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Luís Graça - PolRica(s) de saúde no trabalho: um inqu8riio sociológico às empresas portuguesas 
Workplace Health Promotion (WkTP) is the combùled efforts of 
employers, employees and society to improve the health and well-bemg of 
people at work. 
This cai1 be achieved through a combrnation of: (i) unproving the work 
organisation and environment; (ii) promoting active participation; (i3 
eticouragiiig personal developmetlt. 
(. . .) WHP coiitributes to a wide range of work factors whch improve 
employees' health. These mclude: 
J management pririciples and methods which recogníse that 
employees are a necessary success factor for the orgariisation 
uiçtead of a mete cost factor; 
J a culture and corresponduig leadershp principies which include 
participation of the employees aiid encourage motivation and 
responsibilíty of a11 employees; 
J work orgariisatioil pririciples which provide the employees with 
an appropriate balance betweeti job dernands, control over their 
own work, leve1 of skiils and social support; 
J a personnel policy which actively incorporates health promotion 
issues; 
4 ali integrated occupational health and safety service. 
The Luxembourg Declaration of Workplace Health 
Promotion in the European Union (1997) 
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Resumo 
Politica(s) de saúde no trabalho: um inquétito sociológico às empresas portuguesas 
A literatura portuguesa sobre políticas, programas e actividades de Segurança, Higiene e Saúde 
no Trabalho (abreviadamente, SH&ST) é ainda escassa. Com este projecto de investigação 
pretende-se (i) colrnatar essa lacuna, (ii) melhorar o conhecimento dos sistemas de gestão da 
saúde e segurança no trabalho e (iu) contribuir para a protecção e a promoção da saúde dos 
trabalhadores. 
Foi construída uma tipología com cinco grupos principais de políticas, programas e actividades: 
A (Higiene & Segurança no Trabalho / Melhoria do ambiente fisico de trabalho); B (Avaliação 
de saúde / Vigilância médica / Prestação de cuidados de saúde); C (Prevenção de 
comportamentos de risco/ Promoção de estilos de vida saudáveis); D (Intervenções a nível 
organizacional / Melhoria do ambiente psicossocial de trabalho); E (Actividades e programas 
sociais e de bem-estar). Havia uma lista de mais de 60 actividades possíveis, correspondendo a 
um índice de realização de 100%. 
Foi concebido e desenhado, para ser auto-administrado, um questionário sobre Politica de Satíde 
no Local de Trabalho. Foram efectuados dois mailing, e um follow-tlp telefónico. O trabalho de 
campo decorreu entre a primavera de 1997 e o verão de 1998. 
A amostra (n=259) é considerada representativa das duas mil maiores empresas do país. Uma em 
cada quatro é uma multinacional. A taxa de sindicalização rondava os 30% da população 
trabalhadora, mas apenas 16% dos respondentes assinalou a existência de representantes dos 
trabalhadores eleitos para a SH&ST. 
A hipótese de investigação principal era a de que as empresas com um sistema integrado de 
gestão da SH&ST seriam também as empresas com um (i) maior número de políticas, programas 
e actividades de saúde; (ii) maior índice de saúde; ( i )  maior índice de realização; e (iv) maior 
percentagem dos encargos com a SH&ST no total da massa salarial. 
As actividades de tipo A e B, tradicionalmente associadas à SH&ST, representavam, só por si, 
mais de 57% do total. Os resultados, correspondentes às respostas da Secção C do questionário, 
apontam, para (i) a hipervalorização dos exames de medicina do trabalho; e por outro para (ii) o 
subaproveitamento 'de um vasto conjunto de actividades (nomeadamente as de tipo D e E), que 
são correntemente levadas a cabo pelas empresas e que nunca ou raramente são pensadas em 
termos de protecção e promoção da saúde dos trabalhadores. 
As actividades e os programas de tipo C (Prevenção de comportamentos de risco/Promoçào de 
estilos de vida saudáveis), ainda eram as menos frequentes entre nós, a seguir aos Programas 
sociais e de bem-estar (E). 
É a existência de sistemas de gestão integrados de SH&ST, e não o tamanho da empresa ou 
outra característica sociodemográfica ou técnico-organizacional, que permite predizer a 
frequência de políticas de saúde mais activas e mais inovadores. 
Os três principais motivos ou razões que levam as empresas portuguesas a investir na protecção e 
promoção da saúde dos seus trabalhadores eram, por ordem de frequência, (i) o absentismo em 
geral; (ii) a produtividade, qualidade e/ou competitividade, e ( i )  a filosofia de gestão ou cultura 
organizacional. Quanto aos três principais benefícios que são reportados, surege em primeiro 
lugar (i) a melhoria da saúde dos trabalhadores, seguida da (ii) melhoria do ambiente de trabalho 
e, por fim, (c) a melhoria da produtividade, qualidade e/ou competitividade. 
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Quanto aos três principais obstáculos que se põem, em geral, ao desenvolvimento das iniciativas 
de saúde, eles seriam os seguintes, na percepção dos respondentes: (i) a falta de empenho dos 
trabalhadores; (ii) a falta de tempo; e (iii) os problemas de articulação/comunicação a nível 
interno. Por fun, (i) o empenho das estruturas hierárquicas; (ii) a cultura organizacional propícia; 
e@) o sentido de responsabilidade social surgem, destacadamente, como os três principais 
factores facilitadores do desenvolvimento da política de saúde no trabalho. Tantos estes factores 
como os obstáculos são de natureza endógena, susceptíveis portanto de controlo por parte dos 
gestores. 
Na sua generalidade, os resultados deste trabalho põem em evidência a fraqueza teórico- 
metodológica de grande parte das iniciativas de saúde, realizadas na década de 1990. Muitas delas 
seriam medidas avulsas, que se inserem na gestão corrente das nossas empresas, e que 
difichente poderão ser tomadas como expressão de uma política de saúde no local de trabalho, 
(i) definida e assumida pela gestão de topo, (ii) socialmente concertada, (Gi) coerente, (iv) baseada 
na avaliação de necessidades e expectativas de saúde dos trabalhadores, (v) divulgada, conhecida e 
partilhada por todos, (vi) contingencial, flexível e integrada, e, por fun, (vii) orientada por custos e 
resultados. 
Segundo a Declaração do Luxemburgo (1997), a promoção da saúde engloba o esforço conjunto 
dos empregadores, dos trabalhadores, do Estado e da sociedade civil para melhorar a segurança, 
a saúde e o bem-estar no trabalho, objectivo isso que pode ser conseguido através da (i) melhoria 
da organizaçào e das demais condições de trabalho, da (ii) participação efectiva e concreta dos 
trabalhadores bem como do seu (iii) desenvolvimento pessoal. 
Résumée 
Politique(s) de santé au travail: une enquête sociologique aux entreprises portugaises 
Au Portugal on ne sait presque rien des poiitiques de santé au travad, adoptés par les entreprises. 
Avec ce projet de recherche, on veut (i) améiiorer la connaissance sur les systèmes de gestion de 
la santé et de la sécurité au travad et, au même temps, (ii) contribuer au développement de la 
promotion de la santé des travailleurs. 
Une typologie a été usée pour identifier les poiitiques, prograrnrnes et actions de santé au travail: 
A. Améiioration des condttions de travail / Sécurité au travail, B. Médecine du travail /Santé au 
travad; C. Prévention des comportements de risque / Promotion de styles de vie sains; D. 
Interventions organisationneiles / Améiioration des facteurs psychosociaux au travd; E. Gestion 
de personnel et bien-être social. 
Un questionnaire postal a été envoyé au représentant maximum des grandes entreprises 
portugaises, industrielles (2 100 employés) ou des services 75 employés). Le taux de réponse a 
été environ 20% (259 répondants, concernant trois centaines d' entreprises et d'étabiissements). 
La recherche de champ, conduite du printemps 1997 à 1' été 1998, a compris deux enquêtes 
postales et un.fÕ//ow-up téléphonique. 
L'échantdlon est représentatif de la population des deux mdes plus grandes entreprises. Un quart 
sont des multinationales. Le taux de syndicaiisation est d'environ 30%. Toutefois, il y a 
seulement 16% de lieux de travad avec des représentants du personnel pour la santé et sécurité au 
travad. 
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Les iiiitiatives de smité au travail les plus commuiies sont celles coiicerriaiit le domaine plus 
traditionnel (types A et B) (57% du total): par exemple, les exarnens de médeciiie du travail, 
l'équipement de protectioii individuelle, les tests d'aptitude au travail. 
Eii cc qui concerne les programmes de type C, les plus fréqueiits sont le coiitrôle et la préventioii 
des addictioiis (tabac, alcool, drogue). Les interventioiis daris le domaine de du système 
techiiique et organisationiielle du travail peuveiit compreiidre les courses de formatioii en gestion 
de ressources humaines ou en psychosociologie des organisations, l'ergoiiomie, le travail posté ou 
la gestion de la qualité totaie. E11 géiiéral, la protection et la promotion de la satité des travailleurs 
ne sont pas prises en coiisidération dans 1' implémeiitatioii des iiiitiatives de type D. 
I1 y a des différences quand on compare les grandes entreprises et les moyennes eii matière de 
politique de gestion du persoiinel e du bieii-être íprograrnmes de type E, y compris l'ailocatioii de 
ressources humaines ou logistiques comme, par exemple, restaurarit, jounial d'entreprise, 
transports, installatioiis et équipements sportifs). 
D'autres activités de promotion de la santé au travail comme la formation eii gestion du stress, 
les programmes d' assistance aux employés, ou les groupes de soutien et d'auto-aide sont encore 
très peu fréquents dans les entreprises portugaises. 
C'est le système intégré de gestion de la santé et de la sécurité au travail, et iion pas la taille de 
l'entreprise, qui aide à prédire l'existence de politiques actives et innovatrices dans ce domaine. 
Les trois facteurs principaux qui eiicourageiit les actioiis de satité @rompt&factors, en anglais) soiit 
(i) 1' absentéisme ('y compris la maladie), (ii) les problèmes liés à la productivité, qualité et/ou la 
compétitivité, et aussi (iii) la culture de l'eiitreprise/philosophie de gestioii. Du coté des 
bénéfices, on a obtenu surtout l'amélioratioii (i) de la santé du persotiiiel, (ii) des conditioris de 
travail, et (iii) de la productivité, quaiité et/ou compétitivité 
Les facteurs qui facilitent les actions de santé au travail sont (i) l'eiigagemeiit de la directioii, (ii) 
la culture de l'entreprise, et (iii) le sens de respoiisabilité sociale. Par coiitre, les obstacles à 
surmonter, selon les orgaiiisations qui ont répondu au questionnaire, seraient surtout (i) le 
manque d'engagement des travailleurs et de leur représentants, (ii) le temps insuffisant, et (iii) les 
problèmes de articulation/cornrnunicatio~i au niveau interne de 1' entreprise/établissement. 
Ce travail de recherche sociologique montre la faiblesse méthodologique des services et activités 
de santé et sécurité au travail, mis en place par les entreprises portugaises cians les années de 
1990, à la suite des accords de concertation sociale de 1991. Dans beaucoup de cas, (i) ces 
politiques de santé ne font pas partie encore d' un système intégré de gestion, (ii) i1 n'a pas d' 
évaluation des besoiris et des expectatives des travailleurs, (iii) c'est très bas ou inexistant le 
niveau de participatioti du persoiiiiel, (iv) oii ne fait pas d' malyse cout-béiiéfice. Oii peut 
conclure que les politiques de santé au travail sont plus proches de la médeciiie du travail et de la 
sécurité au travail que de la promotioii de la santé des travailleurs. 
Selon la Déclaration du Luxembourg sur la Promotion de la Santé au Lieu de Travail dans la 
Cornrnunauté Européeiine (1997), celle-ci compreiid toutes les mesures des employeurs, des 
employés et de la société pour améliorer l'état de santé et le bieii être des travailleurs » e ceci 
peut être obtenu par la conceiitratioii des efforts dans les domaines suivants: (i) arnélioration de 
l'organisation du travail et des coiiditions de travail ; (ii) promotiori d'uiie participatioii active des 
collaborateurs ; (iii) renforcemeiit des compéteiices persoiiiielles ». 
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Abstract 
Health at work policies: a sociological inquiry into Portuguese corporations 
Portuguese literature ori workplace health policies, programs aid activities is still scarce. With this 
research project the author intends (i) to improve knowledge o11 the Occupatioiial Health and 
Safety (shortly thereafter, OSH) management systems and (ii) contribute to the development of 
health promotioii iiiitiatives at a corporate level. 
Five categories of workplace health iiiitiatives have beeii ideiitified: (i) Occtlpational Hygiene and 
Safety / Impmuement ofPhysicul Working Environment (type A programs); (ii) Health Smening, Medical 
~u&ei~lance and Other 0;mpational Health Cure Pmvision (type R programs); (iii) Preventing fisk 
Behavlours / Promoting Henlth_y Life Styiés (type C programs); (iv) O~anisafional Change / Impmuement 4 
P~ycho-Social Working Enuhnment (type D programs); atid (v) Industnial and S o h l  Weyan (type E 
programs). 
A mail questionnaire was sent to the Chief Executive Officer of the 1500 largest Portuguese 
compziies, operating in the primary arid secoiidary sectors (2 100 employees) or tertiary sector 
(2 75 employees). Response rate has reached about 20% (259 respoiideiits, representmg about 
300 companies). Carried out betweeii Spring 1997 arid Surnrner 1998, the fieldwork has 
enconipassed two direct mailings arid oiie phone follow-up. Sample is considered to be 
representative of the two thousaid largest compalies. Oiie iii four is a multiiiational. Unioii 
members!iip rate is about 30%, but only 16% has reported the existeiice of a workers' health and 
spfety representative. 
The most frequent workplace health initiatives were those under the traditioiial scope of the 
OSH field (type A and B progr7ms) (57O/0 of tr,t$) (e.g., Periodical Medical Exuminattons, Indim'dual 
Pmtectiue Eqtlipmen~ Assesment of Workiny AbiLg). 
In SMEs (< 250) it was less likely to fiiid out some time-consuming and expensive activities (e.g., 
Training on OSH knowiédge und skills, Impproement o f  enthvnmental parameters as uentilation, Lghting, 
heating). There were significant differences iii SMEs, when compared with the larger ones 250) 
concerning type B programs such as Periodical medical examinations, GP consultation, Nursing cure, 
Other medical and non-medicalspenaLties (e.g., psychiatrist, psychologist, ergoiiomist, physiotherapist, 
occupational social worker). 
With regard to type C programs, there were a greater perceiitage of programs ceiitred oii 
Sub:tdncc abue (tobacco, alcohol, and dmd thari oii Other health ti.& behuviours. SMEs represeiitatives 
reported very few preveiitioii-oriented programs iii the field of Dpq abuse, Nutntion, Physcal 
activip, C3ioh acoi;~'nt.r, Bloodpnssure or IVezibt contrnl. 
Frequeiicy of type D programs iiicluded Training on Hman  Resources Munuqement, Trainins on 
OrganlSational Behauiour, TotalQuah~ Management, Job Design/E~onomics, aid  Workpiuce rehabihtation. 
In general, implementatioii of this type of programs (O~anisational Chaqqe / Impmuement of 
P~chosocial Working Environmen£) is iiot largely driveii by health coiisideratioiis. 
Conceriiing Industrial und Social Weyare (Type E progams), the larger employers are iii a better 
position thai1 SMEs to offer to their employees a large spectmm of health resources arid facilities 
(e.g., Restuurant, Canteen, Restinq mom, Trunsport, I+-stmctures @r physicul activip, Surgery, 
Complementary sociulpmtection, Stipport to remationul and cultural uctim'ties, Muqa~ne or newsletter, Intrunet) . 
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Odier workplace heaith promo tion programs like Training on S t m  Munugement, Emplyee Asdanc,  
Pmgrams, or Self-helpgrottpps are uncomrnon in the Portuguese worksites. 
The existence of integrated OSH management systems, not the compaiiy size, is the main 
variable explaining the implementation of more active aiid intiovative workplace heaith policies 
in Portugal. 
The three main prompting factors reported by employers for Iiealth protectioii and promotion 
initiatives are: (i) Emphee absenteeism; (ii) Pmdttctivi~, q m b ~  and/or competitiveness, and (iii) Corporate 
czílttire/management philsopby. Oti the other hand, (i) Impmved stazs health, (ii) Impmved working 
envimnment and (iii) Impmvedpmdztctt'~~, qualfty and/or competttiueness were the three main benefits 
reported by companies representatives, as a result of successful implementation of workplace 
heaith initiatives. 
(i) Lack afstaf commitment; (ii) Lack $time; and (iii) Pmbhms ofco-operution and communication within 
compuy or establldment (iii) are perceived to be the main barriers compalies must cope with. 
Asked about the main facilitating factors, these companies have pointed out the following ones: 
(i) Top management commitment, (ii) Corporate ~Itttre; and (iii) Sense $social responsibillp. 
This sociologtcai research report shows the methodologtcai weahiesses of workplace heaith 
initiatives, carried out by Portuguese companies during the last '90s. In many cases, these 
programs and actions were not part of a corporate health strategy and policy, (i) based on the 
assessment of workers' health needs and expectancies, (ii) advocated by the employer or the chief 
executive officer, (ii) planned and implemented with the staff cotisultation and participation or 
(iv) evaiuated according to a cost-benefit analysis. 
111 short, corporate health policy and action were stdl rather based on more traditionai OSíi 
a~proaches and should be reoriented towards Workplace Heaith Promution (WHP) approach. 
According to the Luxembourg Declaratioti of Workplace Health Promotioii i11 the European 
Union (1997), WHT is "a combination of: (i) irnproving the work orgailisation and environment; 
(ii) promoting active participaticn; (iii) encouragmg personai developmeiit". 
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Capítulo I - Introdução 
O acordo específico sobre Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (abreviadamente, 
SI-I&S'IJ, obtido em 30 de Julho de 1991, em sede de concertaçao social, foi saudado na 
íiltura como um "acordo histórico" (UGT, 1995: 473). Facto inédito entre nós, fora obtida 
;i unanimidade das várias partes em presença, Governo e parceiros sociais, sobre uma 
matéria (i) teórica e ideologicamente controversa, (ii) técnica e juridicamente complexa, e 
(ii) política e socialmente sensível como era até então ;i SH&ST (T)ortugal. CPCS, 1991 a). 
Este resultado só se viria a repetir dez anos depois, com o Acordo de 21 de Fevereiro de 
2001 (Portugal. Conselho Económico e Social, 2001). 
O acordo específico de 1991 tem de ser visto dentro do enquadramento e desenvolvimento 
d o  ;\cordo Econ6mico e Social, de 19 de Outubro de 1990 (Portugal. CPCS, 1990), que 
I<odrigues (1996: 504) qiialificou também como um "marco histórico" na nossa incipiente 
. A  . 
experiencia de concertaçiio social. 
Cm e outro foram importantes sobretudo porque abriram as portas ao (i) ulggiornumento 
legslativo, à (ii) modernizaçao conceptual e à (iii) experimentaç5o de novas formas de acção 
e orginizaçiio neste domínio. 
D e  t ~ c t o ,  eles vão estar na origem do novo regime jurídico da SH&ST, estabelecido pelo 
D.L. n." 441/91, de 14 de Novembro de 1991. Recorde-se que com este diploma legal o 
nosso pais transpos, para a ordem jurídic;i interna, ;i Directixi do Conselho 89/391/CEE, 
de 12 de Junho de 1989, relativa i aplicaçiio de medidas destinadas ;i melhorar a segurança e 
;i s;~úde dos tfiibal11;idores (e, com isso, híirmonizar as condiqões de trabalho no espaço 
comunitirio), ao mcsmo ternpo que deu cutnprimento i s  ol~.rig;ições decorrentes da 
r;itific;iy;io, cm 198.5, d;i (;oiivenc;;io n . O  155 da OI'I', s o l m  Seguriinçíi, Saúde dos 
'l'r;il~íilliíidoi-cs e .-\rnl,iente de 'T'ral~;illio (Ir,( 1, 198 1). 
l1u;is p i i l ; i \ - r ; i~-~l~i i~e~ tn irciim o testo dos citados ;icordos: moderniz;iç5o e competitividade. 
O ol~jectivo geral do  ;.\cordo Ecoti<imico e Sociiil de 1990 era esplicit,itnente o de (i) 
coiitril)uir p;ir;i ;i n/adr.tili;uçZo da economia ri;icion;il, (ii) ;iument;ir .,i cun@e/itivi~/ude das 
cnllxesiis e (iii) melliorar as cot~ni'çüos de tidu e de /ru/~uLbu dos portugueses. .4 criação do 
1ncrc;ido único europeu e as n1udiinc;as que se est;iv;im ;i operar rio tecido empresarial 
lx)rtu,~~iês e';in~ i-ist'is pelos sul,scritores do íicordo (onde n5o se incluí;im, na altura, a 
' 1 1 - 1  c 1 1 como urna "oportunidade únicii" (sic) par;i ;i dehnic;;io de uma política 
coi1ccrt;id;i e iiite9-~t-;id,i no  domínio d;i tnelliori;i das condiçóes de tral>;illio, a o  mesmo tempo 
. . 
que se condcii;iv;im ,is ~->ritic;is eniprcs;iriíiis ;issoci;idas ao c//tn,pit!q sociiil c ;i desv;ilorizaç50 
dos recursos hum;inos (Portugil. (:ll(:S, 1991). 
l'clo tneilos dcsdc ;i iiossii integr,i';,k) europeiii c111 1986, qiic a moderniz,iç;io tem surgido 
como urn conceito de tipo cuixu f>tr/u no discurso ideológico, político, ecoritimico, social, 
c.tnlxc.s,iri;il c sindic;il ~ i o  nosso ~->;iís O terna volta!ir.í, cntrct;itito, ;i ;igend;i d;i conccrtaq~50 
sc )ci;il cXm 1990. N o  cic ~curncn to (;o~ln]t~uçZo I~s/tw/rí(iw putu Mo(/ílti~i;ut, I'~t~i<~ril: 1 j)ihus (/e Fotp 
putu o / inpt yo. u ( ,u/~p~~// / i / i ( /u(/ l~ 11 o /~ l ,~ l~/~t~oL~in/o /~/o ,  Iíilic;í~ci() pel;~ 1'rcsici~tici;i <i() (~ot~sell lo de 
Miiiistros p;ir;i discirss;io púl)lic;i, ctii mc;idos de 1990, parti;]-se d;i const,it;ic;;?o de quc 
I'ortii~il ;iprcscnt;iv.i "iim prol)lcm;i gcr;il dc competitivid;idc f,ice :i iiovii I<ip,ic;i da 
I l ~ l i z o " .  ICssc I - o l l c i i ~ i  dccorri;~ sol)rctrido d;is "fr;igilidiicics tecnol6gic;is c 
O ~ I I I ~ I ~ I ~ I I ; I ~ ~  o t o  e t ~ r e s ; ~ r i ; ~ l " ,  i ;  , t i l t i  d;i sii;i "c.tivolvc.iitc. socioc.coii0iiiic;i" 
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(sistema de educaçzo e formação, sistema de saúde, política de I&D, sistema Financeiro, 
administração pública) (Portugal. Presidência do  Conselho de Ministros, 1996). 
Em 2001 volta a reafirmar-se o objectivo estratégico de "conciliar a modernização do tecido 
empresarial com a adopção de medidas visando a melhoria das condições de segurança e 
síiúde no trabalho" (Portugal. Conselho Económico e Social, 2001). 
OS íicordos de concertação social do início da década de 1990, e em especial o de 1991, 
geraram bastantes expectativas, nos diversos sectores (v.g., institucionais, profissionais, 
empresariais, sindicais), quanto a possibilidade de se dar um salto qualitativo no sistema de 
gestão da SH&ST, quer a nível nacional quer a nível dos locais de tral>alho. Com ;i 
promulgação do D.L. n.O 141/91, de 14 de Novernlx-o de 1991 e ;r sua. posterior 
regulament.dç%o, começaram a criar-se condiqões para íls empresas portuguesas redefinirem 
as suas políticas e praticas no domínio da protecção e promoção da saúde no trabalho. 
C1 novo quadro de referência conceptual e legal passou a dar maior ênfase tanto .;i (i) 
pret/enção dos riscos pmjsstonuzs como i (ii) promoyão du saide, d é m  de passar a exigir uma (iii) 
maior co-r~sponsa/!id?pção tanto dos empregadores como dos trabalhadores e seus 
representantes. 
Até finais da década de 1980 ;r(s) política(s) de síiúde no local de trabalho resumia(m)-se, em 
muitos casos, organizaçào e funcionamento de Serviços Médicos do 'Trabalho 
(abreviadamente, SMT), criados, entre nós, a partir de 1962 e sobretudo de 1967. Quanto as 
oportunidades de participação e consulta dos tr~l~alhadores e/ou seus representantes no 
sistema de gestão da SH&ST, elas eram muito reduzidas ou praticamente inexistentes. 
Níi vésperas de Portusi1 inte<gr,ir as Comunidades Europeiírs, íi prol11emític;i da saúde e 
sepríinçii n o  trab;ilIio cst;i\-;i longe de ser umii prioridíides dos portugueses, ;i íivíiliiir pelo 
relíitOrio elíi1)or~ido pel;i missào multidisciplinar do PIACT-C>IT PI'T, 1985; l'ortugiil. 
Ministério do .Tr;il)íilho e Secpr;inça Soci;il, 1987). E os investicg;iciores soci;iis também não 
tinli;ini este tópico na su;i agend;~ (Grac;;~, 1985). Mesmo no pós-25 de .-\ljril de 1974, este 
temi1 não foi fonte de g ~ i n d e s  contlitos e reivindimçóes (S;intos, Lirníi e Ferreirít, 1976; 
Scniiniírio Sindical soljre tiigcne e Se<guranc;;i no 'I'r;il)íillio, 1980; UGT, 1987; (:erdeiríi e 
l';iclilh;i, 1988; Mtiriic,~, 1990; S;intos, 1992; Biirreto et al., 2000). Se'gunclo Freire (1999: 63), 
n o  pcríodo de 1987 ;i 1995, o número cle 'greves, no sector priv;ido, com reivindicações na 
,írc;i d;i SI-IKrS'I' ter5 rondíido os S0/o ;io iiiio (2'50 em 1989 e 9% em 1995). 
ICi i i  1 de Janeiro de 1992 1'ortuc~;iI ;issurne ;i presidência dii Conselho díis Comunid;ides 
1~iiropci;iç c dí-se iiiicio ;i cclel)raç;io do A t ~ o  13/trpo// h .Y<SI/IU?IÇL~, !-ljq;:~t11> 1> .l'u/id~ 110 Ttul~uLho. 
(:crc;i dc trcs ceiiteiiiis dc iiiici;iti\:;is são rcci;isnd;is nas iioss;is empresíis e demais 
org,iiiiz;ic;<>cs ((;r;ic;;i e I;;iri;i, 1993). 
:\ICni ciisso, c de ;icorcio com umii soiidiigcni d o  Eurob;irómetro re;iliz;id;i nii primíiver,i de 
9 os tr;il);ilh;idores portugieses tinham expcct;itivas m;iis ;iltas cio que os restantes 
triil);illi;idorcs europeus quiitito iio píipel que ;i (:omunidíide liuropeiíi podcri;~ desempenhar 
iio dotniiiio d;i SI-I&S'13. De hcto, (i) 92"" dos portugueses inqiiiridos rnostr;ivíini-se mais 
t'ivoriivcis do  que os ciiropeus c111 gcr;il (87'Y0), .i íiplicgão de legsliiç;io no domínio díi 
SI I&S'I' coriium ;i todos os IIst;idos-nicml)ros; ciiquiinto (ii) 7 0 ' Y o  coiicord;iv;ini com íi 
. , .  . .  
,ifiriii;iq;?o dc cl11c ;i Icgisl.iy;io cotiiiiiiit,iri,i iri;i rnc1lior;tr ;is suíis pr0pri;is condiçGcs de s;iúde c 
scy,~ir-;iiic;;i 110 tr,il);~llio (co~iti-<~ 48'' 0 cio tot;iI) ((;o~iirnission o f  lCi~ropc;i~i (:o~~itiii~iiitics, 1992). 
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O ano de 1991 é também o da realização do 1" Fómm Nacional de Medicina do  Trabalho, 
organizado pela Sociedade Portuguesa de Medicina do  Trabalho. 
Era, portanto, de esperar, no início da década de 1990, que este contexto favorável, a nível 
nacional e comunitário, contribuísse para (i) aumentar afrequência das actividades de saúde e 
segurança no  trabalho e/ou (ii) alterar a sua nuture~u, nomeadamente através do 
desenvolvimento de iniciativas inovadoras com o objectivo não só de prevenir a doençíi 
como de promover a saúde dos trabalhadores e, ao mesmo tempo, melhorar o desempenho 
econOmico e social das empresas. 
Serve esta introduçao para justificar a realização de um inquérito sociolOgco 2s políticas, 
programíis e íictividades de saúde no trabalho, levídas a cabo por uma amostra díis duiis mil 
maiores empresas portuguesas ao longo da década de 1990. 
Por poliricus, prqgrumus e acti~idudes de sutíde no tr.uI~ulho entende-se (i) todo o tipo de iniciativas, 
planeadíis e implementadas no local de trabalho, (ii) que visem, directa ou indirectamente, 
melhorar ii saúde, o bem-estar e a segurança dos trabalhadores, (iii) orientadas quer para o 
indivíduo quer para o ambiente físico e psicossocial em que este vive e trabalha. Neste 
conceito cabe um viisto leque de actividades, umas mais estruturadas do que outras, 
incluindo aquelas que jíí eram obrigatórias por lei à data da entrada em vigor do D.L. n.O 
141 /91, de 1 1  de Novembro de 1991 (v.g., exames médicos de admissao, vigilânci;~ das 
condições aml~ientais, equipas de primeiros socorros). 
Numa perspecti\-;i sisttmic~i, est;is iniciativas de saúde sao mais do que a soma das 
,teti\-id~icles re,iliz:idas pelos serviços de SH&ST, em conjunto ou separ,idamente (o  serviço 
de s;iúde/meciicins do  tr,~biilho, por um lado; e o serviço de segurançíi e higiene do traI>i~lho, 
jx)r outro). C,~ta.i..io n~otlo, estas inici;itivas estXo abriingidíis pelo conceito de promoyno dii 
s;iúdc tio tr;tlj,ilho (iil~re~iíidiimente, I'ST), na iicepc;iio que lhe foi (i) díida pela Orginiz~iç3o 
\'I~ii~di;il de S;iúde (\Yrl I (  1, 1984 c 1986), (ii) iidapt~idíi pela equipii do projecto I/~tror~uIiw 
.,l~-/ioii /?I!. 1 l?id/// u/ I.l:ótkplucr (IT'vnne, 1989; Wynne e Cl:irk, 1992), e mais tarde (111) 
co ilsig~nd a n ,i nrr-/u/irirjo do LI(~YLJ~~I/III~JO par u a Pran~oçüo du ,ra/ide /to Lowl d~ Ttubalho 
C.. - " . (European Setwork for \Ylorkpl;ice Heiilth Promotion, lm). 
h 
l';ii-,i ( ;~;iqi\ c I;;iriii (1002), o coi~ccito, os priiicípios e s metodologi;~ d;i PST ofereciam jíí na 
6poc;i cim ql(udtz~ c/c. tz~t.r~~/ciu~qlo/al 1' i/l/eqtudo, com potenciiilidíides teóricas e priíticas píira ;i 
t~ivcstig;iç;?o e ;i inter\~ciiq;lo no domiilio das condic;ões de tr;il~;ilho e siiúde. hlesmo que o 
coiiccito fosse diticil dc ol,cr,icioti;iliz;ir e sol,retudo de por em pr,ític;i, entendia-se que íi 
I'S'1' ii3o podcri;i fic;ir clc forii das cstr;itégi;is de modcrnizíiç,ão das nossíis etnpres;is e demais 
org;iriiz;ic;õcs c tnuito menos das politic;is de v;iloriziiy3o cstrstégc;~ dos seus recursos 
( 1  ;ilc;iiicc tc<ii-ico c IPI-;itico d o  conceito de PS'I' scrií melhor esplicitiido c. desenvolvido na 
i-cvis5o de liter;itur;i sol)rc este tópico. I'iirii ;ilém de se (i) hizer o es/ado (lu utifp d;i protecçk r 
I X O I ~ I O ~ , ~ ~  d;i s;iúdc tio tr;il,iilho c o I);il;inço das políticiis, prog~ii11;is c ;icti\rid;ides díis 
c n ~ ~ ~ r f i . i q ~ o r t u ~ ~ i c s i i ~ ~ ~ o  dotiiitiio ciíi siiúdc rio triil);ilho i ~ i i  cl6c;rd;i de 1090, preteiiclc-se 
t;iriil)i~tii cotii este cstiiclo (ii) ;il,rir ~ioviis l~crspcctivíis piirii ;i itivcstig;iç5o, ;i educ;ic;;?o, ;i 
toriii,ir;iio c .i ,icc;iio iicstc ciimpo de prol)lcm;is c, sol)rctudo, (iii) ;iprotu~lctiir o 
cotilieciiiic.iito tlos f,icrot-cs, ciid0gciios c cstigctios, que podem cotitril)~iir p;ir;i ;i cfcctivii c. 
coiic-rc.t.1 iiircçt-;iç>o (10s scrvic;os de SI l&S'l' ti;i cstr;itCgi;i, iiii  poliric;~ c. tio sistcni;~ de gcst.30 
ci;1 c.inpl-(~s;l. 
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e funcionamento dos serviços de SH&ST ou (iii) as formas departinpação dos trabalhadores. A 
hipótese de partida tem a ver sobretudo com o grau de intqra~ão do sistema de gestão da 
.Sl-I&.T, dado por um índice ponderado, constituído por 15 indicadores que serão 
explicitados no  modelo de análise. 
Outra das perguntas de investigação a que se pretende responder é relativa .no t@o e ao ntímero 
de políticas, programas e actividades levadas a cabo pelas empresas (ou estabelecimentos), 
visando directa ou indirectamente a saúde, o bem-estar e a seprançíi no trabalho. 
Estas inin'ativus de sutíde podem ir dos (i) clássicos exames de viglinciíi médicíi periódica, 
efectuados no ;mbito da medicina. do trabalho, íité as (ii) mudíinças operadas no clima 
org~nizacional, na organizíição do tral~alho ou no tempo de tríil~íilho passando pelos (iii) 
programas de gestão do stresse até ;i (iv) criação de infríl-estrutur;is, equipí~mentos ou 
programas de apoio social (por ex., síilas de repouso, de convívio ou de Iazer, refeitOrios, 
creches, transportes, clul~es de empresa, serviços de enfermagem e clínicíi geral, instalações 
para a prática de actividade física). 
Distinguiram-se cinco grupos prinnpui~ de políticas, propimíis e actividades: A (Higiene & 
Segurança no trabalho / Melhoria do ambiente físico de tfiil~alho); R (Avíiliaç5o de saúde / 
Vigilância médica / Prestação de cuidados de saúde); C (Prevenção de comportamentos de 
risco/ Promoção de estilos de vida saudhveis); D (Intervenções ;i nível organizacional / 
. . 
Melhoria do ambiente psicossocial de tralxilho); E (Actividades e programas sociíiis e dc 
bem-estx-). 
Admiti;i-se, à partida, que algumas dessas actividades pudessem ser mais f i zqr ie i~ t~s  do que 
outr,is, devido ;i historicidíide díi medicina do tral~allio ou i s  ol~riglções legíiis impostas íio 
cmpregididor. Nonieíidíinientc, as de tipo A c R (associíidas tr~idicioníilniente i SI-IKrS'I] 
deveriiini ser niíiis prov;ivcis d o  quc as de tipo C ,  D e I3 (miiis fíicilniente íissoci;idíis i l'S'l]. 
'\:;i realiclíide, ;i m~dinnu do /tul~uI!ha (que é de níiturezíi preventivíi), bem como ;i oferta de 
c/fidudo~. clii~icos, têm j;í uma certa tmdiçiio níis nossas empresas de míiior dinieiis5o. 
ren-iont;indo pelo menos íio início díi déc;ida de 1960. A h4qielre e s<ql/tui~p~ do f~ul)u/bo, 
iiicliiiiido ;i protecç3o contra certos riscos protissioiiiiis c ;i rnel1iori;i d o  iirnl,iente fisico de 
. . 
ti-;il);illio, ~,iiiil)ém têm iilguiii;~ tr'idiçiio rio nosso país: íis primeiras preocup;ic;(,es sociiiis e 11s 
~xiineir,is rnedidíis legisl;itiv;is neste domínio remontam pelo menos :i décadii de 1890, íiltut~ 
cin qiie i. criiid;i entre ncís ;i inspecqio do tr,il,íilho. 
.\l;iis rcceiitcs são ;is preocup;içiies, por parte quer díi s;iúde públic;i quer dos empregidores, 
com os con~otíun~cl~/o.r di~ tisco o/, ps/ilos de vidu dos tríil~íilhiidores (por ex., coiisiiriio de t;ibii~o, c 
droga; coiitrolo d o  peso, ;ilinientiiç5o e ;ictivid;idc fisic;i). Uniíi possívcl cscepç5o, s5o os 
~ ~ o l ~ l c m i i ~  rclacioníidos com o ilcool tio tríil~íilho. 
l;oi-;i ,i ~ncciicinii do tr;il);ilho, c ;is cliscipliii;is com el;i rcl;icion;id;is, t;iis como ;i liigene 
iiidustriiil c ;i pittologi;i ocup;iciori;il (I7ari;i e Uva, 1988; Uva, 1998; hliguel, 2000; Silvii, 
2002), ~i;io tcmos enl l'ortugil unia triidiçiio de 111otk ~~ciilrrce, oii seja, um conjiiiito de teoriiis, 
iiiCtotios c técnic;is que, fund;idos ii;i ergonomi;i, ii;i tisiologi;~ hiini;in;i, ii;i psicologi;i, nii 
sociologi;~, ii;i cngenl1;iri;i de produc;3o c discipliii;is íitiiis, possíirn ser íiccioi1;idos e postos iio 
sc r~ ico  d o  dcsciiho dos sistcm;is c postos de tr;il);illio, ci;i nielhori;~ d;i intcrF,icc 
l i o ~ ~ i c ~ r ~ i / i i i ~ í c ~ i ~ i i i ; ~ ,  ~1 i1  ii trociiiqiio ;iiitro~>oc~iitric;i d is 11ov;is tccnologi;~~, ci;i cri;iq3o cic uiii 
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s@,bortiye etm'mnment ou até da simples avaliação e melhoria das condições de trabalho (Graça, 
1987; Kovács e Moniz, 1987; Moniz, 1992a; Cabeças e Graça, 2001). 
Mais exactamente, não temos uma tradição de intervenção sociolécnica nos locais de trabalho, tal 
como tem vindo a ser defendido pelos sociólogos d o  trabalho e das organizações (Baptista et  
a]., 1984; Moniz, 1992; Freire, 1993 e 1999). Por  essa razão, as mudanças técnicas e 
orginizacioniiis visando a melhoria da saúde, bem-estar e segurança dos trabalhadores, serão 
;i partida ;is menos esperadas. 
I;inalmente, tirando íilguns exemplos pioneiros de indí~stt2.ul ~uelare caso da C L F  nos anos 40 
L. . ___L.( 
e 50), também não temos uma tradiçiio deprqqrun/us sonuzs e cle bem-eslur. Seri por isso ainda 
relativíimente rara ii existência de técnicos de serviço sociíil ocupacional, fazendo a ligdLão 
entre o locíil de tr;\l>iilh~, a comunidade e ii família. Como serao raros OS Enpl~yee Assistunce 
Pru!rum~s cuja origem remonta, nos EV.4, íio pós-guerra. 
Par além dii prevalênciii ou frequênciii deste tipo de actividades, interess;ira sal>er qual era o 
seu í~rn'ice de satíde, ou seja, em que medid;~ vis;iv:im a melhoriii da síiúde e do  bem-estar dos 
trab;ilhadores. 
Uma outra questão relevante é a de conhecer os ohjectitios, us csra?òes olt us n~o/ilucões (f>rompting 
fictots, em inglês) que le-\iam iis empresas portuguesas a tomar iniciíitiviis no domínio da saúde 
dos tr~balliadores. Admite-se que o leque depranpti~g - fuctor~ seja p i n d e .  S a l p n s  casos serão 
de (i) sinal nl:<utitio (por ex., frequênciii e g p i v ~ ~ e n t e s  d  trabalho, absentismo, 
problemas de produtividade, qu;ilidade e competitividade); noutros, de (ti) siniil positiuo (por 
es., tilosofi;\ de gestão, responsíihi1id;ide social, preocupiiçiio explicit;i com i1 saúde dos 
colaboradores, imíigem externa). 
,\ICm disso, esses p)nnp/i)<q / ' i i / / j i ~  poclern ser cornplernentiires: por cs., rcciuzir ;i txxii de 
21->i\-idade dos ;icidciites, 1)iiis;ir o ;il>sentisrno, aurnent'ir ii produtivtci;ide, melhoriir o climii 
org;iniz;icioniil c, iio rilesmo tempo, cumprir ;i lei. 
Urna distinç3o dever3 ser teiki entre: (i) iicç6es desenvolvidas com o pti/i(-pd oljrctit~o de  
prcvcnir ;i docnc;ii c os acidentes C/OLI  de promover ;i s;iúde (por cs., insoiioriz;iç;io de uma 
oficiiiíi, cscrcicio fisico, exíimes rnCdicos peritjdicos, autorniitiz,i~:5o o11 rol>otizaç%o de 
opcriic;(,cs perigosas, repetitiv;is o u  monOtonas, introduçiio de piius,is tio tr;il>;ilho, sistema de 
sitiiiliz;ic;;io dc SIH&S'l'); e (ii) ;icqões que podem contribuir píira ;i riielliori;~ d;i saúde dos 
tr;il~íilhiidorcs mas cm que ii s;iúde, o I>em-estiar c/ou ;i seguranç;i /i20  do e\plri/un~en/e tidas 
em coritii (por ex., certificiiq;io d;i cltiiilid;idc, reestnitur;iç;io cio ;ip;ircllio produtivo, 
ii1troduç;io de novos métodos de gcst50, formac;5o profissioii;il, rc.o~-giiiiz.ii:ic, d o  tr'il~alho, 
7 / u L  ,Q//uL/y Mut lq!~en/~~~/  (iil>rcvi;id;ii~~c~~tc, '11(2M), iipoio iio cIuI>e desportivo, s~il~stiniiçiio 
piirciiil ou totíil do  psrque de rn;iquin;is, org,iniz;iç;io d o  tríil>;ilho I>;iseiid;i ein equipiis). 
listc. últirno tipo dc ;icç%o, re;iliz;id;i por irnpe~itivos de r'icioníilidiitle tCciiico-orgiiiizíicioi~:il, 
c.coiitirnic;i ou outra, si) se deve coiisidcr,ir umii it~iciu/it)u de su/;de se os ct;.itos p;ir;i ii saúde, 
I)cin-cst;ir c scpr;inc;;i cios tr;il>;ilhiidores forem totíil ou píirci;ilmciitc tidos eiii coiit;~, pelo 
rnciios n;i su;i F'ise dc impleniciit;ic;;?o. Iliií pretender-se medir o i/icl/ic~ (/c . iu/ i tk~ diis políticíis, 
progr;im;is c i~ctividi~des, cm curso ti;is noss;is cmpresíis. I'olíticiis coino, por es., o 'l'(>htl, o 
coiisiirno de t,il,;ico o11 ;i prcvciic;;io c rcdiiç;io d o  ;il)sentismo, p;ir,i jx)dcrcii~ sei- coiisidcríicliis 
iiiici;iti\~.is de s,iíidc, ti tn de ter cotiio i i i i i  dos sciis o1)jcctivos (inc,siiio cliic. scciiiid;irios o11 
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mediatos) (i) a prevenção dos acidentes e da doença; e sobretudo (ii) a melhoria do ambiente 
(físico e psicossocial) de trabalho, com reflexos na saúde e bem-estar dos trabalhadores. 
Medidas meramente disciplinares como a proibição de fumar, íi restrição das áreas de fumo 
ou o controlo do consumo de álcool, por ex., não podem caber no conceito de políticas, 
programas ou actividades de saúde, a menos que sejam acompanhadas de acções de 
educação para a saúde ou de apoio aos tral~íilhadores com problemas de saúde e/ou de 
empregalilidade, ou que muito simplesmente querem mudar os seus eslilos de rida. 
Um quarto grupo de questões refere-se i estratégiii e aos métodos usíidos, bem como íios 
factores que facilitam ou, pelo contríírio, constituem ol>stíículo i implementaç50, com 
sucesso, das políticas, programas e ;ictividiides de sWde (Sloan, (;rum;in e Al lep~nte ,  1987; 
Griffits, 1995; Wynne, 1998). Tod;i íi est~itégii  de mudançíi, sejii comportamental sej;i 
organizacional, tem I~asicamente duíis grandes etíipíis com vhriíis fases: (i) phneuníento 
(estudo, concepção e decis50); e (ii) implementufüo (acção, ;ivaliaqao, conclusão). A 
participaçgo dos trabalhadores e/ou dos seus representantes é vista como uma variável 
crítica em qualquer processo de mudanqa centrado no local de trabalho, píiríi mais num país 
como Portugal que apresenta o mais I~íiixo índice de participaçSo orginizacional no conjunto 
dos Quinze. 
Interessa, pois, saber se ;is estratéps de saúde que estao ;i ser usadiis siio miiis de tipo (i) /op- 
clol~~ir (de cima para baixo) ou (ii) bottom-~p (de biiiso piira cima), o mesmo é perguntar se s3o 
(i) tecnocêntricas ou (ii) antropocêntriciis. Daí se tentar identificar e c;ir;icterizar as formas 
e o nível de participac;5o dos tril~alliadores. No ciclo de vida destíis a c ~ õ e s  também podem 
(e devem) participar outros iictores, ;i começar pela gestio de topo, ;i direcc;;io de p e ~ ~ o i i l ,  os 
serviqos de SI-I&ST e ;is estrutur,is de representaçiio como ;i comiss5o piirit;iri;i de se'guranqíi 
e s;iúdc. iio tr;il,iillio. 
I '  i i l r n i t c  irnpoi-t;iiitc 13;ir.i o desei~i-olvimeiito dii saúde Oc~p;ici~>i~iil em 1~ortug;il 
ideiititicíir c percel~er qu;iis s;io ;is 11irir.c.liu.i que se depíir,im i s  empresas que querem iipostar 
ii;i melhoriii da saúde, be~-ri-estar e secgciriin~ii dos seus tr;ibiilhiidores. Essiis but inm~ podem ir 
desde ;i escassez de recursos (técnicos, cientific<-)s, l iun~;~nos ou hniii-iceiros) até :i falta de 
c.inl~eiiI-io dos trab;~lli;iclores c / o ~ i  dos seus representantes ((;r;iqii, 1994). 
h1,is 11;; t;in-il~ém f i ~ . / ~ ~ ~ ~ ' f i ~ i b / d d ~ l l ' ~ .  C ~ , I  ;1c$;\o. Entre outros, poderi cikir-se, de iicordo com a 
litcr,iturii, (i) uma culturíi orpnizacion;il propícia; (ii) i1 vontade política da direcç3o da 
cmprcs,i c dos rcprcseiit.,intes dos tr;il~;ilh;idores; (iii) ;i cxistênci;i de equipa de saúde 
inciltidisciplin;ir, Ixisc;id;~ ri;i einprc.s;i: oii (i\-) o empenho da ;idministra~;io/c1ii-ccç;io. 
Uin;i siirn;iri;i iiiiilisc de tipo custo/l>c.iicfício ser3 c.i-is;ii;ida, ;i piirtir diis respostas ii perguntas 
cspc.cític;is soljt-c os 1)eneficios (ccoiitirnicos c/ou sociiiis) cspcr;idos pel;i empresa e dos 
c.iic;irgos com ;i s;iúde e ;i scgiraiic;;i dos tr;il,;ill-iadores. 
I'( ) I -  tini, ser-30 fcit;is rccon~cnd;içóc-s .ios priiicip;iis .s/uk~hokk.r:i desta ;irc;i de conhccirneiito c- 
dc, ,ic~;io colc.ctivii quc 6 ;i protc.cc;:io c. ;i prornoc;,?~ d;i s;iúdc. n o  tr;il~,illio, cnqu;iiito parte 
iiitc.gr;iiitc. d;i iioss;i cstr;ití.gi;i cle s.iíiclc. c. cio iiosso dcsciivolviiiieiito siisteiit;ido. 
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Capitulo I1 - O estado da arte da protecção e promoção da saúde no 
trabalho 
2.1. Introdução 
A protecção e a promoção da saúde no trabalho tendem a ser vistas, hoje em dia, não tanto 
em termos de actividades específicas per se como sobretudo em termos de princípios de 
abordagem. Como sociólogo tenderei a vê-las como um processo sócio-organizacional, 
inovador, integrado e participativo. 
Subsiste, no entanto, a tradicional distinção entre apmmoção da satíde (enfoque no indivíduo, 
. nos comportamentos de risco e nos estilos de vida saudáveis) t: aprotecçüo da sazíde (ênfase no 
ambiente, na prevenção dos acidentes e dos riscos profissionais). Prevenir os riscos 
profissionais e promover a saúde dos trabalhadores são os dois principais objectivos do 
sistema de gestão da segurança, higiene e saúde no trabalho (abreviadamente, SH&ST) que, 
de resto, estão consagrados na legislação portuguesa desde 1991. 
Uma perspectiva e outra não são disjuntivas. Mas têm diferentes tradições históricas e 
fundamentações teóricas que importa sumariamente descrever e analisar. Por exemplo, nos 
Estados Unidos as expressões Occzlpational Safes and Health (abreviadamente, OSH) e 
Workphce Health Promotion (abreviademente, WHP) tendiam originalmente a aparecer 
dissociadíis. Têm sido sobretudo os europeus a procurar integríir os dois conceitos: "Two 
developments proride the basis for current activity in workplace health promotion. The first, 
the. Framework Directive on Safety and Health (Council Directive 89/391) prepared the 
ground for ;i reorientation of traditional occupational he;ilth íind safety (OHS) legslation 2nd 
practice. The sccond is the increasing profile of the workp1;ice as ;i setting in public 11e;ilth" 
(European Networh for \Vorplace Health Promotion, 1997). 
Embora, na Europ,~,  tenha chegado mais tarde aos locais de trabalho, contrariamente ao que 
se pzsou  na América do  Norte, o conceito depromoçiio du sulídr n5o era estr'inho ao c;impo 
da SI-I&ST. De facto, já em 1950, ;i primeira sess5o do comité rnisto da OI'r/OAllS sol~re  ;i ;i 
s~iúde ocupacional, apontava nesta direcçiio, ao propor que o objectivo dos serviços de 
SI-I&S'T deveria ser: (i) a promoçao e a manutenqio ("promotion ;ind míiinteníince") do mais 
elevado <gr~r,iu de bem-estar (físico, mental e social) dos trabalhadores, qualquer que seja a sua 
profiss5o ou ocupaqão; (ii) a prevenção d;i incapacidade temporiiria ou definitiva, por 
motivos de saúde relacionados com as condições de trabalho; e (iii) ;i protecçiio d;i saúde dos 
tr~ilx~lh~tdores (ILO. \WO, 1950). 
Nc revis;io de literatura sobre :i arte de proteger e promover ;i s;túde dos tr;ib;ilh;iciores, vou 
dc11ruç;ir-me so l~re  oito tópicos principais: (i) ;i histOria da saúde no tfiibalho; (ii) o sistem;~ 
dc gestiio d;i saúde e seguranç;l no trabalho; (iii) desenvolvimento orgiiiizíicional e inov;iç;?o 
em síiúcle no trabalho; (iv) ;i participação dos tríibalhíldores no sistem;i de ,gest.;io díi SH&S'T; 
(v) ;i niiturcza c :i frequência dos program;is e actividades de s;iúdc no trsl)alho; (vi) OS 
princip;iis problemas de saúde da populíiçiio tra11;ilIiíidoríi; (vii) os priiicipais ptwn,p/it!< ficilot:i. 
das po1ític;is; e, por fim, (vii) custos e I~enefícios. 
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2.2. Breve enquadramento histórico da saúde no trabalho 
2.2.1. Introdução 
Na Europa, e em particular nos Estados-membros que constituem hoje a União Europeia, 
incluindo Portugal, há uma tradição histórica no âmbito da protecção e promoção da saúde 
da população trabalhadora (Schilling, 1973; Murray, 1987; Graça, 2002). 
Foi na Europa, e muito em particular, na Grã-Bretanha, que emergiu a primeira revolução 
industrial e com ela uma nova classe social, a classe operária ou working c h  (Thomponson, 
1968). Foi na Europa que surgiram as primeiras preocupações com as consequências sociais 
da industrialização. Foi na Europa que nasceu a legislação laboral, com os pr imeirosfa~to~ 
acts regulamentando a idade de admissão no trabalho e a duração da jornada de trabalho. E m  
países como a Alemanha, a Inglaterra ou a França, foi o próprio Estado liberal que acabou 
por ser tomar medidas legislativas e regulamentadoras em domínios como as condições de 
trabalho, o trabalho infantil e feminino, a inspecção do trabalho ou a reparação médico-legal 
nos acidentes de trabalho e doenças profissionais. Mas essas medidas não podem ser 
desligadas da primeira vaga da integração económica europeia, no período entre 1850 e 1913 
(Huberman e Lewchuck, 2002). Quanto à medicina do trabalho propriamente dita, ela foi 
precedida pela reforma sanitária. O país que foi berço da Revolução Industrial, também o 
foi do sanitarismo (Chave, 1984; Murray, 1987; Sellers, 1987) e da epidemiologia (Snow, 
1855; Beglehole, Bonita e Kjellstrom, 2003). 
Convirá, porém, aqui dizer que o problema das indzístnas insalubres, incómodas epergosas (como 
era conceptualizado e verbalizado pela elite emergente do Século das Luzes), não se vai pôr 
mnto n;i perspectiva dii (i) saúde da população trabalhadora como sobretudo da (ii) saúde 
pública e comunitiria. As primeiras preocupações dos ol~servadores e reformadores sociais, 
dos liigicnistas, dos médicos (v.g., Snow, 1855) e dos poderes públicos vão-se polarizar à 
volta dos novos problemas de sal~ibtzdude (e, inevitavelmente, de controlo sociao, postos pelo 
crescimeiito industriiil, clemogr,ífico e urbiino. 
No seu R(poti ot1 /h? .Sut~itaty Cotlditions of lhe L~bolrrirg Pop~rhtion of Gtrut BrZtain (1 842), 
Edwiii Cliadwick (1800-1890) (i) pôs em evidência a relação entre ;i estratificação 
socioesp;iciíil nas cidades e 21 incidência da morbimortalidade; mostrou como a esperança de 
vida v;iri;ivii em funqão da classe social: por esemplo, em Leeds, ia dos 44 iinos, para agentry, 
iios 19 ;iiios piirii os ~~totkn~en (  27 p;ira os ttndesnretr); (ii) associou a prev;ilência de doenças 
ei1démic;is c epidémic;is (v.g., cólera, tifo, tuberculose) à miséria, à sobrepopulação e à falta 
dc sane2iiiiento Lxisico e de higiene pessoal nas princip;iis cidades ingles;~~, em particular as 
do Nortc., que conheceram um crescimento demogrifico exponencial em menos de meio 
século; (iri) iivsnçoii, por fim, com ;i proposta de cri:ição de um sisterníi cie saúde pública, 
1)iise;ido riiis figur,ts do engenheiro sanitirio e do medcuL oficet. ufheuIth. 
12 (i) a n/cJ.ríiu (e os seus potenciais pe,&os pmu u orden~ sociao mas também (ii) ;i compuiivüo 
I ~ u r p e s a  que levam ;i realização dos primeiros inquéritos sociogrííficos sol,re as condições 
dc vida c de tr~11)alIio n;is cidades industri;iis erncrgcntcs. Poderia citíir-se o caso, por 
csemplo, cio médico I,.-R. Villermé (1782-1863) que reíilizou um vasto inquérito sobre as 
coridiçõcs dc vida c dc tr~il)íillio (iricluindo a siiúde) dos oper'írios franceses das tecelagens de 
iilgod ;?o, Iii c scd ;i (i k/~k~u,t (/r 1'1:/u/ I>hysiqnr e/ 1\,1oruI drs O~taierr InqIoyés dutls Irs Afutr/fucIírtr.s de 
(.i)/o/t, ( / ( I  I i t l e  e/ de .I'oji1, I'iiri~, 1840) ((;r,iça, 2002). 
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Por  sua vez, a necessidade de um novo paradigma explicativo para os novos problemas de 
morbimortalidade, está bem patente na controvérsia que se estabeleceu a propósito da 
tuberculose no final do Séc. XIX: "Est-elle maladie des taudis, comme le pensait Ia 
médecine ou, comme I'affirmaient les syndicats ouvriers, la malade de I'trstrre atr travad ?" 
(Herzlich, 1984: 154. Itálicos meus). 
2.2.2. A emergência da saúde pública 
A saúde pública vai ter um grande impacto na melhoria das condições de vida da população 
europeia, ao preconizar e implementar um conjunto de medidas elementares mas eficazes 
como o abastecimento de água potável, íi rede de saneamento básico, a utilização de 
desinfectantes, a recolha do lixo nas grandes aglomerações urbanas, a pavimentação das mas, 
a drenagem de pktanos ,  a vacinação, a educaç5o sanitária das populações, a vigilância 
epidemiológica, o licenciíimcnto industriíil, etc. (Snow, 1855; Chave, 1984; Lyons e 
Petrucelli, 1991; Graça, 1996; Sellers, 1997). 
Chadwick é considerado um dos pais fundadores do sanitarismo oitocentista. Formado sob 
a influência dos princípios do malthusianismo e do utilitarismo, Chadwick integra a RyaL 
Conlission on Lhe Poor L u ~ v  de que se tornará, íi partir de 1834, secretário e depois cbiflexecutive 
oficer. Foi nessa comiss5o (enc;irregue de rever íi reforma do sistema de assistência pública e 
da repressão da indigênciíi que remontava ;i 1601) que se reforçou a sua fundamental para o 
desenvolvimento do capitalismo liberal na Grã-Bretanha (Tliompson, 1968; Chave, 1984; 
Geremeck, 1995). 
N o  seu j i  cit,ido Gerletal Ktpo?;f? que foi  um verdadeiro hest-selletno seu tempo, Chadwick terá 
então oportunidíide de desenvolver ;i sua su)li/ury ideu, inovadofii (e para alguns ameaçadora), 
num;i époc;i cni que ;iind;i estíivam em vigor as duas ideiíis-cliaves do sanitarismo do Ancierl . 
I<{qin/r: ;i segrcg;ic;;io c ;i qu;ireritcn;i. .-i I I ~ V , I  coiiccpc;.;io do sanitarismo pode ser resumida 
em trcs pontos: (i) um;i tcori;i d;i c;ius;ilid;idc; (ii) um sistemíi de dren;igem dos esgotos e de 
ab;istecirnento de ;igu,i; e, por tim, (iii) ;i cri;ic;;io da fi,qwr,i do engenheiro sanitirio e do 
Mediwl Oficet. ofl-leul/b (1 1OI-r) ((321-e, 1984). 
Níi sequênci;i díi epidcnii;~ dc c<ilci-;i dc 1847, proniulgíicio em 1848 o pririieiro I'/ihdc 
I-feuL/h / I c / ,  criado o (;~JI/OIUI lloutd o/- 1 l~uL/b c nomcíido o primeiro r\lOH díi cidade de 
120ndres, Jolin Sirnon (1816-1904), o qu;il irti continuíir ;I desenvol~-er, na esteira de 
Chiidwick, íis cml~rioniriíis estmtur'is de s;iúde púl~lic:~. O P~hh'c lI-iouL/b Ac/ of 1875 veio 
criíir, por sua vez, o vcrd;ideiro t/u/iot/uLp/,bdc hruI/h setrice, dc que o iiosso Ricardo Jorge 
(1 858-1 939) cri1 um entusiistico ;idrnir,idor (Corrci;~, 1960; <;ríic;;i, 1996). 
2.2.3. A proto-história da legislação sobre a saúde no trabalho 
17, costume atribuir-se ;io kleuL/h ut~di\lotirL~. o/'/gppt~t~/ices A c /  of 1802 o inicio de unia produção 
Icgislíitiva específica 110 domínio d;i protccc;;io social dos tr;il);ilh;idores. h1;is est'i lei n5o teve 
efeitos lxíticos por t,ilt;i de instnirnciitos p;ir;i ;i su;i íiplic;ic;;?o ckctiva c concreta. E, em 
todo o cíiso, ;i prinicir;i tcntativ;~ p;ir;i ol)riglr o rclutíintc Estado lil,cr;il ;I intervir na 
~xotcc';,;") dos menores, qucl>rando ;issitn o t;il)u do Lui~~se~fuite, Lui~..ro;pu~..~i~~: O cliplomíi não 
cstabe1eci;i restriqões qu;iiito :i id;ide 1níiiim;i de ;idmiss,;io íio tr;il>;ilho. Ern todo o caso vinhíi: 
(i) limitar ;I um mi~xirno de do~e  m. hotu~. dr / t i i / ~ ~ L h ~  (/iÚtZu dos ítpreiidizcs; (ii) proillir o /rul~uLho 
/roc/~ctiro; (iii) ordcii;ir ;I li)~//?lyu ;.l1;1s ~xlrcdes dos cst,il)clecitnciitos F,il)ris di1;is vezes por ;ino 
I)cm cotno ;I rt~tr/iLu@o dos dorrnittirios: c. (iv) cri;ir ;I tu~i';.;io de it~.~p(>cç& (/o /tu/)u/ho. 
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Na realidade, será preciso esperar três décadas até que, em 1832, Michael Sadler (1780-1835) 
apresenta no Parlamento inglês uma proposta de lei, essa sim, verdadeiramente pioneira. Irá 
dar origem ao Factory Act cf 1833, à criação do Facto9 Inspectorate e à entrada dos médicos 
nas fábricas como peritos na ce@cação da idade mínima para o trabalho fabril (9 anos na 
indústria têxtil). De facto, mais tarde, a legislação de 1844 veio atril~uir aos inspectores 
competências para nomear cedz&ing surgeons. Entretanto, com a obrigatoriedade do  registo 
de nascimento na Inglaterra e no País de Gales a partir de 1837, a certificação médica da 
idade iri tornar-se redundante, pelo que o Fuctoy Act cf I855 passou a conferir aos médicos 
duas novas obrigações: (i) o exame médico de aptidão fisica; c (ii) íi investigação dos 
acidentes de trabalho. O legislador inglês acabava, assim, por criar "a rudimentary industrial 
medical service, the first of its kind" (Schilling, 1973: 11). 
Ji no reinado da Rainha Vitória (1837-1901), é promulgndo em 1847 o Ten Hotrr Act, 
culminando uma longa batalha de quase duíis décadas pelo horíírio de tral~íilho de dez horas, 
I~atalha essa que ficou conhecida pelo Ten Hour Mourxment. E cinco anos antes tinha sido 
publicado o Cbildren's Emplyment Commzssion, First Rqorf, 11842, o qual vai ter um grande 
impacto na opinião púl~lica, dando origem à promulgação do Mines Act OJ 1842. O emprego 
de mulheres e de raparigas nas minas subterrâneas passava finalmente a ser proibido, 
enquanto aos rapazes era exigida a idade mínima de 10 anos. 
A pouco e pouco, e ao longo da segunda metade do Século XIX, os sucessivos Fuctoy Acfs 
(com destaque pari1 o Facforles und Worksbops Act of 1867) estenderam-se a todos sectores 
económicas (incluindo a agricultura), reforçando o princípio do controlo das condições de 
trabalho e abrindo o ciiminlio 5 protecç;io e promoç*%o da saúde dos tr~il~alliiidores. 
2.2.4. Medicina do trabalho ou medicina no trabalho ? 
Segundo o clissico l-l~ii//i~~.'s l>iseuse~ (fOc~~pu/ioi /s  (Murray, 1987: 113), a primeira referência 
conhccid;i :i criaç5o dc um serviço médico n o  loc;iI de tra11;ilIio é de 1789. E m  1795 o Dr. 
I'eter FIoll,ind (1766-18.55) era náo sb niéclico assistente d:i família do proprietíírio duma 
n ~ i i n u t i i ~ t u ~  êxtil, em Quiirry Bank, como dos seus ;iprendizes. Há r e p t o s  clínicos das 
suiis consultas, pelo menos desde 1804. 
N o  ciit;iiito, c;il)er,i ;i cicl;ide de Lecds, o griiiide centro íilgodoeiro de Ingliiterra, 21 honra de 
ter sido o I I P ~ ~  du n/edicii/u do /tubulbo, ;i iivsliíir pelo exemplo pioneiro de Rol,ert Baker (1803- 
1880). I'or volta de 1830, este médico local, autor de relíitórios de s;iúdc púl~lica e futuro 
iiispcctor d o  tr;ib;ilho, tcrií sido o primeiro ;i ;iconselli;ir, ;i um ernpregicior que o procurou 
("pcr~11-1~cd 1)y tlie pul,lic concern ;il,out cliildren I~eing cripplcd 11y tlie long hours and 
coiiditioiis of Lictot-y lifc"), a criiiç3o de un i  seniiço mCdico n;i su;i t'il~ricii (";i rnedicíil officer 
sliould I)e ;ilipoiiited to visit thc filctory díiily ;ind wíitch tlie effects otwork on tlie children's 
Iiciiltli") (i\lurr;iy, 1987: 122). Iremos cncontr;i-lo, mais tarde, em Outul,ro de 1834, íi 
exercer ;is funç6es de .Tl//~i~l.pec/or o/17uc/otzes, nomeado iio ;il,rigo do Fucfotj. Acf f1833 (Lee, 
1904: klcrides c Di;is, 1991; Sellers, 1997). 
11;i ~iroto-históri;~ da niedicin;~ do tr;il,;illio h5 urn nome que C iricoritorii;i\;el, o do  italiano 
13cni;ii-do 1C'ini;izzini (1633-1714). De t,icto ele toi o prirnciro ,i ;iii;ilisiir de iniineim cxílustiva 
c. sistem;itic;i a reliiç3o entre o tr(il,;iIho e a s;iúdc. O scu />e n~ot/~i.i. ut~z]/;c~tm cjiu/rtl?u (1700; ed. 
i-c\.., 1713) c coiisidcriido o primeiro tr;itado importante sobre ;is doeriç;is profissionais OU, 
pelo tiic.iios, sol)rc ;is dociiç;is rcl;icioi~;id;is com ;i ocupiiç3o oii protiss;io no modo de 
IXO~LIF;")  prC-indi~stt-i;iI. ~ IUI-Í~II~C priitic;i iientc qu;ise dois sCci11os foi 111n;i oI)fii de rcferênci;~ 
d;i iiiediciii;~ c tl;i Iiigiciic d o  tr;il);ilho. (:oiilicceii vintc. c. qii;itro rcecliçõcs c. foi tr'iduzida píir,i 
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as principais línguas europeias: Uma das primeiras traduções a ser feita foi a francesa, Trailé 
des malaliles des ouvriers (1770). H á  uma moderna tradução para português, feita no Brasil pelo 
médico português Raimundo Estrela (Mendes, 2001; Ramazzini, 2001). 
Ramazzini teve um papel pioneiro no âmbito do desenvolvimento das disciplinas que se irão 
constituir à volta da prol~lemática da saúde e segurança no trabalho, e nas quais se incluem ;L 
medicina do tral)alho, ;i higiene industrial, a patologia do tral~alho e a epidemiologiíi social. 
Citando Mendes (2001), o seu contributo para. o exercício da medicina do trabalho poderia 
ser resumido nestes termos: (i) interesse por um vasto p p o  da população activa até então 
ignorada e menosprezada pela medicina e pelos médicos no Ancien R&inze: os artesaos; (ii) 
percepçso dos principiiis determinantes da saúde/doenç;i (aml~ientais, comportamentais, 
sociais); (iii) definiçso da metodologia de intervenção do médico do tríil~íillio (recurso ao 
estado da artc ou revisão I~ibliogrAfica; visita aos locais de trai~alho e observação directíi: 
entrevista com o tral~alhíidor; história ou íinamnese profissional); (iv) abordagem clínico- 
individual da doença ocupacional; e, por fim, (v) criação de perfis epidemiolbgicos dc 
morbimortalidade causada pelo (ou relacionada com o) trabalho. 
O exemplo pioneiro de Ramazzini seri seguido, mais tarde, na GrX-Bretanlia por outros 
médicos como Percival Pott (1713-1788) e Charles Turner Tachrah (1795-1833), este último 
um médico de Leeds, tal como Baker, que publicou a primeira obra original, em línguii 
inglesa, sobre ;is doençíis profissioníiis, numa época em que os tríitados, nesta matéria, se 
limitavam ;i pl;igtar descaríidiimente o velho Ramiizzini. O seu livro, datíido de 1830, tem o 
seguinte título, sugestivo e extenso, iiindii muito ao gosto do Século das Luzes: Tbe Efecfs o/ 
fhe PtiIlCq~d/ A~TJ.. T t ~ d e ~  atld Pr.ofes~.io/ls, U I I ~  o f (livic Stutes und Hahit~ o f  Luirg, 011 H e d h  atui 
LotgeviQ ~l i th  . l;~/~;~s/iot~sJot.  /he Renlouul ofrnat~y of The Agents ~vbich prodtlce Disease und shorfen /Ar 
Dmu/iotl o / L / i .  . . 
. . 
O I l/////i~t.ji OCC/~/ )~I /~OIIU/  ~ I ) . S ~ ~ J Y J J ~  consicicr;~ quc n30 k)i Ramíizzini mas 'l'lisckr~ili ;i fuiidíir ,i 
mcdiciii;~ d o  tral~.illio (hilurray, 1987). Cliaiiviiiismo :i parte, .,i Inglíiterra reunia entiio tod;is ;is 
conciiçõcs para liderar n5o só ;i produçiio legsliitivíi no  ciimpo do traljíillio industriiil como o 
prbprio desenvol~-imento técnico, científico, profission;il e o r g i t ~ i ~ i i c i o ~ ~ i ~ l  desta :ires do 
conhecimeiito liumano e da ;icç;io colectiva. 
Itm 1883 o p;irl;iniciito inglês tinliii ;iprov;ido ;i primeira lei visando urna doenç;i profissioníil 
csl~wíficii, i-esult,iiite d;i csposiq3o ;io cliuml~o e seus compostos: I-dc/otle.r (Ptt!~e/r/iot~ ofL1ud 
I'oii.otli/y) /Ic/. I<rn 1891 o Fucfoty und Wotkshof, Ac/ consolida e alíirg,i íis medidíis de 
~~rotcc';;") 110 iiml)ito ci;i SI-i&S'Iq. O principio d;i ol~rigiitoriedíidc dii notific;i$io das doenças 
~x-ofisssioii;iis ó scr;i, coiltudo, cst;il,clccido ctn 1895 (Fuc/oty uttd Uyor;GÍ~.ho~ /Ic/ o/ 1895). As 
doençiis rcsultiintcs da cxposiy3o ;io cliuml)o c seus compostos, iio fOsforo, iio arsénio c a o  
íiiitr;iz piissam ;i ser ol,jecto de iiotific;iç;io ol~riptóriii  (píira o Chie/ It/~p~e/ot.  f FUC/O~~PS ,  
iicoiiip;~tili,id;i do  respecti\~o rcl;ittirio). Os tral,;ilhadores expostos ;i essas sulxtincisx 
pcrigos;is p;issiini cnt;io ;i ser sul~mctido a cs;imes médicos periódicos. Esta legslaçiio seri 
ciitrctaiito rcforq.id;i etii 1901 (Murriiy, 1987; LViirrcri, 2000). 
I < i i i  1808 i. iiomc,ido o prirnciro M~dical I / I J ~ L J I . / O I .  of l;ac/orieS, níi pessoíi dc '1'hotn;is M. 1,eggc 
(1803-19.72). li: t;iinl,dni qu;isc ;io vir,ir do  sdcrilo que d, t;irdi;itncritc, introduzido cm 
Iiigl,itct-r;i o (1897). As docnc;;is profissioiiíiis s0 p;tss;iri;irn ;i ser ol>jccto de rcp;iriiç;io em 
1000, sc I)c.in qric ;i list;i dc F,ictorcs dc risco fosse ;tind;i muito rcduzid;~. ITntrc duíis d;it;is 
n i c ~ i í  t i ; s  1 0 2  ( I  i I /  A o  o / p p t t / i c .  c )  c 1 897 ( U o t i ~  u i t ~ s u / u t ~  /I C / )  
tiiill ' i  ~ I ' I s " . " ~ ~  un1 si.cr1lo. 
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Todavia, o desenvolvimento da medicina do trabalho vai ser lento, mesmo benefic~ando, ao 
virar do Séc. XX, do arranque da segunda revolução industrial, baseada na petroquímica e 
no motor de explosão bem como nos princípios do taylorismo-fordismo de que vão resultar 
(i) a centralização burocrática das empresas, (ii) a racionalização da organização do trabalho e 
(iii) a desqualificação do trabalhador (Taylor, 1911; Friedman, 1955; Durand, 1978; Rolle, 
1978; Coriat, 1979; Perrot, 1985). 
A primeira associação profissional de médicos do trabalho ingleses data apenas de 1735 
(AIMO-Assoiation oJlndztstrialMedcal Oflcers). Em 1956 a AIMO publicou ?;Se fztnctions 4 a n  
occztpational health semice in an industrial opni~ation (YV,irren, 2000). E m  1965 passou a designar- 
se .SOM - .Sacie9 íf Occupational Medinne. 
Quanto ao American 0-olltge 4 Occupational und Environmental Medcine (Aí,-OEM), cuja 
designação actual é de 1992, as suas origens remontam a 1916, altura em que se formou a 
Amerzcan asso ia tio?^ oJlndzts~rial Ph_ysicians & .5'ztrLyeons ( A A I P e J ) ,  mais tarde, I?~dtistfzal Medical 
Associution (7hlA) (1951). É hoje a maior associaçao de medicina do trabalho do mundo: tem 
cerca de 7 mil associados (incluindo especialistas em saúde ambiental), dois terços dos quais 
ligados à prática clínica. 
Em rigor, até à I1 Guerra Mundial vamos encontrar não propriamente médicos do trabalho 
como sobretudo (alguns) médicos no tral~alho, por analogia com os sociólogos da saúde, que 
terão começado por ser sociólogos na saúde (Gill, 1986). Até tarde, até i promulgação da 
Occztipational Safe9 and Health Ac/  o f  1770, a medicina do trabalho nos Estados Unidos esteve 
prisioneira do sistema privado de reparaçao dos acidentes de trabalho, o chamado bi~st?/ess- 
controlled 'conpe?~sa/ion-s.fety estabdshment. Segundo Berman (1977: 65), "to minimize finantial 
settlements to workers, companies created the ghettoized institution o t  company medecine, 
i11 which the iridustriiil p1iysici;in I)cc,ime the comp;iny's advocate in comperisation clsinis, 
I,;ickcd I)y iiii infrastructurc o i  1;iwyers arid corporate-sponsored research findings 
discountiiig jol) liazíirds". 
ITund;id;i em 1939, ;i Anletiwn lildrts/tial t f i j~ i~ l l e  ASJ.OL%I/~O~I (AIM) represent'i, por sua vez, 
os técnicos e os especialistas em se'pr,inçíi e higiene do  tr;il>;illio, tendo cerca de 12 mil 
mcnil)ros. O dcsenvolvimeiito ciciititico c técnico díi medicina do  tr;il~;ilho e ;ireas íitiris 
como ;i toxicologiíi e ;i higiene inciustriíil, nao pode ser desligado cio nome, tanibéni 
incontorn;ível, de Alice Hiimilton (1869-1970). 
h1;iis ;iritig;i C ;i Comiss;?o 1ntcrnacioii;il de S;iúdc 0cup;icion;il - em inglês, Ill/eti~u/io~idl 
(.ònm/lsnon otl Om$u/ionuL !-leulfh (l(,301-5); em francês , (,.onmissiot~ 1 I I / P ~  i~dtiotidle de h .Sui//é m/ 
./iirr~dil ((,7f.1"l-). I7undad;i em 1906, em Mil;io, níi sequcncia do  primeiro C.ot(qtrs~.o 1/1/~ti/deiotldl 
tr'u~~. fI)oell(dJ. do 7iubalh0, ;i I(;OI-I tem Iiojc como principíil ol)jcctivo promover o progresso, 
o dcscii\-olvimcrito c o conhecimerito científico c1;i saúde ocupiicioii;il, em todos os seus 
;ispcctos, iiumíi I)iisc intcrniicion;il. 
L>ur;iiitc iiiiiito tempo, o piipel dos m6clicos tio locíil de tr;ili;illio dos tr;il);illi;idorcs scri rníiis 
orictitad;~ par;i ii casuísticíi da rzputwç~o de Icsõcs c doeric;iis espccíticíis do  que piirii ;iptrr1enç20 
dos riscos c fiictores de risco no loc;il de tr;il);ilho. (;orno, de resto, o reconhece o HIIIIIPI. '~ 
Oi.~./$u/io~/ul D~J'PUSCJ. Nos primeiros ;iiios de vigFiici;i do K'otknlen > (,Ònprrrsu/io~~ Ac/ os 
riii.dicos cr,im rccnit;idos pelos criiprcgiiors iipcii;is p;ir;i veriticíir ;i v;ilid;ide d;is qiieisíis 
dos tr;il),illi;idorc.i;. ICtn muitos c;isos, por I>o;is ou m;ís r;izGcs, "thi doctor gi\?c cvidciicc 
tli;it tlic workcr w;is iiot sufferiiig froiii tlic spccific prcscri1)cd ciisc;isc ~itidcr corisidcr;itioii. 
'I'lic cvidciicc o t  doctors to the 1907 l>cp;irtrncnt;il (:ommittcc iridic;itc.s th;it rii;iiiy o f  tliciii 
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attributed the diseases to improvidence or  alcoholism or  110th. The result was the evil 
appellation of any doctor who worked for an employer as a 'compensation doctor' " 
(Murray, 1987: 183). 
Nunca tendo sido obrigatória por lei, no Reino Unido, a organização dos occtlpational health 
serzices, ela não deixa de estar na origem de acentuda controvérsia, alimentando durante 
décadas a fio a suspeita da falta de independência do industricll medcal o@cer face ao 
empregador: '"This was an unhappy introduction of medicine to industry. The industrial 
medical officer was often reprded by workmen as the employer's man - a suspicion which, 
however unfoundcd it may have been, has died hard" (Schilling, 1973: 13). 
, - 
Irata-se de um caso típico de "dual loyíilty conflict" que continua a atravessar a história e ;I 
prática das profissões de saúde (Physicians for Human Rights ..., 2002) e que, no caso dos 
médicos do  tral~alho e de outros profissionais de saúde, continua ;i ser um prol~lema central 
em termos dc ética e deontologia da profissão (Allegrante e Sloan, 1986; ICOH, 1992; 
I,urrie, 1994). 
Só com o Factories (Illedicaf and Weyare Services) Order oj'" 1940, No. 1325, é que os serviços de 
saúde ocupacional no Reino Unido irão, entretanto, conhecer um certo desenvolvimento, 
nomeadamente nas indústrias reconvertidas para apoiar o esforço de guerra (v.g., fabrico dc: 
armamento c mui-iições) P'arren, 2000). Nestas indústrias específicas, é exigida (i) ;i 
vigilância da saúde dos trabalhadores (mítioritariamente mulheres), é criadil (ii) ;i occ~~a/ionul 
heaf/h n~lrxitg c (iii) os sen~iços de primeiros socorros, para além dos (iv) ~ueyarz serrices. 
Embora 21 entermagem de saúde ocupíicional não tenha em rigor mais de meio século, i1 
primeira enfermeira diplom;idii :I tral~illhíir numa orginizíiç,5o industrial ter5 sido Philipa 
I~lowerday em 1878, nii J.& J .  Coln-i;in, de Nonvich: entre outras t'iinções, fazia visitas 
don-iiciliiíi-ins ;ios triil);ilhiidorcs doentes (V;l;irrcn, 2000). Em 1860 Florence Sigthingile tin11.i 
cri;ido crn 1,ondrcs ;i primeira cscols profissioniil de enfermagem (KJood11;in-i-Smith, 1951: 
(;fiiçii c I-Icnriques, 2002). Por sua 1-cz s Ameticun Assoriu/ion of Occl$u/io/ia/ IHeu//h N I I ~ Y P . ~  
(M01-i1'\;i rernorifii a 1942, iino em que foi fundiida por cercii de 300 enfermeiros cio 
trabiilho. Designíivii-se ent.30 An/eticu/~ asso nu tio^^ of Ind~~s/riaf N~rrr~s  (&IN). 1-10 je estii 
associ;iç5o protission;il tem cercii dc 12500 rneml,ros em todos os I<stados L'nidos. 
.4 ccrtitic,iq;io dos enfermeiros d o  tral)iillio C, contudo, mais recente, d;it;inclo de 1972, ano 
ctn que foi criiid;~ ;i Anl~tTwt~ IIourd fit. Occ/@Ll/iond lieal/h NI(ISPJ- ( L ~ I ~ O H ~ V ) .  O píipel dos 
ctifcrmcir-os d o  tr;il);illio tem vitido ;i ser rcviiloriziido no ;in~l,ito do  deseiii-olvin-iento dos 
sistctniis cic. gcstio d;i SI-I&ST c diis su;is potciicialidíides (Rogers, 1997: \Y'I3(3, 2001). 
O pOs-g~ic,rr'i t~iti~l)érn v? surgr outros protissiori;iis que se v30 iiitcrcssiir pelo estudo do  
coiitcíido. dii oi-g;iiiiz;ii;;?o c diis dci1i;iis coiidiçGcs cle tríilxilho: os soci<ilogos e os 
c.~-got~oiiiistiis. I\ l~~/~~t~~utio~~uL.So~io~~q/'~~~~~l.s~~ü~iu/io~i ('7.SA) remotitíi ;i 1949. l'or seu turno, ;I 
.'\ssociaç;?o Ititcrii;iciotial de 1':rgoiiorni;i ( IL: / l  - Ir~~eti~u/ionuL Et,qo/lai/lrc.i. ~1ssüciu/io?~ foi 
futidiid;i cin 1959, depois de a 1;rgonotni;i ter cmerffrio com ;I 11 (;~icrr;i Aliiiidiiil. A ênf'lsc 
foi crit;?o diid;i 5s qucstõcs da prodiitividiidc c dii fisio1ogi;i d o  tt.;il,;ilho. hiliiis tarde, 
ol)jictivos como ,i coiistruç;?~ dc. ;iml)ictites dc tríil);ilho m;iis seguros c s;iiidííveis e ;i 
tnclhori;~ dii qu;ilidiidc de vidii n o  tr,il);ilho for;itn considcríiclos corno i9i;ilri-ieiitc importantes 
(0'13ro\vti, 1096). 
i\ l;r,iiis,~ toi o 131-it~iciro piiís ci;i l<i~rop;i ;I tor1i;ir oI)rigiitOri;i, por lci, ;I cri;ii;iio de set~ici~.~ 
/7/1;(/icu1/.~ d// /tutu/'/ (1,ci cic 11 c k  0 ~ 1 ~ 1 l ) r o  cic 1040). I': t ; ~ r n l ) ~ i i ~  ciest,~ Cpoc,~ ii criiiç3o cios 
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Comilés d'Hjjiene e! de Secutité (Decreto de 1 de Agosto de 1947). Segundo Robert e 
Parmeganni (1969), cit. por Van Dormael (1978: 4), a crise mundial dos anos 30 e o 
desenvolvimento do taylorismo-fodismo acabaram por servir a causa da medicina do 
trabalho, designada por vezes pelo nome de Service de i'entrelien des bommes (por analogia com 
o .Se,ce d'entretien des macbines), "en encourageant I'étude scientifique de I'utilisation de Ia main 
d'oeuvre dans le cadre des plans de modernisation". Nascida sobre a dupla influência social 
e científica da medicina militar e da medicina legal, a medicina do trabalho tornou-se uma 
"médecine d'expertisc", mas nem por isso menos prisioneira da armadilha do conceito de 
aptidão (Ah6cassis, 2001) ou dos exames médicos (Ley, 2001). 
A Recomendação no 112 díi (~II'T (1959) ter-se-; inspirado Iargimcnte na cxperifnciíi 
[rancesa de desenvolvimento dos serviços médicos do tr,ibalho. Seri entretanto adoptadíl 
pela CEE em 1962. f? entao recomendado íios Estados-membros íi criíição de serrsces de 
midehne d14 t~auail ou occ~pa/ionul health serrices, terminolog;i que n;io 6 p;lcífica rnnto do ponto 
de vista semântico como conceptual (Graça, 1987). 
Os occtlpatio?ral health se~vices, de acordo com figurino proposto pela ltecomendação no 112 da 
OIT, tinham como função principal aprzven~ão dos acidentes de trabalho e das doenfaspr.@~stonais, 
e nessa medida eram j i  uma avanço teórico e orpnizacional em relação i lógica da simples 
re paraçao médico - 1 egal (~tiorkmen S con@etrsa/ion). 
De qualquer modo, íi grande ênfase postíi n;i prevenção dos riscos profissioniiis (e, portanto, 
na sppzirança) contril~uiu par;i criar uma cultur;i fortemente ~~i~c~az/uite (como dizem os 
tranceses) e, ao mesmo tempo, medicocêntric;l que ac;iljou por sul)-estimar: (i) a prevençgo 
da nloifiihdadegeml da população íictivíl e de outros riscos n3o dire~t~imente relacioníidos com 
o trabalho (por ex., condições de vidíi, hibitos, con2port;imentos de saúde e outras 
cafiicterístic;~~ iridi\,idu,iis); (ii) os proljlcmas de J-UI;~ '~.  n/e/l/ul e (ii~ hen/-a./rn. da populaç5o 
tral~í~llií~doni; (ii ) ;i cspccificid;idc dos prol~lemíis de s;iúde d;is mulheres (que entraríimn mais 
tarde tio merciido de tral);ilho); (i\-) ;i import,inciii d;i saúde eiiqu;into t-o~ln~i/o p si/if'o e 
i i l ~ i l / i d ' ~ n ~ . i o ~ ~ u I  e ;i sii,i relíiçiio com o tr;ilj;ilho; e, por fim, (1.) o píipel proíictivo que os 
empregadores e os tral);ilh;idores dei-eriíim desc.rnpei~har n o  sistei11;i de gest;io d,i StI&S'I' 
(BIT, 1986: Guidotti, 1988; WO, 1988; Fielding, 1991; \Y730, 1991: Dejours, 1993: 
\Vi-10, 1997; Wynnc, 1998; II,O, 2001; I,cy, 2001). 
2.2.5. U m  século d e  desenvolvimento d a  SH&ST e m  Portugal 
. . 
I<m I'ortug;il, ;i 11istGri;i c1a scpranç;i, higicnc e s;túde no trab;illio (,iljrel-i;id;iii~c'iitc, SIj&S'I] 
csti por f'izcr, em íirticulíiç5o caril ;i 1iistOri;i do direito do  tr;il);ilho (I;crn;iiidcs, 1994) c das 
dcm;iis politic;is sociíiis ((;uiljcntit, 1985; Itodrigies e l,irn;i, 1987). 1;;ilt;i-nos invcstig;ic;;io dc 
íirquivo c ;inilises coinp;iríid;is ((;r;iç;i, 2002; 1Iuljcrin;in e L.en;cliuck, 2002). F,iit;in~-rios 
sínteses intcrprct;itiv;is d;i proc{uç;io legsl;itiv;i c. rc~gl;irnciitador~i dss rn;itéri,is i-elíitiv;is :i 
SI ILkS'I', vistiis n o  coi~texto d;i forrníis;io sociíil do  Portug;ii contcrnporiiiieo c, nlíiis 
coricrct;irnciitc, n o  quiidro d;i r;icioii;iliz;iç;io técnicii e org;iniz;icion;il d;is etnpres;is que, lent;~ 
c t~irdiíimciitc, ;icornp;inliou o riosso processo de deseiivoli~irnciito ((:~~l>r;il, 1977: I2i r i l í i ,  
1982; l<odrigucs c I ,in~,i, 1987; I<cis, 1993). 
L>e iiin;i ~ x r s p ~ t i v í i  hist0ric;i C sociolOgicíi, est,i legisliiç.;lo esl>c.cific;i t;itiil>i.m ri;io pode SCI- 
dissociiid;~ díi prol)lc.ni.itic;i d o  dcsc.iivolvime~ito, cntrc nos, do  1:st;ido-Provici&iiciii (I>eal, 
1084; ( ;~iiI)eiitit, 198.5; S;ititos, 1992 e 1994; (;í~rrcir,i, 1990; l~creir ,~,  1999) iiein díis 
tciidtiiici;is iiitcrn;icioii;iis, incluitido ;i Iiist0ri;i d;i síiúdc c d o  tr,il);ilho c111 Iiigliitcrr,~ e derníiis 
. , 
~~;iisc.s ocidciit,iis. 1';iii-il)i.m ii,;io podc. ser dcslig;id;i d;is lut;is dos tr;il);ilh;iciorcs poi-tug~icscs 
- 
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pela melhoria das suas condições de vida e de trabalho (Simões, 1910; Santos, Lima e 
Ferreira, 1976). 
Em rigor, só depois da grave crise de 1890, é que se pode verdadeiramente do início de 
uma produção lqislativa espec$ca no campo do direito do trabalho, em geral, e da SH&ST, em 
particular: é o caso, por exemplo, da (i) regulamentação do  trabalho dos menores e das mulheres 
nos estabelecimentos industriais (decreto de 14 de Abril de 1891); (ii) introduçáo d;i 
inspecção do trabalho (1893); (iii) promulgaçáo da primeira lei específica sobre higiene p 
segurança do Lrabalbo, no sector da construção e ol~ríis púhlicíis (decreto de 6 de Junho de 
1895); ou ainda da (iv) consagração do pn'nc$io geral du oh~qa/orzedude do descanso semanal 
(embora apenas para os trabalhadores do comércio e indústriíi) (decreto de 3 de Agosto de 
1907). Entretanto, em 1890 Portugal é uma dos 14 Estados que participíi níi Conferênciíi 
Internacional do Trabalho, em Berlim, íi primeira iniciíitivn píira se criar, nessíi épocíi, um 
direito internacional do trabalho (Portupl. Ministério do Emprego e da Segurança Social, 
1994; Graça, 2002; Huberman e Lewchuk, 2002). 
Mesmo com um processo, atípico e periférico, de desenvolvimento do capit;ilismo (Cabral, 
1977; Reis, 1987 e 1993; Mendes, 1993; Ramos, 1994; Rosas, 1994), Portugal é um píiis 
relativamente célere a adoptar as tendências internacionais e íi legislar (Rarreto, 19962). N o  
caso mais específico da legislaç?io sol~re  SH&ST, a sua introduçáo píirece ser, em pandc  
parte, induzida por factores exógenos (por es., participaçáo na Conferênciíl Internacional do 
Trabalho, em 1890; criaçáo da OIT, em 1919 e da OMS em 1948; íidesiio à EFTA - 
Eliropearl Free Trade Associu/zo?r em 1959; celehraçáo do primeiro íicordo comercial com ;i 
C E E  em 1972; a integraçáo europeia em 1986; adesáo íio Sistemíi A'íonetíirio Europeu em 
1992). 
Num curto cspíiço de tempo, entre 1889 e 1997, "legslou-se em l'ortugil ,icerc;i dc, pelo 
menos, quinze importantes prol)lemas do tr'il~íilho" (Ferreira, 1981~1: 185). :'i míiior partc 
destíi legislíiç.;io \-;li ficar, porém, letra mort,i, unia pechii níiciotisl que infelizmente chcg;ir;i 
até íios nossos d ix ,  como se pode de resto deduzir dii respost;i d;i :\ssocia~;.;io de Classc 
Uni30 dos Pintores Portuenses à inquiriçáo sol~re  ;i situaç5o do operari;ido, re;iliz;idíi no fin;il 
da nioníirquia: "H5 uma lei decretada cm 6 de Junho de 1895; míis tem sido letra morta c os 
. . 
constnitorcs civis [ os trabíilh;idores d;i construçáo civil] continuíini todos os cliíis íi ir p;im o 
hospital ou piirí o necrotério" (cit. por Simfies, 1910: 303). 
Ixste período foi, dc f'icto, fértil em iniciíitiv;is Ie,gslíitiv;is no domínio do t~il~íi lho,  as qu;iis 
ter'io sido in tluenciíidíis pelíi dotr/tii~u sociul c h  Iqr+ - ;i encíclicíi Ri>t~in/ A;uiuti/n~, de lJeão 
SI11 c de 1891-, mas sobretudo foram prccipitad;is pel;i crescciitc i-;idicíilizíiç5o d o  
~no\~inici i to operirio e siiidical e pcl;i ;iscciis,io política do repuhlic;iiiismo. 
I I í í  que tcr t;imI)i.m em conta os t,ictorcs csOgenos: pr exemplo, o facto cie Portugil ter sido 
rncnil)ro tundítdor díi ( >rginizíiç;io Iiitcrii;icion;~l d o  'Tr;ibalho (01'13 em 191 9, pode esplicai- 
. . 
p;irci;ilmentc a ;idopc;áo do sistema de seguros sociíiis ol)rig;itGrios pela Rcpúblicíi, mesmo 
que depois esse sistem;i náo tenhii sido posto c n ~  pfiíticii, por ríiz(>cs eiidógcn;is (por es., 
crise ccoriórnicíi c instal~ilid;ide politic;~ c soci;il d o  período que se scpii i  ;i I (;iicrr;i Muiidiíil, 
contr;idic;ões ideológtcas e sociais do  rcpul)lic;iiiisn~o). 
' I ' ; i r i ~ l ) i . ~ l - ~  ;i rcform;~ s;iriitííri;i de 1899-1001 iiispir,ivíi-sc cxplicitíirnciitc rio escrnplo d;i 
. . 
11igl;itet-i-;i, coiisidcr;id;i ;i "pitri;~ d;i Iiigiciic" c o modelo dc orgíiiiiz;iq;?o inCdico-s;iiiit;iri;i, 
scg~iiicio 1lic;irdo -Jorge: "l<m cid;idcs de cciitcii;is de mil ;tlrn;is o cst;ido mi.rlico rcri~iz-sc ;I 
~)oucos do~itorcs c111 iiicdiciii;~; ii1,is o /t/o(/icul o,//jcot. (J/ hpul/h tcin cm col;il)oríic;;io c 
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subord;nação o sunyor, engenheiro san;tár;o, o Inspector ofnuisances, fiscal de salubridade e 
uma série de inspectores para cada ramo de aplicação e de directores de laboratório. Todo 
este pessoal assistente sofreu uma instrução e uma adaptação especial toda prática, que 
constitui, justamente, o orgulho da sanitaridade britânica" (Do preâmbulo do Decreto de 28 
de Dezeml~ro de 1899). 
A preocupação essencial era então a protecção e a melhoria da saúde comunitária (e não 
propriamente a saúde do indivíduo enquanto trabalhador), incluindo a "higiene da indústria e 
do trabalho". Segundo o art. 10° do Regulamento de 4 de Dezemhro de 1901, os seniços de 
sazíde~tíbllca (i) tinham por fim "vigar e estudar quanto diz respeito á sanidade publica, á 
hygene social e á vida physica da população, promovendo as condiçóes da sua melhoria"; e 
(ii) abrangiam também "a hygene da industria e do trabalho". ..\o delegado de saúde 
(médico, com formação em saúde púl~lica) que tinhíi a direcção técnica dos serviços 
sanitários do distrito (íirt. 76"), competiíi, entre outras, ;i funçao de: (i) "informar os 
processos de licença aos estal~elecimentos insalubres, incommodos o u  perigosos"; (ii) 
"fiscalizar a hygiene industrial e do trabalho operario"; (iii) investigar o estado da hygiene 
infantil, as condições sanitarias da população operaria industrial ou agricola e das classes 
desvalidas, assim como dos meios tendentes a melhorá-las" (nos 10" e 11"). 
I'or sua vez, o Insfiluto Cèntral de IH&iene, "o 10" a ser fundado no mundo, e seguindo os 
melhores modelos - o inglês e o alcm5o" (Correia, 1960: SI\?, tinha como missão, entre 
outras, ;i de "ministrar ii instrucç2o especial teclinica e conferir o tirocinto profissional 
pratico, necessario como hal1ilitaç5o de íidmiss5o aos logires de medicos r engenheiros do 
corpo de saude publicii " (no 1 do art. 115O). Os cursos ;i ministrar no Instituto era a medicina 
sanitan'a e r?get/harzu satii/atiu. No cíiso do primeiro, as matériiis ;i 1eccion;ir deviam 
compreender, entre o u t ~ i s :  "I-Iygene industri;il. O /raDulho r a wltdt clnj opetutins. Protecç5o da 
viziii1ianç;i c dos operarios coiitr,i ;i iiis;ilul~ridadc industrial. (:oncess2o de licenças 
industriais" (no 9" do ;irt. 118"). I:st;i C tarnl~ém ;i 6poc;i em que o discurso sanitário 
oitocentiski iinte<gt-,i nov;is preocupayòcs: ;i construq5o dii cidade, o ui-l)ariisrno, ii h&iene social 
(Paivíi, 2000). Em 1884 Ibcíido -1orge tinliii justamente pul~lic~ido Ii~-rc-> J-Iiqi~nr .Tocial 
Aplimda a NaçGo 1'0tf/<f/f~J'd (1 884) ((:orreiii, 1960; Ferreiríl, 1900). 
I'or edita1 dc 7 cic i\llarc;o clc 1904 (piil)lic;ido no Aole/in/  do^. .l'c~trY!-os. .I'il/i~/rít~v:. (10 RUIIO, A//Ho 
19W, /I", I,isl)oíi, Impreiisii Niicioniil, 1906: 0-1 I), era ;iprov;ido ~xo,gr'itii;i do  curso de 
niediciníi s;init,iria, com ;i dur,ir;;lo de qu;itro meses. 0 prop,iin,i, iiioviidor píir,i a época, 
comprecndiíi, entre outriis, ~ i n i  mtidulo sol,re hiqi~?ne indirsfriaL, c.nt;?o ,i cargo do conselheiro 
. , 
professor Síil~ino hlariii reiscir,i (:oeiho, médico adido do Iiistihito (:ciitr,il dc I-Iigiene, 
sciido os principiiis ttipicos (i) o tr;il~;illio e ;i s;iúde dos opc.r,ír-ios: (ti) o t~il>iilho das 
inullicres c nicriorcs: (111) ;i iiis;iliil)rid;ide industri;il; c (iv) os c.st'il,clc.cinic.iitos ii-isiiIul>res, 
ii~cómodos c perigosos. i\~lipcl I3oml,iirdí1 tíiml~krn colíi1)orou ilestc. ccit-so como docente. 
Uni outro curso senic1h;iiite cr;i o dc. engeiih;iriíi s;init;íriíi. 
Apesíir d o  pioneirismo dii rctot-ma de I<iciirdo Jorge, o p;ipel da s.iíide piiblic;i teri sido 
muito reduzido ou rnesnio nulo iio qiic diz respeito ;i protccçio c l->i-onioc:>o d;i s;iúde díi 
popu l í~ç~o  tral>;ilIi;idor;i, ;i iivii1i;ir iiidicíidores históricos dc. riiorl~iiiiot-t.iIici;icic:. N o  que 
diz rcspeito ;i a ~ ~ . r ~ / h ~ ? u p ~ í / ~ L c u ,  ;i rcForriiii 1130 se iíi tiiuito miiis ;ili.in d o  cliic d.is pi;is iritciições 
de tomentiir ;i "c;irid;idc ~wi;ici;i pelos iiitcrcsses soci;iis c ccon6iiiicos c. hitcl;irmerite 
pro tcgiciíi pelo 1;s t,ido" (I'rc;irnl~iil( ) d( ) I(rqnlun~~~ti/o (;cru/ c/os .I'rtr ri.riJ. (li, .Y,nic/e ( I  lIet/!ficê~~ciu 
~ ~ 1 ; I l ~ ~ u  (1 c: 1 90 1) . 
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E m  resumo, a grande paixão de Ricardo Jorge era a saúde pública, tal como ele a via 
implantada em países "civilizados" como a Inglaterra e a Alemanha. Não soube ou não 
pôde articulá-la com um sistema de protecção social da população trabalhadora. Embora nos 
faltem trabalhos de investigação historiográfica sobre o desenvolvimento da saúde pública 
em Portugal, é em todo o caso de se evitar a tentação do deslumbramento em relação às 
reformas operadas ou até da heroização dos seus protagonistas (Graça, 2002). 
E m  boa verdade a história da nossa legislação laboral (incluindo as questões da protecçiío 
social dos trabalhadores, em geral, e da SH&ST, em particular) não chega a ser centenária. 
Por exemplo, só em 1913 é que é promulgada ;i lei sobre a repíiraçiío dos acidentes de trabalho. 
l i  aqui 6 justo referir o papel pioneiro e decisivo do médico e deputado republicano J .  
Estêviío V;isconcelos (1869-1917). Mas só em 1919 é que surge o conceito e a figura jurídicii 
da doença projssio~~uL. 
. . 
Com o Código Civil de 1867 fizer;i-se a primeira al~ordagem legslativa dos problemas do 
tral~alho assalariado (Fernandes, 1994), mas ainda não se podia falar em reconhecimento c 
reparação de eventuais danos para a saúde do trabalhador provocados pelo trabalho 
(Ribeiro, 1984; Faria e Faria, 1989). Todavia, a partir de Agosto de 1897, os inspectores 
industrzais (uma figura criada quatro anos antes) já tinham a ol>rigação legal de fazer as 
estatísticas dos desastres do frat~alho. 
No fin;il da ALonarquia Constitucioníil, raros eram os estat~elecimentos fabris, com serviços 
médicos e muito escasso o número de traba1h;idores que se podi;im dar ao luxo de adoecer, 
na ausência de qualquer esquema de protecção social níi doença. T;imbém eram praticamente 
inesistentes os equipamentos soci;iis susceptíveis de contribuir para humanizar a duríssim;~ 
condiçiío oper,íri;i da época (v.g., refeitórios, cantinas, cooperativas de consumo, 'criadeira', 
~)ostoscic primeiros socorros) (Simões, 191 0). 
,i\ I<epúl~lica aciil~ou por contril3uir muito pouco piiríi melhoriir a situaçiio da populaçiio 
tral~;ilIiiid~r,i portugues;l, ontem como hoje parte integrante do projecto de niodernizíic$io d;i 
econoniia e d;i sociedacie. (1 voluritarisnio em n1stéri;i de protecçiio social foi tardio e 
inconsequente, ditado em cgrçr,inde parte pel;i nccessid;ide de combater ;i crescente intluênci;~ 
d o  ;in;ircossindic;ilisnio tio seio do  movimento oper'írio, miis taml~ém pclo chamado efeito 
de cont,igio, induzido pelas tendi.iici;is intern;icioii;iis. 
(:onip;ir;indo O Iu/~o~it~conp~c/ i / dex  ou I,CI (composto por um conjunto de 11 indic:idores, 7 
rcl;ttivos ;i regul;iri2cntaç;?o das condições de trab;ilIio c 4 ;i protecç3o social dos 
ti-;il~;illi;idores) num coiijuiito dc 17 países europeus, I'ortug;il, em 101 3, estava nx 16a 
posi~;lo (0.476), .:i ti-ente clii I'inl;iiidi;i (17") (0.447) riiiis ;ttríis d;i I!,sp;iiili;i ( l i " )  (0.483) e d;i 
I<ússi;i (14") (0.540), nuni;i lista que er'i ent;?o lider;ida pclo iicino Unido (I0) (O.907), seguido 
da I;r;inçi~ (2") (0.833) e d;i i1leni;inIi;i (3") (0.830). Níi primeir,\ v;ig;i de glol);iliz;içiío d;i 
ccorioini;i, 110 período ;interior ;i I Guerr;i Muiidiíil, os píiíscs d o  pelotiio da frente em 
rii;iti.ri;i de reg~ilarnentíiçiio d;is conciiçGcs de tral,allio e de protecc;;io soci;il dos tr;il~;ilIiadores 
eríini t;iml)i.in ;iquelcs quc tinli;im ccoiiomias m;iis ;il)ert;is, medidas pelo peso rcl;itivo d;is 
iniportiiçõcs e esportaçòes no 1'113. Itsse v;ilor v;iriíivíi ciitrc 0.70 no c;iso d ; ~  Rklgc;i 
(Míísitno) e 0.13 no c;iso de l'ortugil (Míniriio) (I 1iil)erm;iii c l,cwchuk, 2002). 
t i .  0 8 0  o eiiqu;iclr,iniciito jurídico d;is qiicstõcs re1;icioii;id;is com ;i SI I&S'I' rcrnont;ivíi, 
I ~ ; I S  sii;is liiili;is cssciici;iis, ;i0 período de 1'958-1973. ICssc pcríotio corresponde, \yrv.sJ.o n~odo, ;i 
prirncir,i Cisc d,i rnodcriiiz;iç;io d;i rioss;i ecorioini;~ e d o  nosso ordeii;imcnto jiirídico-l;il~or;il, 
rcsiiIt;itite cio trii~iito c1;is /O.II~.V II~I/ .K/~~LJL?S/UJ. .  ;\ss~stiii-sec n ~ i o  :i Iicgciiio~ii;~ c 1 ~  f~cç5o  d;i elite 
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I ' <  dirigente que, dentro do Estado Novo, advogava uma estrategia industrializante para o país, 
com a consequente abertura ao exterior. Foi nesse período que se criaram, em 1962, (i) os 
serzxjos médcos do ~rahaíbo para a prevenção médica da sihcose (D.L. no 44308, de 27 de Abril de 
1962 e Decreto no 44537, de 22 de Agosto de 1962); e, em 1967, (ii) os sen/iyos médcos do 
trabalho nas enqresas (D.L. no 4751 1 e Decreto no 47512, ambos de 25 de Janeiro de 1967). 
Apoiando-se níl Recomendação no 112 da OI'T (ILO, 1959), íi criação, em 1967, de serviços 
de medicina do trabalho nas empresas, com uma função essencialmente preventiva, pode ser 
considerada, para a bpoca, como Instante inovadora em termos doutrinários: para além da (i) 
protecção e prevcnç;io, competia ainda ao médico do t ~ i l ~ a l h o  (ii) a educação sanitá~za (sic) dos 
tralialhadores. A SI-f&S'r continuava, porém, a ser um domínio dos especialistas (neste caso, 
dos médicos), não se prevendo qualquer forma de participíiçao dos tral~alhadores, ;t não ser 
evcntuíilmente níis grandes empresas, íitravés das comissões de hiqiene e squrança no tralialho, de 
composiç5o píiritíiri;i, ;i criar no imliito d;i contfiitayao colectivíi. 
De acordo com o testemunho de Costa (1982: 103), "até 1962, a medicina do trabalho era 
praticad;~ em número muito reduzido de empresas, quer a título meramente particular, por 
vontade esclarecida de cerfos empresárzos, quer para cumprimento de u(<uí~s Contratos Colectiuos de 
Trabalho, que j i  eslioçavam ;i necessidade desta modalidade de Medicina Social" (Itálicos 
rneus). 
O rpme y~trln'lco (/a IIHctilT actunlmente em vigor (Decreto Lei no 441/91, de 14 de 
Novembro dc 1991, e legislnção subsequente) tem como quadro de referência a Convenção 
n." 155 dn OI'T, de 1981, ratiticadn por Portugal em 1985, e <i Directiv,~ 89/391/CEE. 
Para além do q~qzori~an~etrto legisl;iti~-o, houve taml>ém uma inomiç3o ;io nível dos conceitos e 
princípios que p;lss;lrani ;i n-~odcl,ii- o sistcm;i de gest;io da SHKrST a nível nacional e a nível 
das empresas c dcr11;iis org;iniz,içòes. Ig~~iilrncrite irnportaiite foi o reconhecimento, pelo 
legislador, d o  princípio do direito ;i par-ticip;iç;io dos tr,ilií~lhadores e seus representantes em 
niatériii de: (i) prevenç;io dos riscos profissioiiiiis; (ii) protec5;lo cl,i saúde: e (iii) promoç50 do 
seu bem-estar tisico. mental e soci;il. 
J ;i i 1 976 i i t i / / o  a i 1 o q e . u  i;] mais Ioiige do  que ;i concepç,5o 
contr;itu;ilista e instnitnent;il do  tr;il,;illio, iiitroduzicl;~ em 1969 (Decreto-Lei no 49 408, de 24 
de Noveml,ro de 1969: Regime jurídico d o  i o t / / t d o  illdirid~iul de /tubuIho). O tr,it)alho deixava 
de ser visto como umii mera fonte de reiidimento ou meio de sul>sistência; reconhecia-se o 
tiircito dos tr,ibalhíidores ;i (i) "orgí~iiiz;ic;;io do tr;il>íilIio em condiçóes soci;ilmente 
dipificiiiitcs, de forn1,i ;I hcultiir ;i rc;iliz;iç;io pesso;il", I,cm como i (ii) "prcst,~iç;io do 
. . 
triil);ilho cm condiqões de liigiciie c sc<rir;iiic;;i" (;irt. 59"). 
2.3. Sistema de gestão da saúde e segurança no trabalho 
2.3.1. A evolução do conceito e do modelo organizativo 
A cvoluy3o tlos scnriços de s;iúdc ocup,iciori;il (;il)rcvi;id;irncritc, SS( 1) (c111 irigll.s, occt~utzot~ul 
IJ~ulfh .I.P~I~LY.I.,  OI~IS) ~ i i i  F,urop;i tetide tii;i~s o u  rncnos ;i scg~iit- o esqLicn1;i proposto por 
M;itik;iincii c Iliiritiii~eii (1906) p;ir'i o seu p;iis, ;i I;iiil;indi;i (e que, grosso modo, t~ iml~bm sc
iiplic;i ;I l'ortug,il). 11 I;iril,indi;i i. hoji ;ipoiit;id;i corno iirn csetnplo de siicesso no domínio 
d;i ~xotec';;io th pror110930 d;i s;iíidc dos tr,il);ilh;idores (I<itv;i, 1900, iV1izoiic. et ;il, 1999: 11,O: 
2000). 
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Numa primeira fase (1850-1950), são criados serviços médicos nalgumas empresas 
industriais, por iniciativa dos empregadores, tal como aconteceu noutros países europeus, a 
começar pela Inglaterra, que foi o berço da revolução industrial. Não se pode falar 
especificamente em medicina do trabalho, com uma preocupação de prevenção dos riscos 
profissionais. Nesta época eles não passavam de serviços de medina curuIiuu ("curative health 
services"), orientados para o trabalhador individual e para o diagnóstico e tratamento da 
doença, e fundamentando-se na al~ordagern díi clínica geral. Tinham um papel passivo no 
local de trabalho e estavam desligados dos objectivos orginizacionais díi empresa. Numa 
época em que ainda não estava garantido o direito íí saúde e aos cuidíidos de saúde, (1s 
serviços médicos de empresa tiveram certamente um papel importante níi prestaçao de 
cuidados de saúde íios tralhadores das empresiis. 
Na I1 fase (1960-1980), os SSO tornam-se um sistema especificamente orientado para ;i 
preuenção de rircos eJpec$cos, não já ao nível do tr;il~alli;idor individual mas da população 
trabalhadora (ou de p p o s  homogéneos de tral~illiiidore~) e o seu íiml~iente físico de 
trabalho. A ênhse é posta nos exames médicos peri6dicos e na vigilância dos factores de 
risco ambientais (físicos, químicos e biológicos). (1 seu papel é míiis activo, mas continuam ;i 
ser medicocêntricos, se bem que mais especializados (abordíigem monodisciplinar da 
medicina do trabalho, de acordo com o modelo francês). Os  SSO nesta fase, são 
fundamentalmente pretientifie healrh semices. 
N;i 111 hse  (a partir cle 1990), as ;ilteríições legisl;itiv;is e i1 inte,qr,iç5o europeiil o11rig;im os 
SSO a seguir umii orientação mais compreensivii da sWde dos t ~ l > i i l h ; i d ~ r e ~ ,  c ntriid;~ n;i 
promoção da saúde e na manutenção da cíxpacidiide de tr;il>;ill-~o (n/ui/clll/efwiz~ of~~iot;Cs u/xk/y, 
abreviadamente A'IWA). Este último conceito foi integrado na t~ov;i legd;i$5o finl,indes;i 
sobre SH&ST em 1994 (ILO, 2000). 
i1 síiúdc n o  trslxillio piissii ;I scr vist;i sol,retudo como um recurso est~itégico p;ir;i o 
de.i.c.t/t n// ; ln / i~ /~ /o  jx~ssoul P oyu~~i~uNoi/ul. ll>riticip;iis c;irí1cterís tte;~s dos SS( 1: (I) têm um ~'iipel 
pi-oacti1-o c estruturador; (ii) s5o multidisciplin,ires; (iii) est3o orientados n,io sti p;ira os  
riscos especiticos, como para as doenç;is relscion;idiis com o tríil>alIio; (i\-) diio iCguiilmentc. 
tmport;inci;i iios hctores de risco de niiturezii psicossociiil e orgintz;icioniil: (1-1 têm t;imbém 
umii irnport;inte comporientc curativ;i (prcvenq;io secundiíria e tci-ciiíriii); (1-1) é d;id;i êiifasc. 
t;iiito ;io ;in-Il,icnte de tr;il~;illio corno ;io itidivíduo e os seus estilos clc 1-id.1: (1%) l>;issa <i 
11;ivcr urn sistema de gestiio da síiúcic dos tr;il~;illiíidores; em sumii, (\-til) s5o serviços 
iiitegr,idos, orientados p;ira ;i prcvenç;3o díi doe t~ç ;~  e ;i prornoç3o d;i s;iúde dos tr;il~iilh;idores. 
Seguiido Miitikainen e Ríint,inen (1996: 43), "Iicíilth promotion ;itid r\iI\\;..i ;ire I,ecoming 
Iciidiiig clcnients i11 01-IS". Neste período de c~.oluç;?o de miiis de 100 .iiios, pode ctitÁo 
dizer-se que "tlie empliiisis hss sliiftcd frotn ii~dividuíil diseíiscs s i ~ d  risks for compreetisive 
h~iiltli promotion a t ~ d  multidiscipliii;iry implcmciitioti o t  the scnices". O ol,jccto dos 
modcriios SSO "is 11ot only tlie indi\~iduiil \vorkcr, nor oi~ly tlie spccitic i-isks iit tlic. work 
ciivirotiincnt, I)ut r;ither iiii thesc togcther". 
i 1 i1~11ic t -1  ( 9 0 )  "one of thc tnost scicccssful str;itcgics for 01-IS i i i  ti-icetiiig thc. 
ch;illeiiges posed I,y tlie proccss of coiitiiiu;il cli;ingc i t i  workiiig Ittc Ii;is 1iec.11 tlic 
comprchensive íippro;icli". Um;i ;il,ord;igctn intcgriidíi dii s;iúde e scgu:-.itic.i rio tr,il);illio 
inclui: (i) "thc m;iititcti;incc iirid protnotioii o f  workcrs' licíiltli ;ind \vork ;il,ility, (ti) 1ic;ilth 
;iiiti s;itets i i i  thc work cii\~iroiiniciit ;iiid (111) thc orginizíitioti of \\.ork - iiiclud~ng 
iii;iii;içc.inciit cultiircs, p;irticip;ttioii ;iiid orgitiiz;itioii;i~ cicvcloptiiciit ;ictivitic.s". 
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Na Alemanha como no resto dos países que integram a Rede Euveiapara a Pmmo~ão h Jazide 
no Local de Trabalho, o conceito de promoção de saúde tende a fazer parte de um conceito 
"íilargado e modernizado" (sic) de SH&ST (Breucker, 1998a: 31): "While traditional health 
and safety focused on the elimination of physical and chemical strain factors, modern OHS 
concepts consciously incorporate factors such as work organisation and work design and 
rcprd  WI-lP [ workplace health promotion] as an expression and elemental component of a 
holistic interpretation of health and safety". Este conceito abrangente de saúde no trabalho 
ficou consagrado na Declaração do Lzixembtrrgo (1997) (European Network for Workplace 
I-Icalth Promotion, 1997). 
I.;m termos lOf cos e cronológcos, também se poderia falar numa evolução de paradigmas 
de programas de promoção da saúde no trabalho (abreviadamente, PST). Segundo O'Donnel 
e Ainswortli (1994, cit. por Wenzel, 1994) e outros autores como Wolf Iõrsten (2001), há 
uma p7inleirwgeração de programas, no local de trabalho, que são ditados por razões que não 
têm a ver imediatamente ou directamente com saúde. E o caso por exemplo das smokzng 
poka'es que j i  teriam mais de um século de existência nalgumas empresas, e que foram 
introduzidas muito antes da realização e divulgação de estudos epidemiológicos sobre os 
efeitos no consumo (activo e passivo) de tat~aco sobre a saúde humana, estudos que remonta 
;ias anos 50 (Doll e I-IiII, 1964). Ou é aindíi o caso dao consumo de álcoolou das actividades de tzpo 
t?crra/ivo P de@orli!il/. 
Numa s ~ ~ ~ ~ ~ n ' a  cqeruç20 de programas, podemos incluir os Employee As~.ista?rce Progrums e as 
actividades de SH&S'T, incluindo os primeiros exames médicos orientados para a prevenção 
de um risco especifico, rel,~cion;ido ou não com o trab;ilho (v.g., silicose, saturnismo, 
liipercolesterolemií~, excesso de peso, personalidade de tipo Começam a aparecer 
também os primeiros progrnmss orientados para o.@ness, mas ji com preocupações com a 
m;inutenç;io c proii1oq;to d,i saúde do  iiidividuo. Estas inicií1tiv;is s;io diriffd;is ;i p p o s  de 
risco ou ciit;io E<izc~ii p;irtc, rios I!,C.-\, dos pnploypp ber@/s. 
Uiii;i /e/u~ii.r,ir ~ei.r,ic@u dc pros~-;im;is tem ni,iis a ver com ;i 111 fase dos Setl-iqos de SH&ST, 
proposto I ~ C )  equeni,i de Al,itik,iirieii e R'iiitaneii (1996): (i) h i  uiii;i tentativa de al~ordagem 
integr,ida e multidiscip1in;ir da siiúdc dos tr;ilxilhadores; (ii) li5 umi orient;iç.;io para o 
dcscnvolvimcnto indil-iduiil c ot-gaiiiz;iciori;iI; (iii) li3 uma preocupaç5o em o l~ te r  I~eneticios 
I>;";\ tcjdos (o iiidividuo, ;i eiiiprcsii, ;i socicdsdc); no entanto, e como diz N'enzel (1994), o 
ol)jcctivo dos progriim;is de pt-otccç;io e promoc;;lo da síiúde deveria ser o desenvolvimento 
de "workstylcs conducivc to Iic;ilth", colcctivos e individuais. Um;i críticii que é feita aos aos 
progr;im;is de I'S'T, dc i, 11 e 111 ger;ir;,lo, C que eles eram (oiu ainda s5o) muito orientados 
piiríi o coni1x)rt~imeiito do tr;il,;illi;idot- iiidiviciii;il, ~ o n d o  entre p;irêntesis ;is su;is condições 
de viciíi c cie tral);illio. 
O'Donncll c Ainswot-tli (1984: vii) I-cscn.;irii o conceito de pro~grSr,inias cie yiwtitugerwçüo para 
;is melhores pfiíticíis em n~;iti.ri;i de s,iúde no tríil);ilho, prííticas essas que ;linda hoje s5o 
ríiras. "In tlic fourt gcner;itioii wellriess I~ccomcs Iwth ;i componeiit of thc giiding principle 
for ;i c o r p o ~ i t c  hc;iltli s t t - i i te~~~ (...) . ;\ \vcllncss Iieíiltli stríitegy incorpor;ites ;i11 ;ictivities, 
policies, aiid decisioiis tli;it ;iftect tlic Iie;iltli of criiployees, tlicir tiimilies, tlie comriiuriities in 
tlie conip;iriy is loc,itcd, ;ind tlic coiisiiincrs whosc purchíising decisions cietcrrnine the 
comp;inics rcl;itivc siicccss i r i  tlic m,irkctpl,icc". 
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2.3.2. Os serviços de SH&ST 
2.3.2.1. Introdução 
E províível que a modalidade de serviços de Segurança, Higene e Saúde no Trabalho 
(abreviadamente, SH&ST) condicione, influencie ou até determine a política e o sistema de 
gestão da SI~I&S?' NNão há literatura conclusiva sobre este ponto, atí. por que, no nosso 
piiís, o regime jurídico relativo ;r organização e funcioníimento das actividades e serviços de 
SH&S'l' é ainda rclativíimente recente, remontando a 1994 (D.L. no 26/94, de 1 de 
17evcreiro, com a redacção que lhe foi conferida pelo D.L. no 109/21)00, de  30 de Junho). 
A organizaç5o dos serviços de SI-I&S'13 - de resto j í i  previstos nos artigos 13" e 23O do D.L. 
no 441/91, de 14 de Noveml,ro - é uma ol>rigaç?ío do empregador e visíi explicitamente: (i) 
.,i prz~x~lção dos riscos profissionais; e (ii) ii rntikinclu e ii pron~oção da saúde dos trabalhadores 
(no 1 do art. 3" do D.L. no 26/94, nil sua íictual redacção). 
Assinale-se o facto de, em matéria de conceitos, o legislador ter definido o que entende por 
prevenção e ter omitido os outros dois termos (@fiLânaa epromoção e da smíde) (art. 2O). Diga-se, 
de pírssagem, que no meio científico e profissional a que se reporta ii saúde no trabalho, 
estamos longe de ter chegíido i1 um consenso sobre as especificidades conceptuais e 
sem,inticas de termos que tamhém hzem parte da filosofia de senso comum e do léxico 
quotidiano como frui~ulho (Rolle, 1978; Godelier, 1986; Freire, 1993), suríc/(~/doerrçcr (Dejours, 
1986 e 1996; Abcliri e/ u1. , 1987; Syme, 1992), doerlçu proJissiotlu1 (OA'IS, 1988; Faria e Uva, 
1988); S/?PSJ.P (Young, 1980; h?;irtino, 1992; Europe;in Commission, 2000), pfrr~e?lçüo du doençu, 
educu;Üo purw u su/íde ou pra/ecção iJpran/oção du su~clíde (Wkií~l, 1984; Ingrosso, 1993; McQueen, 
1989; Stachtclienko e Jenicek 1990: hlcQueen, 1996), medicinu do /?uDuIi:~o, hl<ieile e segrdrançu do 
/rwbulho ou pran~oção (/u wrí00 na letal (/i> /iu/~u/ho (liii ttcn, 1 095: í IrtC1, 1 998). 
2.3.2.2. Modalidades de organização e fiincionamento 
De acordo com o D.1,. no 20/94, de 1 de Fevereiro, íiil su,i.últin~;i vers.io publicada eni 
iineso iio D.1,. no 109/2000, de 30 de Junho, ii entidiide empregíidor;i pode optar por umii 
diis seguintes três n/ot,'uh'(íurjl'.i. priiicip.iis cic organiz;iy;?o c fiiilcion;imeiito dos ser\~iyos 
SI-I&S'13 (art. q'): (i) scrviyos iiitci-iios; (ii) serviyos externos; c (iii) scr\-iq)s iiiterempresíis. 
N o  c;iso de haver mais do qiic um estal,elecimcnto, ii empresíi pode inclusive adoptar 
mod;ilitl;idcs diferentes piira ciid;i um cicles. Além disso, iis iictivid;ides de s;iúde tambéni 
podciii ser org,inizadiis sipu~utlun/~i~/~ d;is ;ictividiidcs de sc~wr;iiiyii e hig~ciie. I'ode hiiver, por 
cxc i~~plo ,  (i) um scnriqo interiio l~iir'i <i ,íi-cii ci,~ .ri;q//tutlçu 11 h(qii~//i> do /iu/)u//~u: c (i;) um serviso 
externo p;ir;i ;i íirea dii .ru/ic/i~/nri~c//~Y~~u (li) /tubu//~o. 
ICstii tlcsibilidiide em rn;itEri;i dc ciesenlio orgiiiiiz;icion;iI dos serviyos clc SI 1cY.S.r tende i1 ser 
I ~ e m  ;icolhidii pelos cmpregidorcs c, iioinc;id;irnciitc, por iissoci;iq(>cs p;itroii.iis como :i CI1' 
- (:oiitccier'iy;io d;i Iiidústriii I'ortiig~ies;~, sol,rctiido por (i) ir iio ciicoiitro ci;i esigênci;i de 
r~icioiiiilidiide econ0mic;i c (ii) scr coiitormc iio ~>riticil~io (coiistitiicioti;i1) ci;i lil~erdade de 
iiiici;itivii c de org;iniz;iy;?o crnl,rcs;iri,il. N o  ciit;iiito, ;i scp;ir;iyiio or:;iiiic,i c hinciotiíil d;is 
. . 
iíre;is dii siiúdc e da scLmr;iiir;ii c Iiigicric pode provoc;ir ; i lpns eteitos perversos do ponto de 
vist;i rl;i cfic;ici;i c iitc d;i cficii.iici;i do  sistctn;~ tic gcst5o d;i SI I&S'I' ((;r;iqii, 1000;i). 
!\ I ~ O S S ; ~  Icgisl;ic;;lo i: oiniss;~ qii;iiito .i(s) torin;i(s) dc utl/c1//up7o, ~ - u o ) ~ / i ~ i ~ ~ i j o  iJ I W ~ H / / ) / ~ L L ~ ~ ~ U  ciitrc iiS 
duiis ;irc;is. N o  ciiso d;i org;iriix.ic;;io ciii scp;ir;ido d;is ;icti\~id;icics de SI I&S.l', I,rcvi.-sc qiic 
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haja um ~ ~ o n s a u e l  por cada área (no 3 d o  art. 18"). N o  relatório anual da actividade dos 
serviços, de acordo com o modelo aprovado pela Portaria no 1184/2002, de 29 de Agosto 
de 2002, cada um desses responsáveis deverá, de resto, apor a sua assinatura no  final, o que 
deve ser mais do  que uma simples formalidade. A anterior figura d o  director de s e w o  
desapareceu, com a nova redacção dada ao D.L. no 26/94, de 1 de Fevereiro, de acordo ali& 
com a proposta feita pela Comissão d o  Livro Branco dos Serviços de Prevenção das 
Empresas (I'ortugal. Comissão do  Livro Branco dos Serviços de Prevenção, 1999). 
O S  semços infernos obedecem aos seguintes requisitos: (i) s5o criados pela prbpria empresíl 
(ou estabelecimento); (ii) al~rangem exclusivamente os trabalhadores que nela prestam 
serviço; (iii) fazem parte da estrutura da empresa; (iv) e funcionam sol) o enquíidr;imento 
hierárquico da administração ou direcção da empresa, eml~orn  com :tutonomia técnica. 
'I'eoricamente, estes dois requisitos são factores que favorecem o desenvolvimento de um 
sistema integrado de SH&ST (Walters, 1997; ILO, 2001). 
Independentemente do  ramo de actividade, as empresas com, pelo menos, 400 frahalbadons 
(800, na redacção anterior ao D.L. no 109/2000, de 30 de Junho) no  mesmo estabelecimento 
ou no conjunto dos estabelecimentos situados num raio de 50 km a partir d o  de  maior 
dimensão, devem organizar serviços internos. O mesmo se aplica as empresas ou 
estabelecimentos com muzs de 47 /raDalbadores e que exerçam acfifidades de elevado risco. Tais 
riscos siio sobretudo de natureza física, química e biológica; Ficam claramente de for2 os 
riscos de natureza psicossocial e organizacional (Sauter e/ ul., 1998), muitos deles decorrentes 
das nor/asfõtwu,i de /ta/lalho e de orLyanização do frahaIbo (I<ov;ícs e Castillo, 1998: I<ov;ícs, 2000). 
Na prática, o empregador pode ;idoptar ;i modalidade que mais lhe convier, mediante a 
competente ;iutoriz;lqão do  IDICT, desde que nno eserçíi nenhuma díis actividades de risco 
elelxdo tipific;idas n;i lei Girt. 7" do D.1,. no 20/94, dc 1 de Fevereiro de 1994, nii suii actual 
r~diicc;;io). O Icgsliidor tez depender essii iiutoi-iz;ic;;io do  desempenho orpnizacion;il em 
matériii clc pre\-en$io clos riscos prof'ission;iis, ;i ser íivíxliíido pelos itin'ici~s de inctdêt/cta e 
Lq tu~ ihd l~  dz/dl~i/ / f~~. dl~ /tu/~u/ho, os qu;iis n5o poder;io ser superiores ;i média do  respectivo 
sector de ;icti~-idade. Ora, iité ;i diita o IDIC'L' n;lo divulgou quaisquer 1-,ilores de referência 
nesta miitéri~i. 
Na iiossa 1cgisl;ic;iio t;irnl>ém é reconhecido o principio dii independênciii clos profissioniiis de 
SI-IKrS'I'. N o  c;iso cio n~éni'co do /ri/~albo, e qualquer que sejíi ;i modíilidade de serviço de 
SI-IKrS'I', o Icgisl~idor diz explicitamente que devcr,í exercer as suiis funções com itrdqetldêmia 
/i;ctlicil c cin csti-it'i ol)edifnciíi aos princípios de cl~on/o~~iapr'ofissiot~u/ (no 5 d o  art. 2S0 do  D.L. 
ti" 70/94). '1';iI n;io impede ;i existênci~i de um contlito (1;itente) entre o escrcício dii rnedicii1;i 
do  t~-;iixilho c. os irnpcr;itivos d;i gest3o. 12, coiitr;iri;imeiltc íio quc se píissii, por esemplo, nii 
13blgicii ( l i  tlii 27 1Ir;rrjmbr~ 1777), em I'ortugíil n;io 115 suficiente protecç;io legil do médico 
d o  tr;il)íillio em c;iso de ten~~itivii de rescis;io, por piirte d o  e m p r e ~ ~ i d o r ,  cio contr;ito de 
tr;il),ilho oii d o  contrato dc prestiic;;io de scniiço, nomeiidíimeiite q~i;indo os motivos 
iiivoc;idos s;io susceptíveis de terir ;i suíi "iiidepc.iidênci;~ técnica c moriil". 
(1 tncsti1o se p;iss;i, de resto, com o técnico superior de se,qir;iiic;,i e Iiigieiic d o  tríil)íillio, que 
tcrn iitn perfil exigente. ,4ssim, tio cscrcício d;i sii;i ;ictividaclc, o tbcnico superior de S&I-1'1' 
(i) dcvc sempre p;iut;ir-se pelo respeito dos seus priticípios de cleontologi;~ protissioniil; e, 
tioti~c.;id;irnc~itc, (ii) deve "coiisiclcr;ir ;i scgur;itic;;i c ;i s;iúdc dos tr;il~;illi;idorcs como tiictores 
prior-it;írios rl;i sii;i iritc.rvciic;;io", coiitorrnc disposto ti,i ;ilíiic;i ;i) clo li"  1 d o  ,irt. 4'' cio ».I.. n" 
1 10/2000, de 30 de Jiinho de 2000. N o  ciit,irito, p0r ;i scguriinq;i c ;i siiúdc dos tr;il);illi;idorcs 
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acima dos interesses imediatos do empregador pode, em deteminadas circunstâncias, levar a 
um conflito entre ambas as partes. 
I'or sua vez, os seniços externos são os contratados pela empresa (ou estabelecimento) a outras 
entidades. D o  ponto de vista jurídico, podem revestir várias modalidades. O s  mais 
frequentes entre nós são os serviços privados, prestados por (i) uma empresa societária, desde 
que no respectivo pacto social conste o exercício da actividade de SH&ST, ou por (ii) uma 
pessoa singular com habilitação e formação legais adequadas (por ex., um especialista em 
medicina do trabalho ou um técnico superior de segurança e higene do trabalho). 
Quanto ;io .ren~iço irrterenpresa~, ele poderi ser "criado por uma pluralidade de empresas o u  
estabelecimentos p;ira utilizaçgo comum dos tral~alhadores que nelas prestam serviço" (art. 
6"). Segundo o úvro  Verde, editado pelo IDICT, "à luz da própria experiência (. . .), julga-se 
que esta modalidade não conheceri um considerável desenvolvimento", devido à. "maior 
versatilidade" (sic) que seria reconhecida à modalidade de serviços externos (Portugal. 
IDICT, 1997: 52) 
Em 1999, a Comissáo do Livro Branco dos Serviços de Prevençao das Empresas iria mais 
longe ainda, ao liquidar pura e simplesmente a mod;ilidade, com o argumento de que os 
seniiços interempres;is: (i) n2o teriam entre nós tradição; (ii) n2o evidenciariam procura; (iii) 
não se mostrariam íidequados As actuais dinsmicas de gestão empresariíil; e, por fim, (iv) 
revelariam "um défice intrínseco ;io nível da definição de responsíit~ilidadeç" (sic) (Portugal. 
Corniss5o d o  Li\-ro Branco dos Senriyos de Prevençao, 1999: 59-60), íirgumento que, em 
princípio, também poderia ser iiplicado ;'i modalidade de serviços externos. 
A referida comissiio manifesta\-:i-se cliiriimente ;i favor dii Jexil~zLd'de otkyatli~ano?~al nesta 
matCri;i c, portinto, contr;~ o pariidigni;~ dii lei n;i altura em vigor, Ixiseado níi dicotomi;~ 
~cr\~ic;os intcrnos/scrviqos cstcriios. i\l;is t;iml,ém se defendia, i. I ~ o m  lenil,r,i-lo, que este 
principio da "tlesil,ilizsy~c) tis cscollia dos modelos orginizativos", em n1;itériii de SH&S'r, 
dcveri;i ser adopt;ido "em funy;io de estratéggias de ol~tençao de resultados" (sic). 
:I tendênci;~ na décadíi de 1990 era piii-;i o recurso iio o/r/soía.by~, por parte da generalidade 
tiii~ ernprcsiis e, cni particuliii-, (ias I';\fI<, iidoptiiiido-se ;i modiilidntie cle .w~r$o ex&~t i ro ,  
iion~c;idíinici-ite pari1 ii ire;i dii s,iúde/medicin;i do  tr;il~;illio (C;r;iy;i, 2001). Uni número 
restrito de ~ i n d e s  cmpresiis ((;E), onde se podi;im incluir :ilgum;is das noss'is -500 melhores 
e n1;iiorcs empresas da list'i ti;i ESU~IP ,  continuiiriiim ;i ter serriços i?l/~tno.i (v.g., empresas 
púl)liciis, cinpres;is de controlo ;iccioiiist,i púl~lico, empresas europeias, empresas ligadas iios 
~>rincip;iis g ~ u p o s  econí)micos). 
i\ pt-ctcns;i ~rtsu/iL!dado dos servic;os extci-110s niio tem, ;io que eu s;iil,;i, qii,ilquer evidênci;~ 
, . 
crnpirica, I)asea,idii tia in\-estig;iq,?o sociológicii ou n;i inf(,rrniiç.;io estatisticii de fontes 
;idniiiiistr;iti\l;is como o rel;itório ,iiiu;il de iictividadc dos serviyos cie SfI&SCI' (iiitcx-míic;iio 
css;i que, ciii princípio, só ir;: cst;it- tlispoiiívcl ;i piirtir de 2004) ((;rsç;i, 200.3). 
L)ivcrsos fiictores tais como (i) o ciiinprin~ento da lei como priiicipiil ptonp/ i t~ , /~dor;  (ii) i1 
rcduzidii import;inci;i ;itril)uid;i ;I cst;~ ;ire;i por muitos eii~prcg;idort.s, gcstores C 
tr;il);ilhíidorcs, (iii) ;I insuficiFiiciii de cspeciiilis~~is em mediciiiii do  tr;il);illio e de outros 
~wofissioiiiiis de SI I&S'I', (iy) O seli I,;iiso .s/a/,/.i. sí)cio-org;iiiiziicio~i;il, I)cm como (v) ii lógcii 
dc iiicrc;ido c (vi) ~ i l i ~ ; i  gt-osscir,~ ;iii;ilisc de ciisto/l)cricticio ;ijud;iin ;i csplic;ii- ;i .,ictuíil 
prctcrC~ici;~ pclii rnoti,ilidiidc ti(. ser-vic;o cstcriio crn dctrirncnto do  scnriyo interno (W(iltcrs, 
100s: ;r,1<;1, 2001). 
- 
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2.3.2.3. Empresas prestadoras de s e ~ ç o s  e recursos humanos em SH&ST 
Embora o problema também não esteja estudado entre nós, admite-se que a locahzação 
geogr@ca da sede da empresa ou estabelecimento possa ter alguma influência na decisão do 
empregador quanto a modalidade de serviço adoptada ou a adoptar, nomeadamente devido 
as assimetrias regionais no que respeita a oferta de profissionais das diferentes disciplinas da 
SI-I&ST bem como de empresas prestadoras de serviços externos. 
Numa pesquisa documental por mim efectuada no sítio das Patinas Amarelas, em Finais de 
Novembro de 2001 (http://www.paginasamarelaç.pt) (Graça, 2001), num total de 206 
empresas prestadoras de serviços externos existentes, mais de 80% estavam concentradas no 
eixo Setúbal-Lisboa-Leiria-Coimbra-Aveiro-Porto-Braga. Por regióes, era a de Lisboa e Vale 
do Tejo que concentrava a maioria relativa das empresas (48'/0), seguida a distância pela 
Região Norte (29%) e pela Região Centro (16%). Por distritos, era o de Lisboa que aparecia 
destacado com 34% do total, seguido pelo do Porto (20%) e de Setúbal (90'0). A Região do 
Algarve, por seu turno, registava o mesmo número de empresas (n=8) que todas as outras 
restantes juntas, a Região do Alentejo e Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores. 
Ainda de acordo com a mesma fonte, do ponto de vista da sua natureza jurídica, estas 
empresas eram, na sua grande maioria, empresas son'etúriu~ (85%), com destaque para as 
sociedades por quotas (78%). Menos de 15% eram pessoas si~prhres ou empresários em nome 
individual. Não se sabe se h i  uma sub-representação destes prestadores nas Púgznas Amarelas 
por razões económicas, Financeiras ou outras. É bom não esquecer que se trata de 
informação meramente publicitária e comercial. Por outro lado, mais de dois terços das 
empresas (n= 150) estavam registadas na categoria de Médlcos - Medicina do TtuDaLho enquanto 
as restantes (n=56) estavam clsssihcad;is n;i c;itegori;i de I - f h j e ~ ~ i ~  11 .Yp</íti~/i~ no TruOa1ho - 
. I '~IY~~ÇOJ.,  perfiizendo um total de 206 empresíis prestadoras de sen-iqos externos de SI-18rS'T. 
I<stimo que estas empresas representem entre 35% a 45% do total das empresíis existentes no 
mercado ou, pelo menos, das empresas que terão requerido ao IDICT a competente 
;iutorização de funcionamento nos terrnos do ;irt. 12O do D.L. no 26/94, de 1 de Fevereiro de 
1994, nii sua actuiil redacçiio. 
,2crescelite-se que ;i portariii que regulíi ;i instrução do  requerimento de iiutorização de 
scrviços externos ou de alteraç,;io da autorizíição, a vistoria prévia e os piirAmetros a ter em 
conta n;i decisão, nos termos do no 5 do supracitado artigo, só muito recentemente foi 
;i~xov;id;i (1'ortari;i no 467/2002, de 23 de Abril de 2002). 
;\ tutcl;~ díi ireíl dí.i SH&S'I' (represent;idii pelo IDICT e pela ilireci;;io-Ger.11 da Saúde) não 
clisponibiliza inforniiiç;lo actu;ilizada e Fiivel, relativamente aos reciirsos hum;inos existentes 
rio domínio da SI-I&S'I'. No  que diz respeito, por exemplo, sos i ~~pe~d i . i / i r . i  de medinna do 
/ o  cstimii-se que o seu nú~iicro ronde jh o meio milh;ir nu111 tot'il de 1200 médicos 
diplon1;idos com um dos cursos dc especi;ilização que confcriíim lií~l)ilit;i~io legíil pafii o 
escreicio da medicinii do  tral~;illio ;itk 1 de Oiitul~ro de 2000 (díit;i de cnti-.icl;i em vigor do 
l).12. li" 109/2000, de 30 de Junho de 2000). 
, , 
1;irnl)Crn sc desconhccc o iiúmcro dc tkcnicos (nível 111) oii de cspcciiilis~is (nível V) de 
~ c g ~ ~ ~ i r i ~ i i  e higiene d o  tr;il);illio, cxistc~ites rio país. SO ;ro fim dc dez ;mos se completou, 
c:iitrct;irito, o processo Icgisl;itivo c reg~l;iment~idor de (i) certihc;iç;lo d o  'l'écriico Siiperior c 
( 1 0  'I'Lciiico de Segur'iiiç;~ c. I Iigieiic. d o  'l'r,il~í~lho, e de (ii) liomolo~iç.io díi rcspectivíi 
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formação, com a promulgação do D.L. no 110/2000, de 30 de Junho de 2000 e a publicação 
do  respectivo manual de certificação (Portugal. IDICT e IEFT', 2001). 
Por outro lado, há uma certa tradição, entre nós, da medicina de empresa (ou da chamada 
medicina curativa). Antes do 25 de Abril de 1974, nas empresas de maior dimensão (v .~ . ,  
LUF, CP, Carris, TAP, multinacionais), era prestada assistência médica aos trabalhadores. 
Esses serviços clínicos internos faziam parte dos "serviços sociais" ou da "obra social" ou 
íitQ mesmo do "clube de pessoal" da empresa, tendo antecedido a criação dos Serviços 
Médicos do Trabalho (em 1962 e 1967) (Costa, 1982; Graça, 1999b e 1999~) .  
A muitos dos médicos de empresa dessa épocíi foi depois reconhecidíl idoneidade técnicíi 
para o exercício da medicina do trabalho, de acordo com a solução adboc, administrativa, 
então encontrada para resolver o problema da escassez de médicos diplomados com o curso 
cle medicin;i do tríil~alho, cri;ido em 1963. Como então alguém ironizou, "só não f o ~  
convertido íi médico do tral>alho quem o não quis ou estava distraído", tendo sido 
registados na Direcq5o-Geral de Saúde "mais de novecentos 'papéis amarelos' " (Faria (1994: 
4). Recorde-se, por outro lado, que a fundação da Sociedade Portuguesa de Medicina do 
Trabalho remonta a 1965 (Uva, 2003). 
. . 
IXssa tradiq3o tender'í possivelmente ;i perder-se, mas hoje ainda h5 empres;is que continuam 
n oferecer aos seus colal~omdores os serviços do médco de clillicageral e de ozitros e~enaLs tas :  
vejam-se iilguns dos meus estudos de cíiso (Graça, 1999a, 199911, 1999~) .  
Quadro II 1 -Alguns indicadores sobre profissionais de SHBST numa amostra de países 
1600 ermeiros. 400 ri 
6500 
Grecia (1998) i") 400 
especialistas de segurança e higiene do trabalho 
Holanda (1998) 
Japão (1998) (') 
300 engenheiros de segurança. 250 higienistas do 
trabalho e 200 espec~alistas em trabalho e 
organizações (alem de 250 ergonomistas, em 
1990) 
1500 enfermeiros de saude publica + mais alguns 
de outro pessoal de enfermagem 
P 1000 tecnicos de segurança e higiene do 
o (sem certificaçao de aptidão profissional) 
1997). numero indeterminado de enfermeiros do 
Fonte- Adapt. de Walters (1997). Portugal. IDICT (1997); WHO (1999); (') Mizoue et al. (1999). i") Bazas (2001) 
LIc ;icortlo c o t n  ;i csl>Ior;iq;io cst;itistic;i, que tiz em 2002, d o  ticlieiro dc d;idos d o  InquQrito 
N;icioti;il dc, Siiúdc 199H/09, puric coticiuir o seguitite: d;i ~>o~>iiI;iq.io itiquiridíi dc 
tr,il),ilhiidorc.s ;ictivos, dc 15 o u  1ii;iis ;itios de id;itle (ti=21935), qtic lios ultitnos trcs meses 
ti ti li;^ cotisult,ido iim ti~tdico (ti= 10500), 5",'0 tiiili;~ justíirnciitc rccorricio, ti,\ úItini;i cotisiilt;i, 
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ao médco aB e@ma onde trabalhava. A empresa aparecia em 4" lugar como local de 
prestação de consultas médicas à população trabalhadora, a seguir ao (i) centro de saúde 
(44%), ao (ii) médico particular (30'0) e ao (ii) hospital público (16%) (Portugal. INSA, 2001; 
Graça, 2002). Em França, e segundo Ley (2001) cerca de um terço dos trabalhadores não 
tem acesso, ao longo do ano, a outro profissional de saúde senão ao seu médico do trabalho. 
De um modo geral, os cokrnnbos a~tiis (trabalhadores manuais) tendem a recorrer mais do que 
os colan'7rbos brancos (trabalhadores não-manuais) íio médico da empresa (5.3% e 4.7%, 
respectivíimente). Ainda de íicordo com a mesma fonte (o INS 1998/99), sal~e-se que em 
cerca de 88% dos casos, o médico de empresa consultado pelos tríil~alhadores ítctivos 
(nz529) i. um médco de c h i w  <qeruL (ou de medicina geral e familiar), seguido ;i p t n d c  
distância por outras especialidades médicíis: rnednn~zu do rmhuLbo (2.S0/o), oftalmologiít (2.1%), 
ortopedia (1.90/0), estomatolog~a (1.1 '/o), ginecologiíl (0.9%) e outr;is (3.6'Yo). 
. . 
lambém não se sabe quantos ei$eermeiros do trubuLbo estão ;i exercer funções específicas nas 
empresas portuguesas. Começa por não haver neste momento uma clíira defini550 legal da 
figura do enfermeiro do trabalho (Rogers, 1997; WHO, 2001). Na pigina da associílção 
nacional dos enfermeiros do trabalho (ANEq  que chegou a estar disponível na Internet até 
meados de 2002 também nunca encontrei informações sobre o exercício e a sociodcmogafia 
da profiss5o ( http://www.terranatal.com/anet/intro.htm). Num estudo sol~re  ít imagem do 
enfermeiro do trabalho, e de acordo com a percepçgo de uma ;imostr<i de trat~alhaclores 
portugueses (n=200), a tendência íiindíi era, níi segunda metíide da décadíi de 1990, para 
associá-lo .;i simples prestação de "primeiros socorros" (Brasileiro, 1998). 
Com ou sem formaçao específica, ti de presumir que os enfermeiros do tral~alho se 
dediquem ;i ítctividades não ítpeníis c/nu/~t~u.r niíis também praiet~/i!~uj e etl~tc~~iot~uis, integr,tdos 
em equipas de saúde ocupíiciorisl ((;r;ic;í~, l999s, 199911,1999~; ( raç;i e I<ornpier, 1999). IZI;is 
o cenirio mais províível, ao longo dii dLcíida de 1990, ;iind;i era o cio erifernicii-o, sem 
form;içiio cspecífic;~ ciii saúde ozupacioiial c em rcgimc de ijut!-/in/~, iritc~gr;ido num "posto 
r~ifdico" ou num "sen-iço de niedicii~ii curiitiv;~". 
rlléni do médico d o  tr;ibalIio, do clínico geral, d o  enfermeiro e do  técnico ou e ~ p e ~ i i i l i ~ t a  de 
scgur;inça c Iiigenc d o  trahíilho, L prov;ivel t,irnl)í.m eiicontr;ir-se, eml)oi-;i erii muito menor 
proporç;"o, o///tns ~jpi~ciu~s/us nlédcos (v.g., ortopedis ta, psiqui;itr;i) e o~t/tv.i. ijt v/i~-~.ionui~- di~ ~.cr/i/li~ 
(v.g., fisiotcr;ipcut,i, psicólogo). Num ou tioutro c;iso, 1i;iver;í iiindii / ~ ; l ~ / l l i ~ ~ .  ~-/perzotr~. cle ~.i~tr@ 
sociu4 iritcL~;idos ou n;io em equipiis de s;iúde ocupiicioní~l (Graça, 199911). O occ~/f,u//ottd socid 
~ ~ u t k  tcril ;ilg~:iirna triidiç3o na Europ;~ Central c d o  Norte e nos EU:\ (Ch;in~l~erlaiii, 1983; 
13;irgiii, 1988: 13undest;icl1verI1í~1ici Rctricl)lichc Sozi;ilarheit, 1995). 
l l c  qu;ilqucr riiodo, o médico do /tu/~uLho coiitin~iou ;i ser, até ;io fii i ; i l  d<i di-c;idíi de 1990, 21 
tigxii-,i doniiiiiintc dos serviços de SII&S'I', iridcpendci~temcnte d;i tnodslidsde cle 
org;iiiiz;ic;;io c hincioii;imcnto ;idopt;id;i pc1;is crnprcs;is. Só agorii, porétii, i. que se cornec;a ;i 
q~t~.s/iot~ut. o modelo org,i,iriiz;itivo Iierdíido dos ;irias 00, monodisciplin;ir e rnedicocêntrico, 
iiispmido ri;i cxpcri?nci;i fríinces;~ dos siltr~icc~s n/c;dicu/tx d// /rwr~uiL (V;in Dorm;iel, 1978; (~;raçít, 
1987: (;r;iç;i c I;;iria, 1992; Leíil, 1993: I~;iri;i, 1994; Wíilters, 1997; 1'ortug;il. 11>1(:'1', 1097; 
(;i-;iç;i, 1990e: Wl-10, 2001). 
Indel~cndc'ntcn~c~~te d;is coiidiyões d o  cxcrcicio c d;i sociodemop,1fi;i d;i protiss5o de 
inCdico rio tr;il);illio, o ricio mi.dico do  tr;il);ilho por c;idíi 10 mil tr;il);ilh;idores \r;iri;iv;i, iiíi  
scg111id;i mc.t;icic d;i di.c;id;i de 1990, ciitrc 6.7 n;i 1;inl:tiidi;i c 1.0 ii;i (;rLci;i, tium coiijuiito 
sclcccioii;iJo dc sctc piiiscs, incluirido l'ortul~,iI (2.6) (Q/!lwdto 11. I ) .  
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2.3.3. A situação na União Europeia e em Portugal 
2.3.3.1. A integração dos serviços de SH&ST 
I-Iá alguma informação, embora limitada, sobre a situação de Portugal e dos restantes 
Estados-membros da União Europeia no que diz respeito i s  consequências decorrentes da 
transposição, para o direito interno de cada um deles, da Directiva 89/391/CF,E, 
nomeadamente em relação à organização e funcionamento das actividades e serviços de 
SI-I&ST, sua natureza, modalidades, funções e recursos humanos (Stanzíini, 1999). 
Uma das referências sobre esta matéria é o estudo da responsabilidade da Fundação 
Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de 'Tral);ilho (abreviadamente, Fundação 
Europeia) (Idenly'ica~ion and Assessmen/ of Occupationul Heullb and .Yafèfy . . .I'traítgies i n  Eumpe 1989- 
1994). 
O referido estudo abrangeu 13 países, incluindo Portugal (Cardoso, 1995). (1) relatório final 
europeu foi publiciido em 1996 Walters, 1996; Piotet, 1996). De acordo com uma revisão 
dos resultados desse estudo, feita por Walters (1997 e 1998), a situaçiio nesses 13 países 
(hoje todos eles Estados-membros da UE) poderiíi ser descrita nos seguintes termos: (i) 
estava generalizada a obrignção (legal) de criaçiio ou utiliz;içiio, por parte das empresas 
(nomeadamente das empresas de maior dimensão), de sen~iços de saide ocípacionu~ (li) estavam 
definidos, com maior ou menor precisão, os requisitos íi que devia ol~edecer o pe@l dos 
profissionais de SH&ST, incluindo as suas qu;ilificiiç<>es e formaçiio; (iii) eram minimamente 
conhecidas asjit~ções dos serriços de SH&ST; por fim, na maior parte destes piiises (iv) existiam 
basicamente três n~odelor de mxiços (internos, externos e interempresiis). 
Uni dos perfis tnsis exigentes era o d;i 14olíind;i, p;iís no quíil ;i píirtir de 1 Jíineiro de 1991 
todos os eniprcg;idores, com 16 oii rn;iis tr~il~iilliadores, deviam passíir a dispor cle uni 
serviço de SH&ST, interno ou esterno, deviclíimcnte ci~tfzficudu e objecto de auditoriíi extern;i 
periódica (The Netherlmds. SZW, 1994; Grundemíinn e Vuuren, 1997). Jií noutros países, 
como o Reino Unido e ;i Irliinds, não haviíi ;i ol)rig;ição legal, itnposts aos empreg;idores, de 
criay3o ou utiliz;ic;.;io de serviços de SI-IKrS'I' (Wnlters, 1997). 
N o  estudo díi Fuiidiic;iio Europeiii procurou-se siiber quiil o g,iu de getieraliz;iç50, em ciid;i 
p;iis, d;is difereritcs inodiilidiides de serviyos de SI4KrST identificxias: (i) serviço interno 
(.si~!qki? e~~/otprise ~tl!ici~ ou i/i-conp~~/~)l S P I V ~ C ~ )  ; (ii) s~rviço externo .i.ptr ii.~), incluindo o 
serviço intcrcmprcs;is (qtnrp serricr~ ou i/l/i~t-conpa~~y ser~~ice); (li) serviyo de s;iúde púl)licii @z~bíic 
hi~rd/h ciJti/~t~ ~errice). Os diidos disponíveis relíitiviitiietitc ;i I'r;iny;i, Diii;itn;irc;i e 14ol;ind;i 
sugcriiini que os setriço.i. it~/etiios est;ivam jií em tr;iiico declinio, iini;i teiidênciii de resto 
comum ,ios outros p;iíscs dii U1< e ;i que ii3o er;itn estrsnhíis "po\\-c.rful ccononiic 
coiisideríitions" (\Valters, 1998). 
Ilin todo o ciiso, s.30 recorihccidos ;ilguns dos pontos fortes e ciiis v;iiit;igens dos setriiço.~ 
i/~/nno.s OY';ilters, 1997): (i) 6 i i t i i  modelo iidequ;ido i s  ncccssidiides diis p,iiidcs empresas quc, 
c I disp6ern dos recursos iieccss;írios ;i criiiyiio c in;itiutciiy.;io de iini verdadeiro 
sei-viyo itltcj.yxio: (ii) o ~>esso;~l ;itccto i s  ;ictivid;ides de SI-I&S'13 teti~ic íi possuir íis 
iicccss;ít-t;is qii;ilific;t~i)cs e ;I tr;il);ilIi;it- ;I tempo iiitciro; (iii) h;i rn;iis prol);il,ilid;idcs de Iiiivcr 
1irn;i vcrri;irlcir;i equili;~ tnultidisciplin;ir c miiltiprohssioii;il; (iv) ;i ;irticul;iyGo c ,i coorden;iy.;io 
coiii os restiirites sectores d;i cmpres;i oii cst;il)elccimctito cst;io, em priricípio, 
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salvaguardados: e, por fim, (v) os trabalhadores têm um papel mak ac t io ,  em termos de 
consulta e participação no sistema de gestão da SH&ST. 
I-Iá ainda suficiente evidência empírica de que os serviços internos apresentam melhores 
rácios em termos de cobertura da populaç5o trabalhadora. Por exemplo, em França o 
número médio de trabalhadores por médico do  tral~alho era, em 1994, de 1742 nas 
empresas com serviços internos e de 291 9 nos serviços interempresas (Walters, 1997). 
No  início da década de 1990, as empresas europeias mais inovadoras no domínio do 
desenvolvimento das políticas e práticas de saúde no trab;ilho tendiam íi ter sewtços internos de 
saúde/medicina do trabalho (mais de 60%). Essa foi uma das conclusòes de um outro 
projecto, neste caso de investigação e dissemin;ição, levado a ca l~o pela também Fundação 
Europeia, InnovaLilie ~vorkplace actionfor health (1 989-1 993) (Wynne e Clíirkin, 1992) .' Diga-se, 
no entanto, que essa proporção era muito mais baixa em países como o Keino Unido (34%) 
e a Irlanda (22%) onde esses serviços não eram ol~rigatórios por lei, contrastando com a 
situação em Espanha (86%) ou a Holanda (81°/o), por exemplo. Refira-se que este estudo foi 
teito em amostras de conveniência, abrangendo um total de mais de 1400 empresas de 7 
países comunitários. 
No  entanto, na primeira metade da década de 90, os serriços exje?nos (incluindo os <qr.or@ serrjices 
e os setziços inlerenpresas) estavam mais desenvolvidos na Europa no Norte do que na Europa 
do Sul: (i) por ex., na Holanda, dos 2 milhões de trabalhadores al~rangdos por serviços de 
SH&ST, um milhão e meio beneficiava de ~rulufi ser7)ice.r; (ii) em Franca, os serviços 
interenptzsas também estavam a aumentar significativamente, calcul:~ndo-se que 90% dos 
então 6 mil médicos do trabalho exercessem a sua actividade em senices ilrjet.-elrrreprires; (iii) em 
contrapartida, na Grécia, Portugal e Espanha os joint!y o?qanited ,qr.or/f, serrices não tinliam 
pi-;iticíiniente esprcss5o nem sequer tr;idiç;io (Wnlters, 1997: 258). 
De quiilqucr modo, e independentemente das moda1id;ides de organiziiq5o e funcionamento 
dos senric;os de SI-I&S'T, podiii dizer-se que a integraç.50 das duzs grandes iireas (a d;i saríde e 
;i da sql/ti(~içu no trabalho) estav;i longe de ter sido acwtelada e ;ilcanç;idii, n5o obstante a 
Directir;i-Qu;idro, implementada em todos os Estíidos-meml,ros, iipontar j;i nesse sentido. 
I'or outro lado, é dificil de s;il,er o que se píissa ;i nível ci;i ;irticulaç5o/coni~inic:içãcj dos 
serviços de SHKrS'T com o resto da empresíi. Em estudos de caso por mim efectuados esse 
continuíi ;i ser um dos problemíis das empresas portuguesas (C;r;içii, 1999 a: 199911; 1 9 9 9 ~ ;  
1999d; ( ; r;iça e I<ompier, 1999). 
2.3.3. 2. Estudos de caso portugueses 
ICni I'ortugil, ;i irit<qruç2o continuiiv;~ (e continuíi) ;i ser uma dils questòes niais críticas do 
desenvolvimento cl;is políticas e dos serviços de SHKrST (Graça e r 1992; Graça, 
2001). (;ontudo, iis cnipresas de maior dimensao c com serviços internos de SH&ST eram 
íiqueliis que em rne;idos da dfcadii de 1990 íipresent;ivam os niclliores indicadores, 
iioinc;id;imcnte crn termos de recursos Iiumíinos c logísticos (riúnicro e tipo de 
~~rofissioiiiiis de SIJKr'I', inst;il;içõcs c cquipíimcntos, estnituríis de rcpresentac;;io  do^ 
tr;il>;illiiidores). I'clo inenos é o que se podc concluir de í~l~wris e tudos de c;iso teitos íio 
longo d;i d6c;id;i dc 1990 (( ;r;iç;i, 1999). 
I\ cJn~ir.i.u ni~reiiu ((:;iso i\) titilia um profissioniil de siiúde, ;i tempo iiitciro, por ciidii 143 
tr,il)iilli;tdorcs; iicstc riício n2o sc incluindo o pessoiil de ;ipoio (secret;ii-i;i clinicíi c 
,idmiriistr;iti\i;i) riem os tCcriicos dc iiml)iente c de seg~r,iriç;i (pcrtcticeritcs ;i outros 
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departamentos, orgânica e funcionalmente separados da saúde) (Graça, 1999a). Pior rácio 
tinha a ins~ztuição Jinancejra (caso D): com cerca de 1900 trabalhadores em 1996, possuía 
apenas um serviço interno de saúde ocupacional, com 2 enfermeiras a tempo inteiro e dois 
médicos a meio tempo, além de secretariado; o rácio prestador de cuidados de saúde/ 
trabalhadores era de 639. Não havia, portanto, outros profissionais, nomeadamente da área 
da segurança e higiene do trabalho (Graça, 1999d; Graça e Kompier, 1999). 
O Cíiso C dizia respeito a um estabelecimento fabril de um grupo multinacional do sector 
eléctrico e electrOnico; com cerca de 400 trabalhadores, a fábrica mantinha ainda a 
modalidade do serviço interno de SH&ST, eml~ora a sWde/medicina do tral~alho estivesse 
organizíida separadamente, em relação à arca da segurança (e ambiente); o rácio prestadorcs 
de cuidados de saúde/trat)alhadores era então de 194 (Graça, 1999~).  
I'or fim, ;i íiutarquia a que se refere o estudo de caso R (uma câmara municipal e os 
respectivos serviços municipalizados de água e saneamento) dispunha de serviços integrados 
de saúde, desde 1989 e uma vasta equipa multidisciplinar e multiprofissional; o pessoal 
médico, no entanto, nao exercia funções a tempo inteiro, o que faziíi com que o rácio 
prestador de cuidados de saúde (médicos, enfermeiros, psicólogo clínico)/trabalhadores 
fosse então da ordem dos 320 (Graça, 199911). O seu projecto Sazíde Onpacional, Prevenção e 
Q~aLdade de L'ida foi lanqíido em 1989, antecipando-se h mudança de legislação no domínio 
da SH8tST. Nesse projecto consu11stanciíiv;i-se a ideia da criíiç,Zo de se~7~ico.1- infegrados de suzídc 
no tmbalbo, no seguimento díi experiênciíl da 'TAP - Air Portugal (1986), ;i qual foi p ionei~i  
entre nós (Leal, 1993; Griipa, 1995). 
2.3.3.3. Cobertura dos serviços de SH&ST 
:\t& ;i primcir;~ met;icic tlii di.ciid;i dc 1990, I'ortug;il, ;i píir da Espanha, ItAlia e Gréciíi, 
continu;iva ;i iipreseiit;ir ut11;i I)íiis;i ~;L\;;I de  col,ertura díi popu1;iq;io tr~l)iilh;idor;i por serviços 
cie saúde no triil~allio (0,-~-~gu/io/iu/ heukl, JOITIMJ'J, e111 contraste com os piiise~ díi Europa do 
Norte, ;i Fr;inq;i incluid,~ (Q~wdta 11.2). 
Quadro 11.2 -Grau de cobertura dos serviços de saude no trabalho em 13 paises europeus (1989-1995) 
Região da UE 
Europa do Norte 
Europa do Sul 
(a) Situação em 1990 e 1995. respectivamente; (b) Valor desconhecido; (c) So serviços internos das 
grandes empresas. não inclui a população coberta pelos centros de saude locais. (d) S~tuação. 
referente em 1988 
Fonte: Walters (1997) 
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Um dos países que mais progressos fez foi a Holanda, com 42% de taxa de cobertura em 
1990. Depois da alteração do regime jurídico da SH&ST, na sequência da transposição da 
Directiva-Quadro para o direito interno, dados oficiosos referentes a Setembro de 1995 
apontavam já para uma taxa de cobertura da ordem dos 65%. N o  início do ano de 1998, a 
situação holandesa tinha melhorado ainda mais significativamente: segundo informação do 
Ministério dos Assuntos Sociais e do Emprego (cit. por WHO, 1999), (i) cerca de 92% dos 
empregadores tinham serviços (internos ou externos) de SH&ST, e (ii) o grau de co1jertur;i 
da população trabalhadora atinga já os 94% (cerca de 5.8 milhões). 
I'or seu turno, na Fríinça predominavam ainda os J'errices Médcuux du 7i.uvail (Sh4'l], sendo o 
país desta amostra aquele que apresentava, a seguir i FinlAndia (<)O0!), o míiior g-íiu de 
cobertura d;i população trabalhadora por serviços preventivos (eml~ora n;?o intepados, no 
caso francês) (86%). Mesmo assim a França continua a enfrentar o prohlema da crónica falta 
de médicos de trabalho (Rothan e Chambet, 1983; Ley, 2001). 
Segundo a OMS, na Região da Europa em cerca de 40% dos Estados memhros os serviços 
de SII&ST estavam sob a tutela do ministério do trabalho; e nos restantes 60%, estavam 
sob a tutela do  ministério da saúde. Além disso, a maior parte desses sen-icos tendia, cada 
vez mais, a operar no sector priwido do mercado da SH&ST (WHO, 1999). Qu;into i 
cobertura da população trabalhadora por serviços de SH&ST, ela também era muito vari;ivel 
conforme os países, indo dos 20% 210s 90°/o. No Liiço dos países de Leste, ;i situaç5o ter;: 
regredido, depois da queda do Muro de Herlim em 1989 e das profundas mudsnc;is politiciis, 
económicas e socais que se lhe seguiram. 
No princípio d;i déc;ida de 1990, c nii Itegi50 dii Europ;~, cstimaxi-se ern 450 mil o total de 
protiss"ion;iis de SI-I&S'I', dos qu;iis 38.2'11n cr;irn enfermeiros do tr;il~;ilho, 22.2' o médicos d o  
tr;ib;illio, 15.6% engenheiros de sep?ir;iilç;i c 5.6% higenistas industriais (nos rest;intes 
18.440 figur;ivam as outras categori;is de protissioiiais) ('27-10, 1990). Aluito recentemente .i 
OhfS - Regi.50 da Europa vem recoiihecer ,i irnport(incia do desenvolvin~ento qu;intitati~-o c
qualitativo dii enfermagem de síiúde ocupí1cion;il na Europíi, incluindo o ;il;ircgimeiito e 
enriquecimento dos seus papéis n;i gcst;io do  sistemíi de SII&S'I'. Indeperidentemeiitc d o  
seu eiiqu;idr,imento legil e díi su;i intek~~iç;io em serviços de síiúde rniiltidiscipliiiíires e 
rnultiprofissioníiis (o que é muito v;iriivel cle píiís paríi país), os enfermeiros do tr;ilj;ilho 
constituiriam hoje "the single 1;irgest <qoup o f  1ie:ilth cíire profession;ils involved in 
workpliicc licíilth promotion" O>;il-I( 1, 2001: 25). 
2.3.4. Desenvolvimento da SH&ST em Portugal 
2.3.4.1. Uma taxa estimada de 40?4 de cobertura da população activa trabalhadora 
Ilin I'ortugiiI tiao existe intorrníiç3o cst,itistic;i, de fonte íiciminist~itiva, soi~i-e o ;ictuíil g t ~ l f  
IW/WI~ / / / IU  (/OS ~.i~ty+os de .Sl-l&I'T em rcl;iç;io ;io (i) tot;il de crnprcsas e ;io (ii) tot.11 d;i pop~iliiçio 
;ictiv,i cii~prcgítdii, desíigrcpdíi por cremplo por scctor ou ríimo de activid,ide, diinc.~is;?o, 
forni,i de crnprego e regiso. 
llctscoiiliccc-se, por outro Iíido, qii;il i. ;i percentíigetn de cmpresíts qiic tcin viiicio ,i pr-occclcr 
i o t ; i ç o  i ( )  niodi~lidíidc(s) cic Scrviço(s) de SI I&S'I' íidopt;itl;i(s), cic .icordo corn O 
tlisposto tio iirt. 27" d o  11.1,. 11." 26/94, dc 1 de I;evereiro de 1994, iiíi  su;i rcd;iic;;lo ;ictti;il. 
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Terá que se aguardar os primeiros resultados do  tratamento informático do relatório anual de 
actividade dos serviços de SH&ST (Graça, 2003). 
Ao olhar-se para a estrutura empresarial portuguesa, o que sobressai são as acentuadas 
diferenças entre as grandes empresas (GE) e as pequenas e médias empresas (PME) bem 
como entre as empresas do sector produtivo e as do sector tercihrio, quanto i efectiva e 
concreta capacidade para cumprir as obrigações legais em matéria de SH&S?'. E dentro das 
I'ME, há que ter em conta a situação muito particular das MPE, incluindo as (i) pequenas 
empresas (de 10 a 49 trabalhadores); e as (ii) mtcmenpresus (menos de 10 tral~alhadores); c, 
dentro destas últimas, as (iii) empresas até 4 trabalhadores (Graça, 2000). 
Num relatório de investigação, elaborado para o (I)bservatório do Emprego e Formação 
Profissional, so l~re  íis relações sociolal~orais nas micro e pequenas empresas 
(al~reviadamente, MIIE), os autores dizem taxativamente: "O que se verificou nas unidades 
empresariais estudadas [ vinte estudos de caso ] foi, como seria de esperar tendo em conta íi 
sua dimensão, a inexistência de uma organização formal das actividades de [ SH&ST 1, não 
tendo sido detectado qualquer tipo de recurso aos serviços previstos níi lei". A explicação 
avançada resume-se a cinco pontos: (i) situação económica prechria; (ii) ausência de tradiçZo 
associativa e de cooperação interempresas; (iii) desconhecimento generalizado dos 
problemas de SH&S'T; (iv) estrutura familiar das PME; e, por fim, (v) pouca ou nenhumii 
importância atribuída ;i saúde e segurança no trabalho (Guerreiro, 1996; Guerreiro et ai, 
2000). 
Era de esperar, em todo o caso, que Portugal tivesse feeito progressos na t;Nii de cohertur,i 
da populaçZo trabal1i;idot-a por serviços de SH&ST íio longo da década de 1990. 0 s  dados 
disponíveis apontam ;ili;is nesse sentido. Em 1988, segundo estimativa da Direcção Geral da 
Saúde (cit. por Fíiriii e Síintos, 1993), ;ipenss 13Y0 popul;iç,ão ;ictivíi civil empregada estat-iíi 
col)crta por .l'~t.r!içus (/o d~lr~clici~~u do 7iwDulho (;il>rcviíidíimente, SM?] . E este valor, de resto, que 
t?)i utiliziido corno refertncia por (:ardoso (1995) no  já citado estudo da Fundíiç,ão Europe~~i  
(\Y',iltcrs, 1996; Piotet. 1996). 
I.<ss;i t;Lxii de cobertura, além de muito I~;iix;i, dissimul;iv;i ;I existência de gr'indes iissimetrias 
ciitrc empresas e cstal,elecinientos, por sector e ramo de iictividade, diniens5o e regi5o. AICrii 
disso, ;i rnsioriii desses seniiços sti esistiíi em empresas com 200 ou mais tral~alhadores, 
empresas essas que representavam então íipeiiiis 1% do total das empresas (~ociet~íriíis) do 
(:otitiiictitc. Dos 1018 SA4'T existentes no  conjunto destas empresas, 69.5% er;im 
"priv;itivosn c os rcstiintes "comuiis", dc acordo a terminologia d o  D.L. no 1751 1, de 25 de 
Iiiiiciro de 1967 (17;iri;i e Ssntos, 1993: 29). 
()u,il er;i ;i situitç5o iiíi  segunda rnetacic díi di.cíidii de 1990? Se<pndo o 11/ql/c;rifo A1~aliaç2o 
t/u.i. (..otltiicór..i. (1'0 'liul~ulho h.r ~ > u / I ~ J ~ / ~ u ~ / u I P s ,  1cv;ido ;I ciil)o em 2001 pelo DE'TEI;P, nuiii~i 
iimostra de 4252 tral)alli;idores por coiitii de outreni, cerca de dois terços dos respondentes 
dccl;ir;ir,irn que r i i i  crnprcs;is onde tr;il~;ilhíivern eram prestados serviços de medicina d o  
triil);ilho c/ou de higiene e segiraiiç;i no  tr;il)íilho (,O/wdra 11.3). ilcrcscciite-sc que estc. 
iiiqiiérito teve coiiio b;isc de ;ttiiostr;igem o ~iiiiverso do ,Q~wdra I)PJ.J.UUL de 1997, 
,il)r,iiigciido ccrcii de 237 mil cst;il~clcciti~ciitos d o  (:ontiiiente com u n ~  voliime de emprego 
dc c-crc;i de 2.3 milhões de tral~;illiadores (Portug;il. Ministkrio d o  '1'ral);ilIio c Solidariedade. 
l ~ l ~ ~ ' l ' I ~ l ~ l ' ,  1099: l~ortiigil. h,tiiiistcrio ci;i Scg~~raiiq;~ Soci;iI c cio 'l'r~il~;iIlio, 2001). 
N o  ciiso dos scnriços de s;iúdc/rncdiciii;i do  tr;il);illio, ii mod;ilid;idc prcdoininiiiitc criirn OS 
i . r ' r ~ ~ ! ~ . i .  r:\Y(,~no.i. (02" o), cxccpto ii;is gr;iiirics criiprcs;is((Z 250 tr;il~;illiiidorc.s) c111 cluc i i i i i i ~  tlc 
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62% tínharn serviços hternos. N o  caso dos serviços de higiene e segurança no  trabalho, 
predominavam os serviyos inlernos (69%). 
Por fim, e contrariamente ao que se passa em países como a França, os sen/iços interemp~esas 
têm de facto uma reduzida expressão estatística entre nós. 
A existência de serviços de SH&ST, e muito em especial de serviços de medicina do 
trabalho, está relacionada com a dimensão (ou volume de emprego). Também está íissociada 
ao sector de actividade Quadro 11.4, em anexo). De facto, há sectores onde a taxa de 
cobertura da população trabalhadora por serviços de mediciníi do  tral~íilho está claramente 
al~aixo da média total (6j0/0). Refir;i-se, por exemplo, o cíiso da Agricultura (CAL: A) e das 
Pescas (CAE B) (5.5%), da Indústria Têxtil (CAE DB) e do Cíllçado (CAE DC) (59%) ou 
Comércio (CAE C;) (49%). No caso dos serviços de higene e segurançíi no tral)alho, lii 
também sectores mais deficitários como, por exemplo, a Agricu1tur;i e Pescas (52%), a 
Constniç3o (57%) ou c) Comércio (57%). Mais de dois terços (69%) dos inquiridos referiu a 
existênci;~, no seu local de trabalho, de serviços deste tipo. 
Estes resultados têm de ser analisados com precaução, devido n50 só i s  características da 
amostra como a própria ambiguidade das perguntas do questionário utilizado no Inquén'to de 
A~~aliação das Condicòes de Trahalho dos Trabalhadores. Retira-se, a título de exemplo: (i) "Na 
empresa são prestados senTiços de mediciníi do tra11;llho ?" (C;mpo 6. Quest.;io 1); ou: "Níi 
empresa s5o prestados senriços de segurançíi e higiene no trabíillio ?" ((;nipo 6. Quest5o 5). 
A distinçso entre 21s duas ireas funcionais levanta problemas de interpretaç,;io: (i) 
tradicionalmente a espress50 hkieíle e sg~nrunçu do trabalho cobriii as actividades de medicina de 
trabalho, tanto na linguagem dos trabalhíidores e seus representantes (v,g., Simões, 1910; 
Sen1in;írio Sindical sohre I-Iigiene e Se<p~uranç;i n o  'Tfiibíilho, 1980: Ribeiro lJr a/., 1994) como 
dos juslal~oristiis (1-.g., Iùl~eiro, 1984; Leite e illmeidíi, 2000); (ii) ii própria distinç5o entre íi 
medicina d o  tr;il~iillio c ;i ch;imíid;i medicina cur;itiv;t nem sempre é ficil de operíir pelos 
tr;ibalIiadores: e, por tir1-1, (iii) ;i generalidade dos tríi11;ilhadores n;is nossíis empresas 
desconhece os requesitos (v.g., idoneidíide téciiicíi e liíibilit;iç;io leg'il) ,i que deve ol~edecer o 
perfil dos profission;iis de S148rS'T. 
Ap;ircntemente há respost;is incon'pentes: por exemplo, (i) dois tcrços respoiiderarn que na 
suíi empresíis cram prestados .sot7iços de n~edirilru do tíuhuLho; míis (ii) 110 conjunto díis empresas 
ou est,il)elecinentos onde esses serviços er;im prest,iclos, sti 82':" dos inquiridos 
coiitirni,iram ;i rc;iliz,ic;;To clc e s u n ~ c ~ ~  n/r(licos r;qr/hrzs (ol~rigíitórios por lei). I'or outro lado, (iii) 
;i esistênci;~ de . ) . P ~ ~ ~ ( O J ~  il /(~tiio.i. de hlqi~111~ e J Y ; ~ I I ~ U I ~ Ç ~  1150 v;iri;ivíi com ;i dimens;io ou v o l ~ i n ~ e  d
crnprego, (iv) contr;iriarneiite ;i0 qlic se p;iss;iv;i corn os serviços intcriios de mediciníi do 
tr<ll);iIl10. 
Nii íiníílise do  ,Q/tudtz, 11.3 h;i que ter em coiitíi ;i reíilidadc muito específic;~ d;is MI'E (tnicro e 
~ ~ c q i i e n í ~ s c n ~ p r e s a s :  (i) ;is einprcsíis até 9 tra1)iilIiadorcs s5o msis clt. 80% do totíil e 
rclxcsentíin1 cerca de 25",0 do voliirnc de emprego; (ii) iis empresas de pequeníi dirncns;io 
(10-49) ri,ão ser;io rn;iis do quc. I SOA, t io universo cmprcs;iri;il rníis cinprcg;irn miiis tic 27'%1. 15 
iiíis hill'l< que ;i t;~\;;i de cobertur;~ d;i populç5o tr;il);illiíidora 1130 clcvc cliegíir sequer aos 40% 
(I'ortugil. Ministério díi Seguríinç;~ Sociiil c do  'l'ríil)alho, 2001). 
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Quadro 11.3 - Distribuiçáo dos trabalhadores que referiram a existência, na sua empresa. de serviços de SH&ST por escaláo de dimensão 
da empresa (Continente. Dez. 1999lJan.2000) (n=4252) (%) 
Dimensão (volume de emprego) Total 1-4- 5-9 10-19 20-49 50-99 100-249 2250 
Fonte: Portugal. Ministério da Segurança Social e do Trabalho (2001) 
Admitindo íi existência de 10% a 1590 de yes-sayers e de outros erros de enviesamento nas 
respostas (Graça, 1997), teríamos em rigor i volta de 50 ;i 55OA0 da população dc 
trabalhadores por conta de outrem (com esclusão da funçgo pút~lica), coberta por serviços 
de SHBrST. O u  sejam, grosso modo, 1.25 milhões de indivíduos. Admitamos que, na melhor 
das hipóteses, 115 mais meio milhão de indivíduos cobertos por serviços de saúde/medicina 
cio tr~il~allio (incluindo tr;il~íilliíidores da Função púl~licii), o total perf'iz cerca de 1.8 milhões, 
o equiv;ilcntc íi 40Oo d o  tot;il da populaç,lo ;ictiv;i empregidii (em 1998). 
2.3.4.2. Estimativa da cobertura a partir do rácio médico do trabalho/trabalhadores 
.i piirtir da estimativil do número de médicos do tr;ib;illio, tamlGm se poderia cliegir 5 
rnesrnii coriclus;io sol>t-e a proporç3o de tr,ib;ilhadores col,ertos por senriç(xcie SI-IBrST n o  
tin;il d;i déciida de 1990: (i) em 1988, o número de médicos diplomados em medicina do 
tral)alho c residentes no país era ent,io de 585 (1;íiri;i e Santos, 1993): (ii) cerca de 1/3 não 
cxcrci;ini qu;ilquer ;ictividade protission;il rel;icion;id;i com ;i medicina do trabalho; e dos que 
escrci;irn, cerca de 7S0/o t<iziiim-no como íictividade cornplement~r, n;i msioria dos casos (7 
em c;id;i 10) durante 80 ou menos 11or;is por mês; (iii) ;i este número h;i\-eri;i que acrescer 
111-o\-;i\~eltiieiite m;iis um terqo de médicos com idoneidiidc téciiic;~, reconhecicia íio iibrigo do 
piiriígr~ifo 1" do art. 37O do ».L. t i o  47512, de 25 de J;ineiro de 1967; (i\-) pode igualmente 
;icltnitir-sc que houvesse nii altur'i meio milhar de niédicos .,i exercer efectivamente ;i 
mcdiciníi d o  tr;il)alho, 40'' o ;i tenipo inteiro (ri=200) e os restíintes ;i tempo p;irci;il (n=300); 
(v) i i í i  ~>r'iticíi, conv~irianios cntio com 350 médicos a tempo inteiro: (vi) ern média, íi ,ic;id;i 
m6dico d o  tral>;ilho ;i tcmpo inteiro corresponderiíim pouco ni;iis cic 1500 tral->;ilh;i,idores. 
I':rii nic;iclos de 1997, o tiíiriiero de rnkiicos do  trol);ilho csistci~tes iio 1';iis era de 1001, dos 
qii;iis 851 diplom;idos e os rest'itites com idoricidíidc técnic;~, rcconliecidíi ;io iil~rigo díi 
dis1x)siq;io Icpl  sul";icit;icl;i (Portugil. 1111(:'1', 1997: 69). No ei~t;iiito, ;i pr;itic;i profission;il 
dos tiiCdicos do tr;il);ilho ri5o se tcr;í ;iltcr;ido muito, íité pelo iiienos ; i 0  ;ino de 1992 : (i) por 
~ I I I I ; I  r;iz,lo ou outr'i, 30" dos diplom;iclos coiitiriu;iv;ini ;i n.50 cscrccr mcdicin;~ d o  tr;il);illio: 
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(;i) e dos diplomados activos, 58% dedicavam-se a medicina d o  trabalho apenas em regime 
parcial (Faria, 1994). 
Com a entrada em vigor d o  D .  L. no 26/94, admitia-se que, na segunda metade da  década de 
1990, as condições de exercício da medicina do  trabalho pudessem vir a melhorar. D e  
qualquer modo, há um facto a registar: o aumento da procura de profissionais e da oferta de 
empresas prestadoras de serviços externos de SH&ST. 
Na ausência de estudos sobre as necessidadcs do país em matéria de formaçgo de recursos 
humanos nest;i ire;i e, em particular, dos especialistíis em medicina do  trahalho e dos 
técnicos e/ou especialistas em seguranç;i e higene do  tr;ihalho, íis du;is únicas fipríis cujo 
perfil e existência são, de resto, reconhecidos por lei, é dificil fazer estimativas. D e  qualquer 
modo, com I~ase num racio (médio) de 1 médico ;i tempo inteiro por cada 2500 
trabalhadores ou de 4 médicos por cada 10 mil tríil>alhadores, o nosso país precisaria, 
teoricamente, de pelo menos 1800 médicos do trabalho, a tempo inteiro. E m  1988 teríamos, 
portanto, apenas 20% das nossas necessidades satisfeitas. 
Este rácio de 2500 trabalhadores por médico do trabalho a tempo inteiro é calculado, tendo 
em conta (i) o disposto no  art. 17O do D.1,. no 26/94 e (ii) um número íinual (médio) de 
população civil empregada da ordem dos 4.5 milhóes. 
Até ao final da década de 1990 teri havido um aumento de 350 efectivos, chegando-se assim 
a um total de 1200 diplomados com o curso de especializaç30 em medicin;i do  trabalho 
(CEMT), dos quais 80% deverão ;ictualmente exercer ;i ;ictivid;ide, a tempo inteiro ou a 
tempo parcial. 'Tendo em conta o número de especialistas reconhecidos íictualmente pela 
Ordem dos Médicos (mais de 400) e o número de empresas presfiidoras de serviços externos 
de SI-IelS'I' a operíir no mercíido (t;ilvez meio milhíir), poderemos ter, na melhor das 
hiptitcscs, 500 ;i 600 niédicos do  tr;il);illio ;i exercer ;i íictividíide ;i tempo inteiro. Seguindo 
este ríiciocinio, n o  t i i~ í i l  díi décad;i ele 1990 s0 cerca cle 30'4 ;i 10'~'" díi nossíi popul:iq;io 
tr,il)allindoríi cstaria dcvidíirnei~te co11ert;i por setl-iços de s;iúcie/niedicii~,i do tra11;ilIio (o 
. . 
equivalente 1.5 ;i 1.8 milhões de tr~il,;illi;idores, respectivamente). Cliegir-se-i;i íissim a 
mesni;i conclus5o díi que jíí foi atríís referida (ponto 3.4.1). 
No  c;iso dos enfermeiros do  tr'il~íilho, deveria 1i;iver pelo menos um em c,icl;i um;i das m;iis 
de 700 empresas societ,íri;is cujo volume de emprego ít superior ;i 250 tr,ib,illi;idores (FCEE, 
1997, cit. por <;r;iç;i, 2000). Recorde-sc o disposto no  no 6 d o  íirt. 19O do ».L. no 26/94, de 
1 de 1;el-crciro, na su;i redacç3o íictuíil: ''Nas empresas cujo número de tr;ibalhadores seja 
supcrior ;i 250, no  mesmo cst;il~elecin~cnto, OLI est~il~elecimetitos itwidos n;i mesma 
loc;ilid;idc ou localidades prOsimíis, o niCdico do tral)alho, na re;iliz;ic;;io elos exames de 
síiúdc, deve ser cosd juvado por um pr?/j,r.i.io/~u/ (/e r~/!/ètii/u~en/ com r~.\p~/ie'/~r/u irdl~qltud~" (Ittílic(1 
meu). 
Niini estudo s o l ~ r e  os acidentes de tra1,;ilIio e de tríijecto ocorridos em 1098, li5 também 
íils~iiis d;idos re1ev;iiitcs píirii ;i cstin~'itiv;i díi popiilíiç5o tr,il,íilhíidor;i co1,ert.i por scrvic;os de 
SI~I&S'T. '1'r;itou-se de iim iriqui.rito, por ciitrcvistíi directa, ;i um;i ;iriiostr;i de 5081 
t r ; i l~~ i lh i ido r~~  d o  (:oiitiiicritc, vitirn;is de ;icidciites de tr;il);ilho (94.70'0) ou de trsjecto (5.30Jo), 
n;lo rnortiiis (Portug,iI. MiriistCrio d;i Sc~wriiiic;;~ Sociíil c d o  'I'r;il,;ilho, s/d). !I I>iise cla 
;itiiostr,igcrii foi coristituid;~ l~cl;is p;irticip,ic;ões fcit;is pclíis cornp;iiilii;is de seguros. 
I Cscliii;im-se, portanto, os sul)scritorcs d;i (:;iis;i (;cr;il de Aposciit;ic;ões ciijo regirli(, juriclico 
de protccç;lo em c;iso de íiciderite dc senriço o i i  cioeriçii profissioii;il p;issoii ~>ostcriorrncnte ;i 
sci- o cst;il)clccido pelo 11.1,. l i"  503/99, de 20 de Novcrnl)ro de 1909. 
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Mais de metade dos inquiridos (52%) assinalaram a existência, na sua empresa ou 
estabelecimento, de estruturas (sic) de SH&ST, sendo o sector da Electricidade, Gás e Água 
(CAE E) aquele que apresentava o maior número de respostas afirmativas. No que se refere 
aos serviços de medicina do trabalho (internos ou externos), 55.5'/0 dos sinistrados 
apontaram a sua existência, com maior proporção para íis indústrias pesadas, seguidas das 
indústrias ligeiras. 
Para além da não-representação dos trabalhadores díi função públicíi, julga-se que o sector 
terciário estaria sul>-representado neste estudo, devido ;i tíuríi difercnciiil de incidênciíi dos 
acidentes de trabalho. O mesmo se poderia dizer dos tríil~íilhíidores por contríi própria, 
insuficientemente protegidos até 1997 em caso de acidente de trabalho ((;erca de 95'/0 dos 
sinistrados eram trabalhadores por conta de outrem). 
I'or tudo o que Ficou dito, admitia-se que no final da década de 1990 houvesse uma 
cobertura desigual da população trabalhadora, por serviços de SH&S'r. Pelo menos mais de 
metade da população activa empregada não deveria ainda estar abrangida, incluindo: (i) 
pessoal da administração pública, central, regional e local (716.418 em 1999), com destaque 
para os seus três maiores sectores em volume de emprego, o da educação (228.771), o da 
administraçiio autárquica (116.066) e o da saúde (115.590); (ii) tr;ibalIiadores das instituiqões 
privadas de solidariedade sociíil; (iii) tr;ib;ilhiidores mipintes  e outros na economia paralelii: 
(iv) trabalhadores por conta própria (1 milh*ão e 136 mil no ano 2000); (v) tral~iilhíidores 
familiares n5o remunerados, traballiíidores de explorações agrícolíis bmiliíires e outros 
equiparados; e (vi) trabalhadores das niicroempresas (até 9) (cerc~i de 560 mil em 1997) 
(Graça, 2001). Segundo o próprio A~linistério díi Saúde, até Finais de 2002 só cerca de 10°/o 
dos hospitais, centros de saúde e outros serviços do sector público díi saúde é que disporiam 
de serviços de SH&S'I', internos n;i sua grande maioris (80%) (1'ortug;il. Ministério d , ~  
Saúde. llirc.cc;3o (;cr;il de Ssúdc, 2003: 60) .  
2.3.5. Integrar a saúde e a segurança dos trabalhadores no sistema de gestão da 
empresa 
2.3.5.1. Qualidade, Ambiente e SH&ST 
N;i sequência da pul~licaç;?o diis norm;is IS0 O000 para íi gestão da quslici;ide, em 1986, e 
sol)retudo das nornxis ISO 14000 p;ir'i ;i gesv3o ;iml>ientíl, em 1996, começou 'i surgir o 
iiitercsse pela aplic;iç;?o da mesmii metodologi;~ ;io sistema de gestão dii SH&S'I' (em inglês, 
Occ/~u/zor/ul .Sup/y . . utld 1 I ~ J L I / / ~  A,lu/rwqi~n/~/ .S~'.v/cln~, íil )rcviiidíimen te ( >SI-I-MS). 
l'orkm, em 1996, :i I/~/!~tii~~/io~iul Ot,y~~/ii.i.u//oii ut~.I'/u~~durd~u/ion (I .5 '0)  veio cietcnder o ponto dr 
\;ist(i segundo o qual ;i Orgíiniz;iç5o Intcriiacioníil do 'l'ríil~íillio (OI'I), de\-icio ;i siia rnissiio, 
Iiisttiria e estruturíi tripartid;~, seri;i ;i instituiç3o ri~elhor colocíida píir;i clal)or;ir orientaçóes e 
iiorrníis ricste domínio. E na rea1id;icie foi o qiie veio ;i ;icontecer corii ;i pul)lic;izlo, cirico 
;iiios nlíiis t,irde, das chíin1;id;is I],( >-()SI I 200 1, íis fl,O ( ; I ~ ~ ~ ~ & I I P J .  011 0.Sl 1 I\ fri/l<q!'nlt'flf .!YJ./P~/.~ 
(11,0, 2001), t;iml)ém recentemctitc. tr;idiizid;is p;iríi portugui's, em ed@) do ID(;'I' (OI'I', 
2002). 
()rgíiiiiz;içõcs que iiitc-;im ;I rede d;i 1SO i150 desistiram, porkm, de esplor,ir cst;i tilcini. I'oi 
o c;\so, Ix)r c.xen~plo, d;i 1311/i~.h J ' / U / / ( / ~ I ~ ? / J '  It~.i./i/~i/io/~ (II.I'f), c de outr;is orgiiiiz,içòcs c cinprcs'is 
dc. ccrtitic;iy,?o qiic., cri1 coiijiiiito, el;il)or;ii-;iin ;is OS1 IAS 18001:1999 (OS1 I:\'; c o .icrtiiiiiiio 
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de Occtqational Sajeg and Heallh Assessment Series). Desta norma internacional deriva a NP 
4397: 2001 - Sistema da Gestão de Segurança e Saúde no  Trabalho (Rodrigues, 2003 a). 
As normas OHSAS 18001 : 1999 foram desenvolvidas de  modo a serem compatíveis com as 
ISO 9001 c íis ISO 14001, e integrarem íissim os três subsistemas de gestão: qualidade, 
ambicnte e SI-I&S'I'. 
Para além da área míiis tradicional díi SI-IClrST, h,i um crescente interesse na Europa pela 
aplicação do  conceito, princípio e metodologta díi gestio da qualidade i PS'I' (Workshop on 
Quality Maníigcment in Workpliice I-Iealth Promotion, 1997). 
O Sistema de (;est%o da SH&ST implementa-se, tíil como os demUs (qualidade e ambiente) 
em quíitro fases distintas c complementares entre si, que têm por base o ciclo de Deming e o 
seu princípio díi melhoria contínua (Creech, 1998). Estas quatro fases são conhecidas pelas 
suas iniciais em inglês: P (Plan), D (Do), C(Check), A (Acf). vector estratégico destas quatro 
acções é a Política de SH&ST da empresa ou estal~elecimento (Rodrigues, 2003). No  
entanto, em minha opinião, íi filosofia que está subjacente íi este documento (as OHSAS 
18001: 1999) privilegia a tradicional cz4lttrr.a da secgztrança (prevenç%o dos riscos profissionais) 
em detrimento da c14l~1~r.u da sa~icle (promoção da saúde dos trabalhadores). Esta dicotomia 
saúde/segurança é um dos mais sérios ol~stáculos i criaç;io, entre nós, de um sistema 
integrado de gestão díi SI-IKcST. 
As gridehnes da OIT têm ;i vantíigem de: (i) serem um modelo único internacioníil; (ii) serem 
compatíveis com outr;is norm;is e recomendac;ões em matériíi de sistemas de gestão; (iii) não 
terem um cark ter  imperativo do ponto de vista legil; (iv) n;io pretenderem substituir nem as 
leis ou regulamentos n;icionais nem íis norm;is vigentes: e, por tim, (I-) ;i suíi aplicaç,;io ser 
volunt;íriíi, n;io esigr  ccrtihcíiç;io, implic;ir umíi esttutur;i leve c tlesível ( I I>O,  2001). 
Segundo o modelo da OI'I', o sistcm;~ de gcst5o ciíi SIH&S'I' i. um siiljsistemíi do  sistema 
integrado de gcstiio d;i cmprcsíi ou cstal~elccimento, devendo inter;igr e ser comp;itível com 
os demais su11sisten1;is de iiifc~rn~;iç;io pími ;i gcstio (por c-semplo, ,itnl,ieiite, qu;ilidiide, 
produçao, recursos liurn;inos, marketing, vendas, hnsnç;is). 
A nível d;i empresa o i i  cst;il)elecimento, aquelíis ,q//ideh//~s pretendem ;itingr um duplo 
ol)jectivo: (i) oricntar e t'icilitar ;i i i i tcpiç%o do sistemíi dc çest5o d,i SH&ST no sistema 
glol);il de gcsk5o (incluiiido ;i cstratég;i da orginiz.,iç;io e as sriits diferentes políticas 
. . 
sectoriíiis); e (ii) motiv;ir os difereiites íictores da orginiziç5o ;i ;iplic;ir princípios e métodos 
íidequ;idos de gestno d;i SI-I&S'I', tendo em vist;~ ;i me lho ri;^ contín~iit dos resultados em 
míitéri;~ de protecçiio e promoc;.;io d;t s;iúde dos tr;il)alli;idorcs (I1,0, 2001). 
2.3.5.2. As vantagens do sistema integrado da SH&ST 
Um;i d;is critic;is correntes que se f"iz :i SI IClrS'I', p;ir'i alí.tn d;i (i) f r ~ c ~ ~ i e n t c  dissoci:ic;,?o díi 
s;iÚdc c d;i seguranc;;i, 6 (ii) ;i s u , ~  n;io inte,qq;io no  sistcrn;~ de çcstio ciíi cmprcsíi O U  
cst,il)clecimento. 11 ;il)ord;igcm sisti.rnic;i c cstr;iti.gicíi d;i SI-IKcS'I' prctciicic olxriar í i o ~  
inconvenicntes d;i pr,itic;i dos mí.dicos d o  tr;il);ilho, erigenliciros de sc.pir;iric;;i e outros, que 6 
tr,idiciori;ilmcntc progr;im;itic;i, / (p c/ou,//, vcrticíil, téciiico-iiorm,iti\.;i, ri~oriociiscipliii;ir, 
p;~rcclí~r, espcci;ilix;icl;~ c ;ttot~~ístic;~. 
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Essa prática profissional (i) não deixa grande espaço de manobra para o trabalho em equipa, 
as redes de comunicação abertas, a cooperação intersectorial e a participação activa dos 
diferentes slakeholders (e em especial dos trabalhadores); (ii) sobrevaloriza a co@.bance e o 
cumprimento das normas em detrimento de lógicas de desenvolvimento pessoal e 
organizacional; e, por fim, (iii) ignora ou escamoteia a importincia dojedback, da valiação de 
resultados e da melhoria contínua do desempenho organizacional. 
As vímtagens de um sistema integrado de gestXo da SH&S'r poderiam ser sumariamente 
enumeradas desta maneira: (i) alinhamento e c o n p ê n c i a  dos ol~jectivos de SI-I8rS'I' com ;i 
estratégia c os ol>jectivos da organização; (ii) inteqação da StI&S'T no sistema 
organizacion;il e nos seus diferentes subsistemíis (v.g., produçao, vendas, finanças, recursos 
humanos); (iii) definição dos programa e íictividades de SH&ST num modelo de análise 
Ibgico e coerente; (iv) estabelecimento de um conjunto consistente de políticas, objectivos, 
progmmas e procedimentos, e sua eficiente e eficíiz divulgiçiio; (v) cri;iç;io de uma sistemíi 
de informação e documentação permitindo a realização de wditorias periridicas; e, por fim, 
(vi) adaptação flexível a diferentes contextos culturais e nacionais. Os  custos de concepção e 
implementação e os disfuncionamentos burocráticos podem ser apontados, por seu turno, 
como duas possíveis desvantagens dos sistemas de gestão da SH&ST (IOHA, 1998). 
De acordo com o modelo proposto pela OIT, importa ainda reter os cinco elementos 
estruturadores do sistema de gestio da SH&ST: (i) a política; (ii) a org;iniz;i$io; (iii) o 
planeamento e a implementação; (iv) ;i íivali;iç5o; e, por fim, (v) ;I cc~rrecçiio na perspectiva d,i 
melhoria contínua (ILO, 2001; OIT, 2002). 
O empregador deve definir e apresentar, em documento escrito, uma políticíi no domínio d;i 
SH&ST. Essa política deve: (i) ser qtnpr~uda 5 empresa ou estal>elecimento, tendo em conta ;i 
sua dimensiio, o seu ramo de activid;idc econtimic;i, a sus história, ;i su;i culturii e as su;is 
cspecificid;idcs: (ii) scr cLutu, CO//C~J.U P /IIPC~J.U. (iii) estíir dufudu p dl~ridun~c~/i/r u~-~c/rudu p<~lo 
empregacior ou pelos seus representantes legiis ou por um gestor executil-o de topo; (iv) scr 
an~plíimente tiitl~/(qudu e co~lhecidu por todo o pessoíil nos diferentes locais cle tr;il),illio e nos 
diversos estabelecimentos da empres;i (se os houver); (iv) estar oc~~ssN.rL o i / / l v~ .  i~iic~r~ssudos ~ i o  
i~s/etzor. (o.g., IDICT, Direcçh <;er;il díi Síiúde, íissociíições p;itron;iis e sinciicais. 
fornecedores e clientes, universidiide, púl~lico em geríil) e, t'into qu;irito possível, sei- 
divulgada pel;i p;ígin;i da empresa níi Iiitcrnet; e enfim (v) ser re~k /upe tzod~cu/~~~~~l f t~ .  
A polític;~ de SI-I&ST deve incluir, n o  mínimo, um conjunto de prznc$ios P oíj~l-fi~~o~., ;iceites c 
;issumidos pelo empregidor e pelos seus represcnt'intes: (i) :i protecçiio d;i s'iúde e segur;inç;i 
de todo o pcsso;il d;i empres;i ou or~iiiizíic;;lo, íitríivés cl;i przrt~/rç20 clo~. ti.il.o.i p~r)/i.(~.iot~ui~, d,i 
viglinci;i da s;iúde dos tr;il~alhíidores e cl;i vigilinciíi d o  seu íiml)ieiite, t.iiito tísico como 
psicossociíil, de tríil~íilho, \)em como d;i prornoçiio díi sua síiúde e do  seu /)em-cst;<ir; (ii) o 
cumprimento das ol)rigições legiis, coiivencioniiis e t~~cult,itivas em m;itét-i;i dc SI-IKrS'I' 
(legidíiç5o n;icion;il e comunitííri;~, cori\rciiç(,es colectivíis de tr~il~;ilho, procgrSr,irn;is ~.olunt,írios 
ou outros con~promissos ;issumidos ricsta miitériíi, t<iis como a prest,i~;;Io de c~id;idos 
rn6ciicos, ;i cducaç,;io p;ira s s;lúde, ;i promoç3o de estilos de vidíi síiud;i\-eis, .i re.iliz;iç;io dca 
progEirn;is de tr;it;imcnto e reíil~ilit~iy;io de dociiç;is crtiiiicas, ctc.); (iii) ;i g;ir;inti;i d.i iguiildade 
de olx)rti~nid;ides de 11;irticipíic;3o c coiisultii dos tr;il)íilli;idorcs e/ou seus reprcsciitiintes ri;is 
difercntcs hses d o  sistcmii de gest;io d;i SI-I&S'I'; (iv) ;i rnelhori;i coiitíriiiii d;i efic;icia, d;i 
cficiCrici;i c d;i qu;ilidadc do s is ten~;~ dc gcst.;io d;i SI IKrS'T. 
:\ putli~ipll@u du.s / I W / I ~ ~ ~ ( I ~ O I P , I .  6 uin clcinciito cssciici;il do  sistcrn;~ de gestio d,i SI [&SI'. Os 
tr;il);ilIi;idores c os scus rcprcsciitaiitcs eleitos p;ir;i ;i SI-IKrS'I' tCm direito, iio tiiiiiiiiio, :i 
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iformação, jrmação e consuka em todas as matérias relacionadas com a SH&ST e com o seu 
posto de  trabalho. Para uma participação activa nas diferentes fases d o  processo de gestão da 
SH&ST (concepção, planeamento, organização, execução, avaliação, correcção e melhoria), 
os trabalhadores e/ou seus representantes precisam não só de tempo como de outros 
recursos (financeiros, técnicos, humanos, logísticos). 
A nível da orginização, há que tirar as devidas ilações d o  facto de a protecção e a promoção 
da saúde no  trabalho ser uma ob~&ação ítgal do emprtpdor. Tal implica, por exemplo, (i) a clara 
assumpção da liderança da SIH&ST e (ii) a definiçao de responsabilidades. Implica 
igualmente (iii) a afectação de recursos, (iv) a procura de competências e (v) a  garanti;^ de 
formação, ;i par díi (vi) criaçiio do  sistema de informação e documentação. Devem ser 
igualmente definidos nesta fase (vii) a rede e os processos de comunicação, a nível interno e 
externo. 
C) planeamento, por sua vez, tem sol~retudo a ver com: (i) o estal~elecimento de objectivos 
de SHKrST (v.g., específicos, apropriados, mensuráveis, escritos, congruentes com a 
legislaçáo e a cultura da empresa); (ii) a concepção de programas e actividades baseados na 
avaliação de riscos e na identificação de necessidades e expectativas dos trabalhadores, 
através nomeadamente de técniciis de grupo ou de inquérito por questionário (Graça, 1999t). 
A íimliação é sobretudo: (i) a monitorização e avaliação de resultados e processos; (ii) a 
wditoria periódica do sistema de gestao da SH&ST; (iii) a revisão periódica íi realizar pela 
direcção de topo; (iv) ;I correcção do plano; e, por fim, (v) íi melhori;i contínua d o  sistema 
de gestão da SHKrST (ILO, 2001). 
2.4. Desenvolvimento organizacional e inovação em saúde no trabalho 
2.4.1. As maiores e 2s melhores 
I'ar'i além da dimensso (ou volun~e de emprego) (Fielding, 1990 e 1998), 115 outrss 
cíir;icterísticíis or~;iniz;~cion;iis que est;io ;issociad;is .:i prev;ilênciíi de ;ictivid;ides cle &de n o  
local de tr;ibalIio, nos EU:\, t,il corno se pode concluir dos result;idos do inquérito por 
questioi1;írio postal ;is .500 empresas eleitas pela revista Fotllrtl~ como 21s melhores e ;is 
rníiiorcs clo iino de 1984 (al)reviiid;irncrite, l ;or f~/n~ 500/ 19x4). 
13iisi~;iincntc os iiutores (Holl;indcr c I.ei~gcrn~;iriii, 1988) pretendiíim síil)er o seguinte: (i) se 'i 
cmprcsíi tinha em curso iilgpn~ proq,im;i de promoç5o díi s;iúde; (ii) o tipo e o número de 
;ictivid;idcs ou proCgr,im,is; (iii) ;i elcgil)ilid;idç dos diversos grupos de tr;il)iilh;idores e o seu 
riivel de píirticip;ição; (i\:) os recursos ;ifectos íio progr,irn;i (finíiriceiros, Iiumanos e 
logísticos); (v) ;i n1etodolog;i de pl;ine;imei~to c iiv;iliíiç.;io; e (vi) ;is intençces futuras da 
cn1prcs;i neste donlínio. 
(Juiiiito :is viiri;ívcis indepciidcntes, (-oiisidcrav;iiii-sc: (i) o rwrlkir!~ ou posiçiio d;i empresa n'i 
Iist'i d;i l;otil//rie 500/ 1984 (ciii fuiiy30 d o  volume de ncgOcio); (ii) a dimensso (o11 número dc 
tr,il);illi;idores); (iii) o p a u  dc rnodcriiiz;iç;io tcciiolOgicíi (Ixiixo ou íilto). 
llois tcrqos ( n ~ 1 0 4 )  rios rcspoiidciitcs (11~237) cr;im empres;is íictivíis tio domínio díi siiúdc 
t io  tt-;il);illio. I <  dcss;is, m;iis de ()o"(, (11~92)  teiiciori;ivílm cxpiiiidir ;is siiiis ;ictivid;ides. O 
iiiiincro rnidio dc ;ictivid;idcs er;i de 7.9. ,ilkrn disso, qu;into míiior er,i ;i cl;issificíiç.;io ou O 
tutlkjt;!: ri;is crnprcs;is ii;i 1ist.i d ; ~  I;otil/iti~ 500/ 1984, m;iior em ;i pro1);il~ilid;idc de (i) tcrern i i i i i  
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programa de saúde no irabalho, de (ii) oferecerem maior número de actividades no âmbito do 
programa e de (iii) terem pianos para egandr  O(S) program(s). A dimensão também estava 
relacionada com a prevalência da PST e o número médio de actividades. O grau de 
modernização tecnológica, baixo (lo-tech) ou alto (hi-tech), não estava associado à existência de 
programas, mas estava positivamente relacionado com o número de actividades realizadas e 
com os planos de expansão dos programas Quadro II.5). 
Sectores em que havia mais de 80% de empresas com iniciativas de saúde eram as indústrias 
extractivas ("mining") e as indústrias transformadoras ("such as printing, office equipment, 
oil refining and cosmetics"), em contraste com sectores mais tradicionais como os têxteis, a 
fabricação de produtos metálicos ou os transportes (onde ;i frequênciíi de programas se 
situava abaixo dos 50%). 
Ainda de acordo com os resultados do citado inquérito, as dez actividades mais frequentes 
eram as seguintes: (i) controlo da hipertensáo (83%); (ii) exames globais de saúde (78'/0); (iii) 
consumo de álcool e droga (75%); (iv) consumo de tabaco (75%); (v) prevenção dos 
acidentes, segurança e primeiros socorros (75%); (vi) actividade física (75'/0); (vii) controlo 
do peso e nutrição (65%); (viii) gestão do stresse (61%); (ix) diagnóstico e tratamento do 
cancro (61%); e, por fim, (x) informação e aconselhamento em matéria de saúde mental 
(36'1'0). 
Nas empresas da Fort~~ne 500/ 1984, a percentagem média de trabalhadores elegíveis par,i 
participar nas actividades de saúde era muito alta (cerca de 90%). Quanto ;i participação 
média efectiva situava-se nos 40%. E, se bem que as diferenças n2o fossem estatisticamentc 
significativas, "the highest ranked, largest, and hi-tech categories once again show the highest 
levels of participation" (Hollander e Lengermann, 1988: 496). 
Quadro 1 1  5- Prevalência de programas de PST na amostra das 500 melhores e maiores empresas da Fortune 5000/1984 (n=247) 
No medio de Empresas c/ planos de expansão 
Fonte: Hollander e Lengermann (1988: 495) 
(Juarito ;io ~t~~utl iyt io~luL p ~ o t f ,  é iriteres~í~ntc sul)linhíir que: (i) r-ri;iis cic mct.idc (5.i1%)) díis 
empresas col~riam totalmente os cric;irgos finíinceiros com os I>rogr,ini;is: (ii) em 43'%i dos 
c;isos, OS custos cr;im p;irtilhíidos pelo crnprcpdor e pelos tr,il);ilh;idorc.x; (111) sc') c.tn 20?0 
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das empresas é que os programas de saúde decorriam inteiramente durante o tempo de 
trabalho; (iv) o pessoal de enfermagem estava envolvido em 74% dos programas, uma 
proporção muito mais alta do que em relação a outros profissionais, como por ex. os 
médicos (60°/o), os especialistas em educação para a saúde (39%) ou os gestores e técnicos 
de recursos humanos (39%). 
Ainda de acordo com Hollander e Lengermann (1988: 497), em metade das empresas as 
actividades decorriam dentro e fora do horário de trabalho ("on a comhination fcompary and 
employee /h?). Este padrão era mais provável de ser encontrado nas "higher ranked, larger, 
and hi-tech companies". Quanto ao número de profissionais envolvidos (médicos, 
enfermeiros c heaf/h edi~cafors), 83% dos programas empregavam pelo menos um destes 
profissionais, 59% empregavam pelo menos dois e 23% empregavam todos os três. A 
classificação, ;I dimensão e o grau de modernização tecnológca eram variáveis qut: estavam 
relacionadas com a existência da figura do bealth educator. e a sua integração na equipa de 
saúde: "(. . .) the top 100 companies of the Fortune 500 are much more likely than other 
ranks to use all three health-professionals as a group (43% in the top rank compared with 
14% in the next highest rank); (. . .) the top rank is also more likely to hire each type of health 
professionals separately, and in particular health educators". 
Era esperado que as empresas da Fortune 500/1984, cotadas como sendo as melhores e as 
maiores, usassem no processo de PST as mesmas técnicas de planeamento e avaliaç5o 
aplicáveis ao processo de produção de bens ou prestaç5o de serviços, e em particular: (i) o 
estudo de necessidades (needs assessnzenf), para determinar as actividades a oferecer; (ii) a 
avalia<;%) de processos e/ou resultados (euafuutzon); e (iii) a an;ilise de custos (cost anutysis). 
Dc iicordo com o Q//udto 11.6 , mais de metade dos respondentes usavam pelo menos um;i 
destas ti~cniciis, sendo m,iior a proporc;iio do es/irtlo di? necosszdudi.~ (41°/o) eni relaç?ío i at~uhup20 
dil I rs1ff1'ado.ç (35%). :\pen;is 1 (>O,'o destas empresas hziam anuLÍ;~.e de crr.rios. 
Quadro 11.6 - Percentagem de empresas da amostra da amostra da Fofiune 50011984, que faziam estudo de necessidades. avaliaçao e 
analise de custos no âmbito dos programas de PST (n=164) 
I Estudo de Avaliação de Analise Náo usavam 
Fonte: Hollander e Lengermann (1988: 498) 
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Na interpretação dos resultados, verifica-se que há alguma associação entre o uso destas 
técnicas e as variáveis organizacionais ("rank, size and type of industry"), muito embora essa 
relação não seja estatisticamente significativa, a não ser para a dimensão. 
O estudo apontava para outra tendência interessante: (i) de um modo geral, as empresas de 
maior dimensão e melhor classificadas na lista da Foríítlne 500/1984, bem como as empresas 
com maior grau de modernização tecnológca e que aplicavam as técnicas de planeamento e 
avaliação aos progríímas PST, usavam mais os profissionais de saúde do que os técnicos e 
gestores de recursos humanos para implementar os programas de PST; (ii), preferiam, além 
disso, os enfermeiros e os health educators aos médicos. 
Embora ;i explicaçjio possa taml~ém ser atribuída a uma utilização mais racional de recursos, 
é mais prov;ível que seja devida ao conhecimento de que "health information and behavior 
can be enhanced with ;i diverse mix of health personnel and with less dominance of  
physicians" (1-Iollander e Lengermann, 1988: 499). 
Por outro lado, a u?k~êmia depfaneamenfo e avadação numa elevada proporção de empresas da 
lista da Foríttrne 500/1984 com programas de PST (47%), significava que uma boa parte da 
difusao de programas de saúde tinha ;i ver sobretudo com o fenómeno da imitação 
("nonrational processes of copying an innovation identified with successful companies"), e 
não propriamente com processos de desenvolvimento organizacional ("based on rational 
efforts to adílpt to  environmental shifts in complexity, uncertainty. and resources") 
(Hollander e Lengermann, 1988: 500). 
Por fim, era esperado que, com ;i previsível exp;lns?ío e o consequente desenvolvimento da 
PST nos EUA, as diferenças orçanizacion.,iis, tecnológicas e culturais das empresas viessem 
íio de cima, dctermin;indo por sua vez ;i frequência, 21 natureza, a metodologa e o ritmo de 
c\:oluç.;io dos progi-;irn;is. 
.As empresas d;i lista ds t = o t f / / i / ~  500 er;inl cnt.2o vist;is como constituindo uma espécie de 
bartimetro d o  estado da arte em reliiçiio ao tbpico da PST, niio si) pelo (i) seu volume de 
emprego e de negócio, como taml~ém pelii (ii) suapr~fi~v~ur~co económico-fin;ii~ceir;i, pelo (ii) 
seu sentido de respons;il~ilid;idc sociíil e pelos (iv) recursos que, píirtid;~ e por oposição as 
T'ICIE, podcri;im dispor p;ir;i investir, de n1;ineira iriovíidora e custo/efecti\-;i, na saúde dos 
seus col;ibor,idores. 
2.4.2. Supporrive (~vorking) en vironmen r 
O conceito de ~./ppo/.lirt) ~iir'noi/r,/rr~/ foi introduzido no c;impo d;i pt-orno$io d;i síiúdc por 
oc;isiBo cia I11 I/r/ernu/ioiwl (.ÒI$JIPIIM o11 1-1 ed/h Pian/o/ion: S/ppotfir r E i// itot~r,/c~/i/~ for Health que 
se realizou em Sundviill, ii;i SuCci;i, em 1991. No contexto d;i s;iúde, este termo refere-se i 
din1eiis;lo quer tisic;i quer soci;il cios sistemíis em que vivemos c tr~ibíilhamos: "It 
encompíisses \vhcrc pcoplc livc, thcir local community, their home, where tlicy work íind 
pl;iy. It íilso ernbraces the fr;imework \vhich determines ;iccess to rcsources for living, íind 
opportunitics for empowerment. 'l'hus actioii to crcíite supportivc eii\riroiirnents híis m;iiiy 
diinensions: pliysic;il, soci;il, spiritual, ccoiiornic ;iiid politic;iI" (Wl 1 0 ,  i )  As suíis 
imp1ic:içóes p;ir,i ;i protccç3o c promoy3o dii síiúde no tr;il,;ilho siio muito importantes 
(I Iíiglund, l'ettcrsoii e 'l'illgren, 1991). 
Nuri1 c.studo que iiicidiu sol~re  i i i i i ; i  ;irnostr;i dos gcstores (11~48)  d;is SOO tncl1iorc.s e m;iiorcs 
c i r e s s  L I  ; l i f O r i ; i ,  Wittc (1993) eiicoiitrou iitn;i rc.l;ic;jio sipific;itiv,i eiiti-c. o estilo de 
Capitulo I1 - O estado da arte da protecção e promoção da saúde no trabalho - 43 - 
Luis Graça - Política(~) de saúde no trabalho: Um inquérito sociol6gico as empresas portuguesas 
gestão e a PST. Recorrendo à entrevista por telefone, o autor obteve informação sobre 
quatro áreas: (i) caracterização sociodemogr@ca da empresa; (ii) avaliação do estilo de gestão 
(através da aplicação de uma escala de tipo diferenciador semântico de dez itens bipolares, 
por ex.: flexível/rígdo, participativo/directivo); (iii) percepção dosJactores de risco e problemas 
de saúde no trabalho; (iv) polilicas, pprogramas e actividadees de saúde em curso na empresa ou 
estahelecimcnto. 
O autor examinou duas hipóteses de investigação: as organizações (i) com programas de PST 
ou que (ii) pensavam vir a implementar programas de PS'I', tendiam a ter estilos de gestão 
mais democtáticos ottpartin)ativos; pelo contrário as organizações (iii) sem programas de I'ST ou 
que (iv) nao tinham planos neste domínio, tendiam a ser mais u~tocrát~cus ou dz'rectzms. 
A partir da literatura sobre Lderança (por ex., Tannenbuam e Schmidt, 1958; I-Iersey e 
Blanchard, 1982) e da teorzu da dJttsão da inovação (por ex., Rogers e Schoemaker, 1971; 
Orlandi, 1986), Witte (1993: 229) define do seguinte modo os dois estilos predominantes de 
gestão: (i) o estilo de gestão autoritário é também conhecido como "the traditional, scientific, 
classical, and autocratic style" (ênfase, por parte do gestor, nas tarefas, nos objectivos, na 
eficiência e eficácia, no desempenho, na produção); (ii) o estilo de gestao democt-htico é 
também conhecido como "the human relations, participatory, and innovative style" (ênfase, 
por parte, do gestor na partilha com os colaboradores das tarefas de concepç?io, 
pliineamento, execuç5o e avaliação). 
De acordo com a teoria du nlljisão da itlo~iação, (i) as organizações com o estilo de gestão 
a//totitáno tenderiam a ser cépticas e tradicioiialistas (seriam as últimas íi aceitar e ;idoptar as 
mudanças); pelo contrario, (ii) as organizações com um estilo de gestiio mais ,bat~ir@atzuo 
reconheceriílm mais depressa e íidoptariíim mais facilmente as mudanças. 
N5o i. difícil reconhecer que esta tipologíi é Ixistante simplista o u  redutora, como todas 
tipologias. '1';il como em relaç5o ,i lideríii1y;i dos gestores individuais, as organizações têm um 
estilo de gestiio que form;i uni co/~/i~~ii~im, indo de autocr5tico a democríitico. IZstcs dois 
estilos n3o são disjuntivos (Jesuíno, 1987). Provavelmente, far5 mais senticlo t'i1,ir-se e111 
nil//nu ot,yar/ipciorrul do que em otLyur~i~utiorrd nla/lqgement style (O MS) . A cultura organiz;icio na1 
teiidc. ;i ser entendida como ";i coniinon perception held I,y the orpnizstion's rnernl)crs; ;i 
systcm of sh;ired meíining" (liol,l)ins, 1998: 595), e é seguramente int1uerici;ida pelíi liderançii 
dii gewt;") de topo. 
No cntíinto, para Witte (1993: 230), o ~~~u~~i;ufionulmu)~u~enlent styl  (0M.S) seria urn cotistnito 
rniiis específico e concreto do que ~-/il//iru ot,yu~lz';acionak "For esíirnple, ;ir> orpniziition's 
m,iii;igenient style includes such t,ictors ;is intormiltion flow píitteriis, decision-riií~ki~~g style, 
coiiimunic;itioii style, nictliods o f  rii;iii;igement (task or instmrnental fõcus), and 
m,iii,igenieiit structure". 
i\let,idc dii íimostra cí1liforni;iri;i era coristituíd;~ por empresas hi-lech (ernprcs;is com elevíido 
gr.iu de modcrnizaç5o tecriolósc;i). ;\ outríi ~nc t~ ide  iricluí;~ sectores riiíiis ti-iidicioníiis como [I 
iiidfistriíi triinsformadora peçad;~, o coniércio por retalho, ;i 11íinc;i e os sci~iyos. Cerca de 
40" o clos gestores que foram ciitrcvist;idos disseram quc tinhílm pelo iiiciios urii dos 10 
1'1-ogr,imíistipos de promoç3o d;i siiíide (v.g., íictividílde Física, ;ivíili;iç;lo de riscos, controlo 
c i o  peso, tciríis d;i síiúdc, gcst,?o do  strcssc, liipcrtcns;lo, IesGcs iiiusciilocsc~uili.Lticas, 
iiutr.iy,io, prc\~ciic;;?o dos ;icidciitcs c t,il);ico) (\Y'ittc, 1993). 
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Entretanto, duas em cada cinco das empresas que tinham programas de PST, apresentavam 
(i) como principal pmqtJtz'ngfactor a contenção dos custos com os cuidados de saúde; (ii) a 
falta de tempo era referida, por sua vez, como a principal razão para explicar a ausência de 
programas de PST, por parte de mais de 60% das empresas que não tinham este tipo de 
actividades. 
As duas hipóteses de investigação foram confirmadas. Na amostra californiana, o estilo de 
gestão era o único factor que predizia a PST: (i) as organizações com programíis de PS'T (ou 
com planos para a sua implementação no futuro) tendiam a ser mais democrdicas (liderançíi 
centrada no gmpo); (ii) por seu turno, as organizações sem programas de PST (nem planos 
para introduzi-las no futuro) tendiam a ser mais uuton.ú~icas (liderança centrada no lider). 
O autor discute duas hipóteses de explicação para estes resultados (que, em princípio, não 
podem ser generalizados, dadas os possíveis enviesamentos da amostra, circunscrita a 
empresas de dimensão e duma região específica dos EUA). 
i1 primeira hipótese explicativa está relacionada com a teoria da difusão da inovação (Rogers 
e Schoemaker, 1971), segundo a qual o fenómeno da adopção de tudo aquilo que é 
considerado novo ou inovador segue a distribuição da curva normal, podendo distinguir-se 
cinco categoriíis de respostas comportamentais (Witte, 1993: 228): (i) os inovadores 
propriamente ditos (innoriafot.s) (2.5% da população); (ii) os primeiras a adcptara inovaçao (earjl?, 
adupfers) (13.5%); (iii) ;i maioria relativa dos que imitam os anteriores (eu19 majorzp) (34%); (iv) ;i 
maioria relativa dos que fardum a udopfat. as inovações (late mqority) (34%); (v) e, finalmente, 
os colrse~7,udut~s ou /t udicio~ralisfas que se recusam a mudar (lqgards) (1 6%). 
Em funç5o do seu estilo de gestao dominante (democrático ou íiutocr;itico), as organizações 
teiidcrn ;i cair num dos 1;idos d;i distril,uiq3o díi íidoptaçno díi inov;iç.;ion: (i) "if democratic 
org,miz;itions míiy I)e clsssiticd iis iniiovstors, early adopters, or  the eiirly majority, we would 
cspcct tliem to ;idopt íind implcnient programs early in tlie worksite health progriim 
innovíition cun-e; (ii) as org;inizíi,ições autorikírias, pelo contririo, ";ippear to fit tlie categories 
o t  tlie late miijority ;ind I,ig?~irds, ggi\,en theirs lack of adoption ;ind implementation". 
:I scgund;~ IiipOtese explic;iti\-;i, ;iv;ii~~;id;i por Witte (1993), ceiitfii-se n;i ~ P O I Y L J  do co~lfrolo SONLJI 
((:oiirad e W;ilsh, 1902): (i) ;is orpnizíiçóes wtoritárias tenderiam ;i manter iis velhas fõrmíis 
de controlo soci;il, enquanto (ii) ;is orginizações democráticíis procur;i\~arn enssiíir e adoptar 
riovas form;is. "It is pliiusible that ;iutlioritariíin management style orginiz;itions, which are 
I)y dctiiiitioii more traditioniil in their outlook, engíige i11 'old' form of social control, where 
~ ~ r o c e ~ ~ u r c s í i i n d  jol~s ;ire routinized iiiid iiistitutiori.,iIized in íin ;itten~pt o coiitrol the labor 
force. ~I~itlioritariíin org;iniz;itioiis clairn no jurisdiction ovcr lifcstyle-relíited health 
I)eha\liors, 1)ec;i~ise thesc f,dI outsidc tlie scopc of corporíite coiitrol. 'Thus, iiuthoritariaii 
orgiiiizstions do not vicw 11c;ilth proriiotion p r o p i m s  as necessary or I~eiiehci;il". 
As orgiinizíiqóes democr;ític;is, pelo coiitr:irio, "míiy Ile engiging in ;i11 cincrgcnt 'new' ht-m 
o t  sociíil control \vlicrc crnployers, i i i  thc n;ime of healtli and wellricss, ;ittciiipt to control 
lifcstylc I~ch;iviors iiisidc ;is wcll ;is outsidc tlie orginiz;ition" (. . .). '1'1iiis, democratic 
orgiíiiz;itioris ciigigiiis ir1 thc 'ncw' torm of sociíil control míiy IIe tnorc lihely to offer health 
promotiori progriims, which miiy I)e sccri ;is ;i I~etter meíins to control ernployec productivity 
;iiid coinriiitmctit tliiiii 'old' forins o t  sociiil control" (Witte, 1993). 
l l c  qu;ilrluci- n ~ o d o ,  Ii;i quc distiriguir ciitrc eltgil~ihclude c purficquç20. I<st;i, por cxcn~plo, cr;i 
cl;ir;iincntc v;iri;i\rcl em hinc;;o d o  tipo de progríimii c d o  loc;iI oridc cr;i ;irlrniriistt-;ido (dentro 
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OU fora do estabelecimento). Segundo Fielding (1990), os programas de avahafão e Mgikncia da 
saúde tendiam a registar taxas mais elevadas de participação (70% a 90°/o), ao invés dos 
programas de redução de riscos (entre 5% a 30% dos trabalhadores elegíveis, ou seja, 
pertencentes ao grupo de risco, durante o período de um ano). Propm;is como o do tabaco 
e da obesidade raramente mobilizavam mais do que 20% a 2.5% dos trabalhadores elegíveis. 
Um programa como o Ltvefir Lji 8 da Johnson & Johnson apontav;i originalmente para 
taxas de participação ou de íidesão entre os 20% e os 40% dos trabalhadores elegíveis, 
conforme o tipo de programa específico. 
Segundo a experiência norte-americana dos anos oitenta, ;i participíiç,;io (e ;i continu;iç,;io díi 
participação íio longo do tempo) da popul;ição tr;il);ilhadoríi dependia de múltiplos factores, 
incluindo: (i) ;i visibilidade do apoio da gestão (;i todos os níveis, desde o topo íi base); (ii) ;i 
existência e a natureza dos incentivos (positivos ou negitivos, com expressáo monctiria ou 
não); (iii) as garantias de confidencialidade; ou (iv) o tipo de metodologia usada no 
planeamento, implementação e avaliação dos progam;is (Sloan e/ uL, 1987; Stange e/ uL, 
1991; Stoffelmayr e/ ul ,  1992; Heirich e/ ul., 1993). 
Educadores e promotores de saúde tenderiam, por outro lado, ;i subestimar a importnnci;~ 
dos factores psicossociais e organizacionais associados h participação dos trabalhadores 
(Sloan e Gruman, 1988; Conrad, 1987a). A importância do climíi orginizacion;il e da 
percepção individual dos riscos para a saúde foi demonstrada num estudo preliminar n,i 
AT&7N Conml~~nicu/ions, por Sloan e C;rum;in (1988). 
Por sua vez, num estudo prospectivo, realizíido por Stange e colabor;idores (1991) sobre os 
factores que prediziam a participação num progr;im;i de PST, foram seleccionados como 
variiveis independentes a percepçao da eficiciíi, o heuI/h hekf model, o suporte sociíil, o 
stresse, ;i experiêiiciíi de p;irticipíic;ão em íictividíides ou prog,im;is clc s;iúde ;interiores, ;I 
in1port;inci;i ;itribuid;i ;i síiúde, bem como o emperi1i;imento e ;i síitist'iç;to no tríil~alho. E 
como viiriiveis interniédiíis, íis características democFífic;is, o estíido de s,iúde e os li;il,itos 
de sílúde. 
O referido estudo denlonstrou que só íi po~r~pçüo du eficiciu do p~?qrun/d est;ivs íissoci;ida :I 
p;irticipíic;iio rio totd da íimostra (111396, representando 78Yo díi popul;ic,-ão cla empresa). Por 
CJ;cLíriu cdcve entender-se (i) o p i u  de confiíinqi no progrxma, (ii) ;i auto-conti;inç;i e (iii) as 
expectativas em rel;içiio ;ios resultados, ou seja, ;i percepsão individual relíitivamente ;i 
possibilidíide de se operar umíi mildunçu +c/irw e co?lcr~/u dos comportamentos específicos de 
síiúde, objectos de um díido progr,im;i (por ex., deixíir de furn;ir, niiidíir os hil>itos 
íilirnentares, aprender ;i lidíir com o stresse, control;ir o peso, prevenir os ;icideiites). 
Um;i críticíi que tem sido feita a muitos programíis, nos EUA, ceiitr'i-se rio hc to  de 21 
pronioq;io d;i síiúde no tfiibíilho ser miis diri9d;i íio (i) dese?rt)olt,i,imer~fo itln'irrtli/d do que íio (ii) 
de~~i~i~r~ob.iln/~/~/o ot,yu ~i;ucio/~ul. ( h ,  p;ir;i ser eficiiz, el;i tem de ser simult;ine;iriiente uma / / ~ ~ l / h  
U C / ~ O I I  e tiniíi or,yu/ii;u/ionuI uc/iorl (Sloíin e/ uL, 1987; Slo;in e Gruman, 1988; (;rem, 1988), (111 
scj;i, ;igir sobre o ;in~l)iente dc tral,íillio c ;i0 mesmo tempo tori1çcc.r intortn;ic;;io e 
coiiliecimento aos tr;il,alh;idores, ;ili.m d o  imprescii~dvel apoio, com vist.i ;i m;intercrn c 
nielhor,ireni ;i su;i s;iúdc (Ril,isl c RciscIiI, 1993; WI 1 0 ,  1995; Wynne, 1998). 
2.4.3. A especificidade europeia 
Ii;izcrido o I);il;iiic;o d;iquelc que toi prov;ivelmcnte "tlie 1;irgest siriglc rese;ircliiiig 
dcvclol~nic~it program ~indertíikcii i i i  thc ;ire;) of Workplace I1e;ilth l'roiiiotioii i r i  I:iirol,c.", 
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levado a cabo pela Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de 
Trabalho, entre 1989 e 1998, Wynne (1998) sintetizou do  seguinte modo as principais 
conclusões do inquérito por questionário levado a cabo em 1991, no âmbito do projecto 
Innovative Workplace Actionfor HeaLtb, e a que responderam mais de 1400 empresas de sete 
países comunitários: (i) muitas das actividades de saúde tinham mais a ver com a SH&ST do 
que com a I'ST; (ii) a natureza e a frequência das actividades não podiam ser desligadas de 
factores macro-estruturais, incluindo o país; (iii) o cumprimento da lei era apenas uma das 
múltiplas razões que podiam estar por detrás deste tipo de iniciativas; (iv) a participação dos 
tra1)alhadot-es c/ou seus representantes, a nível da concepçao c planeamento dos programas, 
tendia a ser I>aix;i; (v) o maior protagonismo dos serviços de medicina do trabalho c dos 
prOprios mkdicos do trabalho não favoreciíi a participaç2o dos tral~alhadores; (vi) nao se 
hzia análise de custo/benefício, de maneira estruturada e sistemhtica; (vii) as empresas 
tendiam a apresentar mais do que um prompting.factor e a referir também mais do que um 
I~enefício; e, por fim, (viii) as actividades relacionadas com comportamentos individuais de 
saúde pou estilos de vida (v.g., álcool, tabaco, alimentaçao, exercício físico, educação para ;I 
s;iúde) eram menos frequentes na Europa do Sul (Espanha, Itdia e C;réci;i). 
De salientar ainda que tipo de actividades de saúde no local de trabalho (inno~iutive ~vor;bpluce 
healfh actzo~) também estavam (i) positivamente relacionadas com vhrias características 
orginizacionais: a dimensão, a taxa de sindic;ilizaç5o, a existência de política de saúde escritíi 
ou explícita, de serviços internos de saúde ocup;icional e de comiss,;io (p;iritária) de segurança 
e sWde no trabalho, o envolvimento da ;idministraç5o/direcç;lo e o recurso a consultor 
. . .  
externo; mais especoificamente, (ii) as intervenções orginizíicioníiis est;iv;im também ligadas 
.;i preocupaç5o em nielhorar o ambiente psicossocial de trabalho, incluindo a saúde. 
D. ,i . ,i\,l .. 1' i a ~ ; ~ o  -- d s quiitro dezeníis de estudos de caso, feitos na I1 fase do projecto, podi;i 
sol~rctudo concluir-se que os exemplos niiiis I~eni sucedidos n' do eriim necess;iriiimente os 
que ol>cdeci;irn ;i crittrios de bom ptdilu.i.. N o  entanto, íipont;iv;im-se como hctores de 
succsso: (i) ;i ;il)ordagem sisteniíítica, pr;lgm;itic;i, empirica, orientiici;i p;ir;i problemas 
concretos; (ii) ;i existênci;~ de líderes ;ilt;imente motiv;idos, n50 tendo necess;irismentc 
fortii,iq;io especifica em saúde; (iii) o inequil-oco ;ipoio e o clero enooll-irnciito da hierarqiii,i 
ela empresa ;i todos os níveis; (iv) ;i 1150 dissociíiç5o d;is questões de saúde e ciíis questões dc 
gest3o (incluitido ;i produçso); c, por fim, (v) ;i ;il,ord;igcm tr,insdisciplinitr c rnciltissectoriíil 
(Wyiitic e Clarkin, 1992 ; Breucker e/ ul., 1998). 
:\lpitis dos obst;ículos referidos pel;is empresas europeias, no início dos ;inos 90, eram míiis 
ou mctios csper;idos, tendo ;i ver princtpíilmente com (i) ;i kilta de recursos tiniinceiros, (ii) 
1"-ol>lcni;is de logísticíi, (iii) dificuld;ides ern obter ;i ;ides2o dos tr,ib;ilh;idores c/ou seus 
i-cprescnt.intesou (iv) t'iltii de compctênci;is c dc recursos 1iurn;itios. IZrn contr;ip;irtidii, o 
ol>st;iculo menos citado er;i ;i 6ilt;i de ;ipoio díi direcç5o/íidministr,iç5o (\\;Vnne e Clarkin, 
1992). Ixstc último tipo de resposta ii5o surl-ireeiide, tendo em cont;i o cargo ou ii fiinq5o dos 
1-eslx)t~dentcs: director de pessoíil (36.6'/'0), iidministrnç~o/direcç~o (20.9), médico do 
tr;il);ilho (10.2'Y0), outro represetit,inte dos serviços de SI-I&ST (4.d0/"), scrviços titi;~nceiros 
(3.8" o) e outt-;is ;ire;is (24.10/0). 
N;io ol)st;ititc ;is dificuld;ides com que se dcp;ir,i ;i ;iiiíílisc dos d;idos iiiini csnido dest;i 
ii;iturc'z,i, rcsiilt;iiites d;is próprias difcrctiç;is (ccoiiOrnic;is, polític;is, Icgisl;itiv.is, litiguístic;is 
ciiltii~iis) entre ~>;iisc.s, os ;iiitorcs procur;ir,im cxplicíir em qiie rncdic1;i ;ilg~im;is das 
c;\!-;ictcristic;is . r o n ~ ( l l ~ ~ ~ ( ~ ~ t + p ~ ~ , ~  d;is en1prcs;is (v.g., dirnctis;?o, sector de ;ictivid;idc, controlo 
.icciotlist;~, t;ix;i cic siiidic;iliz;iy;io) 1)crii como o seu sis/~n/u de,~l~s/& (lu ~.u/it(k' (\..g., serviço dc 
s;iúclc. ocup;icioii;il, cotnissiio de segiir;inçii c s;iútlc n o  tr;il);illio, politic;~ de s.iUcic, orç;irnctlto 
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de saúde e prioridade atribuída a saúde) contribuíam para explicar a frequência de certas 
actividades de saúde e o seu índice de saúde. O nível de participação dos diferentes actores 
no ciclo de vida dos projectos (concepção, planeamento, implementação e avaliação), 
incluindo a administração/direcção, os profissionais de saúde e segurança no trabalho e os 
trabalhadores e seus representantes, também pode predizer a frequência das políticas, 
programas e actividades de saúde bem como o seu índice de saúde. Foi usada a análise de 
regressão multivariada. 
Da experiência, posterior, da Rede Europeiíi para a Promoção da Saúde no Local de 
'Trabalho (I<uhn, 2000), a qual levou a cabo dois projectos de investig~çao e disseminíxção no 
período de 1996-2002, um sol~re  (i) factores de sucesso (Rreucker el uf., 1998) e outro sol~re 
(ii) as pequenas e médias empresas europeias (1999-2002) (European Network for 
Workplace IHealth Promotion, 2001 e 2001a), poderi retirar-se algumas ideias-chaves para o 
desenvolvimento do sistema de gestão da saúde no trabalho: 
(i) os tral~alhadores têm de ser envolvidos em todas as fases do processo @ur/iczpuçãu); (li) as 
políticas, programas e actividades devem ser seguir íl metodolog;i do ciclo de resolução de 
problemas e tomada de decisão: análise, definição de prioridades, procura de soluções, 
avaliação das alternativas, planeamento, implementação, monitorização, avaliaçao e 
correcção do plano (qesrão purprqec/us); (iii) a política de saúde tem por base o 1oc;il de 
trabalho (in/gruçãu); e (iv) a ;icção deve ser dirigida tanto para o indivíduo como p;ir;i ;i 
organização, vistos como um sis/ema complexo (I3reucker, 1998: 69-70). 
A BKK B~~~desverbu?ld (2003) que é umii das três maiores e milis influentes ii~so~i,i$ões f-cdefiiis 
alemãs de "compílny lieíilth insurance funds", com 13.9 milhões de secgur~ildos e um;i rica 
experiência de décadii e meiíi de investigx$io e desenvolvimento em PST, estabeleceu em 
1994 quinze critérios p;ir;i ;i íivíiliiiç3o de exemplos pr5tic;is em 1'S'T na :3lemiitili;i c 
:itribuiç;io do  I'rCniio 131\I<. Esses critérios sno, muito sumiiriiirnente, os seguiiites: (i) 
integração, na empresa ou estiil)elecime~ito, das políticas, prograrn;is e ;ictivldades dc s(iÚde; 
(ii) coopreaç5o i~nterdisciplinar e iiitersectorial; (iii) i1n;ílise da situsc;5o corrente e rel;itOrio de 
saúde; (iv) clíira definiç3o de objectivos; (v) continuidiide d i i ~  p ( ~ l í t i ~ i i ~ ,  prog-amíis e 
actividades; (vi) abertura e p;irticipiiy;io; (vii) orientação para grupos-;il\-os; (r-iii) m;irketiiig, 
comunic;ição e rel;ic;ões púl,lic;is; (is) ;il~ord;igem sistkmica; (s) condiçcies de tríil);ilIio 
s;iud;íveis e seguras; (s) estilos de vida s;iudáveis; (xii) I~eneticios p;ir;i o tr,il,;illi;idor (melhoria 
. . 
díi saúde); (xiii) I>eneficios piirii ;i eniprcsíi (económicos e çoci;iis); (si\-) g,ir,inti;i e iivíili;iç3o da 
quiiliciade; (sv) an5lisc dc ciisto/l)cncticio (Stein, 1997). 
Ull~,i grel1i;i de ;iviili;içiio, sol, ;i torrn;i de esc;ilii, foi por mim el;il~or;id;i ;i partir do V ; ~ ~ I O S O  
contrihuto da experiênciii da HKK R/ct~n'estwt;llut~n' ;i nível de invcstigaç3o e deserivolvimcnto 
Iiestii ;írea. Este instrume~ito ~errni te  ol,tcr uni índice globíil de sucesso das politlcils, 
progfiinxis e íictivid;ides de s;iíide, result;inte da somíi de qiiiitro índices parceliires: (i) 
c~trtitégiii e políticíi clc siiúde d;i criipresíi (6 itens); (ii) pl;ine;irncnto, implement;iç~io e 
;iviiliiiç3o da polítics de siiúde (10 itens); (iii) píirticipíição e consultii dos tr;il,;ilIiiidor~~ ci/ou 
seus reprcsentiintcs (5 itens); c (iv) rcsultíidos díi políticíi de síiúde (6) (vd. ,Q~wdtw 11.7, em 
;ineso). 
Uni outro contribiito importiintc p;ir;i o desenvolvimento d o  sisteni;~ integ~iclo d c  gcst,~io d:i 
s;iíide c scgur,inç;i no tr,il);illio toi o cluc rcsultoci do  projecto 7iuinlit;q .Spi~1?j7cutjot1/òt. I.C"uti/du~.c~ 
I /i~uf/h l'to~/uliott, i,gi;ilriientc lider,ido por uni;i equipa de trí~l);ilho cotii clcnieiitos de di\-<,I-sos 
1ist;idos-meml~ros d;t Unino liuropci;~ (incluindo I'ortugil), e intcq,iclo rio proq'in1.i de 
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acção da  Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Via e de Trabalho (YUynne, 
1998 (vd. Quadros 11.8 e 11.9, em anexo). 
Duas ideias Ixisicas estão implícitas nesse dois documentos: (i) a protecç.Xo e a promoção da 
saúde no  tral~alho constituem um pmcesso de acção coleclil~, centrada no  indivíduo, no  p p o  c 
na orpnização; (ii) seguindo a metodologa dageslüopor.projeclos, este processo tem sete fases, 
mais lóg~casddo que cronológicas, onde se inclui o estudo da avaliação de necessid;ides, 
expcctativíis e prefertncias da população-alvo (fase 3), do quíil dever; resultar íi elaboraçiio e 
apresentaçiio de um relatório de saúde (Graçíi, 19999; (iv) h5 v5rios pitpéis funcionais (pelo 
menos, seis) íi desempenhar por diferentes actores íio longo das viriíis fases, requerentio 
diferentes conhecimentos c compcttnciíis (Graça, 1998;i). 
2.5. A participação dos trabalhadores no sistema de gestão da SH&ST 
2.5.1. Introdução 
Dc um modo geral, os gestores nas empresas têm dificuldade em lidar com o míiis 
imprevisível e complexo i)pzt/ do sistema técnico e orginizacional de trabalho: os homens c 
as mulheres que trabalham, e que os rob6s n,Zo iriio t5o cedo substituir nos nossos locais de 
tr;il~;ilho. A provi1 est5 níis muitas h~~q;~i~otZj~ que continuamos ;i inventí~r ;i propósito do  
hltmun fuc/ot. : por exemplo, enpo~i,etii/e/i/, h~tn~urilvut.e, c@i/ul h~mu~io ,  r.ee~<g~nhutlu. Desde T;iylor, 
Ford e I;;lpol, que os engenheiros e outros ;irquitectos de sistemas de produqiio e de trabalho 
se esquecem frequentemente diis pessoss, n3o iipeníis como i/~rlirid~tos (físicos) miis tamt~ém 
como ucfotr~.s (sociiiis). 
1'iir;i íilém d;i questZo (político-ideológc;~) d;i cidadaniii empresiiri;il ou d:i democraci,~ 
industriiil, liiiveri,i sol~rchido lima riiz;io (pr'íticii, iitilit'íriíi) par;i se iiclvogar o principio ti.1 
p.irticil>iiq;,? c ci,i coiis~ilt;i I IO 10c;11 de tr~l);ilho: (i) enquíiiito o / i , - / a i  l.,l/n/u~lo ii3o fi)t- 
siil)stitiiído por oiitr,is torm;is de iiitcligênci;i superior, os gestores coiitinuam ;I ter, pc l ,~  
ti-ciitc. o iiicoiitorii;i\-c.1 prol,letn,i d;i org;inizaç;io d o  tral~i~llio; (ii) esse prol~lemíi 1150 é mais 
tio que o dii (in)comp,itil,iliciiicie entre iis potenciiilidades das teciiolog;is de produçso e iis 
c,ip;icid;icies Iiuniiin,is. 
I [,i iim;i tcnciênciii, ii,is org;ititz;i~~es, piir,i igiioríir ou csc;iinote,ir o t,icto de ( ~ , ~ c / o t .  hltn~u/lo. 
i i o  local de tr~il)iillio, hiiicion;it- ;i três tii\.iis (Rcrliii, 1993): (i) o iiivel rn;iis elementar é hze r  
uin tr;il,;ilho m;iiiu;il sem pcns;ir (;i isso o quis reduzir 'I'íiylor, o piii do  scir/~/!fic n~uiiqen~en/): 
(11) o nível scpi i i tc  i. tc1it;ir coinpreciicicr o que se cstíi ;i tiizcr, petisiir c rnenioriziir ; (iii) n o  
ultimo iiívcl, o fir/ot, lt/tn/u/io ;ict-csccntii, ;io scii tríilj;illio, ;i cri;itividiide, ;i c;ipiicidiide dc  
idciititic;ir c resol\.cr I,i-ol)lc~ii;is, ric toin;ir decisões de rn;iiicir,i iiiitc')iiorii,i, i i i o ~ i i d o ~ i  C 
1-c.slx)iisívcl, sozinlio oii c.m gi11po. 
\ clucst3o da piirticip;iq;io dos tr;il);illi;idorcs iio sisterníi clc gcst;io ci;i SI~I&S'I' tem clc ser 
. .  , . 
\.ist;i, ;intcs de rn;iis, dcst'i pcrspcctiv;i ~itilit;iri;i, sem esquecer cluc el;i i. t,itnl>én~ uni bc to  
ci\~iliziicioiiíil, tríiduzido iio ordcii;itnciito jurídico (por ex., (:oiistitiiic;;io, Icgisl;ic;3o liil)otd). 
l,:in I>ortu,q~l cst,i tortn;iltneiitc rcsoiiliccido o dirc,ito ;i p;irticip;iq;io dos tr;il,,illi;iciores e/oii 
sciis rcprcsciit,iiitis iio doiníiiio ci;i SI ItQS'I'. h1;iis cspccificiitnciitc rccorihccido pelo 
lc.gisl;ici( )r  I > (  )rti~g~i;s ( )  / / / I  ?//o li / t / / o t r ~ i ~ ~ o ,  /i)tv~ug~o, i trptr~.so///u~~o~ ,'Otl.ilt//(~ 1, ptupo,c/u f,irtigos 
O" c. 10" do 11.1,. t i . "  4-41/01, dc. 1-4 dc. Novcri1l)ro d i  1001). I <  t i i ~ i i l ) ~ t i i  rccoiiliecid~ ;i() 
I I );iIh;i~i( 11- ( )  dit [)/ /o (11- t t1[.rt.cut, olt , i ~ t . ~ p , , ~ ~ ( / o t ~  o /tu/ u//,o (,n/ CUJO (/op(,ttqo ~ q t u ~ ~ ,  1 ,  / I I / / I C ~ , / O  qltc ti(7o po.i.1'1 
1 7  i/~i(/o (,~rt.  15"). 
- -- 
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Apesar deste enquadramento legal favorável (a que só  falta a regulamentação da figura do  
representante eleito dos trabalhadores para a SH&ST, íi que se refere o íirt. 10° d o  D.L. n." 
441/91), estamos longe de ter conseguido uma participíiçiio equilibrada, efectiva e concreta 
dos trabalhadores portugueses no  sistema de gestiio da SI-I&S'T. Essa participação, por  sua 
vez, não pode ser desligada da questão, mais vasta, da participação na gestiio da empresa e 
na orpnização do  trabalho, devendo estender-se a domínios afins díi SI-1&ST como a 
protecç*io do  aml~ientc, ;i garantia da qualidade, íi introduç,io das novas tecnologi;is de 
produção, íis novas formíis de org~nização do  trabalho ou íi reorginizaç5o d;i empres;l 
(( ;raça, 2002a). 
I fojc quando falamos em orginização do tr;il)íilho, pcnsíimos ern inov;is;io sticio- 
orglniz;icion;il, pensamos níl %&h road'@prouch que vai muito piiríi íilém d;i soluç5o de curto 
prazo /ecnolqqia +Jl,m~ação [Totterdill, 2002). 0 sucesso de cmpresíis portuguesíis como os 
'I'riinsportcs 1,uis Simões, por  exemplo, passariíi t aml~ém pelo emfiloyee inf~odienzent (Europe;iri 
Commission. Directorate-C;eneral for Employment, Industriíil Relíitions ;ind Social Aff:lirs, 
1 998). 
2.5.2. Um país com um défice de participação organizacional 
Nii década de 1990, os trabalhadores portugueses estavam pior colocíldos que i1 generalidade 
d;i população trabalhador;i da União Europeia em matéria de oportunidíides de consulta e 
p:irticipaçao. D e  acordo com o Sqyndo Inqz4érzto Europeu sobrt (,oi~c/zcões de 7iul7alho (l'aoli, 
1997), Portugal em, em 1995, o país dos Quinze onde, por exemplo, em menos p r o ~ í v e l  
um t~i l~a l l iador  ser consultado em relaçiio 5s mudanças ocorridas a nível da org1niz;iç;io do  
trabalho e/ou das condições de tr;il)alho. O contraste com a Finl:ndiii, por  exemplo, n5o 
deis;iv;i de ser deveras elucidativo: haviíi itens em que íi diferença entre Portugil e íi I;inl;*indií~ 
cr,i cic 45 ou niiiis pontos percei1tu;iis. 
( 1  peso c.s~n.ig,idoi- d,is mici-ocnipres;is e diis er1iprcs;is de pequeiiii diiiieiis3o na estrutui-;i do 
iiosso tecido enipres;iri;il, ;i sua c u l t u ~ i  autorit;írio-p;iter~i~ilist;t I ~ e m  como ;i I);iir;i 
escol;irid,ide do pessoiil clirigcntc e dos qu;iclros superiores (nieiios cle oito íliios de 
cscol;irid;idc, em niédiii, segundo o Inquérito N:icional de S;iúde 1998/99, citsdo por C;r;iç;i, 
20021)) odcrn 'ijudar ;i csplic;ir, cni piirtc., estc déficc portci,gu~~s de píirticipaç3o 
01-g,iniz;icioii;d. 
il~ícstno ii;is n1;iiores e melhores crnpres;is, h;í urnii C I I ~ / I I ~ U  (/o Lqrs/ao que est;í longe de ser 
t~ii~ot-iivc.I ,'i ~>;irticip;içào dos col;il)or,idorcs. O rctriito-rol16 cio iiosso gcstor dc topo n5o 
dcir,i de sei- curioso, qu;indo tr;iy;ido pelos seus c o i ~ ~ é n e r e s  str;ii~gciros (ii=130), ii tr;il);ilhíir 
c, ,i I-esidit- e111 I1ortu~il,  os quíiis rcprcsciit;iri;tiii ccrc;i de 17.5'\0 d,i popul;iç3o de reterinci,~ 
cstiin;id;i. N;i opiiiiào rlcstcs, os nossos executivos (i) s;io iiidi\~id~i;ilistíiçs ii;i su;i tii;ineii-;i de 
e i s ; i  ( i ) ;  (i)  tciidcrn ;i ii;'io ;ic;it;ir ;is decisões torn;id;is 11;is rc~iniõcs com os 
c o ~ o r o r e s  ( I )  ( i )  forncntsrn ;i ciiltur,~ d o  plpse/i/Ljmo (56'70); (iv) ii5o s;il>em tr;il~;illiíir 
d c b  rii;iiicirii nicttic1ic;i (58'70); (17) iis;irii c ;il)us;iin dos títulos íiciidCrnicos (60':O); (vi) s.20 rnuito 
foi-ni;iis (70'70); (vii) ii5o f,izeni uni;i gest;io cficiciitc d o  tempo (7.3",;1); (viii) ;idopt;im uni 
estilo dc. gcst3o ,i~itocr;itico (78'>O); c, por fim, (is) dcis;im tiido 1x11-,i o últirno rniii~ito (H2'%1) 
(.\c] (;;ipit;il 111tcrii;1tioii;iI Sc;ircli, 1'01-tiig~l; (;r,i~~ficlri Uiiivcrsity Scliool of  h~l,i~~íigcrneiit, UIq, 
3003). 
Niio c diticil I-ccoiilicccr dois t,ictos IiistOricos c. cstrutur,iis: I'oi-tiigiil (i) ri;io tcin iini,i 
ti-.idiyào de ciisiiio (iieril muito ri~ciios cscol;is rlc csccl~iiciíi) 11;i ;írc<i rl;~ gcstào, p;ir,i ; i l L i ~ i  ~ l i i  
f;~iiios;i ".iiiI;i d o  coiiii.rcio" dc 1750 (liodrig~ies P/  (d., 200?); (ii) ,ilérii clisso ii;io coiilicccu, eni 
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devido tempo, o movimento de racionalização do trabalho que teve, historicamente, como 
referência os nomes de 'Taylor, Fayol e Ford (Lima, 1982). 
Nas duas últimas décadas do Séc. XX, um dos problemíis levantados pelos sociólogos do 
trabalho foi o de que as potencialidades das novas tecnologas da informação não foram 
(ou n3o estavam a ser) devidamente explo~idíis no caso do nosso país, nomeadamente 
devido íto fítcto de, no processo da sua introdução, (i) continuar ít dominar o modelo dc 
detcrminismo tccnol0gico e (ii) ser baixa íi participíiçao dos tr;ib;ilhadores e/ou seus 
representantes (I<ovics, 1989a; Moniz, 1989 e 1991; I<ovics el a/., 1994; European 
1;oundation for the Improvement of Living and Working Conditions, 1998). i 
I'or outro Iíido, 6 conhecido o elcvíido défice de form;içno e quíilificíição dos nossos recursos 
humíinos, ;i comeqíir em míitérias t.20 import.nntes como íi SH&ST. Segundo o Inyr4ér;;lo c/o 
/'i r~uLucüo dus Còlr diçFes cle -IJwDalho c/os 7Tuhulhadores, levít do ;i cíil, ( ) numa íimos tríi de 4252 
tríibalhíidores por cont;i de outrem, apenas uma pequena percentagem de tral,alhadores 
(9.7'Yo) referiu ter frequentado cursos de SH&ST (Portugal. Ministério díi Segurança Social e 
do tral~;illio. LIE'I'EFP, 2001). 
O problema não se põe só ao nível da fi)rm;iç?ío específica em SI-I&S'T. Dos trabalhadores 
portugueses inquiridos (n= 1000) no imbito do Secolld Eur.opeun S~~nie): o t ~  IPyurki~g (,7u/~dilzori.i 
;ipeniis 13"/;, (contríi 53% dos finl;indeses e 29 '/O do total dos europeus) referiram ter 
recel~ido tormíiçáo piigi ou prestada pelo seu empregador, a mais I);iix>i percentagem dos 15 
Estados-membros d;i UniSo Europeia (Píioli, 1997). Em 2000, essa percentagem ainda er,i 
mais reduzida (12".'0) (I'aoli e Merllié, 2001). 
Sem form;iç;io dos tral,;illi;idores portugueses n3o pode híiver píirticipíiçiio qu;ilificad;i nos 
processos dc, ino\-;iq:io t6cnic;i e org;iiiiz;icion;il. I3;irí~ iiiérn d:is impiicaqões que tcrii 
scgx:iir;imciitc ii;i eiiil>t-cç.il)ilidi~clc e i i , i  m;iiilitenç;io dii cíipiicidíide de tral,;illio ao longo d;i 
v c i ~  ~ t ,  ( I  I I S / /  . . 1 1 e / I u t  2002, ;i fi)rrnaç;io dos  
tr;il)iilli,idorcs no  domiiiio concrcto d;i SI I&ST decorre iguiilmente dos irnperi~ti~-os d,i 
so~iediidc da inti)rrn;iy,2o c do coiihecimeiito e tem de ser posto no mesmo plano d,i 
irito;ilf,iI,ctiz;iç.;io e d;i i11toesclus;io: "A Sociediicic díi Informiiçiio exige urna contínu;~ 
coiisolid;iq5o c ;ictii;iliz;iq:io dos coiiliccirnciitos dos cidíid5os. O conceito de educiiçS0 ao 
loiigo da vidii dcvc ser eiic;irado como ~ i t i i ; i  coiistmç;io contínua dii pessoii humiinii, dos seus 
s;il)ercs, ;iptidGcs c cl;i su;i c;ip;icid;idc dc discernir c íigir" (Portugal. 3fiiiistirio díi Ciênciii C 
'l'eciiologi,~. i\Iiss;io p;ir,i ;i Socicci;idc ci;i 111 torrníic;.;io, 1997: 33). 
2.5.3. O conceito de participação 
O termo pu~ilicpdcUo continii;i 111;11-c,ido por umii forte coritlituíiI~d;icie tcí)rico-idcolO@cíi, 
Iiii\~~iiciO oiitr;is csprcssócs niiiis 011 tiietios equiv;ilentes como cnl-olvirnento dos 
. . 
ti-;il)iilli;idoi-c~ (pn//>/o)lc~c) iinw/!r~w/c~/,/), cicrnoct-;ici;i industri;il, co-gcstao, gc.st.50 p;irticip;itiv,i, 
c1n@o~/~e~/n/c~/i/, ~:icliieiiiiii;i c~nprcs;iri;il ou iiov;is forrn;is cic orgíinizíis5o do tr ,~l~~il l io (NliO'l]. 
I'st;i íi1tirii;i c'rpress;io, corn rn;iis ele tt-i.s cicc;id;is de csistêiici;i, rccolirc, por sii;i \.cz, iim;i 
inciltil~licid;idc de termos, tais coiiio: pós-taylorisrno, rccstn1tiiriic;;io d o  tr;il);illio, 
rccomlx)siic;;i(, d o  ti-;ii);illio, ;iliirg;iinciito de t;irefi,is, ciiriqiiccitnciito de t;irctcis, g~-iil~os scriii- 
;i~ittiiiot1ios cic prodiiq;io, tr;il>;illio ciii cqiiip;~, ,/o11 cl~~jqtr, cl~iíi1id;idc de vici;i iio tr;il>;ilho, 
Iiiim;itiiz;is50 d o  tr;il),illio, dcsciivolvi~iic~ito rSiiiiz;icioiiíil, grul,os de dcseii\~ol\~iiiic~ito, 
g t - t ~ p ~ s  c i c  1)i-t )SI-csso c*  cic tr;il);~ll~o, g1-~11>os cic cxprcss~io, círc~ilos cie c1ii;ilici.i~le, ' l 'o/( i / ,Q//~ib~~ 
i\lti/~qqo///c,/i/, 1~rog~;iin;is de siigc~stõc~s, gn i1~)s  cic ~xojccto,  l>iirticip;ic;;io ciircct.~, /0~111prwt///l./io/i, 
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sistemas antropocêntricos de produçiio, entre outros. Hoje em dia a expressno a ~ n d a  é mais 
difusa e abrangente (Cuixu I1. I). 
E m  termos semânticos e conceptuais o termo purfini,uçüo não deixíi de ser ; imbípo.  
Etimolog-icamcnte si~mifica "tomar parte em, fazer píirte de, partilhar com os outros" (do 
latim ~ur~ini,ure, dc parir, putfis, "porçiio, quinhno, parte"). Ou sejíi, tíinto significa fazer I>;irtc 
de ou estar presente em como ter influência s o l ~ r e  ;ilguém ou qualquer coisíi míis ngo 
necessariamente numa I~ase igualitária (Graça, 1992). A participação dos tr;ll~íilliíidorcs em 
míitériíi dc SI-I&ST (como noutras questões r e l e~ in t c s  d o  domínio das relíiçocs indivic1u;iiç c 
colectivíis de trabalho) ser5 sempre uma relíiç,;io de poder, mais ou mcnos desipíil, mais ou 
mcnos ;issimí.tricíi, n;i medidíi em que o conteúdo, ;i orginiz;iqZo e íis dcmíiis c o ~ i d i ~ ó c s  de
tríil)allio, com implicaçóes na SW&S'13, sso tr;idicion;ilmente umii prerrog;iti\-;i d;i Iiicriirqut;i 
d;t empres;i (Crozier c Friedberg, 1977; Rernoux, 1984 e 1985). 
Para o sociólogo do tríilxilho e das orgíinizações, o termo par/zc$uç2o col>rc um conjunto 
. . 
diversificado de procedimentos formais ou infi~rmais, iristituídos ou cri;idos de modo ;i 
permitir aos trabalhadores e/ou seus representantes decidir (ou influenciar o proccsso de 
decisão) em todas as mstérias relacionadas com as condições de tr;il)alho (H;iptist;i et ai., 
1985). 
Por co~in'içGs de trubulho, deveri entretanto entender-se: (i) tudo o que tem a ver com o /JU/JU//N 
lJn/ ~. i  (os fiictores iii/t.íllsrcos, i i s ~ o ~ i a d o ~  >i(> conteúdo e ;i orginizíiq5o c10 tr;il,;ilho); e (ii) tudo 
o que g';1 h " ~ l / u  clo /rztDulhutlor~ (as demais condições materiais e imateriiiis de tr~ilx~llio o u  
hctores r~v/ti~tseco.r), do ponto de vista dii suii incidência, nZo apenas iiegitivil miis tíirnl~én~ 
positivs, na saúde do trabalIi;idor, 21 nível físico, psicológico, mentíil e soci;il (C;istillo c l'rirto, 
1983: Gistillo, 1990). 
Caixa II 1 - Participação e novas formas de organização do trabalho 
Num estudo sobre NFOT e produtividade e que abrangeu 30 estudos de caso em 12 Estados-membros (incluindo 
Portugal). o termo NFOT abrangia um leque muito variado de inovações. introduzidas pelas empresas em sele 
grandes areas (i) novas estruturas organizacionais (unidades de negocio orientadas para o processo grupos semi- 
autonomos de produção), (11) metodos de trabalho mais flexiveis e menos hterarqutcos (horartos de trabalho mais 
flexiveis. 'multi-sktiling'). (111) novas culturas de empresa (ma~or atenção nas pessoas. clientes. serviço. qualidade). 
(iv) novas praticas de negocio (programas de gestão da qualidade, do ambiente e da SHBST), (v) crescente 
investtmenlo em educação e formação (maior participação dos trabalhadores. programas de deseiivolv~mento 
pessoal) (vi) novas tecnicas de avaliaçao do desempenho (objectivos e indicadores náo-financeiros para as 
equipas e para os individuos) (vil) novos sistemas de remuneraçao (participação nos lucros e i10 capital) 
No ámbito do relatorio, define-se "new forins o( ( 'high perforrnance') work organization" como sendo as que são 
baseadas "on a 'high trusl' and 'high skill' organizalional model that encompasses extensive employee envolvemenl 
in operational decision-making". 
Fonte - Adapt de European Comrnission Directorate -General for Employment, Industrial Relalions and Social 
Affairs (1 998) 
I Iistot-ic;iriic*titc., ;i li,it-ticil,;ic;io lig,id;i . i 0  tt-,il,;illio i., de todíis, ;i tii,iis rc.cc.iitc~, sul-giiido tios 
;itios 00, 110 ,\~iil)ito c i o  progt-iiti~~i clc, / > ~ ~ ~ / o c r u ~ f u  / t ~ / ~ t . r / t z u ~ ~ i e s c ~ i \ ~ o l ~ i c i o   ti;^ K O I - L I C ~ ~ ; ~  c, cict~i;iis 
p;iiscs c.sc;itiditi;i\~os, sem c.scllic.cc.i- O tt.;il);illio pioticiro d o  Iiistitiito 'l';i\:isto~-!i, cic. I,oiidrcs 
('l'lioi-st-iici, 1975 c. 107S;i; Ortstii,iii, 1084). 'I'r;it,i-se díi p;irticil>;iq.io ;i (I) i i i \ .r , i  r//l(.tv, ;i 
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participação entendida como grau de autonomia do trabalhador a nível do sistema técnico e 
organizacional de trabalho, distinta portanto do (ii) nível nzucro (a participação através da 
elal~oração da legislação laboral, da negociação colectiva e da concertação social) e da 
participação a (iii) nível meyTo ou intermédio. Esta últimíi remete paríi formas 
institucionalizadaç de gestão e administração das empresas (por ex., co-gestão, representação 
dos trabalhadores no conselho de administração ou noutras estruturíis de direcção, comissão 
de tríil>alh;idores, comissão de empresii europeiii), independentemente de existir ou n,Xo 
comparticipação nos lucros (pmjt-shariqq) e no capital (share ownershp), duíis formas 
encontradas, nomeadamente pelas empresas do Reino Unido sob o tatcherismo, píir;, 
encorajar ii identificação dos tmhíilhadores com ii culturíi dii empresii ((qeíiry, Rees e Sisson, 
1 Vulgarizíida na Europii nos anos 90, íi píirtipiiç,;io firiíincci~i (ou "democfiiciii 
cconhmicíl") parece ter pouco a ver com iis formíis c o nível de participílç5o dos 
tral~íilhadorcs (I'cndleton et ai., 2001 e 2002). 
2.5.4. Da cooperação a co-determinação 
:Is diferentes formas de participação dos trabalhadores e seus representantes, ii nível do locnl 
de trab~lho,  vão díl cooperação (ou colaboraçáo) ;i co-determti~ação (ou co-gest5o) @tiadro 
11.1q. 
Quadro 11.10 - Níveis e formas de participação no trabalho 
Cooperação ou colaboração Co-determinação ou co-gestão 
1 Informação 6 Recusa 
2 Formação 7 Expressão 
3 Consulta 8 Negociação 
4 Proposta 9 Veto 
5 Prolesto 10 Co-decisão 
11 Decisão 
Fonte Graça (1993) 
.i l>iirti~ip;i$;to l>;ise,idii n;i ~OO~PIWÇZO significii que, no essenciíil, os trab;illi;idores e/ou os seus 
i -~presui t ;~~i tcs  siio iipeii;is illf0/vludo.r e/ol/ cot/níl/udos, sendo por isso escíissíi ii suii 
~~ossiliilid,itii de iiitluciiciiir, dc rn;iiic.ir;i concrct;i c ct'cctivii, o sistermi técnico c. 
(11-g;iiiiz,icioiiiil do  tr;il~;ilho. Pelo contríírio, ii co-dr/rri;>llt~uço pressupõe por em ciiusa as 
~ ~ r u - ~ ~ ç . ~ t ~ v i i s  da 1iicr;irqiiiii c dii gcst;io dii crnpresii, de iicorclo com ;i Iticgicíi do modelo 
org,iiiiz.icioii;iI cl;issico, iiispiriido no  t;iylorismo-fordismo (por es., sepíiraziio das funções de 
~~l,itie~irnc~iito. org;iiiiz;iq;io, tiirecc;iio, controlo c iivíili;ic;;?o diis hinções de procluçno). 
. \  ~ o - ~ i ~ t ~ ~ n i i i i i i ~ ; i o  i iiplic;~, por isso, um nivcl superior de piirticip;iq;io: por exemplo, ,i 
/ic:qo~;lrr~i7o 1, tir~cY.i.20 c>/)/ l.o/,j/////o (tr;il~;illisciorcs c rcprcsciitíintcs dii direcq;io c/oci administraçiio) 
~ i i  ,itt t i i ~ s i i ~ o  ii nh,(./.i.Go pot. (/olqupk~, o que: prcssul>Oe, neste ciiso, qiic os ti-;il>;illi;idorc~ c / ~ i i  
siiis ril~risciit;iiitcs s;io pcssoiis ;ilt;imcritc cmpcri1iiid;is c cornpctcntcs i i i i  rn;iti.ri;i (por cs., 
çist;io d'is ;ictivid,i~ics desportiv;is, rccre;iti\r;is c ciiltiir~iis díi rinprcsíi). Cm dos princípios 
I),isicos d,i licicr;iiic;;i coiitiiigcnci;iI i. justíinicritc esse: s0 sc pode cicleg;ir ;i qliein i* I . O ~ ~ O / P I I I L ~  1' 
c/)/~LJ/I/JLI(/~ (I Irrscy c 13I;i1ichiir~i, 1086). 
Sc*gtiiiido iiin csclueni;~ prol>osto Ix)r 1). l3liiinl)crg (I/id//.s/ti(r/ I>t~r//o~.~ur),. i % t e .I'ociolog~ I// 
l'(~/Yi~+[~/ia//. I .oiidi-cs, IOOH), 13;il,tist,i r,/ uí, (1085) cst;il)elcccri~ ;i corrcsl,oiid~iict;~ ciitrc ciid;i 
i11ii . i  d.is to[-iii;is d i  p;~ticip,iqiio c o /qol (iicfiiti\~o/l)ositi\lo, l~,issivo/;~ctivo) dos 
1 l r<l l  );illi ' l t i( )rcs (Q//'z(/l~) 11. 1 1). 
-- 
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A colahorafão (formal) significa que os trabalhadores têm uma possibilidade limitada de 
influenciar a resolução de problemas e a tomada de decisão. O simples direito a i$oormação 
implica, para os trabalhadores um papel passivo, íio passo que o direito de conteslur decisões os 
remeteria para um papel negativo. Fu~erpmpos~us ou s.yeslões pressupõe, pelo contríírio, um 
papel positivo, tíil como o direito de ser consuLtudo previamente, em tempo útil. 
Jíí íi co;gestüo (f;)rm;il) representa um nível de participíiç%o míiis elevado, ou seja, os 
tríil~alhadores e/ou os seus representantes têm umíi míiior possibilidade de influenciar íis 
decisões. 'l'al não quer dizer que o píipel dos tral~íilhíidores nao possíi ser negíitivo (por c;., 
no cíiso do  direito de !,elo, se este levar ;i umíi situíiq5o de impíisse, sem possil)ilidíide de 
negociação e rcso1uç;lo). O papel íictivo seria reservíido p;ir;i íiquelíis situíições em que os 
tral~íilhadores, em org;iniz;ições formalmente heterogeridíis, tem o direito de n'ecirüo (ou ;i 
responsaljilidíidc principal de decidir) em míit6ri;is restrit;is como, por ex., ;i gcstiio de 
. . 
equipamentos sociíiis ou dos serviços de SHetS'L'. 
Quadro I I  11 - Tipos d e  participação (formal) dos trabalhadores e m  empresas heterogeridas e natureza do papel dos trabalhadores 
trabalhadores . trabalhadores 
1 Direito d e  receber informações Passivo . 5 Direito d e  veto por tempo Iimttado Negativo 
2 Direito d e  contestar decisões , Negativo . 5 1 A Direcção tmplementa as decisões Passivo 
3 Direito de  fazer sugestões Positivo . 5 2 A Direcção negoceia com os trabalhadores Positivo 
4 Direito d e  ser consultado Positivo . 6 Direito de  veto por tempo ilimitado Negativo 
7 Direito a co-decisão Posittvo 
Activo 
, 
Fonte. Adapt. de Baptista et a/. (1985. 166) 
/ 4  
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:I p;irticip;~q;;i no  tr,ilxillio, em gcr;il, c em SI I&S'i, crn p;irticul;ir, pode ser \;istíi como iim 
~.o///inin/nl c ser n1cdid;t numa esc;il;i coin \ririos graus de envolviniento n;i ;icçíio (de 1 ,t 5): 1 
( N ~ l d ~ l n l  P ~ I  a /~ in~~n/u)  ; 2 (11,Jotwuçüo) ; 3 ((.-o~/.i.lll/u) ; 4 (j\jl:qociuçzo i= :"n'ri-l~.ao fnl co/~jli/i/o) : 5 ( L ) [ JC /J .~~O 
pot, c/i~liy@o ou priiicip;il respons;tl,ilicl;ide ;itril,uída ;i,ios tr;iljíilliiidores) ((;r;i+i, 1993). Cin 
nível superior dc ciecisso (por c;., iiesoci;ic;;io & decisGo em coiijunto) é 1130 si) ciesej;i\:el 
corno iieccssirio iio sistcrníi de gest;io ci;~ SI-I&S'I' (Gardcl, 1982; 13uitel;iar, 1990; 
;lrmsl)ruster, 1994; ( >'l<clly, 1994; St;inz;ini, 1994; (:ristovíim, 199.5). 
Cooperaç?~o/colaboração Papel dos Co-gestão/contro~o Papel dos 
2.5.5. Formas de participação 
2.5.5.1. Formas indirectas e representacionais 
O iiosso ordcii;imciito jurídico (') prcvt ;I csisti.iici;i de di\lers;is ~J./I?I/IIIU.I' I L ~ I Y J . P / / / ~ ~ ~ ~ o  
I W ~ > L . / ~ I U  cios tl-;il);~lli;ldor~(;. Miiis coiicrct;iineiitc, par;i dctes;i c prossccuc;íio dos seus clireitos C 
iiitcrcsscs, os tr,il);ilh;idores podem coiistituir, por csemplo: (i) cornissócs c s~ihcon-iissõcs de 
ti-;il>;illi;iciorcx; (ii) consellios de ernl,rcs;i ciiropcus; ou (iii) íissoc~;ic;õcs siiidic;iis. 
I c~ tc  tipo dc 0rg;ios rcl,rcscnt,iti\~os tios tr;il,;illi;idorcs (;il~rc\~i;ici;iri-ic~ite, 011'1') tciirie ;i 
c icsc~iipct~l~;~r u111;i tiupl;~ fu11c;5o: (i) u11i;i fiitic;.5o tlc tzpt~,ro~~/uqüo cios tl-;il);illi;~ciorcs J L I I I ~ ~  cios 
c')rg5os de dirccq;io o i i  gest?o d ; ~  ctiii>i-cs;~; (ii) iim;i hiiic;;lo de rrc@a .,i.i/(/icir/ iio Ioc;iI de 
i Esta revisão de  Iileralura e anterior a aprovação, pela Lei no 9212003, de 27 de  Agosto d e  2003. do Código do Trabalho Com a entrada 
em vigor. rio próxtmo dia 1 d e  Dezembro, deste Código, que veio sistematizar e allerar o essencial da nossa legislação laboral. serao 
revogados muilos dos diplomas aqui citados. A s  estruturas d e  representação colectiva sao regulamentadas peloa art. 45t0  e seguintes do 
Codtgo do Trabalho 
Capitulo I I  - O estado da arte da protecção e promoçao da saude no trabalho - 54 - 
Luis Graça - Politica(s) de saúde no trabalho: Um inquerito sociológico as empresas portuguesas 
trabalho. Quanto as funções de representaçao do  pessoal, elas podem assumir diferentes 
modalidades ou níveis: (i) inzomação (por ex., sobre o sistema de gestao da SH&ST); (ii) 
ficad~ação (por ex., sobre o cumprimento das normas legílis e convencionais no  domínio do  
tral~alho); (iii) constrlla (por ex., audiência ol~rigatória, com emissão de píirecer prévio, no  caso 
, . 
da clal~oração d o  I~íilíinqo sociíil); (iv) deLiheruçüo (por ex., gcst;io dos equipíimentos sociais). 
145 uma tradição curopeia de representação dos trabalh;idores n o  locíil de triil~íillio sol) ;i 
forma de ~uorkers' cotrncils ou conselhos de empresa que, todíiviii, não interferem níi gestXo 
econOmico-financeira das empresas. A t i p r a  jurídica mais ou menos correspondente, iio 
nosso País, í: ;i conltssüo de ~r.uhulhudor.es (C'l') cujíi cri;iç%) esta prcvistíi n;i (;onstituic;,;io d;i 
1kpúl)lica I'ortuguesii (íirt. 54O, n." 2), como um direito colectivo de p;irticip;lç5o ii;i gest>o 
díi empresíl. 
2.5.5.1.1. Comissão de Empresa Europeia (CEE) 
Através da Directiva 94/45/CE d o  Conselho, de 22 de Scteml~ro de 1994, foi entret;into 
criada a figura d o  conselho de enpresa er~mpezt (CEE). Trata-se de umíi iniciativa que, de resto, ji . . 
remonta a 1991. O ol~jectivo é "melhorar o direito a informaç5o e consulta dos 
tral~alhadores nas empresas ou grupos de empresas de dimensão comunitííria" (;lrt. 1°, no 1). 
Por enpma de din~erlsüo com~~ni/úria entende-se qualquer empresii que "empre~we, pelo menos, 
mil trabalhadores nos Estados-membros e em pelo menos dois Est;~dos-membros diferentes, 
um mínimo de 150 trab;ilIiadores em cada um deles" (art. 2O, no 1). O CEE tem o direito cic, 
se reunir com a direcçãc) central umii vez por iino para ser informiido e consultado: (i) sol)rc 
a evoluç5o das actividades da empresa ou grupo de empresas de dimensso comunitíiri;i; e (11) 
sobre as suas perspcctioíis. Desconhece-se se j;i Iii algum CEE a tÜncion;ir em Portugil '. 
2.5.5.1.2. Comissão de trabalhadores (CT) 
D e  iicordo com o scu regime jurídico (I,ei 11" 46/79, de 12 de Scteinlit-o de 1979), ;is (:'I' 
t t ln  o direito, cntrc outros, de apresentar 210s 0rg;ios de gest5o d,i criipres;i .i/<~,i~.i/l?r,~. 
I P ~ ~ o ~ / P / / ~ ~ ~ Õ O J .  o/ /  cti/icud. tendentes ;i mel1iori;i da quiilidíide de vidii ilo tr;ilialIio, incluindo ,is 
coiidic;õcs de SI-I&S1' (art. 29") ( 3). 
O iiúmcro daqucliis que cs~;io ;ictiv;is e ;i dcsernpcnli;ir pleii;imente ;is su;is ;itril~uic;ões tcr-se- 
;i rcduzido considcr,ivelmentc nos últimos quinze íinos e n5o deve iiltr;ipíissar hoje ;is 
csc,iss,is cciitcnas, ciiil)or;i coiitiiiuciii rcgist;idos, n;i adrniiiistraq5o do  tr;il);ilho, os cs~i tu tos  
cic tii;iis de 1200 C'1'. Sc'piido l3oriicl;is (1999: 48), "de ;icordo com os i-cgistos otici;iis, em 
1098 csistiri;ini coniiss(,cs de tr;il,;illi;idorcs em 16,4'/'0 das cinprcs,is coin 100 oii iii;iis 
tral);illiadorcs". O u  scjs, q~i;ilq~icr ois;i coriio n/cjltos do y//u/rw con/lJiir~.i, j,i cliic o iiúiiiero cic 
cni~~resiistiíiquclíis coiidiqóes t,itiil~i.in ii;?o p;iss;i11;1 d;is 2.550 ((;r;ic;;i, 2000). 
N;i pr'itic;i, ;i intervciic;;lo d;is (1'1' terii cst;icio limitíid;i ;i dois tipos dc ,ict~i;içiio distintos 
(\;ci,qi, 1995; Iierníiiicics, 1990): (i) ;i ,/i.rcuh;up?o propriíiiiiente dita (i~icliiiiicio ;i rcc1;ini;içiio) 
ciii rcl;ic;3o ;i ;ictivid;irlc gestioi1;it-i;i d;i crnprcs;i; (ii) ;i r.econ~e/ir/uç~o. I <m dctci-niiii;id,ts riiiitériíis 
(por  CS., rcg~:iil;inicnto iritcriio de SI I&S'l], ;is (1'1' devem ser oiivicl;is c criiitil- p;ircccr prévio 
(;irt. 24" ci;i I .ei 11" 46/79). 'I'r,it,i-sc, iicstc dc c;iso, de i i r i i  t/itti/o 2 co//s////u. 
- O ar1 471' do Codigo do Trabalho reconhece esta figura, aguardando-se a saida de legislação complementar 
A coi~stituição. estatutos e eleição das comissões e sunbcomissões de trabalhadores são objecto de regulamentação dos ari 461" e 
sequintes do Codigo do Trabalho 
- -  - 
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Num trabalho socioantropológico sobre as representações sindicais dos trabalhadores 
(n=500), Ribeiro ela/. (1994: 48) constataram que as CT eram vistas: (i) como estmlura~ ideais 
de d@sa por 30.9% da amostra; (ii) ligeiramente à frente dos sindicatos (30.7%); (iii) mas dois 
pontos íitrás das associações profissionais (32.9%). 
2.5.5.5.1.3. Delegado/Comissão sindical 
Um outra tnstinciíi de rcprcsentílç5o dos tral~alhíidores s5o os dclegtdos sindic;iis c suíis 
comissões (sindicais e intersindicais) ( I ) ,  com um papel prOprio níi defesa dos direitos dos 
tr;il~íilliíidorcs c da mclhoria das suíis condições de tr;il)íilho, incluindo íls que, directa ou 
indircctíimcntc, têm implicações na SI-I&ST. 
Figura II 1 -Percepção das funções que os sindicatos deveriam desempenhar e das que efectivamente desempenham, 
independentemente da situação sindical dos trabalhadores (n=500) (%) 
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Fonte: Adapl de Ribeiro et a/. (1994: 48-49) 
0 csseticiíil d o  rcgitnc jiiridico d,is ;issoctasõcs sit~dicíiis 1);isei;i-sc tios prcccitos cotistiintes 
dos ;irtigos 55" c 56" cl;i (:oiistit~tiç,lo c n o  ».I  .. n." 21 5-13/75, cie 30 rir .-\1>1-11 cic 1075 (5). .4 
Ici omissíi quíinto ;i clcfirii~,lo d;is cotnf>et&nci;is ou ;itril)uic;õcs prOpr~,is cios clc.lcg;idos c d:is 
coti~issòcs sitidic;iis, tt~tcrdit;itido-llies ;ipcn;is ;i compctttici;i p;ir;i iiegoci.ii- ;icordos de 
cnipt-csíi ou outriis cotivcnyòcs, ctn rcprcscnt;ic;;?o dos rcspcct i~os siiidic;itos. Qu;into ;i() 
p;ipcI destes ítltiriios, c ititct-ess;itite ol)set-víir ;i cliv;igcm clue existe ;i tii\-el d.1 pcrcepç;io, por 
I Estas figuras são regulamentadas pelo art. 498O e seguintes do Código do Trabalho 
5 
A ser revogada com a entrada em vigor do novo Codigo do Trabalho (alinea a) do no 2 do art. 21° As associações siridicais passam a Ser 
reguladas pelos art 475' e seguintes do Codigo 
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parte dos trabalhadores assalariados inquiridos por  Ribeiro el al. (1994), das funções que os 
sindicatos deveriam desempenhar (em termos ideais) e das que efectivamente desempenham 
(funções reais). Onde era maior a discrepância entre as funções ideais e as funções reais eríi 
justamente na área da intervenção sindical no  local de trabíilho (controlo e fiscalização díi 
SI-I&S'I', mclhoria díis condições de tral)alho, gestão da formação profissional, regalias 
sociais, etc.) (I;{?uru 11. I). 
2.5.5.1.4. Representante dos trabalhadores para a área da SH&ST 
Na sequêncií~ da Directivíi-(Juadro 89/391/CEE, surgiu em 1991 uma nov;i figur;i jurídic;~, 
o represenlun/e dos /rzlbulhudores ?/o domíi~io du .í'l-ld7:5'T, í;i ser elcit;~ por voto directo e secreto, 
segundo o princípio da representação pelo método d o  I-Iondt, em listas aprescnt;idíis peliis 
organizíiqoes sindic;iis (;irt. 10° do  D.1,. n." 441/91). A f ipr; i  do  .rufi/y . . rprsen/u/iue estk dc 11; 
muito cc~ns;igr;id;i n;i legtsl;iy;To de diversos países (v.g., Su6ci;i). A nível intern;icion;il , ,i 
Convenç5o da 01'1' no 155 (.I'~qr~mircu, Suríde dos Trabulhudore.r e Arnlietr/e de fiuhuLbo, 1981), 
ratihcada em 1985 por Portugal consagra, no  seu art. 19O, o princípio da participíiç5o 
efectivii e concreta dos trabalhadores e seus representantes no  domínio da SJietS'T (II,O, 
1981). 
O número de representantes dos tr;il~;ilhadores depende, em todo o cíiso, d s  dimensão d , ~  
empresa, sendo o mínimo 1 (empres;is com menos de 61 tral~alli;idores) e r) m k i n i o  7 
(empresas com mais de 1500 trabalhadores) (no 4 d o  art. 10° do D.L. t i 0  441/91) ( O ) .  O art. 5" 
do D.L. no 488/99, de 17/11/1999 (que veio aplicíir i administr;iç%o púl~licíi os princípios 
da SH&S-I' consign;idos no  D.L. no 441/91, de 14 de Novembro de 1991) é explicitamente 
dedicado ao "processo de eleiç5o dos representantes dos tral~;ilhíidores". 
2.5.5.1.5. Comissão de SH&ST 
(:,iso csist,i cst,i c.stnihir;i, os rcprcscntiiiitcs dos tral~;illi;iciores c.scolher;io, entre si, o.; 
t-cspectivos rneiiil~ros (,irt. 11" d c  D.1,. no 441/91), com respcito pelo principio (-1.1 
proporc~on,ilici;icle. .-\s i-un//~..i&~.i I/[> /~<giznr  r J~~~/Uuf!ÇU i ~ o  /tubulho (sic), dc composiy;io parit,iri,i. 
n;io cst5o regil;inicntad;is, scndo gcr;ilrnente criíidas por via da contr;itaç;io colectiv;~ o u  por 
1nici,iti\~;1 p;itroii;iI (?). O SCLI ;iIc;i~icc tem sido lirnit,ido i s  qucstõcs iii,iis tr;idicion;iis c1,i 
~ ~ c . \ - u i ç ; i o  d s riscos prohssioii;iis (\-.g., informíiq5o e consulta ern m,iti.riíis especific,is 
c o ~ i i o  o pl;lno e o rnanuiil dc scgir,iiiy;i, sistcm;~ de siníiliziiy.;io de SI IKrS'l', prestaçio de 
~~-i t i iciros socorros). 
N o  c;iso cl;i kiiiyiio píil,Iic;i, o D.1,. 11" 488/90 f scrn$ntic;i e coiicept~i;ilnieiitc riiais ino1-iidor, 
ch,iiii;iiido ;i est;i estnihir;~ con/ii-.r2o (/O .i[<q/nutiçu e .iu/ídll tio /tu/~ulho ('irt. O") (;il)rc\:iadanien t ~ ,  
S .  1 s  ' I  (i) s;io tirgros de composiy,;io p;irit;iri;i; (ii) vis;iin ;i consulta c 
cool~crii';;") rcpl;ir c. pcritidic;i, iiotiic;id;iniciitc crn tn;itfriii dc (111) iiitorm;ic;,?io c torr-iiaç;l~ 
dos tr;il);illi,idorcs c cic (iv) prcvciiy;io dos riscos prohssioníiis c promoi;;io d;i saúde 
tr,il,;ilho (sic). Dc ;icorclo com o disposto n o  ;irt. 7" d o  supr;icitado diploma, ;is (:SKrS'I' i l<i  
tuii~iio ~>úl)licii tCrii, ein principio, uni p;ipcl pro;ictivo, competiiiclo-lhc. iiomc;id;imciitc: (i) 
ol)tcr iiiform;ic;;?o rcl;iti~,i ;is coiitliyõcs de tr;il)iillio; (ii) rc;iliz;ir visit;is ;ias Iociiis cic tr;il);ilho 
p;ir.i I-cconliccimctito cios 1-iscos p.ir,i ;i segtiríiiiq;~ c síiúdc c ;i\-;iIi;iqTio ci;is inc.did;is dc 
prc\.cn';:") ;idopt;icl;is; (iii) prol>oi- tncclid;~~ cotn vist,i ;i rnclliori;~ ti;is coiidiyõcs c tr;il~;ilh~: 
( i )  p;it-ticil>iir 11,1 el;il)ot-;i(;?o, , ~ c o i ~ ~ ~ ~ ; ~ i i l i ; ~ ~ ~ i c ~ i t o  C' ;~v;ili;ic$io dos I>rogr;ini;is de pt-evc11~;50 ({C. 
i-isc-os 131-otissioii;iis; (\.) ;iii;ilis;it- os I>rocess)s re1;itivos ;ios ;icidciitcs de* tt-;il);illio c doc.iiq.is 
11 
Esta figura e regulamenatda pelo art 277O do Código do Trabalho 
O Codigo do Trabalho não reconhece explicitamente esta figura juridica 
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profissionais; e, last but not the lead, (vi) emitir parecer sobre a programação anual dos serviços 
de segurança e saúde no  trabalho. 
2.5.5.1.6. Participação representacional: um balanço por fazer 
O I~alanço d;i experiência de intervenção das C?' está por fazer, na ausência de tral->alhos de 
investipçiio sociológica c histórica sobre este domínio. 'Ikmhém niio existe ainda ;i 
suficiente distxncia crítica em relação ao período do pOs-25 de Abril de 1974. Apesar do  
I~aixo nível tle conflitualidade 1al)oral no nosso país (as 11;iix;is por  doença s2o mais de 250 
vezes superiores as greves em número de dias perdidos!), íiindíl h; muitos par/przs de 
natureza ideológca em relação ao papel das estruturas de representíiçiio colectiva dos 
tral)~lhadorcs (vd., por ex., Cerdeira c I'adilhii, 1988; MOnic;i, 1990; Veig;i, 1995; rireire, 
1995). 
2.5.5.2. Formas directas ou não-representacionais 
2.5.5.2.1. Processos de consulta e de delegação 
Exemplos d;is formas directx ou n3o-representacionais podem ser os grupos semi- 
;iutOnomos de produç,;io, os pro~qamas de sugestões, os círculos de qualidiide ou os grupos 
de discussiio e de projecto no 3mbito d;i gestão da qualidade total (em inglês, TQM - 70/al 
Q u u l i ~  Ma/~<qenze~l/) (Creech, 1998); mas taml~ém as reuniões com ;i direcçao ou com as 
chefias directas, os bri$~ilg g)a/pi (reuniòes regulares, face ;i face, entre trabiilhadores e 
chefias), os ~~!o)kshop ircles, os kulxi~g C~)L-~JJ., OS círculos de segurança (srrfep ir de^), os círculos 
de saúde (h~ul/h citrIr.i-) ou as ~.ufi/l. . . /uIk.r (Cristor;im, 1989; Russell, 1991; Johannes, 1993; 
, . 
<;e;i~-y, 1990; Scliriicr e Socliert. s/d: (;r;iq;i, 1999;i). Poder-se-;i ;linda incluir os 
I~oletins/jorti;~is de cmpres;i, o c-m,iil, ,i ititr;iiict c outr;is ti)rm;is de comunicaç,;io c 
p;irticil~;q;"o n o  local de trs11;illio (hloreir,i, 200 1). 
No imbito d o  projecto EIY >í (En@lo),c~ 11;) rc/ I'u ~ic+bu/ioi~ i// O ) ~ ~ U I I ~ J ~ ~ / ~ O I I ~ ~  (.%uI~P), :i 
píirticip;iç3o directo foi definid;~ cin tcrii1os de oportunidsdes ou iniciativas, de origem 
p;itt-oii;il oii com íipoio ~;itroii;il, tendo cm vista: (i) ;i co~isu l t~ i  cios tral~;ilh;idores, 'i nível 
iridividiiiil ou p-up;il; c /ou (ii) .i dclcgiq5o de rcspons;il)ilidíides e de autoridxle p a ~ i  ;i 
I-csoliiç;io cic prol)lem;is c ;i toin;icl;i de dccis;?o, taml~ém ;I nível individual ou 'gtupiil (Geary e 
Sissoii. 1004). !I consulki c ;i dclcg;ii;;io lin~itiim-se, n o  entanto, :i gcst;io ope~icional ,  ou seja, 
;io coiitcúdo, org;tiiiz;iy;?o c detn;iis coiidic;Gcs de tr;il);ilho. 
N o  i;iso po r tupês ,  ter;i h;ivido ;i p;irtir dos ;iiios xo "um aumento signific;iti~~o" (sic) de 
111ici;itiv;is p;itron;iis cri1 que ;i p;irticip;ii;iio ;issiirni;i ;ispcctos merios fOrm,iis, como er;i 0 
c;iso dos círculos de qu;ilid;idc oii dos progr,im;is de sugestões. I1íirs ;ilkm dc (i) ;iiimentar ;i 
tnoti\.;iç;io c ;i s;itist,iç;lo dos tr.il,;illi;iclot-a, estiis iiiiciiitivíis pretendiiirn (ii) desenvolver ;i 
;~iitoiiomi;i tio loc;il de tr;il,;ilIio, (iii) clcstiii;indo-sc, "simultíine;imente, ;i por erii comuni ;i 
cspct-i;tiici,i c o s;il)er-t'izcr dos tr;il,;illi.idorcs tio sentido de rnelhoriir ,i clii;ilid;idc C ;i 
~ ~ r o c l i ~ t i v i ; i c l  d;i emprcs;~" ((;i-istov,irii, 1080). 
Ir111 iiiiiitos c;isos, toriioi~-sc t i i i t i i  tiio\~iiiictito de inod;~, p;iss;igciro, iiicoiisistciitc, qci;isc 
scinprc ;iliiiictit;ido pcl;is ctnl,rcs,is, t;iiito ii,icioii;iis coino cstt-;iiigcir,is, de coiisiilt;iclo~-i;i ctn 
gcst30 c. ;i ~;irtid;i coridcti;ido ;)o fr;ic;isso. ;,i cliic ii30 se ri30 quis OLI i i ; ?o  se soiiI)c iniid;ir ;i 
org.iniz;iç;") d o  tr;il);illio: ii;iIg~iiis c;isos dc  //u)l.~la)l/.r (j;iporiiz;içio d;is F,íI:il,ric.is ocidciit;iis), 
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terá havido inclusive uma degradação das condições de trabalho e d o  sistema de relações 
colectivas de trabalho (Wood, 1991; Bonazzi, 1993; Kovács, 1994). 
2.5.5.2.2. Os círculos de qualidade 
Originários d o  Jíipiio, os círculos dqw&$ade tiveram um extfiiordinário crescimento nii 
décadíi de 1980, nos píiíses oc éntais, e no  eadamente nas multinacionais dos EUA, 
Iirançii, Alemanha c 1ngl;itcrrii (Frcire, 1995; ,reech, 1998). Criíidos no  início dbcadíi de 
1960 por K. Ishikawa (1915-1989 C," , s circ s de qualidade sao a síntese, nipí~nica, de virias 
metodologíis já em uso nos EUA: por ex., (i) o controlo estíitístico díi qualidade; (ii) ;i 
dinâmicii de grupos; e (iii) a tomíida de decis,5o e resoluç;io de prol>lemíis. To entanto, hojc 
píirecc estarem em declínio no  Ocidente. 15 taml~ém nuncíi foram orient;idos paci ;i gest3o 
da SI-l&S'IT, com cxcepç5o talvez díi Alemiinhíi, onde s experiênciíi dos círculos de qualidade 
deu origem ;i formiis originais como os círculos de seguriinçs no  trii1,íilho c os círculos dc 
saúde no  trabalho. 
2.5.5.2.3. 0 s  programas de sugestões 
OS programas de sugestões, por sua vez, têm umíi Iíirga impIíint;ic;;io em países como ;i 
Alemanlia - ou em multinacioníiis de origem alem;?, a operar em Portugil ((;raça, 1999~)-  
mas s3o t aml~ém uma pretensii orignalidíide nipónica, e tal como os círculos de qualidíidc 
inserem-se no  processo de melliori~i contínua (kaisen) d o  processo de produqiio. 
Isstes programas "destinam-se a recolher ideias criiidoras no  tral~iillio que poss2im contril>uir 
para ;i reduçao de custos, poupiinc;;i de tempo, melhoriíi díi qualidade dos produtos. 
condiçóes de trabíillio, higene e se,qurur;inça" (Cristovam, 1989: 81). Tr;it;i-se de urna idei,i 
simples, ticil de iniplcrnciitiir iia cmprcsii ou est;il)elecimento. e que pcrmitc ;i().; 
c o I ; l o r ; o r c s  cspriinir, por cscrito. ;is sii;is idei;is oii propost;is p;ir,i .i mcl1iori;i dc 
pu)tluç;io, p;ir,i o ;ipcrtCiçosniciito dc cim produto ou piirii ;i rc.soluq?o clc ~ i n i  prol,lctii,i 
coiicreto, desde que ligrado ;\o sister11,t tiLcnico c organiz;~cion;il de tr,il>,tllio. 
Para além dii reduç5o de custos, hií t;iiiil,i.m unia ;iposta na iniciati\-;i c ii;i cri;iti~ici;idc dos 
tr;il),ilh;idorcs, um iiprovcit;imcnto d;i sii;i cspcriènciii c do  scii s,il)cr, iim,i teiit<iti\;ii de 
mcllior,ir ;i comunic;iç;io c, por tirn, iim;i cliir,i preocupaç;io em dcseii\-011-cr o sentido dc 
pcr tu iç ;~  :i emprcsii c rcforc;;ir ;i il///t/tu idl~tl/i/irzu. As sugestões ;ipresentíid;is pelos 
tr,il);ill~;itiorcs, individuiiltncrite o u  crn g u p o ,  siio iivíiliadas pel;i direc~:io d,i enipresii oii 
cst;il)clccimcrito e, no  cíiso de ~ c r c r i  ;icc~tes (em hiiiçiio de critérios conio ;i ,iplicíil>ilidiide, ;i 
origiii;ilidiidc, ;i pcrtinênciii ou o ciisto/l)ciicticio), d;io liigir ;i iini;i I-cc'ompcns,i com 
cslxcss";?o rnonet;íri;i. As suiis potciici;ilid;it1cs n;io tcni sido, portili, rle~id,iiiieiit~ csplor'idas 
n o  tioniíiiio da SH&S'Iq. 
O~iti-,is torrn;is de particip;iq;io dirc.ct,i tor;im ciis;~i;ici;is r i o  in1l)ito dc i i i c t o d o l o ~ ~ i ~  de 
~>;ii-ticil>;iqiio como o 7QM - '/ò/ul,Q~~dlil): A ~ U ~ I ~ P ~ / P I I /  ou conio os si-upos de di;igiitistico c 
~iiclliori;~ ((;rcech, 1998; (;r,içii, 1099~) .  
-.. 
2.5.5.2.4. Círctilos de saúde e segurança no trabalho 
CIiii , i  rl;is origiii;ilid;idc.ç ;ilcin;is c - t i i  iii,itCi-i;) dc iioviis forrniis rlc l~;irticip;i~.ici (tiit-cct,i) dos 
t ~ l l l ~ o r c s  o os  Ii~ltiel~ljl.JJo (~r.i.~~tit//~c~i/.~;itko/, os círculos cic s;iiicic tio tr.il~.illio ((:';'I] 
(l\iihii, 1002; Johiiiiiics, 100.3; Scliriicr c Soclicrt, s/d).  I<rn l'ortiig;il, sí) coiiic.c;,ir.iiii ;i sei- 
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divulgados em finais da década de 1990, através da Rede Europeia para a Promoção da 
Saúde no  1 ,oca1 de 7'rabalho (Graça, 20024. 
N o  seguimento da introdução, com sucesso, dos círculos de qualidade (QztuLifds@rke..el), 
alargou-se o campo de prol>lemas a que eles estavíim orignalmente confiníidos (v.g., 
melhoria da qualidade dos produtos, melhoriíi dos procedimentos de hl>rico, reduqão de 
custos, aumento da produtividade), de modo a incluir também as preocupac;ões com íi 
1ium;inização do trabíilho ou o desenvolvimento pessoíil e organizíicional. O s  circztlos de su~íde 
no frnhalho ((;S'I) são grupos de resoluç5o de proljlemíis no  domínio díi sílúde no  trabíilho, 
com um íilc;incc mais v;isto do  que os cirrulos de s~~urwnçu. 
2.5.5.2.4.1. Círculos de segurança no trabalho 
'1'rat;i-se de grupos de resoluç5o de problem;is que visam íi segurança no  tral~alho, e que se 
constituem sol~rctudo em empresas com elevadas taxas de frequênciíi e/ou gravidade de 
acidentes de trabalho. N5o pretendem substituir a comissão SH&ST, que é uma estrutur;i 
formal, instituída na empresa, nem usurpar as funções que competem ao engenheiro de 
segurança c demais profissioníiis de SHKrST. 
Basiciimente, um circulo de segurança tem as seguintes características: (i) é um grupo de 
níitureza consultiv;i, com dur'ic;;io limitada (aproximadamente 10 sessoes); (ii) visa um sector 
de trabiilho especifico, reunindo os col;iboradores desse sector; (iii) ou visa um problemíi 
espccíhco (e, nesse caso, reunindo participantes de diversos níveis hie~írquicos); (iv) tem 
como hm discutir problem;is de segufiinçíi relativos, de um modo geral, íio posto de 
tr;ibalIio; (v) as soluçoes encontradas s5o implementadas por iniciativa do círculo ou são 
entregues ;ios scn-iqos competentes p;ira ulterior estudo, deserivol~rimento e implementaç?io; 
(vi) ;i ;inirii;iq;io cst;i ;i ciirgo d o  superior liicríírquico imedi;ito dos p;irticip;intes; (vii) um 
cspeci;ilist;i de scg~ii-,iiiq,i descnipcnliii o píipel de co-iinimíidor c de torm;idor. 
I-lstc tipo ~ I q m p o s  I ) ; I S U , ~ - S C  ii,i coiicepc;;io dos círculos de qu,ilid;ide. S;il<gumas cmpres:is 
este tipo de círculo d;i lug'ir ;i reuniões ou conferêiiciíis de se'gur<inc;a, sol, ;i direcc;;io de um 
;iiiimiidor (Scliriier c Soclicrt, s/d).  
2.5.5.2.4.2. Círculos de saúde no trabalho (CST) 
O S  (:S'I' rlccc~ivoI\ cr,iiii-se iio fiii,il dos anos 80, ,i Ii,irtir de 
13crlim c o clc llusscldort (13ccriii,inii c/ ul., 1999). 
O mo(/o/o (/o Het;ljn~. ii1;iis I-;idic;il, c sol,retudo oriciit;ido píir,i íi -st;io do  strcssc c de outros P i-isc 1'; clc 11;itiit-cz;i pstcossoci,il. I;oi clcserivolviclo pela Esc )l;i 'I'i~ciiic,~ de Rerlim c pelíi 
W )Iksw;igeii (Iiuliri, 1092). 'I'r;it;i-se, pois, de um grupo: (i) com urn número limitado de L/ 
piirticili;~iitcs(lO ;i 15): (ti) que t,izcrn piirtc de Lirn mesmo nível orgiiiiz;icioriíil; (iii) com 
cl~ir;iq;lo liriiit;icl;i, rciiiic-se 8 ;i 12 vezes duríinte o seu período de vid;i: (iv) sol, ;i direcç*?io de 
L I I ~  iinirii;idot- extci-tio: (v) c o i ~ i  o ol)jcctivo de ideiitificiir íis situ;ir;Ocs de risco lisicossocial 
r .  
i10 tr~il);ilho, clc troc;it- ;is sii;is cslicriCiici;is c de dcscnvi)lvcr c espci-iiiicttt;ir iiov;is cstr,itcgíis 
l i . 1 ~ 1  lid;ir cotii o sti-esse de i i i ; i i i i i t - ; i  iii;iis positivii, s;iudivcl c pt-od~iti\.;i, iiicliiiiido ri~cdidíis 
~~-c \ l cn r ;~ io  c protccq~~io ,I iiívcl ticriico, orgíiiiiz;icioii;i) c iiidivicl~i;il. 
l>csciivolvido ~,c.lo Iiistitiito hlcdico-Sociiil dii Uiiivcrsid;idc tlc lliisscldot-t, sol) ;i dirccc;3o 
do I'rot. \'oii I;crl)ci-, o ,,/,/at/r/o />~.i..i~If;)tl' prctciide ser in;iis ;ii)ríi~igc.iite c iii;iis coiisciit:iiico 
corii .I tr,idic;;lo rlc (o-gcstTio ;ilcrn;l, cstiil)clcccndo iiin'i Iig;iq;io sistcrn;itic;i dos 
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conhecimentos práticos dos trabalhadores com o saber dos especialistas em medicina do  
trabalho, segurança e ergonomia, e pondo o acento tónico na prevenção das doenças 
crónicas, relacionadas com o trabalho, tais como as lesões musculoesquel~ticas ou as queixas 
d o  aparelho digestivo. Pode ser definido nestes termos: (i) um p p o  misto, reunindo 
iissalariados, chefias directas e representantes dos tral~alhadores, além do engenheiro de 
segurança, do  mLdico do  trabalho e do  chefe de secção; (ii) o número de elementos i. 
limitado c os assalariados que participam são eleitos pelos seus pares; (iii) reúne-se ;t 
intervalos rcplarcs, podendo o número de sessões íindar entre í ~ s  8 e íis 10 n o  tempo de 
vida útil d o  grupo; (iv) soh ;i direcção de um animíidor qualificado, em princípio externo ;i 
empresa; (v) o grupo propõe-se estudar ;i fundo todos os riscos para íi saúde, tendo com() 
rcfcrCnci;i a situaq;lo de tr~il)alho dos íissíiliiriados presentes. 
O modelo de Dusseldorf teve mais sucesso do  que o de Rerlim, e est;í hoje implementado 
tiuma gr;indc divcrsidíidc de sectores e ramos de iictividade, desde ;i indústria metalúrgicii e 
automóvel íitL ;ias transportes púl>licos, o comércio e os hospitais públicos. Na  prática os 
dois modelos tem \-indo s aproximar-se e ;i fundir-se, dando origem ;i um terceiro modelo, ;i 
que podemos chiimar o modelo BI<K, já que foi íidoptado e promovido pela BICIi 
Bundesverband (em inglês, Federal Associar:ioí~ of C,-ompur~y Healfb Insurnnce finds) . O seu 
sucesso, no íimbito de projectos de prevençao de (e combate contr;i) o stresse, tem vindo 
ultim;imcnte ;i ser posto em evidência (E3eermíinn ef al., 1999; lcompier e Cooper, 19992). 
2.5.6. Como participar ? Directa ou indirectamente ? Ou quanto, quando e porquê ? 
1-15 uma cert,i tendênci;i para ver os dois tipos de participaq5o (directa e indirecta) em termos 
disjuntivos, e n;io como uni co~rtiri'/iíin/, no  quíil iiml>íis as t;jrm;is podem perfeitamente 
. . 
coexistir, sendo a su;i ;idequíi~;io e eficííci;~ vistas em termos contingenciiiis: nalguns casos, 
sao mais ,idequ;id,is c cfic,izcs ;is form;is iiidirectas; noutros, poclem e devem ser us;idas 
t;inil)i.m ;is t;)rni;is ciii-cct;is. O s  ;irppincntos ;i t'i\ior ou coiitr;i, implícitos ou explícitos, s;io 
conliccidos c ctecot-i-ciii em g~,iiidc. p;irtc d;i pr0pri;i atitude cic c;id,i uniii das partes 
(reprcscnt,ititcs cios tr,il,,ilh,iclores e dos crnprcgadores). 
I'ntrc nós, os siiiciic;itos c os tral,;ilh;idores si~idic;iliz;idos teiidi;ini, tr;idicion;ilnietite, ,i 
i i ~ f c s t i ~ -  iim;i c r i  prctcrC.nci;i pcl;is o - i  de p,irticipiic;;io i11direct;is o u  
rcl>rcserit,teion;iis, j,i q ~ i c  ;i su;i IOgicíi se I)íisei;i n;i perccpy;io de contlitos de interesse, 
~)otciiciiiis ou rc;iis, ciitrc ;irnl>;is ;is p;irtcs (os tr,ih;ilh;iciores e os crnprcgíidores ou seus 
i-cprcsciit.iiitcç) (.\l;irtiiict, s /d;  Scrnii~íírio Sitidiciil s o l m  I-ligcnc c Segiir;iiic;;i no  Trabalho, 
1980: (;ci-cicir;i c l'~iciill~,i, 1988: (~íirricri, 1995; llc~iliíi ,  199.5: (;ercicir'i, 1997). 
A p.ir disso, h,i ii1n;i dcsconti;iiic;;i ;itíívic;i cri1 rcl;ic;;io ;is iiitcnqòcs d;i gcst;io qu;iiido esta 
. . .  
pretende cii\,ol\-cr dit-cc~irncntc os tr,il);illi;irlorcs cni miicl;iiic;;is ti.ciiic;is c org;iniz;icioníiis, 
como, 1x11- c"., ;I gcst3o cl;i qu;ilid;itlc tot;il i i~ i~ní i  ri ultii1;icion;il ((;r,ic;;i, 1999~) .  Também n,;io 
se ~x)cic p;)t- clc liido, corno Iiiptitcsc cxl,lic;itiv;i díi atitude clos siiidic;itos, o receio de perdi1 
de 11it1u~iici;i oii cic controlo sol)rc fontes de iiiccrtez;i pcrtiiiciitc~s p;ir,i ,i empresíi e que, 
deste  nod do, constitiicm um trunfo p;ir,i os rcprcsciit,iiitcs dos tr,il,;ilh;idorcs, iiumentando ,i 
su;i 1li;irgcrii de Iil)ct-cl;ide c111 tcrnios de 1iegoci;ic;5o ((;rozict- c. I;ricrll~crg, 1077; U(;'I', 1987: 
Il~g>iIiii C ;iII, 109.5: llcg,ili,i, 1007). 
lim coiitr;il,;ii-ti&, ,is toi-rii;is de p;irticip;ic;;io clit-ect,i (oii iiTio-rcl,rcsc~it;icio~ií~l) I,;ircccni 
collicr os Ctvor-cs de uiii;i gcr;ic;;io in;iis jo\.c.tii rlc ctnprcgiidorcs, r1c gcstores, de cliiíidros 
ti~ciiicos c. de tr;il),illi;idorcs ni;iis cscol;iriz;idos, sol)rctiiclo rl;icliiclcs que (i) tendem ;i 
clcs\..iloriz.ii- o ti-,irltc-1oii;il p;ipel dos siiidic;itos como torin;i org;iiiiz;ici.i de clctcs;~ dos 
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interesses e direitos dos assalariados; ou (13 trabalham em empresas, nomeadamente 
nacionais, em que o envolvimento do pessoal, a nível da organização do trabalho e da gestão 
operacional, é essencial, na perspectiva da melhoria da qualidade, produtividade e 
competitividade. 
No caso das profissões de saúde, e nomeadamente a nível dos cuidados de saúde primários, 
não só é possível como é dsejável a organização do trabalho em equipa: a Sub-Região de 
Saúde de Beja foi, no final dos anos 80 e início dos anos 90, um campo interessante de 
experimentação neste domínio, tendo-se tornado inclusive um polo de irradiação de 
exemplos de boas práticas e de modelos organizativos (Durval et a]., 1989; Graça, 1992; 
Silva, 1997 e 2001). 
0 del~atc, que continua a ser teórico-ideológico, sobre as formas indirectas ver:rzts formas 
directas de participação, deve ser reequacionado: assim, o problema hoje em dia n.20 é tanto 
o de saber como participar mas sobretudo quanlo, porquê e quando participar. Questões como a 
qualidade, relevantes para a competitividade (e, por essa via, para a empregabilidade) não 
podem ser vistas como aspectos isolados da gestão de uma empresa, tal como ficou 
demonstrado em diversos estudos de caso europeus ao longo da década de 1990 em que a 
participação, directa ou indirecta, dos trabalhadores em todo o processo de produção, e não 
apenas em algumas fases, foi apontada como um factor-chave do sucesso organizacional 
(Frohlich e Pekruhl, 1996; Geary, 1996; European Foundation for the Improvement of 
Living and Working Conditions, 1998) . 
Os sociólogos do trabalho e das organizações alertam, no entanto, para o risco de íi 
participação se tornar uma simples bandeira da "ideologia da competitiridade" (I<ovács, 
1994:12): com a j@o/~i~u@o dos sistemas de produç5o e de trabalho, nos finais dos anos 
oitenta c princípios dos anos 90, houve um;i tendência para acíibar com as formas de 
piirticipaç%) indirecta ou representativa, apostando nas formas de participação directa que 
muitas (i) ii3o piissariam de "uma p;irticip;iqZo dependente (Touraine) ou participação-brinde 
((:i-oziet-)" e que, em últin~;~ aníílise, (ii) visariíim apenas "a redução dos contlitos, i1 intepiçZo 
c o ,iumento da produtioid;ide" (liovics, 1994: 17). 
l'iir,i os siiidic;itos, iis /tu/~JJotv/u~õo~. /eclrol&icus e o~alt~ucionuis por que estiio íi passar as 
empresiis, com ii consequente ;ilter;iç;io das características sociodemogr;ific;is dos seus 
tr;il);ilhíidores (por ex., des;ip;irecimento gr;idual dos hlue-colh ~l'otkn:i, criados pelo 
tiiylorismo-fordismo, e Iuse sociol6gc;i do sindicalismo de massii) continuam a levantar 
viirios dcsiifios. Cit;indo I<ov;ícs (19892: 60), iis novas tecnologiis de intormaçáo podem 
coiistituir "uma oportunid;ide par;i o desenvolvimento sociíil cl;is empresíis e, por 
conse~pinte, para ;i implemcrit'iç3o dii participação". I'afii se tiríir partido dessas 
~x)tct~cialiciíides, h5 que íidoptíir iirníi abord;igem ;intropocêntric;i c optar por uma 
org;iriizíic;,lo tlexívcl c p;irticil~iitiva ((,uix'u 11.2). Acontece que íi orient;iç,lo clominiinte tem 
sido ,i tecnocêntric;~ (hloniz, 1989 c 1989;i; I<ovács, 1989; C;istillo, 1990; 1lodripes, 1991; 
I\ov;ics P /  ul., 1994; Moiiiz, 2002), rctlectindo o fetichismo da técnica. ;i crença no 
dctcrmiriismo tecnológico, tipic;i de sociedíides menos desenvolvidiis. 
Ncstc coiitcxto, seri,i de espcr,it- quc os rcprcscntíintes dos tr,il,;ilh;idorcs ti\-cssem um papel 
,ictivo ii,i defcsii dc iim;i ;il,ord;igcni iilterriiitivíi, an~~~pocê~~/rz'cu, cl;i introduç3o tle novas 
tcciiologiiis c p;irticip;isscin (OU tornciit;isscm a piirticipíic;ão dos tr;il~;illi;iclorcs) n;i cletinição 
d;is cstr,iti.giiis dc inoJcriiiz;ic;;io d;is cmprcsíis. (:oiitudo, ;i posiç5o dos siiitlicíitos 
~ x ~ t i ~ g ~ ~ c s e s t e r n  sido ;iinl)ig~i;i (U(;'I3, 1987; I<ovíícs, 1989). Alérn clisso, ;is coiijuiitur;is dc 
crisc. ii;io t'ivorcccm ;i ;igciid;i dc discuss5o dos piircciros soci;iis. 
- 
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Caixa 11 2 -Sistema antropocéntrico de produção 
De acordo com Kovacs et a1 (1994 56). um swtema antropoc~ntnco de produção (SAP) pode ser definido "como 
uma organização descentralizada d e  tecnologias avançadas e de recursos humanos qualificados e m  que  no nivel 
operacional se controlam a tecnologia e a organização do trabalho". 
I Por oposição ao taylorismo. os principios do SAP baseiam-se fundamentalmente no seguinte: (i) estrutura simples, 
com níveis hierárquicos reduzidos e descentralização d e  responsabilidade para a s  unidades de trabalho; ( i i )  
descentralização da informação. decisão e controlo; (ii i)  integração da concepção e da execução do trabalho; (iv) 
trabalho qualificado e qualificante, alargado e enriquecido a nivel horizontal e vertical; (v) trabalho realizado por 
equipas; (vi) cooperação entre os quadros superiores e intermédios (engenheiros e outros técnicos) e os operadores; 
(vil) cooperação entre o nivel operacional e o departamento, serviço ou gabinete d e  projecto 
Fonte Graça (2002a) 
Analisando íis mudançíis organizacionítis e tecnológicas opefiidíts em Portugal nas duas 
décadas de 1970 e 1980, Moniz (1989 e 19989a) concluía que eríim ítinda escassas as 
experiências realiziidss, possibilitando íi participítç5o dos trahítl11;idores e dos seus 
representantes por via da inov;i,iç,io técnica e organizacional. Num inquérito sociológco quc 
envolveu um utiivcrso de 198 empres;is (correspondendo a 290 unidades industriais e a uma 
populiiç50 de mais de 1 l i  mil tr;ib;ilh;idores), constatou-se que os objectivos ,i médio prazo 
dos seus responsíí\-eis eram o (i) ~ z ~ i n / ~ r i / o  dupt.od~,fim'dud~~ (73%), seguido díi (ii) melhorza do r~zíiel 
/ ~ C I I O I O ~ ~ C O  (48%), d o  (iii) '-ii~.icin~i~ii/o ~qlitlihrudo (47%) e, em último lugir, da (iv) nnlelhoriu ~ U J -  
L~O//C~'~@~'.S (/O / I  ~/Jd//iíl ( 3  5" o) . 
1titcrrog;iclíis so111-c. nov,is forrn,is dc orgsritzsç,7io do  tr;il);tllio a implement,ir, íis empresíis 
Imrtugucsas tctidi,itn ,i opt,it- por processos mais convencioníiis de p;irticipaç;io dos 
trsb;illi;idores: (i) círciilos de qu;ilid,icle (4l0/o); (ii) comissões (p;irit'íri;is) de higiene i 
sec_?_ir;in+i no tr;il,;illio (34" n); (iii) etiriquccimento de tarefias (ou job i~ritirl~rnc~~it) (33"h); (iv) 
tiiiid;iii~;i de posto de tr;il);ilho (oii ;o/] t.cl/~z/iori) (27%); (v) equip;is scnii-;iut6nom;is d i  
tr;il)iillio (1 7'%). 
Niim oiitro estudo qiic cn\-ol\-cii i i r i i  ;iinostr,i de 11 1 empres;is (I<oviícs P/  d/.. 1992), chegou- 
sc :is scg~iintcs coiicliisõcs: (i) sci iitn,i em c;ids cinco cmpresas se ;it'ist;i\-,i díi IÓgicíi da 
or~~iiiiz;iç,io t;iylori.iii,i cio tr;ib;illio, tciirio ;is su;is cquipiis de tr;il,;illio .iiitononiiíi para 
pl;iiicar, csccut;ir c ;iv;ili;ir ;is siiiis px-et'is; (ii) em 45% ou mais diis ctiipres;is 1iitvi;i 
clclcg;idoç/cot~~tssõcs stticlic;iis c/ou comiss6cs de SI I&S'IV; (iii) as cn1prcs;is com círculos dc 
qu;ilid;idc c outr;is foi-m,is tlircct,is cr;iiii 269i1, m;is dcssíis pouco m;iis de nit.t;ide tinliiim 
ststcn1;is dc qu;ilid;idc. I:.m I-esiiino, ;i csistênci;i de hrmíis  de p;irticip;ic;;io d ~ r e c t ~ i  cr,i mais 
1)rov;i\lcl n;is cmprcs;is qiic (I) iitiliz;iv;ini tcci1ologi;is íivíinc;;idíts e (ii) cst;i\:;irii ;i "desetivolver 
sistcm,is de qu;ilid;idc i i i i r i i , i  persl>c.ctiv;i d;i qiiiilid;idc totíil" (I<óv;ics, 1994: 25). 
i\ p;irtIr de cstiidos de c;isos (cpc iticidtl-;it~i ctii ccrc;i de 20 ctnprc.s;is d;i itidústri;i riictalÚrgc;i 
c tnctiilotnccit~ic;i, ti;i sii,i ri1;itori;i I>h~lI~:), I<ov;ics (1989;i) coticluiii cliie ;i ttitro~i~iç;io de novíis 
tcctiologi;is, tio tiosso ~>;iis, tciidt.~ ,i ser tcit;i ;i tniirgcm dos pr<;prios tr;il);illi;iclorc.ç c dos seus 
rc]>rcsctit;ititcs. (1  131-occ~litiiciitc, típico seri;\ o scguiiite: (i) corn I);isc ti;i ~xosl~ccç. lo tc:it" iiíls 
tcit-;is ititcrri;icioti;iis, ;i dirccc;;io d,i criiprcs;i torn;iv;i ;i decis;?o d;i ;iqiiisic;30 de 1itii ; i  tiov;i 
iii,ic~iitti;i ou cqiitl,;itiictito; (11) dispctis.iv;itii-sc os cstiidos prcliriiiiiiircs coiiil~lc.xos sol)rc iis 
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humanos, a ergonomia ou a SH&ST (iii) eram poucas as preocupações com a ~nformação, 
formação e sensibilização dos trabalhadores os quais eram confrontados com a política do 
facto consumado; (iv) os únicos que eram consultados e/ou envolvidos nas mudanças a 
introduzir, eram os quadros e, nalguns casos, os futuros operadores das máquinas ou 
equipamentos. 
Figura 11.2 - Principais formas de participação dos trabalhadores, em % do total das empresas ( n = l l l )  e em % das empresas com 
sistema de qualidade 
, . --  .- . - -- 
Comissão de trabalhadores ,' % de empresas c1 sistema de qualidade i E Q h  do total !e empresfs 
(a) Outras formas de participação directa: circulos de animação, grupos operacionais 
Fonte: Kovács et a/. (1992). cit. por Kovács (1994 e 2000) 
2.5.7. A participação directa e mudança organizacional 
!\incl;i n o  :iml)i to d o  prc )jecto I?,l'í I(: (Enployep Di)~c/ I'arhczpa/iot/ in O?,~u//~;u/iorru/ (AU?~IJ), toi 
reíilizsdo, n o  último trimestre de 1996 um inquérito por question3rio postal íi uma amostr;i 
represent;itiv;i das empresas de dez Est;idos-membros, incluindo o sector dos servips 
(57''0), ii indústriii (3690) e a construç%o (7%). A íindise dos result;idos permitiu pela primeira 
vez, ter-se um,i \-is5o global díi implementíiç3o das formas de participíiç5o directa bem 
como dos seus cfeitos ;i nível díi U l i  (1iiiropc;in i7oundíition t;)r the Improvernent o t  Living 
;irid \Y'orking Conditions, 1998). 
llistiiig~~it-;im-çc duíis h)rmíis de píirticipíiç5o directa no locíil de tral>íxllio e no p p o  
ocup;iciotiiil miiis representativo: (i) ;i parha)aç20 por conniltu ("consultive píirticipation"), em 
qiic ;i gcst;io cncoraj,~ os colal,orxiores, sem rcspotisíil)ilid;idcs de gestiio, a manifestarem, 
iiidividii;ilrncntc ou em g u p o ,  os seus pontos de vista sobre íissuntos rel;icionados com O 
tr;il);illio, embora com reservíi do direito de os íiceitar ou rejeitsr; e (ii) íi parilzc$ação por 
(/~,lqd#o ("delegative p;irticipíition"), em que íi gestso íitril~ui íios colíiljoradores, sem 
rcspons;il)ilid;~deç de gest;o, umíi respons;il>ilidíide íicrescidíi píira, inclividualmente ou em 
gnilx), org~nizíirem c f~izcrcm o seu tríibíilho de míineir;~ íxutónotn;~, sem tcrem que reportar 
,io siipc't-ior iriiecii;ito. 
;\ / )dl / j~7!~~>0 (/itzjc/u, oii sejíi, ;I consiilt;~ c ;i deleg;ic;;?o ;i iiivcl iiidividiiiil e/oii íi nível p p í i l ,  
1x)dc ;issumir scis tor111;is difcrcntcs: consultíi individuíil (i) fíicc ;i f;icc (CI1); ou (ii) :i 
ciist:iiici.i ((I/ (~tii/'.i. /11/4$//1) ((112); consiilt;i gnip;il, 1);ise;idíi cm (iii) gnipos temlx)r,írios oii ucfioc 
(I; 1 )  : o i ~  cm (i\-) griipos [>errn;iiici1tcs ((:<;2): c, por fit11, dclcgiçiio (v) iridividuíil (111); oju 
(vi) g t~~p , i l  (1X;). 
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Apenas 4% das empresas inquiridas usavam todas estas seis formas de participação directa. 
Quatro em cada cinco respondentes recorriam, pelo menos, a uma dessas formas (82%). A 
I-lolanda e a Suécia destacavam-se, neste conjunto de 10 países, como sendo íiqueles onde 
era mais elcvada a proporção de empresas com uma ou míiis formas de participação directa: 
00(/(1 c H9('/'r1, respectivamente. Notoriamente abaixo da média (82%), encontravíim-se íipeniis 
I'ortug-íl (61Y0) c a Espanhíi (65%). Dos países geográficíi, cultural e historicíimente mais 
próximos do nosso, destacíivíi-se a França, com o terceiro mais iilto nível de píirticipíiç5o 
dircctii (H7(%1),), posição explicíível pelo impacto das Leis Auroux que nos anos 80 vieram 
instituir os grupos de expressZo (Sechaud, 1994). 
(Ju;irido ci)mp;iríidíis com íis restantes, íis empresas portuguesíis erítm ;is que est,ivíim erii 
p ~ o r  pos~ç%, rclativíimente íio nível de utilização da consulh indi~n'duul i dslanciu (18'/0), d;i 
rnn.i./tl/a u,qrigos /enponirzo.r (20%) e sobretudo da delqução indmiduul (26%). As empresíis succíis. 
pclo contr;irto, eram as que apresentavam maior proporçao de formíis de p;irticip;ic;;io 
I)íise;idas níi delegaç;io, quer individual (69%) quer p p a l  (56%). 
Outriis conclusões do estudo são interessantes para se compreender :i reliição entre ;i 
piirticipaç5o e certas características organizacionais. Mais concretamente, a participação 
directti era independente da dimens5o (ou volume de emprego). E m  contrapartida, era mais 
proviível nos locais de trabalho com determinadas c;iracterísticas sociodemogr'f ,i i~í is  - o u  
t6cnico-org;inizíicic)niiis, tais como: (i) predomínio de profissões ou ocupiições n2 ,o-manuais 
( I I ~ / P  CO~~UIY): (ii) complexidade díis tarefas; (iii) organizíição do trabírlho I>íiseada em equipas; 
ou (iv) opcriidorcs qu;ilific;idos e com formação contínua Por fim, híivia umíi míiior 
proporç;io dc formas de participaç5o direcki nos serviços (e em especial nos sem-150s 
públicos) d o  que na indústriii ou na constmç;io. 
l)evcr;i ,icrcscetit;ir-se, coiitudo, que tio coiijuiito da íirnostra de empresiis dos dez Estados 
mernl)i-os ci-,i reduzido o leque de qiicstòcs sol)rc iis quais os tr;il~;ilhíidores eram consultiidos 
o u  tttil-i,itii poder de dccis;io, por de1cg;ic;iio. (2ii;into aos efeitos resultíintes da utilizíiç3o dc, 
múltil~l;is t;)rm,is dc  p;irticipac5o clirect'i. iil~guns eram posi/irlo~. (v.g., melhoria cia quiilidadc, 
rcduq,io do  tempo d o  proccssiinnento d;i inh1rmiiç50, reduç5o de custos, aumento d,i 
prodii~;ic>, decréscimo do iilisentisrno cm ger'il e íil~sentismo devido a Ixiixíi por doencit) 
ctiq~i,itito oiiti-os ci-,i111 t/c:qa/i~n.i. (v.g., rcduç;io de cfcctivos, incluindo c1icfi;is dircct.,is c outro 
~~c 'sso~i l  clc gcst;io opc';iciion;il). 
O cstucio rl.1 I'iiiid;ic;;io 1':ctropci;i t;irnl,i.iii nos deu informíiç5o útil quíinto i proporç5o dc 
loc.iis ele ti-,il),illio coni foriniis de p;irticip;ii;;io iiidirccta ou represciitacioníil: por exemplo, (i) 
,i Siicci,i siirg~~i cotii ;i iii;iis ;ilt;i propory;io dc Iociiis de tr;il,;illio que tinh;im cstnitur;is dc 
1-cprcsc1it,i~i1o cios tr;il);ilhiidorcç (92'ió), c (ii) em que cst;iv;i geiier;iliz;idíi ;i reprcscntaç3o 
sitidic,il (85" O): e111 coiitrap;irtid;i, (iii) ;ipciiiis iirn terço dos locais de tr;il);illio portugueses 
ttiili,iin rcprcseiit;iiitcs cios t r í ~ l ~ ; ~ I I i i ~ ~ i o r ~ ' ~ .  Aliiís, ;i n30 existêllciii de reprçsentiintes dos 
. . 
ti-.il),illi;idoi-es (e ~iotnc;idiimc.iitc de dclcgido siiidicíil) scriíi umii díis raz15c.s priiicipíiis d o  
teti~iiietio d,i cicssitidic;iliz;iq~;io em 1'ortitg;il iio iiiício dos íinos 90 (Stoleroff e Naum;inn, 
1003: I<il)ciro o/ a/., 1904; (;crclcirti, 1997). 
:\ Sit(,ci,i, j~iiit;imciite com outro p;iís iitirdico, ;i l)iii;irin;ircíi, t,itnl)cm tiiihii o iiívcl nn;iis iilto 
rle eii\.olvitiicrito dos rcprcsciit;iiites do  ~,cssoiil tio prOprio proccsso de introdui;;io diis 
h)i-iii.is dit-ect,is de p;irticil>;iy;?o. I 'or t~i~i l  crii, pclo coiitr;írio, ;iquclc dos dez p;iíscs com O 
iii.iis I),iiso iiiriicc de c.iivolviriiciito. IIrii 44'!,0 d;is cmpt-cs;is portii~wcsiis qiic iiitl-oditzir;ini 
~~ i~)cc . s sos  de 1>;irtic11>;1q;io dil-cct;~, 1150 Iiou\~c sccliicr IIPJI/II(~/ P~I~~o/ I~o /P / I /~ :  c111 15" O dos c,isos 
t o 1  c i ' i ~ i ~ i  ////otv/(~q2o (I/(JI,~(/(/(J c/ou Iioiivc i.o//.~r///(~ jtj/j/~i(/a; s0 e111 19" O cliis cr~ip~-cs;is tcri l i ; i \ ~ r l (  1 
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processos de consuI~u uhgu& e, em claro contraste com a Suécia, apenas 14% dos gestores 
portugueses declararam que nas suas empresas as referidas inovações organizacionais tinham 
sido amplamente nqqociahs e den'ddas em conjtlnlo. 
2.5.8. Principais direitos dos trabalhadores em matéria de SH&ST 
O actual regime jurídico da StI&ST reconhece explicitamente o direito i participíiç,Xo dos 
tml~alhadores e seus representantes, sol) ii form;i de certos direitos, individuais e colectivos, 
que ir;To ser iiqui sucintamente explicitados ('). 
2.5.8.1. Direito a informação 
'l'anto os trabalhadores como os seus representantes ;i nível da emprcsii ou est;il~elecimento 
devem dispor de informaçao actualizada no  domínio da SWKtST (n." 1 do  art. 9O do D.1,. n." 
441/91). E, mais concretamente, inform;iç,Xo s o l ~ r e  os riscos profissionais ii que 
eventualmente estejam (ou que possam vir a estar) expostos bem como íis medidas de 
prevenção e protecção, adoptadas ou a adoptar pelo empregador. Esta informaçiio tem de 
ser ol~rigatoriamente proporcionada aos trabalhadores, individual ou colectivamente, sempre 
que se verifiquem determiniidas circunstâncias, implic;indo iilter;iç5o da süii situac;Xo de 
tr;ibalho, resultante de inov;iç;io tecnolOgicíi, mudançíi organiziicion;il, reconvers5o 
profissional, promoç5o ou mudança de categoriq deslocação tempoririii para outro posto de 
trabalho, rotaçao, reestruturaç30 do posto de tr;ibalho, etc. (no 2 do  supracitado art. 9O). 
4 informaçiio em SHKtST deve servir píira conhecer e agir, e em últimii iin5lise p;irii permitir 
iios trabiilhad~res exercer, individual ou colectivíimente: um niiiior <gr,iu de controlo sol>t-e o 
seu prtiprio triil~iilho ou sihi;iç;io cic tríil)iilho (o conteúdo, ,i org;iiiiz;iq~10 c. ,is derniiis 
. . 
coiidições técniciis c sociíiis de tral,iilho); e um miiior ,viti de intluêiiciii n o  processo de 
iicgo~i;ic;3o e decisXo ii nível díi nielhoriii diis suiis condições de ridíi no  t~ i t~ i i lho .  de modo ;i: 
(i) prevenir os iicidentes de tral~i~llio, iis doençiis profissioniiis r iis dcrn~iis doenças 
re1acion;idas com (ou íipiv;idas pelo) tral,allio; (ii) proteger ;i su,i síiúde: e (111) promover o 
seu I,en~-escir físico, mental e sociiil. Ncsta perspecti~rii, o direito ;i informiic$io n;io pode ser, 
t,isiitiiriirnente, limitiiclo íio corpo d;i lei, t;irito rníiis que i1 intorrniiç50 ii,is or~iiiiziiçGes 6 (c 
serii) sempre um rcciirso orginiziicioniil e político, precioso, liniit;ido e esc,isso; ncss;i 
ii~cdidíi, C um;i tonte dc poder c, em últimii iinilise, umíi c;iusíi dc coiitlito potcnci;il ((:rozier 
c Iiricdl)erg, 1977: I:riedl,erg, 1995). 
l l c  cluiilquer niozlo, o direito ;i iiiforrniiy;io decorre d o  principio gcríil qiie ol3rig;i o 
cniprcpdor  ;i iisseguriir ;ios tral~;ilh;idorcs coiidiçõcs de SI I&S'I' cni tocios os iispccto~ 
rcliicionacios com o tr;ilxilIio, de acordo com o disposto no  li." 1 do  iirt. 8" do  Ll.1,. n." 
441/91, de I4  de Novcml~ro  de 1991 C). M;is resultíi t;iml,itn~ díis I,r<;priiis ol,rigiç(,es do  
tr;il);ilhiidor (iirt. IS''), i~omciiciiimcrite iis de intervir c de coopcr,ir ii ; i  dctesii d;t siiii siiúcic e 
~ ~ g ~ i f i i i i ~ i i  no  tr;il)iillio, Iwni corno de zcliir pela sitúde e sepir,iiic;;i de toclos os outros. 
Ncss;i iiicdidii, o direito :i iiitorrn;iç;lo crn rn;itCri;i de SI I&S'I' c t;iinl)Cm, siil,sidi;ii-i;irnei~tc~: (i) 
uni c/irrilu de,/ii~cub;uçü~ 1' I P C ~ U ~ I ~ Ç ~ O ,  e111 re1;ic;iio i s  oI)rig;ições gct-iiis cio c ~ ~ ~ ~ ~ t - e ~ i d o i -  (pre\.c.nir 
os riscos c proteger ;i síiúdc dos tr;il);~lhiidos): c (ii) um ditrilo uo l . o / ~ l ~ c ~ ~ ~ / o  ({C' mod  ;i 
~x)ssil)ili~'ir, i io(~)  tr;il);illiiidor(c.s), ;I irleiitihc;ic;io c ;iv;iliiic;;io dos riscos protissioiiiiis C, 
c-oiisec~iiciitciiie~itc, ;i iidopc;io dc. inedid;is de ~,reveiiçio c protcbcç;io (( )drloiic, 1084; St,irriii 
c. I,ulicil)crg, 1001; 1 I~ige~itol)Ier 111 ~ l ,  1992). 
h Vd ein especial o art. 275' do novo Codigo do Trabalho. que vai entrar em vigor em 1 de Dezembro de 2003 
Principio geral consagrado, de resto. no art 272' do Codigo do Trabalho 
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2.5.8.2. Direito à formação 
I le  acordo com o art. 12" do D.L. n." 441/91, o tr;ibíilhador deve receber uma formação 
adequada e suficiente no domínio da SIH&ST, tendo em contii íi suíi qualificiic;.;io, íi suíi 
responsal~ilidadc, íis suas Çunçóes e íis cíiríicterísticiis do seu posto de tralIalho. Essii 
formiição deve ser assegurada de modo a híibilikí-lo íi lidar com íis diferentes situasões de 
mudança que podem implicar um risco acrescido para ;i siiúde c ;i segurínça do prtiprio e/ou 
de outrem ('o). 
2.5.8.3. Direito de representação 
Um terceiro direito reconhecido aos traballindores portugueses é o de eleger um ou míi~s 
delegidos para exercer funções de representas50 em míitériíi de SI-I&S'I' ("). Esta figur<i, dc 
resto já consagrada na Convenção da O I T  no 135 (worker.s' Kqresen~aliues 'onuen/ion, 1971) 
(ILO, 1971), é distinta da comissão de tríihalhírdores enquanto direito colectivo dc. 
participação na gestiio da empresa, consagrado na Constituiç50 díi Repúl~lica Portuguesii 
O legislador não definiu as competências específicas do representante dos trabalhadores em 
matéria de SH&ST. S a  interpretas20 do IDICT o píipel dos representantes dos 
tr;~l~iilhiidore~ s ria sol~retudo o de: (i) interpretar e iicompíin1i;ir ;i inf;)rmac;lo sobre SIH&S'I' 
que é fornecida aos tr;ibíilhíidores; (ii) pronunciar-se sol~re  iis políticas, progríimíis c. 
iictividades no domínio da S&ST; (iii) ;ipresent;ir proposkis de modo a minitnizar qualquer 
risco profissional. Contrariamente i figura tradicioniil do delegado sindical, o representante 
dos trabailiiidores em m;itériíi de SIH&S'r teria íissim um piipel míiis propositivo do que, 
rcivindicativo (Portug,il. IDIC'I', 1999). 
I<ctlcctindo ;is posiçiics dorniti,ititcs do  sindiciilismo europeu, ,I U(;'I' dctetidc utn p;ipc*l 
tn,iis ;il;irg;ido c intcrl-cntivo dos representantes dos tral,iilh;idoi-es piiríi ;I SI-I&S'I', c;il,cndo- 
Ilics iiome;id;imentc "o direito e o dever de representar os interesses d;is cornunidíides dc 
tr,il~allio cm matéri'is t;io ciivers,~~ como ;i org;iniz;iç.;io do tra11;illio e d o  tcrnpo de tr;il,íillio, 
prcvenq3o dos riscos profission;iis, recuperaç5o e reintegr,iç;io d;is vitirn;is de íicidentes o u  
doc.nç;is profissioti;iis" (C(;'l3, 1995: 3 1-32) 
(:otnpiir~itido-çc os direitos c ;is 9ir;inti;is mínimíis contid;is ns i3ircctiv;i 89/391/(:EE e n o  
11.1,. t i . "  441/91, vcrific;i-se que iilg~itis direitos íiindii n,5o est;io cotis;iq,idos n;i noss;i 
Ic.,~,isl;iç;io 0 1 1  n;io h)r;itn csplicitiirlos pelo legislíidor: 6 o ciiso, por cs.. d o  (i) direito dc. 
lIl.p~r~iolldt. o hcd/ / t  ilbu/ho, (ti) ( )  dircitc) d c in!ies/{qa?. i!ric~}c///u/.l.i. y/~r/.vd.i cr'o~. /~u/~uhat/olr.s 
i-cl,iciotiíidiis com ;I SI IKrS'I', oii (iii) o direito de upelur. i ur(/otic/uclo ronpcl/c/i/cl ern miitériii dc. 
SI I&S'T qii;indo iis tncdid;is toni;icl;is c os meios fornecidos pcl;i cntidíidc p,itron;il n;io torcm 
jiilg;idos íidequ;idos c suticictitcs p;ir;i g;ir,intir ;i síiúde c segur,iric;;i dos tr.il~;illi;idores. 'lkis 
dit-citos s;1o rcconliccidos ctii p,iíscs como ;i Su6ci;i (Níiviirro, 1983). '1'r.it.i-se, cni todo o 
c;iso, dc requisitos mínimos cssciici;iis p;ir;i iimíi etectivii e concrct;i piirtictl~,iç;io no domínio 
(Li SI IKrS'I' c que devct-iiim cst;it- iini~lctiiciit;idos, clejlile e de/iuc/u, ;i p;irtir dc. I093 ctii todos os 
I :,st,idos-mcri~l)ros íJY1;ilters p/ d/., 1993; W;iltcrs, 1994). 
I0 
O no 2 do art 278" do Codigo do Trabalho fala inclusive em "formação permanente para o exercicio das  respectivas funções". no caso 
dos trabalhadores e seus representantes designados para ocuparem uma ou mais actividades de  SHBST 
I I Figura igualmente consagrada no Código do Trabalho (ar1 277O) 
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2.5.8.4. Direito de consulta 
0 s  reprcscntantes dos trabalhíidores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, devem ser 
consultados sobre um leque variado de matérias que vão desde as medidas de prevenção e 
protecção ,i adoptar pelo empregador até os programas de formaçao no  domínio da SH&SrI'. 
A lei é omissa quanto à natureza da consulta, isto é, se nos casos previstos no  n." 3 d o  art. 9" 
d o  D.1,. n." 441/91, é obrigatório o parecer prévio dos representantes dos trabalhadores c 
com que efeitos práticos (I2). 
0 processo consultivo pode (e deve) ser extensivo ;i outr;is íictividades mais direc~imente 
Iig;idas ao sistema de gestão da SI-I&S'l': por exemplo, ;i pr6pri;i elal~oraçiio do  relíitório de 
actividade do(s) serviço(s) de SI-I&S'I', cuj;i vers5o final deveriíi ser sul~metidíi, no mínimo, i 
apreciíiç,2o dos representantes dos trsl,alh;idores, ii semelhanç;~ do  que acontece com o 
balanço social. 
Na pr;itica, o direito à consulta significíi que o empregador: (i) partilh;~ um dado problema de 
SI-I&ST com os representantes dos trabalhadores, individualmente (r~urzunte I )  ou em p p o  
(uutza)!ír 14, ouve íis suas ideias, críticíls ou sugestóes, e depois toma urna deeis50 ou resolve 
o problem;i; (ii) miis a decis*;io tomada ou a soluçZo encontr;id;~ pode ou n5o reflectir s 
intluênci;~, individual ou gnipíil, dos represeiitantes dos trabalhadores (17room e Yetton, 
1993). 
O S  tr;ib;~lh;idores e seus representantes têm i<p;tlmentc o direito de íiprescntar propostas de 
modo ;I miriiniizar qualquer risco profissional (n." 4 do  xrt. 9" do  D.1,. no 441/91) (I3 ) .  Este 
direito podc ser cons ide~ido  como sul>sidiirio do  direito ;i consult;~. Estii, por sua vez, é 
urn,i t;)r-in,i dc ~>;irtictp;iç;lo distiiitii d;i iiegoci;i$io Kc decis;io (/~~~u/io/i/~oi/i/  //(~~-i,sioii), d;i dccis3o 
I);isc,id;i 110 coiiseiiso (qto~p d(~ci,sio/~) o ~ i  d;i dccis3o por dclcg;iç;io. 
2.5.8.5. Direito de recusar o trabalho 
Um direito furid;imcnt;il do  tr;il~;ilhíidor, em termos individuais ou colecti~os, é o de reciisar 
iiiici,ii- o tr;il);illio, de interromper o tral),ilho oii dc ;il,íiiidoii;ir o posto dc tr;il>;illio, eni cíiso 
dc. ~>ucc~q ; ; " )  de perigo griivc c iminente que ri50 possíi ser evitado. 
, - 
I<rill)or,i coiis;ig~ad;i n;i IcgisIíiç5o Iíil)or;il de diversos píiíscs, ;i su;i ;iplic;ic;;io n;io é p;icitica. 
111ii l'oi-tug;il, julgo que ;iindíi n;io h;ij,t jurispnidilnci;~ s o l ~ r e  o prol~lcrn;~ (vd. Fcrii;iiides, 
1'904: \.cig;i, 1995: 1,citc c Almcid;~, 2000). ltccordc-sc que o ri." 3 do ;irt. 15'' do  D.1~). no 
44 I /'9 1 prcvC ;i irnputaq;io de rcspons;il)ilid;icIc disciplinar c civil ; i 0  tr;ilxilli,icior, em c;iso de 
iiicunipriniciito culposo das su;is ol)rig;iy(,cs (que, cni última ;iniílisc, poder;i confipr;ir 
iiit-liisi\.c uiii;i situ;iç;io de despcdirnciito por jiistii cíiuss)("'). 
1';ii-,i \'il;iltcrs (1994: 27), o direito de recus;ir o tr;il)alho t,iz parte dos "rniiiiiiium 1cg;il rights" 
co~ltidos 11;1 l l irecti~~ii 8'9/391/(:Eli: d;i (:orniss;lo, de 12 de J ~ i n h o  dc lOR9: " I i i  iidditioii, 
t1ic.i-c 1s the very i i ~ i p o r t a ~ ~  t rigth to l)c ;il)le /o .i/op (/uj!q~rrj//,s ~uotk I I ~ / ~ o / / /  , f i u t .  uf I i~-/;n?i.rd/;o// 1))'  
tlie ciiiployec" (it;ilico meu). I<stc direito teri sido utiliziido ii;i Su6ci;i corno torin;i tic 
1~fis10n;11- oscmpregidorcs ;i rnel1ior;ir ;is coiidiçõcs dc tr;il,íilho iiii  di.cíid;i cie 1970. Ness;i 
I ' 
O r i o  3 do ar1 275O do Código do Trabalho diz expl~cilamenle que "o empregador deve consultar por escrito e. pelo menos, duas vezes 
por ano. previamente ou em lempo útil. os represenatntes dos Irabalhadores ou, na sua falta. os próprios trabalhadores" Alem disso. as 
consultas, respectivas respostas e propostas, devem constar de registo em livro proprio organizado pela empresa" (no 7 do citado arl.) 
I I 
Consagrado no no 4 do arl 275O do Codigo do Trabalho 
I I 
Este direito lambem e reconhecido pelo Código do Trabalho no 1 ,  alinea 1). e no 2 do arl 274O do Código do Trabalho 
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época, a Suécia (que, a par da Noruega, tem uma forte tradição histórica de concertação 
social), adoptou a legslação laboral porventura mais progressista do  mundo, na sequência da 
crescente racionalização técnica, organizacional e económica por que passaram as suas 
empresas, com a consequente desqualificação dos trabalhadores e a degradação das suas 
condições de trabalho. As greves selvagens e a contestação social dos anos de 1969-1970 
foram uma consequência dessas mudanças estruturais no aparelho produtivo, o1)rigando a 
rencgociar o contrato social (Navarro, 1983; Deutsch, 1988; Graça, 2000a). 
I':sta legislaç5o corresponde ;i década de ouro da "democracia industrial" (Gardell, 1983; 
Navarro, 1983; Ilcutsch, 1988; Johnson e Johansson, 1991). S5o dessíi época, já níi crise do 
p0s-tí~~lorismo, diplomí~s tais como: Employee Iltpreseniu~ion on (,-ompuny Boards (1972-1977), 
5iaius o/,Jhop .5'teii,o>di (1 974), Worker llmlei(ron und Workiqq En>imnnien/ (1 974), Joini R<quh~ions 
f l~o>Bi,!~ 1 i/e (1 977), Workers laswu~ie Ar/ ( 1  976) ou Work Environmeni Aci (1 977). 
Sao tíimbém dessa época íis "novas f5bricas" - como as da Volvo, em I<almar (1974) e 
L'ddcva1l;i (1985) -, caracterizadas por: (i) al~andono da linha de montagem fordiana clássica, 
substituída pela montagem a cargo de grupos semi-autónomos de produç5o (I(almar) ou de 
equipas autodirigidas (Uddevalla); (ii) delegação das tarefas de produção e de gestão 
operacional ;i estes grupos; (iii) introduçao de sistemas informáticos que passam a coordenar 
e ii centr,iliz;ir tudo o que se passíi ii nível do hotiom íi11e; (iv) ;ibord;igem sociotécnica diis 
coridicões dc tr;ibíilIio e concepç.5o ergonómic;~ do luyoíri de produç50, com vista ;i eliminar 
na origem ou minimizar o risco de stresse e de lesões musculoesqueléticas (Dundelach e 
Mortensen, 1979; Gsrdel, 1982; Haglund p/ uL., 1991; Berlin, 1993; Ekelotf-, 1993; (;r;içíi, 
2000~) .  
É tambkr-n a época ds  consagrq?io do  ~wlr)oirmo enqu;into íibordagem sociotécnica, a1tern;itix-;i 
quer ; i0  /òtr//~.n/o quer ;io /oyo/i~-n~o Cl',iylor, 1911; ,\der e Cole, 1993; Alillirníin, 1997: 
Nisliiy,iiii.i (: Joliiisoii, 1997; 13crgqrci1, 2000; (;orrei;i, 2000) A nível das ci,iidiçGes dc 
tr,il~,ilho c. d,i protccc;;io dii saúde dos tt-,il~alhos, a d6ciidii de 1970 toi niarcads pelei 
~ ~ o ~ n u l g , i ~ l o  do  I.l,'>i;G. I ~ I ~ I ~ / I ~ I ~ J / I /  /ii-/ (1977) que veio sul~stituir o U."otk PI%I/PZ/LOII Ac/ (1973). 
.\s ;ilter,iqòcs introciuzidiis pelo legsl;iciot- n;io for,im iipeniis semintic;is miis sobretudo 
c o i ~ c c p t ~ ~ ~ i i s  ((,>iki 11.5'). 
Caixa 11 3 - Uma concepção sociotecnica das condições de trabalho 
Facilmente se reconhece na redacção da Secção 1 do Capitulo 2 do Swedish Work Envrronment Act os contributos 
dos investigadores da corrente sociotecnica que se desenvolveu nos paises nordicos nos anos 70. com especial 
destaque para a Noruega (v g. Thorsrud) e a Suecia (v g . Gardell) 
"(i) The working environrnent shall be satisfactory with regard to the nature of lhe work and social and technical 
progress in lhe cornrnunity. (ii) Working conditions shall be adapted to people's differing physical and mental 
aptitudes (iii)The ernployee shall be given the opportunity of participating in the design of his own working situation 
and in processes of change and developrnent affecting his own work. (iv) Technology, work organization and job 
I content shall be designed in such a way that lhe ernployee is not subjected to physical or mental strains which can 
lead to 111-health or accidents. (v) Forms of rernuneration and the distribution of working hours shall also be taken into 
account in this coiinection (vi) Closely controlled or restricted work shall be avoided or limited. (VI[) Efforts shall be 
made to ensure that work provides opportunities of variety. social contact and co-operation. as well as coherence 
between different tasks. Furthermore. (viii) efíorts shall be made to ensure that working conditions provide 
1 opportunities for personal and vocational developrnent, as well as for self-determination and professional 
responsibility" 
Fonte Swedish Work Environrnent Authorithy (2001) 
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I-Iouve também mudanças substanciais nas competências dos s& del<tales e alargamento 
dos seus direitos a partir de 1974, incluindo o direito de  mandar parar o trabalho: "If a 
particular job involves immediate and serious danger to the life o r  health of  an employee and 
if no immediate remedy can be obtained through represenkitions to the employer, the safety 
delegate may order the suspension of  work on that jol, pending íi decision I>y the Work 
linvironment Authority" (Section 7, Chapter 6, Work Enmironmenl Acl) (.l'wedirh Wo& 
Entilonmenl Atrlhorily, 200 1). 
Desde 1978 até 1982, registaram-se oficialmente míiis de 600 casos de interrupção do  
tríit~allio por ordem dos representantes dos tr<il~alh;idores eleitos p;iríi ;i SHRtS'I', mas o seci 
número tendia diminuir a partir de 1979 (( ;ust;ifsson, 1984). 
Nos locais de trab;ilho com 50 ou mais trabalhíidores (ou sempre que requerido pelos 
interessados), deve haver uma snfeíy commitree, a qual desempenha um papel central n;i gestao 
no sistema de SH&S'T, incluindo os occtpalional heal~h senices cuja criaçao, pelo empregíidor, i. 
de resto voluntária, tal como acontece na Alemanhíi e no  Reino Unido (Nicholson, 2003). 
2.5.9. Cooperação ou co-determinação ? Um nível limitado de participação 
O ».L. n." 441 /91, de 14 de No-vembro de 1991, que tem como quadro de referthciíi ;i 
(:onvenc;;io n." 155 dii OIT, de 1981, ratificad;i por Portugal em 1985, e ;i Directiv;~ 
89/391 /LEE, parece ter sut~estimado as potencialidades da formi@o mútuíi e da discuss5o 
pelos trilI>slhadores, colectivíimente ou em grupo, das suíis próprias condições de tr;ll>;ilho, 
ou sej;i, o direito de espressão directa, consagrado, por  ex., n;i legislíiç5o fríinces;i. 
l;:in Fr,iric;;l, ,is 1,cis :\urous dc 1982 (c Icgisl;iç5o posterior) vieram reconheccr o clitzifo 2 
iJ.;hir.i..s20 di't~cfu (por iiiiciativ;~ pcsso;il, scrn ser pelíi viíi d;i representaç5o oii d;i 1iicrarqui;i) c 
colecti\-;i (;itra~-6s clc gmpos de espress5o) sol~re: (i) o conteúdo e íi org;iniz;iç;io do  tr;~l)iillio; 
( l i )  .i detiniçso e ;i implementsçiio de acções destiníidas íi mellioríir ;is condições de tral~;illio 
n,i en1pres;i (art. 461" c 462" do  Código do Tr,il,allio francês, Lei l i o  82-689, ele 4 de .-\gosto 
de 1982, e Lei no 86-1, de 3 de J;ineiro de 1986) (Sechíiud, 1994). 
Coni o clircito de espress;io, o le,gsl;idor tríincês vinh;i reconhecer o p;ipel pro;ictivo d o  
ti-;il),ilh;idor, tanto n;i íinilisc dos diferentes aspectos do  seu tr;il);illio como ii,i n~clliori;~ d;is 
sii;is coiidiyõcs de tr;il,;illio (incluindo o ;iml,ieritc fisico e psicossociíil). F;izendo o I,íiliinço 
dc c1u. i~~ tlu,is dCc;id;is, li; quer11 pciisc tio ciitíinto que "o seli tiincion;imcnto se 
ti..iiistoi.ii~oii ti-cqciciitcinciitc cri1 ritii;il", ;ic;il);indo por provoc;ir ;i pcrr1;i dc. milito d o  i;/ui/ 
coiitirlo iio espírito d;i lei de 1982, o ~ i  scj;i, rnuit;is díis siiiis potciici;ilid;idcs ciiquiiiito torrn;i 
rlc c:\pi,trrnr~ti/~~@o JUC~LI/ (I'etit c L>ul)ois, 2000: 237). 
ulii riiodo gcr,il, rniiit;is d;is torrn;is de p;irticip;ic;,;io directa ;iqiii refcrid;is s;io dc origcm 
p,itroii;iI c, corno tal, tciidcrn ;i ser vist;is com ;iIg~iiii;i reserv;i por  p;irte dos siiidic;itos, o quc 
se c~i i ipreuic lc  N;i rc;ilid;idc, tr;it;i-se rlc (i) forrn;is de p;irticip;iç,io iiitcgr;itiv;i c 
ol-g~iiiiz;icioii;i1; (ii) qiic csc;ipam ;io controlo dos rcprcsciití~ntcs sii1dic;iis; c sol)i-ct~ido cliic 
(111) i150 cst30 cons;igr;id;is tio dircito d o  tr,il);illio (com csccpç50 dos grupos de csprcss;io 
ti-,iiiccscs). 
)iiIgo cluc cst;i ~x)siq;io ;iiiid;i rctlcctc o 1,eiis;iiiictito ;ictu;il d o  sii~rlic;iI~siiio ciii-ol~ci~, 
iiotiic,irl.iiiic~itc qii;iiido coiifroiit,ido coiii ,is prctciis;is tciit;itiv;is de c~/~po//,otmiltil dos 
ti-.il),illi,idorc~s por p;ii-tc Jc ;il,q~:iiiii;is corrctitcs d o  rm/iqi3n~i~/l/ iiitcrii;icioii,il, coiisiil)st,iiici;id;ts 
11.1s (I )  ~ ~ x ~ ~ c t - i ~ ~ i i c i ; i s  (10 '/:<11\1 (l'o/l~/,Qt/~iL/), .\l(it/(!q(~n/ot//), 110s (ti) riiorlclos I~.isc;icios i i , ~  /(,(I// 
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Sem uma efectiva e concreta participação dos trabalhadores a prevenção dos riscos 
profissionais e a promoção da saúde no trabalho nunca poderão ser eficazes (Gardell, 
1982; Winterssberger, 1985; Deutsch, 1988; Berlinguer, Conti e Smargasse, 1991). Em 
contrapartida, os processos participativos são menos eficiente do que a tradicional 
al~ordagcm tccnocrática no domínio da SH&ST, a quíil assenta no protagonismo dos 
tknicos c especialistas (Mergler, 1987). A participaçao tem, obviamente, custos para ;i 
orgíinizaç5o (por ex., custos homem/hora). 
OS estudos nestc domínio sugerem, por outro lado, que os efeitos d;i participaç,;io não 
seriam tanto a curto como sobretudo ;i médio e longo prírzo, nomeíid;imente no que diz 
rcspcito iio aumento dii produtividade, um resu1t;rdo que, de rcsto, depende dc muitas outras 
vari;íveis, quer endógcnas quer exógenas (Wilson, 1994). 
11 Alemanha c o Japso, do pbs-guerra, têm sido íipresentados como dois exemplos em que o 
succsso econGmico estaria associado ao desenvolvimento de um factor de produçao, cad;i 
vez mais crítico: o envolvimento dos trabalhadores na tomada de decis2o relativa ;I renas, - 
procedimentos e medidas que afectam não apenas a política económicíl da empresa, como 
sobretudo a política social e de pessoal, incluindo a abordagem antropocêntric;i das novas 
tecnologias e a reorganização flexível e participada do trabalho (Rodrigues, 1991 e 1992; 
.4rmbrüster, 1994; Rodrigues, 1995; Freire, 1995; Frohlich e Pekruhl, 1996; Roth, 1996). 
O que eski em jogo n o  domínio da SH&ST n,3o siio meras questões técnicas e, como tal, 
ncutr;rs ou imediatamente consensuais, mas interesses nem sempre fi~cilmente conciliiveis e, 
em última an;ílise, 1-erdadeiras questões de poder. E as relações de poder, que se revelam 
iitravés da alianç;l, do conflito e da negoci;rção, dificilmente s;io reguláveis por decreto ou por 
. . 
simples voluntarismo dos actores sociais. Mas também estiio em círusít, é bom não esquecê- 
10, dii-citos soci;iis que  sc torn;trarn hctos civilizacioní~is. 
Caixa 11 4 - Dez vantagens da participação directa dos trabalhadores 
1 Favorece a detecção precoce de sintomas e a prevenção da doença 
2 Facilita a identificação das doenças de etiologia multifactorial, relacionadas com o trabalho ou agravadas pelo 
trabalho 
3 Possibilita a prevençã 
4 Permite colmatar as dificuldades e os custos da mediçáo objectiva da carga mental e 
coristantes inovações tecnicas e organizacionais bem como habil~tar os trabalhadores a lidar com os crescentes riscos de 
riatureza psicossocial 
5 Favorece uma abordagem mais global. compreensiva e dinâmica dos factores de risco e dos risco 
6 Obriga o empregador a assumir as suas responsabilidades na criação de um ambiente de trabalho seguro e saudavel 
7 Permite uma abordagem proactiva. uma intervenção mais orientada para os probleinas concretos e para a sua 
solução 
8 Mintmiza os tradicionais riscos de solução de continuidade entre a investigação e a tntervenção o conhecimento e a 
acçao 
9 Irnplica um maior prota 
especialistas de SHBST (a chamada abordagem topdown) 
10 E. por fim. e cost-effectrve. como dizem os economistas 
Fonte Winterssberger (1985), Graça (1993) 
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As tendências actuais no campo da protecção e promoç,Zo da saúde no  trabalho, a nível 
internacional, apontam cada vez mais para a crescente valorizaç.3o do  papel (activo) dos 
tra1)alhadores (Bagnara et al., 1981 e 1985; Deutsch, 1988; Breucker e Schroder, 1996; 
Wynnc, 1998; Graça, 1999e). 
E m  jeito de conclusão sobre a revisão de literatura relativamente íi este t0pico (a píirticip;iç;?o 
dos trabalhadores na gestão do sistema de SH&S'T), pode dizer-se que há três direitos 
fundamentais. D e  acordo, por exemplo, com íi legsliiç;?o díi provínciíi caníidiana de 
S;isk;itchcw;in, promulgada no período de 1972-73, esses direitos seriiim fundamentalmente 
(Sass, 1985): (i) o direito de conhecer/in~~e/esl&a~ os riscos e os  factores de risco no  trabalho; (ii) 
o direito dc partirpar na gestão do sistema de SH&ST, incluindo ii permanente detecç;io, 
avaliação e redução desses riscos, através da informação, da consulta, e da negociação & 
decis2o; (iii) o direito de recusar o trabalho em caso de percepção de perigo gíive e iminente 
que não possa ser evitado, sem receio de ser incriminado ou prejudicado. 
São três direitos interdependentes: (i) seria ineficaz reconhecer ao trabalhador o direito de 
recusar o trabalho e o direito de participar (atfiivés da  informação, da consulta e da 
negociíiç5o & decisso), excluindo o direito de conhecer/investig;ir os riscos e os de 
risco no triibiillio (que fundiiment;~ o modelo opefiírio de ii115li~e díis condiçòes de triiljalho, 
surgdo na Itiília dos anos de 1960) (Oddone r/  d/., 1984; Graça, 2000b); (ii) por outro lado, o 
direito de participar e o direito de conhecer têm de ser complement,idos pelo direito de 
recusar o trabalho, se se defende uma perspectiva globiil e integrada díi pre1-en+o dii doença 
e da promoç3o da s;iúde no local de trabiillio. 
Urii dos dcsafios quc se pòcrii, Iiojc cin di ,~,  ios cnipregidorcs c aos tr;il~,illi,idores e seus 
rcprcsci1t;intcs i, o tic ciiconti-;ir toriii;is de p;irticip;içiio iidequiidas, eficieiites e eficazes, além 
de mutu;inieiite s;itisf;ttórins a nível d;i org;inizaç;io do  tr;il~íilho e díi gest;io, tencio em coiit;~ 
que ,i n1odernizaç;io d;is nossiis eniprcsíis, traduzidii em melhoria díi prot1uti1-id;ide, qu;ilid,ide 
e competitividdae, piiss;i tarnl~érn necess;iri;imente pela (i) v;iloriz;iq;io estr;itégcíi dos 
recursos Iiurn;inos, pel;i (ii) incorpor,iç;io dos seus novos conhecimeritos e coiiipetêiiciss, 
pcl;i (iii) cnipregiil~ilidiide c pclii (i\-) iníiriuteiição d;i capiicidade de triil);illio ,io loiigo d,i 1-id;i 
iictiv,~. 
I lstc rim terreno onde tral,alh;idorcs e crnpreg;iciorcs s;?o s~akí~l',oldi.tr, ou sej;i, têm interesses 
ctn jogo que n,3o s3o ncccss;iri;inieiitc iiiitag0nicos. Sem ;i cornpetênci;~ c o einpenh;irneiito 
dos ti-,il);illi;idorcs c dos seus rcprcscnt'iiitcs, seri com certez;i míiis ditícil responder iios 
dcs;ifios, íimcsç;is e oportuiiid;idcs que se põem hoje i s  cmpres;is portcigues;is. Sem ~:oiit;ide 
lx)litic,i, sem conccrt~ç3o soci;il c setii iiiov;ic;3o sócic~-org;iiiiz;ic:1o11~11. t,iml)érii os 
cmprcg,idorcs n3o tir;lr;io p;irtido, ;I Ioiigo ~r ' izo ,  das potenciiilid;ides d;is r-io\-.is tccnologss c 
diis oportunidiides ;il,crtiis pc1;i glol,;iliziiç;io dii ccoiiomiíi. 
2.6. A iiatiireza e a freqiiência dos programas e actividades de saúde iio traballio 
2.6.1. EUA 
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emergiu na década de 1970 e que não tinha paralelo no  Canadá, na Europa ou no  Japão 
(Castillo-Salgado, 1984; Conrad, 1988; Wynne, 1989; Muto et al., 1997; Okubo, 1998). Mais: 
desenvolveu-se à margem da saúde pública, da profiss3o médica e da própria medicina do 
trabalho (Conrad, 1987; 0' Donnell, 1996). 
SO a partir da segunda met;rde da década de 80 é que se começa ;i falar da promoção da 
síiúde no trabalho (al~reviadamente, PST) no Canadá (Dooner, 1996; (;anada. I-Ieíilth 
Canada, 1998?) e na Europa, incluindo Portugal ( G r í p  e Faria, 1991 e 1992; Wynne e 
Clarkin, 1992). Em países como a Suécia, por exemplo, não havia sequer, até h5 poucos 
anos, um termo nacional equivalente para W P ,  não olxtante a tradic;,io sueca cinto n;i 
íiílrca díi saúde pútjlic;~ como da intervenção sociotécnicíi e da investigiçno psicossoci;il ;i 
nível do tral~alho ('I'homsson e Menckel, 1997 e 1998). 
Na primeira metade da década de 1980, nos EUA, ir naturezíi e a frequênciíi das políticiis, 
programas e íictividades de síiúde no t ~ i l ~ a l h o  variavam conforme íi dimensão das empres;ls 
. . 
e o sector de actividade, para além da região. Um dos primeiros inquéritos no domínio d;i 
I'ST foi realizado por Fielding e Breslow (1983), justamente a uma amostra representativ,~ 
das empresas e estabelecimentos da Califórnia com 100 ou mais trabalhadores (n=511). 
Cerca de quatro quintos da iimostra responderam a um questionário por entrevista so l~re  ;is 
iictividades de saúde, existentes ou planeadas. 
Posteriormente foi feito um outro estudo, I~aseado numa amostra d i i ~  500 melhores 
empresiis do ano de 1984, eleitas pela revista Forí'lole (Hollander e Lengermann, 1988). Num 
total de 247 respotidentes, cerca de dois terços reportaram a existência de actividades de 
sWde no local de tr'il,alho. Iieflectindo o peso das grandes empresas na lista da Fori'ítrle, o 
. . 
número n~édio  de iictividades era de 7.9 num total possível de 19. Por suii vez, os que ti30 
tiiiliiim ,icti\-id;idcs iicstc domínio, teticion;iviim implcmcnt;i-liis n o  fut~ii-o. 
S i )  ctii 198.5 toi re;iliz,ido o primeiro ,"\i~/io/l~l .I'lrrr!r~y of U,;'or;GÍsi/~ I-ie~L/h I'ion/o/io/~ A c/ir,ii/ies, so I )  
os ,iiispícios d o  I,.. .S. 13puiirn/f~/i/ o/- I-IPuLI~ a//d Hurna/r .I'enice~. (1987): du,is em ciidii três 
cnipi-esas ou estiil~elecin~eiitos do sector privíido tinliiim ent;io em curso u n ~  oci miits 
11rogr;ini;is de pronioc;;?~ dc siiúdç (Fielding e Pisercliiíi, 1989). .-\ íimostr;i ;il)ríingeu 1358 
lociiis de tr,il),ilho, com 50 oii tiiiiis tr;il);illiadorcs, correspondeiido ;i um,i tiisii de resposta de 
83.1"'0, c sendo os resultados geiieraliziveis pani o iiriivcrso diis empresas ou 
cst~il~elccirncntos com 100 oii mais tral~íilhiidores. O número médio dc ;ictividades (2.1) 
tcnciiii cl;ir;imcntc ;i ;iumciitar ern função do número de tr;il~alh;idores: 1.4 nos locíiis de 
tr;il);illio dc rneiioi- dimeiis3o (50-99 tr,il)iilli;idores); 4.6 nos lociiis de tra11;ilIio de maior 
ciitiiciis3o (2 750 tr;il~;ilh;idoi-cs) (I:ieldiiig c I'isercliia, 1989; Fieldiiig, 1900). 
Num ~ e ~ p t i d o  itiquOrito n;icioiiíil re;iliz;ido em 1992, t x n l ~ é m  por inici,itiv;i clos serviços dc 
síiúdc púl)licii (I;icldiiig, 1998). vcrihcii-se ter hiivido uma cl;ira esp;iiis;io dos propimas 
niiiis típicos, orient;idos p;ii-;i o indivíduo c ccntríidos nos estilos de vicl;t (por es., iictividiidc~ 
fisic;i//i///r.i.i, conscitiio de t;il);ico, stresse, liipertcnsão, nutriç;?o). Nii I;ir(/iiu 11. i comparsm-se 
os rcsiiltiidos dc 1985 com os de 1992. 
Outros, pelo coiiti-;irio, criiiii iciciitihciidos pclii primcir;~ vez (I")[- c"., I IlV/Sidii, 
iílcool/drog;i, colesterol, siiúdc rnciit;il, ciiiicro, doctiçiis scsu;ilinciitc tr~irisrnissívcis, 
cci~ic,i<;io prt-tiiit,iI, ;i~itoci~ici;icjos). 'I'iitiil)~*~ii, pelii prime ir;^ vez, sc c~iscriniiii;ivíi~ii is 
,ictivid;idcs tr;idicioii;ilinciitc ;issoci;id;is ;i SI IKrS'I' I;oh hu,.nr/~,/i/l//n~, p/l~~.cli~/io/i): 04'70 diis 
ciiilx-csis dccliir;iv;iiii tcr progr,iiii;is clc: prcvciiç2o dos íicidciitcs de ti-;il),illio c dociic;iis 
protissioiiiiis, ~~ro,q-.ini;is esses CIIIC 1150 iiicluíiim o buck p/i.,bkon/p/l~/r~/~/ioi~ cri/(/ í JiL' (32'\'0). Dc. 
clu,ilcIiicr iiiodo, em 1002, iniiis de 80";1 dii ;irnostr;i titiliii um o11 rniiis progr,irii;is s;iiiric tio 
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trabalho, embora muitos deles se resumissem, multo provavelmente, a meras activtdades de 
informação ou educação para a saúde. 
Figura 11.3 - Prevalência de programas e actividades de saúde nas empresas e estabelecimentos norte-americanos. do sector privado, 
com mais de 50 trabalhadores, em 1985 e 1992 
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Fonte Adapt de Fielding (1989 e 1998) 
l>rogr,irniis como ;i gestio do stresse, por es., er;itii cl;ir,imente orientados p;lr<i íi formaqão e 
o trcino do indivíduo com vist<i a mellior~ir ;i sua c;ipacidiide par;i lidar com o stresse (Wilbur 
P/ a l ,  1980; Fielding, 1989). Tendi;i-se ;i privile9;ir técnicas como ii rel;u;iiçiio muscul:ir, o 
13iofied11azk, a medit;iç.;io ou ;i ;iquisiçiio de c;ip;icidiides copitivas e comportamentais 
(hlurpliy, 1984; Sloiiii e/ LI/., 1987), eiii detririieiito das intervenções oi-gsniz;icionais com 
vistil ;i eliminar o u  reduzir os tactores de stresse (por es., mudanqii orginiziicional, j o h  
e?~trchr/ / i~~~/ ,  1011 rlesgli, t1esibilid;idc de lior,ii-ios, suporte soci;il, píirticipiiqiio) (G;irdell, 1982; 
Israel r /  d, 1987; Cooper e I'iiytie, 1988; /\rorissoii, 1989; I<ar,isek e '~heorell,  1990; Isr'iel e/ 
a l ,  1992; 1,;indsberg~s e/ a/., 1992; M;iy, 1992; (:iiliill, 1992; Smith e Zehel, 1992; B~ivermann, 
1992; 13;idur;i, 1993; liotiipicr e I,cvi, 1993: (;ründemíinn e \:uuren, 1997; Icompier C 
(:oopcr, 1999). 
Utiliz;indo ;i con1iecid;i riietíifor;i do  pé e d o  s;ip;ito (IGompier e L,evi, 1993 c 1995), h i  três 
cstr;itégi;isp;iríi prc\iciiir e cot~il)íiter o strcsse iio trtil>íillio: (i) "prociir,ir o s;ip;ito certo p;iríi o 
1" certo" (rncdid;is dirigid;is ;i situ;ii;%) dc. tr;il);illio, eliminiindo oii moditic,iiido iis tontes 
o i i  c;iiis;is de strcssc); (ii) ";id;ipt,ir o s;ip;ito ;\O pk" (medidas ciirigid;is ;io tr;il>iilli;idor, 
inuti;iiido-o cic posto dc tr,il);ilho); c (iii) "fort;ilcccr o pk p;ir,i sc ;id;ipt;ir iio s;ip;ito" 
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(medidas orientadas para o indivíduo, reforçando a sua resistência ao stresse através de 
exercício físico, formação e informação, por exemplo). 
Ao eleger o indivíduo, muito dos slress muna~eníentpr~~rums e  vigor nos locais de trabalho 
norte-americanos estariam a reproduzir ;i ideologia do hlumiqq the victim (Crawford, 1977; 
Alcxíindcr, 1988; (:;rem, 1988). Na realidade, "the potenti;il for victim-l)laming in workplacc 
healtli promotion is vast, if you allow yourself to think a l ~ o u t  health íis ;i solely individual 
responsil)ility (...)" (Sloíin et  íil., 1987: 147). 
Quanto ;i el<qihilihde dos programas, er;i em geral bíistantc ;ilta: ;i voltíi de 85(?'0 (I;ielding, 
1990). N(I cíiso ds  íimostra da Fortune, o número médio de trí~1,;illi;idores elegíveis para os 
programas em vigr,r (n=164), rondava inclusive os 90°/o, emlIoríi ;i taxa de participíiç5o fosse 
c1;iramentc míiis 1,íiixíi (cerca de 40°/«, em médiíi), pí1r;i os tríil~alliíidores elegíveis do  género 
masculino (I-lollíinder e Ixngermann, 1988). 
2.6.1.2. Confusão semântica e conceptual: WHP 'versus' OSH ? 
O termo ~~jellness r' sinbnimo de heulth promotion, mas é intraduzível paríi as línguas latinas: 
significa, em inglês, "tlie tact o r  condition o t  b e ~ n g  in míutimum physical and mental health" 
(H;PDs/er.S Ei~cycloprdic Unubrzdged Dictionury . of . /be Etglish Lqqlluqe, New York, 1996: 21 59). 
Curiosamente o 1-oc;il,ulo hiziíi parte díi primeira vers5o do  kimoso gloss;írio soI,t-c- 
promoliio de síiúde, díi autoria de D. Nutebeíim (1986), mas desapíireceu da última versno 
VrI--10, 1998). 
Se I ~ e m  que o termo existi1 níi Iínguíi ingles;i desde meados do  Séc. SI-11, ter;i sido usado pel,i 
primc.ii-,i \-c-z nos I.:L':\ iiuriiíi pul,lic;iç;io riikciic;~, d;i aiitori;~ de I-1;ill)ct-t I.. llutiii: "»r. L l u i i i i  
p t~ ) i i i o t c~ i  \\~c:lliic.ss i i i  , i  v;iricty o t  settiiigs, most mcmor;il,ly i11 ;i 11-eekly serics o t  tliirtcc~i 
inoclcst Iccturcs ;it .i L'iiit,iri;iii Cliurch in tlic \)(i;isliingon, LI.(:. ;ire;i i11 the Iiitc 1050's. 'l'lic 
tiilks \\;ere pul~lislied i i i  1961 in ;i I,ook entitled I-liqh Le~rl  í./~'<'////l'J..i. I,!; Re;ttty I'ress o t  
.-\rlin,ggton, \;A" (:\rdell, 2000). Alpnias ideias deste médico sobre ;i síiude e o I,ctii-estar, 
inspir,id,is n;i mcdlciiiíi liipocr,itic;i, t;,r,ini depois rctom;id;is e rcfortiiiiladíis nos ;\nos 60 c 70 
1x)t- o u t u ~ s  <iutorc.s. 
(jrigi,?n;iri;imcntc, nos EUA, os ~i~i~ll t~i~s~.  /)/?r(tiln/~. distinpi;iin-se de outros progr,imíis 
cxistciitcs no  loc.11 de tral~allio: Occ/pu/ionl~l .I'ufi/y . . und l~li~dl/h (051-i), Enploy~e ASJ.~J.~QIIC~ 
13 r<</ um.( (1 <i\l'), Dt ig .Sn ~etliqq 1 tii/iu/jt r.s (DS I )  . . . 1-10 j e o termo I,l:'ut kpIdco Idiwlth Pt.~n~o/ioii 
(WrI 11') tciicic ;i ;il),irc;ir- cst;is diferentes iiiiciativ,is (que s0 no c;iso dos OSI--I i: que são 
ol)rig;ittirias por lei). I Ioiivc, pois, iini ;il;irg;imciito c cnriqucciincnto d o  conceito de s;iúdc 
tio tr;il~;~llio ( ~ ~ ' L l ~ ~ ~ i r i c l ,  1089 c 1990). 
Miiis rccciitctnciitc comcc;oii ;i t<il;ir-se erii progríiiníis I-Il'kl (I~lru///i dnc/ I'twt///cli~,jil, 
/bí '(~//~~~,/t/l]t//) (C ; O C ~ Z C I  i>/ uL, 1909). S C ~ L I I ~ C ~ O  O lt/:i/i////lj b)t' I~l~ul/b ( l / / l /  1') ~ / / , t . / / / i / p  A,~u//u~~JLJ/o///  
(1111'1\1), rio conceito de I IPh.1 podem c dcvcrn iritc<;r'ir-se os scg~iiiitcs progr;itníis ou 
;icti\~iti;icies de diferentes iircíis d;i cmprc.s;i: (i) prcvciic;;lo d;i dociiy;i c pronioc;Tio d;i s;iíidc; (ii) 
gcst;io ci;i dociic;;~ c dos cuidiidos iiii.dicos; (iii) segur;inr;;i do  tr;il);illio c s;iúde ;iml)iciit;il 
(l~'otkp/~~co .(ufi/y d / / ( /  oni fitr)t~n/et~/~/ heu//h); c, por fim, (iv) cotpotu/lJ ~ - / f / / / ~ t ? ~  d//( /  ot%ydt/j;d/io/id/ /1i1d///~ 
(11 Il1Al. 2001). 
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state of  optimal health" (sic). Por  esta última expressão, sinónimo de wellness, deve entender- 
se "a balance of  physical, emotional, social, spiritual, and intellectual health". Quanto i 
desejada hjstyle change, ela pode ser facilitada por uma combinação de estratégiíis "to 
cnhancc awarcness, change beharior, and create environments that support good health 
practices". Destas três, "supportive environments will probal~ly have the greatest impact on  
producing Iasting change" (O'Donnel, 1989: 5). 
Convkm aqui definir alguns conceitos. Green (1992: 787) faz uma clara distinçao entre (i) 
editcação pari a saíide ("any combination of  learning experientes designed to predispoçe, 
cnal~le, and reinforce voluntary adaptations of  individual o r  collective I3eh;ivior conducive to 
Iieiilth") e (ii) prnmo~üo du satíde ("any coml,iníition of  educíitional, organizíitional, economic, 
;ind environmental supports for behaviors and conditions o f  living conducive to health"). A 
primcir(i 6, portanto, apenas uma das estratégiiis da segunda, eml~ora  o autor ;i considcrc "the 
primary í~nd  domtnant strategy in health promotion". Esta por sua vez seria urna 
componente da saúde pública e da medicina preventiva. Ainda outra distinção a operar, ;i 
cducaç5o para saúde seria mais especificamente limitada "to that range of  behavior that is 
voluntary, self-directed, and relatix-ely self-controled" (Green, 1992: 788). 
Dificilmente se pode aceitar a inclus50, no  conceito de promoç5o de saúde, das D r q  
.I'n~e//i/g I?~i/iu/iws (DSI) .  '4 sua origim remonta ;i 1981, quando o Departamento de Defesii 
norte-;imericano piissou ;i impor, ;io pesso;il civil e militar dos estabelecimentos das forçíis 
iirniadíis, a aplic;lçiio de testes de consumo de drogi.  Com o D i q  Free Wot&place Acf of1988, 
sol, ;i :\dministraq;io Re;igíin, muitas empresas do  sector pút~lico e pril-;ido p;issaram ;i 
;idoptar o dtyq ~.nri~/~i/<q (Conr,id, 1992; Mondy et i/., 1999). As DJI (e ;i que se vieram 
juntar, ni;iis tarde, os testes de HI\-/Sid;i) ainda hoje levantam uma série de questões éticas e 
cleontológciis quc cst;io longe de estarem resolvidíis (Romíin e Rlum, 1987; Green, 1988; 
IIcckcr c I<;ipl;iii, 1989: (:onr;ici c \Y/alsli, 1992; I(;(->H, 1992). Dc n ~ o d o ,  
coiitril)iiir;iti~ p;ir;i o tic.sciivolvirnc~ito cios I>np/uye~ AJ'J.~JJ./uT/c~ I'tqqtum~. (EI\P). 
I-ktcs progr;iti~,is t,iinl,ém s;io iirn,i orignalidade ilorte-;imeric;in;i. Inspifiiiido-sc iiii  
experiência dos griipos clc auto-;ijud;i, os EAP desenvolveratn-se so1,rctudo ;i partir do  
inicio díi dCc;id;i dc, 1970 (1toni;iii c Rlum, 1988). Duríinte muito tempo. o termo ficiir,í 
coiiot;ido corii o cr/i.obold/>i~.i~. :\li;is. ,i ~,;itcrnicl;ide d o  termo 6 ;itril,uid;i ;i0 ,\ir/io/w/I//.s/i////~ (i// 
/I/ic~lio/ / I  h1.i-p LI//(/  /l/~aho(i.i.n/ (N I h:\.-\), criado cm 197 1 (I? ttp:/ /\~íww.niiii~;i.tlih.eov/ ). 
I < i i i  sciitido I;ito, os I':;\I' podem ser definidos como inici;itiv;is levscl;is ;i c;il,o, no  loc;il de 
tr,il);illio, paríi gíiraiitir ;i m;iiiutciiçiio do emprego e ;I prOpriíi empreg;il,ilidiide de indivíduos 
ciijo descnipciilio ~>rofissioii;il c I-cl;izioii;imeiito 1ium;ino s.20 ;ifcctíicios iieg,itivsnientc por 
1"-ol)lcnias de coiisumo dc iílcool oii de drogíi, outros coi i iportanic~~tos iiciitivos ou 
cornpulsix:os (como o jogo, o sexo ou o .i.hoppi/!d, ;i depress5o ou outr;i cjoeiic;;~ psiquiAtrica, 
dificu1d;idcs coiijug,iis, t;imili;ircs, tiii;iiiccir;is ou outros prol,lemiis pcssoiiis (Roman c Rlum, 
I9XX: 1,c.c c (;r;iy, 1094: i\,loiid\~ ('1 [~l . ,  1999; (;ríic;a, 1999e). Etnl,or,i t;irdi.irnentc, o termo 
t;rriil)i.m chegou ;i l'ortugiil, sc.iido coiihecido níilgurnas eniprcs;is pai-tiigucscs S O ~ ?  :i 
ci~~lgiiil$iiO c i ~  /'lyqt ilt//d.i- (/i1 / d / l O / O  (i0.i ./ ' ~ U / I ~ / ~ U ~ / U / ~ J J .  (1'A.I) (IX;ll, 1 993) . 
:\ / inp/oyr~ /~J.J '~.I . /U//~'~J ',%,/il .~./o/,ili. ,,.l.i..i-oij~~fio~~ ( <Ai'/\), fundíida etn 1971, rcprc.seiit;i míi i~ de 
0200 profissioii;iis tios I<U/\ c. etii iii;iis 30 p;iiscs ( l ~ t t p : ' J ~ I ~ , c . ~ ~ ~ p ~ ~ s ~ ~ t ~ I ~ ~ ~ ~ ~ ) .  Ilntrc os seus 
. . . . 
iiic~iiil)i-os coiit;i-se t i r i1  Iccliic ";li-i.iclo clc. ~,rofissioii;iis, iiicluiiirio os ;issistciitc.s sociiiis, OS 
L-oiiscllicii-os ciii s.ii'irlc iiic. i i t ; i l  c* coiiil,ort;iiiic'ntos ;tditivos, os csl~c.zi,ilist;is cin siiúdc 
coiiil>ort;iiiic.iit;il, os I>rotissioii;iis ciii gcst2o ric rcccirsos h~iiii;iiios c os csl>eci;ilist;rs cni 
çc.st.io de riscos. 
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E m  1997, de acordo com o Eqioyee BengI~ Sumy, 61% dos trabalhadores norte-americanos, 
a trabalhar a tempo inteiro em estabelecimentos do  sector privado, de média e grande 
dimensão, podiam beneficiar de um EAP: Essa percentagem era muito menor em relação 
aos weiiness pmgrams (36%) e aos fitness centers (21 '10). Estes três employee ben$ts formavam em 
conjunto os healthpmmotionprograms. Em 1996, a proporção de trabalhadores a tempo inteiro, 
de estabelecimentos de pequena dimensão, elegíveis para cada um destes programas era 
significativamente muito mais pequena: 14%, 8% e 4'10, respectivamente para os EAP, os 
wellness pmgrams e os filness centers (U.S. Department of  Labor. Bureau of  Labor Statistics, 
1999). 
Segundo os resultados do 1998 Btisiness Work-Lfi J'ttidy, cerca de 56% das empresas com 100 
ou mais tral>alhadores (incluindo organizações sem fins lucrativos) teriam em vigor um 
EAI', "designed to help employees deal with problems that may affect their work or 
personal life" (n=1057) (Galinsky e Bond, 2000: VIII). A chamada work-life assistance tende 
hoje a integrar-se no conceito de corporate health management (incluindo a prevenção da doença, 
a promoção da saúde, a OSH, os EAP e os wellnessprogran~s). 
0 s  health pmmotion pmgrams, devido provavelmente a mudança de metodologia, passaram a 
englobar apenas dois tipos de benefícios no âmbito do National Conpe?lsufiotr Surrjey: Enlplqer 
Beqfits i n  Private Industy ir1 the Uí~ited Sutes, 2000: (i) os wellness prqgrunIs e (ii) os Jitness centers. 
Estes últimos podem funcionar dentro ou fora do local de trabalho, sendo financiados total 
ou parcialmente pelo empregador. Quanto aos ~uelhess pryfran~s, "[they] are independent of- 
health insurance plans and offer employees tsvo or more of the following benefits: Smoking 
cessation clinics; esercise/physical fitness programs; weight control programs; nutrition 
education; liypertension tests; periodical physical examinations; stress maníigement courses; 
back care courses; life style assessment tests" (U.S. Department of Labor. Bureau of  Labor 
Statistics, 2003: 3). 
Em 2000 a elegibilidade p;ira estes clois I~enetlcios específicos era T-ariil-el conforme o grupo 
ocupacion;il e o tipo de emprego: de f ~ c t o ,  1iíivi;i acentu;idíis diterenq;is entre colarinhos 
I~rancos e colarinhos ;izuis e entre trat~;illiíidores ;i tempo inteiro e ;i tempo p,ircial em termos 
de igualdade de oportunid:ides no acesso tanto iios n~olitr~ss p?~<qtun~s como aos,Jit?zess centers 
(Q/ut/to 11.12, em iincso). Menos de 20 milhões de tr,ib;ilhíidorcs cio sector privado eram 
elegíveis p;ir,i os ~r~rlhessprn~qrun~s; e menos de 10 milhões podiam frequentíir,fiftress cenfers no 
(ou junto do) loc;il de tr~i11;ilIio. SO que ii elegil~ilid;ide era proporcion;ilrnente muito maior 
p;ir,1 oscolíirinlios bríincos do que píir;i o s  colíirinhos azuis. Em números ;il~solutos os dois 
gu~x)sc"qipí~r~iv;im-se (c. 53.6 milhões ciida um). 
:Is diferenc;as, quíinto i estrutura c :i 1i;iturez;i dos EAI' c os ~ ~ . ' ~ l I / ~ i ~ . s ~ p t ? q t i l ~ / . i ~ ,  11cm sempre são 
t~íceis de distinguir (Akíil~iis, 1998; Gr;ic;;i, 1999e). AiIuito surnsriamente, pode clizcr-se que: (i) 
os liAl' colocíim-se míiis níi pcrspcctiv;~ ciíl prer~erlçüo sec//t~dútiu i> /i~triútru ( t~itamento,  cura, 
rciil)ilit,ic;;io c reintegraçk); c (ii) tEm um;i popul~içiio-íilvo m;iis restriki d o  que os programas 
cspcciticiimente orientiidos paríi ;i prevenç;io da doença c ;i promoç5o dii s,iúde. 'l'odaviíi, ;i 
tctidCtici;i, tios ittios 90, cr'i píir;i iiitegr;ir os EAl' níis actividíidcs dc l'S'1'. 
;\t(. iio finíil dii déc;idii de 1980, ;i 1'S.I' iios EUA tinliíi sol)rctiido corno ol,jectivo,/uilita~~u 
nncc/u~rçu c/? con,potfan~erl/o~. o// er/ilos (/e r idu (/~ehurio/aul chu~[~e) do  ind i ~ i d  110 enquanto 
tr;il);ilhíidor ((:olir;id, 1988). D;ií ;i ccritr;ir-se mais nos estilos de vid;i do  qiic nos t,ictores de 
risco ~ ~ o f i s s k ~ ~ ~ ~ i s ,  iiurn;i ; lturíi crn quc ji eram evidentes ;is ciificiiId;idcs de iriiplcmcn~nç~ão 
(];i O~.~.~p(~/iut~ul .S(~/i>/y . . ur1c1 /.íi~uL//~ 1 1 ~ ~  cic 1970, iiprov;i~iíi por Nixoti ~ i i ~ t i ~ ~ i  cotijuntur,~ 
tortctnciitc rii;irc;td;i 11cl;i coiitcst;i$io soci;il c pclíi rnol)iliz;iG;o rios sitiriic,itos contríi o 
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business-contmlled 'coqensalion-s4ep establtshment ' cu ja origem remontava Ls primeiras décadas 
do  Século XX (Berman, 1977). 
Essas dificuldades irão depois ser agravndas, nos anos 80, sol] a íidministrnção de Ronald 
Iteagan, atraves das tentativas de (i) desregulamentação de importantes matérias no  domínio 
da SI-I&S'T c da protecção amhiental, e de (ii) desmantelamento de íigênci;is púl~lic;is como s 
Occtlpationul .S'qhcp und I-lealth Administration (O.YHA) (h t t ~ :  / /www.os h a . ~ o v / ) ,  íi par d o  (iii) 
corte drástico do  financiamento a projectos inovadores de investigasao e desenvolvimento 
nesta área. 
Al6m dos l::r\ll e dos exames de despist;igem do consumo de droga os progríimíis iiortc- 
íimericanos dc PST também tendiam a excluir, nessa época (i) ;i pr.estufüo de cuidados cle sulídr 
pttnlurios; e (11) its meddaspreven/i que o empregador eríi o b r i g ~ d o  ;i tomíir em cumprimento 
do  Occtlpa/ioiral .I'qheel); and I-ieulth Act 1770 (Roman e Blum, 1988; Fielding, 1990; Conrad c 
Walsh, 1992). 
N;io havia sequer consenso sobre a definição do  conceito de promoçào de saúde no  tral~alho 
(I'ST,) [3Varner,l987; Guidotti, 1988; Warhsaw e Messite, 1998). No entanto, a tendência, no  
final dos iinos 80, era ainda para operar a distinçao entre as duas al~ordagens, a OSI-I e ;L 
IWHP, de modo ;i clarificar o pqeldo médico do ~rubulbo na prevençao dos riscos profissionais. 
0 s  progr'imiis de PST seriam "one clear way in which occupational medicine crosses tlie 
line, wliicli miiy I>e tliin indeed, from occupationally related disorders to non-occupiitional 
f<ictor-s determining health (. . .). The occupationiil physician engiged in health prori~iiotiori 
p r o p i m s  ciinnot use the same íipproíich or  thinking appropriate to occup;itional disorders. 
Tlie control of person;il healtli hazards requires a different strategy tlian occupatioiial heíilth 
Iiíiziirds iind tciid to I)c more dependent on personíil initiíitive íind compliance" (Guidotti, 
1988: ,575). 
,\l,is, j;i i i , i  cpc~c,i, h,i\.i;i ;iutores que defendiam o ponto de vista segunclo o qual ;i 1'5'1. devi,i 
ser dirig1d;i .i.ir//~tOu/ii~u~/~/~/i~ pilrii (i) iis.fo/~/es (l~ risco ex/eriorts  do i11di7 iduo (por es., ;I orpiiiz,iq;io c 
iis dern;iis condic;ões cle tr;ibíilho) e para (ii) ;i mo~ficuçüo do conpotfun~~ir/o irrd'it~id~ul em reliiç,;io 
,I iirn conjiiiito I,cni delimitado e conhecido de factores de risco, 1150 directamente 
rc.l;icioii,idos com o tr;il),ilho (consumo de t,il)aco, íílcool c coriiport;imcntos iiditivos, 
. . 
I ~ ~ ~ K I - ~ U I S ~ ~ ,  ol)csid,tdc, elev;ido nível de colesterol, fi'ilt;i de ;ictivid;ide física regular, 
;iliiiiciit;iq;io descqiiilil~r,tdit e dificuldítdes em lidar com o stresse) (Sloiin e/ uL., 1987). 
R~1~iit;is d.is cstr,itégl,is p;ir;i mudiir os comportiimetitos cle saúde n3o tinliíim, origníilmente, 
clii,ilquci- l)iisc tei~i-ic;i iicin ;i riiiiior pítrtc dos proniotorcs de siiúdc tinhiim formíiçáo 
csl)ccític;i erii tiiud;iii~;i coinport;imciit;il rcIiicioii;ici;i com ;i siiúde ("kíost peoplc developing 
;iiid ~ii,iiiiigiii~ proy;irmscdo iiot h;ivc knowledgc of  I~iisic theories of  health I,eIiíiviorn) 
(( )'lloiiiieIl, 1990: .52). 
2.6.1.3. Exemplos de programas 
2.6.1.3.1. O apoio da saúde pública a WHP 
i\ ;iii;iiisc. dos cscriiplos qiic tor;tm sclcccionados pelíi I)rochiir'i / - f ~ d ~ / h p r w n / o / i o ~ l ~ ~ o i ~ ~ ~  /o ?.~oik, 
coiifii-ni~i ;i tct~~iCiici,i ci;~ I'S'l' 110s l<UA p;lr,i cotitiii~iitr íi priviIcgi;tr, ;iiiiti;i tio iiiício dos ;trios 
00, o ir/c/i~./l/~to c. os sciis ~vr~putfdr,/otr/o,~ do .sd~i(/il em tlctrimciito d;is iiiiciiitivíis p;ir;i rnclhoriir o 
.itiil)ic.iitc fisico c psicossoci;il de tr;il);illio (U.S. l>cp;irtmctit of  I 1c;ilth ;irid I lumiiti Sei-viccs, 
100.3). L'rii dos poiicos escrnplos de ;irticiil;ic;;lo cxplícitii cntrc ;i SI IKrS'I' c ;i 1'S'l' ct-,i o d;i 
'l'cts,is Iiistniiiiciits. (QIWIIIU 11.1 3. 
- - - 
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Conhecidas multinacionais e outras grandes organizações norte-americanas como a Coca- 
Cola, ;i (;eneral Motors, a Johnson & Johnson, a NASA ou a Rlue Shield of  California 
estavam representadíis nesta selecção, organizada com o apoio dos serviços federais de 
saúde púhlic;i. Na realidade tratava-se de uma verdadeira selecção nacional de exemplos de 
boiis príític~s, (i) ";i core representation among public and private organizations of 
outstanding exxmples of  p r o p i m s  that have Ixen successful in improving health ;ind 
rcducing risk of premature diseíise and disability". Eram progríímíis, al6m do mais, (ii) com 
um visível impacto "on health carc cost containment, productivity, absenteeism, and 
moríile". E m  terceiro lugar, (iii) a sua inclusao, nalguns c;isos, justificava-se "for tlleir 
;i\v;ird-winning innovíitions and longcvity alone". E, por fim, todos elcs (iv) beneficiavíin~ 
de sippificativo apoio organizacional e (v) reflectiam um crescente interesse pelas questões 
da síiúclc no trítl);ilho por parte dos empregadores, traball~adorcs c seus representantes (U.S. 
Depíirtmcnt of  Health 2nd I-Iuman Services, 1993: iii). 
Eml)or;i se tr;itasse de uma amostrs de conveniência, os exemplos seleccionados (n=61) 
reflectiam o peso d o  sector privado (n=49) e sobretudo das empresas de grande dimensáo 
(> 1000 tral~iilhíidores) e com mais recursos (n=42). As restantes (n=12) eram organizações - 
d o  x c t o r  público como por esemplo ,i N:\SA ou a City of  Rirmingham, Alaham,i Q~.iad?o 
11. I 3 ) .  
(3s II!CIIIIPJ.J. pmr(tan1.r n;io eram si) dirigdos aos (i) tr;ilxilh;idores íictivos, podiam abranger 
tsrnl>ém o (ii) seu a<greg,ido fi<imiliiir (\-.S., Apple) I x m  como os (iii) trat,alh;idores reformados 
(v.g., Bank of  i\merics) ou até os seus (iv) clientes (v.g., Blue Shield of  Calihrniíi). Por outro 
iildo, comprecndiiim um leque reliitivamente víiriíido de íictividíides: (i) avaliaç50 e 
mo11itoriz;ii;;io de risco dc docnc;;~ (Id~aI/h tirk qbprwisaI und snce?liíy); (ii) itlfot-nluçüo/rd~tcução 
putu u ,ru/;(i(~ (i1.g.. scrnii~.irios, coiifci-ênci;is c ~~~otk~rbops s l,re questões de s;iúde espccíficíis, 
. . 
tcir;is dii s,túcic. 111,itet-i;il ;iudio\-isii,il, re\-ist;is c 1)oletins); (iii) ;ictivid;ide física c ~ ? / ~ P J . J .  cotl/~t~i. 
(dentro ou t ;)r;~ cio loc,~I de tr,il);ill~o): (I\-)  ~I?SIUDIL(.I. PJ~PC$COJ. orientiidos p;ir,i ;is riecessidadcs 
cle siiúclc de cíid,i ts;il);illi.iclor (I-.S., i-c;il,ilit;ic;io, ;iconselhíin~cnto pré e ptis-n;it;il): (v) incttl/ir,li.i 
P pe//uLp@l~~. (\-.S., reduc;;io ou ;iumento cis  comparticipiiç~Zo dos prémios de segwro de 
s;iúdc/doenc;ii, iicesso 9-,imito ;i0 l~ll~~//l? (-//I/), recoiiliecimento dos pro'qessos individuiiis em 
lll<it~l-i;1 ele l-cclLl<;o cio peso 011 cio ,il~,illciollo elos IlííI~itO~ P'll~iígcos). 
Suiii;i gi-iiiidc cml->rcs;i quirnic;i corno ,I Du i lupont  (:omp;iny (100 mil tral~;.ilIiadores), 
1x)cli;i-se ciicoiitr.ir, ii;i scg~ii~ci,i nct.idc dos anos 80, cinco 5re;is-c1i;ivc.s cie iiitenreiic;,io, de 
;icordo com o resumo tcito por I<ol)ert I3erter,i, gcstor d o  respectivo pt-o,gr~~níi (1)14Pont'.r. 
I IruI/l~ I lotiyot//.i. iiiiciiiclo em 1'98 I): (i) torm;ic;;?o dos (c apoio ;ios) protissioniiis dc saúde 
ocup;icioii;il c deriiiiis ~wsso;il \-oliiiit;irio, rcspoiis;iveis pel;i coordcii;ic;;io d;is iictividades de 
promo';;") de s,iiicie e111 ccrc;i de 1OO cstal,clccirnentos: (ii) rciiliziic;;io dc heul/h risk 
up,btal.iulj; ele dois c111 clois ;iiios; (111) gnipos de form;ic;;io, grupos de iiuto-;ijud;i e reuniões 
sol)re scgur,iiic;,i "to cii1i;incc cn-iploycc wcllncss ;ind reduce risks i i i  tlie ,irc;is o f  snioking, 
clc\;;ited cliolcstct-01, liiçli I)lood 131-css~irc, ovcnvcight, fitiicss, strcss m;iii;igcrnciit, csnces 
scrcciiiiig, sc;itl)clt use, . i i i c i  :\111S cc1iic;itioii"; (i\') rnud;iiiy;is iiml)iciitais, t;iis como rcstriç;io 
diis ,irc;is de fumo, iiitortn,ic;;io sol)re iiiitric;;io c prociiitos ;iliiiiciit;ircs iiiis c;ifctcriíis, 
cquip;iniciitos p;ir;i ;iuto-mcclic;;l(, (10 peso c d;i tciis5o íirtcri;il, iiist;il;ic;õcs c ccl~iip;irncritos 
1~1r;i ;I pr,itic;i de iictivitliidc. tTs~c,i//itl~,.r-.~; c, por tini, (v) pr6mos c oiitt-os incentivos, 
llicii~lc~il'lls g1-ilp'iis (13~~rter,l, I00 I :  I I 10). 
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Quadro 11.13 - Alguns exemplos de empresas norte-americanas com 'bellness programs" 
Empresa População-alvo Core business' Nome do Objectivo principal elou filosofia do programa 
programa (e ano 
"to encourage positive lifestyle changes and 
trabalhadores 
California estabelecimentos de planos de individuals achieve better health and a higher level 
trabalhadores 
importance of fitness and a healthy Iffestyle for all 
employees' 
larming increase in 
Birmingham. trabalhadores local Programme expenses that were almost twice the nat~onal 
trabalhadores Iifestyles" 
Company . 
Du Dupont 100 mil e Iffestyle behaviours related to major 
Company trabalhadores sources of morbidity and mortality 
farmaceut e 
General Saginw Division, rs' corporate philosophy espouses the 
Motors Michigan 10 mil 
Corporation trabalhadores 
Johnson 8 28 mil 
Johnson trabalhadores 





Texas 80 mil 
Instruments. trabalhadores) 
value of periodic screening throughout working Iife 
automoveis and into retirement as the most effective means of 
transformadora designed to encourage healthier Iifestyles among 
level of health well-beirig and productivity 
Exercrse for the 
safe and healthy wor 
electronico 
mil trabalhadores The Coca-Cola Compariy associates. spouses. and 
Fonte. U.S Departmeiit of Health and Human Sewices. Public Health S e ~ i c e  (19939 
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lieparc-se que, mais uma vez, a PS'T aparece desarticulada da SH&S'I' e da melhoria do  
;imbiente psicossocial dc trabalho, limitando-se as "environment chíingcs" (sic) íi factores 
quc não têm a ver directamente com o trabalho, as suas condiçóes, o seu conteúdo e ;i sua 
organização (por cx., restrição das áreas de fumo, inst;ilações para íi pratica de  exercício 
físico). 
Mas o welhess pyprum mais famoso e talvez mais estudíido era o díi Johnson & Johnsoii, 
iniciado em 1979 e logo registado como míircíi comercial: Live /Òr. I l / i  8 (Will,ur 1983; 
Will)ur c (;;irdner, 1984; Bly e/ ul., 1986; Will~ur e/ uL, 1986; Rreslow e/ ul, 1990; I-iolzabacli 
P /  a/., 1990). Em finais de 1984, encontrava-se já disponível píira mais de 25 mil empregados 
desta conhecida multinacional, repílrtidos por 43 estal~elecimentos nos EUA, Porto Iùco, 
Cíinadi e Izuropa. 
2.6.1.3.2. Live for Life 8 da Johnson & Johnson 
S e p n d o  \Y1iIbur et ul. (1986: 340), "it is specifically designed to improve employee health Ily 
cncour;iging healtlihl iifestyles". A longo prazo, o objectivo deste con~r~e~zs2l~efir(qr.a~1 e a (I) 
conter os custos com os cuidados de saúde. A curto e médio prazo, os seus objectivos 
inclui;im (ii) melhori,is n;i quíilidíide de vida, no  desempenho e nas atitudes dos traba1h;idorcs 
díi Johnson & Johnson. 
Ao gr'inde in\-estimento feito neste programa n5o seriam estr~inhas, t;iml>ém, iis 
preocup;i~õcs dest,i rnultin;icioníil com íi sua imagem de marcíi. 0 mesmo se poderia dizer, 
íiliiís, dc. outr;is coiihcc~d,is n1ultin;icioníiis como ;i Coc;i-Colíi, ;i Pepsico, ;i Ford, ;i <;cricr;il 
hilotor. .i \pplc (:oml>utc.r ou ;i /\nieric;in I;,xprçss. E m  termos de n/ui&e/ii:q, o progr,im;i ~ J I , L J  
/ut .  l.i/r O ri-,I ~pi-rsc~itai ido c mo estando "i11 the I~usiness of sclling liealtli to esscntiíilly 
hc;ilth\- pcople" (lY.ill,iir P/ d/., 1986: 349). 
l irr /o/ .  L i f i  O er,i um típico ki/ pronto ;I servir, concel>ido e desenvolvido por 
csl>eci,ilist,is. .-\ su,i iiiil~lciiiciit;is;io t;inil>én~ se'pia um;\ metodologiíi prtipria, incluindo ,I 
suei ,i\.;iIi;iq>o sistciii;itic;i c cicntific;irncntc íipoiadít. Aliíís, em rn;itct-1;i de ;iv;ili;iç;io de eficici,~ 
c. cticCiici.i dos 131-og-,im;is ;i lolinsoii Kr Jolinson tíinil)ém foi ~>ioncir;i ((:íiníidíi. I-Iealtli 
( ; , I I ~ ; I c ~ , I .  1090?: 17- 18). 
O c.rnlxiih;iniciito ci;i scsc>o cic topo ciç ciidíi estítl~elecirnento o i i  crnprcs;i d o  'grupo, dentro 
o i i  for,i cios I':L;.\. c.1-,I coiislcic.r,id;i um;i condic;.;io indispcnsiívcl p,ii-;i o srii sucesso, tíil como 
;i c.risttiici,i cic r i i i i  coot-dcii.idor cc~itríil com frinc;ões de n/urk~/i/y. ,il>oio c. ;i\l;ili;tc;5o. 
1)r c~u,ilqiic.i- iiiocio. .i coiicc.lq;;i e ;I org;iniz;ic;iio do  progr;in~;i s:") cl;ir.iincritc / O / ~ O I D / I  (di 
ciiii,i II.II;I I);iiso). iiiio sc. p~-c.vc~ido ;I píirticipíi(;5o dos tr~il,;illi.iciores n;is \r;íriíis fases d o  
~>i-occ.sso, .I 11;") SC". 11,) 1mpiciiic11t;iq50 dos progr;im;is cspecíhcos: iii;is iicstc. c;iso, ;i c?np/oyi'~ 
,bdt?/(7pi//ofl (sic) sig,i~tic~iv;i ;ipcníis conpLui~ce, i~i~iispei~s;ívcI ;io . L/~J,I./),/o . c/t(it<qe. 
11c.iitro d o  g1111x' )o~iIisoii It Joiilisoii, Iiíiviii iim (i) ~.n/u// ivrpotu/cJ .i./d//' quc tinh;i ;i 
t-cspoti..;.~l)il~ci;~~i~- i i i . i r i i i i , i  ~ > c * I ; i  gcst>o cstr;itLgic;i d o  progr;iin;i (iiicliiiiido ;i sii;i co~icepc;~;io 
;iv,ili;i~iio), p.ir;i ' i l i i i i  CIC ,  ~ x - c s t t ; ~  I ;issistCiici;i tCcliic;i c o ;ipoio iiictodol0gico ;i c;idíi Limo 
d;is c.iiil~-cs.is o i i  r.st.il)clcciinciitos c.ii\~olvicios. A iiívcl Ioc;il Ii.i\.i;i dc~x) is  iirn (ii) ptr;qtu/}/ 
o o t t ~ o ;  o l t i t í i o  I ~ ; i i s q i ~ e r  r c s o ~ s ; i I i c i ; ~ c c s  i i c t o  rn;is cliic. fi,izi;i .i 
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ligação com a direcção ou administração e assegurava o êxito da implementação do  
programa. 
Em linhas gerais, o programa-tipo que era oferecido aos trabalhadores de cada empresa ou 
estabelecimento dentro ou fora dos E U A  começawi com (i) um exume<glohulde suide ("health 
screcn"), de cerca de uma hora de duração. Incluía awiliaç5o de parámetros hiomélrzcos, 
psicomé~ricos e comportumentuzi.. (1s participantes, que eram volunt;írios, recebiam depois o 
respectivo hjèslyles pr~)f;le. O programa continuava com (ii) um seminário sobre eslilos de ridu, de 
cerca de três horas, efectuado no  local c tempo de tral~íilho, e dirigdo ;i grupos de ccrc;i de 
50 empregacjos. A píirtir daqui, cada participante tinha ;io seu dispor (iii) um vasto repertório 
de ,brqqrumu.r esfiec$co.r. 
No essenciíil, tratava-se de programas de ensino/íiprendizílgem em grupo, de duraçào 
v;iri;ível (4 ;i I 2  sessões), visíindo a mud;inçíi de conhecimentos, iititudes e comportíimentos 
com implicações níi saúde. Por es., ;i (i) pião do slresse era um propim;i  de oito sessões, 
"designed to teach basic mental and physical relíuation skills"; o prol=r;lm;l de (ii) uc/iuidude 
firicu consistia em doze semanas de ginástica aeróbica; o (iii) personulpoluer era um programa 
de 12 sessões "to teach employees how to manage stress through improved personal 
assertiveness", e por  aí fora (Wilbur e/ ul ,  1986). 
E espersdo que a empresa (ou estal~elecimento) fizesse, por  seu turno, iilgun~ "enrironment 
improoements in key health and lifestyle íireas", tais como: (i) disponibilidíidc de inst~ilac;õcs 
e equipamentos para ;i prática do firness; (ii) disponibilidade de uhnzen/os e hel~idus sui,tda~je~~. no 
restmrante, c;if-etaria e nils m;iquin;is de venda ;iutomíítica; (iii) fornecimento de ki/s piifii ;i 
automediçao da tensao ;irterial; (iv) criaçào de EAP "to provide professional tre;itment anci 
referral services to troubled emploYeesn: (v) ;iprovíiç;lo de uma polític;i no domínio do /ubuco: 
c (vi) ;itril~iiiq;io cic pryin~io~. e o~(/t.o.,. iníon/i~'o.r piirii s píirticipíiç5o no  pro,Fim;i 1 J I T , ~ ~ / .  l ~ f i  8. 
, 
1ir;inclo o 1ior;írio tlesivcl, n;to vejo m;iis ncn1ium;i sugest.;io iio sentido de introduzir 
mcl1iori;is 110 ambiente físico c psicossoci;il de tr,ib;ilho. Em resumo, n o  curto c mi-ciio 
pr.120 ;i estriitéga g1ol1;il er,i "to siirrouilcj the employee with iirfò~iilu/zo/i U J I ~  ii1zeii1i1e.i. to spur 
heíilthier lifesyles". A longo termo, pretendia-se "to cre;ite u corpotut~ C I ~ / I I I P  / h o ~ u ~ g h f ~ ,  
~ . i l I ,po t f /~~~ ofLqood h~uL/hptu/ice.r" (Will)iir r /  d/., 1986: 344). 
(:o111 I),isc iicstii esperiiinci;i pioiicirii, ;i Jolinson & Jolinson I-Ic;iltIi (:are Systems Iric 
~ic;il);iri,i 1x11- cri;" ;i suii prí)pri;i cmprcs;i de consultadoriíi cin / ~ c u f / l J  C ' ~ , ~ ~ I I P J - J .  setricc~~. 
(litt~,://\vww.iilicsIie;~ltIi-fit~iess.coiii/), iiumii pcrspectiv;i clíiriin~ciitc. orient;idii píir;i O 
"lic;iltli iiiiiii;igcinent I>cncIirn;irkctiiig ;iiid strategtc developmcnt". 
2.6.1.4. Um contexto favorável 
O c.oiiccito de s;iúdc 6 hoje ciitciidido r i ~ i r i i ; i  pcrspcctiv;~ liolistic;i, cic ,icordo com ;i 
(~oiist1tiiiq50 ci;~ OMS, ;issiii;~ci;~ c111 1940: ,I s;iíide 1150 6 ;iperiíis (I) ;i ,iiis?iici,~ clc cioc!ii$;i, 
ciifc,i-iiiidiidc, dcficiCnci;~ oii Icç5o: i so l ) r c~ ido  (ii) o cst;ido d o  in;iis cornplcto I)ein-cst;ir 
físico, iiiciit;il, ~xiquico, cspiritii,il cL soci;il ;r quc podcni ;isl,ir,it- os iiiciividiios iiiiin d;ido 
tcnllx) c c s l > ; ~ ~ o  histí)ricos (WI I (  1, 1008). 
.\ ~~)ssil)ilid;idc e existir urii t;il cst,ido dc coniplcto Ixm-cst;ir (t'isico, rnciit;il c. soci;il), i, 
,ipcii;is tc0ric;i. Ness;~ iiiccjici;~, ;i OAlS te111 sicio ;icusí~d;i dc h(,uL/hi.sn~, ;io ti-;iiistori~~or ;I S ~ I ~ I C I C  
i i i i i i i  iiic.t;i iclc;il ;i ;itirigir. h4;iis: Ii;i qiicrii \.cj;i iicstc conceito t50 ciiglol);iiitc d c b  s.iíidc iirn risco 
clc. mc,ií,lcirli;dpj~ gciicr;iliz.id;i de tod.is ;ti; c.sfcr;is d;i ;icc;;io I i i i i i i , i i i ; i  (( : l i ; i i i \ .c . i ic . t ,  1078). 
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l à t e  conceito de  saúde marcou historicamente uma ruptura em relação à velha noção de arte 
de curar. E hoje associíido ao chamado paradigmíi psicossocial, socioecolOgco, salulq@'nico 
(Cnfasc nos factores determinantes da saúde), por  contraposiç5o íio paradigna positivista, 
I)iomédico, org~nicista, etiológco,pa~qqénco e sol~retudo iatrocêntrico que herdámos d o  Sec. 
XIX (Cnfasc nas causíu específicas de doença) (Breslow, 1972; Engel, 1977; Ahmed el a l ,  
1979; Idler, 1979 ; WHO, 1984; Nutheam, 1986; Dejours, 1980, 1985 e 1995; Arnetz, 1996; 
Wl-10, 1998). 
I;:, no  cntiinto, difícil de opcr;icionítlizar. Mas ;i protecç,Xo c ;i promoç;io díi síiúdc exigem ;I 
construç,;io c ;i uti1iziic;;io de indicadores positivos de síiúde em lugir dos tríidicioníiis c 
grosseiros indicadores de morbimortalidade, bíiseíidos nii nosopifiii  médica. Este é 
cl;ir.nmente um problemii de construç2o social contra o qual esl~íirríi o píiriidignii dominante, 
result;inte díi forte culturaç2o médica que marcou os últimos cem íinos. Citando Dejours 
(1980: 5) , parler de Ia santé est toujours malaisé. Evoquer Ia souffr;ince et Ia maladie est, en 
rev;inclie, plus tacile: tout le monde le fait. Comme si, i I'instar de Dante, chiicun portait en 
lui assez d'expérience pour d'écrire l'enfer et jamais de paradis ». 
Nos Estados Unidos, a saúde total é entendida em termos de ~~ellirer~, com as suas diferentes 
dimensões: tisicíi, mental, emocioniil, psicológica, espiritual, profissionsl e social. O II'PIIIICSJ. 
taz parte d o  co?i/inramm Wellness e Healtli t, Disease t, Deíith (Traais, 1988). 
Síi sociedade emergente ;i que chíim;imos a sociedade do  conhecimento e no contexto díi 
economiii glol,;il, esta ;il,ord;lgem tende também ;i ser vista como uma oportunidade de 
negticios. Por exemplo, nos Estiidos L'nidos a chamadíi ~l~e//t~ess it~dr~st~)' (v.g., h~affh C////IS, / ~ / / I P J J  
~ ~ i i / l ~ / : i ,  distril)uiq;?o de produtos vi~irninicos, rest;iur<iç,;io síiudíivel) poder5 iitingr ;it4 2010 o 
niitico p;it;im;ii- dos o/i íJ //iljo// (/01lu1~ (os ni;iis de duzentos mil r-i~ilhóes de coritos que hoje s;io 
g x t o s  pelos ;imcric;iiios coiii o "lic,iltli ciire", os cuidíidos médicos e liospit,il;ires). 
I g ~ ~ i l  iriiport,iiici;i (cqui\-iilciitc ;i ~ i i i i , i  sétimo d;i economia!) é reprc.seiit,icla pelii indústrr,i 
;ilirnent'ir, em p i n d e  p;irtc respoiis;i\-el pelo hicto de quase metade d ; ~  populaç5o arnericar-i;i 
ter excesso de  pcso c sfrios prol,letn;is dc s;iúdc. Segundo o ecoiiomist;i 1';iiil Z;ine Pilzer 
(./ 7 1 ~  ~ / ' l ~ / / / / i ~ , i . (  tz~t~o/////o//: 1-io11, /o n ~ k o  ( I  / ~ ) / ~ I / I I ( >  / / I  /ho / I ~ - Y /  //z/hot1 do//u/, i//d//.i/t I), e11 tre estes do is 
gig;iiites (;i fiod ilrt///.i//y c ;i / ~ ~ u l / h  wtzl ot .  .i.ick/~i/lc~~..r int///.r/ry), estiiriíi jíí eniergr 11111 terceiro colosso, 
'I / / ,~ l / / / i~ . ( . r  / / I { / / / J / /  y. 
. \  i/,r////il.r.i. I / I ( / I IS / I~ ,  qiic hoje ji \r;ile 2OO mil milhões de dOliires, seri'i (i) ;i iiicg'i-indústri;~ do  
Skc. S S I ,  t;il como o for;iiii (ii) o ;icitornti\-el ;i partir di,c;id;i de 1910 c (iii) o I'(; c ;i Interiict 
i i ~ s  du;is úItim;is d6c;id;is. :\ ~~f~lllrn..s i/~t/~cr/ty é o conjunto d;is emprcs;is c dcin;iis org;iiiiz;iqões 
Iig,id;is ;i protecç%) c': p r o n ~ ) q k  ti;i s,iUdc, eiitciidid;~ esta ii;i perspecti\-;I s;iliitogénic;i, ho l i~ t i~ í i  
r ~ ~ i t c g - ; ~ c i .  As olx)rtuiiid,idcs qiie cstc. sector erilcrgctite rcpresciitit p,ir,i .i inici;itiv,i prn-;id;i 
1x)rjw;io eclipsar ;is ni;iis optimist;is cxpcctiitiviis gcríici;~~ pela esp;iris;io d.i Intcrnet. E s s ; ~ ~  
olx)i-tunid;idcs de iicgOcio cst;iri;iin sol)retudo i i o  (i) sector díi distril~iiiq;io de ~>roclutos r iiil  
(11) otci-tii de serviços lig;idos ; i 0  //tp/ll/~.i.~.. 
I 1.i ii~iiito cjuc 1'. l'ilzcr, ;i~itoi- de \.;irias /JP.I ' / -J '~' /~/:~. ,  terli \rilido ;i dctciidcr .i idc.i;i de q~ic., em 
tci-iiios de oix)rtu~iiti;idc'; ric iicg0cio. ,ic;rl)oii ;i cr;i díl iiidústri;~ tr;iiistoi-iiiocior"~ c corncc;oii ,I 
c ~ , i  ci'i "tiistriI)iiiq;?o i~iteIcctii,~l". ICst8i sc.ri;i rjitcrciite ciíi siii-iplc:~ tiisti-iI)iiiq;io fisic;~ cic 1)ciis o i ~  
prorliitos, tciido soI)rctiiclo ;I vcr coiii o coiilicciinciito tic tio\ios proriiitos 011 scr\:ic;os ciij,i 
c~xistiiici;~ o cotisun-iidor ;itc ciit;io igiior;iv;i. :I Am;izon.com sei-i;i i i r i ~  cxcinplo rlc 
"distril)iiiq5o iiitclcctu;il", i1111 coiiccito coinl>lt~t;iinciit~ i ~ \ ~ o  ii;i ;ire;\ dai ciistr11)iiiç;io livrcir,~: ( 1  
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que se vende não é tanto um produto fisico, mas o conhecimento sobre esse produto (Pilzer, 
2001 e 2003). 
A ~fielness indtistry teria como suporte, sociologicamente falando, a maioria relativíi dos 
t~ihalhadores, consumidores e cidadãos dos países pós-modernos, cujas atitudes, 
representações, valores e comportamentos estao íi sofrer umíi l e n ~ n  mas radical mudanç;~ de 
píiradigmq do modelo patogénico para o modelo salutogénico. Basta referir, a nível do  
consumo, ;i crescente preocupação com ;i secgur;inçíi íilimentíir ou o declínio do  h;íl~ito de 
fumar, miis t aml~fm ;iexpansão dos se'guros de síiúde, íi procuríi de hedh chhs e fitness centers, 
o aumento díi literaciíi em matéria de saúde, etc. Por outro lado, estas tendi-nciíis, reveliidores 
de urna crescente preocupação com a qualidiide de vidíi, só são possíveis devido íio aumento 
cspectíicul;ir da esperança de vida ao longo d o  Séc. SX. Hoje as pessoíis querem continuar ;i 
viver miiis íinos mas com o misimo possível de quiilidíide. 
Na Amkricíi, esta tendência é suportad;~ pela g e ~ i ç i o  dos baby hoomerr, que ter%) íigoríi entre 
os 37 e os 55 (30% da população, representando 50°/o do  PIR). A tendência níicion;il toger 
fil, look good eat well, u71d not smoke faz parte da cultura da health clrfitness, que é a da geração 
dos haby-boomers, em contraposição i c u l t u ~ i  da  doença, que eríi ii dos seus progenitores 
(conrad, i 988; O'Donnell, 1996; Ranshrd e Palisi, 1966). 
I'or outro lado, importa registar íi emergência, em me;idos dos anos 60, de novo modelo 
etiológco ou teoriii esplicstiva da síiúde/doençíi, o hfistyle-rirk . . fucto~; na sequência do 
bmoso  estudo epidemiológico que ;il>rangeu íi populíiç5o residente do Condíido de 
Alamedii, nii Cílliforni;~ (n=6928) (Human Populiition Líil~oríitory, 1966: Relloc e Rreslo\v , 
1972: Bcrkam e Breslow, 1983). 
O estudo iissocio\i 11,il)itos dc s,iúdc c longc\~idíidc: (i) clormtr di;iriíirnente 7 a H 1ior;is; (ii) 
tomar Ii,il)ituíinicntc o pcquciio-iilrnoqo; (iii) iiunc;i ou ríifiimente corner entre iis reteisões; 
(tv) ter o peso ,iclequ,ido (;iliist;ido ;i iiltur,~ e íio sexo); (v) nxinter ~ini,i ,ictt\-idade fisic;~ 
rcpliir: (vi) nunca tiirn;ir: e (vil) n;io consiiriiir iílcool (ou bel>er niocier,ici,in~cnte). Est;is 
prittcas de ssúdc i;i que se juntoii míiis tarde o uso de cinto de sc,gir,in<ii ;iutornó\~el) 
foram ~ipidiiniente incorpor,iclas nos pro<grSr,ini;is de PS'T' (I<ronenfeld P/ d/.. 1988: Donaldson 
c 13I;iiicliiircj, 1995). 
Oiiti-os documciitos de rctcrCiici;i hitidíitiicntiir~im c popul;irizíir;im este t i o ~ ~ o  modelo 
ctiológtco, sciido hoje considcr;idos como miircos de rcfer5nci;i ii;i liistOri,i c i i  s;ii;de pÚIIlicii. 
(;itc-se, I>or cscrnplo, (i) 110s EU:\, dois rclíitOrios d o  .I 'lc~yeo~i (;eiietu/. o rel,it6rio de 1964 
sol)i-c . I 'n/~kii<~ LI / / ( /  I Iru//D, e o de 1979, I-/~ul/hy I'í~o/~lf; (ii) no  (:íiii;id;i, o rt>l,itório Liiloiide 
1 i ~ ~ p t c / i  oii /Ao heol/h o/ (.<i/,~~i/i~iiii, 1974 ) ((:aniidíi. Dcp;irtmciit o t  l Ir.iltli ;iiid Welhre, 
1974; U.S. 1lcp;irtrnciit of I-le,iltli ,iiid I-1urn;iii Scrviccs, 1979 c 1989). 
N o  ciit,irito, ;i liclcr;iiic;;i d;i \YrI 11' continuíiriii d o  lado d;i ( , ' o t ~ o t i i / i ,  .4n/~iird e n;io 
propri;irncntc dos sei-vic;os dc s;iúdc píil)lic;i, ii3o ol,st;iiite o Ioc;ii de tr;ii,.ilho ];i fig~ir;ir n o  
I /i'LI//h)' I'c~cpk~ 200O coiiio um;i ciis 22 51-c;is prioritííriíis (;i d;i SI-1kS.1' corii 20 ol~jccti\ios 
csl~ec~ficos, 1iii11i totiil cic 300) (U.S. 1Ic1>;irtriiciit ot I Iciiltli ;iiicl I Iutiiiiii Ser-\-iccs, 1990). 
2.6.1.5. Ética e saúde no local de trabalho 
!\ i11 ti-( )ciuq3() c!( 1s , J T ) ~ / U ~ ~ L J O  u.i~.i.i/~ti~.ll ptr/qtums, (i( )S ~ijel/ite.j~. / ~ ? q i ~ n i ~ .  c, III'IIS t;ii-cic, ~ ; I S  ( / t  r<< 
. ~ I . I ~ ~ P / I / ~ ~ ( :  t i i / i~~/i/r~.,  veio tT;ixcr IIOVOS c I c m c t ~ t o ~  píir;i O vellio dcl);itc s o l ~ r c  .i 6tic;i c ;i s i iúd~ 110 
loc,il de tr;il);illio. :\tC ciit2o Ii,i\.i;i, iios I<U:\, utníi clíir;~ troiitcii-;I ciitrc .i cstcr.i ~~~~otissiot i ; i I  c 
Capitulo II - O estado da arte da protecção e promoção da saude no trabalho - 86 - 
Luis Graça - Politica(s) de saúde no trabalho: Um inquérito sociológico as empresas portuguesas 
a esfera da vida privada. Essa fronteira acabou por diluir-se, podendo falar-se de uma new 
corporate heallh etbic por oposição à old corporale health ethic. Esta última estava ligada ao 
reconhecimento da medicina do trabalho e i extensao d;i protecc$io social dos tral~;ilh;idores, 
com o New Deal: "From the 1920s on, the p idual  growth of industri;il health programs in 
I;irgc corporations institutionalized ;i corporate medical presence in the workpl;ice and 
cstablishcd occupational medine as ;i recognized speciality. I>ropims were developed to screcn 
for discasc ;ind to identify and treat ;ilcohol-abusing employees. Insu7wnce couerqe fòr .  medcui 
cure was attachcd to the employment relationship. As the se employee health progrnms took 
sliape, they developed a Iargely implicit I ~ u t  c1e;irly circumscril~ed jurisdiction. Occ/~u/io~ru/ 
heallh prq4ram.r ivould address only probkms associaled drectly ~vith wo~k - pro l~lems that eith cr 
cmíin;ited from jol) esposures or ;iffect work performi~ncc. A cruciíil distinction wiis thus 
n~adc  I~etween health o71 und oJthejoh, iind a line was cleíirly drawn I~etween ~vork ualldp?i~~u/r 
b/ê" (Conrad e Walsh, 1992: 89. Itálicos meus). 
12 promoção da saúde veio introduzir, claramente, um elemento de perturbiição n;i relíic;.;io 
tral>alho/saúde e levantar a questão do loc14.r de controlo e do enpolveriizent. Segundo í;recti 
(1988: 478), "workplace wellness progrííms typically deal only with kictors which have J I O  
direct relation to work and which are intr@ersonul in nature, such íis diet and smoking". Mas 
igualmente importantes são os "i~1sfifr4fionalfactors specific to the individual's role as ;i worker: 
the phys1u1 1i;ork rnr~itonment (generally addressed by occup;itional he;ilth and siifet!. 
profession;ils) íind the psycbosocial I I J O T ~  eil~ironmenf, referring to such aspects 2s the degree ot 
control over work, time pressure, ;ind routinization (which is only I~eginning to be studied i11 
the United States)". I-I;í ainda que ter em linha de conta os "sociíil bctors, referring to /uni 
u~~rl' r~q///utions", os quais pode, ter tiimbém ";i significant impact o11 11e;iltli through theit- 
ettects ;ir the institution~il eve]". 
O s  t,ictot-cs ~i~tc~-tniii;iiites d;i siiúdc cios tr;il);ilhiidores pociem ser resiimidos i1urn;i m;itriz cic, 
;icordo cori~ o $ ~ t ? ~ / r / ,  til' t.on/ri.,lo que soljrc eles exercem ;is du;is p;irtcs em prescnc;;l - o 
tt-,il>,ilh;idor c. o ctiil>rc.g,idor (l;ir(/itu 11.4: 
S o  qu,idr;ii~te I ,  figuram os F(ictores que requerem o ~ir~~o1vime~lio (/c un111u.i. u~.pu~i*~s: por es., 
.i distril~iiic;?io, pelo cmpregíidor, e ;i correcta utilizíiç50, pelo tr;il,;ilh;iclor, cio 
c.quip.imento cic. protccçiio iiidividu;il (131'I), incluiiido ;i int;)rm;ic;;io e ii torm;iç;io 
iicccss;iri;is p;ir,i ;i s~i;i utilizaç?io, niiis taml,ém ;i respcctiv.,i mstiutcnçiio; 
0 clii.~lr;intc. 11 iiici~ii, por sii;i vez, r~utiir'í?i.s i~lhupessouh sobre ;is quais o etnpregíld~r podc 
Icgittm,irnciitc exercer cot~trolo 111;is s0 na meciidíi em que cstej~irn directiimentc 
rcl;icion;idss coin o dcscrnpcnlio n o  tr;il);ilho (por cs., proil~ic:iio dc hin1;ir ou de ingerir 
I)cbid.is ;ilcoOlic;is iio tempo e loc;il de tral~iillio); eni contr;ip;irtid;i, os tral>alh~idores têrn, 
c.111 gc.r,il, um alto iii\-çl de controlo sobre estiis víiriíívcis, scm qiic todiivis se possíi ignofiir 
oii csc;irnotcar o pc.so que tCm oiitros t,ictorcs, noti~e;id;imeiite de i~;itut-ca,i ecoritimics c. 
sociocultur;il, nos coiihccimcntos, iititudcs c cornportíimentos rel;icioiiiic~os com estilos 
dc. videi c. ;i s;iúdc. clo iiidividuo; 
O qii.itir,iritc. 111 rc.l>rcscnt,i o p6lo oposto d o  qu;idr;iiitc 11, ii;i ii~cditl;i ciii que o coiitrolo 
cio sistcm;i t6ciiico c. orgiiiiz;icioii;iI d o  tr;il);illio 6 (c contiii~i;~ ,i ser) iitn,i prerrogiitivs d,i 
gcst,lo, c.inl)or,i o scii ~/OJ'~r(ll poss;i cvciitiiíilniciitc sei- intliiciici,ido pelos tr;il);ilh;idores c. 
sc-11s rc.l>rcsciit;iiitc's: ,i cstc prol";sito vcj;i-se o cscriil,lo de p;iisc.s coiiio ;i 1t;iliii (13;igri;ir;i 
c/ 10H 1: c )citioiiiic i!/ d/., 1984) ou ;i Sil6ci;i (N;iv;irro, 1984): 
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Finalmente, no quadrante IV estão agrupados todos os demais factores que estão fora do 
controlo de ambas as partes, desde a biologia humana até à envolvente socioeconómica da 
empresa c do trabalhador. 
F~gura 11.4 -Factores endógenos e exógenos que influenciam a saude no trabalho. por locus de controlo 
Praticas de trabalho Comportamentos. hábitos. atitudes. crenças. 
Cumprimento das normas de SH&ST. valores no domínio da saúde etc 
incluindo a utilização do EPI e a 
V/ Ambiente de trabalho físico Biologialgenetica 
Susceptibilidade individual a doença 
Estado de saude 
História de v ~ d a  
Condições d e  v~da 
Matriz sociocultural 
Envolvente socioeconómica 
Fonte Adapt de Green (1988- 475) 
.-\ questio d;i t r ~ o ~ i . i u / ~ / l r r / u d i p i ~ l ~  .~.d/ídi~ t o lowl rle /iubulho pode (c deve) ser vistil ele acordo com 
o /ol-/ii. clc controlo. . \  Icg~sI;iç;io sol,i-c SI I&S'l' 110s I:C:\ (cui;i origem remonts ;i 1970) 
;itril)ui ;i0 criipreg;idot-, conio pi-iiicip,il ol,rigiic;;io, ;i de g;ir;iiitir u m  ;inil,ieiite dc tr'ibíilho 
s;iiid;ivcl c s c p r o  (Q/curjtwi/~ lll), p;ir;i alCm do dever cic coopcrx- coiii os tr~i1~íilh;idores c 
seus I-cprcscit;ites ciii tod,is ;is tniitéri;is que esijiim um esforc;o coiijuiito (Q/i~cdtu/ife r ) .  
1':iii coiitr;ip,irt~d;i, ;I ~>t-coci~~>;iç;io cios tr~il,;ilh;itiorcs deve scr ceiitrad>i nos seus 
conil>ort,imciitos i-cl;ic'ioii;iclos coiii ;i s;iítdc, dciitro c toi-;i d o  1oc;il de ti-.il,;illio (Q/wc/rur~/e 14; 
por outras p<il;ivriis, "tlicy sIio111ri iiot I1c licld ;iccouiit~il)lc tor 1ie;ilth pi-ol,lcnis ;irising trom 
tiictors iii tlic \\:ork ciiviroiitiiciit \vliicli ;ire I,cyoiid thcir coiitrol" ((;I-ccii, 1988: 476). 
\'olt;iiitlo ;i cit;ir (; I-ceii ( 1  088: 470), "two o f  tlic 1ic;iltli-rc1;itc.d progt-'tiiis \vliicli cmployers 
ti-ccliic~iitly 1~-0\.1~1c - \vorkpl;icc Iic;iltli prornotioii ;iiid ciiiploycc ;issist;iiicc progriiins, o r  
I':.4l>s - ,ire iioticc;il)lv ;il)sciit troiii this sclictn;i, I)cc;iiisc tlicy rcprcsciit tlic iiivolvriiciit o t  
tii,ili;igciiiciit iii ;i11 ;irc;i ovcr wliich it Iiicks coiitrol (()ii;idr;i~it 2) ,iiici tlicrcforc 
i-csl~)iisil)ilit~". 'l',il ii,io qiicr dizc.1- cliic t'iiito ;i Wl 11' cotiio os 1<!\1' ii50 coiistit~i;itii li111 
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* management", através aplicaçao das técnicas de l'risk assessrnent" ao locíil de  trabalho 
(Alexander, 1988: 565). 
2.6.2. O papel da Organização Mundial de Saúde 
A primcir;~ conferência interníicional sobre a promoçno da síiúde, reíiliziida em Ott;iwa, em 
1986, tem justamente como sul)título: "the move towíirds íi new pul)lic heíilth" (WHO; 
I-Icalth íind Wclfare Cíiníida; Círnírdian Pul,lic I-Iealth Associírtion,l986). ( 1 termo nova su~icle 
plihhca i: muitas vezes iitribuido ao ministro díi saúde do  (::iniidií, M. I,alonde, c ao seu 
famoso c pioneiro relatório, A nelvperspective f / h e  heukh of(.~unudiuns (Cílniida. Department o t  
I-1c;ilth íind Social Welhre, 1974). 
A expressão pass;i a ser usada para designar prognmas de iiml~ito nacional no  domínio d;r 
pt~vencão du doe?~çu P da promoção da suide em que surgem preocupações inteiramente novíis por 
parte dss autoridades sanitárias: por  ex., os novos riscos para ii saúde das populações, ir 
crescente prevalência das doenças crónicas, o controlo dos custos resultantes da  prestação de 
cuidados de saúde, o custo/eficácia dos serviços de saúde púl~licos, ír qualidade dos 
cuidados, ;i cooperaçào intersectorial em saúde ou ;i participaç5o comunitííriíi. 
O termo surge, de resto, num contexto que é marc:ido pelíi crise económicíi dos meíidos dos 
anos 70, pela explos5o dos custos com os cuidíidos médicos e hospit;rlíires, pela crítica do 
paradigrn;~ Ijiomédico e do  modelo medicocêntrico e hospit;ilocêiitrico de prestação dc 
cuid;idos, incluindo ;I i;itrogénese médica, íi desumaniz;iç5o e a desperson;iliz~iç;lo dos 
cuidíidos, ;i medicin;~ detensivíi, etc. O sector díi saúde é ol>rig;ido a preocupar-se cad;i vez 
riiiiis com ,i hiiid;iiiierit;iqiio cicntíficii e ;i ler>tini;ic;;io sociíil díis suas políticiis e progr,imíis, íio 
mcsnio tcinlx) que rios liospit;iis c dern;iis scrvic;os cie siiúde se comeq;ini a sentir o efeito 
d;is politic;is d c  riicio~i;iliziiç~o econOniic;i, fin;inceir;i e orgrniz;icion;il. 
N;i rc;ilici;ide, só ;i p'irtir d;i décad;i de 1970 é que piissirnos ;i ter um melhor conliccimeiit( 1 
dos meios de preveiic;;io cl;i doençii (c nomead;imente d;is cioenç~is n3o-tr;insmissi\reis), ii pbi- 
in;iis tiif,isc ii;i protccq3o c pronioç;io d;i ssúdc, ii ; i  rcsl->onsíil,iliz;iç50 d o  indivíduo pel;i su.i 
pr'ipri,i s;iúde ;i p ; ~  d;i l>;~ticipíiç;lo diis comuniciiides e d;i cooperiiq5o intersectori;il. E ,I 
6poc.i d o  conceito dos niidudos (/e su~ídrprin~utzo, coiis;iff;idos em 1978 em Almíi-Ata (\T'I-10, 
1078). 
(1s 11x)l)lcrn;is de oy/,i(/ud(~ rn/ suiício s30, por seu turno, um tcm;i recorrciitc rio Finíil dos iiiiOs 
, . 
70 c ~~nncipioscclos ,iiios XO, cnq~iíinto os sistcrn;is de protccç50 soci;il q ~ i c  herdiítnos do 136s- 
gucrr,i corncç,im ;i c\-idciici;ir siii;iis de r u p t u ~ i .  O rlcsemprego torii;i-se urn proljlctliil sério, ;i 
PÍII- d.1 11ov;i poI~rex,i c de outras torrn;is de csclus,lo soci;il. 
N;i I<csi:io d;i I:urop.i, ;i OMS comcc;;~ ;i iritercss~ir-se pelíi prornoç5o d;i siiúde, ii50 sti em 
tci-iiios dc. dcsciivol\-iii~c~ito ctit-ico como de pl;iiic;irncnto e dcscii~~olviriiciito dc progr;itii;is. 
I Iiil 1984, um grupo dc tr,il);ilIio da (1MS define ;i pronioq,;io d;i siiúdc. como o proccsso q~ic. 
Ii;il)ilit.i ,is pessoas ,i 'iiiniciitíir O ioiitrolo sol)rc ;I suii siiúdc ;i c. rnclliori-l;i ("thc proccss o t  
cii;il)liiig pcoplc to iiicrc;isc coiiti-ol ovcr, ;ind to iinprovc their Iic;ilth") (\YI 1 0 ,  1984). 
hl;iis iriil>ort;~iitc, ( u o i i c c i t o  i, c>;plicit;ido ;itt-;i\li.s de ciiico priiicipios hiiid;imciit;iis. 
dccoi-rc,ii tcs d.i ~.~//l.c?!il(j .saiYopct,/(qiw P pi.sco.i.~~~ciu/ C{;I S Í I ~ I C ~ ~ :  (i) " I I c ' ; I ~  th 131-otno ti( ) l i  i / l ~~ / ! ' c ' . i  //l '
p ( p ~ / / ~ ~ / / o / /  (1.1. o I ~ I O ~  i11 tlic. cotitcxt o t  tlieir c.vcrYri;iy litc., r,itIic.r tIi;i~i fo i~ i s i~ ig  011 pcoplc ,it risk 
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for specific diseases"; (ii) "(. . .) is drected to~uurds uclion on the determinants and causes of  
health"; (iii) "(. . .) combines dverse, but conglementury methodr or +pmacbes, including 
communication, education, legislation, organisational change iind community development"; 
(v)  ' . . uims particular4 at efective and concrde puhlzc pafzicz$ution"; e, por  Fim, (v) " (. . .) is 
hasicuL4 un acti~íy in tbe soiui, poli'ticaI und ~veYarejelds, and no/primuriLly a medica/ uc/ifi/y". 
Nos últimos vinte anos aumentou o interesse científico, profissioníil e político sol,re ;i 
promoção da saúde, traduzido numa já vasta literíihir(i s o l ~ r c  o seu conceito, princípios c 
metodologa. I'raticamente, todos os países europeus adoptam hoje como principal ol~jectivo 
;i atingr pelos seus sistemas e políticas de saúde aplamoç2o du .rudde, um termo que de repente 
se tjan;ilizou, míis que teve, pelo menos, o mérito dc deslocíir o crifoquc das questões dc, 
síiúde, até então muito centradas na doença, na prestaç5o de cuidíidos médicos e, portíinto, 
n o  protagonismo da medicina e dos serviços de síiúde. 
2.6.3. União Europeia 
2.6.3.1. Um projecto pioneiro 
O termo XWP chegou à Europa não tanto por via das multinacionais norte-american,is, com 
sobretudo com a (i) popularização do  conceito de promoção da saúde através da Carta d( 
Ot,i\ a ( R J H O ,  1984; Nutbenm, 1986; WFIO e/ aí., 1986; Anderson, 1987) e com ,i (li) no\ ,I 
politic,i comunitiiria p,ir,i ,i área d,i saúde e segurançn no trab,ilho, consuhstanciad,i n,i 
Directiva 87/391/CEE (Mrddus Desfu~udus a Pron~or~e~ u Melhotlu du S<q/irançu e du Iuríde d o i  
T/abulhudo?e~ 710 T/abuLbo). 
Por conipar'iç5o com ;i Américíi d o  norte, pode dizer-se que íi coiiceptualiziiç5o díi promoq;io 
d,i saúde tio tr;il);ilho i. míiis rcceiite (Wynne e Cl;irkin, 1992; Wynnc, 1978; Rrcuchcr c. 
Scliriidcr, 1996; Rreuckcr LI /  a/., 1998). 
10 :irnl)ito do  projecto l/~~ro~u/ir~c~ ~/,o/;bp/act~ ac/ioir /ò/. hedh (1789-1993), ;i c;irgo d;i Funcl;iq;io 
IL:uropci;i pari1 s i\Icllioriíi diis (,ondic;óes de liida e de 'l'ríl~iilho (\Y:yniie, 1989), foi re;iliz,ido 
iiin i i ~ q u ~ r i t o  por qiicstion;írio post;il a uma iimostríi de m;iis de 1400 cnipresas clc sctc. 
p;iiscs d;i ciit5o (:I<I<, p;ira (i) idciititiciir e descrever o tipo de progr;im;is e ;ictivid;ides dc, 
s;iíidc que cst;iv;iiii ;i ser 1cv;idiis ;i ciil)o nos locíiis de tral~;illio e, ;io mesmo tempo, p;iríi (11) 
s;il)ci- ;it6 que ponto eram postas em pr'ític;i com a preocupiic;3o de mcllior~ir ;i sWde dos 
tr;il~;illi;ic~or~s. 
I>[-c,teiidi;i-se ,iind;i (iii) idcntiticiir ol)st,ículos c oportuiiiciiicies p;il-;i ;i prcvciiqiío d;i doenc;;i c '1 
1 3 n ~ n 0 ~ 3 0  d,i s;iúdc tio tríil);illio, Iwrn como (iv) ;is razòcs que lev;ivíim os cniprcgadorcs ,I 
iiivcstir ri;i s;iúdc c os I~cncticios que d;ií decorriiim p;irít ;i cmprcs;i c p;ir;i os tríil)íilliiidores. 
.\dicioii;iliiiciitc for;im feitos ccrc;i de 40 cstudos de c;isos c111 ernprcs,is com esperiênci;is 
iiio\-.idoi-;is iiestc doniíriio como potcnci;iis exeniplos clc I)o;is priític,is. I 'or~igi l  s0 
iiic.Iiiid~ i i ; i  ~ ~ g ~ i i i d , i  t , i ~ c  d o  p r o j e ~ t ~  ( ( ; ~ ~ q ; i  C I'iiri;~, 1992). 
O coiiccito de ~~(otkplucc~ hpul/h uc/ioti (,il~revi;id;imciite, \VI I / \ ) ,  siii0iiirno de LYrI-Il', foi iissini 
o~~ei-;icioii;iliz;ic1o pcl;~ equip;~ de projccto (Wynnc, 1989): \VI I;\ "c;iii I)c dp)lhLp(/ UCIUJ.S u / L ~ < / ~ ~ ~ . i .  
i i i  tlic. woi-kforcc" (i); "is dit-cctcd (I/ /h? ri/rt/t~/fyiyi.$ ~uri.rc,.i o/'i// hcu//hM(ii); "cornl)incs dj1~~1.i.1' 
~//c//lo(li o/'  [.pptr)u(./~" (111) ; ";li 111s u/ [ f / i ~ / i ~  ]/)o/ pu//iufiu/iot~" (1~); o, por /in/. is 11 ( )  t l)r~in;iril y ( 1  
i~~c-iiic;il f~cti\.ity, I)ut slioiilci l)c put/ o / ' ]~~o /k  ~yut~i~~u/iut~ ut1tJ ~/,o/k//!q (-o/r(///io/~.r" (v) .  
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Nesta íicepção, o termo promoção da saúde integra o de  prevenção da doença mas é 
decididamente mais rico em termos semânticos e conceptuais (Stachtchenko e Jenicek, 1990; 
. . Ingresso, 1993; ): (i) etimologcamente, prevenir vem d o  latim prae-venire (ir a frente de, 
chegar ;intes, antecipar-se a, preceder, evitar): utilizíindo uma metifora, poderíamos dizer que 
prevenir i: "viajar em wto-estríida"; (ii) por suíi vez, promover vem do latim pm-movere: ir 
mais íilílm, ir par2 a frente, avançar, dar impulso, apoiar, propor, fazer-por (alguma cois;i) míiç 
tíirnl16m fazer-com blpém):  ;i metáforíí correspondente é "escalar o cume de uma 
nion tíinli;~". 
Quadro 11. 14 - Programas ou actividades de saude mais frequentes (L 50%) levados a cabo pelas empresas europelas: tipo, 
percentagem e respectivo indice d e  saúde  (n=1451) 
Programas ou actividades mais frequentes 
Melhoria da ventilaçao 
A= Segurança 8 Higiene no trabalho, B= Avaliação d e  saudelvigilancia médica C= Estilos de  vida saudáveis, D = l n i e ~ e n ç Õ e ~  
organizacionais; E= Programas sociais e d e  bem estar 
(a) Escala: d e  O a 100 Fonte Adapt. d e  Wynne e Clarkin (1992) 
O grupo dc rnvestig~ic1orcs identihc,iram previ;imentc 30 íicti1-idades ciiti-rentes (\YrIHl\), 
vistas como podciido ter , i lp~m;i ~r i t lu i i~~ci ,~  ou impacto níi saúde dos tr,il).ilh,idores. Foriim 
elclx~is ;i&mip;iclas c111 cii~co gr;iiidcx ,irc;is ()Y1yiiiic, 1990; Wyiinc e (:l;irkiii. 1992): (i) l-i&(~/li~ 
.I'c:q~ou"çu t1o 7i.ubuIho, triidicioníilmeiite rn;iis orier~t.,id;is píiríi o ,irnliientc tisico de tr;il>íillio 
(]")r c"., ventilaçiio, clim;itiz;ic;iio. ruído): (ii) Exumes (/e ut~uliu~L70 (/o J .~/ ; l / l '  (heuh'h ~ . i ~ ~ e t ~ l i g ) ,  
incluindo ;i vigiI;iiici,i mkdic,i pericidic;~ de todo pessoíil, dos qii;idros c dc. gtxipos cle risco; 
(111) 1 ' 1 ~ 1  tli1çL7o con~o~~un/~t~/o, i .  de ~i.i.~-o (por cs.. consumo de ;ílcoc , I  e cic t;il~,ico) / I'ian/oç2o 
cl.{/ilo.i- (/c1 r~ic/u w~rc/i~r~i.i (por cs., nu tt-iqlo, ,ictr~~id;idc t'isic;~) ; (iv) Iil/c~ir 'c~tl<c?c).i. oyrjin~i;uz/o/li~iir (por 
cs., rc.org;iiiizíic;;io d o  tr,il);illio, hor.ii-ios flexíveis); (v) l>ro~g~ir;irii;is soci;iis c cle Iiern cst;ir (~oaul 
ui/d ~ i , ( l l f j t ~  .rei~:ices). 1);ir;i um;i tn;iis Kicil ideiititic;iç2o, estas cinco ;ire,is dc. ,ictivici;ide~ podem 
ser cl,issitic;id;is de ;icorclo coni ;is cinco pririieiríis letras d o  íilt'ilicto (:\, 13. (1, D, I'.) ( Q l ~ ~ ~ l ~  
11.14). 
I;.izi.i-se, rio cntíinto, um;) ciistiiiqlo eiitrc (i) ;icc;ões dcsciivolvid;is corn o I>t-tiicip,il olijcctivo 
de pwvenlr os riscos protissiori;iis c/oii de prornovcr ;i sílúdc, dirigid;is t,irito '10 iiiciivíc~u~ 
como ;io iimbicntc de tr;il);ilho (por cs., iiisonorizí~ç2o de iiiii;i otictii.i. c.sercicto tktco, 
cdiic;ic;;?o iiutricioii;iI, ;iiitotn;itiz;ic;>o oii rol)otiz;lc;.;io de oper,ic;õcs pc.riços;is, repetitiv;is oii 
iiioii6toii;is); c (ii) ,icc;õcs qiicb, ~iodetido coiitril)uir, dircct,~ oii iiiciircct,iiiic~ite, p,ir.i .I 
t i l l i o r i ;  c s ; i c  c I - ; l ; i l i i i c lo~-e  c1-;iin priorit;iri;irncritc rc*,iliz,icl;is por i ~ i i ~ x ~ r , i t ~ v o s  cie 
r.1~-~oii;ilid;iclc ti.ciiic.i oii ccoii0riiic.i (por cs., rccstrutur,iq>o cio /(/;oI(/ CIC procii~qlo, 
~iitrocli~r;;io de liovos ~ i i ~ t o ~ l o s  de çcsstiio, çcst;?o cl;i qu;ilid;idc tot'il). 
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O trabalho de campo decorreu durante o ano de 1991. Responderam ao questioníírio 1451 
empresas de sete países comunitários (Alemanha, Espanha, Grécia, Holanda, Irlanda, Itália, 
Ilcino Unido), as quais eram maioritariamente do sector privíido (7S0/(i), de propriedade 
nacional (73%) e de mi-dia dimensão (entre 100 ;i 500 trahalhíidores) (53%). 
As actividades e programas mais frequentes eríi envio predominantemente as de tipo A 
(I-Iiqiene d~ .T<purunçu no TrabuLbo): equipíimento de protecç,io individuíil, protecção colectiv;~ 
de máquinas e equipamentos, melhoria de certos píirâmctros do í~ml~iente físico do tr<il~alho 
(v.g., ventilação, iluminação, climatização, ruído, espaço dc tr;il>alho), controlo de subs~incias 
ttixiciis ou perigosas Quadm 11.14). Mesmo ;issim nem sempre estes progr;imiis o u  
actividades eram motivados por preocupações exclusivas com íi saúde dos trabalhadores, j i  
quc o seu índice de saúde era sempre inferior ;i 100, numa escala de O (mínimo) a 100 
(Mimimo). 
Mais de 50% das empresas da amostra re;ilizavam exumes de @qilânciu n/érlicu periódicu (B), 
dirigidos a toda a população e não apenas ;i certos grupos de risco. Todavia, O índice de 
saúde deste item era apenas de 78, o que significava que a preocupíiç5o com a saúde do 
pessoal não era ent5o ;i única e exclusivíi raz5o que levíivíi as empresas europeias a plxnear e 
implementar este tipo de iictividades com p n d e  t~idiçáo nii medicina do tr;ibalho e, em 
muitos ciisos, impost;is pela legsl;içio e regulamentação no domínio da SHPcSl'. 
As duas únicíis activid;ides de tipo D (Irl/etrut~çõe~~ o ~ u ~ ~ i ~ u n ' o i ~ u z ~ j ,  referidas por i O o !  ou mais 
da amostra, eram :i ~ r r ~ i / ~ i h ~ u ç 2 0  do /enpo de h~liuIho (píiusíis, hor;írios, fkrias) e ii,fitmuç20 e 
treitlo enl conpottun~etrto ot~~uni~uciotlul P P ~ I , S ~ S / ~ O  de IPCII~YOS h~(mut~o~. (1 respectix-o índice de siiúde 
era, tod;ivi;i, mais Ixiixo do que os restantes itens. Em contr;lp;irtida, de entre ;is activiclades e 
programiis menos frequentes fi'gurax-;im ;is de tipo (: (13s/ilo~. clr f~it/u J .U//{/~I~J-)  e E (l'tytun~u~. 
.sociui~. P (/e bonl ~,r/ut), c.rnl,or;i em ger;il ,iprcsent;isscm índices de saúde miiis eleviidos (Q/(utj,o 
11.1 7). 
Quadro 11.15 - Programas ou actividades de saude menos frequentes 50%). levados a cabo pelas empresas europeias tipo, 
percentagem e respectivo indice de saude ( ~ 1 4 5 1 )  
Reorganização do trabalho por turnos 
Programas sociais e comunitarios 
Prevenção e controlo do alcool /droga 
Aconselharnento I apoio (por ex . psicologo) 
Programas de assisténcia sociallwel~are 
Politica no dominio do tabaco 
Politica de alimentação saudavel 
Reestruturaçao do posto de trabalho 
Inforrnaçãoleducaç~o para a saude 
Vigilancia medica periodica / Quadros 
Vigilancia medica periodica /Grupos de risco 
Autornatizaçao de operações perigosas 
(a) Escala De O a 100 Fonte Adapt de Wynne e Clarkin (1992) 
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Das empresas inquiridas apenas 10% tinham programas de actividadeJsica oujtness, não 
ohstante 23% referirem a existência de ifra-estmttlras desporí!ivas. Uma percentagem maior 
tinha em curso programas de prevenção e controlo do álcool e/otl da d q a  (28%), uma politica no 
dominio do tabaco (37%) e umapolitica de ntrt%ão (37%). Finalmente, apenas 40% desenvolviam 
actividades ou programas de informação e educaçãopara a saúde. 
Quanto ao índice de saúde deste tipo de programas, mais orientados para a promoção de 
estilos de vida saud;iveis (tipo C), ele era em média superior ;i 80, contrariamente aos 
programas de tipo D (Intewenções o~ani7aciona.i~) cujo índice de saúde estava abaixo dos 80. 
I'or exemplo, a reo~~ani~ação do trabalho por turnos tinha um índice 75 e a reestmturação da 
o~uz i~ação  d  trabalho, 73, o que significava que nem sempre as oportunidades para melhorar 
o ;iml)iente psicossocial de trabalho, através da modernização tecnológica e organizaciona], 
eram aproveitadas tamt~ém para melhorar a saúde e o bem-estar da população trabalhadora. 
Quanto às actividades de tipo E (Programas sociais e de bem-estar), refira-se na lista das menos 
frequentes a gestão do stresse ( 1  1%) e os programas de apoio ou de auto-@da (v.g., Alcoólicos 
Anónimos) (16%).  Em todo o caso, havia 30% das empresas com pessoal técnico 
qualificado que fazia uconselhanlen/o ou dava um algum tipo de qboio não-clinzco (por e>;., 
psicólogos, técnicos de serviço soci;ll). 
Em suma, na amostra de empresas dos sete países comunitários onde foi aplicado, em 1991, 
o inquérito por questionário, as actividades e programas de saúde no trabalho, mais 
frequentes e apresentando um maior índice de saúde, ainda eram as de tipo tradicional, 
ligadas i sqq//rwtp P hiqii~ttí~ do /tubalho (A) e .;i mrdicitm do /?ubalho (R). Contrariamente ao que se 
p;iss;irii nos I<Q:\, as ,ictividíides e pro<grSmas de tipo (P?amoçlio de e.c/ilos de lida su~ldúueis), 
iiindíi cr,im cl;ir;irnc.i~tc. ;is menos frequentes (Fiqmu U - 7 .  
Figura 11 5 - Frequência (%) e indice de saude (base. 100) de tipos de programas e actividades de saude, levadas a cabo pelas 
empresas europeias ( ~ 1 4 5 1 )  
:< Frequência (%) Indice de saude 
E - Programas sociais e bem- 
estar 
D - Intervenções 
organizacionais 
C - Estilos de vida saudáveis 
B - AvaliaçãoNigilãncia saude 
A - Higiene 8 Segurança 
Fonte: Adapt de Wynne e Clarkin (1992) 
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2.6.3.2. Portugal 
Apresentam-se, a seguir, alguns dados extraídos de quatro estudos de caso portugueses sobre 
políticas de saúde no trabalho. Esses estudos de caso dizem respeito, respectivamente, a uma 
empresa mineira (A), uma autarquia local (B), um estabelecimento fabril de uma 
multtnacional da U E  do sector eléctrico e electrónico (C) e uma instituiçiío bancária, ligada ;i 
uma associação mutualista (D). No Quadm II. 16 faz-se uma rápida caracterização destas 
empresas. 
As quatro organizíiçóes diferiam entre si não só pela suíi sociodernogt-íifiíl como pelas su;is 
características técnicas e organizacionais. Havia, no entanto, alguns traços em comum, 
relativamente íio seu sistema de gestão da SH&ST, a saber: (i) umapolilica esnz/a ou e~plici/a de 
SI-l&S'I' e um plano de ac/iu~'dades, anual (A, B, D) ou bi-anual (C); (ii) um orçamento especgco de 
SI-I&ST (escepto no caso C); (iii) uma eqtripa depr~jssionais de SHdTST (embora variável nii 
su;i composição, número dos seus elementos e número de horas de trabalho); (iv) ;i 
existência de serviços in/er.nos de SH&ST, mais integrados no Caso R do que nos restantes (e 
no caso D, apenas serriços de satíde/medicina do trabalho); (v) a esistênci;~ de encacyos com u 
Sl-lL-S7' muito acima da média da generalidade das empresas portugueses, com a escepç5o 
d o  caso D; e, por fim, (vi) a existência defornus deparític~paçüo dos trabalhadores. 
Quadro 11. 16 - Quatro estudos de casos portugueses: Alguns elementos de caracterizaçao (1997) 
Caso A B C D 
Sector de actividade (CAE-Rev 2) Ind Extract (C) Administ (L) Ind transf (D) Activ Financ (J) 
Forma luridica Sociedade anonima Organ Publico Aut Sociedade anonima Mutualidade 
Volume de emprego 1075 1417 399 1916 
Politica escrita de SHBST Sim Sim Sim Sim 
Plano anual de actividades Sim Sim Sim Sim 
Orçamento especifico de SHBST Sim Sim Não Sim 
Serviço interno de SHBST Sim Sim Sim Sim 
Comissão paritaria de SHBST Sim Sim Não Sim 
Formas de participação directas Sim Nao Sim Não 
Fonte Graça (1999 a. 1999b, 1999c. 1999d) 
Sc I ~ c m  cluc ?st,is quiitro ctiiprcs;is fossem ;ipontad;is, na décíidi~ de 1990, como c~~~rnplos c/(, 
/70d.i/)lij//~d.i cni rn.,itkri,i de protecç3o e promoçzo díi síiúde no tfiil>iilho, ;ipresentav;im illguns 
pontos t r ~ c o s  tio scii sistcmii de gest;?o d;i SI-I&S'I', com dcst;iquc p;ir;i iiin,i deticiciite oii 
incsistcntc ;iii;ilise de custo/l~eiicficio (<;r;iç;i, 1999). 
(:orno scri;i dc cspcr;ir-, o iiúclco duro díi iictividadc dos serviços de SI I&S'r destas eii1presiis 
cctitr;ivii-se :i volta rl;i prcvenc;;lo dos riscos prohssiot1;iis e dii vigil:iiici;i d;i saúde dos 
tr;il);ilh;idorcs (Q~wt/t.o.i 11. 17 r 11.lX). Miis tariibkm se re;iliz;iv;i ;icativid;ides dc tipo C, 11 e 1.1 
(Q//(~(/tr).i 11.1 9 (J 11.2 1). 
N o  ciiso !\, por csenipio, ;i emprcs;i dchiiiu um;) políticii de ~ I W / P I . Ç ~ ~  [ J ~ / / J ~ O I I / ~ J / ~  de .I'/-/&l''l' 
qiic corrcspoiidi;~ ;i prcociip;ic;(,cs que cr,im crit;jo pouco iisiiiiis em I>ortupl ti;i segunci,i 
tnct;idc ri;i tii~c;id;i de 1080. O ol)jcctivo crii csplicit,iniciitc: (i) promover ;i ~z~.ipon.ru/Nli~uü dc' 
todos os ti-;il);illi;idoi-cs ri;i prcvctic;3o c rctliic;3o dos ;icitlctitcs: (ii) privilegi;ir d .iuiic/r~ rJ  o /li~í/l 
~ , \ / ( I I ,  ric tocios; c (111) prcscnJ;ir o ~n1/1/1~n/o. I<ni 1003 er,i i ~ t i i ; ~  riiis poi~c~is oil ~-.II-;IS c t i ~ p ~ - c s ~ i ~  
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portuguesas a publicitar a sua política de SH&ST através do relatório e contas (Graça, 
1999a). 
Já no caso B, pretendeu-se, desde o início do projecto Satíde Oczrpacional, Prevenção e 
,QuaLdade de Vidu (1989), criar um verdadeiro se+o intqrado de satíde (prestação de cuidados 
mkdicos de clínica geral e de outras especialidades médicas + serviço interno de SH&ST), à 
scmclhançíi d o  da TAP-Air Portugal (1988) (Leal, 1993). Uma das suas principais ireas er;i 
justamente a Unidade de (,%dados Médicos lntqrados de .Satíde (Consultas de clínica geral, 
ortopedia, fisiatria, dermatología e psiquiatria), em íirticulação com a medicina e a 
cnferm;igem do trabalho. As restantes áreas funcionais incluíam a psicologia clínica e do 
I a l h o  fisiolog;i do tríil);ilho e ;i ergonomia, ;I higiene e ;I toxicologa do tral~íilho, ;i 
schwr,inça do trabalho c o serviqo social ocupílcional. Alguns programas e actividades então 
Ievíidos ;i c;il,o eram pouco usu;iis nos nossos locais de tral~alho. No  entanto, cerca de 2 / 3  
d;n iictividades planeadas eram do tipo A (Segurança dy Higiene no Trabalbo/Melho?iu do 
Ambienle Fisico de Trabuho) e B iA/~uliafZo de Suide/ VifilZncia ~ é d r c < / ~ r e r t a ~ ã o  de Cuidados de 
.I'u~(Iíde) ((;raça, 1999b). 
Quadro 11 17- Politicas. programas e actividades de lipo A - Segurança 8 Higiene no Trabalhohlelhoria do ambiente físico de trabalho 
Estudo de caso 
Controlo de substâncias toxicas irritantes e perigosas (c 
Protecção colectiva de maquinas e equipamentos 
Prevenção e redução do ruido 
Auditorias ambientais periodicas 
Prevençao e reduçao dos acidentes de trabalho 
Prevençao e controlode vibraçoes 
Sistema de sinalização de SHBST 
Melhoria da iluniinação 
Melhoria da venlilaçãolqualidade do ar 
Melhoria do conforto termico/climatização 
Melhoria dos espaços de trabalho individuais 
Aval~ação percodica das condições fisicas de trabalho 
Formaçãoltreino em SHBST 
Edição do manual de SHBST 
Transporte manual de cargas 
Equipas de primeiros socorros e combate a incendios 
Audiloria e certificação do sistema de geslao da SHBST 
Designldecoração de interiores 
Scg~~i ido os priiicil,ios ,idoptiidos pcl,i eriipres;i do  estudo de cíiso (: c di\-iilgados internii c. 
rstrrii,imciitc (pcl;i su;i i-c.\.ist,i c. pc.l,i sii;i ~i,r~ipq~[,), ";i Segur~iiiç;~, I-Iigic.11~ c S;iúdc iio 'l'ríil>iilho 
dos col;il)or,idorcs coiistit~icm 171-cociip,iqlo de çr;i~itlc iml->ort'inci;i piiríi ,i l1irccc;;io (. . .) c 
coiisccliiciitciileiitc, ui11;i cliis sii,is priorid;itlcs de gcst>o". O gnipo tem ~~wíilrncntc unlíi 
politic;i escritii de quiilid;idc c dc. ;iiiil)ieiitc, que t,izem píirtc dos seus pt711,;l;nio.i. / i / t~dun/~t~lui~.  
(( ; l-;i$;i, I OOOC). 
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Mais de quatro dezenas de actividades terão sido realizadas pelo estabelecimento ao longo 
da década de 1990, com predominância das de tipo A (Higiene e9 .Ytgurança no 
'li-abuího/Melhoriu do Ambiente Físico do Trabalho), B (AuuIt'ação de .S'aide/V&i&n& 
Médw/Prestução de Ciidados de Saide) e D (Inlervenções OrqanipdonaislMelh/Jna do Ambiente 
I'sicossociaí de Trabalho) (Quadro ). Em meados dos anos 90, esta unidade fabril estava a p;issar 
por um processo de mudança orff,inizacional, com íi introdução do 7ddQ11altty Managemellt 
('I'(>M), na sequência da certificação do seu sistema de gestiio da qualidade. 
No caso D (um organização não-lucrativa do sector financeiro que no final da di-cada de 
1990 era um exemplo de sucesso empresíiriíil), n;io híiviíi propriíimente um equip;~ de 
SI-I&S'I' mas tão s i )  uma equipa de s;iúde ocup;icioníil (2 médicos d o  tral)alho em tempo 
parciíil, 2 enfermeiras e 1 secretkiíi). A medicina do tral>alho remontííra a 1981, tendo sido 
portanto criada ao abrigo da legislaçiio de 1967. Oito íinos mais tarde, em 1989, foi admitidii 
ii primeira enfermeira. A orientação do serviço de saúde no trabalho era então 
exclusivamente para a prevenção du doei~cu e a promoção du saide. Por outro lado, todo o pessoal 
da instituição, estando abrangido pelo Acordo de C o n t ~ i t o  de Tr,il~alho Vertical dos 
Bancários, tem acesso aos respectivos Serviços de Assistência Médico Social (SXMS) (Graça, 
1999d). 
Quadro 11.18 - Politicas, programas e actividades de tipo B - Avaliação de saúdeNigilância medica1Prestação de cuidados de saúde 
Estudo de caso 
Politicas. programas e actividades de tipo B 
Exames de vigilância medica periodica de grupos de risco 
Exames de vigilância medica periodica de todo o pessoal 
Exames de vigilãncia medica periodica dos quadros 
Exames iniciais e ocasionais 
Prevenção da doença bucodentaria e reabilitação oral I Consultas de estomatologia 
Consultas de clinica geral 
Consultas regulares de outras especialidades medicas 
Apoio de pessoal de enfermagem I Enfermagem do trabalho 
Prevenção e tratamento de doenvas relacionadas c/ trabalho (por ex raquialgias) 
Prevenção e diagnostico precoce do cancro do colo do utero e da mama 
Prevenção das doenças cardiovasculares 
Fis~oterapia 
Quadro 11 19 Politicas, programas e actividades de tipo C - Prevenção de comportamentos de risco1 Promoçao de estilos de vida 
saudaveis 
Estudo de caso A B C D 
Politicas. programas e actividades de tipo C 
Consumo de alcool i J J 
Consumo de tabaco J ,' J 
Consumo de droga /Tratamento e reabilitação de toxicodepend J J 
Actividade fisica / Higiene postura1 / Exercicios compensatorios J J 
Informação /educação para a saude J J J 
Forrnaçãolensino de grupo r' J J 
Nutrição i/ i J J 
Controlo da tensão arterial .' J 
Controlo do peso .' 
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As actividades orientadas para a prevenção incluíam: (i) a viglância de saúde individual 
(exames periódicos com consulta de enfermagem, consulta médicíi e exames clínicos 
complementares); (ii) a avaliação do estado de saúde da população; (iii) a avaliaçZo das 
condições de trabalho. As actividades orientadas para a prevençao, a nível do íimbiente de 
trabalho, tinham sido sido até 1997 limitadas aos principais 'ictores de risco, mais de 
natureza física do que psicossocial (por ex., climatização, ventilação, ecrâs de visualização, 
posturas de tral)alho, sobrecarga de trat~alho). Quando solicitada, a equipii de saúde tíiml~bm 
tomava parte na análise ergonbmicíi de equipamentos antes da sua aquisição (por ex., 
mobiliário, comput;idores). Contudo n5o interferia - até, pelo menos, meíidos de 1997 - n;i 
conccpçáo da organização do trabíilho, funç,;io que era envio díi competência do d~urfum~,i/a 
de i?$mática, reenqenharia e operações. Nao havia técnicos ou especialistas de S&I-IT. 
Quadro 11 2CL Politicas. programas e actividades de tipo D - Intervenções a nivel organizacionallMelhoria do ambiente psicossocial de 
Estudo de caso A B C I 
Formação/lreino em g 
Assessoria a 
I T t n  1997, ,i cquip,i de s;iúde ocup;icioii;il estav;i íi prcpíiriir utii procqimii de gcstio d o  
strcssc tio tr;il);illio I);inc,irio. Estc projecto, enil)oríi :iind;i em Ease cic concepçZo, mostrao't- 
se cheio de lx)tctici;ilid;idcç, tctldo sido estud;ido por <;raç;i e I<onipier (1999) e sclcccionsdo 
conio i i t n  erctnplo de I3o;is pr;iticíis n;i ,irc;i da prcvenç3o do stresse n o  tr;il);ilho (Iíori~picr e
(:oopct-, lO(1'9). 
Quadro 11.21 - Polilicas. programas e actividades de tipo E - Actividades e programas sociais e de bem-estar 
Estudo de caso 
Polilicas programas e actividades de tipo E 
Instalaçóes p/ o pessoal 
Transportes fornecidos p 
Apoio a actividades recreativas e culturaislFeslas e convivios 
Protecção social complementar (por ex . seguro de saude) 
Outras formas de protecção social complementar 
Acoriselhamento psicologico/Assistencia sociofamiliar 
Forinaçao em gestão do stresse 
Acompanhamerito de dislurbios emocionais J 
J 
Boletirril]ornal da ernpresa1Oulras formas de comunicaçào J 
-- 
Capitulo II - O estado da arte da protecção e promoção da saude no trabalho - 98 - 
Luis  Graça - Politica(s) d e  saúde no trabalho: Um inquérito sociológico as empresas portuguesas 
Do que fica dito sol>re a prática desta pequena amostra de empresas portuguesas, pode 
concluir-se o seguinte: (i) realizam quotidianamente múltiplas actividades com implicações 
directas ou indirectas na melhoria da saúde, segurança e bem-estar das pessoas ao seu 
serviço; no entanto, (ii) é difícil traçar a linha de fronteira entre aquilo que decorre das 
ol~rigiçõcs Icgais e convencionais do empregador em matéria de SH&ST (por ex., realização 
de exames de medicina do tral~alho) e aquilo que remete para as acções voluntíírias ou 
tacultativas (por ex., programa de diagnóstico precoce e prevençso do cancro da mama e do 
colo d o  útero). 
As ol)ripções legais do empregador são as que constam, em grandes linhíis, do art. 16O do 
D.1,. no 26/94, de 1 de Fevereiro, na sua redíicç2o actual (I5). Por suii vez, o art. 26O diz que o 
empregador deveri elíil~orar elatório anual da actividade do(s) serviço(s) SH&ST. O modelo 
de rel;ltOrio só recentemente foi aprovado (Portaria no 1184/2002, de 29 de Agosto de 
2002). 
Quanto 5s actividades voluntíírias ou facultativas, elas podem incluir grande parte das 
íic~õescdcsenvolridas no ambito da educapão e promoção da saúde no local de trabalho, 
oricnt;idss para o indivíduo (ponto 4 do campo VI11 do Modelo no 1714 - INCM) (Graça, 
2003). 
O campo VI11 do relatório tem ;i ver com a actividade desenvolvida no imt~ i to  da 
Su/id~~/Merlikt~u rio Ttullul/~o, distinta da J'<y/tnrlçu LY Hiqierle do Tmhu/ho (campo VI I ) .  A 
inform;iç;io que i. requerida no ciimpo VI11 resume-se a: (i) exames periódicos e não 
periódicos ctectu;idos pelo medico do tra1,alho; (ii) exames complementares (v.g., iiniílises 
; i0  s;in<pc): (li) imuniz;iq;io oii v;iciii;iç;io (uolunt;íri;i): c, por fim, (iv) promoção dii s;iúdc c. 
c.diic,ic;;io p;ir;i ;i s;iíidc. iio tr;il,.illio. 
O S  ciots ~>r~ii-~eiros ~>oiitos rcnieteni p;ir;i ;is ol,riga<(,es legais d o  empregador em mst~rt,i  dc  
"I-iglinci,i ci;i saúde dos tr;il~;ilh;iciores", ;i quiil tende s resumir-se, em termos de senso 
coniiitii, os chaniados cx;imes médicos. Recorde-se que o art. 19O d o  D.L. no 26/94, de 1 de 
I;c\.c.rcii-o, n;i su;i rcd,icç;?o ;ictu;il, rctcrc-se ;ios exames de s;iúdc e diz no esseiiciiil o 
scguiiitc: o cniprcgiidor tcrn ;I ol)rigiç;io de promover ;i re;iliz;iç50 de csanies de saúde, com 
vist;i ,i \-criticar ;i ;iptid;io fisic;~ c psiquicii d o  tr;il~;ilh;idor p;ir(i o exercício da suíi profiss50, 
I~crn c-oriio ;is implic;ic;Gcs n;i su;i s;iúdc do  conteúdo, org;iniz;iç%) c demais condições de 
tr,ll~,llllo. 
Scrii prcjiiizo do  disl,osto cni Icgisl;ii;5o cspcci;il (por cx., tr;il);illi;idorcs expostos ;i 
cictcrniiri,idos sul)st;^iiici,is 1x1-igosas corno o c1iuriil)o oii o cloreto de viiiilo monómero), 
dc\.eiii scr rc;iliz,icios os scpiiitcs cx;imcs de s;iúdc: (i) exume dp udn~is~.Zo (\-.S., ;itites do  iiiicio 
d;i pi-cst;iq;io tic tr;il);illio ou, clu;indo ;i iirgCrici;i da ;idmiss;io o justitlc;ir, nos 10 dias 
scg~iiiitcs) ; (ii) evun/i~.r p~ticic/ico.i (v.g., ;riiu;iis piir'i os tncnorcs de 18 ;mos c p;ir;i os m;iiorcs de 
i 0  ;iiios c. de dois crn dois ;mos p;ii-;i os rcst;iiites ti-;il);illi;idorcs ou com ;i l,criodicidiidc que 
tor c.st;il)c.lccid;i pelo ini.dico d o  tr;il,;ilho); (iii) cl.vun/p.i ow.siol~ui.cr.r (\r.g., sempre que Iiiij;i 
.iltci-,iqcics sul,st;iiici;iis lios iiicios iitiliz;irlos, iio ;iml)iciitc c ii;i org;iiiiz;iç.io do tr;il);ilho 
susccl~tivcis tlc rcpcrc~iss50 iiocivii ii;i s;iúdc d o  tr,il);illi;idor, I)cm coino n o  c;iso dc rcgl-csso 
. i 0  tr.il);illio depois de iiin;i ;iusCiici;i siipcrior ;i 30 di;is por tnotivo de ;icidciirc oii de dociiç;i, 
o i i  sr.ii~prc qiic o riii.dico rio trtil)iillio ;icli;it- oportiiiio c coiivciiiciitc). 
I 5  . 
Ja coiisagradas no Codigo do Trabalho (art 273O). 
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Além disso, o médico do trabalho pode solicitar exames coqblemenlares ou pareceres médcos 
erpenaII~ados, com vista a completar ;i sua observação e formular uma opinião mais precisa 
sobre o estado de saúde do trabalhador. Sabe-se que em muitas empresas portuguesas ;i 
actividade dos serviços de SH&ST tende a resumir-se i realizíição destes exames de saúde, e 
em particular os periódicos. O modelo do relatório anual aprovado pela 1'ortari;i no 
1184/2002, de 29 dc Agosto, dedica uma p igna  inteira ;i discriminíiç?io do número de 
exames de ;idmissão, periódicos e ocasionais, desagregados por cscíilão etário (< 18 anos; 
18-49 anos; 2 50 anos). Pede-se além disso :i discriminíiç5o dos exames complementarc(; 
realizados por tipo de exame (v.g., sangue, urina, te1erradiogr;ifi;i d o  ttirax, iludioqim;i), 
incluindo o número de exames exigdos por legslíiçno especiticíi (v.g., protecç3o dos 
tr;ih;ilhadores contra o risco de exposiçao ;io ruído, cloreto dc vinilo moní,mcro, chumho 
metálico e seus componentes iónicos). 
Repare-se, em contrapartida, n;i con t ip rg2o  da informíição que é requerida no ponto 4 do 
campo VI11 do Mnodelo no 1714 - INCM: 4. Promoç;io da saúde e educ;tciio para ;i saúde 
no trabalho: (i) actividades desenvolvidas; (ii) número de acções cle educíic50 píira ;i saúde 
desenvolvidas; (iii) número de tr;ibalhadores abrangidos, por sexo; e, por tim, (iv) principais 
temas abordados (sic). 
Il.:sta configuração sugere que ;i promoçno da saúde no loc;il de t~ibiilho ;linda tende ;i ser 
confundida, entre nós, com a (i) simples educ;iç,5o p;ir;i ii saúde ou a resumir-se 5s (ii) 
iniciativas dirigidas para ;i moditicaç3o do comportamento individui~l em relaç50 .,i um 
conjunto bem delimit;ido e conhecido de factores de risco, n%o directamente relacionados 
com o trabalho (o.g., consumo de tabaco, ilcool e outras subs&nci;is iiditil-iis). Em suma, 
visaria sobretudo ;i mudíinç;i de estilos de uidíi dos trabalhadores, de ,icordo com o 
píiradigmii norte-americiino que se desenvolveu nas últimiis décadas do Séc. XY ((;r;içs, 
1999~) .  
0 projecto Lldu /'l~-/i/u .I ' ~/du~,~'l  110 l ~ w l  412 Fliuhufho, que pretende ser um "projecto de 
den1onstraç;io" c cst,í em vigor desde 1998, é umii inicií~tivs cl;i Dirccç5o Geral de S;~údc: 
"tendo como referênciii a Estr,itégiíi de Saúde Níicioníil 1998-2002, iire.1 (consumo de 
tal>íico), irea 7 (consumo de ilcool), ireíi 9 (vid;i activíi, ;iliment;iç;io s;iud.i\-cl c gest5o do  
strcssc) e 5rca 22 (prornoc;;io clii s;iúdc n o  locíil dc tr;il,;illio), (...) 1-1s.1 iiicciiti\~;ii- o 
desenvolvimento de inici;iti\ras, n;is empresiis, de promoç,;io de estilos de \-ici,i n-iais activos e 
siiudíívcis" (I'ortug,il. Ministério cl;i Saúde, 2002). Eml,or;i privileganclo os cnmportíiii-ie~~tos 
inclividuiiis, o projecto ;idoptíi no entanto umii perspectivíi inte'gdíi d;i promoç,;io d;i síiúde, 
de ;icordo com os princípios cla Ciirtíi de Ot;iv;i VI-10, 1986) e d,i Declíirsç.5o do 
I ,useml)urgo (li(iropc;in Nctwork tor \YJorkpl;icc 1~le;ilth I'rornotioii, 1007). 
2.7. A saúde da população trabalhadora 
2.7.1. Fontes de informação 
:\~XSK dowinegií\~cis pro,q~-cssos dd,i cléciidíi d c  1990 - tríiduzidos, por csemplo, iiii rc;iliz;iç;io 
d o  I/iq~/c'tz/o Nucioti(r/ 41, .srliído ;i [xirtir de 1987, d o  Iítriq;irncilto, c111 fin.iis de 1000, dii 
/i.s/tu/í~qiu de .! 'LII;~~J p(rtu o I 'itut, do ,\'i;c~/fo ( I  99X-2002), cl;i pul )lic;iq5() c!() 11vro /I . { 'LJ I ;~~ ,  ~ O J  
/'Ot~/(~//í'.iO.l' (1 997) 011, 15 C111 200 1 , C];\ ~rlí1$30 CIO ~~/~.l'~~7k2/bt20 /'Ot/l<<l/l'~' ~ O J .  .\'/x/~J~?/u.~' dí' .\'ul;d? -, 
coiitiiiii;itn ;i siil)sistir gr,iiiclcs I;iciiti;is cic coiiliccimcrito iio qiic rcspcitii ; i ( )  cst;ido dc s;iÚd~ 
rl;i ~ ~ ~ ~ ~ i I ; i q ; 1 o ,  c i i ~  çc.r;il, c cl;i po1~iI;iq;io ;ictiv;i, cn-~ p;irticul;ir. (1  rccoiil~cciii~ci~to diis t,ilh;i~ 
d o  iiosso sistciii;~ de iiitoriii,iç3o de s;iíidc 6 coriscrisii;il: 
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"Ninguém sabe com rigor se os portugueses gozam de boa ou má saúde. De facto, é possível 
conhecer com bastante precisão a proporção da população que morre em determinado ano, 
discriminada por género, idade ou causa de morte. É impossível, porém, quantificar os 
indivíduos que, no mesmo período, contraíram uma doença cuja notificação não seja 
obrigatória, podendo apenas estimar-se esse número" (Portugal. Ministério da Saúde, 1997: 
91). 
Cinco anos depois, o relatório do Director Geral e Alto Comissário da Saúde (Ganhos de saide 
em I'orlzgak Ponlo da si/traç2o) vem falar em "assinaláveis progressos" no domínio do sistema 
de informação sobre a saúde. Mas se hoje conhecemos melhor as causas de morte, mesmo 
assim ainda temos "uma noção imprecisa dos fenómenos do adoecer e das doenças que, 
nào sendo uma importante causa de morte, ainda assim, pelo sofrimento causado, pelo 
impacto na qualidade de vida ou pela onerosidade, têm um peso social importante" 
(Portugal. Ministf rio da Saúde, 2002:14). 
Por exemplo, faltam-nos estudos epidemiológicos e sociológicos sobre as ausências ao 
trabalho, em geral, e sobre a incapacidade temporária para o trabalho, em particular, muito 
embom Portugal tenha participado, em 1995, no maior estudo sobre o problema até então 
levado a cabo na Uniao Europeia: na realidade, tratou-se sobretudo de um projecto de 
investigação e desenvolvimento, que teve como principal objectivo identificar, descrever, 
iinalisar e avaliar estratégias, a nível do local de tral~alho, para lidar com o absentismo por 
doença e acidente, as suas causas e consequências (Graça, 1995; Gnlindemann e Vuuren, 
1997). 
Falta-nos a compreens5o glob;il do problema e sobretudo i1 esplicac;5o das suas causas. ;i 
recolha e o traPAmento da inhrmação estatística disponível levmta questões de naturez;l 
teórico-metodolO<?c;i, que n3o podem ser aqui discutidíis. Em todo o caso, ;i informaç5o 
csistciitc é suficiente piii-,I se ter Umii ideiii d;i ,gpindcz;i d o  feenOmeno e diis suas implic;ic;óes: 
refiro-me ni;iis conct-ct,inicnte ao ficheiro de dados clo Inquérito Nacional de Saúde 
(;il~i-c\-iiidsn~ente, ISS)  m,is t;inil>ém fontes de naturezíi ~idministrativíi como as estatísticas d;i 
Segur;iiic;íi Soci,il e do Riilanc;~ Sociiil. Uma outm fonte poterici;ilmente interessante i o 
Inquérito Europeu sohre Condições de Tr;ib;ilho (Rioli, 1992: Piloli, 1997; Paoli e Merllié, 
1902). h4iis os clados que cstso divulgidos, por píiís, n;?o permitem uma andisc do 
,il)sciitismo ni;iis 6n;i do  que ;iqucl;i que C possível ohtcr ;i partir das nossas hiites. 
2.7.2. Absentismo por doença e acidente de trabalho 
2.7.2.1. Morbilidade diferencial no INS 1998/99 
Um;i d;is concliisGes tniiis siirprceiidcntcs que se pode tirar d;i csplor,iç5o do ficheiro de 
tliiclos d o  1NS 10'98/90 i. qiic ccrcii de 29% (!) dii popiil;ic;;io tral,;illi;idor;i do Continente n50 
;iprcsuit;i siri;iis de I)o;i s,iúdc: (i) uns ii;io 1130 scqiicr tríil>iilli;ir por motivo de cloetrçu, aridetrit, 
o// ou/tu n/o/it'o t/t i/rcupuridut/r. / l ~~po rmw (10.4%); c (ii) outros 1130 tr;il~;illiar, cmbor;i 
clucis.iii~io-se de cl//i1til~.Òo.i. (/o J.PII PJ./U(/O do .su~ítje (18.2':ó). I<cfir;t-se, em todo o caso, que do 
tot;il cios tr;il)iilIi;icloi-cs ;icti~.os iiiquiridos, com 15 oii ni;iis íinos ele iri;ide (n=21930) c em 
situ,i$io de iiic;il>;icid;idc tcrnpor'iriíi ii;is du;is scm;iii;is iiiitcriorcs ;i iiiqiiiric;;lo (n=2273), sO 
mciios de 10" O (ii=8'92) i. qiic cstcvc ;ic;imiido urn ou m;ris diíis. Iiifclizrnentc iiso 6 possível 
dcs;içrcç;ir cst;i iiitori~i,iq;io por viiriiívcis sociodcmogr,ífil;is corno ;i coiidic;;?o perante o 
tr,il).illio, o sectot- cic. ;icti~id;idc o11 ;i dimciis5o dii ciiiprcs;i. (( ;r;iq,i, 200211). 
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O s  trabalhadores manuais ou colarinhos aptlis tendiam a fazer uma pior apreciação d o  seu 
estado de saúde do  que os trabalhadores não-manuais ou colarinhos brnncos (b < .001) (vd. 
,Quudm 11.22, em anexo). Além disso, também faltavam mais vezes e mais dias ao tral~alho do  
que os colurinhos brancos. Na amostra do INS 1998/99 os cohrinhos u@s representavam c e r a  
de 57% d o  total dos trabalhadores activos. 
As doenças do (i) @urelho respiratório, do (ii) stsLemu osLeomuscular e tecido coyitíltir~ I ~ e m  como (iii) 
os sintomas, sinuzs e 4ecçõe.r mal definth representariam, s0 por si, mais de metade (56%) cic 
todas as causas de doenqa resultantes em incapacidade. Entre ris colarinho.r hruncos, as doençm 
do upurelho repzratório somavam 26% do total das causas de doença. Pelo contríírio, entre os 
colarinhos uqtits a causa ~rincipal  de incapacidade eram as doençus do sisfemu osfeonzusculur (23%). 
Repare-se, por  outro lado, no  peso relativo dos lran.rLomos menluzs no  caso dos colarznho~- 
brancos (7.5%) quando compíi~idos com os colurinhos apzs (3.5Yu). O mesmo se píissíiva com 
as doenças do  .rislema nenjoso e dos órgãos dos senfirlos. E possível que estes proljlemas de saúde 
possam estar, directa ou indirectamente, relacionados com o strcsse no  local e fora do local 
de trabalho. 
Segundo outra fonte, o Second European Surrxy on Workinq Condilions (1995), um em ciid;~ 
cinco trabalhadores portugueses declarou ter faltado ao trabalho devido ;i problemas de 
saúde, durante um ou mais dias, no período correspondente aos últimos doze meses 
anteriores ;i entrevista (o traljalho de campo re;ilizou-se entre finais de 1995 e princípios de 
1996). Portugal, juntamente com a Holíxnda, tinha a mais alta proporçao de tral~alliadores 
com incqtwrzdude de larga d14r.açio (50 ou mais dias de ;iusênciíi iio triiljallio) (4';) (Píioli, 1997). 
.As dores nas costas (39%), ít t'idiga geral (28%) e o stresse (26%) surgi;im, em 1993, como 
os três principais prol~leni;is de saúde relíicioníidos com o tr;ib;ilho, na percepçao da amostra 
portugues;i (n=1000). Cinco anos depois ;i ordcniiç.;io era a mesma, emljotx a iricidênci~i 
fosse niciior: 34'%1, 22'1 O e 18'>'0 (n=  1 502) (Rioli c Merllié, 2001 ; Europeí~n Foiind;ition for 
tlic Improvcment o t  Living 2nd Working Conditions, 2002). 
0 Imnquérito Niicional de Saúde 1998/99 permite-nos ainda ssalxr o seguirite, ;i respeito d,i 
populiiçiio de tra11;ilIi;idores íictivos, de idíidc igual ou superior ;i 15 ;)nos: (i) Iii mais 
mulliercs (12'/1) do  q ~ i c  liornciis (lO.l'>O) ;i referirem i t icup~~id~(/ t~ /~npotu17;r : (ii) h,i mais 
niullicres (4.8'Yn) do  que homens (3.5%), entre os que referem incíipacidiide tempor;iri;i, ;i 
fic;irenl uiirn~uc/os; (iii) os colutinhos U Y I ~ ~ J .  (tral~íilhiidores miinuais) t,imi)éni t,iitarn i l l i l iS  ao 
tr;il),illio (1 1 .9'%) dos que os colurztihos bru/icos (tral~alliadorcs ri;io-m;inuíiis) (8.4?/;1) <]e\-ido s 
doeiic;;~, ;icidente ou outro motivo rel;icion;ido com ;i síiúdc; (iv) tendem, ;ilérn disso, a faltar 
in;iis cii;is ;io tr;il~slh(->: 6.7 di;is cni riiédiíi ((/.p.=5.5); (v) por scii turiio, os i n /~~ in l~o i .  l~tu/lm.i 
tciidcm ,i t'iltiir riiciios dias: 5.9 (d.p.=5.3); ;is ditereiic;;is s;io c.st;itistiz,iiiiciitc muito 
significíiti\-;is @=.001). 
0 s  ~ . 0 / ~ l l / l / / O J .  u?~/I.i t;imi)íirn tendcni ;i qucix;ir-se de problerniis de saúde crii iii,iior proporç;io 
que OS coluririho.~ btu/iro.i.: iiç diferençíiç s;io muito significíitiviis Ct, <.001) ernl)or;i ii ;issoci;iç;io 
scj;i in~iito fr<ic;i. SAo so1)retucio os A,qtic~/l/otz)~, tJ /ru/7ulhudote.~. 4~/u~/i~uc/o,i du qqtii.l/l/~/t?i ~p~.rru,i 
(27.3'>'0) e os 7iu6ul/~i~~/orr.r IIÜO q~culi/iwt/or (25.3'YO) quem se c~~ic.is;i de prol)lcrii,is cie s,iiidc em 
miiior pt-oporç30 cio que a mCdi;i (20.3'>'11). I~iiiíilmcntc, taiiil)i.m se coiist;it;i quc ;i 
iiic;ip;icid;idc tcrnpor,iri;i cst;í ;issoci;id;i ;i id;idc: ;i pílrtir dos 45 ;iiios, Iiíí iini;i niiiiot- 
~~t-ol~ot.q,io cic tr;il);illi;iriorcs qiic rctcrir;iin 1150 poder ir tr;il);illi;ir ii;is riii;is íiltirn;is scrii;iii;is 
.iiitc.i-ioi-c,s ;i iiic1uiric;;io. 
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As doenças do aparelho respiratório (código 8 da Chss$cação Internacional de Doenças, CID-9, do 
sistema osteomtlsctllar e tecido conjtmtivo ( 1  3) bem como os sintomas, sinais e qíecções mal d@nidas (1 6) 
representam, só por si, mais de metade (56%) das causas de doença que resultam em 
incapacidade temporária na população de trabalhadores activos, de 15 ou mais anos de idade. 
Em 4" e 5" lugares vêm as doenças do apamlho digestivo (9) e do @arelho irctrla~ón~o (7, iis quais 
contam para cerca de 16% da incapacidade. E m  6" figuram as lesões e envenenamenlos (17), em 
7O os Iranslomos menlais (2) e em 8" as doenças do sislemu nervoso e dos órqüos dos senlidos: estes três 
últimos grupos de doença contribuem, no seu conjunto, com 15% do total. 
lintre os colarinhos brancos as doenças do aparelho respiratório representam 26'Yo do total diis 
cíius;is de doença. Pelo contrário, entre os colari?zhos a p i s  íi cíius;i principíil de incíipíicidilde 
são as doenças do sistema osteomuscular (23%) Quadro 11.23, em anexo). Repare-se no peso 
relíiti~:o dos transtornos mentais no caso dos colarinhos brancos (7.5%) quíindo compíirados 
com os cohn'nhos azuis (3.5%). Também ;is lesões e envenenamentos contribuem mais para ;I 
incapacidade temporária dos colarinhos a p i s  (6.8%), por comparação com os colarinhos b?unco.r 
(3.9O/O). 
4 principal causa de incapacidade na população de trabalhadores activos, 
independentemente da profissão, são sem dúvida as Doenças do Aparelho Respiratório. No 
entanto, estas atingem mais as Projssões inlelectuais e cient$cas (33%) do que os A~ricultores e 
/tubalhatior.es qrrabjcados da agric~d//~rzt e pescas (1 6%). E m  con trapartid;~, neste ÚI timo grupo 
profissional o principal problema de saúde, originando incapacidade temporaria, são as 
Doenqas do sistemii osteomuscular e do tecido conjuntivo (28% contra ;ipeníis 7% nos 
7-e'c~ricor P ~t.OJij~.ionaij de i/íf.~l i / i /~t i ;~édio) .  
Convkn-i, entretanto, n io  esquecer que pode haver aqui prol~lemas de enviesamento 
relíicio~i.id;is com: (i) ;i ;iutoperccpc;3o do inquirido; e (ii) íi codific;ic;3o das respostas. 
IXepíirc-se, por cscmplo, no clcviido peso relíitivo que têm os .si/r/onla~.. J ~ I I ~ ~ J ~ J .  e aficçõe.r nu/ 
(íi'lj/iida.~: .\p,~rccen-i em 3" lug;ir na lista dos principais prol,lemas de siiúde que originan-i 
iiic;ip~icid;idc. cstiindo pro\:;ioelmente ;issoci;idos a f-'ictores de risco psicossoci;iis no trab;ilho 
c. for;i cio tral~;illio (Griiqa, 200211). 
l'or seti turiio, c ;iind;i schwndo o INS 1998/99, o acidente (no lociil ou tori1 do local de 
tr,il);illio) contril~ui em 6Y'n piirii ;i incíipíicidíide temporiíria dos trab;ilh;idores portugueses. 
Os COI~IIIIIIJOJ. u;//i.s estão riiiiis sujeitos ;io íicidentc de trabalho (incluindo o acidente in ifinere) 
(08"íi dos c;isos) do que os C O ~ ~ I ~ I I ~ O J .  /J~WIICOJ.,  os quíiis por suíi vez tender11 ;i sofrer sobretudo 
rlc ,icitlciitcs dorni.sti~os, de I;izer ou outros (50% dos cíisos). 
I<ri i  iiic~.iclos de 2003 foram divulgiidos, pclii administr;iç,;io do  tr;il,;illio, os primeiros 
i-cs~ilt;irlos do  tr;it,iriiento cst;itistico d;i iiitc)rm;içio relíitivíi ;\os ;icideritcs de trabiilho, 
I),isc;icl.i n;is p;irticip;ic;õcs de acidente e nos m;ip;is de encerramento dc processo enviados 
pcl,is comp;i~iIi;iis se sc<guros. Esta intorm;iqso estíitístic;i n3o é con-ip;ii-ivc.1 com íi de anos 
.iiitc~-ioi-cs. LCrn síntese, pode dizer-se que: (i) o número de iicideiites de t~ibíilho (nio 
iricliiiticio os de t~ijecto) ;iscenrieu ;i rniiis de 234 mil, dos qu;iis 36X tor'im iiiortíiis; (ii) os 
cci-c;i ( l i  180 inil ;icideiites de tr,il);illio com uin oii insis diiis dc ;iuscnci,i tot-;iiii responsiivcis 
pel.i pci-ci;~ clc qu;isc 0.5 inilliGcs dc di;is dc tr;il);ilho (cni mLdi;i, 30 tli;is por ;icidentc dc 
tr;il);illio cotn 1);iis;t) (l'ortug;il. h~Iiiiist6rio d;i Scpir;iiic;a Sociíil c d o  'i'r;il)íillio, 2003 íi). I3tc 
\.;ilor rcprexnt;~r,í ccrc;i de 1O':ii d o  tot;il d o  ;~ l ) s~ t i t i sn~o  por inc;il);icid;irlc ric\.iclo ;I docnc;íi e 
.icidciitc~. 
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Por  economia de análise, e devido aos problemas metodológicos que levantam as várias 
fontes de informação administrativa sobre os acidentes, não vou dedicar mais tempo a este 
tópico que, de resto, é hipervalorizado em Portugal em nome de uma cufture sécuritaire, que é 
tíiml~ém ;i do  local de tral~alho enquanto estabulo-modelo (Brown, 1961; Oddone et a/, 
1984), e que tem muito pouco ou nada a ver com o conceito de protecçiio e promoçiio da 
saúde dos trabalhadores. De qualquer modo sal~emos mais sobre i1 incidência e gravidade 
dos acidentes de trabalho (incluindo os de trajecto) do  que so l~ re  iis doenças profissionais e 
outras causas de incapíicidade para o t~ iba lho .  AliAs, íilg,wém ironicamente chamou às 
docnçíis profissionais as doençus inexis/en/es, no país cíimpe5o dos acidentes de trabalho 
(Rodrigucs, 1992, 19922). 
2.7.2.2. Segurança Social: sociodemografia da baixa por doença 
Outra tonte relevante para o conhecimento d;t incapacidade (temporári;i) para o traljírlho 
sáo as estíitísticas da Segurança Social, nomeadamente as referentes ao sul~sidio por doença 
(tubcrculosc e outras doenças). 
Para efeitos de atribuiç50 do  subsídio de doença, que n,Xo inclui a maternidade, considera- 
se doença "toda a situação mórl~ida, evolutiva, de causa n5o profissional, que determine 
incapacidade para o trabalho" (D.L. no 132/88, de 20 Al>ril de 1988). T o  período que 1-;ii de 
1990 a 1998, o número de betrtjiriurzos ucfiuos do liegime (-;era1 da Seguranq,~ Social (KGSS) 
ultrapassou, em média, os 4 milhóes (Mínimo: 3.9 milhões em 1991; m k i m o :  4.3 milhões 
em 1998). O s  trabalhadores por conta de outrem represent;lv;im em média cerca três quartos 
do  total (Mbimo:  80.0% em 1998; mínimo: 71.(>O/o em 1994). 
Niio se dispõe de dados para calcul;ir ;I distribuiç5o de I>eneficiirios activos por seso. Essa 
proporçiio er;i de 44'/o de mulheres, em mCdia, tio período tle 1987-1993 ((;r,i~a, 1995). 
(1s beneticiiírios com proccss;imento de J . I ( / I J . ~ ~ ~ O  (h f ~ l h i ~ t r / f / u ~ . ~  têm vindo ,i diminuir, em 
termos rel;itivos, pass;indo de 0.9' o em 1990 para 0.6% em 1998. T;irnl~ém ,i 13roporc;;io dc  
benefici;írios do  ~./i/~sín'io p r olr/tu~. (i'uo~~fus diminuiu, em termos relati\-os, p,ias,indo de 19'io 
pari1 15% no  período em referência No total houve iinia niidi,i ;inii,il de 740.454 
I,encticiiírios ;tctivos, ou seja, ccrc;i dc 18.2(Y0 d;i popul;ic;ão, ;i qiicrii t o 1  ~>roccss;ido o 
sul~sidio por tul)erculose e por outras docnç;is (19.2% em 1990; l . i .3"0 em 1098). Cerca de 
57.4'Yn destes beneficiiírios eram mulheres (54.4('/0 em 1990; 59.8",;0 erii 1998). I'or sua vez, o 
número médio ;inu;il cle dias, respeitiintcs iio sul~sídio por doenqii (escepto tiil)erculose), foi 
dc 00 milhões, com teiidêrici;~ n o  entanto piiríi decrescer nii se~gund,i met,idc. dii d é ~ í i d ~ i  de
1990 (Miximo: 66.5 milhões cni 1991; niíniriio: 50.7 milhões cni 1998). 
llcsscs 00 millióes de di;is de s~il)sidio processados ;~nu;ilmciitç, cci-c.1 de 0 . 3  em rnécii;~ 
focirn usufruidos por I)cncficilrios do  gíiiiero feminino. '1';il si~gnific.~ que .is riiullicres c ~ t 5 0  
xqui sol~rc-reprc~ent~iciiis. N o  1x1-iodo de 1990-1998, cn2l)orii o iiíiriicro dt, I)ais,ts ti\.cssc 
vindo ;i diminuir (ni;iis de 1 milliiio em 1990; c cerca de 850 mil erii 1098). .i proporc;;io de 
niulhcrcs com I);iis;i tcvc tciiciêiici;i ;i ;iurnent,ir (ccrc;i cle 0 O c ' / o  ciii 1998 ioi i t r ;~ .i.i",il cri1 
1990). 
lirn resumo, iis rnullicrcs têrn m,iis I);iis;is por doei1c;ii do  qiic os Iioiiic.iis, o cliic, sig1iific;i que 
F,ilt;irii mais vezes ; i 0  tr,il);ilho. i\li.m disso, li5 t;inil)íim grandes dia(-I-cp:iiici.is crn rcl;i(jo ;i 
diir;iç;io rníicii;i d;i I) , i is; i  por doc.iiq;i, Ix)r gíiricro c. por distrito. I).ir.i ; i l i~i i i  c1;i ~//otl)i//tl~~clc. 
di/i)1~/1~iu/ ;issoc~;ici;i ;)o gLtici-o, li;í s~g~~r, i r i ici i tc  u ~ ~ / I ~ ) J ~ , [ u c / u I ~ ~ J ~  cic ~i;ihii-c.z~ soc~oc~c t i i o~r~ í f i c ,~  c 
c.lxdcrniológic;i qiic csplic;ii-50 c.ss;i ditcrctic;;~, iiiclciindo ;i coiijiiiitiit-;i c~ii~iic')iiiic,i c. o 
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mercado de emprego (Gardner e Taylor, 1975; Taylor, 1983; Guerreiro, 1995; Gründemann 
e Vuuren, 1997). 
'Tratando-se de informação de fonte administrativa, secundáriíi, e não podendo controlar-se 
os  possíveis erros por enviesamento, há que ler com as necessáriíis cautelas um indicador 
como o número médio de dias da duração das baixas, por distrito e por género, o quiil est;í 
longe de ser um indicador válido e ftável de,qrur)idude da incíipíicidade para o tral~íillio. 
Infelizmente os dados sobre as baixas e o número de diíis subsidiíidos por scctor de 
actividade não estão disponíveis. I<m contrapartidíi h i  informaçSo so l~ re  o número de 
I>cneficiários com proccssamento de sul~sídio por doençíi (excepto tul)crculose) iio longo d;i 
década de 1990, por sector de actividade. D e  acordo com o Quadro 11. 24, em iinexo, (i) 
houve uma reduçiio da proporção dos beneficiários titulares desta prestaç5o em scctorcç 
como, por exemplo, a Agricultura, sd~iculturu, caçu epescas (-2.5); (ii) verificou-se um aumento, 
em termos relativos, em sectores como iis Indzístrius Iranfomadoras (+4.2), o (,>onléxio e fi~r2smo 
(+5.3), as Actividades Financeiras (+3.9) e Outtas serriços (+6.2); e, por fim, (iii) houve 
sobretudo uma reduçao muito significativa da proporção de beneficiários cl;issificíidos nas 
Actividades mal dejnidus, de 39% em 1990 para 19.8% em 1998, o que deve ser imputado, 
antes de mais, à melhoria d o  sistema de informação da Segurança Sociíil. 
Na ausência de dados desagregados por vari;íveis sociodemogr;ificas corno a idade, o género, 
o nível de qu;ilificaç;io, a situaçSo no emprego ou o sector de iict11-idiide económic;i, i. 
impossi~-el avançar com hipóteses cspl icat i~is  que n;?o sejiim meramente esplorat6ri;is. De  
facto, estes dados parecem indiciar outros problcm~is que ultrapass;im o ,irnbito d;i ~Iiiin~adii 
doençu jlu~rtral olr de curlsa 1/20 prnJssionul, que determine incíip;icidade piiríi o tr<il~allio (D.L. n" 
132/88, de 20 de i\l~ril de 1988). Nii primeira met;ide da d é ~ i d í i  de 1990 a atrilIuiçLo do  
su1)sídio de docnç;~, t,il como ;i pcns;io de inviilidez e a própri;~ fi,rmiic;3o profissional, ter,: 
. . 
sol)retudo contril~iiido p;in ;irnortcccr os efeitos soci;iis d,i crisc ccon<imica c tl.1 
recstru~ir;ic;~;io do ;ip;irelho produti\~o (Gr;iç;i, 1995). 
-L\ tutel'i d;i Segur;inç,i Soci;il tem razcies p;ir;i se mostrar preocup,id,i com .i soljre-utiliz;iç;io 
d o  subsidio de doençii que, no  período de 1989 ;i 1998, representou iim;i despes~i total 
superior ;i 780 milh<,cs de contos O,ortug;il. ComissSo do  1,ivro L3r;iiico d;i Scpriiriç;i Sociiil, 
1999). I:m todo o c,iso, 6 not6ri;i ;i ;iusCncia de urníi cstratégiit n;icioiiiil piii-a lidar com cstc 
prol~lcmii, tendo-se optado íio longo díi décíida de 1990 sol~retudo pelo (i) reforço das 
n~cdid;is dc fisc;iliz;içiio Segurançii Soci;il, ;itr;ivks dos Sen7ic;os de Fiscíilizíiç5o d;i 
Inc;y~;iciti;idc '1'eniporiri;i); pela (ii) introduçSo de incentivos monetários :I iissiduidiide 61s 
ernlxcs;is); ou pelo (iii) ;icrkscimo diis I~íirrcirils Icg,iis e ;idministt-;itiv;is .io ;il>scntismo por 
dociiç;i (o (;overiio e ,i Scgurançii Sociiil). 
.'I iiivel d,is en1prcs;is e com rclev:iiici;i piir'i ;i o sistcri~ii de gcst;io d;i SI I&i;'I', iriipGe-se urnii 
oiitrii 1citiir;i e umii outr;i ;il)ord;igcrn d o  íil)sentisrno, em gcrsl, c o ;il,sentisino por doenc;;~, 
cni p;irticular, c~iqii;iiito fciitimeno individual c complexo, de r/iolqqiu n/~i//i~~r/otiul, v;iriiindo 
em hiiiç;io de trCs gr,iiidcs grupos dc factores ('lhylor, 1983; (;tiiiidcrn;inii c \'iiuren, 1997): 
(i) L.~/I /L~.Y/IU~.I .T  (por CS., Iegisl;ic$io I;il)or;il, polític;i c sisteniii de protccç3o soci;il - ir-iclui~ido ;i 
siiiide -, mercado tits emprego, coiijutituríi eco~iOtnic;i, regi"), clitiin e cst;ic;;io cio iiilo); (ii) 
O~~~/ l i~ fJ~~Ot ld i l .  (por CS., diniciis,;Io dii ctnpres;i, sector dc iictivit~iit~e', c o i i d ~ ç ~ e s   orglniz;iç,?io 
d o  tr;il);illio, niotlo dc rcmuncr;iy;?o, clim;i c cultur;i orgiriiz;icio~i;iis, politic;i c sistemii dc 
SI IkS'I'): (iii) e i/lc/i~hl/i~~i.s (por cs., itl;idc., sexo, persoti;ilid;idc, q~iiilific.iç;io, ri1otiv;iç;lo c 
s;itist,i~:io iio ti-iil);illio, rcdc de suporte soci;il, t'irníli;~, ~s t ; ido  tic s,iíide). 
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Em geral, tem i d o  dada pouca atenção, entre nós, à soc;odemografia do absentismo e à 
segregação sexual no  trabalho. Registe-se, por exemplo, que no período de 1996 a 1998 (i) há 
uma maior proporção de beneficiários do sul~sídio por doença no grupo etário dos 20-39 
anos do que no grupo dos 40-59 anos, quando seria de esperar o contrário As mulheres 
também são mais penalizadas pelo desemprego; (ii) há também diferenças por género, no 
que diz respeito a precarização do emprego e outras condições de tral~alho; e, por fim, é 
. . 
sal~ido que (iii) existem c persistem as desigualdades salariais entre homens e mulheres com a 
mesma qualificação (Barrete e Preto, 2000; Fagan e Burchell, 2002; Graça, 2002b). 
2.7.2.3. Balanço social: O absentismo nas  2 mil  maiores empresas 
Os dados d o  INS 1998/99 não contradizem o essenci;il da informíição que i- disponil~ilizada 
pelas estatísticas do  11iil;inço sociíil, no que diz respeito ao alxentismo por incapacidade 
temporária. 
De acordo com o Quadro 11.25, a doença do trabalhador continua ;i representar mais de 50% 
das ausências ao trabalho, seguida das outras causas (40%). Nesta categoria residual - 
outras causas - incluem-se habitualmente todas as demais hiltas, justificad;~~ ou niio, para 
além da doença e do acidente: as licenças de maternidade/píiternidade e de assistência 
inadiável, a sanção disciplinar e o u t ~ i s .  (1 peso das 11or;is de ausência ao trabalho por 
motivo de doença profissioníil (0.2% em média, ao ano) n5o tem qualquer significado 
estatístico, enquanto o acidente de tra11;dho se situa, em média, nos 7%, eml~ora com uma 
ligeira tendência para b;iisar ao longo da década de 1990. 
No pcríodo de 1991 a 1998, regist;i-se um;i cl;ir,i reduç,;io do  peso rel;iti\-o das 11;iis;is por 
doença n;i cstruturii d o  ;iljsentismo (de 60% em 1991 par;i 53'10 em 1998) e o 
correspondciitc ;iuiiiciito das t;iltíis iio triilj;ilho por outríis cíius;is (de 324'0 em 1991 p ~ r a  40';' 
em 1998). 
Por a/~se///isn~o deve entrekinto entender-se ;is ";iusênci;is do  tr;il~;ilIiador durante o período 
iiorn1,il de t~il~ii l l io ;i que cscí ol~rigido, devendo íitril~uir-se tod;is essas ;iusênci;is íio 
tr,il);illi;idor, iiiciel~cndciitenicnte ci;is suas c;iiis;is e de se converterem em f'iltas justifieiidas 
ou n,lo" Q'ortugil. Ministério do  '1'r;il);ilIio c da Solid;iricd;idc, 2001:10). Este coriceito é 
distirito d;i i//ac/itidade /~n,potrni~,  por rnotivos que n5o podem ser imputados ao trabalhador 
ni;is siin ,i cmpres;l (v.g., form;is3o profissiorial, dcscaiiso supleinent~ir, desemprego interno, 
i-cduçio legil da ;ictivid;idc ou Iay-ofl ou que remetem piira ;is rel;içóes colectiv;is dc tr;il~íilho 
(1x)r escn~plo,  grcvcs c p;iríilis;iqócs). 
De qliiilquct- modo, cst,i cíitegoriz;ic;50 cst'itistico-;idn~iiiistrativ;i das c;ius;is do ;ibscritismo 6 
rii;inifcst;in~cntc insiitist'itOriíi, 1150 permitindo distinguir corn rigor o ;il)sc.iitismo enquanto 
c/~n'iwtio'ol. de disfir/iciotian~~~~/o o?yat/iya~io'ol~aL jií que  ri;^ c;itegori;i oi,/tu~~ wi/sa~. se ii~clucrii diferentes 
riioti\~os de ;iustiici;i ;io tr;il~;illio, em miiior ou nleiior grau susccptí\~cis de prcvcnç.30 
coiiti-olo ((;rac;;i, 1995; Gtündcn~anii e Vuurcii, 1097): (i) uns que dccorrcri~ d o  c~imprimento 
de ol)ricr,içõcs Icg'iis, sociíiis ou Lirnili;ircs d o  tr;il);illi;idor; (ii) oiitros que tCi1-1 ;i ver com vid;i 
soci;il iritcrii;~ d;i cmprcsii; (iii) c outros íiind;i que cst;io rel;icion;idos com o strcsse no 
tr,il);illio oii outros t,~ctorcs dc risco psicossoci;il c orl~,iriiziiciori;il. I'stc íiitirno tipo cie 
;iiisCiici;is (em gcr;il de curtíi o i i  ciirtissimii durCic;5o), juiit;irnciitc coiii ;is qiic i-esiilt;iin d;i 
iiic;il>,~cicl;idc tctnpor'iri;~ por dociis;i ou ;icidciite, porlc c dever ser ol)jccto dc iiitct-vciic;;io 
Capitulo I I  - O estado da arte da protecção e promoção da saúde no trabalho - 106- 
Luis Graça - Politica(s) de saúde no trabalho: Um inquérito sociológico as empresas portuguesas 
por parte do empregador, no sentido da sua redução, controle e prevenção (Graça el  al., 
1997; Gnindemann e Vuuren, 1997). 
l l c  íicordo com o Quadm 11.26, por cada 100 horas efectivíimente tr;il>alhadas, o pessoal das 
2 mil maiorcs empresas do país (com um volume de emprego da ordem dos 757 mil 
tral>alhadores) faltou 7.8 horas, em média, no conjunto dc todos os sectores de actividade 
duríinte o ano de 1996: (i) 4.8 horas eram imputadíis i incapíicidade paríi o tral~alho, devida a 
doença (4.2 hor;is) e a aidente (0.6 horas); (ii) o resto (3 horíis) er;i íitril>uído a ouhus causu.r 
(assistência inadiável, maternidade/paternid;ide, suspens,;io disciplinar e outras faltas, 
justificadas ou não). Por sectores de activid;ide, destacíivíim-se em 1996 as empresas das 
Pescus (B) com uma tmíi de absentismo globíil de dois dígitos (1 1.6%). A tíura de absentismo 
específica, devida íi doença e acidente, era também íi mais alt,i de todos os sectores (7.6°/0). 
Outras actividades com taxas superiores i média (7.8%) eram as Indis/?zu~ /ru?~formudoras (D) 
(9.2%), o Alojumenlo e restu~ruçüo ( H )  (8.1°/o), os Trun~orles, ar7;iluTenqem e comunicuçõe~- ( I )  
(8.2%), bem como a Saide e ucçüo social ( N )  (9.1 '10). 
Quadro 11.25 -Estrutura do absentismo nas empresas com 100 ou mais trabalhadores (1991-1998)(%) 
1997 1998 
Fonte Portugal Ministerio do Emprego e Segurança Social (1996) Portugal Ministerio do Trabalho e Solidariedade (1998. 2000 e 2001) 
Quadro 11 26 Taxa de absentismo global e especifica por sector de actividade (1996) (%) 
(a) Entre paréntesis. o no de trabalhadores em 31/12/96 
Fonte Portugal Ministerio do Trabalho e Solidariedade (1998) Graça (2002) 
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Sectores onde a taxa de absentismo específica, por motivo de acidente, era claramente 
superior a média (O.6), eram as Pescas (1.2), as Indústrias extractivas (1.4) e a Constyão &vi/ e 
obras ptíblicas (1 .5). 
A tendência, no triénio de 1996-1998, nos três principais sectores económicos (primário, 
secundário e terciário), era para continuar a decrescer o peso da doença e do acidente no 
total das horas de ausência ao trabalho (Quadm 11.27, em anexo). 
I'or uma questão de economia de análise, náo se entra aqui em detalhe, desagregando os 
dados relativos às indústrias transformadoras. Os  dados disponíveis sugerem a existência de 
acentuadas diferenças por ramo de actividade (a dois dígtos): o peso do total das horas de 
ílusências ao trabalho é mais gravoso, por exemplo, na indústria têxtil (DB) e na indústria 
do calçado (»C) do que na indústria química (DG) e na indústria de matérias plásticas (DH). 
'I'radicionalmente o têstil, o vestuário e o calçado são ramos de actividade com forte peso da 
mão-de-obra feminina, jovem, pouco qualificada, mal remunerada e com condições de 
trabalho penalizantes, e onde o recurso à baixa por doença tende a esconder problemas 
como a dificuldade em conciliar a vida profissional, pessoal e familiar (Guerreiro, 1995; 
Fargan e Rurcliell, 2002). 
E de leml~rar, no entanto, que o universo do balanço social é limitado, não podendo ser 
tomado como representritivo do universo empresarial português nem da respectiva 
populaç3o tral~alhadora: é actualmente de cerca de 2 mil empresas, empregando 
íiproximíid;imente 800 mil traballiíidores, o equivalente a um quarto do total dos 
tral~alli:~dores por contn de outrem (com esclusão da função públic;i). Em 1998, a população 
activa a t i n p ~  ppr,itic;imente os 5 milli6es (50% do total) e íi populac5o empregada rondava os 
4,739 milhões (47.jo,n) (I'ortugiil. INE, 1999). 
2.7.3. Prevalência d e  doenças crónicas 
Segundo o INS 1998/99, 115 um;i relativamente elevada prev;ilência, entre os trabalhadores 
iictivos, de queis;is de dores n,is costas (41.1°/o), tensio alta (12.9'0), alerga (13.8%) e asma 
ou I)ronq~iitc ;isni;ític;i (1.30 O), quatro tipos de clocnça crónica que podem estar relacionadas 
com o trab;ilho ou ser ;igrav;id;is pelo tr;il,;illio. A prevalênciii destas doenças na população 
1i.30 ;icti\~;i é 38.S0,,0, 20.5"0, 15.1?,0 e 7.3%, respcctivílmente. O~itras doenças são menos 
frequentes n;i popul;ic;:io de tr~il~iilh;idores ;ictivos: é o cíiso d;i di;ihetes (3.4%) e da 
I)roiiquitc crOnica (1.8" O),  cuj,i previi1ênci;i i i i i  populiiç;lo n5o actil-;i é superior (6.9% e 3.7%, 
rcspcctiviimente). 
I <  sol)rctiido n o  p;i11170 clos tr;il~;ilIi;itloi-c de rneiii idade que 115 maior prev;ilênci:i de 
prol,lctn,is de s;iúdc como ,is riores ii;is costas, ;i tens50 ;iIta, ;i asm;i ou 1,ronquite asm:itic;.i e 
,itk nicsiiio ;i di;il)c.tcs. I [;i difcrciiç;is cst;itisticí~mcnte muito sigiihc;iti\;;is em rclaç5o As 
dorcs n;is costas, :i tciis;io ;ilt;i. ('i ;isrn;i e :i di;~bctes, por p p o  ekirio. l';iri~l)kni 115 diferençíis 
cntrc col,irinlios I)r;iiicos e col;iriiilios ;izuis, reliitivíimente .:i prc\:;iliinci;i ciestas doenças 
crtiiiic;is: com csccpq,lo dii hipcrtcns:io ;irtcriíil, eiíis ;itiiigcm em 1n;iior proporç,;io os 
coliiriiilios ;izuis (Q~~initv 11.28 ). 
1)cs;igrcg;iticlo os d'idos por prohss3o, vcrihc;i-se qiie ;is clores ii;is cost;is s50 prevalecentes 
c.111 trts gnip( )s: /lqtii/fl/ottl.c P / I  i~/~dlhd(/uti'.). q/~dli/icu(Io~~)~. I/U L~~C/ /L ! / I I IW c' f>~.i.cd~. (6 i O), ~ ~ f > c t w t / ~ t e ~  h 
iii.~./dl~qG.c c, n/iq/iitrd~. 1, / I  rrb. ///,/atr/qqrn/ (440'0) e '1'rub~lhudur~s nGu q/wk$cuc/u~. (47" o). 
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A tensão alta é também um problema dos Q ~ a d m s  superiores e dngenles (14O/o), além dos 
Agric~Itores e Irabalhadores qtlalt$cados da q~ricult~ru e pescas (16O/o) e dos Trabalhadores não 
qtlahJcados (16%). A alergia parece atingir sol>retudo as Pmjssões nenttj%cas e técnicas (19%), os - -, I ecnicos e pmfissionais de nit~el intermédo (1 7%) e o Pessoal adminis/r.ativo (1 8%) (C; raça, 200211). 
Quadro 11. 2& População inquirida d e  trabalhadores activos. de 15 ou mais anos de idade, que declarou sofrer d e  dores de  costas. 
tensão alta. de alergia. de asma e diabetes. por tipo d e  trabalho (Continente. 199811999) 
(') p c.001 Fonte: Portugal. INSA (2001); Graça (2002b) 
2.7.4. Outros indicadores de saúde 
Falta-nos também um conhecimento aprofundado dos determinantes da s;iúde da população 
activa trabalh;idoríi, relricionados com os estilos de vida (v.g., consumo de tabíico, de ilcool e 
de drogas, dieta, actividade fisicíl, gestzo do stresse) (Portugal. Ministério da Saúde, 2002: 
51). Imp6e-se, no entanto, relacioniir os hfiptyl com os ~fiorks/yki~s (Werizel, 1994), por grupos 
homogéneos de tr~l,iilh;~dores. 
Por cscmplo, 790 dos homens c 18.1°/~ das mulheres, dc 1.5 ou m;iis anos de idade 
AS C LIAS LI tini;is sem;iil;is (n=41543), rcterir;im ter tomado medic;imcntos píira dormir 11. 1 , . ' 1  
iititeriorcs :i inquit-ic;;io. 1:ss;i propory;?o tende ;i ;iurnciit;ir com ,i idiicle. Se nos limitarmos :I 
1xjpuliic;5o de tra11;illi;idores ;ictivos (n=21756), ;i proporc;;?o i. cie 11.5" O pari1 as mulheres c. 
1.4",0 p;il-ii ;iwi~ullieres. S5o sobretudo os cok~rinhas a:l/is do seso feminino (12.7u/~) queni 
tomil rnedicaç5o p;ir,i dormir, em maior proporçiio do que os coleg,is do seso miisculino 
(3.9). :\s diferençiis s5o estatisticíimente muito sigriiticíitiv;is 0, <.001) ((;r;iç;i, 20021)) 
(2u;into íios liil,itos t;il)igicos, dever-se-i ter cm cont<i ;i difercnci;i$io socioprotission;il e 
ri50 iipcn;is ;i distril)iiic;;?o por géncro. Segundo o último relat6rio d o  Llirector-Geral e .41to- 
(:omiss;irio ciíi S;iúde (Portugil. Ministério ds Sílúdc, 2002: 52), ''O cotisumo de tiil~íico 6 <i 
~xiiicilxil ciiusii cvit;i~eI de morl~ilid;ide e mortalidíide, sendo rcspotis,i\;el por cerca de 20°/'0 
d;i mort;ilid;idc tot;il", o u  scj;i, o cqiiiv;ilctitc ;i 11 mil mortos. I I i ,  por oiitro liido, um,i 
crcsceiitc consciêiici;i dos ctcitos ricgiitivos c10 turno p;issivo tio Ioc;iI cic tr;il);ilho e em c;is;i, 
scticlo hoje "o priticipiil poluentc cvit,ívcl do ;ir interior". S;il)c-se, por  fim, que ;i 
dcs;il)itli;iq;to t;il)igic,i, "cnl cspcci;il se ocorrer íintcs d;i mci;i-idiidc, cotitril~ui p;ir;i um,i 
I-cduc;;io d o  risco de doetiy;i iitril,uivcl íio consumo de t;il~íico, qiic ;ititigc., p;iss;iclos 10 ;i 15 
;irias dc. ;il)stinêtici;i, v;ilorcs semel1i;intes ;tos dos riso-furníidorcs". 
l)c ;icorcio com o íiItirno Itiqu6rito N;iciotiíil de S;iúdc, 1'9.2'Y11 dei 1,01~iil;i(;3o com I0 oii m;iis 
iitios dc. ici;idc i. ;ictii;ilmeiitc tutii;idor,i. I l i  difcrciic;;is ;icciitii,id;is Ilor g;ticro, id;idc e 
ciitcgori,~ socioprofissio~~;iI: (i) rios grupos et;írios rníiis jovens Ii;i um;i tn;rior proporc;;io dc 
f~itii;idoi-~'s ;ictiiiiis (por C S C ~ I ~ ~ ~ > ~ O ,  37"i'o i10 grupo dos 25 ;ios 34 ;itios): (li) ciii coiitr;ip;irtid;i c 
110s g i - i i~x)~  ni;iis itiosos qiic se regist;~ um m;iior iiúrncro de C'S-hini;iciorcs: (iii) 30.5';(1 cios 
Iioriictis hirii;itii, coiitt-;i ;il>c.ii;is X.O'''I] d;is rniillicrcs; (iv) ccrc;i de 32" 1, dos Iioii-~c~is S ~ O  C'S- 
t-tit11~1ciorcs  ti~ctios c i ~ '  48" II  ti~itic;~ tiiiii;ir,itn; (v) tio c;iso d;is nlullic~i-cs. 'i pi-oporq,;o ci<is cluc, 
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nunca fumaram 6 muito maior (87%) do que ;i média na população (68%) (Portugal. INSA, 
2001). 
Se se seleccionar apenas os trabalhadores activos (n=21805), constata-se que 29.2% deles são 
fumadores actuais (30.2% entre os colarinhos brancos e 28.4% entre os colarinhos azuis). A 
proporção de ex-fumadores também é maior entre os primeiros (1 5.5%) em compar;ição 
com os s e p n d o s  (13.5%) @t/ad~o 11.29). 
Quadro 11 29 - População inquirida de trabalhadores acttvos, de 10 ou mais anos d e  idade. por consumo 
de  tabaco e tipo de  trabalho (Continente. 1998199) (n=21786) (%) 
Tipo de trabalho Colarcnho branco Colarinho azul 
Fonte: Porlugal. INSA (2001); Graça (2002b) 
O s m p o  profissioníil em que h i  miior proporç5o de fumadores íictuíiis é o dos Técnicoi e 
pt ?fi.ssio/iui~cl~. dil rlíuel in/ermc;nio (34.2'10) e dos Operáizos, art@ces e trabalhadores sin~ilares (35.2%). 0 s  
pr~meiros pertencem íio p p o  dos colu?irlho~- ~ ? U ? I C O S  e OS segundos ao grupo dos cofarinho.r 
u~ / /LJ . .  E m  contrapartida, os ;kqtintl/ot~i e ~rz/balhadores qm~u.$'kados da aqmcziltrun efiescus são os que 
registam ;i proporq3o rn;iis alki (70.2"'") dos que nunca fumaram. Por seu turno, 6 nas 
PIU/~JJJ.~L'.I  2 /e / i / / f i~r  P /c;i-/iicu.i. que se veritica a m;iior proporção de ex-fumadores (19.8%). 
O 1)irector-(;cr;il ({;i S;iíide c rllto Comissiirio da Saúde regst;iva, com s<qgr,ido, o facto de (i) 
tios últiriios ,itios tcr- 1i;ivicio iirii , i  diriiinuic;;to do consumo de t;il)aco em Portug,il; e de (ii) 
c o ~ i t ~ ~ i i ; i - r i o  1 c -  "o 11;iís d;i IXL! com rnenor prev;ilênciíi de fumí~dorcs". F,m 
coiitr;ip;irtid,i, ;ipoiit~v;i coiiio t<icto preociip;inte ;i tendência píifii continuíir ;i íiumentar o 
t;il~,igsnio n.is mullicrcs: "Em 1987, 5 O "  das mulheres com mais de 15 anos referiram fumar 
di;iri;inientc. Este \-,ilor sul~iu para 6..j0 O em 1996 e 7.9% em 1999". Entre os homens píirece 
I-cpst,ir-se ;ilpini;i ciitniiiiiiq3o do  consumo, ";i escepçio do  'grupo etiirio dos 35-44 anos" 
(l'oi-tug;il. ~\Iiiiisti~t-io d;i S;iúdc, 2002: 54). 
(1  t,icto cic l'ortug,il coiitii1u;ir ;i tcr ;i mais I~lri~sa / a ~ a  de pre~~ufe")/cia n  Uni50 Europeia seria 
dc\.id,i, cri1 g~-,itidc ri~cdid,~, ;io pcso d;is ri~iillieres portupesíis n,;io-funi;idor;is miis também 
(10 111il~;icto d,i interdic;3o d o  t,il);ico n;i pul,licid;ide, introduzidíi em 1983 OY7-10, 19972). 
\ii.ilis;iiicio .i prc\~.iIiiici.i cio t;il,;igisiiio 11;is ~iiullieres díi UIS tio período dc 1950-1990, e 
;i~xs,it- dos prol)lciii.is inctodologi~oi;ogicos que .i cornp;iríic;;lo de dados entre p;iíscs leviint:~, 
(;r;ili,itii (1000: 240-2.50) cli;im;i ;i ,ttetic;iio p;ir;i ;i historicidíide do  fetiOnieno e para 21 
cslwc~fic~d;iclc d;i slt~i;ic;;to 11;i I?,ur-ol);i nicridiori;il. IXm I)o;i verdíidc ;i situ;iq;to menos mii 
1'01-titç;il ciiti-c ;is N;iqõcs t;il,spst,is teri;, mi;is ;i ver com controlo soci;il c sel>rcg;ic;,;io scxu;ll 
d o  que JOS (cics)niCritos d;i s;iúdc piil,lic;i : "(. . .) (:ig;ircttc smoking ,ilnoiig wonien 1s ;i 
rcl;iti\.cly rccetit phciiomcrioii i ~ i  so~itlicrii I<riropc. Survcys point to prc\-;ilc~icc r'itcs of  1()'!,'0 
o r  Icss iip ulitil tlic I;~tc 1000s i11 It;ily, tlic 1070s in Sp;iiri ;ind (;reccc ;ind tlic 1980s in 
1'01-tii511, witli ;i sli;irp iiicrc;isc siiicc tlic~i (...). Southcrn E(: coiintries ;ippcar to I)c iit an 
c-,irlic<r st;igc o t  thc ~,rct-,ilcticc ciirvc th;it 1i;is c1i;ir;ictcrizcd wo~ncii 's sriiokitig 111 iiortlicrri 
t<:t113 1pc.''. 
- 
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Por  outro lado, há suficiente evidência empírica de que o declínio d o  hábito de fumar entre 
as mulheres tem-se verificado sol~rktudo entre os p p o s  de mais elevado status 
socioeconómico (Glendinning e/ a/., 1994; Gr;ih;im, 1994; Vries, 1995). As lições que se 
podem tirar destas tendências são relevantes para Portugal e para as empresas que queiram 
introduzir programas de prevenção d o  ta l~agsmo activo e passivo (Fielding, 1991a; 1992). 
"As southern E C  countries move through ;i process of  diffusion that has marked out  the 
history o f  womcn's smoking in northcrn Europe, there is a particular íind urgent need to 
identify strategcs to reduce the rate of  rccmitment of  young women into cigarette smoking 
and tc) cníil->lc those in more m;iteri;illy-disadvant;iged circumstances to mach the rates of 
decline in prevalence achieved by women in higher socio-economic groups" ((~;rahíim, 1996: 
253). 
11cfit-í-se, por  fim, o clevíido nível de sedent;irismo dos portugueses e íi sua atitude pouco 
t<,ivor;ivel ;i uma vidíi íictivíi saud;ivel através díi ;ictividíide física (Europeíin Commission, 
1999; Portugal. INSA, 2001). 
2.8. Os principais prompting factors da(s) política(s) de saúde no trabalho 
2.8.1. Controlo dos custos de saúde 
O s  problemss de síiúde dos tr;ibíilh;idores (77%), os prol~lemíis de pessoal e de bem-estar 
social ( a )  (76%), o climii orginizíicional ou o rnor;il do  pessoal (73%), ,i 
p r o d u t i v i d ~ d e / d e s e n ~ p e n l ~  (72'/0), o ;ii:>sentismc) (63'/0), ;i im;igem estern;i d;i empresi 
(61%) e, finalmente, os acidentes de tral~;ilho (56%) , constitiiiiim os principais ptablemas. 
mo/i~ios o// razões que levíivíim míiis de metade d;is empresíis europeias, inquiridas no  .;imbito 
do  estudo da Fund;ic;;lo IXuropeiíi p;ir;i ;i Melliori;~ d;is (:oridic;òes de \:idíi e de Tr;il>alho, ,i 
re;iliz;ir íictivid;ides c progr,im;is de s;iúdc O)i/yiine e (:lsrkin, 1992). 
E m  contrapartid;i, o priiicipíil p~on,p/it~q,/uc/ot; no c;iso das emprcs,is norte-;imerican;is, seri;i . I  
preocupaç5o em coiitrolar o íiumento esponenciíil dos custos com os cuicl;idos de síiúde 
(lXíirner, 1987; Conrxi ,  1988; W;irncr P/  d/., 1988; Lynch, 1905): ".\ rn;iior go;il of  Arneric;iri 
cmplo!;crs íis wcll ;is tlic Unitcd St;itcs govcrnrncnt is to coiit.iiii sk!.-rockc.tirig 1ie;iltli c;irc. 
costs íinci medicíil espcnditurcs" PVhittc, 1993: 227). 
1';ir;i o ctlitor princip;il do  presti,qíido /In/~ticurl ]o~~riru/o(l-l~~ul/li 1>1nn/o//ot1 , o desenvoI\~imeiito 
d;i I'S'1' tios EUA sempre teve urn;i clnríi motiv;iç5o ecoii<iinic;i: por p;irte díis empresas 
tr;it;i\1;i-sc de ;i~inicnt;ir os lucros "lly controlling mcdic;il c;ii-c costs. .iiicl cnlianciiiç 
1"-odiicti~rity ;iiid im;igc." (( 1' lloiiiiell, 1990: 5 1). 
O coiihccido progr;iiii;i . . /o / .  11/i O d;i Joliiison Kr Johiisoii ci-.i cl,ir;iineritc iissumido 
coiiio "p;irt of  ;i compreliciisivc cost coiit;iinmcnt striitegy" (\\;'iIl,iir, 108.3: 673; 131y e/ ai.. 
1080; \\;'iIl)iir c/ ul ,  1980). 
N;i Iitc.r;itur,i rcvist;~ cstií, de resto, gc.iicr;ilizíid;i ;i idci;i de qiic ,i I>S'I' i (oii pode ser) "21 gooci 
I)usiiicss foi- ;iIl", oii sej;i, ccoiiOmic;i c sociíilmentc I)ciii.hc;i p;ir;i .is scpr;idor;is, OS 
ctiipre~;iciorcs, os tr,il);ilh;idorcs c sciis t~imiliíircs, ;i ccoriomi;~ c o ;i socicd;idc (Corir;id, 1988; 
I 1oll;iiidcr c I~ciigcrm;iiiii, 1088; U. S. 1)cp;irtrnciit of  I lc;iltli .iiiti I lurii.iii Scrviccs, 1991 c. 
0 0 ) .  I l i  I c ; t i s  disciiti;i-se o liso c o ;il)uso d o  íirg~iii~ciito c.coii6rnico (\V;iriici-, 
1087; \Yr;iriicr c,/ uL, 1088; (;oilr;iti c \V,iIsli, 1992). I lojc p;irccc 11,ivc.r ~ i i i i  I IOI -O  iiitcrcssc. p c l ~ s  
iiiiplic;iqòcs ccoii6tnic;is rl;i s;iíidc. i i .1  produtivid;idc c. compcti\~itl,idc d;is ciiiprcs;is ((;octzcl 
Capitulo I I  - O estado da arte da protecção e promoção da saude no trabalho - 1 1 1  - 
Luis Graça - Politica(s) de saúde no trabalho: Um inqu6rito sociológico &s empresas portuguesas 
el  a/,  1999). Mas as preocupações dos gestores ainda vão mais facilmente para as questões da 
segurança e do ambiente do que para a promoção da saúde dos seus colaboradores (DeJoy e 
Wilson, 1995). 
I? sabido que, no essencial, são os empregadores quem suporta uma parte substancial dos 
encargos com a saúde do seu pessoal no activo e/ou na reforma, incluindo muitas vezes o 
respectivo agregado familiar, através dos esquemas privados de seguro de saúde/doença e 
de fundos de pensões (Sloan el al., 1987; Fielding e Breslow, 1983; U.S. Department of  
1,abor. Bureau of Labor Statistics, 1999 e 2003). Em 1997, 75.9% da população activa 
trabalhadora estava coberta por um emplyment-based beallb instrrance, enquanto 14.7% não 
tinhíi qualquer seguro, ou privado. Na população desempregada, essa proporçi ( O  era 
muito diferente: 33.2% e 46.4%, respectivamente (Bhandari, 2002). E m  2001, cerca de 15% 
da população norte-americana, activa e não-activa, continuava sem seguro de saúde/doença 
(Mills, 2002). 
Nos Eti:l, tíil como no Japão (Muto el al., 1997), o prémio do seguro de saúde/doença tem 
um peso significativo no total dos custos de pessoal. Segundo diversas fontes citadas por 
Warner (1987: 42), na década de 1980, as empresas norte-americanas pagavam cerca de 80% 
de todos os prémios de seguros de saúde/doença privados e eram responsáveis, em 1985, 
por cerca de 20 a 25% do total das despesas nacionais com a saúde (estimadas então em mais 
de 400 mil milhões de dólares). Em 1992, o custo médio dos medcuL hen$ts era estimado em 
3968 dóliires por traballiador, o que representava 42% dos lucros líquidos das empresas 
OX/hitmer,1995: 79). Par;i este analista, durante a década de 1980, o aumento anual das 
despesas com os cuidados de saúde tinha sido o dobro da inflação geral. E m  1992 as 
despesas com a saúde cifravam-se em 817 mil milhões de dólares, prevendo-se que 
pudessem atingir os 940 mil milliões no ano seguinte. "Increases over the next 5 years are 
prolected .it 120 O to 13'! 0 per year (. . .). If trends continue, I I ~  the yeíir 2030 medical case \vil1 
,iccount foi- ,il)out 28",0 ot tlic Gross Domestic I'roduct (. . .)". 
N;i reiilidiidcs est;is previsóes n3o estavam totalmente erradas. O aumento anual médio das 
clesl~esiis de s;iúde (pú1)liciis e privadas) andou ;i rolt;i dos 5% no período de 1995 a 2000. 
.\ifas em 1990 o seu montante glol~íil ultr;ipíiss;iv;im o mítico limiar do o?ie frillton dollur~ (Ieiil- 
se: o//o 1000 /~i//Ioti Oo/dtx, tios lZUi\; O U  um milh;io de milhões dc dól;ires, em português), e 
cIie~;lv;in~ ;ios 14" O do 1'113 em 2001 Qlrad7.0 11.30). Em termos simples, tal significava que 
iio iiiicio do Séc. 1 1 1 ,  por cíid;i dólar ,$;isto n;i A m é r i ~ i  14 cêntimos iam para os cuidados 
cic siiúdc. O iiitcresse dos cmpre31dores na reduç3o dos custos com ;i presta@o de cuidados 
de s.iúcic cr;i i~iiiliiieiitc p;irtilh;ido pelas rnlf>lr.sus sse~~rrut/o/us, íilgum;is das qu;iis se tornaram 
inuito ;icti\.;is, t,ixciido o n/u/ke/it<q dil PST e orpiiiz;indo, elíis própri;is, programas destinadas 
,ias seus ti-.il~,illiiidorcs (por cs., ;i Rl/ie (.'tvs~. o/07uli/utiriu). 
Quadro 11 30 - Evoluçao dos gastos com a saúde em % do PIE e outros ind~cadores (EUA. 1970-2001) 
Ano 1970 1980 1990 1995 2000 2001 
Indicador 
Gastos tolais c/ a saude (a) 
% dos gastos totais c/ a saude no PIB (b) 
(a) Ein mil milhões de dolares (b) Dados actualizados da OCDE (2003) (c) Em dólares (d) Não disponível 
Fonte OECD (2003) - OECD Health Data 2003 (b); U.S National Center for Health Statistics (2002) (a) (c) (d) 
-- 
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Quadro 11. 31 - Algumas empresas europeias. seleccionadas como exemplos de boas práticas, em que a 61oso6a de gestão ou a cultura 
de empresa incorporam explicitamente o conceito de saude elou promoção da saúde 
1 Empresa Pais No trabalha- Sector de actividade Conceito 
Aer Rianta Administração aeroportuaria Introduziu o principio da "co- 
determinação construtiva" como parte da 
I "saude e bem-estar" dos seus 1 EUIS  
e suas familias integram a "cultura da 
ELIS França 8000 Indústria têxtil 
Hydro Seafood 














(Produção de salmão) 
Siderurgia 




Industria quimica (Resinas 
sinteticas e semi-sintecticas) 
SAB Tours Austria Turismo e transportes publicos 
SAS - Scandinavian Dinamarca 
Airles Systern 
Siemens 
Soliidec SA Luxemburgo 466 Construção 
Wolkswagen AG Alemanha 104000 Industria automovel (Fabrico de 
gestão da qualidade total" 
Tem um departamento de promoção da 
saude desde 1989, segue os principios 
da sua subsidiária norte-americana 
Cada trabalhador e um "factor de 
produção valioso" A sua saude e 
segurança são um pre-requesito do 
sucesso da empresa 
Afirmação da responsabilidade da 
empresa (pelas pessoas. pelo salmão e 
pelo ambiente) 
Tem una "longa historia" de PST 
Ganhou em 1993 o premio BKK 
A Nike tem "corporate principies on 
W H P  
"Total Wellness Programme" 
A PST faz parte do principio da 
"responsabilidade social" da empresa 
Pro~ecto"Active together" Trabalhar em 
"circulas de saude" para reduzir o 
stresse 
A PST faz parte da "corporate strategy' 
da SAS 
A politica da empresa tem como 
objectivo explicito "promover a saude e o 
bem-estar dos trabalhadores e proteger 
o ambiente" 
Pioneira no seu pais no dominio da 
saude e segurança no trabalho 
Na WW a protecção e a promoção da 
carros) saude "dão dividendos" 
Fonte: Adapt. de European Network for Workplace Health Promotion (1999) 
. 
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Face a escalada dos custos com os cuidados médicos e hospitalares, era do interesse das 
seguradoras e dos empregadores dar maior ênfase i óptica da prevenção da doença do que 
ao seu tratamento (Fielding e Breslow, 1983). Eram também as empresas seguradoras que se 
mostravam mais activas no apoio a realização de encontros científicos sobre o tópico da 
íivaliação económicíi da PST (Icaman, 1995). Hoje são íis íissocigões profissionais de 
educadores e promotores de saúde que lideram este sector, numa versão do I-leulíh e9 
Bttsiness. Poderia citar-se o Americun Jottrnul OJ I-leal~h Promolion 
(http.iLL~..hea!tiI.pr.~.m.~t:i.~~i~z.~.r:~a!~.c.m), As~obalio?~ ,/òr Lhe Workpluce I-ledLh I-'romoíioi~ 
(http.:LLw~w.~awhp!.~.rs>, o Inrtiíute fir Health und Pr~)d?~c~iy  Manu<emen/ 
(http//m..lh.p.m..org), o Amezicun (,h&e o/ Occupufionul ond 13niironmení Medicina 
(h-p://www.amem.org), The Wel/i~err 0-oai~iii o/ America ( h t t p : / / ~ . w e I c o í i . o ~ g / )  ou ;i 
American Assonu/ion of Occttpalional Heallh N~lrst?<ç h ttp: / /www.íiao hni ournel:.cdmL ) . 
I1or outro lado, a reestm~urução de largos sectores industriais e as profundas íiltcraqócs 
tecnol6gcíis e organizacionais, a par da política neolil~eral, no plano sociíil e económico, dc 
Ronald Reíigan, vieram aumentar os riscos associados ao stresse no local de trabalho, riscos 
esses que terão custado as empresas, na década de 1980, um valor estimado em 150 mil 
milhões de dólares por ano (Fielding, 1989; Karasek e Theorell, 1990). 
2.8.2. Filosofia de gestão e cultura de empresa 
I'or altura, ii situ;iq5o era bastante diferente na Europa. Estudos de caso feitos em 
multinacionais, europeias ou íimericanas, ;i operar no espaço comunihírio no princípio díi 
décads de 1990 sugeriam que, em muitos casos, as razões então apresentadas como 
justific;iq;io cio desenvolvimento de políticiis de saúde no tral)alho teriam mais íi ver com u 
,/;/o.i-o/,u (/o <qr.i/2o oii (r ~./i//iitu du iJn,ptrm (IHsiiss, 1992 c 1992 ;i). As empresíis norte-americí~n;~~ 
m;iis d o  que ;is curol3ci;is tciidi,iin ,i ;idopt;ir est;i íi1,ord:igern nos ;11ios oitenta e noventa. 
c C '  I'licsc policy stíiteri-ieiits cíin confine tlieii~seloes to a search for excellence i11 ;i11 thiit the 
conip~ny undertakes, ;ind tliis se;ircli cstends into production íind 1iuni;in resourcc 
in,tn,igeiiierit ;ireas" (Wynne e Clarkin, 1992: 123-124). Exemplos de tais princípios, 
filosofi;is o11 polític;ls podem scr ericontr;idos em estudos de cíiso rn;iis recentes, quer 
p o i - r i ~ ~ ~ ~ c s e s  ((;r;ic;;i, 1999;i, 1999~:  (;r.ic;,i c I<ompier, 1999) quer cioiitros 1:st;idos-mciiil~ros 
((;riiiidçni;iiin e Vuiircii, 1997: Iiompier e Cooper, 1999; Europeíin Network for K'orkplace 
I Ic,iltli Promotion, 1999). Díii ;i sugcst5o de \X'ynne (1998íi: 25) segundo ;i qual íis "non- 
lic;ilth issiies c;lii 11c irnport;iiit ;is pror-iiptiiig F<ictors íind as mc;isurcs of siicess" Qiwclr~ 
11. ? I ) .  
:\ti. :i iiitcg~-,ic;;io europci,~, os eriiprc~iciorcs portupeses nso píireci;im sentir ,iiiida ;i prcss;lo 
dos ciistos (directos c indirectos) lipdos :i protccc;Zo sociíil dos tral~;illi;idorcs (incluitido n 
~>t.otc.c<:io coiitrii os riscos profissioii;iis), coi~tr,iri;imentc ;io que se p;iss;i\-;i tios EUA e, miiis 
rcccrirciiic'iirc, cri1 1Ist;icios-mcniI)ros d;i U I -  como ;i I-lolandíi ou ;i Alcm,iiili;i (<;rac;;i, 1995; 
;i~iiicici~iiii~ c \/iiurcti, 1997: A~lossiiik c l,iclicr, 1997). 
O rt.;iclic'ioii;il recurso :i tn3o-de-01)r;i Oi~r..i.w,;ftjlr~l, I);ir;it'i, pouco ou ii;id;i clii;ilific~díi, ;r píir d;is 
~~olític'.is de c/o~l~t~.ri;it(q c rccngciili;iri,i dos ultirnos dcz/quiiizc anos, dii 11cril)iliz;ic;;io do 
iiici-c.icio de tr;il~;ilho c d;i glol);iliz;iq;io, t,i,izeiii coiii que, níi gcner;ilici;idc dos c;isos, ti;io li;il;i 
iiii1.i /)I-c~nicntc i~cccssid;idc de coin1);itc.r ,i rotíic;3o (oii s;iídíi) de ~~c.sso;il. 3l;is os ci;ido~ ({O 
i 1~ro1)1c~iii.i coiiicc;;irii j,i 111odific;ir-se coin ;is ~,crspcctiv;is dc ;il;irg;irnciito d;i L1iii,?o I':iiropci,i ciii 7004, corn o ciivcllicciriici~to d;i popul;ic;:io portuLwcs;i c com o dcficc de cl~i,iIificiic;;io. 
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I'or fim, a reconversão e a reestruturação das empresas não tendem a ser vistas como uma 
oportunidade excepcional para reequacionar e redefinir as políticas de pessoal e, muito em 
particular, a política de saúde no local de trabalho, enquanto estratéga de valorização (actual 
c fu tur4 d o  c@iLaI humano. 
2.9. Os custos e os benefícios da saúde e segurança do trabalho 
2.9. 1. Introdução 
I': legítimo esperar-se que díi protecçao e promoçao da saúde dos trabalhíidores resultem (I) 
. . 
I)cnctTcros píira todos, incluindo os principais interessíidos, os tr;xl~alhadorcs e os 
cmprcgadores, e que esses benefícios tenham (ii) relevincia em termos sociais, económicas 
c financeiros (Mossink e Licher, 1997). A redução do absentismo por doença e acidente i. 
um desses I>eneficios esperados pelas empresas portuguesas (Graça, 1995; Gründemann e 
Iiuoren, 1997) e por outros stakeholders como a Segurançíi Social e as seguradoras: 11íist;i 
referir que, no período de 1985-1998, as despesas anuais com o subsídio por doença e com 
os encargos por doença profissional corresponderam em média a mais de 0.5% do PIB, 
víilor ligeiramente abaixo do montante da despesa privada com os seguros de saúde e os 
acidentes de trabalho (0.6% em 1995) (Portupl. Comissão do Livro Branco da Segurançíi 
Social, 1999). 
No entanto, n,Xo i- wlg;ir entre nós filzer-se analises de custo/beneficio ou de 
custo/etèctividade no domínio diis políticas de saúde no trabalho, incluindo ii prevenção do 
;ibsentismo por inc;ipacidade temporiria para o trabalho (IGiman, 1995; Gründemann c 
Vuuren, 1997; Gríiçii, 1998; Mossink, 1998). (1 simples cumprimento da legislação e 
repl;imeritsc;ào em nintéris de SI-IPcST ou ;I melhoriíi da imagem díi empresa podem ser 
, o s,io iiprcsent,idos como I~eriefícios, m;iis oii rncrios Ol~vios. O prohlema i. que eles n?
t,icilmeritc I-ccorilic.citlos pelo sistcrn;~ corit;il)ilístico díi eniprcs;i. E n5o s5o reconhecidos 
just;inicritc porque ii5o esistc uni sistcrn;~ inteLv<ido de ges~;io da SIH&S?'. Os próprios custos 
clos ,icicleritcs dc tr,il~;illio c da doeric;,~, nome;icliimente os indirectos, tencieni ;i ser ignorados 
o u  esc;iniote;idos, ,iciil~iindo por se diluir nos olvjtheud~~ o11 custos gerais da activid;idc 
operiic~on;il ci;i empresa. 
I'or outro I;ido, hií dificuld;itles de ri;iturcza tcórico-metodol0gic;i e pr,ític;i n,i identificíiçào c. 
ii\.,ilr;ic;5o de certos I,cnet?cios imiiteri;iis como a mellioriíi do climii orginizacioníil o u  ,I 
mclliori,~ tl;i qii;ilid,idc dc \-id;i n o  tr;il,;illio. De qualquer mocio, n3o se pode dissociíir o 
I)iii6mio custo/l)eiicficio, rncsrno que scjii míiis fi'ícil cíilculíir ou estimíir os custos do quc 
dciiionsti-;ir os I)cricficios (1;inliind. i\lliiiistry of Soci;il Af6iirs íind I leiiltli, 1999). 
2.9.2. Os benefícios 
:\ ;iri;ilisc. tlc ciisto/l)eiiefíci(, tcm tlc ser- coritcstii;iliz;idii, e norne,icl;iniciitc de\-c ter ern cont.1 
.is csl~cciticid;idcs ~,r-til>ri;is de c;id;i p;iis (v.g., mercado de tr;il,;ilho, sistciii,~ de 1x-otecq%l 
soci,i1, cstrutLir,i criil~rcs;iri,iI, Icgisl;ic;;io I;il,or,il). 
-- 
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Quadro 11. 32 - Potenciais benefícios e beneficiários da protecção e promoção da saúde no trabalho no contexto especifico dos EUA 
I Potencial benebc18no Empre- Traba- 
Redução do absentismo 
Fonte- Adapt. de Hollander e Lengermann (1988. 492) 
O estudo d;i Fundas50 Europeiii, j;í iitr,ís citado, mostrou como os benefícios percebidos no 
domínio dii siiúde n o  tral,;illio pociem ser víiri,iveis de país para p;iís (Wvnne e Clarkin, 1992). 
I'or excinplo, si) (I) ;IS cmpresiis ;ilemis 6 que díiv,im importincia :i n/el/?otzu du in~qem ex/et;riu 
como 1)ciieticio result;iiitc d;is suiis políticas, proF'irnss e íicti~,idiides de siiúde e sepríinc;;i 
no  tr,il>alho; (ii) iis empresas liol;indes;is, por sua vez, o;tloriziivam a n~~lliotzk du mofivap7u [lu 
,be.r.i.uu/. 1711-1 contr;ip;irtid,i, em (iii) p,iíses dii Europa do  Sul corno íi Espiiriliit, ii Gréciíi c íi 
1t;iliii ;i n/~lhotru dus t~lu<õ~~.i cokec/i~us d~ /tul)ulho ;ip;ireciii, íilgo surpreendenternente, como um 
dos trts princip;iis I,cnct;cios. Ilm todo o c,iso, (iv) ;i n~illhotr~i h .~.u/íciid 00.i. ituI)ul/~udut~.,. surgia 
co1110 o I)ciictlcio n1~1is rcfcr~cio (~\Ictii~~iiliii, I~sp;iiili,i, 1rI;iiiciíi e I~<íIiii). 
Num oiitro contesto, o dos LTUA, ;i pri11cip;il rnotivíic;;io díis empresíis, corno ji foi referido, 
tei-i,i ,i \.vi- Fiiiid;imcnt;ilnicntc com o controlo cios c/(s/os con~ os c//idudus n/&/irn~. e com osprén~ius 
(/o . i . ( :q / /~~. i -  [/o .iu/í(/[~ (IY'arner P/  ul., 1988; Ii;im;iil, 1995). A rc;ilid;ide é, portm, mais complexa: 
t;il conio existem custos ocultos, tíirn1)fm pode li;ii~cr 1)encfícios ocultos, como por csemplo, 
um ni;iior controlo sociiil i 1 0  10c;il de tr,il);ilho ((;oiir;id, 1997; (:ot~rsd c \\;',ilsli, 1992). 
1'0s outro Iiicio, os Ixneficios, ecoiiOmicos ~ / O L I  sociiiis, que decorretii dii protecç;io c 
~ x o n ~ o ç , i o  ci;~ s;iúdc iio tr;il);illio, 1150 rcvertctii sti píir~i o ~nptt;qudur: s i o  t;iml)ítm p í l ~ i  o 
/t~/)u//,u(/ot.  u .s/,u /in/;Lu (por cx., tiicllioriii LI;\ síiúcic ir~~iivi~iu;il), piir,~ o /j,r/u(/u (,,ttr'ivé~ díi 
reduq;io d,is despcs;is d o  .Set7Pço Nu~iotlul 1/11 .I'u/it/r. c d;i .Sc:q~/tut/çu .i'ocjug, p;it-;i ;is .! l;q//tut/utu~, 1)iir;i 
;i P C O J I O ~ I / ~  e piir;i i1 .io~ii~~/udo civil em gcr;il (Q//li~/tr) li.?Z) . 
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2.9.3. Os custos 
No entanto, a generalidade das empresas (a começar pelas portuguesas) têm dificuldade em 
eleger e avaliar os custos com a protecção e a promoção da saúde (Graça, 1995; Dorman, 
2000; JISHA, 2000; Portugal. Ministério da Segurança Social e do Trabalho, 2003). Não sb 
os custos com a incapacidade temporária e de longa duração, resultante dos acidentes e das 
doenças, como também o investimento na melhoria das condições de trabalho, a par dos 
encargos com a organização e o funcionamento dos serviços de SH&ST: despesas correntes 
(v.g., remuneração dos profissionais de SH&ST, exames médicos, material de consumo, 
formação) e depesas de cqbital (v.g., equipamento de SH&ST, viaturas, instalações). Estes 
elementos de informação contabilística e financeira deviam fazer parte integrante do si.rlemu 
c/ecgestão da .ri-l&.Yi' (OI'I', 2002). Acontece que não constam sequer do modelo de relatório 
;inuiil da actividade dos serviços de SEI&ST. 
Em 1992 os cuslos direclos dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais na U E  foram 
estimados em 27 mil milhões de Euros (cerca de 5400 milhões de contos). Mas este número, 
representa apenas a ponta do icebe-, já que os custos indirectos e octlltos são muito mais altos 
(Litske, 1998). Além disso, muitos desses custos tendem a ser sonaL~ados, repercutindo-se 
sobretudo no indivíduo, na sua família, na sociedade civil e no Estado (Dorman, 1998). 
Quadro 1 1 .  33 - Custos econórnicos dos ac~dentes de trabalho e das doenças profissionais nos EUA (1992) 
Categoria Custo em mil milhões Custo em % do total 
Doenças profissionais 
(a) Directos= 50.1 mil milhões de dólares (33.8%). Indirectos= 98.3 mil milhões de dólares (66.2%) Fonte: Leigh et al. (1996). cit 
por Dorman (2000) 
(;om rcferêiici;~ ao tiiesnio ano, o custo cconOmico dos acidentes de trabiillio e díis doenças 
protission;iis tios I.<U;\ foi estini;icio por uniíi equipíi de investidores do  NIOSI-I (Nationíil 
Institute of 0ccupíition;il S;ifety íind He;ilth) em 3% do PIR (Leigh e/ LI/., 1996; Dorman, 
2000) (Qliudto 11.11). Ko entanto, qu;itro quintos desses custos eram suportados pelo 
tr;il~;illi;idot- c su;i t,irnili;i, 9% desses custos repcrcutiiim-se no consumidor e apcniis 11':'o 
cr;irn suport;idos direct'imentc pelo en1preg;icior. 
Llni tergo dos custos dos ;iciderites dc tral>;illio diziam respeito ;i custos directos: destes, 
tnct.idc er,im custos n/c~clico-ho~;t,i/u/~t~~~~ (25.1 mil milhões de dOlíires), seguidos pelo prémio dc 
scg~ir-o dc ;icideiitcs de tral,iilho e de o~~et;l,pud~. p;irí o sistemíi se~gurador, num totíil de 14.6 
tnil iiitlli(,cs de d6l;it-es (29.1%). Por ciisto dirccto entende-se íiquele que iissiirne ;I form;i dc 
unxi p;iç;irner~to em espécie, indcl>çridciite~ncntc de ser um custo interno o ~ i  csterrio oil de 
sct- oii ti.50 imputado ;io centro de custos d;i SI 1&S'Iq iia empresa. Em contr;ip;irtida os custos 
indirectos s3o vistos como custos de oportuiiidíide, sendo nii suíi miiioriii constituídos 
trll(/il//rl~l/o.r do ItuhuLho perdidos (82.5 mil milhócs de dOl;ircs, ou scj;i, 8-Co/o). 11s outras 
dii;is priiicil>;iis nil)ric;is er'irn ;i ylfel~tir ( / r >  p tu~/~~@o (8.2 mil milhões de citiliircs o u  8.3'7'0) c os 
c.iic,ii-gos coiii toriii;ic;;?o, s~il)stitiiiç;io c dishiiiciori;iri1~11to d o  pessoiil (5.7 rnil tiiillióes dc 
~.c)iitos oii 5.3" O ) .  
-- - 
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Para evitar a p n d e  conLsão que muitas vezes se depara íio leitor na revisão de literatura 
talvez valha a pena fazer alguns distinções a propósito dos custos da SH&ST e da sua 
relevância para o decisor individual (Dorman, 2000). Por exemplo, um custo diz-se (i) dreclo 
se esse custo puder ser identificado, medido e contal~ilizado através d o  sistema 
contabilístico da empresa. Permite sal~er  até que ponto o decisor individual dá conta da 
existência de potenciais incentivos económicas. Se o custo for pago pela unidade económicíl 
que o produziu, diz-se que i: (ii) inlemo. Esta distinç,;io é relevíinte na medida em que 
determina o grau de discrepinciíi entre o incentivo econOmico para o decisor individual e o 
correspondente incentivo para íi sociedade. Se o custo tomar íi formíi de dano aos bens e 
serviços produzidos e se estes tiverem (ou puderem vir ter) um preço, então o custo diz-se 
ecnnónzzco . Constitui um íirgumento de peso para o gestor intervir, independentemente díis 
considerações de ordem ética ou de saúde púhlicíi. Por fim, um custo ser5 conslanle se na(> 
estiver dependente das íilte~ições da incidência e pividíide dos A'T/DP: pode ser o c;iso, 
por e>;., do prémio de seguro. Sendo um custo variivel, ele determina um incentivo 
económico para o decisor individual tomar medidas de prevenção e protecçao. 
Há várias razões por que as empresas não se mostram muito empenhadas em identificar e 
medir os custos indirectos dos acidentes: (i) é complexo e caro; (ii) os gestores têm 
geralmente uma agenda de tr;ibalho sobrecarregida; (iii) além disso, íi1eg;im n%o ter vocação 
nem formação p a n  se envolverem em 2ictividade de protecção e promoç5o da saúde; (iv) há 
envies;iniento nos métodos contabilisticos; (v) n3o é 6ícil imputar responsat~ilidades a quem 
produz o ;icidente; (vi) os profissioníiis e os serviços de SI-l&S'I' têm um l~aixo estatuto r i í i  
organizíição; e, por fim, (vii) 115 2 r ega  de ouro díis org;iniza<ões l>on't ask, dou't / e l l  
(Dormali, 2000). 
.A título ilustr,itivo enun1er;im-se iilguns dos custos indirectos mais c;ir~icteristicos dos AT: (I) 
intcrrupçiio irnc.di;it;i tl;i produ<;io, i i ~  sc.q~i?~ici;i d o  A'1'; (ii) tnor-;i1 dos coleg'is de trsl~iillio é 
;ifcctado: (iii) pcsso;il tiestiicíiclo p;ir;i ,iii,ilisc d o  .\ ' I '  c cl;il,or;iç;io d o  respectivo reliit0t-i!) de 
irivestig,iç;io; (iv) rccrut;irncnto c torrn;i$io dc tr;il);~lh;idor sul~stituto: (i\-) díit~os c perd,is 
ci~usados ;i ni,íquin;~s e equip;irneiitos (ciescie que 1150 detectados clircctiimente pelo sisteni,i 
contal~ilistico); (v) decréscimo da qualid,ide do  produto, ;i se'gutl- iio :\.i: (vi) reduç5o da 
produtividade do  tral,;illi;idor ;icident'ido em posto de tr;il>;illio ;iltc.riiittivo: (vii) at'c~thi~utl ou
custos ~cr;iis por ;ictlvid,idc suplcmcnt;ii- iicccss;ii-iíi p;ir;i ;il,sorvci- os ciistos esl>ecificos dos 
;iciciciitc.s. 
I~ecctitcnic~itc o Dep;irt,imento de Estudos, I'rospectiv~i e 1)líine;imeiito do  Ministério c4;i 
Segu:ur;iii<;i Soci;il c do  'l'r~il~;illio fcz uni pequeiio estudo explor;itOrio sol,rc os custos dos 
;icidciites de tr;il)iillio, ocorridos n;is criipresíiç cio Bal;inço Soci;il, ciur;iiitc o iiiio de 2000. 
Ncssc. 'iiio, os ;icidciitcs de tr;il);illio represciit;iríim 7.5 niilli(,cs cic. 1ior;is dc trsl~sllio 
pcrdid;is, ou sej;i, ()..i?;, d o  tot;il cio ;il)sciitismo. ICstamos ;i t<il;ir de uiii,i 13r)pul;ic;50 de 2214 
crnprcs;is, com 100 ou rn;iis tr;il)alh;idores, com iim volume de emprego superior ;i 840 mil. 
A ~;L\;;I c1c ;il)se1itisi1io (c;iIcuI;1~1;1 com I,;ise iio I', )tcnci;il bliximo :\iiu;il) toi de 7.6"/'0, m;iior 
ii;is iiic{ustri;is triiiish)rm;iclor~~s (9.4Y0) i) nieiiol- 1121s ;ictivid;idcs tiri;iiiccii-'1s (4.2'Xi). NO 
~:oii~uii to cicst;is cmprc.s,is ocorrcr;im 04787 ;icidciitcs de tr;tl),illio, rios qu;iis ;ipciiíis i"'o 
toi-;ini ;iciciciitcs iti i l i i ~~ t t~ .  hliiis de 55'1'11 destes iiciderites provoc;ir'iiii I),iis;i ig~i;il oci siiperior ;i 
I di;i. I louve 38 cíisos mortais (mciios 30 cio que em I()')()). (;oiii I),isc rio \:;\H lioriirio de 
c;id;i sector de ;ictivid;idc., rnciltiplic;ido pelo iiúmcro de 1ior;is l,i)rdid;is por ;icidentc, 
c-stiiiio~i-sc ri] perto dc. I84 1nil11õc.s dc curos o víilor tio V;iIoi- ;\crc~scciit;ido l3ruto qlic 
tc.oi-ic;iiiiciitc tcri sido perdido (I>ortiig;il. Mi i i i~ t~ r io  d;i Segui-;iiic;,i Soci;il c do  'I'i-;il);illio, 
2003). 
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Acrescente-se mais a seguinte informação: (i) os acidentes de trabalho com baixa apurados 
no Balanço Social de 2000 correspondem apenas a menos de 20°/0 do total das participações, 
feitas as companhias de seguros, relativamente a acidentes com um ou mais dias de ausência 
(Portugal. Ministério da Segurança Social e do Trabalho, 2003a); (ii) a estes custos (ocultos) 
há que acrescer outros custos directos e indirectos, embora nem todos sejam suportados 
pelo empregador (v.g., prémio de seguros de iicidentes dc trabalho, custos dc substituiçiio, 
custos judiciais em caso de litígio, imagem dii empresa, clima org;inizíicion;il, perda de 
rendimento). 
2.9.4. A análise de custo/benefício 
I'< legítimo que os diferentes slukeholders, do Governo aos emprcg;idores, fiiçiim perguntas do  
género: (i) vale íi pena investir na protccç5o c promoç5o díi síiúde díi populaçiio 
trabalhadora?; (ii) neste domínio tem havido ganhos efectivos e concretos em saúde ?; (iii) 
até que ponto elevados padrões de SH&ST contribuem píira melhorar n50 si) ;I 
produtividade, a competitividade e qualidade como também a criatividíide e ;i inov;iç50 níis 
nossiis empresas ?; (iv) há suticientes incentivos (económicas, Financeiros, Fiscais, etc.) par;i 
se investir na melhoria das condições de trabalho e na saúde dos tral~alhíidores ? (v) n5o ser5 
excessiva e desproporcionada regulamentaç5o nacional e comunit;íriii em matéria de SM&S'I' 
com efeitos negativos na competitividade das empresas, e em particular das pequenas c 
m6di;is empresas (PYlE) ? (vi) sabe-se quais sao os custos e os I~eneficios da particip;içiio 
dos trabalhadores e/ou dos seus representantes na gestiio do sistem;~ de SHClrST ? 
Estas e outras questões têm vindo ;i ser debatidas ultim;lmente na tini50 Europcia. Um 
marco de referência foi a realizaçiio da Eurnpean C(:o$eer.eence oil í,-o.rts arld Benepfs of Occrpuliotlul 
.SaI;./y . . ar~d I-leaLfh, em I-Iaiíi, entre 28, 29 e 30 de Maio de 1797, durante ii presidênci;~ 
11oliindes;i dii Uiiiiio F,uropci;i (Alossink e I,iclier, 1997; <;r;iç;i, 20024. 
1';ir;i os dccisores c protissioniiis dc siiúde t<iml,érn C rnuita ;ictuíil ;I discussiío da andisc dc 
custo/l)cnefício c snl)retudo de custo/etic;íci;i das polític;~~ de síiúde n o  tr;il,;ilho. A4íis estas 
qucstòes 1130 sao cie Gcil e p;icífic;~ resposta (I<;imíin, 1995; h'lossink e l,iclier, 1997: 
llorm;in, 2000). 
1'01- utn I;ido, 6 gci-,ilii~ci~tc r con1iecid;i ;i necessidsde de reduzir os custos resultantes do  
,il)sciitisino por dociiçii, custos esses estimados entre 1 %  a 4% d o  1'113 de cíidíi Estsdo- 
rnciiil)ro dii Uniao I~iropcW com óI,vi;is implicíições niiptodlrfi/idude, q~iaLdudo LI conpe/i/if>idudt 
I c r c s i ~ s  (<;riiiidcrnniin e \7iiurcii, 1997). Miis, por outro, 1150 Iiíí consenso quanto ;ias 
~x~ssíveis rcsiilt;idos d;i íiniílisc dc ciisto/l)cneticio c ;i ~icccssidíidc dc rcorieiit;ir íis polític;is c. 
os sct-\7icos de SI I&S'I' (Graç;~, 1997~):  eiiquíinto os cmpregidores pcdctn m;iis simplificaç;io 
Icgisl;iti\.;i, m;iis desrcguli~mcnt~içiio c rn;iis t1esil)ilidiidc orgiiniziicioii;il, os tr;il~;illiíidores c o s  
sciis rcpr-cscnt;intcs I-ccei;im quc ;i ;iiiiílisc dc custo/lxncfício, ciiclu;iiito instrumerito de 
gcst;io, 1~)s"; ter ctcitos pcr\rcrsos o11 11iio-descj;idos (por ex., Icviir ;i rcdiic;io d o  riívcl de 
~ x o t c c ~ 5 o  dc siiúdc tio loc;il de tr;il);ilho). 
2.9.5. Ciistos e benefícios da SH&S. Alguns dados internacionais (Japão e EUA) 
NTio se s;il)c, com rigor, qii;iis s30 os ciistos com ;i S;iúdc (iiiciiiiiido ;i SI~I&S'I) suportiidos 
~ ~ , l ; i s  ( ~ i i i ~ ~ r c ~ ~ ~ ~ ~ " ~ i - t u g ~ : " c s ; ~ s .  Os  clciiiciitos disporiil)iliz;icIc>s pelo 13;il;iiiço Soci,il s;io c s c ; i ~ s ~ ~  
1" )"c() rigorosos (( ;r;iç;i, 2002 I,). hlcsti~o ;i iiível iiitc.rii;icioii;il os estiidos tiiml)i.iii i i . ; i ~  
, l l ~ t l l i C i ' l ~ l i  (l~ot-~1l;lil, 2000; IISI I / \ ,  2000). 
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14; um estudo, entretanto d;spon;vel, que fot real~sado em quatro empresas japonesas, 
todas elas de grande dimensão, com mão-de-obra essencialmente masculina, uma média 
etííria de 40 anos, e com um número variável de profissionais de SH&ST (entre 3 e 35). 0 s  
dados foram obtidos através de questionário postal, respondido pelo director financeiro da 
empresa ou pelo coordenador dos respectivos serviços de SH&ST. Analisando o Quadro 
11.34, vcrificíi-se que nestas quatro empresas japonesíis (uma de transportes ferroviárias e as 
restantes das indústriíis tríinsformadoras) os custos, directos e indirectos, da Saúde (incluindo 
íl SI-IC3rS.I) rcprcsentavíim, cm média, 5.5% da massíi síilarial ou /oldpuyroll. 
O /o/alpuycyrall é constituído pelo essencial dos custos (directos e indirectos) com a mgo-de- 
ol)ríi, incluindo sal5rios e outríis remuneríiçõcs e excluindo íis contril~uições píitroníiis pí1r;i 
. . 
fundos de pensões, íis regalias sociíiis c os custos com a SI-I&S'I'. 
I:m Portugal, é muito prov5vel que o conceito de massa salariíil seja mais abrangente do  que 
no  Japão. De acordo com os indicadores do  Balanço Social (Quadro 2 do  modelo n." 1218 
da INCiM) I ~ e m  como com o IrlqlcérZ/o Quudrienal ao Custo da Mão-de-Ohm (Portugal. 
Ministério do Trabalho e Solidariedade, 1999), na composiç.;io dos c/ds/os tolais com opessoul 
há que distinguir os custos directos e os custos indirectos. Kos nrrfos cjirpclos incluem-se 
explicitamente: (i) C;anho drec/o (= remuneraçgo I~ase + subsídios e prémios regulares; (ii) 
~./t/~sin'ios r prénlios irrqltluvs (por ex., subsídios de férias e de Natal, participação nos lucros, 
distri1)uiç;io de títulos, outras gr,itific:~ções e pagamentos n50 peri0dicos); (iii) pu<a~~er~tos pm 
Lqi '~~~t i í i  (por es., ;ilimcntiiç,io, híibit;iç5o, g;isoliníi). 
Quadro 11 34 - Custos da Saude (incluindo a SHBST) por trabalhador. em quatro empresas japonesas (1995) Unidade: $ Dólar (EUA) 
automovel) quimica) electron~ca) 
Custos 
Custo medio anual do pessoal (a) 
Custos directos da Saude + SHBST (b) 
Custos indirectos da Saude + SHBST (c) 
Total dos custos da Saude + SHBST (d=b+c) 5055 . 
Fonte Adapt. de Muto et a1 (1998 256) 
o 1 / 0 .  o c o - e - o ,  e o iiicl~~íclos  s e i  t e :  (i\-) iJ/~1-u~yo.i. / I : ~ L J ~ J ' ,  co~tft u f ~ u i ~ ' .  
~ . O ~ I I Y J / I L Y O I I ( I / . ~  o , i ~ . / / l / a / ~ / ~ ) . ~  ;I c;irgo ri;i c~itiriíicic p;itroti;iI: por cx., co1itriI)iiiç6is p;itrc>ii;iis para íi 
Scg~~r;iiic;,i Soci,il, ~ > r ~ i i i i o  de scgyt-o de ,icidciitcs cic tr;il);illio c o~itros iiioiit,iiitcs contratu;iis, 
coii\~ciicioii;iiç c t,iciiltíiti\ios p;it-;I rcgiiiics complcinciitiires de s r i í  sociiil, 
iioniciici,ttiiciitc pri\i;icios; (v) O I / / J V J .  cl/.s/o.i. ( / L I  mtuc/t/, J .UC~LJ / ,  t;iis c01110 despesiis de 
. . 
tuncioii,itiiciito dos sct-viqos sociítis; despcs;is líquidas ou su1,sídios p;ir;i c'intinas e outros 
sei-\~i(;os rlc ;il>ro\r14oii;imcnto; dcspcs;is com iiist;il;ic;õcs de scn-i(;os de c;is,icter cduc;itivo, 
cultiir,il c rccrc;itivo; tlcspcsas dc m;iiiutciic;;?o c s~il)sídios p;ir;i crie-lics, jiii-ciiiis de iiit<\iiciii c 
csco1;is; despcs,is com su1)sidios ou 1,ols;is de csturlo coticcdici;is ,101; tral).illi;iciorcs c. seus 
dcscciidcrites; outros custos soci;iis; (vi) c~/.j/o.r cor// LJ fitwupio prr)/j.~..i.io/~(lI (cllicr cic ;iprc~idizes C 
~xitic;intcs li,qi;idos íio cst,il)clcciniciito por uni coiitr;ito qiicr de tr,il);ilh;icioi-cs a o  serviso d;i 
cmpris.i), dcsclc qiic cxc1usiv;iniciitc siiport;id;is pc1;i ciitici;idc c*rnpt-cg;irlor;i (dcduzidas, 
~iort;iiito, dc, cs\.ciitii;iis sii1)sidios); (\.li) o///tii.i. i.//.i./o.i. cot// o ,br,.i..i.atr/ (iiioiit.iiitc d;is rlcspcs~is 
ctcctii,ici;is corii o tr;iiixportc. de I,csso;il de c;is;i p;ir;i o ti-;il);ilho c. vicc-vci-s;i, \~cstii;it-io dc, 
tl-ill~;llllo, ~-cc:l-ilt'l~licllto). 
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Luis Graça - Politica(s) de saúde no trabalho: Um inquérito sociológico às empresas poriuguesas 
Voltando aos estudos de caso japoneses, há que referir que, para íi estimativíi dos ctrs~os 
indnclos, foi tido em conta o tempo de trabalho perdido por cada tral~alhíidor no ;mbito das 
actividades e program;is de saúde (por ex., tempo despendido nas reuniões da Comissão de 
SI-I&S'I', tempo de espera no gabinete do médico do tr;il>alho, tempo gisto nas sessões de 
educação para a saúdc ou outras actividades de p r o m o ~ ã o  de síiúde). I'or fim, os custos 
indirectos foram calculados multiplicando o tempo pelo síilirio médio dos tral>iilhiid~)rcs 
(Muto e/ a / ,  1998: 255). 
De acordo com o ,Q~~atlro 11.35, o prémio do seguro de síiúde/doençii coristituiíx, em médi;~, 
mais de dois terços dos custos directos (que, por sua vez, representiivíim 94% do tot;il dos 
custos da S;iúde, incluindo íi SI I&S'IJ. Em segundo lugar, vinh;im os cnciirgos com o seAwro 
de acidentes de tr;xl)í~llio: cercíi de 15%. 
Quadro 11. 35 - Estrutura dos custos directos da Saúde (incluindo a SHBST) por trabalhador, em quatro empresas japonesas (1995) (%) 
Custos 
Fonte. Adapt de Muto et a/. (1998: 256) 
Quadro 11 36 - Comparação dos custos directos da Saude (incluindo a SHBST) no Japão. por trabalhador (1995), segundo duas fontes 
Unidade: $ Dólar (EUA) 
Custo medio do pess 
Premio de seguro d 
Prem~o de seguro de ac 
Organizaçao e funcionamento dos serviços de SHBST (d) 
Prestação de cuidados de saude (e) 
Custos directos especificos da SHBST (g=c+d+e) 
Fonte: Adapt de Muto et a/. (1 998: 257) 
(>s  rcs~ilt.icios rcspcit;intcs ;I cstíis qii;ltro cnipresils podcm, cntret,iiito, ser coinp;ir,idos coni 
os d o  iiiqiiCrito ;iiiu;il sol,rc os ciistos d;i Siiúdc (incluindo ;i SI-IkS'l], Icv;ido ;I c í i l ) ~  pcl;i 
l ~ c ~ i c t - , ~ q , ~ o  j;ipoilcs;~ ri;~s ;\ssoci;i~Gcs 1);itroii;iis ~,~l)rc\~i i ic i í i~~ic~i tc ,  I;J;\l)) ( p ~ / t d / / t o  11. 36). 
( )s i.t/.i/o! (//ti,i./o.i. d;i Sirúric (ii~cluiiido ;I SI I&S'I') ri;is cmpres;is i i o  I , I I > ~ O ,  c111 n1c;idos ~ 1 ' 1  
I c O 0  cr;iln rn;iis o11 tnciios cquiv;ilciitcs ;IOS dos 1',11:\ (c~uc' ,  1x)t- SLIJ  \.c". 
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Luis Graça - Politica(s) de saúde no trabalho: Um inqubrifo sociol6gico As empresas portuguesas 
andariam a volta dos 3500 dólares, por trabalhador, em 1994). Esses custos representavam, 
em média, 5% do total do custo médio do pessoal. 
Mais dificil era de estimar os custos indrectos: neste caso apontava-se apenas para 6% do total 
dos custos da saúde, o que parece pecar por defeito. O s  próprios autores reconheciam que, 
na literatura sobre este tópico, os custos indirectos podiam ir de 20% dos custos totais a dez 
vezes mais do  que os custos directos (Muto el al., 1998: 257). 
Se excluirmos o prémio de sgtrro de satíde/doença (que, só por si, representava mais de dois 
terços do total dos custos directos), o indce de SH&.I'T (=Custos directos específicos da 
SI--I&S'T / Custo médio do pessoal) andaria à volta de 1.5% no Jíip,zo, em meados da década 
tie 1990. 
tim outro estudo japonês del~ruc;ou-se sol~re  íi análise de custo/l>eneficio das medidas de 
prevençso dos riscos profissionais. Dos 1368 questionários postais que foram enviados a 
empresíis e estabelecimentos pela Japan IndustriaLS.Se9 and Health Assodalion (J ISHA) ,  foram 
considefiidos como válidas 139 respostas (10.9%). A amostra al~rangiíi mais de 100 mil 
trabalhadores (média por empresa ou estabelecimento:732), com uma média etária de 39.3 
anos, um salirio médio mensal à volta de 3300 dólares e uma média de horas semanais de 
8.15. h'lais de 90°/" das empresas e estat~elecimentos pertenciam à indústria transformadora 
(n=127) (JISIIA, 2000). 
Quadro 11 37 - Montante medio dos custos e benefícios da SHBST por empresa ou estabelecimento no Japão (n=139) (') 
Custos % ,  Beneficias % 
1 Medidas de prevenção e protecção 75 2 1 Efeito primario Eliminação ou reduçao dos acidentes 83 7 
2 Acidentes 24 8 2 Efeito secundario Melhoria da produtividade e qualidade. 16 3 
prestigio e outros 
Total ( em milhões de dolares) $ 2  42 Total (em milhões de dolares) $ 6  54 
Custo rnediopor trabalhador (em $ dolares) c $ 3310 Beneficio medio portrabalhador(em 8 dolares) c $8930 
(') No médio de trabalhadores a tempo inteiro: 732 Fonte Adapt de JISHA (2000) 
I~:i11 iiii.di:i, ;is empresas d;i íimostrii cS;ist;iriirn, n o  iino económico de 1999, 2.4 milhões de 
ci<;l;ires com ;i SI-I&S'I': 2.5% do total dos custos têm ;i ver com os iicidentes de tr;ib;ilho e 
dociiç,is profission;iis c os restantes 75'5'0 com a prcvenq.:o dos riscos profission;~is, incluindo 
,i 01-g;iiiiz;iç5o e o t;incion;imcnto cios serviços de SI-I&S'I'. lirn coiitr;ip,irtiti;i, os I~erieficios 
rcsiiltiiiitcs d;i ;iplic;iç;io de medid;is cle pre\ciic;.;io e protccc;.;io scriii 2.7 vezcs superior aos 
ciistos (Q/u(itw 11. i7). 
I;;izeiitlo 11111;i cxtr;ipol;ic;.;io dcstcs rcsult;idos p;ir,i o universo en1prcs;iri;il jíiponês, (1s 
,iiitorcs r l o  cstuclo concluen~ que o totiil dos custos ;inu;iis com ;i SI-I&S'l' seriii d;i ordem dos 
107 mil iiiilli(>cs de d0l;ircs: 02 mil corresporideri;im ;i medidas dc pre~.eiic;io dos riscos 
~>rotisstoti;iis (57.9" O) ; c 45 mil ;i custos provoc;idos pelos ;iciticiitcs (42.1" O). Ilste moritiiritc 
i cqiii\.,ilc~titc ;i 2.2';" d o  l l lR  j;ipoiits. litn coiiti-;ip;irtidíi, os I)ciieficios c0111 ;i SI ICltS'T scriíim 
2.7 vczcs siipcriot-cs íios custos, o cquiv;ilciitc ;i(, VAIS (Viilor i\crcscentiido Hnito) d o  
sector j.il~oiiCs dos tr,iiispot-tes c coiiiiiiiic,içiics. (1  riicio c~isto/l)ci~cficio ol)tido seri;i, pois, 
c];~i-;iti~c~titc positivo ( I  : 2.7). 
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Luis  Graça - Politica(s) de saúde no trabalho: Um inqu6rito sociológico as empresas portuguesas 
Quadro 11.38 - Estrutura dos custos da SHLST no Japão (em dólares e em % do total) 
(') Encargos c/ a SHBST 'per capita'= $ 1.820.000 x 732 trabalhadores (média) = $ 2486 
Fonle: Adapl. d e  JISHA (2000) 
. . 
D e  acordo com este estudo, que segue uma metodolog;i diferente d s  i~dopt,idii por !\líuto p/  
UL (1998), 21s empres;is japonesas despenderiíim, por tr;il,íilhiidor e por ano, cerca de 2500 
dOlares fQriad?.o 11.34, v;ilor esse que pode pecar por excesso, j;í que no  questionário iis,ido 
pela JISHA (2000) n50 se fi~z ;I distinçiio (fund;imentíil, em termos contsl,ilisticos) entre 
despesas de cqi/uL e de~p~.su.r cot~e/l/e~. Nas primeiras dever-se-; incluir íi iiqui~ic;;io de m;iquin;is e 
equipamentos coni protecc;.;io colectiva, ;dkm do equipamento de protecq5o indioiduiil (EPI): 
cstii rul,ric;i, sh por  si, rcprescntari;~ qu;tsc 50'70 do  total. I'ni termos cont,il,ilísticos, 1120 
piirecc legítimo ;ifcct;ir ,is dcspesíis de c;ipit;il ;i um único exercício. 
Se o princip;il beneticio dii SH&ST iiindii é i1 eliminiiç3o ou redul;lo cios ;icidcnrc.s dc  
tr;ibiilho (8-C0/o do to~ i l ) ,  n;io é de iffiorar o u  dcsprez;ir os restantes I~eneficios colareriiis ou 
de nível secundiirio, tais como: (i) niellioriii dii produtividiidc; (ii) niclliori,~ d.i qu;ilid;icii: (i i i ]  
mclhoriii dii niotiv;iç;lo tio tr'il~;illio c outros aspectos do  moral d o  pcsso,il, rnelliori,i das 
rcl;ic;ões Iiicr'irquic;is de tríil,alho c niellioriii d;is rcl;iyões cntrc colcgis: (i\-) rnelliori;i d,i 
in~iigcm dii empresa c retorço do  seu prcstígto no  mercado e n;i comuiiid.ide, efeitos no 
rcct-ut;iniciito de pessoal c outros 1)crieticios ;i nível dii ;iviili;iç.;io d o  dcscml~ei~lio s cisl ci,i 
cn1prcs;i; c, por  fim, (v) 1,encficios rcsultiintcs d;i rcciuç;io d o  risco de I->.iis;is precoces. 
iitrasos, iil~sc~itistno, / / t t ~ l o ~ ~ t . c  doc11c;;i UISI IA, 2000). 
l>c  íicordo com os d;idos d o  Nu/ioi~ul.l'/itrr~ . o/'l.F'ot;Gi.i.i/e . I leuL/h I'ti.,n~o/ion / l i - / / l r i ! ~ : i .  de 1992, em 
;ipcn;is 12" O dos 1oc;iis dc tr;il);illio se kiziii urn;i ur!~L~çao,/btii/~L díis íictivid.ir1c.s c progt-;im,is 
de prcvctiq%) cd;i doc~ic;;~ e C ~ C  prot11oç;lo d;i siiíidc. N;I I)rocli~1ri1 / - /Pu/ /~I  l>tvt//o/!ot/ (;oi!i. /o Il,'-ot;i: 
(IOO-i), cdit;id;i pelos scn7il;os de s;iúde píil)lic;i riortc-;irncric;i~ios, Iiií csc.iii1~1os rlc ,i\.;iliíi~:i~is 
de ~ ~ - o c c s s o  c de rcsultiidos que v;?o desde ;i i~iform;iç;io mcr;iiiiciitc siiI~jicti\..i <iti 
;iii;íliscs ;ilt;imeiitc sofistic;id;is (ilicltiiiido ;i ;iníílisc. de cristo/l)ciictlcio c. tli ciisto/c~ticdciii. 
Lot<l>/ltdillu/ coho/./ .)./~i(/i~.i., estudos de c;iso/co~~troIo). Nii litcrí~tttr~i ~ ,odc  sei- cncoiitr,icl,i 
iiitorrniig,lo dct;illi;id;i sol)rc ;i ;iv;ili;iy;io de iilg~ltis dos rn;iis conhecidos I,rogr;itn;is dc I'S'1' 
I)ciii cotiio ;I riictodologi;~ iis;id;i (Li. S. lIc.l,;irtriic.tit of  I lc.;iltli ; i t i r l  I l r i i i i . i i i  Scrvicr.~, 1003: 
( : i l l l ' l r i ; l .  I Ic;1111 (:'lti;lci;l, I O O O ? ) .  
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Em geral trata-se de análises de custo/benefício. Entre outras poderia citar-se o caso de 
empresas já aqui mencionadas, tais como: (i) Travelers Insurance Coqany (que introduziu o seu 
Takin? Càre Program em 1986, abrangendo cerca de 36 mil empregados e pessoal reformado) 
(Golaszewski et al., 1992); (ii) Du Pont Company, com cerca de 100 mil trabalhadores (Health 
I-lon?ontr, iniciado em 1981) (Bertera, 1990 ç1991); (iii) Johnron e" Johnron, com 28 mil ( ú r i e  
,/orl+@, iniciado em 1979) (Will~ur et ul.,, 1986; Blair e/ ol., 1986; Bly e/ ul., 1986; Shipley e/ ul., 
1988; Brcslow, 1990); /17'~9~1'  (,70mmunicutzons, 250 mil (Total L;Jè í,.onc@/, 1983) (Spilman et al., 
1 9 ;  Spilman, 1988).; General Motors, 4 fil~ricas de montagem, com 1500 ;i 3000 
tr;il~alhíidores cada uma (Wellness Prqgram) (Erfurt el ul., 1990; Erfurt, Footee  IHeirich, 1991; 
I-lcirich e/ uL, 1993). 
2.9.6. Portugal: Dados do Balanço Social 
2.9.6.1. Custos de pessoal 
Em I1ortug,il, não 6 fácil obter este tipo de dados, ou seja, saber qual é ;i proporçao dos: (i) 
nu-/os directos e indwctos du Scltíde (incluindo a SH&S'IJ no total dos custos com o pessoal; (ii) 
P / I C U ~ ~ O S  eJpecljlcos, dzrec/os e indirectos, du SHSyST no to tal dos custos com o pessoal. 
:\ únicíi tonte com iilgumíi informiic;5o potencialmente interessante, eml~ora limitada, é o 
13íiliinço Social. Todaviíi, n5o 1-15 uma rubrica e@ec$ca sol~re  os encargos (legais, contratuais, 
convencionais e f'icu1t;itivos) relativos ;io si~./emu degestão da SH&ST, quer no Balanço Social 
quer no Relatório .\nua1 d;i .-\ctividíide dos Serviços de SH&ST. 
Nas c e r a  de 2 mil míiiores empresas sujeitas ;i ol~rigação legal de apresentação do Balanço 
Soci;il, ;i parte dos c~/.u/os di t~c/o~ (remuner,iç;io-base e outras remunerações, regulares e 
irrcg~iI;irçs) rcpresci~t;i\-;i, i m  1996, 72.9"" do  total. O custo médio do pessoal situavíi-se nos 
314.5 milh;ii-cs d i  c.scudos. I-I;ivi;t, ii;ituralrncnte. v;iri;ições quer no montante quer na 
cotnl,osiq,io desse ciisto inédio, e111 tun$io cio sector de activid;ide. Por sua vez, o peso dos 
nc.i./o~. //icl/~r~i'o.i. n o tot;il cio custo midio ;lnu,il com o pessoal andava nos 27% (15.440 na 
.!'ulidil iJ /qic& .~'offuk 30.8Y 0 i1;i ( , - o / l~~ / r i /<~o  (,;I fJ ()/lt'u.. P / ~ / ~ ~ c u J ) .  
1 ( )  ~'C'l-iOtlO de 109 1 - 1 99'1, O 13CSO d( )S l ' / /~-d(~oJ.  ll:~~/./.i., Cotl/r~/l/Ui.i.. c .~ l /7 ' l ' / /~ l~ / id~J~.  l' ,/~C//L!/U/~!~OL, i1o 
tot;il dos custos coin o pcsso;il, ;ii~d;i\-;i ;i volta dos 19.3%, com tendênci;~ pari1 decrescer a 
p;irtii- dc 1994. Not;i\,;i-se, por outro I;ido, uma Iigeiríi tendênci;~, em 1998, p;ir;i aumenPar o 
1x9) i-il,iti\.o d o  s;il;it-io dii-veto (o11 6x0) c.nqiiíirito ;i parte variíível dii remuneração (subsídios 
c. ~ x ~ i i i i o s  11-i-cg~il;irc.s, iiieluiiido o p;ig;iincnto em giincros) iitinpi os 13')o. 
( )S c i~s  t( 1s cor11 ;I /orii~dcGo /)~o// i i . . i .~o/~i~/ I,eii~ com ol//ro.s ni.r/os (/o ruruc/rl. .i.ocYul con tinuav;im a 
rcprc.sc.ilt;ir, em inkcji;i, ccrc,i de 3.3" O h1;is eiiqu;iilto os primeiros se ni;ii~tiver~im constantes 
(0.8" o) ,io Ioiigo d o  período d;i di,c,id,i de 1000, ;i cvoluç.;io dos o ~ / / t v ~ .  c - / / ~ . / o ~ .  de / /U/ I~K?U J.OCZ'U~ 
t o  i ,  r - r  c. i ~ ~ r ~ s í v e l :  2 . 7 i 0 9  2.5% em 199.5, 2.4"0 em 1999 (C;r(iç:i, 
2002). 
x o s  c~istos com ;i form.ic;io I,l-ofiss~oii,il c. 110s outros custos dc. i~,itiirczii soci;il 1150 6 
r . I  I .  O nicsino ~x)ss"i~c~l discrin~iii,ii- os cluc s;?o iiiipiit;i\~c.~s iio .i.i.i/~n/u c/() <q~.i./do (/u .\'l~l *'- '' ' 
. , 
; ico~~tccc,  ;iIi;is, coin ;is o(itr,is i-~~l)i-ic;~s (por cs., et~cur~qo~. L ~ u ~ J . ,  co/i/tu///ui~., C O / I ~ ~ ~ ~ I C ~ O ~ ~ ~ ~ J  0 
/ ~ J ( . I / / / ~ I / / I  ,o.<) . 
No coiij~iiito d;is c.riiprc.s;is ;iI)r.iiigici.is pc.lo 13;iI;iiiço Soci;il, coiist;it;i-sc. cluc. o custo rn;dio 
. i i ~ u , ~ I  cio l~c.sso;~l tcvc ui11 ~-rc.scin~ci~to siipci-ior ;i O O i ' / í , ,  ci~tr-c 1901 c. 1009 p;iss;~iicio cic. ccrc;i 
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Luis Graça - Politica(s) de saúde no trabalho: Um inquérito sociológico as empresas portuguesas 
de 2100 contos para 3722 contos, muito embora a evolução do sabn'o dreclo (salário base + 
remunerações regulares) tendesse a estabilizar-se nos 60% da massa salarial durante a 
primeira parte da década de 1990. Por outro lado, o peso dos custos com pessoal no Valor 
Acrescenlado B m ~ o  (VAB) continuava a ser muito elevado, condicioníindo a melhoria da 
produlivtdade do Irabalho: esse valor era superior a 60% em mais de metade das empresas. Em 
2000, o custo médio anual do pessoal (Nx840 495) das empresíis (N= 2204) do I)alanço 
social situav;i-se nos 19230 euros. 
I5m 1993, ccrca de (>C)%, díis empresas com 100 ou mais tral);ilhiidores despenderam 9.2 
milhões de contos em complemenlos de suhsido por doenp e doençuprnJissionu/, ou seja, mais de 20 
contos, por tr;ibalhndor (Graça, 1995). 
'I'aml~ém n5o se dispõe dc informação desagregnda de modo íi poder cíilcular o montante, 
por trahiil hador e por ;mo, dos desconlos paltanuzs oh~~ulórios puru u .I'qurwrçu .Yociu/ (taxa únic;i 
de 23.759'0, incluindo 2.1% para cobrir írs eventualidades de doençii e de cioença profissioiialj, 
Ilcm como o s p r o  de ubdeafes de trahulho, que é obrigatório por lei. 
Por outro lado, e contrariamente ao que se passa no Japão e nos EUA, o seguro de suzíde/doençu 
n5o está generalizado niis nossas empresas; e naquelas onde existem (por ex., multinacionais e 
grupos económicos nacioniiisj, o seu grau de col~ertur;~ das despesas médicas e liospitalares 
l i m i ~ ~ d o .  illéni disso, ainda é visto apeniis como uma forma de p?atecçüo sociuL conplementur: L:, 
em muitos c;isos, C considerado umfriíge ben$/ de que sti beneficiam certas categorias de 
tr;il~;illi;idores (por es., pessoal dirigente, quadros superiores e intermédios). 
Lan5;ido no mercíido em meados da décíidíi de 1980, o seguro de saúde/doença conheceu 
uniii certii exp;insão ;i partir de 1989 e sobretudo ;i píirtir de 1995. Em 2000 o número de 
;ipOlicc.s ;itingi,i j;i qii,isc ;is 363 mil, p;ir;i um total de se~gur,idos díi ordern clos 1.4 milhões 
(62.4" o rio imhito dc seguro de g u p o ) .  O volume cic prCrnios I~nitos deste rsrno era ent;io 
248 riiilliGcs dc curo'; (ccrcs de 175 euros por se ,~r ; ido)  (1'ortug;il. Instituto de Se~yros  dc, 
I 'ort i~~~il .  2003). .\cirnitiiido que um;i parte dos trsI)slh;idot-es d;is crnpresiis abr;ingic1as pelo 
b;il,iiic;o soci,il estej,irn também col~ert,is pelo s c p r o  dc. s;iúde/doenc;íi (gi-~ipo), o seu custo 
mCdio n;io de\-er;í ultr;ip;iss;ir 1% díi massa s;ilari;il. 
Quadro 1 1 .  39 - Estatisticas dos seguros de acidentes de trabalho (1999 e 2000) 
A O10 
Premios brutos (1 000 €) + 37 7 
Custos c/ sinistros brutos (1000 €) + 39 1 
No de apolices (se + 1 9 1  
Salarios seguros + 48 O 
Premio/salario (%) - 7 0  
Fonte. Portugal. Instituto de Seguros de Porlugal (2002) 
1':stc.s \..ilor-c.s, cic. clri.1lcl~ic.r modo, i150 se ~,odcrii coiiil,;ir,ir ~-orii os d o  .ic:q/ozi ( / r .  L I I . / ~ ~ ~ I / ? J -  (11' 
/ I ~ I / I ( I / / ~ O .  .\iiid,i tlc ;icordo com ;I rncsn7;i toritc, os prLmios I)nitos de scgut-os de iicidentcs dc. 
tr;il);ilho iiltr;il~;issí~v;irii os 0.30 rnilhõcs de curos crn 2000 c o cnciirgo p;ir;i o torniidor do  
scg~~t-o  (criiprc~;~clor 11 tr,il~;illi;idor iiidcpciidciitc.) ;iiid;iri;i :i \.olt;i dos 2" ( 1  d;i 1n;iss;i s;iliiri;il 
( ~ / / ( I ( / I  r )  11. yq. 
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No Balanço Social das empresas não é possível desagregar o montante dos encargos com o 
seym de saúde/gmpo do total dos custos com os segtlms especiais (vida e acidentes pessoais, além 
da saúde) (vd. modelo n." 1218 da INCM: 5. Pmlecção socialcomplementar, 5.4. Otitras modalidudes 
de qoio sociaI, 5.4.4. .T<qtiros espeaais). 
'I'ambém não é possível distinguir, no quadro 2 do referido modelo ((:tistos com pessoud, os 
encul;qos /<<ais, convencionais efactillaliuos a cargo da entidade empregadora (2.4), onde se incluem 
os prémios de ucidenles de Irabalho e os desconlos obr@atórios pmu a .!i'<qtrrançu Sociul (TSU-?';~(a 
Social Única cujo montante máximo é de 34.75'10, sendo imputado 23.75% i entidade 
p;itronal). De acordo com a desagregação da TSU, feita pela Comissão do Livro Branco da 
Scgwrançíi Social (1999: 64), com base na Conta de 1995, 3.1°/« dos descontos dos 
empregadores e dos trabalhadores destinam-se a cobrir os custos das eventualidades doença 
(2.6'/0) e ~ l o e ~ ~ ç u ~ r ~ o s i o n a l  (0.5%). Proporcionalmente, estas duas eventualidades têm um custo 
tiro de 2.lU/o (=3.1v23.73/34.75), para íl entidade patronal (Portugal. Comissão do Livro 
Ur;inco díi Segurança Social, 1999). 
Como é sabido, os encargos com ;I prestação de cuidados de saúde, no imbito do Senriço 
N;icional de Saúde (SNS), são financiados pelo Orçamento Geral do Estíido e, porcinto, são 
tiimt~ém suportados pelas empresas, embora indirectamente, através dos impostos. Nalguns 
casos e par;i algumas categorias de trabalhadores (por ex., quadros superiores e intermédios), 
veritic;i-se um duplo encargo em relaç50 à protecção na saúde/doença: descontos 
(obrigatórios) píira ;i Segurança Sociíil, e prémio (Facult.ntivo) de seguro de saúde/doençíi 
('P P 0) . 
.-\indíi n o  iimbito do Bal;tnço Soci,il. h i  que referir o quadro 3.3 (Acfitidadr du medicina do 
/tu/~alho), c cm partieuliir (1 item 3.3 (D~spesa com a n~etlicinu do trahulho). Não é feita a distinçao 
entre dcsl~cs,is cotyrn/~.i (1-.g., rcmuncr,iç;io dos profissionais de saúde ocupacional, materiais 
coi-isiitiii\~cis, cs;irnc.s de s,iúdc) c. dcsl~es;is de cupifal (v.g., viíitur;is, iiistalí~ções, máquinas e 
cqui11.iii2c:11 tos). 
Este item (;ictividíidc cl,i medicin,i do tr,il~;ilho) presta-se, de resto, a confusão, h~ivendo um 
clíit-(i risco dc sol,reposiç;io de inform;iL;;io com os indicíidores que s;io pedidos no  quadro 3.7 
( ( i . r / o  \ ~.ofl/ LI /)tr~!!c?/l@o de ~ I ~ Y ~ ~ J / / / ~ J . ~  11 dottl(u,i. /)to/i~'sio/lai.r), 21 síll3cr: 3.7 1 . ~<t/lul~yo~. d11 lJ f f /71 / l í t  U díl 
incdiciii,i d o  tr;il~;illio c seguraiiq;i rio tr;tl)allio; 3.72. C:l,s/os con/ ~q/í$an/enfo de pr.o/~cção 
(prcsiirnc-se que scj;i ;ipcii;is o I:I'l-li:qui~xiniento dc Protecç5o Inciividuiil, embor;i o 
crnl~rc~;~ciot- dcvíi pr i~i lc .~ ' i r  ;  protccçiio colcctiv~i); 3.73. C ~ s f o s  comJotv~ac~o em preoenç;io de 
i-iscos: 3.74. Oi(/r.o~. n/.i/os (directii ou indirectamente ligados i prevenç;?o). 
'ùo qii;iclro .?.-C (Otí/t~.i  fl/oduLdudl>.i. do @oro ~.ociaO, Iiíí ;iind;i um outro item rcl,itivo ;i J .LI I~( /C  
(5.1.3) cliie t;inil)km i. um,i verd;idcir.i /l/rrL-k /lei\: poclc incluir íis ni~iis divers;is rul)ric;is, desde ;i 
,issistciic~,i iiiédic;i c iiiedic,iiiieiitos,i ,itk ,ios progr'irníis educíiç5o p;irs íi s;iúde (ilcool, tal,,ic~, 
iiutriq;io, ctc.), píiss;iiido pelos /jnq)/O]'c'll / .i..si.i./at~ce Prq~unzs @AP) e outros proCgr,iin;is quc nao 
tlizcii-i Iiiirtc d;is ch;iti~;id;is ol)rig;i~õcs 1cg;iis d o  eniprcgíidor em rníit6ri;i de SI I&S'I' (por cs., 
I;)rrii,iq,lo ciii gest3o cio sti-cssc, proçr;iiii,i de ;icti\~idírdc Gsicíi). 
I'ot- tiido o que Ficoii dito (e conhrni;iiido ;i gr;iiidc confus3o coiiccptii;il cic quc. cnferllliin2 
iirn,i 1)o.i 1i;irte dos iiidic;idorcs do  I<;il,iii(;o Soci;il), í. comprccnsívcl qiic ;i gciic.r;ilid;idc 
cinprcs;is ~x) r tug~~cs ; ' s  (nwsnio ;IS n1;iiorc:s c ;itC ;is rnclliorcs!) ii3o estcj;i ctii coiidic;õcs de 
s,il)ci- \~c~rd;idcir;inic~~tc qii;il c O iiioiit;iiitc. (;iiiii;iI) dos custos com ;i s;iíirlc dos seus 
ti-;iI).illi.idoi-cs (iricliiiiido os ciic;irgos ol,rix'it<;rios com ;i SI I&S'l]. i\l;is, iiiiiit.is cicl;is, 110 
i i i i i i i r i i o  t i i i i  rlc. ciic;irgos fixos rcl;icioii;icios c0111 ;i s;iúdc (iiiclciiiido ;i SI I&S'l) r1.1 ot-dciii cios 
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5%, assim distribuídos: 2.1% para a protecção na doença e doença profissional; 2% para o 
seguro de acidentes de trabalho; 1% para o seguro de saúde/doença (grupo). Para um custo 
mbdio anual, por trabalhador, de 19230 euros, isto representaria cerca de 980 euros/ano. 
2.9.6.2. Índice de SH&ST 
Quíinto é que íis empresas portuguesas despendem mais especificamente com a organiziiçáo c 
funcioníimento dos serviços de SI-I&S'T ? Esse valor era ainda muito baixo no princípio díi 
dí.cíida de 1990: (i) quase metade das empresas (empregando mais de 53% da populaçao 
tr(il);ilhadoríi íil)rangidíi pelo Balanço Sociíil) despendia menos de 20 miI escudospor trahuIhador; em 
1993, em actividades de prcvençio dos riscos profissionais, incluindo a organizaçiio e o 
funcioníimento dos serviços de SH&S'í' ; (ii) uma em cada quatro empresas (com um volume 
dc emprego de 27% em relíiçiio íio total) Irem sequerLga~fu~u, em média, cinco mil escudos; (iii) em 
rel;iç;io i s  restantes empresas (cerca de 37%), não haviíi sequer quaisquer elementos 
informativos (Graça, 1995). Para se ter um elemento de compíiraç5o, refira-se que, nesse ano, 
vinte mil escudos representavam 0.75'/0 da massa salarial ou do custo médio anual do 
pessoal. 
Mesmo sabendo-se que os diversos anos n5o siio, em rigor, compíirííveis entre si, dadas iis 
mudíinças iinualmente operadíis no universo das empresas, siio de assinalar a1gum;is 
tendências na primeiríi metade díi décadíi de 1990. 
. . 
1 onic-se, por es., o i/tc/iie de .l'l-fi-,7T (=Custos com ii medicina do tral>íilho + Custos com ;i 
preI,cnç,;io dos iicidentes e doençiis profissionais) / 'I'otsl de custos com o pe~~oi i I )  @l/udto 
ll.4li): (i) em 1991 erii de 1.0. 1);iisou p;ir;i metade (0.5) em 1992 para depois se manter nos 0.8 
eni 1995; (ii) por  dir11ens;io (ou I-olume de emprego), esse índice em 1991 erii bastante maior 
ii;is cnipresíis coni ,500 ou m;iis tr;il);ilh;idores (1.1), reliitivíimente iis empresss com 100 ;I 199 
triil);ilh;idot-~ (0.7): ctn 1995, css;i difcreiic;;i reduziu-se sul,st;inci;ilmente (0.7 e 0.0. 
rcspectiv;imcntc); (iii) ;ipcii;is ii,is en1pres;is coni 200 ;i 499 tr;iljiilhíidorcs, houve uni ligeiro 
;iunicrito do  iiidice de SI~I&S'13: passou dc 0.8 (em 1991) paríi 0.9 (em 1995). etnl~ora com um.1 
quebr,i iicentuiidii ern 1992 (0.1). 
:\ Iciturii destes diidos scigct-c. que, i10 período dc 1991/95, iis enipres;is ;il,ríingiciiis pelo 
13;iIii11~0 Sociiil tinham vindo ;i reduzir o seu est;,rc;o finiinceiro no domínio da SI-IC~CS'~, pelo 
menos cni tcrmos rel;itivos. :\ des\-;iIoriziic;;lo do  índice de SI-IC3CS.l- er;i m;iis iicentuada n;is 
cn1prcs;is corn 500 ou n1;iis tr,iliiilh;idorcs (-0.4) c no ;ino de 1992 (-0.6) em relaçáo ;i 1991. 
I':m coiitr;ip;irtidii, o custo mkdio cotn a prevenc;;io dos riscos protissioii;iis em percentagem 
d o  tot;il dos enc,irgos corn ;i SI-I&S'I' (incliiiricio ;is dcspcs;is de org;iniz;ic;,io e hncioi-iamerito 
dii tnediciii,~ d o  tr;il);ilho) t c ~ i  ri~iplic,ido, p;issíiiido de ll.1Y0 (ctn 1991) p;ir,i 23.8OAi (em 1995) 
(p / /u ( / l  r) 11.4 I ) .  
Quadro 11 40 - Indice de SHBST, segundo a dimensão da empresa (1991-1995) 
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Quadro 11.41 -Custo médio com a prevenção dos acidentes e doenças profissionais. em percentagem do total dos 
Fonle: Portugal. Ministério do Emprego e da Segurança Social (1996: 37) 
!\ leitura do , Q ~ a d r o  11.41 é interessante por outro motivo: (i) em 1991, as despesíis com ;i 
organização e o funcionamento da medinu do ~rabufbo absorviam quase 90% do orçamento 
dos serviços de SI-I&ST, confirmando a natureza medicocêntrica destes serviços; (ii) essa 
proporção era maior nas empresas com 100 a 199 trabalhadores (94%) e nas empresas com 
200 a 499 trabalhadores (92%); (iii) em 1995, as despesas com a medicina do trabalho 
representavam apenas 76% do  total, embora nas empresas mais pequenas essa proporção 
continuasse a ser maior (84%). 
Só h5 uma explicacão plausível para esta reduçgo do peso da medicina do trabalho no total 
dos encargos com ;i SH&ST: (i) a píirtir de 1991, com a promulgação do D.L. no 441/91, de 
14 de Noveml~ro, e com íi reestruturaç50 de muitas empresas, teráo começado a ser 
desmantelados os ser7~iços i í ~ / e m o s  de medicina do trabalho até ent5o existentes (e que se 
enquíidravam na legisl;lç.;io que remontava ao período de 1962/67); (ii) ao mesmo tempo, 
;iumentavíi ;i oferta de enqresas pris/udoras de serviços estrrilos de SHdyJT, em particular de 
mcdiciii;i d o  trabalho. 
Eiiti-c 1996 c 2000, o índice médio ;tnuíil de SI-IKrS'T situou-se nos 0.8'/0 díi míissa síilarial, 
iiidelx~idcnternc~itc d o  sector de acti1-idade (CAE Rev. 2) e da dimensAo da empresa. Em 
1998, por exemplo, as poucíis escepçòes eram as empresas com 500 ou mais traballiadores 
tl;is 1ndústri;is estr;ictiv;is (3.7) e das indústriíis tr;insform;idor;is (1.3). De entre estas últim;is 
1i;ivi;i ditci-c1ic;;is ;iccntuadíis por ramo de ;ictividade, qu;indo comparíimos iis empres:is com 
i 00  ou ni;iis traljal1i;idores: por exemplo, ;i indústria petrolífera (CAE DF) (3.2) g;ist;ivíi cinco 
vczcs m;iis em S1-I&SVI' d o  que ;i iridústriíi do  c;ilçíido (CAE DC) (0.6); ;i indústria 
;ilitonióvcl ((:!.\I7 IIhcI) (2.5) t;iml,íim in\.csti;i cinco vezes míiis do que :i indústri:i têstil (CAE 
1113) (()..i). 
.\s c~iiprcsis do  sector terciíírio t;iml,érn ;iprcscrit;ivam i i r i i  índice de SI I&S'l' inferior AS do 
scctor produti\~o: Ix)r escmplo, ;is rii;iiorcs enipres;is díi Ijíinc;i c dos secpros (CAE J) 
g;ist;iv;im trCs vczcs nieiios (0.6) do  que ;is crnprcsíis, de igu;il climeiis3o, d;i iiidústria químic,i 
(( : .8 \ I<  L>(;) (1.7) (I'ortugiil. Ministíirio d o  tr;ib;ilho e da Solidariediidc, 2001). Mesmo íissim 
cstcs v,ilorcs s;?o irristirios quando os comp;ir;imos ;ios custos (dircctos, iiidirectos e ocultos) 
d o  ;il)scritismo q ~ i c  poderio ir ;itk íios 5'!!0 d o  I'IH! ((.uix'd 11. 5 ) .  
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Caixa 11 5 - Estimativa dos custos das baixas por d-nça em termos de VAB teoricamente perdido 
Como ja foi referido atras. no periodo de 1991 a 1998, a Segurança Social pagou. em media, anualmente, só de subsidio por doença 
(excepto tuberculose). o correspondente a 60 milhões de dias (Máximo: 66.5 milhões em 1991; mínimo: 50.7 milhões em 1998). 
Como termo de comparação, refira-se que: (i) no mesmo período a proporção de dias de subsidio de maternidade processados, em 
relação ao total de dias subsidiados por doença, foi de 9.3% em média (cerca de 5.6 milhões de dias por ano); (ii) em 1998, as duas 
mil maiores (e, em principio, melhores) empresas do país, com 100 ou mais trabalhadores. e um volume de emprego de cerca de 777 
rnil trabalhadores. foram responsáveis por um VAB (Valor Acrescentado Bruto) de mais de 7.2 rnil milhões de contos (mais de um terço 
do PIB nominal desse ano. que era da ordem dos 20240 milhões de contos); (iii) o número de dias efectivamente trabalhados foi de 
225 (em média, por trabalhador). o que correspondeu a mais de 1335 milhões de horas ou cerca de 175 milhões de dias; (iv) a 
produtividade média do trabalho, nas empresas do balanço social de 1998, era de 9268.6 contos (o equivalente hoje a 46232 euros); 
(v) o VAB medio diário, por trabalhador. era da ordem dos 41 1 contos (cerca de 205 euros). 
Embora a produtividade do trabalho varie de empresa para empresa e de sector para sector. pode-se fazer um calculo grosseiro da 
produtividade media do trabalho em Portugal nesse ano, dividindo o PIB nominal (20240 milhões de contos) por 4863 mil 
Irabalhadores Nesse caso o VAB diario sera da ordem dos 18 4 contos (91 8 euros) A partir daqui pode-se calcular o VAB 
leoricamenle perdido com as baixas por doença Adicione-se agora aos 50 7 milhões de dias de subsidio de doença mais meio milhão 
Je dias de subsid~o por tuberculose e mais 2 3 milhões de dias, não pagos pela Segurança Social correspondentes ao periodo de 
zspera de 3 dias o total são. pois. 53 5 rnilhões de dias de trabalho perdidos que, teoricamente, poderão ter custado a economia 
iacional um maximo de 984 4 milhões de contos (4910 2 milhões de euros), ou seja, 4 9% do PIBi 
Fonte Portugal Instituto de Informatica e Estattsttca da Solidariedade (2000). Portugal Ministerio das Finanças (2003) 
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Capítulo I11 - Materiais e métodos. População e amostra 
3.1. Introdução 
Optei por um estudo não ~xperimental, d~~m'tivo e ~ransversal, baseado na técnica do inquéub por 
ques~ionáriopostal, personalizado, dirigido ao representante máximo da empresa. Basicamente, 
- 
irei procurar responder as clássicas questões que estão subjacentes a qualquer inquérito 
sociológico: (i) qlrem faz (ii) o quê, (iii) como, (iv) quando, (v) porquê e (vi) com que nultados (custos 
e beneficias). 
O inquérito por questionário é uma técnica adequada ao estudo exlensivo de grandes 
conjuntos de indivíduos, que não são necessariamente pessoas fisicas ou singukzm neste caso, 
serão pessoas colectil,is, empresas societárias e outras, representadas pelos respectivos 
membros da direcção ou administração. 
É a porventura a técnica que tem sido mais privilegiada na investigação empírica no campo 
das ciências sociais (I<ornauser e Sheatsley, 1967; Caplow, 1972; Moser e Kalton, 1972; 
Lima, 1973; Almeida e Pinto, 1976; Javeau, 1978; Ferreira, 1986; Miller, 1991; Ghiglione e 
Matalon, 1993; Graça, 1997). Contudo, só deve ser usada para recolher factos sobre 
fen6menos que niio sejam directamente obsen~áveis ou mensuráveh- do exterior, de maneira 
perfeitamente objectiva, controlada e cost-efectix. De qualquer modo, o que se pretende é 
obter a medida de certos atributos de uma amostra representativa dessa população: por ex., 
(i) a izqbol-rânria que a administração ou direcção de uma empresa atribui à participação dos 
trabalhadores e/ou seus representantes no domínio da SH&ST; (ii) a prioridade que é 
íitril)uídíl ;i S1~18rC;T como objectivo de gestão; (iii) a percqçijo da natureza dos riscos 
,issosiíidos íio tral),ilho; (111) ;i /{iIt"c~ de ri/~~en/is~no ricei/(ítpl pela empresa; ou (v) as iniciafi2~rf.r 
Icviidíis delit)erndiimente íi cabo pela empresa com oistíi a previr os riscos profissionais e i1 
pronxlves 21 saúde dos tsabíilhadores. 
Em contrapíirtida, é uma técnica que tem óbviíis limitações quiinto íio grau de profundidade 
dii infi)rrnaq,io resolhidíi: se o questionário niio for bem construido e desenhado, o 
invcstigndor pode ficar apenas com a simplesperc@çüo do cenómeno ii estudar. 
A o 1 ~ 5 o  qumto iio modo de administração do questionário, pelo correio, também eski 
pleniimente hndanientadii na literatum (Q14udro 111.1). No caso do questionário postal (QP), 
cnquíinto (i) víirií~nte do questionário de administraçk) direc~n ou de auto-resposta e (ii) 
iilterniiti~íi iio questionário por entrevista, é umíi técnicíi muito \r~lgigz.,idii, nomeadamente 
em estudos dc mercado e de opinião. A sua gsíinde víintagem é íi ser relíitivamente rápida e 
I);ir;ir~~. 'I'íinil~Cm tem os seus riscos, um dos quiiis (e n5o o menor) é o de acabar 
iiigloriiirncntc rio ciiisote do  lixo. 
Um ponto ir;ico do (21' é, sem dúvida, o f>robíem{i h.s nijo-tr.Sondiw~ e, portanto, ii 
ciiticuldíide, ou mesmo ii impossibilidíide pfiíticii, em se s;il)er (i) quem s5o e (ii) iis síizões por 
quc ri30 responder;ini. A tiixíi de não-resposta pode ir iios 9S0/0 ou iité miis, no caso da maior 
píiste dos eshidos serem conduzidos por um indivíduo ou umíi equipii (i) sem cobertusíi 
institucio~iíil, (11) se111 supetvi~;io científica, (iii) sem crcdil)ilidíide profissioníil ou (iv) sem 
torlllilq~o ilcic~~uíici<l. 
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Quadro III 1 - Vantagens e desvantagfms do inquerito poc questionário, conforme o seu modo administraçao 
peritos estrangeiros) 
Possibilidade de os respondentes nao cwresponderem aos cnt6rios de sele 
Risco de enviesamento da amostra no caso dos respondentes diferirem muito dos na0 
recomendado (por ex mais de 30 ou 40 perguntas) 
Maior garantia de sigilo e anonimato Sim Não 
Maior garantia de resposta completa ao questiondrio Não Sim 
Possibilidade de conhecer as razoes para a na0 resposta a certas questdes Nao Sim 
Risco de nes introduzido pela presença do entrevistador (por ex apresentação tom de Voz n a  Sim 
Possibilidade de md interpretaçao das questdes formuladas 
Maiw uniformidade na maneira como as questbes sao postas aos inquiridos Sim Nao 
Maior espontaneidade das respostas Não Sim 
Tempopara reflexa0 sobre as perguntas Mais Menos 
Possibilidade de incluir maior numero de questdes abertas, sem nsco de na0 resposta Nao Sim 
Possibilidade de incluir questdes mais complexas elou sobre assuntos mais delicados Não Sim 
essoais ou lntimos 
Obse~açdes n a =Não aplicável 
Fonte Adapt de Heberlein e Baumbartner (1978). Miller (1991) e Graça (1997) 
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Segundo Armstrong e Overton (1977: 396), "the mail survey has been miicipedjr nonnqonse 
bias. If persons who respond differ substantially from those who do not, the results do not 
directly allow one to say how the entire sample would have responded - certainly an 
important step before the sample is generalized to the population" (Itálico meu). 
Em termos ideais, a taxa de não-resposta deveria situar-se nos 30°/o (Armstrong e Overton, 
1977), o que é dificilmente alcançável num amostra constituída por empresas societárias ou 
outras pessoas colectivas, sejam portuguesas ou não. 1% virios procedimentos para fazer 
aumentar a taxa de resposta. Miller (1991), por exemplo, refere em primeiro lugar (i) ojllou,. 
up (através do correio e do telefone, a que poderíamos juntar o fax e, mais recentemente, o e- 
maio; seguido do (ii) qonsorship (ou patrocínio institucional), bem como (iii) outros 
procedimentos relacionados com o tamanho, a redacção, o &y-out e a impressão do 
questionário @adro 111.2). 
Quadro 111 2 - Factores que afectam a taxa de resposta a questionários postais 
1 postal respondentes em 20%, o segundo. 12%, e terceiro (e último) 10% ou menos Pode ser I 
combinado pelo telefone ou fax Poderá ser conveniente além da carta fazer o envio I 
[sponsorship) importancia do questionário influenciam a taxa de resposta 
No de 22 Quanto mais pequeno for o questiondrio maior B a probabilidade de resposta O 






factores semana, se o questiondrio for enviado para casa das pessoas) o formato o aspecto 
grdfico, etc são tambem factores condicionantes, mas cujo impacto sobre a taxa de 
resposta nao está suficientemente estudado 
Fonte Adapt de Heberlein e Baumbartner (1978) Miller (1991) e Graça (1997) 
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Amstrong e Overton (1977), por seu turno, fizeram uma revisão da literatura no que 
respeita a forma de estimar o enviesamento resultante das não-respostas. Haveria três 
métodos para fazer essa estimativa: (i) comparação com parâmetm ou vahm conheidos da 
população (por ex., dimensão das empresas, sector de actividade, região); (ii) eslimativa stlbjectiva 
(por ex., grau de modernização tecnológica, taxa de sindicalização, grau de cobertura da 
população trabalhadora por serviços de SH&ST); e, por fim, (iii) exlrapolação. 
No que respeita as estimativas subjectivas do viés introduzido pelos não respondentes, a 
literatura sugere duas abordagens: (i) determinar as dZferençu~ soiodemogru~cas entre 
respondentcs e não-respondentes: sabe-se, por ex., que os indivíduos com maior nível de 
escolaridade ou literacia são mais propensos a responder a questionários postais; haverá 
também factores de personalidade e outras características (profissionais, sociais, culturais, 
etc.) a ter em conta; (ii) um segundo método baseia-se na interest hypotbesis: assume-se que as 
pessoas interessadas, por es., nas questões da SH&ST (caso dos directores de pessoal, dos 
técnicos de gestão de recursos humanos, dos médicos do trabalho, etc.), responderão mais 
depressa (ou estarão mais motivados para responder) a um questionário postal do que os 
administradores de topo, com ou sem fünções executivas, os directores de produção ou os 
directores financeiros. 
0 s  métodos da extrapolação, pelo contrário, baseiam-se na presunção de que os indivíduos 
que respondem menos prontamente são mais parecidos com os não-respondentes. 
Amstrong e Overton (1977: 397) identificam três métodos de extrapolação, sendo o mais 
comum o que é realizado sobre sucessivas ondas de resposta a um questionário. O termo 
onda (I~/(IV~) refere-se ;i resposta gefiido por um estímulo (por um es., um telefonema ou um 
postal de ,/o1h11~-//f>): "Persosis wlio respond in Iater waves are íissumed to li~ive responded 
I)ccíiuse o t  thc increíiscd stiniulus and are expected to be simil;ir to nonrespondents". As 
17C!SSOÍiSyUC: rcsponderii rn;iis tarde taml~ém tenderiam a assemelh~ir-se íios n3o-respondentes. 
No caso de um questionirio como este em que o respondente é uma empres;i, e sobretudo 
uma empres;i societ~irr,i, logo uma pesso;i colectiva, representada pelo scu gestor de nível 1, 
com ou scni funções esecutiv;is, torri;i-se ;iind;i mais prol~lernitico obter uma bo;i taxa de 
resposta e sobretudo estini;ir ii direcçao e a magnitude do viés provocíido pelas não- 
respostas. 
I<rn ~xrn~ciro  lugar, (i) o gestor de topo ri50 teni toda informiç50 necess~ri,~ para dar uma 
rcslx)st<i irnedi~ita c c;il);il ;i ;ilprnas perguntas do questionário; em muitos c,isos, (11) tcndefií 
;i dclcgir ;i resposta ;io director de pessoíil ou equivalente. Este, por suíi 1-ez, poderá (iii) 
subdclegir ;i resposta (ou parte díi resposta) rio mtdico do tríibiillio ou noutro profissional de 
SI-I&S'I', (1x1) o qual por seu tursio pode íité nem pertencer aos efectivos dii enipresii (no caso 
díis crnpresíis com serviços externos de SI-I&S'I]. I'or outro liido, e solir-ehicio nas gsandes 
enipscsíisc cios grupos econOniicos, (v) 115 umii formidíivel Ixirreifii chíim;ici,i secretária do 
coiisclho de íidministr;i$io ou cin direcç5o que bz ;i recepçiio, ,i triagem e o 
cricíiniin1i;iriiento de toda (ou çsíiridc píirtc) d;is comunic;içõcs (escritas o u  f;ilíid;is) p;ir;i :i 
gcspio de topo. Muitos dos presidcrites dos conselhos de íidniinistfiiçiio n;io têm tunçócs 
csecutiv;is c sno ~ifiiticiimentc incoritíictiveis usando o ,follo~l~-l/f, telet6riic0, sendo 21s 
rcspccti\.;is sccretíiriíis quem gcrc ;i suíi ;igend;i, os  pcdidos de c.ntrc\~isc;i, iis \.isitas, iis 
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reuniões, etc. O mesmo se pode dizer, e até com mais razão, dos chief exem~ive ojicen 
(abreviadamente, CEO)  das nossas grandes empresas e grupos económicos. 
Mesmo no caso das empresas mais colaborantes com os investigadores universitários ou 
outros, há que ter em linha de conta a sobrecarga de trabalho que representa para os 
competentes serviços satisfazerem atempadamente os pedidos de resposta a questionários 
ou autorizarem a realização de visitas, estágios, reuniões ou entrevistas. 
O facto de o questionário ser conjdenbal mas não unónimo também constituía, a partida, outro 
obstáculo sério a uma elevada taxa de resposta, havendo problemas de imagem e prestígio a 
salvaguardar por parte das empresas. Finalmente, a estimativa de 30 minutos para leitura e 
resposta do documento não era realista. Uma das críticas prováveis que eu esperava dos 
meus interlocutores era justamente sobre este ponto: o questionário era relativamente longo 
e a resposta a algumas questões factuais (por ex., taxa de absentismo, taxa de sindicalização, 
encargos com a SH&ST, existência de actividades específicas ) exigia pesquisa de informação 
adicional (por ex., consulta do balanço social da empresa ou fontes de informação internas). 
Por outro lado, uma boa parte das questões não eram familiares ao pessoal dirigente e aos 
quadros superiores das empresas, daí que fosse previsível a ocorrência de uma menor taxa de 
resposta a certas perguntas (por ex., participação dos trabalhadores no planeamento e 
implementação de programas e actividades de saúde no trabalho, anklise SWOT, custos com 
a SH&ST). 
3.2. Estrutura e conteúdo do questionário 
3.2. 1. Introdução 
O questionário sohre Polilicu de L i d e  no Locrrl de 7iubulho foi concebido e desenhado para ser 
auto-iidministrado, ou seja, aplicado através de rnc~idtg directo. Tinha cinco secções 
(identih~idas pelas letras de A a E), num total de 38 perguntas Q ~ r / d r o  111.3). Praticamente 
todas ils qucstões eram techadas, com excepção da informíaçiio de natureza factual: por es., 
. . 
cargo ou funçao do respondente (A2), principal ramo de actividade económica ( 4  taxa de 
al)sentismo 032), montante da massa salarial e encargos com a saúde (E4) (vd. Anexo B). 
Quadro 111  3 - Questiondrio distribuiçao do número de questbes, por secçao 
Titulo 
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I-Iouve a preocupação, a nível de design, concepção gráfica, maquetagem e impressão do 
hyoul, de produzir um questionário que fosse: (i) visualmente atraente, de modo a despertar 
curiosidade pela (e facilitar a) sua leitura; (ii) com capa a cor (verde), inserindo o nome e o 
logótipo da ENSP/UNL; (iii) de formato reduzido (tipo brochura), afim de poder caber 
num envelope normal; (iv) não ultrapassando as 40 perguntas nem as 14 folhas, impressas de 
um lado e doutro, com o objectivo de motivar a respectiva resposta. Julgo que o resultado 
final foi, em grande parte, conseguido. 
3.2.2. Secção A (de A1 a A14) 
Na secção A o essencial das questões destinava-se a actualizar a informação respeitante a 
caracterização sociodemográfica e técnico-organizacional da empresa (ou estabelecimento), 
em complemento da que já constava no ficheiro da D&R. Mais concretamente, pretendia-se 
saber o seguinte (entre parêntesis, assinala-se o número de identificação da pergunta, em 
itálico): 
Se o respondente (pessoa singular) representava a emp~sa (pessoa colectiva ou 
equiparada) como um todo ou representava apenas um dos seus eslúlbelenmenros (AI); 
O respectivo cuqo o~/ficnção @os exemplo, presidente do conselho de administração, 
director-geral, sócio-gerente, médico do trabalho) (Aí'); 
Natureza do conf~vlo acrionisra da empresa (público, privado, cooperativo ou estrangeiro) 
(4 
&<?i20 II;. on.qem da empresa, no caso do controlo accionista ser estrangeiro (UE ou 
outríi regiiio) (A4); 
NNi~ov  tnédio Ijl' )I~>.I:I.O(/J. ;I(> sei~içc) da emp sesi (ou est;ibelecimento) em 1996 (A>? e em 
1995 (A6); 
I'ercentagem aprosimada (ou estimada) de mulhem.!.r, 'cobtinbos c/t/{is'. pessoal com 
~rcohiidude @/rrl o// .r/+e~ior a 9 r~no~i; pesso;il com idade tqual o/{ s~~periotol- c/ 40 crnos, e pessoal 
sindicalizado (A7) (por 'colarirlhos azuis' entendia-se o pessoíil direct,imente afecto i 
produção); 
I'rincipal rumo de ac/il,id~~de ecoi~ó~ííic(~ @or extenso) (AX); 
0l)jcctivos que visiifiim os it~~~~.rri;rlle/~/o.r feitos nos últimos cinco itnos, ;i nível dos 
componentes míiteriíiis de trabalho (A9);  
I'crcepçiio do cpl{ de moni)i71i;c/ç20 / O C ~ I U . ~ @ C ~ I  d;i empresa (oii estíil~elecimcnto) (A I a); 
Caracterizíição (dicotómica) dos postos de tiabiilho míiis cornuns iiii 5rea cle produção, 
em termos de qr/n.hIr;c~~çiio c com bíisc em cju;itro dimensões (A 1 I); 
Sumiria aníílise estratégica da empresii (ou estal>elecimento) e das deri-iíiis empresas do 
mesmo ramo de íictividide, em termos dc principal ponfo ,for~c, principal ponfo ~?UCO,  
. . 
principal oporf~{nidcrtle e principal clmrtrçcr (A12 e A13); 
I :s i s tên c iii de ~isleint~ dr ~rslno dc~ ql{clLdclde, podendo es tíi r o u  11% ) ct~r/r;/icc/du p ela A.i:socic~çu"o 
l~ut?~~q/~escr de Ci~r/If;c(~çrlo (AI'(:UII) oii outríi entidíide certiticíidoríi, nacional ou 
estrangcirii. (A14). 
- - 
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Mais concretamente, com a pergunta A9 pretendia-se saber se tinham sido feitos 
investimentos, nos últimos cinco anos, a nível deprvdutos, ~mcessos, instalapes e equipamenlos, ou 
seja, nos componentes materiais do trabalho, e com que ohjctt'~~os. Basicamente enumeravam- 
se os seguintes: (i) eqansão (por ex., aumento da capacidade produtiva, introdução de novos 
(ii) racionadPação (por ex., mecanizaqão ou automatização dos processos de 
fabrico existentes, informatização, controlo de qualidade); (iii) substituiçüo ('por ex., de 
máquinas e equipamentos); (iv) melhoria das condições de trabalho em geral (por ex., 
rcestruturação do trabalho, participação directa); (v) meíboria das condições de .\'l-ldrS-I' @os ex., 
insonorização de uma oficina, melhoria ergonómica do fizyout de produção, climatização de 
um escritório); (vi) outro(s). 
Na pergunta A1 0 pedia-se para ser avaliado o grau de modemi~açüo temológca da empresa (ou 
estabelecimento), usando para o efeito uma escala, ordenada de 1 (Muito baixo) a 5 (Muito 
alto). Em rigor deveria ter sido construída uma escala de múltiplos itens. 9 a  prática, essa 
solução não se revelava viável devido ao já excessivo número de perguntas que constavam 
na primeira versão do questionário. Por outro, é reconhecida a existência de uma grande 
diversidade e complexidade de temologias deprodqão. 
Na pergunta AI I era pedido para ser descrito o posto de truhaho mais caruc/etirfico da irea de 
produção, de acordo com quatro categorias dicotómicas: (i) conteúdo do trabalho 
(I'oh~~/~ettizl/oo u Ibco/ I,'unado); (ii) autonomia (Controh peku supet"uisÜo ou All~ocont~~ío); (iii)
princípio de atribuiçao das tarefas (lndi~~iduo ou Eqi@a); e, por fim, (iv) l~ase da qualificação 
(E~periênciu ou Expetiênri(/ + Fot77~uçiiO). 
A partir de uma grelha de ol~sen,ac;;io (Q/(an'tn 111.24, poder-se-; depois construir um índicc 
de qualificaç5o (de C, s 1). Em tunçno desta v;iriíível, 21 nossa íimostrii poderi sei. I~iisicíimentc 
dividida cm dois grupos: (i) en1preç;ls em que o posto de trabalho mais c,iracterístico da 
produç,io é po/~o // nrldil qr/akj2c(1do (< .5C)); e (ii) empresas em que é b~~.s/an/rj o/, /~/~ii/o q~ir/!Pc~/du 
(2 .50). 
Quadro 111  4 - Grelha de obsewapo para aval~açao da qualificaçao do posto de trabalho mais caracteristico da drea de produpo 
Grau de qualificaçao Bastante ou Muito 
Os dois iridiccs (modcrnrzíiq~o tccnológica c qu;ilificíição do  posto dc tr~i1);illio) iriio pcrmitir 
coristruir u m  viiriiívcl nova, o índice de moderniz;içiio do sistema técnico c orginiz;1ciori,i1 
de tríil>;ilho. 
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3.2.3. Secção B (de B1 a B9) 
Na secção B, as questões que eram colocadas tinham fundamentalmente a ver com o sistema 
de gestão da SH&ST: 
A modaíidade de organização e funcionamento dos serviços e actividades de SH&S'T, 
nos termos da legislação em vigor (serviços internos, externos ou interempresas) ( B I ) ;  
A taxa de ab,rentis~no bservada nos últimos dois anos, bem como a indicação da taxa 
considerada como aceilá~lpela administração ou direcção (Bí'); 
A percepção das 1t-é.r causas mais frequentes do absentismo por incapacidade, devido a doença e 
acidente de tral~alho (B4); 
Os f k s  ptincrprris pmblemas de saide, relacionados com os estilos de vida dos 
trabalhadores, que eventualmente constituíssem motivo de preocupação para a 
administração ou direcção (B4); 
h principal natr~ri.?rr dos rzjcos a que estavam expostos os trabalhadores, de acordo com a 
percepção do respondente ( R q ;  
As principaisfotwui deparfictf,açüu do pessoal no domínio da SH&ST (por ex., comissão 
de SH&ST, reuniões com as chefias directas) (B6); 
A i~?zpofli~~ri~r uiribr~ih pela empresa a essa participação, numa escala de 1 (Mínimo) a 7 
(Máximo) (B7); 
(1s cli,~iiu.r que, em princípio, eram reconhecidos nesse domínio (por ex., o direito à 
inhrmição ou ;i consulta) (BX);  
E, em termos miiis gerais, ;i polí~ic~r e it pl-~ilicu díi empresa (ou eskil~elecimento) no 
domínio díis condicòes de SI-I&ST (139). 
Mais coricreti~imente, coni n percpnt,i Bí, pretendiii-se que os respondentes identificassem n 
p~incpol /~rr///tu?~ do.s t2S~0.i <i que esti;i\ríini espostos ;i maioria (ou uma parte significativa) dos 
tr;il>iilliiidoi.e~ da respcctii.;i emprcs;i (ou estabelecimento). A pergunta  admiti;^ três hipóteses 
de rcspost,i: (i) fi',-icu. q/{jll/lL.cr PIO/{ /liolZqictr ('por es., esposição iio ruído, ;i poeiras ;i radiações 
. . 
ou ii outros íigentes fisicos; esposição ;i sul,st~incias tóxicas, irritantes ou perigosas, de 
niiturczii q~íniicii ou I~iológic;~; risco de ;icidentes o u  lesões); (ii) ~i.ico.rso~ul. n~ais directamente 
rcliicioriiid,i corn o ltzrbirlijo c o seu contesto orgíiriiz;icion;il (por es., f~tlt~i de autonomia, hlta 
de iipoio das chctiiis, conflituiilidiide, sobreciirgi fisicíi ou mental, etc., orignando stresse); 
(iii) ~.~icu.i.i.or/tr/. mais tlirectamer-itc rcliicioniidii com o a~clci~iíillto e o seu contexto 
socioden~ogríitico (por er., id;ide, géiiero, personiilid;ide, esperiênciíi, treino, conhecimentos, 
iititiid~s c cornportítmentos ii-icluirido os estilos de vida, com retlesos, no seu desempenho, 
siitistaq>o C ~itúde i i ~  t í l ~ i i l h ~ ) .  
(:oni ;i pcrguntii R6 pcdi;i-se iio rcspondente p:ir;i íissin;ilíir íis formas oii estruturas dc 
píirticipiic;>o dos tr~ibitl1i;idores csistciites rio dori-iíriio especítico clii SI-I&S'I'. A pergunta era 
de resposta múltiplit, cm todo o c;iso só deveriam ser indi~idiis iis formas de pitrticipíição 
c@cfii~u/nn//~ //.wdu.i, inciepcridentemcntc tiíi suíi iiiituiczíi (directa ou indirecta) e do seu grau de 
iorn~iiliziic;;io ii iristitucioriiiIiziiç;io riii ernprcsii ou estíil,elecimento (por es., Comissão de 
SI IkS'I', (:oniiss;io dc 'l'r;il);ilI~iidorcs, Rcprcscnt,intcs 1-<leitos p;ir;i ii SI I&S'l', Círculos de 
()iiiilici;idc, (;nipos ric l>iscuss;io c Alcllioiiii). 
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I<ecorde-se que o novo regime jurídico da SH&ST, aprovado pelo D.L. n." 441/91, de 14 
de Novembro, reconhece explicitamente o direito à pariinpação efectiva e concreta dos 
trabalhadores e seus representantes em matéria de prevenção dos riscos profissionais e de 
vigilância e promoção da sua saúde, nomeadamente sob a forma da informação e consulta (art. 
9") e da figura do  repmentank eleito dos trabalhadom (art. 109. 
IJara além da diversidade defomza.r de participação dos trabalhadores usadas no domínio da 
SI-I&Sl', intercssava saber qual era o nível de participaçao que, em teoria e na prática, os 
empregadores reconheciam aos trabalhadores e/ou seus representantes: (i) em primeiro 
lugar, pretendia-se saber qual era o gruu de importinau ulnhuído pela administração ou direcção 
da empresa ou estal~elecimento à participação dos trabalhadores (B7), medido num escala de 
intervalos de 1 (Mínima importância) a 7 (Máxima importância); (ii) a seguir perguntava-se 
quais eram os divtdos que, em principio, eram reconhecidos aos trabalhadores e seus 
representantes, independentemente do nosmativo legal e convencional a que a empresa 
estava sujeita (B8); (iii) finalmente, e já noutra secção do questionário (D3), procurava-se 
saber qual era o gmfd de envalti?nento dos trabalhadores nas fases de planeamento e 
implementaçao das políticas, programas e actividades a que se refere ;I Secção C. 
3.2.4. Secção C (de C1 a C2) 
O objectivo da secçrlo (que incluía apenas duas questões, numeradas de C1 a C2) era 
identificar o ?~ííme/n r (r na/r{iyu h . r  nc/i~idurle.r ealizadas pela cmpresii (ou es'ibelecimento) nos 
Últimos cinco anos, com implicíiç(>es directíis ou indirectas riíi mellioriii da saúde, segurança c 
I~cm-estar cias pessoiis íio seu sei~7iço. Nii per<gunt;i ( , ' I ,  pedia-se iio representante da 
empresa que se reportíisse íios Nl/in~o,s CNIIO a170.i (qv.l:ro /??odo, período de 1993/94 i1 
1997/98) e ;issinal;isse as políticíis, progr;im;is e iicti~idadt.~ que foram (ou estavam ;i ser) 
realizíidas pela empresii (ou estal~elecimento), com o ol~jectivo mais ou menos esplícito de 
pmrrrN- os riscos profissioníiis, p/nr<.qer ;i saúde dos seus tsiibiilhadores, ptvmomt- o seu bem- 
estar fisico, mental e sociiil, c cm últimíi íin,iIise mc~lhortn- o anil~ientc fisico e psicossocial de 
tr;ll>íilho. 
A listíi ~iprcsentadíi era uma lista rnesíimcnte indicativ;i, num totsl de 61 categori;is ou itens. 
. . 
1)istinguiíini-se ci/rco~q/~@osp~/~c~rris de ;ict \~id;ides, idcntitic;idos pelas cinco primeiras letras 
do  iiltabeto (entre píir?ntesis, indicíi-se o respectivo número dc cíitegorias ou itens): 
11 - I-ligiene e se~wsíinça no tral~alho / Melhoris clo íiml~iente fisico de triil~íilho (n=16); 
13 - 11v;iliíiç;io de siiúde / VigilAnciíi m é d i ~ i  / IJrcst,ic;;io de cuidíidos de siiíide (n=ll) ;  
(: - Prcvcnçio dc comportamentos de risco/ I'romoqio de estilos de \7id;i ç;iudiveis 
(n=11); 
11 - Intervençóes ;i nível orpnizíicion;il / Melhoriíi do ,iml>ieiitc psicossociíil de tsíil~ilho 
(11=12); 
. . 
1: - Actividades c progfiimíis soci;ils e de bcrn-cstíir (1i=11). 
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Não se fazia a distinção entre poVticas, pprogramas e actividades. A expressão era usada no seu 
sentido lato, abrangendo todo o tipo de iniciativas da empresa e/ou dos seus trabalhadores, 
visando não apenas a prevenção dos riscos profissionais como a vigilância e a promoção da 
saúde e do bem-estar dos trabalhadores e a melhoria do ambiente (tísico e psicossocial) de 
trabalho: por ex., auditorias ambientais periódicas (A), exames de vigilância médica periódica 
(B), educação para a saúde (C), reestruturação do trabalho por turnos (D), apoio a 
actividades recreativas, culturais e/ou desportivas (E). 
Se a pergunta C7 tinha a ver com apnvulên~u oufiquên&~ das actividades, com a C2, pelo 
contrário, pretendia-se saber em que medida as referidas actividades (agmpadas de A a E) (i) 
~~iravuni o todo ou em p u a  a saide dos ~mbuhudons ou (ii) eram fundamentalmente ditadas por 
ourras raxões (extrínsecas): por ex., simples cumprimento do normativo legal e convencional 
em matéria de SH&ST. 
A titulo de exemplo, apresentavam-se três hipóteses plausíveis: (i) algumas destas iniciativas 
poderiam ser ditadas exchs2'vamente por preocupações com a saúde, a segurança e o bem-estar 
dos colaboradores (por ex., vacinação contra a hepatite B, nutrição saudável, controlo do 
peso, prestação de cuidados de enfermagem, prevenção do tabagismo, informação e 
educação para a saúde); (ii) outras, pelo contrário, só parclulmenre seriam ditadas por razões 
de saúde: ou seja, para além da saúde, poderia haver outras preocupações (de resto, 
inteiramente legítimas) por parte da empresa, tais como a melhotia du ptvd~~/iu'dude, da 
guali'dade e da co??@ek/ividude (por es., TQM, reorganização do trabalho por equipas), o simples 
cu~np/z'men/o du kgishçao e t~y~h;lmen/r/çüo n domínio da S H&ST (por ex., exames periódicos de 
saúde, sistemii de sinalizaç3o de $ H & s ~ ,  ou ;i ex/ensüo dupm/zc@o social (por es., seguro de 
~iiúdc/doenç;i, apoio ;i iictividiides recreiitiviis, desportivas e culturais); (iii) finalmente, um 
terceiro tipo de iniciativiis poderiiim n30 ter nrrdu a ver com a saúde, seguran-;i ou bem-estar 
dos tral>aIhiidores (ou só m ppg~tnrr/ pur~r): por ex., os testes de íilcoolémin impostos por 
razoes disciplinares, os testes de despistagem do consumo de droga nos essrnes de selecc;iio, 
a proibição de fumir no local de trabalho ou o transporte cii~i-tr;ibiilh~-~i~sii;  era dito 
explicitamente que, nestc último ciiso, n3o deviam em rigor ser consideradiis e mencionadas 
co m( I tni&/ivu.r di. sulíde. 
lira esperado que ;i ptawlên& de algumas dessas políticas, progwmiis e actividades 
(nomciid;imente ;is de tipo C e D) fosse menos ~ r o n í v e l  na maior p;irte ciiis nossas empresas, 
por I-itzõcs endOgeniis ou es<ígen;is, de natureza histórica, política, sociiil, económica, 
lulhiriil, etc. (Graçii c I;iiriii, 1993; <;raça, 1995; Graça, 2000): por es., progr(irn;is como o 
.r./)zJ.i:r. t?r?~nl<qenren/, o ,/he,:r ou o .imok.irg poli'g não tinham sequer un~<i  tradi-;io europeia, 
nom~idiimente iitt meiidos da déc;ida de 1990 P y n n e  e Cliirkin, 1992; Wiynne, 1997). 
I i n ~  contr;ip;irtid;i, iiquele tipo de progr,imiiS est;ivii amplamente divulgado nos loc;ils de 
tt.~il);ilIios dos EUA, como j i  foi reterido na revisso de literatura (por cs., .\lurphy, 1985; 
I;ieldirig, 1989; 1;ielding c Piserchiii, 1989; Linsbergis e/ (/L., 1993). Outros programas e 
;ictividiides, pelo contriirio, têm ji umii tradiçao enríiiz;id;i, tanto riii Elirop;i como em 
l'ortiigíi1 (por ex., progr'inTas c iictividiide~ dc tipo A e 13). l'ediii-se que fossem ílpcniis 
ii~~iri;ilíidii~ i s iicções t~~uP;ud(/.r OU íJm C/(KSO. 
!I resposta ;i pergunta (,2 er;i diidíi num1 cscalíi de 1 (De modo ntnhl(tn ~ i w t r ~  c/ .iniíde) ii 5 
( I  / / I  í . c / ~ . i i i / í  ( I  .iuNdí~). Se o inquiricio riao tivesse ;i certczii quanto ;i resposta correcta, 
- -- 
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deveria assinalar "Não sabe" (N/S). E, logicamente, se na P.CI não tivesse mencionado 
qualquer destas iniciativas, agrupadas de A a E, deveria responder "Não aplicável" @/A). 
Embora em rigor a escala fosse ordinal, os valores foram recodificados de modo a poder ser 
tratada como se fosse uma escala de intervalo, indo de resto ao encontro de uma prática 
corrente em investigação sociológica (Labovitz, 1970, cit. por Bryman e Cramer, 1993: 83). 
O objectivo era elaborar um índice de saúde para cada um dos cinco grupos de actividades. 
O índice de saúde vai de 0.0 (De modo nenhum visam a saide) a 1 .O (Vz~am excb~sit/amen/e a salide). 
Convirá, entretanto, esclarecer que cada índice específico se refere apenas a um dos cinco 
grupos principais de actividades (A, B, C, D, E) e não a cada um das actividades específicas 
dentro de cada grupo (por ex., melhoria do conforto térmico ou formação/treino em 
gestão do stresse, agrupada nas políticas, programas e actividades de tipo A e tipo E, 
respectivamente). Dado que, teoricamente pelo menos, cada respondente poderia assinalar 
até 61 itens - tantos quantos os listados no questionário (CI) - , tornava-se absolutamente 
impraticável e até contraproducente recolher informação desagregada de modo obter um 
índice de saúde para cada uma das actividades existentes ( C . .  A solução por que optei, teve 
como preocupação não alongar ainda mais o questionário e garantir uma boa taxa de 
resposta. 
De qualquer modo, não é possível responder a perguntas do género: (i) as empresas 
portuguesas que têm programas de contmlo e p~vençüo do dhool, do tuhaco orl da droga, fazem-no 
por preocupações in/ril~.sec(/.s com a saúde dos seus colaboradores ou por outras razões, 
muitas vezes nüo e-xpkci/~/.Ç;; (ii) íi s con~t~Itus ~ ~ ~ I L ~ L I R S  de clinicc~ <qet-l/l (ou outras especialidades 
médicas, paríi além díi medicina do tríi1j;ilho) visam esclusivíimente ;i saúde dos trabalhadores 
ou sao sobretudo um meio para reforçar ;i I~arrvir~~ do al~stn/is?~ro?; (iii) em que medida a 
csistência de um ti+i/ório esti ;issociíido i preocupíi@o com a saúde nutricional ou é vista 
apenas como um ,fjii;qe /)~>tr~f;/ OU uma regalia social com expressão pecuniiria ?; (iv) a 
,)kVbih;c1~20 do /e/~ipo di> ~tobalbo foi introduzida apenas por esigênci;is do processo de 
produq5o ou tem também ,i 1-er com ;i protecção e ;i promoção da saúde (por ex., pausas 
píiríi dcscíinso, ;iutocontrolo díi cíirgi de tr;il);ilho)?; ou íiindíi: (v) ;i /Õt~iro~~o//tz~i/~o e??? SH&.í'T 
C oricn~~ida niio s6 p;ir;i ,i segur;inçíi (por ex., equipas cie primeiros socorros, combate a 
incêndios) como também píiríi ;i prevenção da doença e íi promoçiio d;i saúde? 
3.2.5. Secção D (de D1 a D6) 
N.  ,i .i(q20 .,.- I1 (questões nurncríidíis de 111 íi Dq,  intercssíivíi conhecer o se'guinte: (i) íis m~õi:s 
por qiic ;is empresas in~~estiíirn na síiúde, scprançíi e Ijem-estar cios seus traljíilli;idores (em 
~~iglês,  i c o t )  ( I ) ;  (ii) ;i me/odolqqic~ c/c ocçzo que estaxi ;i ser utilizada; e, 
nome,idiimerite, o gríiu cie p;irticipíiç3o dos diferentes actores nas diterentes frases do 
processo (concepçíiio, pl;ine;imcnto, implementaçíío e i o )  (112); e, mais 
cspecificíimente, o n í t ~ ~ f  (/(, prrr/icit,c~ç?o h /rtrDalbr~c/on?.!.r níi C~sc de pl~/t/~[/men/o e níi case de 
i,nf>lemri~/açüo ciíis referidas políticiis, progríimis e íictividíides (I)?); (iii) os principais ol~s~úctclo.~~ 
que se dcp;ir,ivíim ;I çnipresíi neste domínio (114, I,em como os principais Juc/otr.i. 
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fadtadom (D5); (iv) e, por fim, os principais benefinos (económicas e sociais) obtidos ou 
esperados (D6). 
Tal como noutros domínios, as iniciativas de saúde têm, em termos teóricos e práticos, um 
n'ch de vida com diversas fases. Gmsso modo, pode distinguir-se quatro fases principais no 
processo de desenvolvimento das políticas, programas e actividades de saúde no local de 
trabalho (o mesmo é dizer, na gestão do sistema de SH&ST): (i) ideia inicial ou concepção; 
(ii) planeamento; (iii) implementação; e, por fim, (iv) avaliaçiio. 
Na pergunta 02, pedia-se ao respondente que, utilizando uma escala de 1 (Minimo) a 5 
(Mcún'mo), fosse classificado o grau de envolvimen& dos diferentes sectores da empresa (ou 
estabelecimento) em cada uma destas quatro fases. A pergunta, de resposta múltipla, previa 
oito categorias de actores com um papel potencialmente activo na gestão do sistema de 
SH&ST: (i) a administração/direcção da empresa, (ii) o serviço de pessoal/direcção de 
recursos humanos, (iii) o médico do trabalho, (iv) o técnico ou especialista de segurança e 
higiene no trabalho, (v) os representantes dos trabalhadores (incluindo os representantes 
eleitos para a SH&ST, os delegados sindicais e a Comissão de Trabalhadores), (vi) a 
Comissão baritária) de SH&ST, (vii) a equipa de saúde e, eventualmente, (viii) o consultor 
externo. 
O inquirido deveria riscar a respectiva linha se na sua empresa (ou estabelecimento) não 
existisse, por ex., a comissão paritaria de SH&ST ou se não fizesse recurso a consultores 
externos. A escala tinha os seguintes graus: í~enbttnz ottpottqttissinzo envolvimento (1);pottco (2); 
r~sszm-n.ssim, nc~í?poi/co nem /~us/unfe (3); /RIJ/UII/P (4); ~n~/ilO U m~itissiíno envolvimento (5). 
A escala é tipicamente ordinal. Míis, ;iplic;id;i às diferentes fases do ciclo de vida dos 
programas e actividades e aos diferentes actores do processo, pode ser considerada como 
unia escala de múltiplos itens e ser tratada estatisticamente como iimii escala de intervalo. 
Foi utilizado o a@ de C/vr2Dacb para aviiliar :i sua consistênciii interna (R~ymiin e Cranier, 
1993: 90; Pestana e Gageiro, 2003: -543). 
Sendo a pergunta D2 de resposta múltipla, e representando cada categoria assinalada um 
actor com um grau de envolvimento 2 1 ,  este er;i considerado automitic;imente como tendo 
uni p~/polmit/imc/me~~f~? acli u,níi gest?io do sistemíi de SI-I&ST. 
3.2.6. Secção E (de E1 a E7) 
Níi ÚItimíi secção (qucstóes numcfiidas dc E1 íi 1 9 ) ,  o represenbinte ciíi empresa (OU 
cs~(i1)clccimento) era solicitado ;i indiciir: (i) o Lpr~/14 de pnondude iitribuído ucfr~ulínenre i 
nicllioriii dii siiúde do pessoíil ;io ser~iço dii empresii (ou estíil~elecimento) (E2) e o grau de 
prioridade que deveria ser atril~uído no fi//ov (El), utilizíindo p;iríi o eteito urna escala de 1 
(hliriinio) ii 7 (Miximo) ; (ii) ;i ftrion'dudc. que, nii sua p ercepçiio, mr oi//m.i rmpnísr/.r do mesmo mmo 
(c, em princípio, concorrentes) ;itril,iii;im :i rnelliori;~ díi saúde dos respectivos 
col;il)oriidorc.s ( I C . 7 ) ;  (iii) os plrlno.r c/(/ cl'il~.cCcn, p,ira o iino de 1998, noniciidíimcntc em termos 
de ) /o/~/ . i .  pali/i~-~/.r, p~yrur?rc/.i. P rrc/i~~ic/ut/r..( de síiúric (em fiase de pliirie;imcnto ou de esccuçiio) 
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(E5,); (iv) os encaqos com o pessoal (massa salarial) e com a saúde (incluindo a SH&ST) 
(H); e por fim (v) a alilude dos responsáveis da empresa (ou estabelecimento) em relação ao 
inquérito por questionário e ao investigador ( E q ,  incluindo m2icas e comenlrínos (E7). 
Embora o questionário fosse conjdenciai, não era anónimo, como já foi referido. Daí ser 
pedido, no fim, que fossem fornecidos alguns elementos de identificação para futums conlact0.r 
do investigador com o representante da empresa (ou estabelecimento) e para se poder 
proceder a um segundo maikng aos não-respondentes. (9s elementos de identificação 
pedidos eram os seguintes: (i) nome da empresa (ou estabelecimento); (ii) telefone, fax ou e- 
m i l ;  (111) nome e/ou cargo do elemento de contacto. 
Era dada a garantia de que: (i) em caso algum o nome da empresa (ou estabelecimento) bem 
como quaisquer outros dados individualizados, susceptíveis de quebrar o sigilo, seriam 
mencionndos ou citados pelo investigador; (ii) nüo s e ~ a  feito uso indevido da infomzaçüo que fosse 
fornecida, de acordo com a ética da investigação sociológica. 
Como já tive ocasião de o referir, no titulo do questionário que foi remetido às empresas, 
omitiu-se intencionalmente a expressão Segurança, Higiene e Saide no Trabalho (abreviadamente, 
SH8iS'T); em vez dela, optou-se pelo termo Polizica de Saúde no Local de Trabalho, julgado 
tecnicamente mais correcto e politicamente mais neutro. Não se trata de uma mera nuance 
semântica, mesmo se para alguns (ou até para uma boa parte) dos respondentes as duas 
expressões fossem, na prática, equivalentes. 
A pergunta E6 destinava-se, de cettíi maneira, ;i íivaliíir o grau de compkana em relação ao 
projecto de invcstig;iç.;io, esplic;ido nii carta dc ;ipresent;ição que acompanhava o 
questionisio, em termos nccessíiriiirnente sumírios: (i) pressupunhíi-se que cr muiorpurle dos 
respondcntes til-essc um mínimo de curiosidade em relação As princ@ai.l.r concl/(sões do estudo, 
miin~tèst~indo esplicitamente interesse em recel~ê-liis, sol3 ;i forma de um .riu?7mu!y npo1$ (ii) 
admitia-se que //[na p c r ) ~  das empresiis mais activas no domínio da SH&ST se mostrasse 
receptiva ,i ,fi/lovs co/~tcrc/o.s com o investigidor (por ex., piifii obtençiio de informaçáo mais 
det,ilhiidii soI)t-e alguns dos problen~as ;ibordiidos no questionário); (iii) esperava-se que 
cl(q~/rm/.s ( l /~~t~:scrs,  se1eccioniid;is como escmplos de boíis práticíis, íiceitassem partilhar a sua 
csperiêiici,i, k~nqueiindo íis suas portas ao investigador para prosseguimento do trabalho de 
c;irnlx) iitrcivé~ dc uma rCl.ri/[r de e.r/l-llldo (por ex., entrevistas com íictores-chaves, íinálise 
docurnciit,il, estudos de ciiso), em condições naturalmente ;i negociar com as respectivas 
iiri~ni~ii~tcic;õcs ou ciirecçõcs; (iv) quanto ;i uma eventual adesão i n?de ei/mpí~ic/ de pmn~oçüo de 
.sc~Ndl~ 110 1%1(~11 /nr /~(~ho ,  t ~ i i  tavil-se sol) r~t~icio de testar o <qrrrlc de c14mplicidude dos responden tes 
em rcliic;io .;i ideiii-cli;ivc que estavii sul)j.,icente ;i este questionirio: a PST é um conceito 
miiis ;il)r;iiigcnte c miis inovador do que ii SH&S'r, é sol,retudo u m i  metodologta de íicçao, 
orieritiid,i para o desenvolvimento individual e orgíiniz:icional, que eskí miiis pr6xima díi 
ciiltui.;i protissional d o  moclerno ~l;icri~cgo/?/f~~~~ do que díi pr;íti~ii t~dicioniil dos profissionais 
tlc SI 1&S'1' (;i comcqiir pelos mbdicos do  tra1,íilho). 
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3.3. Modelo de análise 
3.3.1. Variáveis independentes 
3.3.1.1. Sistema integrado de gestão da SH&ST 
A partir das respostas dicotbmicas (OzNão; l=Sim) a diversas perguntas do questionário 
será construido um índice de integraçáo do sistema de gestão da SH&S?', 21 principal variável 
independente. Este índice (de O a 1) resulta da combinação de 15 indicadores específicos. 
Algumas das respostas são ponderadas Quadm III.5). 
Uma empresa ou estabelecimento com elevado grau de integração do seu sistema de gestão 
da SH&ST é aquela ou aquele que (ou em que): (i) faz investimentos, a nível de processos, 
produtos, instalações e equipamentos, visando explicitamente a melhoria das condições de 
trabalho, em geral, e/ou das condições de SH&ST, em particular; (11) tem um sistemn de 
gestão da qualidade, de preferência certificado; (iii) tem um sistema de informação sobre o 
absentismo, em geral, e sobre o absentismo por incapacidade temporária, em particular; (iv) 
preocupa-se com a incidência de estilos de vida não-saudaveis na sua população 
trabalhadora; (v) reconhece, de maneira efectiva e concreta, o direito i participação e 
consulta dos trabalhadores no domínio da SH&ST; (vi) adopta um1 estratégia ou filosofia de 
acçáo integrada no domínio d;i SI-I&ST, preocupando-se com a prcrenç5o dos riscos 
profissionais c com ;i promoc;ão da s;iúde cios ti,il~íilh;idores; e (1%) lcl-n íi c;il~o iniciíitivas 
que cobrem todos os cirico tipos de politic;is, progríimis e íictivid;ides de s;iúdc (A, H, C, D, 
E). 
Uma empresa ou estabelecimento com elevado grau de integriiçao do seu sistema de gestào 
da SH&ST é ainda ;iquelíi ou íiquelc que (ou em que): (viii) dois dos principais p~.otllfi/iqq 
f;lc/orrs da sua politicii de siiúde no tsíil~;illio são esplicitamente ;i filosofi;i cie gest5o ou cultur;i 
da empresii e ii mellioriii explícita da siúde dos colal~oríidores; (is) ;i sdministr;içáo/direcyno 
tem um papel activo na gestáo dos projectos de saúde; (x) h5 unia equipa de saúde 
ocupacional; (si) os tralxilhadores e/ou seus representantes s3o, no mínimo, consultados nas 
tases dc pl;ine;imento c de implemen~~ç5o cias políticas, progr;imis e actividiides de saúde; 
(sii) hií um;i política cscriki de SH&S'T e/ou um orçamento especifico cic SHKrS'I'; (siii) ;i 
melhoriii díi síiúde do  pcssoíil é, explicit;i c reconhecidiimentc, urn dos três principais 
benefícios obtidos pelas empresas na scqiiêricia da íldopção dc medidíis corn  vis^ íi melho~ir  
a siiúde c ;i scpríinsa n o  trab;ilIio; (siv) é íitril~uidíi muita ou Ixistante prioridade ;i saúde dos 
triil)íilhadorcs; c, por fim, (sv) Iiá informação quantitativíi sol)re os custos com o pessoal, 
incluirido os custos com :i s;iúdc e ;i sepir~insa no tr;il);ilho. 
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Quadro 111  5 - Construçao do Indice de integraçdo do sistema de gestao da S H & S l  
Descnçao 
m como a especificação das tres principais causas das baixas por doença elou acidente (P 83) 
empresa preocupa-se m m  a tncidencia de estilo$ de vida n.3esaudáveis de alguns individuos ou 
1) (i) há formas (directas elou indirectas) de participaçgo individual e culectcva (P B6) (11) 6 atribuida 
atribuida muita ou bastante prioridade d saude (mlor 5) (Peso 1) 
e a segumnça no trabalho (Resposta a, pelo menos, dois dos tres itens da P E4) (Peso 1) 
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3.3.1.2. Variáveis de caracterização sociodemográfica e técnico-organizacional 
As principais variáveis de caracterização sociodemográfica são as seguintes: (i) dimensão da 
cmpresa ou estabelecimento (volume de emprego e/>ou de negócios) (GE, PME); (ii) sector 
actividade económica (produção, serviços); (iii) principal agrupamento de actividade (I- 
Indústria Transformadora Pesada; II- Indústria Transformíídora Ligeira; III- Comércio. 
'I'urismo. 'I'ransportes; TV - Outros Serviços); (iv) região (NUT 11) (Região de Lisljoa c resto 
do país); (v) controlo accionista privado (sim/não); (vi) exportíção (simlnão); (vii) fundação 
antes de 1974 (antiguidade) (sim/não); (viii) multinacional (sim/não); (ix) cargo ou função do 
respondente (administração/direcçáo ou outro). Estas variáveis são nominais ou 
dicotómicas. Há a ainda a registar a existência de 5 variáveis de razão: percentagem de 
mulheres, de colarinhos azuis, de pessoal com escolaridade igual ou superior a 9 anos, de 
pessoal com 40 ou mais anos de idade e, por fim, de trabalhadores sindicalizados Quudvn 
III.6, em anexo). 
De entre as varáveis independentes, de caracterização técnico-organizacional, destacam-se 
além do (i) índice médio de integração do sistema de gestio da SH&ST, ainda mais as 
seguintes: (ii) grau de modernizaçáo do sistema técnico e organizacional de trabalho; (iii) 
melhor e maior empresa (Exume 500197) (simlnão); (iv) certificação da qualidade (simlnão); 
(v) sei-viço interno de SH&ST (simlnão); (vi) @udm III.6, em anexo). 
I-Iá ainda outras variáveis independentes: riscos (v.g., taxa de absentismo, causas de 
incapacidade temporária) e principais pr~rnf>/&~,fuc/olir Qrmdro 111.7, em aneso); obst.Xculos 
factores fiicilitadorcs c custos com s s;iúde e ;i segurança no tral~íillio (Qr/rrdto III.8, em 
íin c s o) . 
3.3.2. Variáveis dependentes 
:Zs principais variríveis dependentes estao listadas no Qtdcld~a 111.9, em anexo (Previilência de 
íictividades de siiúdc, número dc í~ctividiides de síiúdc, índice de realizaçiio, íiiciicc de saúde, 
p;il-ticipaç.io) e no Q ~ u d m  III.10, em anexo (Principais beneficios). 
3.3.3. Hipóteses de investigação 
principíil é íi se,guinte: ;is empresas com um sisten~(i integrado de 
s.20 t,irnl~ém íis empresas com um (i) maior no de políticas, pi-ograrnas e 
íicti\~~d;ides de saúde (1~11); (ii) míiior índice de saúde (1-12); (iii) miior índice dc reíiliza($;io 
(1 13); c (iv) niíiior índice de SI-ICLS'r' (I 14). 
21s cmpresis com iim sistema integrado de gestiio díi SI-i&ST s5o também 
iis qiic têrn urn mais elev;ido grau de moderniz;@o do seu sistema técriico c org,!:;iniz;icioníil 
de trii1);ilIio (1-15). A integfiiçiio do sisten~,i de g e s ~ i o  &i SI-i&S'í' é independente díi dimensio 
(I I O ) ,  díi pcrtenqi >i 1,ist;i díi L<xíimc 500/97 (1 17), díi certificíis2o d;i qujilidiide (138) C cdíi 
modíilidiidc dc serviços de SI-ICLS'I' (1-19). 
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3.4. Universo empresarial português 
3.4.1. Emprego por sexo e região (1998) 
Em Portugal, em 1998, o principal sector de actividade, em termos de volume de emprego, 
era constituído pelos semços (51°/n). (1 seclor seandário empregiivíi cerca de 3GU/o da população 
trabalhadora Por sua vez, as mulhens representavam menos de 45'/« da populaç5o íictivíi 
empregada: praticamente 50% no sector primário, 31% nos sector secundário e 53% nos 
serviços. A /LIX[I de desempngo em a mais baixa dos últimos anos (5%) @it[zdvo IlI.10, em 
anexo). 
Em 1998, a Região Nofle detinha o maior volume de emprego (36%), seguida da Itgiiio de 
Ltsboa e Vale do Tgo &TV) (32'/0), enquanto ao resto do país (Região Centro, Alentejo, 
Algarve, Madeira e Açores) cabia menos de um terço @uadm III. 1 I ,  em anexo). 
3.4.2. Estrutura das empresas portuguesas 
No presente relatório, optou-se pelo número de trabalhadores ao serviço (ou volume de 
emprego) como o critério mais estável de classificação das empresas, considerando como 
(i) mnimen@~~!sas que têm, ao seu serviço, entre 1 e 9 trabalhadores; (ii) peq/ifJ/lus e~~zf'nsus, a  
de 10 a 49; (iii) médias eilzpnsas, as de 50 íi249; e (iv) grandes enzf'nsas, as restantes (? 250). 
Esta é, de resto, ;i clíissifi~iç5o p ropo~t~ i  em 1996 pelo Ol~servatório Europeu das PME, de 
íicordo com ii liecomendação dii (:omiss;io I3uropei;i nu 96/280/CE, de 3 de -1bril de 1996. 
'I'odii\ia, estíí longe de ser seguidíi entre n6s: (i) um exemplo ainda recente é o novo regme 
jurídico das contra-ordeníições labosiiis @.,e1 no 116/99, de 4 de Agosto de 1999); (li) outro 
esemplo é o anuário estatístico de Portugil (Portugal. INE, 1999; G~ierreiro iJ/ (ri, 2000; 
Gr<içki, 2000). 
O Ficheh C,èn/rcllde E n p i ~ s a s  e Es/rrbelrb,v~en/o.r (FCEE) do I N E  continuíi ii ser ii Ixise de dados 
mais completa sobre o universo empresarial (Portugal. INE, 1999 e 2000). Outfii 
tonte de inf(osmaç5o s;io os 'Q~iudrnr ( ie  Pe,~ro(rI, um instrumento íidministrativo de nota,içao 
cst;itísticii, íinuiil, ;i cíirgo do es-DETEFP - Depiirtamento de Est~itístics do 'Tsi~ballio, 
I'riiprcgo e I;ormaç5o Profissioníil (h~p://wnnv.detefp.pt/). 
Os dois ticheiros não são sobreponíveis nem cornpíisíiveis entre si. O ficheiro do INE tem 
ciiico vezes mais registos do que os Q~trrhn.r (/e l'essorrl, col~rindo ii totaliciiide do nosso 
urii\~erso cmpresiriíil. Os  Q~~rrdtns (/t 1'ci:sutrl constituem, no entanto, ;i únicii fonte que 
pc:rmite c:i~<i~teri~iir 21 populíis;io dos tr~il)íilhiidors por conta de outrem, escl~iirido o pesso~ll 
dii hiriç5o pÚl)lica. (Portugil. MiiiistCrio do 'Tsal,íilho c da Solidariedíide. DE'I'EFP, 1999). 
llítdos que foram disponil~iIiz;icos iio iri\~cstigidor pelo INE, com reterêiici,~ ,io IKEE e ;i 
situiiGo em Dczeml,ro de 1998, iipoíitii\Jiim piirii íi existênciíi de miis dc Lirn milhiio de 
empresas: (i) ccrcíi de 264 mil criiprcsis socic~~íriiis; e (ii) perto dc 845 mil ernpres;írios em 
iioriie iridividuíil, com c sem pcssoiil i10 ser\~iyo. ( >  volurnc de emprego esii c.nt,io dii ordem 
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dos 2.4 milhões de trabalhadores e o volume de negócios ultrapassava os 45.785 milhões de 
contos, não incluindo num caso e noutro os empresários em nome individual, com ou sem 
pessoal ao serviço, nem as Actividudes Financeiras (CAE J (Postugal. INE, 2000). Dados 
menos recentes mas mais completos estavam disponíveis no  relatório Relações .Yóbo-Lborazs 
em Mim, e Pequenas Empmas cujos autores (Guerreiro el a l ,  2000) tiveram um acesso 
privilegiado ao ficheiro de 1997, em suporte magnético. 
Considerando a totalidade das empresas registadas (e das quais mais de 93'h estariam em 
actividade), verifica-se que, em 1997, (i) as microempresas (< 10 pessoas ao serviço) 
atingiam os 95.8%; (li) as de pequena dimensão (10-49 trabalhadores) representavam 
3.5% do total; (iii) as micro e pequenas empresas (MPE) só por si representavam, portanto, 
99.4% do total; (iv) das restantes 0.6% de empresas registadas no FCEE, 0.5% eram de 
média dimensão (50-249 trabalhadores) e apenas 0.1% de grande dimensão (2 250) @uadrn 
III. 12, em anexo). 
Repare-se que, neste universo de um milhão e 45 mil empresas, h5 quase 947 mil (90.6%) 
que empregam menos de 5 trabalhadores e que na sua grande maioria são eínfitwdrios enz nome 
indiuidrdalcom ou sem pessoal ao serviço Quadro 111.113, em anexo ) .  
De acordo com os Q//adtvs de Pessoal o total de empregadores em Outul~ro de 1999 era de 
cerca de 235 mil, sendo mais de um terço empresários em nome individual. Quase dois 
terços destas empresas em nome individual encontravam-se em sectores tradicionais de 
actividade: Comércio (CAE G), Hotelaria (CAE H) e Construç,?io (C.4E F) (Portugal. 
Ministério d;i Segufiinçii Social e do 'Tr~l~alho. DETEFP, 2002). 
11;is pessoiis íio s e ~ ~ i ç o  níis cerca de 335 mil empresas e est;il~elecimentos do Continente, 
91.8°/n eram trabalhíidores por conta de outrem, os quais por su;i vez esta\-;im, na sua grande 
maioria (97.1°/0), ;il>sangidoç por instsumentos de regul;imentaçio colectix-;i (IRC). 
Emlioríi os Q/{c/dtn.r de Pe.iiroal n3o sigam ii tipologiii proposta, em 1996, pelo O b s e ~ ~ i t ó r i o  
Iluropcu diis PA~íI<, é possível no entanto desagregar ;i inti,rmaçio rc.l;iti\-;i ;is micro-empresas 
c iis empresis de pequena dimensiio (até 49 trabalh;idores). Assim, e rel;itivnmente a 1999: (i) 
íis microempresas (de 1 ii 9 tsiil~;ilhíidores) representavam 82.2 ':o d o  tot;il, muito embora o 
seu volunie de emprego não fosse além dos 25.6% do volunie totíil; (ii) por su;i vez, as 
cmprcs;is de pequena dimensiio (de 10 íi 49 trabiilhadores) representavam l.5.1°/o, mas, em 
contr,ipíirtid;i, detinhiim 27.2% do volume de emprego; (iii) qii,irito i s  ernpresíis de média 
dimensio (clc 50 ;i 249 tr;ibalh;idores), niio é possível sahcr com es,icto rigor qu;intas eram, 
devido :i niio discriminnc;,io díi cl;isse estatística dos 200-249; s;il~e-se ;ipen;is que iis empresas 
critrc 50 e 499 tial,alliadorcs constituí;im 2.6 O/O do totiil d;i populnC,lo, com um volume de 
emprego de 28.8Oh do tot<il dc pcsso;il; (iv) finalmente, íis empresas de grande dimens*ão (2 
500) ultr;ip;iss;iv;tm ligcir~rnente iis trts centenas (n=306), rnis s i )  por si detiri1i;im 18.4 '/o do 
volcirnc tot<il de emprego. 
Aníilisiindo ii distribuic;iio diis cmpresiis pel;i clíissificíigiio dii ;icti\.id;ide ecoiiómica (CAE), 
verificii-se que mais de 36% pcrtcncc iio sector do (,òmc'l~-~u P ICpr/ti/~iíO (C;), com p;irticular 
dcs~~ique p;ii,i o cun/c;rz.lo (I n./rrlho o c/ mpurrlçr?o de I7een.r ,brr.ror/i.r o c/omc':i./ii-o~. (ccrc;i dc 34','0) [Q~dadrn, 
crn ;iiieso ). i\ uniii r;izoiívcl distiinciii vêm íis crnpresiis d,i (,òt/.i./t-l,!iio (10" o) c. ciiis 1ndtiir/riu~r 
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~ran$madora.r (11%). Abaixo dos 10%, temos as empresas que se dedicam a Activdades 
imobiLánas, ahguem e semços preskzdos às empnsas (gO/o), bem como as do seclor hotehim (8%) e 
qrícolu ( 8 % ) .  
Através da informação sobre o volume de vendas, constante do FCEE (1997) também é 
possível saber o peso económico das empresas em fünçiio da sua dimensão: (i) as 
microempresas ( < 9 trabalhadores) facturavam apenas 24% do total (que era, em 1997, de 
mais de 43.7 mil milhóes de contos); (ii) no seu conjunto, as MPE (5 49 tral~alhadores) 
tinham menos de metade do volume de negócio (47%); (iii) os restantes 53'%/(1 cabiam 5s 
empresas de média (21°/r,) e grande dimensão (32%).  
De acordo com a localização da sua sede social, a grande maioria das empresas do FCEE 
(1998) concentravam-se na Região de h h o a  e Vu6 do Tgo (45'/0), na &@o Norte (30%) e na 
Região Chtm (14%). Pouco mais de 10% localizavam-se nas restantes regiões: Alentejo 
(3%) Algarve (4.7O/), Madeira (2.7%) e Açores (0.9%) A Região de Lisboa e Vale do Tejo 
era também a que empregava mais gente (44%)  e registava a maior proporção de volume de 
negócio (57O/o) (Portugal. INE, 2000). 
3.4.3. As 500 melhores e maiores da Exame (1997) 
A semelhança de outras conceituadas publicações estrangeiras ligadas aos negócios (por ex., 
a Forlune), a revista Esrlme elege todos os anos, desde 1989, as 500 melho~.s e nzuiom empresas, 
com exclusão do .sectoi:Jil~c~nceim. Para efeitos de comparação com o ficheiro da D&B (1996), 
tili utiliziidíi ;i listii dii liw?ile, pul~liciidíi em 1997 (Esrrm~, (~>ut./Nov. 1997, no 2, ediç5o 
cspeciíil). 
Com referência ao esercicio de 1996, ii Esme seleccionou ;is empresas com um volume de 
vendas líquidas s/@azot- c/ 5 /?~iIhões d~ L-OIIDJ. A pontuação tiníil resultou da pondesação de oito 
indicíidores de n;iturez,i económico~~~fin~/t~ceir~~. Tal como em anos ;interiores, os díidos foram 
coligidos e tratados pelii Dun 8r Bradstreet e íiuditados pela Artliur Andcrsen. Píir,i cada um 
dos 20 sectores de ;icti\~idiide, foi íitribuído o título de empresa do  ano. 
I<st<i niciiitim j i  tem suficiente tr;idiç;o e prestígio no nosso píiís, pelo que figufiir na lista da 
li-v~~iie/ )O0 não só é honroso píifii qu;ilquer empresa como sobretudo é um indi~idor  do seu 
I)om desen~penho, ;i\-iiliíido "segundo os critérios da contril>uiç%o para ;I economia, o 
di~isrnisn~o, ;i renc~i1~ilid;idc e o cquilíl~rio tiníinceiro" (Iisl~me, 1997: 25). Nesse ano, as 500 
melhores e rmiiores ernpresíis eleitas pelíi Evvume (;il,reviíidíimente Es~~rne 500/97,! tiveram u p  
volume de negócios da ordem dos 10.5 mil milh6es de contos O total de trabíilhadores 
iiscendia ;i cercíi de 3.35 mil. 
As cmpresíis de controlo ;iccioiiist,i cstfiingeiro (rnuitin;iciori;iis ou trarisníicioníiis) 
rcprcseri~~i~~;im 111íiis de iirn terço (34.S0/0) do total. I'or suíi vez, mais dc dois terços dessas 
cmprcs;is er;im oriundiis rl;i UlX, coni destaque píini ;I Aleminhii (??I), ;i I;r,inçíi (23), o Reino 
Uriido (2l), íi Esp;inli,i (18) e ;i Ilol;ind;i (13). Níi lista figur;i\~íim iiindíi outros Estados- 
meml~ros d;i UI;: 1t;ili;i (4), Sukciíi (4), Hélgi~i (4), Diníimircíi ( 4 ,  Finlindiíi (2) e 
1,iisc.ml)urgo (1) .  I;ooi ciii UII, h;ivi;i 33 emprcs;is dos EUA, 8 do Jíipiio c outnis tantas díi 
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Suíça, sendo as restantes provenientes do Brasil (2), Coreia do Sul (2), Colômbia (1) e Hong- 
Kong (1). 
(1s sectores de actividade com maior peso das e q n s a s  es~raqteirus, em função das vendas 
líquidas, eram os seguintes (entre parêntesis, os valores do volume de negócio em 
percentagem, por ordem): Higiene e limpeza (lOOO/o); Equipamento de transporte (88%); 
Material eléctrico e de precisão (85'0); Produtos farmacêuticos (84'); Química (81%); 
Comércio electroelectrónico (80%); Vestuário e couro (53'/0). 
N o  total das vendas líquidas das empresas incluídas na Exame 500/97, o peso das empresas 
de controlo ,iccionista estrangeiro era de 35.7%. Em termos de volume de emprego 
representavam 26.8%. 
3.4.4. Certificação do Sistema de Qualidade 
Em 14 de Agosto de 1997, havia 477 empresas e estabelecimentos com cer-@cação do szstema da 
qiialidade (segundo ,i informação disponibilizada pela ~vebpage do Instituto Português da 
Qualidade) Dessas, 96 estavam certificadas segundo a norma NP EN ISO 9001 (Jzs~emas da 
qilalidade. Modelo degarannu da quahdade na conc~ção/desen~~ol~~tmen~, p duçZo, tnstahção e usszstênna 
apos-venda), 365 est,ivam certificadas segundo ,i norm~i NP EN ISO 9002 (Jtstemas de quukdade. 
Modelo degarun~a da q14ahdade X U P Y D ~ I A ~ Ü O ,  tns~uhçcZo e asstst~~zc~a após-venda), e as restantes (n=16), 
segundo a norma NP EN ISO 9003 (1 99 5) (S'zstemus dc~ qucrhdczde. Modelo de<qaruntza da quahdade 
na tnspec@o e enscnos finat r) Qi/crdm III. 1 f )  
Quadro 1 1 1  14 -Numero de certificados na drea da aualidade e do ambiente 
No total de certificados 
Fonte Portugal Instituto Portugues da Qualidade (h!!p!!~.ig(l.p~) (1 8 05 2001) 
Um iino depois (situiiy;io rcport<id;i ;i 31 de Agosto de 199H), o número de cettificados em 
vigor piissii\:ii l>iiU 712 (um íiumcnto dc 49.3'41) I;iniilnientc, em 18 de Miiio de 2001, O total 
de crnpresiis ce~tificiidii~ iscendi;~ ;i 1335. 
I'or talt(~ de elementos, nao é possível t,izer ;i cíirii~teri~ii~;io destas empresas, 
rioriic;id;imcntc por sector de ;ictividíidc, rcpiio, voliiinc de emprego o u  volume de negOcio. 
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Em 12 de Maio de 2003, a principal entidade certificadosa em Postugal, a APCER - 
Associação Portuguesa de Certificação, apresentava um por$uLu de 1790 empresas 
certificadas das quais mais de 85% concentradas em seis distritos do Litoral: Lisboa (25.6%), 
Porto (20.4O) Aveiro (16.5O/0), Braga (10.2°/~), Leiria (7.7'/0) e Setúl~al (4.7%). 
Por sectores de actividade, perto de 60% das empresas da lista da APCER concentravam-se 
nos seguintes: (i) comércio por grosso e retalho, e reparação de veículos automóveis 
(13.1°/o); (ii) fabricação de produtos metalúrgicos de base e produtos metálicos (10.7%); (iii) 
têxteis e produtos têxteis (8.29'0); (iv) equipamento eléctrico e de óptica (6.0%); (v) 
construçiio (5.5'0); (vi) transporte, armazenagem e comuniGições (5.1°/o); (viij químicos, 
produtos químicos, fibras sintéticas e artificiais (5.0°/o); e, finalmente, (viii) fatibricação de 
artigos de borracha e matérias plásticas (5.O0/o). Menos de 30% das empresas pertenciam ao 
sector de serviços (APCER, 2003). 
De referir que o número de empresas certificadas pela APCER segundo a NP EN ISSO 
14001:1999 (Sistema degesIãu do ambiente) era apenas de 92 (5.1°/o). No final do íino de 2002 
havia já quatro empresas certificadas segundo a OSHA 18001:1999 / NP 4397: 2001 - 
Si~tenzu de Gestão du Segurunçu e Suzíde no Trubalho. 
Outro organismo nacional de cet-tificiição é a SGS ICS (Sohé~é' (;ené,írle de S~r;i,eilhna- 
Intemutionul Ceflyfcu~ion Senices): na sua lista de empresas portuguesas ceititicad;~~ tefií menos 
de 600 @t~.;~L_1~w~~gs.~pt~.ic.sLse.a1'ch!asp ). 
3.4.5. O universo do Balanço Social (1996-1998) 
O Bal;inço Social é entregue anualmente por todas as einpmsu~. com I00 o/{ 111ni.i f/ir/iiili~ado/w~.iio 
seu serviço, independentemente do seu vínculo contratual @.L. no 9/93, de 32 cie Janeiro). 
Desconhece-se a proporção de empresas que, estando abrangdis, cumprem iinuiilmente esta 
ol~rigição le'pl. Em 1996, por ex., o número de empresas com 100 ou rniiis tr~it~;illiadores, 
registadas no FCEE, era de 2543 (104'0 das quais poderiam n5o estar iictiv<is). Desse total 
íipeniis 2087 (82%) defiim cumprimento, até 31 dc Março de 1997, ;io disposto na lei do 
13iiliinc;o Social, em rel;ição ao exercício do ano de 1996. 
N o  triénio de 1996 a 1998, as empresas de míiior dimens5o (2 350 tr,ibalh:i,idores) 
rcpresentíiviim cerca dc iim 113 do total clas cmpresas do Riikinqo Soci,il, m;is e111 
contsap;irtid;i empregíivam mais de 70' ó dii forqíi de tríil~alho ('Q14ridm 111.1 3. 
Aindíi com referência ;i 1996, sabe-se que (i) umíi em cada cinco pessoiis íio scn-i~o, em 31 
dc llezeml)ro, das empresas ;ibr;ingidiis pelo D;ilanço Social, tinha um ~ail/)-u/o ir /et;l?To; (li) 
?7'/0 dos tsíibíilhadorcs esíim mulheres; (iii) 32°/0 do pessoíil ;to sei-viqo tiriiiii m;iis dc -!(I 
;mos. 
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Quadro 111 15 - Proporpo do no de empresas e volume de emprego por escala0 de dimensao das empresas (1996-1998) (%) 
Fonte Portugal Ministerio da Solidariedade e do Trabalho (Estat[sticas Balanço Social, 1996 1997 1998) (a) Em milhares 
Não era possível, entretanto, fazer a distinção entre colarinhos brancos e coíarinhos azuis, dadas as 
categorias usadas pelo Balanço Social para classificar o nível de qtcahJcação, um conceito 
jurídico-administrativo que está de acordo com a tipologia usada na contratação colectiva. 
No entanto, mais de um terço dos efectivos eram classificados, em 1998, nas categorias de 
profissionais semi-qualificados (22.5%) e não-qualificados (12'/0). 
Por outro lado, só menos de 43% do pessoal ao serviço das nossas maiores e melhores 
empresas tinham em 1996 um nível de habilitações literárias, igual ou superior a 9 anos. Essa 
proporç5o era claramente interior em sectores com mzo-de-obra envelhecida ou 
tradicionalmente pouco ou nada quíllificada como é o caso, por exemplo, da Agtzculturu 
(25.3O10), das Ind1ís//7n.r c:~/t~~i/im/,i (24.2'/0) ou díi (;on.r/1%ç& e o/?l-usp~íbli;c~f~' (28.410). 
A ptohlil~inm't cla /lubrr/ho (k"ilor Acrcscenkido I3tuto por tral~iilliíldor) conheceu, neste 
período, un-~ íicréscimo de cerca de 4.1 milhões de escudos, tendo passíindo de 5.2 milhões 
de escudos em 1991 píir~i 9.3 milhões de escudos em 1998. Em todo o caso, este indicador 
esc5 associado a (i) dimens5o dii empresa e ao (ii) sector de actividade. Por exemplo, nas 
empresas com 500 ou rniiis tr~ib;ilh;idores, ;i produtivid;ide do tr~il~iillio tende ;i ser o do1)ro 
dii produti\rid;idc díis restantes empresas, com menos de 500 tr~ib;ilhíidores. 
3.5. Popiilação de referência: o ficheiro da Dun & Bradstreet (1996) 
3.5.1. Introdução 
./\ íimostfii de empresas (n= 1500) ;i quem toi dirigido o question5rio sol~re I'olitic~~ de Su12de no 
Ir/ctrl c/r. 'liabnlho tili estfiiídii, iilc;~toriíimentc, dum ficheiro em suporte míignético da Dun 
13r,idstrect (;ib~eviiidíimciite ll&H), com díidos reliitivos íio exercício de 1996. 
1;. atei . . ;i se,gmir umii I)reve c;ir~icteriz;ição do universo ou popul;iç5o de refcrênciíi (N=2072), 
crn terriios de dimensiio, form(1 jurídicíi, controlo íiccionist;i, regi50 da sede, c;ipit;il social, 
Cpocíi díi fund;iç;io c íintigmid;ide, iilkm d o  ríimo dc iictivid;icic priricipíil, da eventukil 
;ictividíidc esport~idor;~ e rio \,olumc dc iicgócio. N2o dispunli;~, ;i p;it~id;i, dc  iritormiç,;io que 
mc pcriiiit~sse ;i cfectu;tr ;i ciir;ictcriziic;iío sociodemogr;ífici~ deste conjuiito de empresas, 
iiornc;id,inicntc cni termos rie composiçiío díi suii fio-dc-ol)r;i, por géiicro, gtupo etirio, 
c.scol;iririiidc, siiidic;iliz;ic;;io c quí i l i f i~ i~io .  
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3.5.2. Dimensão: volume de emprego e volume de negócio 
Em princípio, este era o universo das duas mil maiores empresas portuguesas, com 75 ou 
mais trabalhadores, sendo do sector terciário, ou com 100 ou mais trabalhadores, 
pertencendo aos sectores primário e secundário. 
Cerca de 63") das empresas do ficheiro da D&B eram de média dimensão, tendo entre 75 e 
250 trabalhadores. No seu conjunto as PME (< 250) detinham menos de um quaito do total 
do 1-olume de emprego. Inversamente, as empresas de grande dimen.rr2o ((;E) (2 250) 
representavam 37% do total (N=2068) e empregavam mais de 77%. Registe-se, por outro 
lado, o número muito restrito de empresas entre 75 e 99 trabalhadores (7.7%) e, no outro 
extremo, de empresas com 1000 ou mais (6.3'/), detendo 1.6% e 45.1°/o, respectivamente, 
do volume total de emprego ('Quadm IIl. 16). 
Quadro 111 16 - Repartição do no de empresas por dirnensao ou volume de emprego (F~cheiro da D&B, 1996) 
13m termos glol~iiis, o voluri~e de negcícios destas empresas (com esclusXo das sociedcrtll.r 
,firc~ncoi~?~s I)em como 21s empresas da ugric~/lll/m e ~R~CUS) ,  totalizíi\lii cerca de 13 mil milhóes de 
contos, o equivalente a mais de 80% do Produto Interno Bruto (PIB) do ano de 1995. Por 
outro lado, estas empresíis tinham, no final do iino de 1995, m;iis de 840 mil pessoils iio 
sen-ic;o, ou seja, o equivalente a cerca de 20% da populaçao empregada, que era entao de 1 
milhòes e 416 mil (Portugal. INE, 1996: 63). É de referir que só quiitro destas empresas 
ultr;ip,issa~~;irn, o seu conjunto, os 86 mil trabalhadores (míiis de 10°/o do total). 
N.50 tenho, entretanto, informação sobre o t~~~hrrrmscerlludo IIKJ//O (\'AR) de cilda uma destas 
ciiipresis n ~ a s  estimo que, no total, fosse superior ;i 1 /3  do nosso PIE, por comparaçiio 
com os d i ido~ do 0iilanc;o soci;il de 1995 (Portupl. Ministério do Emprego e Segurança 
S(I~iiil 1995; Gfiiqii, 1995). 
~Mesrno n.io incluindo ;is mnicmemf>~r.rus (de 1 ;i 9 tfirl~íilhiidores) nem iis empresiis de peqí/lJ/lcr 
c/iill~//.iiio (ci~ 1 0  ii 1 9  tsíihíilhiidores), este ficheiro iiciil>;i por por em c\~idênciíi i ti-;igil estrutur;i 
do iirii~~erso crnprcsiiriiil português (Graçíi, 2001). Utiliz~indo dois dos critérios (o volume de 
criiprego c volume de negócio) que é h;il~itu;il usar-se pasii ~ l i i ~ ~ i t i ~ i r  íis PAU? (de acordo 
com ,i Rccorneridiiq;io díi (;omissao Europci;~ 96/2FIO/CE, de 3 dc. Abril), const;it;i-se que 
só rncrios de um 1/3 das nossas du;is mil maiores empresas sXo de gsiincie dirneris3o (Quad'tn 
111.1 3. 
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Quadro 1 1 1  17 - Repartiçao do n W  empfesas por dirnensao(volurne de emprego e/ ou volume de neg6cio) (Ficheiro da D&B, 1996) 
(n=2068) 
Total 2068 100 0 840836 100 O 
A exploração estatística sugere que a distribuição do volume de emprego nas PME (entre 79 
e 249) é assimétrica positiva, com um grande enviesamento à esquerda, mas não havendo 
oullen-. O número médio de trabalhadores, nas PME, era de 144.5, valor esse 
correspondente a trimédia a 5%. Nas G E  (2 250), a assimetria é ainda muito maior, e há 
89 outkers. A média era de 737 (mediana=417, d.p.=987). Quanto ao valor médio do volume 
de negócio, cifrava-se em 2.3 milhões nas PME (mediuna=1.8, d.p.=1.7) e 23.6 milhões de 
contos nas GE (medianu=13.6, d.p. ~ 2 4 . 4 ) .  
3.5.3. Região 
Tendo em conta a sua localização geográfica (que é a do concelho da sede social ou legal), 
verificava-se que híiviíi um clí~ro predomínio díis empresas da Regiiio de h h o u  e Lále do Tjc 
(48.4O,'o), secguida da KgirTo No)-/e (33.4'/0) e díi Rqqiclo Ce?z/m (11.5O1'0). O Alentejo, o Algatve e 
íis Regiões AutOnomíís taziíim-se representar por apenas 6.7% do total de empresas. Para 
cteitos de divis2o por Regi20 (NLT II), foram utilizados os critérios de inclusão do INE 
(I'ortugil. INIZ, 1997: 37). 
I'or comparação com as restííntes regiões, ;i de Lisboa e Vale do Tejo tendiíi ;i concentfiir 2s 
cmpresíis financeisíis e n5o finíinceisíis de miior dimensso (eni termos t,into de volume de 
emprego conio de volume de negócio). 
3.5.4. Forma jurídica e controlo accionista 
:\s c.rii~xe"í~~societ;íri;is, finiinceiríis e não-fiminceifiis, do sector privíido, público ou 
cool~esíiti\~o, constituííin~ ;i quíise tot,ilidade (97.2O/o) do universo, com predomínio das 
~.ucií~(/ilclei. crnór/i/??el.r (5 1.4%) e díis .rorird[rde,r por qi{o/cr.r (43.9'). A percenP,igeni de cooperc~fi~u~r e 
de ~~~~pn~,sc~,spN/~dcc~.r (El') em perfeitamente residuíil: l.(>O/o e 0.3%, respectivíimente. No  caso 
das lil', o scu reduzidissimo número era um resultado directo e evidente das 
ti-,insk)rrniiçõcs económic,is e díis privíitizíições, operíidas íi partir de nicíiclos díi décíidíl de 
1080. 
N.50 se dispunhíi de intoimiiç5o sol~re o con/tuh crccioni.r/er (púl,lico, priviidn, coopesativo ou 
cstfiiiigeiro), nem sol~re o número dc m//l/it/crcion(rii. e ;i suíi origem gcogr<ific;i, por píiis, região 
ou continente. 
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Por outro lado, e dada a natureza comercial do ficheiro da D&B, as organizações sem fins 
lucrativos que operavam no mercado social (associações, organismos públicos autónomos, 
instituições privadas de solidariedade social, etc.) não estavam praticamente representadas, 
não obstante a importância do seu volume de emprego e as suas obrigações sociais, 
nomeadamente em matéria de organização e funcionamento dos serviços e actividades de 
SH&ST (art. 2" do D.L. no 441/91, de 14 de Novembro de 1991). O mesmo se passava com 
a administração pública (incluindo o sector da segurança social, da saúde e da educação), à 
qual taml~ém é aplicíível o D.1,. no 488/99, de 17 de Novembro de 1999. 
Seleccionando apenas as emp~sus socie/úrius (n=1965, com exclusão das cooperativas e 
empresas púl~licas), verifica-se que a forma jurídica está associada ;i dimensão: as PME (até 
249 trabalhadores) tendem a assumir a forma jurídica da SociedudeporQuo/us, enquanto as G E  
(2 250) são sobretudo .Yociedades Anónimas (f, <.001). 
3.5.5. Capital social 
Cerca de 24% das empresas societárias (incluindo cooperativas e empresas públicas) do 
ficheiro da D&B detinham um capital social inferiara 100 milconlos. Inclusive havia quase 7% 
do total que não atingiam sequer os 10 mil contos. E m  suma, 7 em cada 10 estão no escalão 
abaixo do  milhão de con/os. O capital social estava, muito significativamente, associado a forma 
jurídica e à dimensão da empresa: o seu volume médio era maior nas GE e nas Sociedades 
Anónimas. O que, de resto, não é surpreendente, dados os constrangimentos legais impostos 
à constituições das empresas: no caso, por exemplo, das Sociedades por Quotas, o capital 
social mínimo esigiclo por lei i. de 5000 curos (o equiviilente i1 pouco mais de um milhão de 
escutios). liecordc-sc, no ent;iiito, que o c;ipit,il sociíil i: apenas urna das píirtes dos capitais 
~>r'iprios das emprcsiis. 
Estes dados não de i s~ in~  de ;ipont;ir p,ira outro ponto fraco do nosso tecido en~pres;~riíil: por 
exemplo, (i) apenas 20 empresas (metade das quais eríim sociedíides tin;inceir;iç) detinham 
urna capital sociiil igual ou siiperior ;i 50 milhões cie contos; e (ii) dessas íipen.,is 10 
ultr;ipiiss;iv;im o liniiiir cios 100 rnilliões enquiinto (iii) íipeniis urni ia muito para além dos 
300 milhóes: de tacto, o seu capital social iitingii íi cifra excepcioniil, para o contexto 
poitu,gwê~ dos 2 mil milhões de contos ~ ~ i t a v í - s e  ol)vi;imente de uma sociedade 
tiniinccira). 
N o  seu conjunto, iis empresas societ~iriiis d o  ficheiro díi DKrB (n=2008) tot~ilizíiv;im cerca 
de 7 mil milhões de contos de capital social (víilor correspondente a ccrcíi de 45% do PIB, 
em 1995). Mas mais de metiide deste montante (4.1 milhões de contos) esta\-;i concentrado 
em 20 emprcças 61 rmior parte d o  sector finiinceiro) que, no seu conjunto, empreg;iv;lm 
ccrcíi de 100 mil tral)iilhíidores e f~icniw~~iini 33.6 mil milhões de contos. 
3.5.6. Sector de actividade económica 
llividindo 21s empresas do ticlieiro dii l>&R pelos trEs princil,;iis scctores cle iictividiide 
cconómicíi, constata-se que ;i míiioriii pertenciii ;io scctor pmtllr,/iin ou rie produçiio de I~ens 
(56'/0), iricluirido os sectores priniíírio (1 .l'Yo) c sccundirio (54.7"/0). O scctor /c.lt-i~jrio (ou de 
l ~ e ~ t " q % )  tde setviqos) detinli;~, coiitudo, o niiiior volume de emprego (5 I'/") (Q~lrrdtv 111.18). 
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As empresas das lndistnas TranSfomadoras (CAE D), do Comérko e Serviço.r de Reparação (CAE 
C), e do A b a m e e  e Restaz~ração (CAE H)  representavam, só por si, mais de dois terços da 
população. 
Quadro 1 1 1  18 - Repartiçao do no de empresas e wlume de emprego pw sector económim (D&B 1966) 
Agsupando as empresas por mnzo de actividade prinnpal (CAE- Rev.2) obteve-se informação 
mais detalhada sobre as características do nosso universo ou população de referência (Quadm 
III. 19, em anexo). Assim: (i) o sectorprimário (CAE A/B) praticamente não tinha expressão no 
ficheiro da D&B; (ii) o mesmo se passava com as indzístmas ex/ructivus (CAE C), integradas no 
sector secundário; (iii) quanto às indzistrias transfoomudoms (CAE D),  optei por dividi-las em 
três agrupamentos, tendo em conta sobretudo as afinidades em termos de condições de 
trabalho e de riscos para a saúde e a segurança dos trabalhadores (Paoli, 1992 e 1997). 
O ugir'panzenlo 4 destaca-se dos restantes quer pelo número de empresas ( 2 9 % )  quer pelo 
volume de emprego (22O). Neste agsupamento, incluem-se as seguintes actividades 
principais d;i indústria transformadora ligeira (entre parêntesis ;x CAE-Rev.2): Indzistne~s 
(~L!~/??PII/~IITJ.S, (klc /?i~/?idu.i. e do /abato (DA); Indrirftiu /êxfi/ (DB); Indlí~Yricr do col{iu e &.r pmdz~los de 
coiiio (DC); Indii,r/il(/.r h madeilu, coi-r'içer e .rt/cr.r obmc (DD); Pr~.r/u. Prqel e (iulr70. e .Seirr Afl4eo.s; 
Ediciio iJ I/?@i~~.ssio (I) E);  I~ndrjs/ricrs /rc/n.$mzudorus, n. e. (DN) . 
No seu conjunto, estas empresas empreglvam mais de 180 mll tr;~balhíidores, fiicturavam 
3.6 milhões de contos e o seu cíipital soci;il elevawi-se ;i 700 milhões de contos. 
No c!<irpc/me~~/o 2 estavam integradas as empresas (n=92) das Iirdi.c/i-irr.r Me/rrliiqicus de Base e de 
13odlilo.r Me/cíhco.r (DJ), Arik0.r de Borracha e de Moférias Pfisrticc~~r (n1-I). Ol(/m.r mineruis nio 
mi~1cíliio.i. (DI), Pmdli/o.r Q~iNniro.r e F i /~ms  .'iinléticc~.r o/{ Afl$ciuis (DG) e (,70q~{~. Ptah1o.r Pe/rol2;fptz1~r 
IG$~/trdo.r (,òmh/(s/i~vI N//chur (DF,): no seu conjunto valiam 375 mil11 fies de contos (em 
termos de cíi17i~ai sociiil) C fiactusíl~iim cercíi cie 1850 milhões de contos. 
No r<~irpumei'r/o 2 decidi incluir dois sectores que, p;ir;i efeitos estatísticos, s5o 11;ibituíilmente 
ciistin tos das Indi.i/iícl.r 7i~1n.~rmadorcr.r (I)) : íis Indií.r/nus Extliicfi~ n.r (C) e a EL~cl~icid(~de, ~ Ú J  e 
c(</{(/ ( I< ) .  Ilstc último er,i constituído por 12 gsiindes empresas, com um \.oliimc de er-iiprego 
su1>euor íi 19 mil (O montante do cíipital sociíil c do volume de \:endas cr,i de 600 niilhões e 
1050 riiilliõcs de contos, rcspectivíirnente). 
I'or seu turno, o (gn@amet~/o 3 compreendiii as Máq14ina.r iJ eq~~~/~( /~oi i /o .r .  11.e. (DIC), O 
Iqi , i~tr /ni~~/o Ehc~tinl 1) de Ópficu (DL) e o M(11entrl de Irtrnqorli. (DA4) .  N o  seu conjunto, este 
;igtiil>,inieiito empregiivíi mais de 70 mil ti,iljíilhíidores. O seu c;ipi~,il social c o SCU volume 
ric \.ciid,is c.r;im d,i ordem dos 330 iiiilhõcs c 1388 tiiilhõcs de coiitos, rcsl>ccti\.;imcrite. 
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D o  sector secundário fazem ainda parte a Constmção (G4.E-F), com 150 empresas e mais de 
56 mil trabalhadores (7"/o), com um capital social de 180 milhões de contos e uma facturação 
de mais de 870 milhões de contos. 
ITinalmente, no sector terciário (CAE G a O), destacava-se, pelo seu volume de emprego 
(230/0), o agmpamenlo X (onde se inclui a banca, os seguros, as actividades imobiliárias, os 
alugueres e os serviços prestados às empresas), e pelo número de empresas (23'/0) o 
agmpamenlo 6 (que inclui o comércio, os serviços de reparação, a hotelaria e íi restauração). As 
empresas do agmpamenía 6 valiam no seu conjunto 350 milhões de contos em volume de 
capital social e mais de 3270 milhões de contos em volume de vendas. 
Por sua vez, o agnpamento 8 (devido ao peso das actividades financeiras) era o que 
empregava mais gente (mais de 195 mil), apresentava o maior volume de negócio (33 mil e 
854 milhões de contos) e registava o maior volume de capital social (mais de 3750 milhões 
de contos). 
I'or sua vez, os Tranqot~t~ ,  aarrnazenugem e comzlnicaçõe~ (CAE-I), representados apenas por 4.5% 
das empresas, apresentavam um volume de emprego equivalente ;i 12% do total. As 
empresas deste agt79amento (7) valiam mais de 600 milhões de contos em termos de capital 
social e 1140 milliões de contos em volume de vendas. O agn,pumen/o 9, com menos de 5% 
d o  total de empresas, empregam apenas 3.1% do total de trabalhadores. O capital social das 
empresas societárias (n=69) niio ia além dos 28 milhões. (1 volume de vendas deste 
agrupamento era da ordem dos 116 milhões de contos (n=100). 
.,\ Regiao de I,isl,o;i e \!ale do 'I'ejo QILVT) concentrava um maior número de empresas de 
sen-iços (68°.ii), com destaque para o ~~Ò~7zétrio (CAE G), 7Nti~mo (CAE H )  e Acti~~idudes 
14~~/u~/coir[l.s ((:.A E J )  . 
3.5.7. Actividade exportadora 
l>u;is em cadii cinco empresas do ficheiro da D&B pertenciam íio sector exportador: 
importiivam e esportíivam simultaneamente ou exportavam exclusivamente. Na sua grande 
m,iiori;i (9OC%), íis cnipresíis esporndoras pertenciam ao sector produtivo ( p  <.@@I). 
Iii-iini os c1~t7/1,(l/?~n/o.i. (jl' (ic/z~,idad[~ c.ca/~ó/n& 2, ? e 4 que íipresentavíim ;i maior proporção de 
ciiipresis esportador,is; no seu conjunto represent.avíim 87% do total das empresas viradas 
píirii os nier~itios externos. (:crcíi de 85% das empresas do rgn$rrmen/o 3 eram exportadoras, 
iirliis se incluirido ;i indústriíi automóvel e de componentes píim ;iutomóvel (CAE DM) bem 
coriio ii iiidústriíi de n~ateriíil eléctrico e de precisiío ((:AE DL). 
l:rii segundo Iupr,  com um,i proporqiio de 78%, vinh,i o rgt7~umen/o 7' onde se inserem 
iiidíistri,is trndicion,iis como o tbstil ( i lR) e o c<ilg;ido (E)(;). 
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Cerca de 69% das empresas do agrupamento 2 também tinham actividade exportadora. Em 
contrapartida, as empresas do sector terciário estavam ainda claramente viradas para o 
mercado interno. 
3.5.8. Antiguidade 
Tendo em conta o ano da fundação, sabe-se que: (i) cerca de 47% das empresas do ficheiro 
da D&B tinha surgido depois de 1973, sendo por isso relativamente jovens; (ii) o número de 
empresas centenárias, fundadas até 1897, era escasso (3.2'); (iii) do período que ia de 1898 
alé ao jna l  da EòlpúbLcu (1925), eram apenas 8.7% do total. Entretanto, de 1926 a/e'aoJfZnul da 
década de 1950, quando a economia portuguesa começou a abrir-se ao exterior e a 
internacionalizar-se, com a adesão à EFTA (1959), eram 21% das empresas. 
Em conclusão, mais de dois terços das empresas constantes do ficheiro da D&B tinham sido 
constituídas apartir de 1960: (i) 23% entre 1960 e 1973; (ii) 25% entre 1974 e 1985; e (iii) 
22% a partir do ano da nossa integração europeia (1986) e até 1997. 
Agrupando as empresas por sector económico (Produção e serviços), constata-se a existência 
de diferenças estatisticamente muito significativas em relação aopenódo dufundu@o. De facto, 
retlectindo a tendência para a &erciun~u~iío da nossa economia, a proporçiio das empresas do 
sector de serviços tendia a aumentar em relação às dos sectores primirio e secundário, a 
partir sobretudo do ano da nossa integração europeia (1986), em que a situação se inverteu 
com as empresas de comércio e serviços (n=262) a sobreporem-se em número 2s dos 
sectores tsiidicioniiis (n=183) (Q~/crtl,u 111.20). 
Quadro 1 1 1  20 - Repartiçao do número de empresas por periodo da fundaçáo e sector econórnlu, (D&B 1996) (n=2059) (%) 
3.5.9. Cargo ou função 
No ficheiro da D&B taziii-se ;i distinçiio entre cíirgos de administfiiç5o/direc~;io e funções 
esccutiví~s. Em cíidíi unidade de registo (empresa) figurava um míximo de qiiíitro nomes, 
correspondentes i s  funções 1, i, 3 e 4: ;i situiição frequente, cri íi funçao 1 
corresponder, níis Sociedades AnOnimas (c niilgumas multinacioriais com outfii fot.m;i 
jurídica), íio cíirgo de l'lz?.ridei~/e o/{ L'qlrl do (:or~.sclho de Admini,rlmçcio, de /Idmi~~ii/ludoi.l)e~~adu 
ou Ad117ini~ilrcrdot- (n=1052), e íis respaiites tiiiições (2, 3 c 4) ia M~mbro.c tio (,ò~.relho 
/ldnirrir/rcrç& (n=41); ri~is Socied;icies por Quotas, a funç5o 1 c;ibi;i, em geral, :i figufii do  
.\'cir.io~r(~~nr/í~ c d o <,'í~lun/~ (11 =H5 8) (Qtf(/dtu 111.2 1 ) .  
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Quadro 111  21 - Repartipo do no de cargos ou funçdes de nlvel 1 (Ficheiro da DBB. 1996) (n=2072) 
- - - 
Cargo Total . % 
Presidente do Conselho de Adm!nistrapo ou equivalente 1093 . 52 8 
S6ciogerente w equivalente 858 L 41 4 
Outro 121 h 5 8 
Total 2072 100 0 
As funções executivas 1, 2, 3 e 4 correspondiam, respectivamente, aos cargos de Di~ctor 
Geral (n=997), Dimc~or Financeiro (n= 1462), Director de Produç2o/Operupes (n = 823) e Di~ctor 
Comelzlal/Vendu.r (nx945). A exploração estatística destes dados sugere que, no potencial 
universo das nossas duas mil maiores e melhores empresas, só em 46% dos casos existia (ou 
era conhecida) a figura do Di~ctor ComeniaLou de Vendus, ou que só 7 em 10 empresas existia 
formalmente uma Dipcção Financeira @uudro 111.22, em anexo). No ficheiro da D&B não 
havia quaisquer informação sobre outras hnções executivas (como, por exemplo, a di~cção 
trz~r-m hz~~7zuno.r) nem muito menos sobre áreas füncionais como a SH&ST. 
3.6. Amostra 
3.6.1. Taxa de resposta (Al) 
Dos 1 SOO questionhrios enviíidos pelo correio (1" mxuihyJ, apenas 2 foram devolvidos por 
desconhecimento do destimitiírio: num caso, ii empresa tinha cessíido ;i actividade e, no 
outro, tinhíi sido íilienada pelo respectivo grupo económico. Dos restantes foram recebidos 
228 (15.2'0), desde o princípio de Abril até finais de Seteml~ro de 1997. Sete vinham em 
branco ou com uma percentagem de perguntas não respondidas de tal modo elevada que 
in~~iíil~ilizíiva o seu tratamento. Em três desses casos, os questionirios devolvidos em branco 
eram íicompíinhados de carta díi íidministração ou direcção ;i justificar ;i sua recusa em 
coliiljor~ir no estudo, íilegindo-se polidíimente (i) síizões de princípio, (ii) f:,il~~i de tempo ou 
(iii) tcilt;i de opostunidade devido ;i processos de reestruturaçao em curso. 
x. ,i xcquênciii . de uni ,Jòllo~lj-//f, telefbnico teito ;i c e r a  de 10% dos inquiridos (n=150), houve, 
iio míísinio, um dúziii de recusas explícitas em colíil,osíir. Até finais dc Scteml,ro de 1997, 
toram rccel,idos e consider;idos como víílidos, pasíi efeitos de tratíiniento informático e 
est,itistico, 221 questionirios (13.7°í0). De Janeiro ;i Junho de 1998, recebi mais 43 
qucstioii,irios, nii sequênciíi de um T' mriihqq, enviado ;i um1 íimostra iileiit6ri;i de 500 não- 
rcslx)iidentcs da lista do 1" niuih~;q. A tasíi de resposta foi, pois, de 8%. Foram considefiidos 
como víílidos e tr;it;idos mais 38 question;írios. O da íimostra finíil i., pot-kinto, de 
259 empresas ou e~~i l~elecimentos  (Q~rldro 11.24, o que corresponde ;i iimi tiisíi de respost~i 
fiiiiil tic 17.3'/ó. Níi reíilidíide, o totíil dc respondentcs foi de 271 (18.1(!40), sendo 12 o número 
de q~icstionirios invilidos. 
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Na prática, esse valor é mais elevado. De facto, considerando que em nove casos as 
respostas foram dadas, não em nome da emprzsa a cujo representante máximo o 
questionário era endereçado, mas do grupo emnómico a que a empresa pertencia, o total de 
unidades ultrapassava as 300 (20°/0), já que os nove grupos económicas representam cerca 
de 80 empresas, das quais metade não figurava no ficheiro da D&R (Em geral, eram 
empresas de serviços com menos de 75 trabalhadores). Acrescente-se que o tamanho dos 
grupos era variável, indo de 3 empresas a 22, no máximo. Alguma informação adicional foi 
obtida por telefone ou por recurso a documentação escripa. 
Quadro 1 1 1  23 - Repartipo do numero de respondentes por tipo de un~dade 
(a) Representando 78 empresas, das quais 39 figuravam no ficheiro da D8B 
Praticamente 90% dos respondentes ao inquérito por questionário sol~re Polillcu de Suzíde no 
Local de Trl~bafho s;lo constituídos por eízpnsus (n=232) que, no total, empregavam mais de 
148 mil trnbalhadores Os es~uhelenmenfos (n=18) tinham ao seu serviço cerca de 10300, 
enquanto osgi7pos (n=9) representavam mais de 23 mil tsal~íilhndores. 
Onzc dos er/crbeleci~??~n/o.r pe tenciam ;i multiníicioniiis. Dez esam unidades kibris. Quatro 
peitenci,im ;i uma mesma multinacioníil, mis esam kíl~ricíis ou unidades de negócio distintas, 
localizíidns em x~irios pontos do pais, funcionando na pr;ític,i como empresas autónomas e 
com ditercntes sen-150s de SH&ST. Quanto íiosgr/$o.r só um pertenciíi íi um1 multinacional, 
do sector da indústii;~ farmacêutica: tratava-se de umi sociedade gestofii de píii-ticipações 
. . 
sociiiis. Dos grupos riíicioníiis dest.acíiwi-se um, do sector da produç3o e distribuiç5o de 
clectricid~idc, gás e iguíi (CAE E), composto por 22 empresas e que ernpregivíi na íiltufii 
mais de 10 mil tr;ihíilliíidores. 
I'iir-~c-ií ;i seguir :i cíirícterizaç5t e ;i wilid~ição da iimostfii em termos sucintos. 
3.6.2. Dimensão: Volume de emprego (A5) e volume de negócio 
(:crc;i dc 43"" d;is criiprcs~is díi amostfii (incluindo estal,elecimentos e grupos) efiim PME, 
tendo entre 75 c 349 tral,íilhíidores ao seu serviço. No seu conjunto detinliíirn <)0/0 do total 
d o  volume de emprego. Inversiimente, as empresas de grande dimens5o ((;I< 2 350 
tr~i1,iilli;idorcs) representííwim 5T0/0 do tot.(il e empreg;iv;im <)i'%). liegiste-se, por outro ]>ido, o 
número n~uito restrito de empresiis entre 75 e 99 tr;il~;ilh;idorcs (7'/0) e, no outro cstremo, de 
empresíis com 1000 ou miis (lO(Y0), detcndo 1°h c OS%, respectiviimente, do  \,oliimc tot;lil 
de c'ri~l>rcgc ). 
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Aplicado o teste binomial, verifica-se que as diferenças entre GE e PME são 
estatisticamente muito significativas (P <.001), concluindo-se que a amostra e a população 
diferem quanto à dimensão. A proporção esperada de PME era de .63, e a proporção 
observada foi apenas de .43 @uadm 111.24) . 
Quadro 1 1 1  24 - Amostra de empresas, por dimensao (wlume de emprego) Teste binomial 
Se utilizarmos o critério do volume de negóno, o número de PME sobe para os 63%. As GE 
(2 7.5 milhões de contos de vendas), por sua vez, empregavam dois terços do pessoal, 
embora só representassem 37% do total do número de respondentes. As diferenças entre a 
amostra e a população continuam a ser significativas, já que a proporção esperada de PME 
era de .83 CJ <.@@I). Sobrepondo o critério do volume de neqócio ao do ~jol~une de empngo, o 
número de PME andaria pelos 38%. Por sua vez, as GE (empresas com mais de 249 
trabalhadores e/ou 7.5 milhões de contos de facturação) representavam 62% do número de 
empresas e mais de 90% do emprego total. As diferenças entre a amostra e a população 
continuam a ser significativas, já que a proporção esperada de PME era de .69 (,b <.001). 
Não há informação sobre o vuloracm~centudo htxto PAR)  de cada uma destas empresas, pelo 
que não nos é possível calcular a sua pmdí/filidudr médiu (VAR por trabalhador). Em 
contrapí~rtida, sabe-se que, em 1996, estas empresas (n=259) empregavam i  rolt ta de 181 mil 
pessoas, ou seja, mais de 21% do total do ~ioll/rnr do enq'vqqo díis empresíls do ficheiro díi 
DKrR (em 1995) e hcturavam perto de 6 mil milhóes de contos (não incluindo as sociedades 
financeiras). 
Nas empresas do biilanço social de 1996, a produtividade média er;i de 7964.4 contos por 
tmbíilliiidor, emborii com gfiindes víiri;ições conforme o sector de ;ictivid;ide e a dimensão 
díi empresa (Portugal. Ministério do Trabalho e Solidariedade, 1998). Por estfiipolaqão, as 
empresas que respondefiim ao inquérito por questionário (n=259), com um volume de 
cmprcgo supesior ;i 181 mil tr;ib.,iIli;idores, poderiíim ter obtido um VAR da ordem dos 
1450 milhõcs de contos, metade dos quais corresponderiam ao total dos custos com o 
pessoal. Um VAR dcstíi grande;í;i era equivalente ;i cercíi de 8.4 do PIR nominiil de 1996 (c. 
de 17.3 mil milhões de contos) QJortug,il. Ministério das Finíinqis, 1003). 
3.6.3. Região 
Cercíi dc dois terços d;is respostas iio inquérito por questionário post;il sol,rc l'olí/icl~ (h 
.Su~íde no l ~ w l  dr Tr(ibnlbo s;ío provenientes d;i (qi& de lirhoo p L Nle do 7 'qo (I<L\rI] (n = 170). 
Apcn;is 19"Ao d;is respospas vêm de cmpresíis dii I(qic?o Nork QIN) enquanto nii 1(L;.qiZo (,ènlm 
QtC) têm ;i suíi sede l ep l  tão somente 33 empresíis (12.8%). Quanto i s  restantes reeffõõc~ 
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estão representadas por sete respondentes (seis do  Alentejo e 1 dos Açores) (2.7O). A 
Região do Algarve e a Região da Madeira nem sequer estão representadas na amostra. 
Em comparação com a população do ficheiro da D&B, as empresas da RLVT estão sobre- 
representadas nesta amostra em detrimento, nomeadamente, das empresas da RN. D e  facto 
as diferenças entre as frequências observadas e esperadas são estatisticamente muito 
significativas 0 <.001) (Quadrr, 111.24. 
Quadro 111  25- Teste do qui-quadrado para a distribuição por regiao (NUT 11) 
- - 
Frequência Observada Esperada Residual 
Regiao (NUT 11) (N) (N) (0-E) 
Lisboa e Vale do Tejo 170 125 4 44 6 
Norte 49 86 5 -37 5 
Centro 33 29 8 3 2 
Alentejo, Algarve Madeira e Açores 7 1 7 4  -10 4 
Total 259 259 
'4 região é independente da dimensão (volume de emprego e/ou de negócio). Também é 
independente de outras variáveis de caracterizaç5o como, por esemplo, (i) ;i modernizaçao 
do  sistema técnico e organizacional de trabalho; ou (ii) a integraçao do sistema de gestao da 
SH&ST. Em termos de concelhos mais representados, o de Lisboa r e m  A cabeça, 
destacadíssimo (n=92) (35.5%), seguido por ordem decrescente dos concelhos com três ou 
mais respondentes: Posto (n=17), Amíidosa (n=ll) ,  Oeifiis (n= 11), Loures (n=FI), Sintra 
(n=7), Vilíi Nova de Gíiia (n=7), Míii;i (n=S), Rarreiro (n=4), C;iscais (n=4), Leiriíi (n=4), 
Setúlxil (n=4), Torres Vedfiis (n=4), Abr,intes (n=3), Aveiro (n=3), C o i m b ~ i  (n=3), 
A.íarinli;i Grande (n=3), Matosinhos (n=3), Seixal (n=3) e \'il;i do Conde (r1=3), num total 
de 199 (76.8'). 
3.6.4. Forma jurídica e controlo accionista 
. . 
As socicdíides comerciíiis, finíinceifiis e n5o-fiminceiríis, do sector pri~riido, púl~lico ou 
coopcr(itivo, constituem a quase totalidade (96.4') da amostfii. Os  reskintes 4.6% dizem 
respeito íl or~an~/??o.r,bNbh.r al/lór~omo.r (ou equivalentes) (n=l?, dos quiiis 6 s;io :iu~~rquias). 
13scluindo estes últimos (que, do ponto de vista jurídico, n;io çiio empresas), .i-erific:l-se que 
o conlrvlo cicdunzs/cr (Pesgun ta A 3) é miiio ri ta riamen te pn'f~udo (n = 1 50). .:\ s emp resíis erlruyqeirus 
. . , .  
siio em número de 66, enquanto iipeníis em 27 ciisos o c;ipit;il é ni;iiorit,~lria ou totalmente 
p/;/Jh~v. 
(Juíirito i ní~turezíi jurídica das empresas socie~~íriíis (9bU/o), Iii unxi clíifii predorniriAnci:i das 
.iu~io(/(idi~.s anónimu.~ (66% contra ;ipen;is 37Oh das socieni,(/i~,i por y//o/c/.i). í 1s resvan tes 
respondentes (3%) s io  cooperrr~ir~c~.~ (ii=4) c emp~.scr.r fitíbLc~i.s (r1=3). I'or comp;ir;i$io com 21 
populiiçiio de referência, é de iissiníilíir ;i sol>rerrepresen~nc;So, nesta ;imostrii, das sociedudes 
~ I I I U I I ~ / ? ~ ~ ~ . F ,  em dctrinicnto soi)rchido das .robehr/e,s por ql/olrl.r~. De hicto, o iií~rnero de cíisos 
ol)scn~;idos foi de 109, cnquíiiito os esperddos csiirn de 133. Invcrsiirnentc, o número de 
Capitulo III - Material e Metodos Populaçao e amostra - 162 
Luis Graça - Pdltica(s) & saúde no trabalho: Um inqubrito socid6gico 8s empresas portuguesas 
casos esperados, em relação às sociedades por quotas, em de 114, enquanto os casos 
observados não passam de 71. As diferenças são estatisticamente muito significativas 
(g<.OOl) (Quadm 111.26). 
Quadro 111  26 -Teste do qui-quadrado para a distribuiçao da amostra por forma juridica 
Freq&ncia Obçe~ada Esperada Residual 
Forma juridica (N) (N) (0-E) 
Sociedade An6nima 169 133 1 35 9 
Sociedade por Quotas 7 1 113 7 42 7 
Outra 19 12 2 6 8 
Total 259 259 
Considerando a totalidade da amostra (empresas societárias e demíiis pessoiis colectivas, 
incluindo os organismos públicos autónomos), podemos dividi-líi em dois gmpos em função 
da propriedade do capital ou do controh accionistu (público ou' privado). No primeiro grupo 
(n=39) figuram as empresas societárias de capital maioritariamente público, as empresas 
públicas e os organismos públicos autónomos (15.1°/o); no segundo gmpo, estão os demais 
respondentes (n=220), independentemente da sua formi jurídicíi e díi nacionalidade do 
capital (84.9%). 
Na sua grande míiioriíi (67O/o), iis /??t~l/hrrriufrcrir que responder;im ao questionirio s;io 
provenientes díi Ilnic?o I='~{ir)f)e~%r. I;ors díi UE, vêm :i cíibeçíi os Estados Unidos díi Américíi 
com 9 empresas, seguidos díi Suíça com 6 e o Japão com 3 @~{crtjiv II1.27). 
Quadro 111 27 - Repartqo do número de multinacionais por ongem geográfica (n=66) 
Ongem geográfica No % 
Uniao Europeia 44 66 7 
Estados Unidos da América 9 13 6 
Sulça 6 9 1 
Japão 3 4 5 
Outra (a) 4 6 1 
Total , 66 100 O 
(a) America Latina (3) e Prõximo Oriente (1) 
3.6.5. Capital social 
(:CSC;I de 13% das empresíis societííri;is da íimostríi têm um capit;il social infiiior a 100 mil 
co~r/us. Nove delas inclusive n5o iitingem sequer os 10 mil contos. IZm coritr;ipiirtid:i, seis 
estão no cscalão iguíil ou superior ;i 50 miih6es de contos. I!:m suniii, 57% cst(io no escato 
íil)itiso r lo 111ilh20 I/(] r.ra/t/o.r c! íis rcstaritcs nos cscíilões íicimii (2 1 rnilhiio de contos). Na 
-- 
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população de referência essa proporção é de 73% e 27%, respectivamente. O montante do 
capital social das empresas da nossa amostra totalizava cerca de 1.7 mil milhões de contos (o 
equivalente a menos de 11% do PIB em 1995). 
IZsta variável não tem uma distribuição normal, pelo contrário é extremamente enviesada a 
esquerda; de qualquer modo, está muito associado à @ m a  jundica e a dzmensüo da emf>n.ra: 
como seria aliás de esperar, no escalão mais alto estão as GE e as Sociedades Anónimas; e 
no mais Iiaixo, as PME e as Sociedades por Quotas. 
As diferenças são muito significativas e a associação é moderada @uadm.r 111.28 e 111.29). E 
de registar, no entanto, algumas nuunces: por ex., 38 das 65 multinanonuzi estão no escalão 
inferior a 1 milhão de contos de capital; metade (n=19) assume a forma jurídica de 
sociedade por quotas e a outra metade a forma de sociedade anónima. Mesmo assim, 
também aqui o capital social não é independente da forma juridia. As diferenças são 
significativas @ <.O/) e a associação moderada @hi=.41). 
Quadro 1 1 1  28 -Capital social e dimensão da empresa ( volume de emprego) (n=243)(%) 
p o01 
Quadro 1 1 1  29 -Capital social e natureza juridi~a (n=243)(%) 
I Natureza juridica Sociedade p l  quota Sociedade anónirn, ( 
3.6.6. Sector de actividade e volume de emprego 
SC considcriirmos ;i distribuiçiio dos rcspontientes pelos três principais .iy3c/utr.i. crc/iuidudr~ 
i,cotw'~nic(r (7'./18), vcriiicanios que o .i-c~~-/orpnj?~~ítiu 6 representado apenas por 2 responden tes 
( u n ~ ~  empresa agrícolíi e uma empresii de pescas) enquíinto o .recmr sec~~nclríliotu é constituído 
1 x 1 ~  niíiis de  metade (n=147) do total (Q~{adtv 111.3U). 
Ncstc sector, inclucrn-se, de iicordo com ;i (;AE- Rcv. 3, íis seguintes iictiviriiides: C .  
Iiidústriiis l t t s  ( r )  1 .  Iiidústriiis 'I'fiinstorm;idor;is(n=135); I'roduc;.;io C 
l>istril~uic;;io cie l'llectricidadc, <;As c :Ig~iii (17) (11x5); (:onstruq;io (I;) (riz16) (Q~/trdtu 111.28, 
cr11 ii11~~0). 
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Quadro 111  3- Repartiçdo do no de empresas e volume de emprego por sector de actwidade econ6mica 
Sector de acti~dade eccn6rnica No YO Vdume de % 
emprego 
Primdno 2 O 7 357 O 2 
Secunddno 147 56 8 102960 56 6 
Tercidno 110 42 5 78496 43 2 
Tdal 259 100 O 181813 100 O 
Aplicado o teste do qui-quadrado, não se encontraram diferenças estatisticamente 
significativas entre os casos observados e os casos esperados, relativamente ao número de 
empresas que compõem a nossa amostra (n=259), por upmpomento de uctividode económica (9 
categorias, de acordo com a CAE-Rev.2), muito embora haja três categorias com frequência 
esperada inferior a 5. São elas: A/B. Agricultura, Silvicultura, Caça e Pescas (n=2); C. 
Indústrias Extractivas (n=l); E. Produção e Distribuição de Electricidade, Gás e Água 
(n=5) Quadrr, 111. 3 1, em anexo). 
Recodificados os valores de modo a termos uma variável dicotómicíi (Jèc&rp/vdtltivo e sector 
de serviços), e aplicado o teste binomial (Rryman e Cfiimer, 1983; Pestana e Gageiro, 2003), 
confirmaram-se estes resultados, podendo-se concluir que ;i populíiç;io de referência 
(hT=2072) e a amostra (n=259) não diferem quanto A distribuiç5o por .recto/- de ucti~/idadi~ 
económicrr (2 categorias) f& > .05, n.s.). No conjunto dos dois sectores econbmicos, o sector 
produtivo tem uma maior proporção de volume de emprego (57'/0), relativamente i 
população de referência (49'/0), mas as diferenças não sio sipific;itiv;is (Qicurl,~ 111.32). 
Quadro 111  32 - Amostra de empresas, por sector económico Teste binomial 
I'or tini, e considerando que no primeiro n~~~i l in~i  tósíim enviíidos 1000 questionários i s  
enipresiis do ~.c.r/orpmdí//i!~o (CAE A ii ,i com 100 ou mais t~;ib;ilIiiid~~e~, e .íC)C) as restantes 
(CAE 21 O), com 75 ou mais tr;ihalh;idores, do .cec/or fe~iurio, verifi~i-se que ;i taxa de 
resposta deste sector (lgO/O) foi, mesmo íissim, super~or i do primeiro (12.6910). No segundo 
mtlilirg, íi íimostfii (n=500) foi obtidii de minciríi íil~itóriii entrc os riso-sesponclentes 210 1" 
???~I/Lq. 
N o  Qr{cldm 111.33, em anexo, íipresen~am-se os respondentes, desiigrcgados por 
íigiupíimento de íictividíide cconómic;~ (4 ~itegoriíis). O destaque ~ i i i  píira os iignipíimentos I 
(/lLr>ic{l/r/,w. 1ndrí.stri~1 ll>esudu. 1nd1í.rtriu Químiccu e ukns. I~IIPIN~II. (,-O~I.S/I~I~~O) (11 =70) e I1 (111d1ís/nfl 
liqililir) (n=73). Estes sectores representam 57.Fi'Yo d o  totiil. Os  iigiiipiimcntos I11 ((;omércio, 
'I'urisn~o e 'I'rarisportes) (n=02) scguido do IV (Outros seivic;os) (ii=18) representam o 
scctor tcrciíírio. NZo liíí difcrcsiyiis entre íis frcquêriciiis o l > ~ e r ~ i i d i i ~  c esper'idas nos quíitros 
ii~l~J~~iinl~SltOS. 
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3.6.7. Sector exportador 
Menos de metade dos respondentes pertencem ao sector exportador. A grande maioria das 
empresas com actividade exportadora pertence, por sua vez, ao sectorprodutivo Quadro 111.34). 
As diferenças são altamente significativas e a associação moderada c.001, phi y.50). As 
diferenças são ainda mais acentuadas, por agmpamento de acfi'uidade económzca. Foi excluído o 
sector primário, dado o reduzido número de casos. 
1% proporcionalmente mais multinahonais do que empresas nacionais no sector exportador. 
As diferenças s?o cstatisticamente significativas (p C.05) mas a associação é muito fraca ( p h i  
< .20). 
Quadro 111  34 -Sector exportador e sector econórniw (n=256) (%) 
30 6 81 7 
Total N=147 N=109 
Quadro 111  3%- Amostra de empresas. por sector exportador Teste binomial 
(') Baseada na AproximaÇao Z 
145 diferenc;i\s estatisticiimente signifi~itivas entre a populaçao de referência (N12072) e a 
íimostrii (ii=?SO), rio que respeita ;i orientiiq?o píiríi o mercado (interno ou externo) Q Z I U ~ ~  
111.3 7). r\ proporç;io de empres;is pertencentes íio sector exportíidor C de cerca de 42% (no 
ticheiro da D&l3). Sii riossíí amostra, essa proporç5o é sipificativamentc miior (48'0). 
3.6.8. Antiguidade 
'l'cndo em cont;i o iirio díi fund;is;io, siil~emos que miis de um terço ílestiis empresas surgiu 
rl~poii clt~ 1973. I<m contr,ip;it-tidii, li5 11 cmpresís centenArias (4.4'/0). Do perioclo que vai de 
1x98 críi(rofi~~~/ln'cl I&p~íJ?hca (1925), sio 9%; n o  período que ;its,ivess;i ii 1" f i . f t  do E.r/r/d~ NOVO 
( 1  XO- 10-15) c culniiii;~ iio perio~lo do prir;.q/,c.n71 (,/i 19 59, ,fi,n~n ~;,II~'(I$(I.I' /noir de Y, díis 
c n ~ p r c s i i ~  c, p o r  fim, ii;i ti6c;idii dc 1900 c íitk 1973 constituíríim-se miiis ?S0/o. 
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Em relação aos últimos vinte e cinco anos, é sobretudo o penódo dopós-25 de A b d d e  1974 
que parece estar sub-representado na nossa amostra: O número de casos observados é de 
42, quando os esperados era 62. A amostra e a população de referência diferem, portanto, 
em relação à antiguidade Quadm 111.31; e 111.37). 
Quadro 111 36 - Teste do qui-quadrado relativo A distribuição por antiguidade (período da fundaçao) (n=248) 
Casos O b s e ~ a d 0 ~  (N) Esperados (N) , Residual 1 
Quadro 1 1 1  37 - Amostra de empresas, por antiguidade (periodo de fundaçao) teste binornial 
I Peno* de iundação N Proporção Proporçao 
(') Baseada na Apronmaçao Z 
Se agruparmos as empresiis pelos dois sec/uns P C O I I ~ I I ~ ~ C U . ~  (Produçio e Serviços), constatamos 
que hií diferençiis estatisticiimente significativas (ft <.OS) em relaçiio :i crn~jllidlide, calculada 
com 11;isc n o  período de hnd~içiio. De t ~ c t o ,  ;i proporç2o das empresds cle serviços fundadas 
iintes e depois de 1974 é igual (50°/o), reflectindo ;i tendência p;ir;i ;i /em'un'~uçüo da nossa 
ccoriomiii, j i i  \risível n;i estsutufii do ticheiro dii DKrR. Em contfiipartida, h i  muito mais 
cmpresiis do sector produtivo fundadiis íintes de 1974 do que depois de 1974. 
I:m resumo, ii m;iioriii das empresas do  sector tcrciirio Go jovens, tendo sido constituídas 
depo~sci;iq~ielíi diit;i (50.4O/), enquanto ;i miior paste das cmpresis do sector produtivo são 
rn;iis iintigis (6 1 .4O/o). 
Illin~iniidiis iis en1pres;is centeniriiis, por ;iprescnt,irem v;ilores o/{/he;l.,:i. (fiz1 l),  verifica-se que 
íi (rii/&//i(l(~d[~ /~li+íi(~ diis crnpresíis díi iimostríi (número dc anos de ~idii ,  contados desde o ano 
dii fund;is.io até 1997 inclusive) é superior .;\ clil populíic;>o de reterênci;~, situiirido-se 5 volt;\ 
dos 34.3 anos. A distribuiçao nao é normíil, é tiim1,í.m positiv;imei-itc iissirnétric;~, eml>or,i 
mcrios í1centu;idamente do que no ficheiro d;i IICLR (/nhi/7/o=i; mri-V/17o =97; medic1n(i=30.0; 
y/rori[vr/cJ (/i> iJnr lr.~crrne;l.,//o= 4.8; y~tocien/e dr c/{r/oseE -.4 1 ). 
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Aplicado o teste I para uma amostra (Bcyman e Cramer, 1993: 164), verifica-se que a 
antiguidade média em anos (34) difere significativamente da média encontrada na 
população (29) (p=.001). 
Mais de 30 '/O das empresas têm 20 anos ou menos enquanto a volta de 25% tem mais de 50 
anos. Cerca de metade tem até 30 anos. Acrescente-se que a proporção de empresas 
centenárias (4.4%) é ligeiramente superior a da população (3.2'/0). 
I iá  uma correlação muita fraca ou praticamente nula entre o número de anos de vida da 
empresa e o montante do capital social, o volume de emprego e o volume de vendas. Muito 
embora nenhuma destas variáveis tenha uma distribuição normal (o que torna discutível a 
utilização, aqui, deste teste paramétrico), os valores de r sugerem que as empresas maisjovens 
(i) não são necessariamente empresas com menos capitais próprios, (ii) facturando menos ou 
(iii) gerando menos emprego do que as mais antigas. 
É certo que se desconhece, por outro lado, o número de empresas que, independentemente 
da sua antiguidade, (i) foram nacionalizadas e depois reprivatizadas no pós-25 de Abril de 
1974, ou que (ii) passaram, mais recentemente, por processos de fusão, reconversão ou 
reestrutur;ição (dollnzsiziq<, reengenharia, integração em gmpos económicas, etc.), ou ainda 
que (iii) aumentaram o seu capital social, com implicações eventuais no volume de emprego 
e de negócios. 
3.6.9.Cargo ou função do respondente 
l l e  ;icordo com ;i resposta i Pergunta A2, quase 90% dos respondentes representam a 
liicrarqu~i da empresa Q~lodir, 111.38). A análise dos resultados permite concluir que, em 
pelo menos 60°/o dos casos, teri 1i;ivido delegiç;lo da resposta, por parte do gestor de topo íi 
quem foi dirigido o questionário: (i) no director de pessoal (na miior parte dos casos); (ii) 
noutros directores de serviço (da área ;idministrativa ou financeira); ou ainda (iii) no 
coorden;idor ou outro representante do serviço de SH&ST. Só um escasso número de 
question;irios foi respondido pelo médico do tfiibalho ou outro profissional de SH&ST. 
Quadro 111  38 - No de respondentes por cargo ou funç-30 (n=254) 
3.6.10. As meihores e as maiores (Exame 500197) 
Ncstii amostra hiiviii 108 empresas que figtiríi\i,im na lista da Exime 500/37, seis das quais 
tiiili;ini sido eleitas as empr~.i.cl.r rri, una rios respectivos sectores de iictivid;idc (Por r;izões que 
sc ~xc~ldcrn  com ;i gliantiii dc contidericiiilid;idc. das respostas, n5o vou ol,vr;irnerite referir 
csscs sectores). Sc elimiri;irmos ;is socicd;idcs finiiriceir;~~ e os orgíinisnios púl~licos 
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Capitulo IV - Apresentação dos resultados 
4.1. Sociodemografia (A7) 
Nenhuma das variáveis de caracterização sociodemográfica, listadas na pergunta A7, tem 
uma distril~uição normal, o que vem limitar a utilização das medidas da tendência central. 
Refiro-me mais concretamente 2 percentagem de trabalhadores que, no final de 1996: (i) 
eram homens (7Oo/o); (ii) eram colarinhos azuis (ou trabalhadores manuais) (61°/o); (iii) tinham 
uma escolaridade inferior a 9 anos (53%) ;  (iv) pertenciam ao grupo etário com menos de 40 
anos (52%) e, por fim, (v) estavam sindicalizados (54%). 
Deverá acrescentar-se que estas proporções foram obtidas excluindo os casos omissos, os  
quais variavam entre os 7% (género) e os 30% (taxa de sindicalização) (F<<ura A7. I). 
Figura A7 1 - Caracterizaçao sociodernogr8fica do pessoal ao serviço no final de 1996 (n=259) (%) 
52 2 Idade 40 anos (n=231) 
Escolaridade anos (n=229) 
Colarinho azul ( ~ 2 0 7 )  61 
Homem (n=240) 
i 
Não h i  diferenças entre respondentes (n=182) e nao-respondentes (n=77) relíitivamente à 
pergunta sobre sindi~ilizíição, nomeiiclíimente em temios de c;iracterização 
sociodemogr;ífic;i diis enlpresiis (v.g., ;igiupamento de íictivicliicie, 1-olunie de emprego, 
regso, nacionalidiidc do  capital, período de tundagáo) miis tiirnl,ém em função de 
car~icteristic;is técnico-o~g~iniziicioniiis como ii certificíição ciii qu,ilid;ide, ii modalidade de 
sci-viços de SI-IKrST ou o grau dc modcrnizaç5o do  sistema técnico e orgíinizacional de 
tfiil)iillio. A únicii dikrenç,~ encontríida diz respeito ao cíirgo oii tunçao do respondente: as 
cmpresds que n,>o resporideram ou nao sou11er;im responder ;i perkwntíi em ciiua, tendiam ii 
scr iiquclas em que ;i pessoa quc respondeu íio questioníírio era um elemento do .rfaf 
(serviços funcion;iis) e n,>o do  Ltre (hierarquiii) (t, c.01). 
(;oni refcrêriciíi íio <qi/rotv, híí que iissiriiiliir ;i circunstinciii de iipen;is 33'Y'o diis empresas terem 
umíi popula@o trabalhíidora rnaioritari;imcnte feminina, sendo essiis empresas sol~retudo do  
sctctor produtivo (n=30), com destíiquc para ;i lndtís/~Ic/ / ~ ~ / ~ . ~ / ~ I ~ Y I ~ ( I ~ I I I ' ( I  (qiir(/ (n=25) e, 
sol)rctudo, para ramos de iictividíidc corno os 7'ei~/ei.s, ~es/~~citil., P mt/tv (ri=l I ) ,  ii A ~ ~ I ~ ? I / u @ o ,  
hebil/(~.i. 1. /c/baco (n =5) ou o Eqt{$rrrnur/o ~lic/tico e de pn~cisr?o (n = 5). As emp res;is d o  sector 
tcrciiírio com miio cle ol>r;i míiiorit;iriiinicritc tcmiiiiníi (nx34) eram sol,retudo as do 
(;omCrcio c 'I'urismo ((:AI' (; c 11) ( 1 1 ~ 8 )  e íis díis Activiciíidr.s finiiriccir;is, íictividades 
iniol)iliiíriiis c seiviços prcskidos As cmprcsíis ((;AI< J c I\;) (n=1 1). :\s difcrcngiis por géncro 
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e agrupamento da actividade económica (4 categorias) são estatisticamente muito 
significativas (1, <.001). 
Nas empresas maioritariamente constituídas por colarinhos apuis, não há diferenças por 
género. Em contrapartida no sector produtivo a proporção de pessoal com escolaridade igual 
ou superior a 9 anos era significativamente inferior ao sector de serviços (t, < Ol), embora a 
associação fosse fraca (V de Cramer < .30). 
'Tratava-se, além disso, de uma mão-de-obra que tendia a envelhecer: cerca de 45% dos 
respondentes empregavam mais de 50% de trabalhadores com 40 anos ou mais anos a de idade. 
N o  entanto, o grupo etário não variava em função do agrupamento de actividade económica 
(4 categorias). 
Quanto à taxa de sindicalização (n=182) é de referir que em 29 empresas era igual a zero. 
Nenhuma delas, aliás, mencionou a existência de (i) delegado ou comissão sindical ou de (ii) 
comissão de trabalhadores (Pergunta B6). Se se considerar estes casos como válidos, a 
proporção de trabalhadores sindicalizados por empresa não chegaria aos 38%. Como não 
responderam 77 (incluindo as que responderam não saber), restam 153 empresas com 
pessoal sindicalizado, o que representa apenas 59% da amostra. Estas empresas 
empregavam à volta de 118 mil trabalhadores, dos quais mais de metade (54.5%) seriam 
sindicalizados. 
De qualquer modo, a sindicalizíição era muito variável, nomeadamente em função do (i) 
sector de actividade e da (li) dimensáo da empresa (n=182). N5o hiivia ol~tkers, mas a 
distribuiç5o n5o era normal, sendo assimétrica positiva e platicúrtica. A mediana (35.0) 
estavil a trts pontos díi médiíi (37.9) (d.p.=32.1) mas dentro do intervalo de contiiinça para a 
rnkdia ;i 9SUíó (33.3 - 42.6). 
Os valores constantes do Qrludtv A7.1 (em anexo) devem, por isso, ser vistos como 
meramente indicativos ou tendenci;iis. A taxa de sindicalizaç5o mais híiixi regstava-se no 
agrupamento 5 (Corrs/ntç$o) (19%) e íi miis alta no agrupamento 7 ('Trrrr~~po~~t~.. a 7nu~enugen2 e 
~.ornrlnizrlçõe.$ (84"/0). 
i\ tasi1 dc sindiciilização também cra miis íilt.~ níis empresas: (i) de maior dimensao (n=104) 
(45.6"/0) do que nas PME (n=78) (27.7') (f, <.001); (ii) de controlo accionista público ou 
coopcrativo (n=31) (60.8O0) quíindo comparadas com as de controlo iiccionista privado 
(n=150) (33.2Oh) (f, <.OC11); (iii) de mão-de-obra maioritariamente m;isculini~ @ < .01); (iv) 
com pessoí~l menos escoliiriziido (f, <.OS); e, por fim, (v) do sector produtivo 0, <.OS). 145 
iimíi correlaçáo positivíi moderada entre a sindicalizaçiío e íi proporq5o de tr;ibalhadores 
com 40 ou míiis íinos de idade (r =.53;p <.001). 
1'iir;i efeitos de iinálisc de regressio loffsticii múltiplii, dicotomizou-se esta niriivel. A 
empresa com sindicíilizíiqão clev(idii ser;í íiquelíi que tem 30% ori mc/i,i- ( / e  /rtrbrrlbcrtlo~..i. 
.si~/dic(ill;uu'o.i (n=IOO). Esta vari;íveI est,í iissociíid;i íio controlo íiccionista c ;i idade: 
cmprcsis com taxas míiis íiltiis dc sindiciilizíic;~o tendem ;i ser iis de (i) controlo accionista 
púl)lico c coopcrativo @ <.001); c íis quc (ii) empregam tfiil~íilhadores com 40 o ~ i  mais íinos 
dc idiiclc Ct, < .001). 
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Acrescente-se que não há diferenças na taxa média de sindicalização quando se comparam 
as empresas da Região de Lisboa e Vale do Tejo (n=118) (3g0/n) com as do resto do país 
(n=64) (36O/o). 
4.2. Características técnicas e organizacionais 
4.2.1. Grau de modernização tecnológica (Alo) 
Numa escalíi de 0 a 1, o índice médio de modernização tecnológica é 0.69 (d.p.=.18). As 
respostas a pergunta A10 (n=256) mostram que a distribuição dos valores é negativamente 
assimétrica, n5o sendo normal (9 < ,001). Há dois outLen moderados. 
De acordo com a percepção dos respondentes, a modernização tecnológica pode ser 
considerada como aku (> 0.69) para cerca de 71% dos respondentes e huku  (< 0.69) para 
os restantes 29%. 
O nível de modernização tecnológica nao difere por agrupamento de actividade 
económica: o valor mais alto (0.72) corresponde à indústria transformadora ligeira (n=72). 
Também não parece estar associado a dimensão (volume de emprego e/ou volume de 
negócio), à esportação, à certificação da qualidade, ao controlo ;iccionista, à antiguidade ou 
a região (Nut 11). É contudo maior nas multinacionais (n=66) (0.73) quando comparadas 
com as empresas nacionais (nz191) (0.68) 0 < .05). Varia kirnl~ém em hinqão do tipo de 
investimentos teitos nos componentes materiais do trribíilho (Pergunta A 9) bem como da 
qualificaç5o do posto de tríil);ilho mais cíiríícterístico da ííreíi de produq5o (Per'pnta A I I). 
4.2.2. Investimentos nos componentes materiais de trabalho (A9) 
A quase totalidade (97%)  da ;lmosti,i fez investimentos, nos últimos cincos ;interiores i 
resposta ao questioníírio, ;I nível de ptvd/(/n.r, pmcem, ir~.i-rrrk~çõo,c e cq~/qcimenros. Esses 
irivestirnentos visar(im fund;imentalmcnte (i) ;i e.xprrrzsr70 (5bo/o); (li) ;i rnelhouir dlr~ condifões de 
lrtrbnLho (53%); c (iii) ;i rucioncr.btcifc70 (50"/0). Em contrapartid;i, apenas umi  em cada cinco das 
empresíis respondentes visou explicitíimente (iv) ;i mehoticr ~ U S  cottdiq&.r de S H M T  Qt~udm 
nu. r ) .  
Quadro A9 1 - Objectivo dos investimentos nos componentes materiais do trabalho, feitos nos ultimos cinco anos e correspondente 
indice de modernizaçao tecndõgica (n=259) (%) 
( Objectivo do investimento nas componentes materiais do trabalho O/O Indice de rnoderni- 
I Modem~zaçao Perfil 2 (c dou d + f) 96 37 1 7 1 n s 
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Uma vez que a pergunta A 9  admitia mais do que uma resposta, pode-se dizer que há aqui 
diferentes perfis de modernização. Por exemplo, das empresas que investiram na expansão 
(n=145), apenas pouco mais de metade (n=79) procurou também obter a melhoria das condipes 
de trabalho, em geral, e das cond@e~ de SH&ST, em particular (Pe@ill). Ligeiramente maior é a 
proporção das que, tendo feito investimentos com um objectivo de mcionah~ação e/ou de 
.rubstituição (n=l66), tiveram igualmente a preocupação em melhorar a situação de trabalho 
dos seus colaboradores (n=96) (PerJil2). 
As empresas com um perfil de modernização de tipo 1 (n=79) são, em princípio, 
tecnologicamente mais evoluídas: o índice de modernização do seu sistema técnico é de 0.74 
contra 0.67 para as demais empresas (n=178) @ <.01). Esta variável é, contudo, 
independente da inclusão na lista da Exame 500/97, da nacionalidade do capital, da 
dimensão (volume de emprego e/ou volume de negócio), do sector de actividade, da 
exportação e, last but the least, da certificação da qualidade. 
4.2.3. Qualificação dos postos de trabalho 
Uma vez eliminadas as respostas incompletas à pergunta A1 I ,  há apenas 13 casos omissos, 
correspondentes à situação N/A (Não aplicável) ou N/R (Não responde). Cerca de 46% 
dos postos de trabalho mais característicos da área de produção teriam (i) um conteúdo 
pobn e tqefi f iYO; e (ii) mais de 70% estariam sujeitos a um conlrnlo pela supemião (ou 
heterocontrolo). Em (iii) perto de 40% dos casos, é ainda o indivíduo que constitui o 
principio em que sc bíiseia íi íitribuiqiio de tarefas; por fim, (iv) apenas numa minoria de 
empres1~((33~/0) ;i 11:ise díi quíi1ificaç;io íiindíi assente exclusivamente níi expeyiênciu do 
opcríidor (I74q/,tn A I 1 . 1 ) .  
Figura A1 1 1 - Repartiçao do numero de empresas em funçao da mtureza do posto de trabalho mais caracteristico da área de produção 
(n=246) (%) 
Organiz trab baseada no individuo 
Autocontrolo 
Heterecontrolo 71 5 j 
Trabalho ricohariado 
I 
Trabalho pobrelrepetitiw 46 3 
O conteúdo de tfiiballio pobm e npetitir'o 6 típico díi maior parte díis empresíis incluídas no 
sector produtivo, com destaque píira ;is das ir~ci/í.rtrirr.r /ran.!fonnadorrr.r Liqeirus (f, =.001). No 
sector tcrci;írio, o coiitcúdo d o  tr~ilxillio tendc íi ser considerado sobretudo como rico r 
ll(/ti(/(iO. 
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Quanto a auíunomia, a característica dominante é o controlo pela supervisão (ou heterocontrvlo), 
com poucas excepções. Em contrapartida, e no que respeita ao prinn)io da alnbuiçüo das 
tarefaas, a característica dominante em quase todos as actividades seria a equzpa. Finalmente, e 
qualquer que seja o sector de actividade, a quah$cação do posto de trabaho requer tyberiência e 
jmaçüo espen3ca. Em qualquer dos três casos, não há diferenças estatisticamente 
significativas por agrupamento de actividade económica (4 categorias). 
Além disso, estes atrihutos do posto de trabalho tendem a estar relacionados entre si: por 
ex., há diferenças estatisticamente muito significativas entre as frequências observadas e as 
esperadas no que diz respeito ao conteúdo do lrabaho e a base da quahjcaçüo @ <.001) ou entre 
esta e a autonomza Ct, <.001). Assim, o trabalho rico e vanado está associado à weyiênciu + 
jômzação e ao aulocontmlo. Além disso, o conteúdo do tral~alho não é independente do 
princípio da atribuição de tarefas: o trabaho em eq@a tende a ser mais rico e variado do que 
o trabalho individual (p <. 001). O conteúdo do trabalho e a autonomia também estão 
relacionados (p <.05), embora a associação seja muito fraca. 
Numa escala de 0 a 1, o índice médio ponderado de qualificação é de 0.48 (medicmu=.50; 
@.=.33). Não há olrthers, mas a distribuição não é normal @ <.001). Não há diferenças na 
média deste índice por sector de actividade económica. Em contrapartida, esse índice é 
significativamente maior nas multinacionais (0.57) (n=63) do que nas restantes empresas 
(0.45) (n=183) (t, <.OS). 
4.2.4. Modernização do sistema técnico e organizacional de trabalho 
IHii iim,i corrcliir;;io ciitre o índice de moderniz;lção tecnológica e o índice ponderado de 
qualihcaL,io, signific,iti~-;i ;i nível de p < .01, míis que não chega a ser moderada (r <. 40). 
Conjug~ndo o índicc de modernizii~io tecnológicri e o índice de qualificação, obteve-se um 
i~idzci~ pondemdo di~ rnode~ri;rrç~o do .II.c/e??7c/ récnico r o ~ ~ u n z ~ u ~ o n ~ l  de tu~Dalho (n=245): mnédia=.55; 
d.p.=.?-! (Limites do intervalo de confi;inçii ii 95% para ;i média: .52 e .58). N5o há outLers, 
miis ii distribuiç~o riao é norm;il í$ <.001). Piira efeitos de análise de regressão múltipla 
lo$sticii, est(i \lariivel foi dicotomizadíi, com I~íise na mediana (=.58). 
I:m 58.8"ó das emprcsiis, iis tormiis dc orginiziiçio do tríil>;ilho aindíl tendem a ser 
tortcnici~te /NylOti;(/df/.i (v.g., tfiil~íilho pol~re e repetido, heterocontrolo, posto de trabalho 
iricli~.iduiilizíido, fr<icii quiilificii~;io). .i\s rcst;intes empresas (41.2'/0) tendem ;i conjugar ;i 
moderniz,iqio tecnol0gic;i com ;i iidopç;io de no!Ja.fjmas de on~aniyc~fiio do /mhc~lho (v.g., 
t~ibiilho com conteúdo rico c viiriíido, I~ii~eiido nii equipa, exigindo íiutocontrolo e maior 
quíili ficii$io profissioiiiil). 
O índice de moderriizaç?io d o  sistcrmi de tr;il);ilho é independente do iigrupamento de 
ii~ti\ridiide (Q~{atlln /11Ql), emborii tcndii i1 ser mais baixo niis empresiil; dii indústria 
tii,insfi)rmiidor~i Iigcira (n=71) onde 6 r-riiiior íi pcrcenv,igcm de (i) mulheres (40%) Cf, 
<.OOl)  c de (ii) pessoíil com escoliiridiide interior ;i 9 ;mos (t, <.()I). 
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Aquele índice é significativamente maior nas multinacionais (n=63) (.57) do que nas 
restantes empresas (n=182) (.36) (P <.01). No sector produtivo, e em particular na indústria 
transformadora ligeira (n=72), as diferenças entre empresas nacionais (n=49) e 
multinacionais (n=23) estão próximas do nível de significância de p < ,051 Quadrr, A10.2). 
O índice de modernização do sistema de trabalho esti também relacioníido com o perfil de 
modernização de tipo 1 (investimentos com o objectivo de expansão e melhoria das 
condições dc trabalho, em geral, e das condições de SH&ST, em píirticu1;ir) (f, <.OS). 
Quadro A10 1 - Indicadores de modernuapo nas empresas do sector produtivo (n=148) 
Indce (a) Indústria pesada Energia Industria transformadora p 
Construçao (n=76) . ligeira (n=72) 
Indice de modemizaçao tecnológica 68 ( 20) 72 ( 16) n s 
indice ponderado de qualificaçao 
e modemizaçao do ststema tecnico e organizacional de 
(a) Média (e desvio-padrão) 
Quadro A10 2 - Indicadores de modernização nas empresas do sedor produtivo, por agrupamento de actividade e nacionalidade do 
capital (n=148) 
I técnico e organuacional de trabalho , I 
(a) Media (e desvio-padrão) 
4.2.5. Gestão e certificação da qualidade 
TrCs em cada quiitro respondentes declíifiii-,im ter um sistemi de gcs~5o dii qualidade, 
~n-/zbc~itl(, (reconhecido pelo Sistemii I'ortup6s de Ccrtificiic;ão) (41°/0) oii ni7o tn~f ic trdo (34%). 
As emprcsas certificíidíis efiin-i predominíintemente as do sector produtivo Ct, <.001; 
phi=.39). A certifila@o díi qu;ilidíide cstíívii igualmente relacioníidii com o sector í~-\po~~~/dor 
Ct, <.001). Mesmo íissim, 40% díis eri-ipresíis orientadas píisíi o merc~ido csteiiio, iiind:i n5o 
cstíivíin-i certificiidas nii ipocíi. A ceitific;i(;;io t;iml,Cm csíi mais províi\.cl níis (;I< (2 250 
tral)íilIi;idores) d o  que nas l1M17 (< 2.50) Ct, <.001). 
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A certificação é independente da (i) modemipp?o do sistemu Iécnico e orgunipbonul de trabalho. 
I? também independente dos (ii) investimenlos visando a melhoria das condições de trabalho, 
em geral, e das condições de SH&ST, em particular. 
4.2.6. Análise estratégica 
I'ouco mais de metade da amostra (53%) conseguiu responder, de maneira completa, à 
pergunta relativa a análise estratégica de tipo SWOT ('pontos fortes e fracos, oportunid;ides e 
ameaças), aplicada à situação das empresas do mesmo ramo de actividade (pergunta A!,?). 
Mais de dois terços souberam indicar um ponto forte e uma ameaça. Em contrapartida, só 
62% indicou um ponto fraco e/ou uma oportunidade ('&&adro A12.1, em anexo). N5o há 
diferenças entre empresas com resposta completa à. pergunta A I 2  (n=132) e empresas que 
não responderam no todo ou em parte (n=113), em função do índice de modernização do 
sistema técnico e organizacional de trabalho. Há diferenças, a nível de p =.001, entre 
respondentes (n=137) e não-respondentes (n=122), quando se compara o índice médio de 
integração do sistema de gestão da SH&ST. Os  primeiros têm um índice (.68) superior ao 
aos segundos (.60). 
Devido ao (i) elevado número de casos omissos (no todo ou em parte), bem como i (ii) 
diversidade e complexidade das respostas, optei por não apresentar, neste relatório, a síntese 
dos resultados da respectiva análise de conteúdo, desagregada por sector de actividade. 
Acrescentarei apenas que as duas palavras mais referidas pelos respondentes à pergunta A12 
toram "mercado" (nz114) e "concorrência" (n~129) ;  em geral, a primeira é associada a 
opo~~~~nidude e ;i s <gu nd ;i ;i rrmer/p/. 
l'iimbém n3o Iii diterençiis entre respondentes e não-respondentes por CiirgO ou função, 
dimensão, sector económico, lista da E x ~ ~ m r  500/97, nacionalidade do c;ipit,il, período de 
f~ndiição, certiticação d;i qualidade ou reg50 (RLVT e resto do píiís). 
4.3. Sistema de gestão da SH&ST 
4.3.1. Modalidade de serviço de SH&ST 
(:CTC~I dc: 95% dos respondentes j;í tinhíim Serviços de SH&ST à d;iki d;i resposta ao 
inqukrito por questioníírio. Apenas 12 empresas, empregando pouco nxiis de 2 mil 
tr~ihiilhíidores, de~hriiram n5o ter (ou n io  ter ainda) serviços de SH&S'17. .i\ /c/-vrl de co/~erz'~~rn 
dii p o p ~ l í i ç ; i ~  tfiibiilhiido~i nquiridii (111181 813) seriíi, portíinto, díi ordem dos 99u/0. 
i\,tiiis de metade das empresas (SSU/) íidopt;ir;i, entretanto, ii modiilidíide do .rer74u inlemo, 
cnquiinto n~ais de 31% recorriíi ;i .ia7,içoOr m/emo.r. Pouco miis de 8% tinhii orgiiniziido OS 
serviços de SHKrS?' de mineirci separíid;~, (i) recorrendo ii ser-\.ic;os externos de 
siiúdc/medicin;i do tr~il~íilho e (ii) míintendo um serviço interno nii iíre;i dii scpfiinçii e 
Iiigieiic do tr;il)iiIho. O .c1~/7,ip i/~/r~n/?q/zl.rrl~. tíim )6m eríi umii n~odíilidiicl~ polico trcquente 
(merios dc O'YO d;is respostas) (Q~ic~drv RI. I). 
I>icotomiziiiid(, c s t ~  \~íiriiívcl (scn~iços i/~/mo.r c serviços ~v/emo.r ou cquipiiriitlos), \~ci.ih~;i-sc 
qiic hií ditcrciiçiis cst,itistil;in~cntc si~iificíitiviis cntrc íis cmpres,is crn rcliiç3o ;i rnodíilidíidc 
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dos serviços de SH&ST, em função de certas características, quer sociodemográficas, quer 
técnico-organizacionais (p <.001). A associação é contudo fraca (phi <.30) : (i) as PME (até 
249 trabalhadores e/ou menos de 7.5 milhões de contos de vendas) tendiam a adoptar a 
modalidade do semiço w m o ,  e as G E  (2 250 trabalhadores e/ou 2 7.5 milhões de contos de 
vendas) a do semiço inlerno Quadro B1.2); (ii) as empresas do sector produtivo tendiam a 
adoptar o .serviço inlemu, e as empresas do terciário o semiço exlerno; por fim, dentro do sector 
produtivo, havia (iii) proporcionalmente mais empresas das indústrias transformadoras 
ligeiras (Agsupamento II) com serviços internos do que nas restantes ('Quadri, B1.3, em 
anexo). 
Outros critérios como, por exemplo, o controlo accionista, a nacioníilidade, a antiguidade, 
a região (NUT II), a certificação da qualidade ou a modernização do sistema técnico e 
organizacional de trabalho não estão associados à modalidade adoptada de serviço de 
SH&ST. 
Quadro B1 1 - Modalidade adoptada em materia de organizaçao e funcionamento dos serviços 
(a) Serviço externo de SaudelMedicina do Trabalho + Serviço interno de Higiene e Segurança no Trabalho 
Quadro 61 2- Modalidade adoptada de Serviço de SH&ST, por dimensao (volume de emprego) (n=247) (%) 
(volume de emprego) 
p < o01 
'I'íinlbénl n5o há ditercnças estíitisticíimente signiticativíis quíinto ;i nloclíilidiide de serviço 
de SI~ICScrS'l' entre 21s ~17ptrsli.r C O I ~  ínui.s do 800 /ru/~rilhridon~.r ç as restantes. Num total de 57 
empresíis com mais de 800 trabalhadores, 35 tinham optado pelos set7i~o.r iii/n^tio~ e 22 pelo 
si~t7,iço i Ju~ /~ i xo  cli. .rrnídc~/merlicinrlit do /ruhulho. Neste último gnipo est5o incl~isivc iis três maiores 
empresíis que respondesam íio questioníírio (ri21 ;iltur;i com 4800, li700 c 16300 
t~il~iilliíidore~, respectivamente), c que por sinal eríim de controlo accionis~i publico. 
O pcrfil típico da empresa que declarou nio ler .Sen~iça.r de .S1 ldb:ST é o seguinte : (i) é uma 
l'M13 (n=9); (ii) est5 locíilizíida níi Regiao de 1,isboa e Vale do Tejo (n=O); (iii) foi fundada 
tlcpois tle 1973 (r1=7); (iv) pertence íio sector tcrciíírio (n=l0); (v) ri5o C. multiriiiciorial 
(n=l  1); (vi) n5o tem certificiic;5o de quíilidíicie (n=l i); e, por fim, (vii) ii>o refcrc íi existência 
de estiuturíis de r~prcsent~ição d s tsíil~íilliíidorcs (n=11). 
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4.3.2. Recursos humanos em SH&ST 
A partir das respostas a diversas perguntas do questionário ('por ex., C1 B e D2), pode-se ter 
uma ideia, senão rigorosa, pelo menos aproximada, da existência de outros profissionais de 
SH&ST, para além do (i) médzco do trabaho e do (ii) ~écnico ou especiclkda de s<<urança e higiene do 
trabaho (abreviadamente, S&I-IT). 
4.3.2.1. Médicos do trabalho e técnicos ou especialistas de S&HT 
Das 247 empresas com serviços de SH&ST, 98% pelo menos dispunham de um ou mais 
médicos do trabalho (Quadm B1.4). Em quatro casos, n2o era óbviíi íi existência de médico 
do trabalho, apesar das empresas declararem ter semços externos de SH&ST; na realidade, estas 
empresas não responderam às perguntas C1 B e 02, pelo que não se sabia, por exemplo, se 
(i) realizavam exames pen0dicos de medicina do trabalho (pergunta C1 B) ou se (ii) o médico do 
trabalho tinha um papel minimamente activo na gestão do sistema de SH&ST (pergunta 
D2). 
Quadro 81 4 - Repartiç.30 do no de empresas que dispdem de serviços e de profissionais de S H 8 S T  (n=247) 
(a) Hd 50 casos omissos (não respostas à pergunta 02)  outros 70 declararam expressamente 
que nao tinham tecnico ou especialista de S 8 H T  
(b) Por ex psicólogo clinico fisioterapeuta assistente social ocupacional 
llesconheciii-se, por outro lado, ;i propoiç5o de tempo (número de liosas seminais) que era 
dediciida pelo(s) médico(s) do tral,íilho em cíidíi umíi das empresas ou est~il~elecimentos. O 
número de locais de triibíilh~ representados nii íimostra, em que legíilmente deveria haver, 
em principio, mais do que um médico do trabiillio, eríi apenas de 14. Desses, onze eram do 
.~t.clo~pt~cl/c/i~)o, empregando 1500 ou miiis t ~ i b i i l l i i i d ~ ~ e ~  cíidii um, c0111 destaque para 21s 
indústriiis tsíinsformíidoras (li=<)). Os restantes, com 3000 ou nxiis tr,ibalh~idores, 
pertciiciiini iio . i . tc/r~t"/t t~ii t~.  
Niis 247 empresíis com serviços de SI-I&S'I' li;i\~i;i pclo menos 181 (73'/0) cm que os médicos 
c l o  tsal~íillio tinham um piipel rninimíimcritc activo n o  processo de conccpç;io, pliineiimento, 
iriiplcmcnt~is;io c iiviiliiis;io díis políticiis, progr;im;is c iictividiides (percqint;i DZ), n,;io se 
, , 
liniit;indo ii simples reíilizaç5o dos esiinies de síiúde (de admisGo, peritidicos c/ou 
ociisioniiis) ii que se refere o iirt. 19O do D.L. no 26/94, nii redíicç;lo d;idii pelo ».L,. r i "  
109/2OOO, de 30 dc Junho de 2000. Nos resbir1tc.s ciisos (ri=(>(>) n50 foi csplicitíido O 
cii\~olvin~ento do mhdico do tail>iillio (per~wiit,~ I),?).
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Em contrapartida, apenas 43% destas 247 empresas teriam um ou mais lémicos e/ou 
e.peciu6~1as de Se9HT. É de todo provável que o número destes últimos esteja sub- 
representado, dado o relativamente elevado número de não-respondentes (n=50) a única 
pergunta do questionário (D2) em que havia uma referência explícita a figura deste 
profissional e ao seu papel activo no processo de planeamento e implementação de 
íictividades de SH&S'Iq. De qualquer modo, houve pelo menos 70 respondentes que 
referiram cxplicitamcnte não ter técnico e/ou especialista de S&H'T. 
.i\ csist6ncia de ténzico.r elo/{ e~eczuLstu.r de ,T&I-I'T esti íissociad~i ao agsupamento de 
íictividade económica. De facto, este tipo de profissioníiis é muito mais provável existir nas 
empresas dos sectores primário e secundário do que nas restantes. '4s diferencas são muito 
significativas (f, <.001) embora a associação não chegue a ser moderada ( V d e  Crumer <. 
40). Taml~ém parece estar relacionada com a existência da Coinzssüo de S1-Ie9YT. De facto, as 
diferenças são estatisticamente muito significativas (J, <.001) e a associíição moderada @hi 
<.40). 
4.3.2.2. Médico de clínica geral, enfermeiro do trabalho e outros profissionais 
I'elo menos em 58O/0 das cmptesas com senriços de SH&S'r, havet,? c o / ~ ~ / / l t o ~  t.egulum de 
cktz~cugeruI Quudm B1.41, como parte das políticas, programas e actividades ,igiupadas sob a 
designação Avuhaçüo de sulide/ L'gzbwna de su/íde/ P?.t.s~uçüo de mzdcrdos de su~íde (Peigunta C1 R) A 
existência de médzco de cltnz~rr~qerul (n=143) ein muito mais provivel nns empiesas com Jenxços 
alfernos do que nas empies,is que xioptninm outra modalidade (Q/(r/dro R 1 5) 
Quadro B1 5 - Medico de clinica geral e modalidade de serviço de SH&ST (n.247) (%) 
Modalidade de seruiço de SH&ST Interno Externo I 
Médico de clinica geral 1 
Sim 68 4 35 O ' 
Nao 31 6 55 O 
Tdal N=136 N = l l l  
p < O01 
I'or outro Iíido, ;i cxistênci;~ de médicos dc clínicíi geral seri tamb6ni mais prc>~-,i\-el níiquelas 
cri~presífi onde existem mc%"ico~ do /tz~huIho com um papel minimimente ;icti\-o n,i gest,io d o  
sistema de SH&S'I'. Ou sejíi, o médico de clinic;~ geral tende ;i est,ir intcgraclo riiini;~ equipa 
de síiúdc ocupacionsl. As diferençiis s5o est~itistic;imente muito sig~iiticíiti\-,is Ct, <.001), 
cinl)osíi o valor de phi (< 30) sugir;i u n ~ a  ;issociação fraca cntrc est,is d ~ i ~ i s  \-íiri,i\~eis. A 
csist?nciíi de médico de clíriicii gcr;il piirccc ser independente da (i) clih~c~n.iilo d,i c,rnpresii, da 
(ii) i~uriorzuliilzde ou do (iii) co/~/ivlo c~ccjoni.r/rr, entre ou trns wiri Aveis. 
I'o r suíi llcz, o rpoio (/i> pe,i,i.otrl de ~t?fitmt<qem (pergunta C1 13) existe, pelo mciio S. rrii 4?".ó das 
cmprcsas que declílsiim ter seivic;os dc SI I&S'I' (Quudro A1.4). N5o é I,ossí\.cl, ~>oréni, sal,er 
quiiritos e/rfit.mrim,i do /lmbrrlho estao ;i cscrccr h i n ~ õ c s  cspecífic~~s ncssiis c.riipi.c.~'i~. 
'l'íil como em rclíic;;io .;i clínic;~ gci-;il, ;i cxist?nciíi de cllidudor ( / c  ('11/;'tin,!qc~/~ i' r i i ~ i i t o  mais 
~xov'ivci niis cmprcs;is com .1~7)iç(l.i inferr1o.i do que níis cniprcs;is cliic ,itloptnr;im outfii 
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modalidade @adro Bl.6) A enfermagem e s 6  sobretudo associada a dimensão da empresa, 
medida pelo volume de emprego. As diferenças entre GE e PME são estatisticamente muito 
significativas CJ <.001) e a associação é moderada (phi=.49) Quadro B1.7). O teste lpara duas 
amostras independentes também aponta no mesmo sentido: o número médio de 
trabalhadores nas empresas com ou sem enfermagem difere muito significativamente (P 
<.001). 
Há igualmente diferenças por sector de actiuidude económicu: a existência de pesso;il de 
enfermagem é mais provável no sectorpmdutim do que no .rectorlernrnLtio C1, c.001) e, dentro do 
sector produtivo, nos agrupamentos 2 , 3  e 4, a que pertencem 73 das 104 empresas em que 
se prestam cuidados de enfermagem. Além disso, a figura do enfermeiro parece também 
estar associada a do médico de clinicu gerd (t, <.001) e ser independente da figura do médico do 
trabaho. 
Quadro B1 GPessoal de enfermagem e modalidade de serviço de SH&ST (n=247) (%) 
Quadro 61 7 -Pessoal de enfermagem e dimenGo da empresa (volume de emprego) ( ~ 2 4 7 )  (%) 
Dimensão (volume de emprego) GE PME 
I Pessoal de enfermagem (2 250) 
Ilcla tiviimen te i esistênciii de ort/n~.r epe~uIldude,r médica.r e ol/tros p~~~~:cio//crii. clr. .i-(ride (por ex ., 
psicólogo, fisioterapeutii ou técnico superior de serviço sociiil o~~piicioniil), não h i  
difereric;;is estiitistic~irnentc signific;itiv;is entre iis empresas com s e ~ ~ i q o s  iiiteri~os ou outra 
modiilidiide. O número de empresas que contam com o apoio de "outros profissionais de 
siiúde" o u  mantêm "consultas reguliires de outras especiíilidades m6dic;is " (p;ir;i íilém díi 
clínic(i geral e da medicinii do tr;ibiilho) é, de resto, diminuto: 12% c 1X0/n, respectivamente 
CQgaa'/n B 1.4). 
N o  quc diz respeito íio c.o//.s//l/ul- iJ-v/~?/-/ro (uma figura um tanto ;irnl>ík~ii, jii quc pode ser um 
mCdico do tral);illio, uni especiíilist'i cie scguranqi e higiene do tt.;il)íilho, ~ i r i i  ergonornista, um 
psicí)logo, um soci0logo ou um outro e~perít), verificíi-sc quc cstc tipo dc Profissionais 6 
apenas referido por 1 SO:n diis cmprcsiis (n=39) com serviços de SI I&S'l'. Híí, contudo, uni 
elevado número de cniprcs~is o u  cs~~il)clccimentos (n=84) qiic ri30 rcxl>ondcran~ (N/R) ;i 
perguritíi D2, iio todo o11 em píirtc. IXm contrílpiirtidii, 124 respoiidcrites riiencionariim 
cxplici~~imcntc quc n;io rccorrcrn (o11 n,Xo rccorreríim) ;]os sci-\~ic;os dc qu;ilqiicr consultor 
cstcriio com compctêiici;is n o  dorniriio díi síiúdc rio tríil)íilho. 
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4.3.2.3 Equipa de saúde ocupacional 
Antecipando-me à apresentação das respostas a pergunta D2, posso desde já adiantar que 
apenas 23% dos respondentes referiram (i) a existência de equipa de saide, com (ii) um papel 
nzinimamente acliuo no planeamento e execução das políticas, programas e actividades de saúde 
(Pergunta D2). Na realidade, são poucas as empresas inquiridas que apresentam um perfil de 
tipo V1 (n=l(>) ou de tjpo V (n=13), ou seja, que recorrem a um leque relativamente variado 
de especialidades e profissões no campo do saúde no tral~alho, indiciando a existência de 
equipas pluridisciplinares e pluriprofissionais. No total das empresas que declararam ter 
serviços de SI-I&ST (n=247), os perfis de tipo V e VI representam menos de 12% ('Quadro 
13 1 .X ,  em anexo). 
Mais tsequcnte é o perfil de tipo IV (n=43), com destaque para o perfil de tipo IVa (n=27), 
correspondente as quatro figuras-chaves que podemos encontrar sobretudo nas empresas ou 
estabelecimentos industriais de maior dimensão, com serviços internos de SH&ST: refiro-me 
ao médico do /ruDalho (MT), ao témico ou espeda.4;stu de seguranfu e hkiei~e do trubalho (S&HT), ao 
~?zédim d~,J^úlmiLu e clit~icu~qeml (MFCG) e ao e~lfemeitv (ENF) ('Fiqurn R 1. I). 
Figura B1 1 - Distribuição dos perfis de equipas de saude (n=243)(%) 
Perfil (MT=M&dico do trabalho) 
Nas ernprcsíis de menor dimensão, muitas vczcs ;i equipii de siiúde csti reduzidii ;i trEs 
elcmcntos: médico do tr,ibíillio, m6dico dc clínicii geriil c enterriieiro (Po~$L ~ L J  //$o IIlrr) o ~ i  
médico do tr,ib;ilho, médico de clínicii geral e tfciiico ou especi;ilistii de seguriinqii e higiene 
d o  trabiillio (/'e$/ de /$o 111/1), contornie o sector de íictivid;idc. Em todo o ~ i s o ,  47% das 
cn i l~~~samiprescn t í i  um perfil de tipo 11 (n=65) o ~ i  dc tipo 1 (n=48). Este último c o que 
corrcsponde iipcniis ;i cxistênci;i da mediinrr do /tuha&o. Estia situnç5o i- mais frequente nos 
.izv.riio.i í~v/~~t7~o.r (n=33) do que nos seiviços iriternos (nzl.5). 
Se sc iigrcgiir os viírios pcrfis d;is cquipiis de saúde cni 4 cíitcgoriiis I~iísic;is - pesfil 1, 11, 111 
C I \ ' ,  corresporidcndo cste último As situ;içóes crn qiic se \rcrifi~ii ;i csistênciii de quíitn) O U  
i cspcci,ilidiidcs o11 piofissóes difcreiitcs-, coiist;iti-sc que Iiií diferenqiis 
estiitistic;iriicii tc miiito sigiiific;itiv;is (f, <.()()I) ii i i  coinposic;;io das ccl~iipíis de siiúde, crn 
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função da modalidade de organização e funcionamento dos serviços de SH&ST (internos ou 
externos), emhora a associaçiío seja fraca (V de Cmmer < .30) Quudm R1.9). 
A prcvalência de perfis de equipas de saúde está também associada ao aqmpumenb de aclividade 
económica (4 categorias) e, consequentemente, ao sector económico (produç5o e serviços): (i) nos 
agrupamentos I e I1 (indtis~rias ~ransfomadoras e demuis seclo~s produb'uos) há uma clara tendência 
para a predominância dos perfis I11 (MT + 2) e IV (MT + 3, 4 ou 5); (ii) pelo contrário, nos 
agrupamentos I11 (Coménio, l~nrismo e /ransporle.e.r) e IV (0ulm.r semipr), s;io os perfis I (M1J e I1 
(M'I' +l)  que são dominiintes. 
Quadro B1 9 -Tipologia do petfil da equipa de saúde e modalidade de serviço de SH&ST (n=243) (%) 
ObSe~açdeS MT=Medicina do Trabalho p < O01 
4.3.3. Atitude face as condições de SH&ST (B9.1) 
Cerca cle 3(I0/o das empresas rnostríiriiim umíi atitude p/vcrc/i~w no domiriio diis condiqões de 
S H & U  e d i ~  suii melhoris, ou sejíi, orientaclíi píira os proljlemíis colicretos e pari1 ii suii 
soluçao (Pergunta 139.1): 170/0 íiçsumi;im-se clii~imente m-omo //m eUvl~~~;It,ko (I) e os  respantes 13"4i 
reconheciíim que tinhani alguns problemas míis . w h m  como resolvê-los @I). Em 
contr;ipnrtid;i, cercii de 9 % íissumiíirn umii ;ititudePcr.i:r/rlcl ou nr:qii/ir'c/: tiiiliiim p r ( > l ~ l ~ m ; l ~  n o  
domínio da SH&ST mas não su/!ium como resolvê-los (I\') ou nao nxinitestamm 
explicitamente vonkide de os resolver (V). Finiilmente, a grande rn;iiori;i (01" o) de~li i f i i~a ter 
os p rol~lemíis típicos das cmpresíis congéneres, cmljorii f>tvcl//n.i:i.r esolvê-los (III): erari1 
en1pres;is que miinifestíivíim umíi íititude posi/io(~ mis  niio proacti1-,i. !\penas três niio 
rc~ponder~ini  ;i esta questão (Q14r1dm 139.1. I). 
l l s s  cmprcsiis cluc se consideaivíim r~-v(>/~;It,kfrn~,r tio domínio díis conciic;ões de SI-I&i.;'I7 e d;i sun 
riiclhori;~ (ii=43), ni;iis de metade (nz2.3) constíivii dii lista díis /??eliion.r 11 mcrto/r.i (Istrmrl 
fOU/97). As ditiircnq~is nao eram, porérii, estatisticiimeritc sigriificíitivas. l l c  qcialqucr modo, 
iis cmpscsiis clíissifi~idíis em 1997 coino iis ~~ndho)~i. e I?/(I~o/z>.s, tendiiirii ii tçr iiinii iititiid~ 
-- - -  
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Quadro B9 1 1 - Atitude face A melhoria das condições de SH&ST (n=255) 
AtRude 
Prcactiva (I, II) 29 8 
Positiva mas nao prcactiva (111) 155 60 8 
Passim ou negativa (IV V) 24 9 4 
100 0 
A atitude das empresas face às condições de SH&ST e à sua melhoria i- independente da 
modernizaçao d o  sistema técnico e organizacional de trabalho bem como da certificação da 
qualidade. E m  contrapíirtida, está associada à nucianuLdude do cupztul, ou seja, as multinacionais 
(n=66) tenderiam a ser mais proactivas no  domínio da SH&ST do que as restantes empresas 
(nz193). Embora significativa a nível d e p  < .05, a associação entre as duas variáveis é muito 
fraca. 
4.3.4. Estratégia de intervenção no domínio da SH&ST (B9.2) 
A maioria relativa das empresas díi amostra ( 3 8 % )  pôs a ênhse  na p/.omoção du suride no 
tmbalho: a preocupaçiio dominante seria "promover a saúde e o bem-estar de todos" (6). E m  
segundo lugar, vem ;i p / ~ i ~ i c ã o  o/~~///cldrlpc/rcl o i71diuid11o (3) (27%). Praticiimente rs-ueqzlo esGo 
as outras duas formas de p revençiio: oiienlcrdcr pmn o lruhalbo (4) (1 6'/0) e cr9nfiudu simicltuneanza~/e 
no Nid/~;i(/~ío e 110 /1z//)(/1/30 (5) (14'Yo). Cri1 númcro muito reduzido de empresiis (5%) não tinham 
n~n/J/í/i/a p~roc/íp~ciíO (?~pr~Zji// ( 1 ) ou ,  qu;indo muito, preocupavam-se em /zpc/mt- otc co?~pensur os 
~%rco.sp~nfii:sio~~~ri,r (3), dc íicordo com ,is suas ol:,rigIçóes legais. 
131-1 resumo, poder-se-iii t(i1i1ir de três ei/ru/~qi(r.r o~/,@sojus de ucção em n~atéri;i de saúde no 
tr;il>íilho (Qrccrdtv A9.2.1): (i) Um;i orientad;i para ;i n!puraçüo (So/o); (ii) outr ;~ p'irii a prrr~c~nçilo, 
indcpendentcmente de sc.r miis ou n ~ e i ~ o s  intcgr<idíi (57'/0); e, finiilmeiitc, (111) umii outi-;i, 
mais direccioníidíi para ;i p/nmoçiio (.38"/0). 
Quadro 89 2 1 - Repartiçao do no de empresas em funçao da sua estratégia ou filosofia de acçao em matéria de SHBST ( ~ 2 5 6 )  
I dc. salientar ;iirid;i quc c111 I~astaiitc.~ c;isos os respondentes íissiníilíirarii i150 Lirníi, míis três 
I.CSPOW~"S (i) prc\lenir os riscos ;i iiívcl cio indivíduo; (ii) prevenir os riscos ;I rií\.c.l cio tr;il)íil l i~ 
c, por fim, (iii) promover ;i s;iúdc c o I)em-estar de todos. Xcstc ciiso, optou-sc. 
sistcm;itic,imente por coditiciir ;I rcspostii como correspondente :I úItirii,i categoriíi (que, de 
t<icto, i. ii miis ;il)r,ingeiitc., rc\~cl;idorii dc iirníi iil)ordíigem intcgnidii dos pro\)lc.rii;is dc s ; iúd~ 
110 trill~;illlo). 
---- - 
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As respostas a pergunta B9.2 podem, todavia, ser tomadas como indiciadoras do maior ou 
menor grau de ineração da política de saúde no trabalho, pelo que se pode dividir a amostra 
em dois grupos Quadro R92.2): (i) um que decididamente não nvelu ter umu abordagem inetruda: 
limita-se a  parar os riscos (n=13), ou a pnwnir os riscos, privilegiando o indiuiduo em detrimento 
do aml~iente de tral~alho (nz70) ou privileg~ando o umbienk de Irabalho em detrimento do 
indivíduo (n=40); e (ii) outro que tem uma aboniagem inleqrada, orientada para a pnuenção dos 
riscos simultaneamente a nivel do indiuiduo e do trubalbo (n=36) ou, explicitamente, paríi a 
pramoçc?o da saide (n = 97) . 
Quadro B9 2 2 - Repart~ção do no de empresas em funçao da existbncla de uma poiitlca de saude integrada 
(n=256) 
Kão há diferenças entre os dois grupos no que diz respeito a certificaGo da qualidade ou 
outras variáveis de caracterização técnico-organizacional como a modalidade de seniiços de 
SH8rS'r. Em todo o caso as empresas com uma política de saúde integrada tendem a ter um 
índice mais alto (0.59) de modernização do seu sistema técnico e organiz;icion;il de trabalho 
(nz125) em comparaç;io com as restantes (0.52) (n=119). As empresas de maior dimensão 
(2 250 trabalhadores) também tenderiam a ter políticas de saúde mais integrxias (J, <001). 
4.4. Riscos 
4.4.1 Nível de absentismo (B2) 
h4ais de metade dos respondentes indicaram taxas de íil~sentismo inferiores ii 6' o enqu;into 
cercii de lGO/h se situiiv~im nos esciilões nxiis ;iltos (2 9.00) A propor~iio cie niio-responcientes 
situou-se :i volta dos 159'0 ( F ~ ~ I U H  R2. I). 
I'íii.~ uma maioriii rcliitivii de ernpresíis - mais cie 60% dos responderites ;i esta quest.20 
específica (n=170) -, o IJNTI de a/~.re~r/ir?no acei~útcl eríi o que se situ;iv;i iiljiiiso dos 5% E de 
registar que mais dc um terço díi iimostra (n=89) nao quis ou n5o soube responder a esta 
13 c r 8 1  n tíi ( 1  ;(pua 132.4. 
I <  de referir ainda ;i esistênciíi de três cíisos com víilores ii~ioril~ilii~eiite' cleviidos ou 
A .  
iil)err,intes (>20%), em resultado ciii iiiclus2o indevida díi licenç;~ pars tiiiii~ nas iiiisenciíis ao 
triil);ilho. A4csmo excluindo estes O I ~ / ~ ~ K I .  severos, ;i distril,uição da t<isa dc. iibseiitismo não 6 
iiorn~íil (Q~lrrcSro 132.1, em anexo). l l c  quiilquer modo, os wilores médios ,indii~iim muito 
pr'isimos: O.OO/) c O.?"/) ,  p;ii,i ;i rncinitl atiftzdica, 6.0% e 5.8% p,ira ;i iti,naiiil ,I ,(?O. e 5.6Oío e 
i.7'1) píir;i ii medjuncl, ern 1906 c 1995, rcspectiv;imentc. 
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)3 Figura 82 1 -Taxa de absent~smo observada em 1996 (n=221), por escala0 (%) 
Figura 82 2 - Taxa de absentismo considerada como acenlvel pela empresa, por escalão (n=170) (%) 
A tasii riikdi,i clc ;il)sentisriio diferiii por ;igrup;imento de ;ictivid.,ide principíil. O absentismo 
er,i maior no Agiup;irnento I1 (l~dií.r/tI~~ /rurl.$/il~udot~ kgeiru) e menor no Agtupamento IV 
(Oli/ru.i- .i1i7i~o.s) ( ,QI(cI~/v 132.2, em anexo). Por outro lado, as empresxs kiylorizadas ou com 
b;iiso iii\~el de moderniz;is?io d o  sistemíi técnico e organizacion;il de trabalho tendem a ter 
um t,isii dc ,il)scntisrno n ~ ~ i i s  ; ltíi ( >(>'/o) (/t, < .OS). 
(;O~ii~ril.<iiido ii tiix;i de i11)scntisrno nas cluiis ;irnostr;is emp;irelhad;is (riz207) , verifica-se t u  
h;i\lido urna ligeifii redui;,io de 0.3Y0, de 1995 piiríi 1996, míis mesri-io iissim est;itisticamente 
signiticati\,,i Ct, < .()I). I<ssa rcciu@o foi rniiior n o  ilgtupiimento 6 (C,-omckio e Tlnti~~zo). Nos 
Agiup.in-ieritos8 e 9 (O~i/tv.i. .srrli~oOr), Iiouve pelo contfiírio uni aumento da taxíi da 
;il~sciirismo dc 0.2'/0 e de O.So/o, rcspcctiwimente. 
1~cspo11ci~11tcs C 11. i~)-rc~~oridcntcs i perguiitii i32 1150 difercrii eiitrc. si. .i\ resposta 5 pcrgunt(i 
sol)rc ;i /tr.~(l ( i ~  trb.~l~n/isn/o crci~.i/~j~x~l é indepcndentc do  cargo ou fiiric;;io, d;i nacioníilidíide do  
~;ipit,il, do ;igtuparncnto ctc ;ictivid;ide ccoritimicíi ou dri modcriiiz;ic;5o d o  sistemi técnico e 
o r i ~ i i z ; i c o ~ i ; l  de ti;il);illio. I<m gcr,il, c como scriii de esperar, lii difercn~íis muito 
sigiiiticiiti\.;is, por iignip;imcnto de ;ictividiide ecoriómic;~, cntre ;i tiixíi de ;il)sentisiiio 
ol)scr\.,idi~ em 1000 c ;i t,is;i de ;il)scntisino corisidcr,ici;i iiccitiivcl (Q~iclci~u 132.3, em íincso). 
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0 questionário não tinha nenhuma pergunta sobre a emlurn do ahsenhmo observado nestas 
empresas. Em todo o caso, essa estrutura deverá ser semelhante à do conjunto das empresas 
abrangidas pelo balanço social, constituindo a baixa por doença íi principal causa das 
íiusênciíis ao tral~alho (> 50°/o). 
4.4.2. Principais causas da incapacidade (B3) 
As três musas mais frequentes do absentismo por incapacidade para o trabalho (Pergunta 
B3) seriam, níi percepyio dos respondentes (n=256), os acidenu e lesões (57'/0), as doenças do 
sislenzn rn14,rcllhe,rquelélico ou do foro osteosmuscular (32%) e, por Último, o uso indevido da 
Daixu por- doença (29%). I-Iá apenas três casos omissos. N o  entanto, mais de 11% da amostra 
(n=29) iissiníilou a resposta Não sabe (N/S) (Fi,<uru B3.1). 
Na lista das principais causas percebidas de incapacidade para o trabalho, surgem a seguir as 
doenças do sisfe~na n@iratótio (4") o ofnsse (59 e as doenças dojômpsiguiútrico (69. H á  ainda um 
número relativamente elevado de respondentes que assinalou outras causas, relacionadas com 
o absentismo por incap;icidade (nz63). 
A percepçno das causas mais frequentes da incapacidade para o trabalho é independente do 
c;irgo ou função do respondente, escepto em rel;ição ao uso indevido du baixa por doença: de 
tacto, os gestores de topo tendem ,i desvalorizar a I>aisa por doença, considerando-a como 
obl/siml ou, f ia//hht~/u, em maior propor$o do que os restantes representantes da empresa, de 
nível intcrrnkdio (director de pessoal, dircctor tiníinceiro e outros, incluindo os médicos do 
ti<il),ilho c outro pessoíil dc SHPrS'l] (,O < .OS). 
Figura 8 3  1- Causas mais frequentes do absentismo por incapacidade para o trabalho (n=256) (%) 
1 
- 
Nao sabe (NIS) 
Doenç sistema digestivo I 
Doenç sistema circulatório 
Doenç foro psiquidtrico 13 7 
Doenç sist respiratdrio 
Outra 
Uso indev baixa p/ doença 
D sist musculoesquelético 32 2 
Acidentes e lesdes 57 
-i 1 
!\s (/on/fcl.i do .sis/e~nu rnl/.r~~/loei.q//eIr$i~w c, iis d o ~ ~ ~ p r i  (h c$c~trho tr~~pirctrtório I~em como o /(.iv it~de~ido 
t / l  /I(I~-V(/ por doet~p scriíini si~iificíiti\~,i11ie11te mais frcqucntes n o  sector produtivo c i o  que rio 
sector cic serviços 0, < .OS) ( Q I ( ~ / ~ I v  R 3. 1 ) .  A4~iito e m  cspeciíil, 21s doe/~çu.( (/o .sh./íJ/~n/ 
/~/~/.iz.//ho.iqiii,L;/ilo scriitni m;iis hcqiiciitc.~ iios ;igi-iil~;iniciitos de ;ictivid;idc ccori6inic;i 2 c 3. 
-- -- 
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A percepção das principais causas do absentismo por incapacidade para o trabalho não 
parece estar associada a dimensão da empnsa (volume de emprego) a não ser no que respeita às 
doenças do sisIema musculoesqueletco e às doenças do uparelho digeslivo 0, < .05). Por seu turno, o uso 
e o abuso da baixa por doença são mais referidos pelos representantes das empresas dii 
indzíslna ~ranfomadora Lieira (Agrupamento 10. As empresas que invocam o uso indevido du 
baixa por doença têm, além disso, a particularidade de empregarem uma maior percentagem 
média de mu/hens (37.4%) (nz65) em relação i s  demais empresas (29.3'/0) (n=171) (f, <.OS). 
São também empresas que tcndem ;i ter um nível de ílbsentismo mais alto (f, < .OS). 
Não híí diferenças relativamente i s  demais variííveis de ca~icterizíiçiio sociodemográfica 
(cokznnhos apis ,  escolaridade, idade e taxa de sindicalização). A percepção das principais 
causas do absentismo por incapacidade também é independente do índice de modernização 
do sistema técnico e organizacional de trabalho. Em contrapartida alguns dos principais 
problemas de saúde no trabalho estarão relacionados com certas características 
sociodemográficas das empresas: (i) as doençu~ do foro psiquialnco são mais referidas pelas 
empresas onde é maior a proporção de mulheres (me'diu=39.5; n=33) (f, <.05); (ii) as doerzçus 
do sistemu nzusculoesguelético seriam mais frequentes nas empresas onde 115 uma população mais 
envelhecida, devido ao peso do grupo com idade igual ou superior ;i 40 anos (média=49.0; 
nz76) (P <.01); (iii) o slrzsse também é mais reportado pelas empresas cujo pessoal tem um 
nível de escolaridade igual ou superior a 9 anos (médiaz51.6; nz46) @. <OS) .  
Quadro 83 1 - Percepçao das principais causas do absentismo por incapaadade para o trabalho, por sector economico 
(n=256) (%) 
(a) A pergunta admitia tres hlp6teses de resposta 
4.43. Principais problemas de saúde, relacionados com estilos de vida (B4) 
O co//.i.l/mo dr cíkool, enquiirito tictor de risco íissociíido íios estilos de viti;i cios trnl),illiíidorcs, 
I X I ~ C C C :  constituir o problcr11;i de s,iúdc cpe, de longe, mais prcocup;i iis riossiis c.niprcs;is 
(54'%,). I;:rii segundo lugir, vem ;i iljil?et1/(1çií0 de.sequilihrudu (36°/zó), se(riid;i, cic miiito perto, 
13 c Ia c/{fic//lhlde e??! hdul- co/n o .r/tz~.~.re (3 7>'',i,) (j3 c rkru n ~~1 134) ((quru 134. 1 )  . 
Nos outros prol)lcrn;is cliic prcociip;im os cmprcpidorcs ou seus rcprc'sciit.iritcs, rixis ctuc 
r ,  , I (  1. i~ioii;iImciitc : ii5o s.20 ,issoci;idos ,io domínio díi SI-IKrS'I'. iiicliic.rn-se o iv/~.i.~(///o /o  ( I /~( Iw 
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(32O/), afaha de hábilos de txernkiof~ico ( 2 9 % )  e, inclusive, o consumo de d q a  (27%) e a condução 
perigosa, susceptível de provocar acidentes de trajecto (12%). Há apenas um caso omisso e 
sete respostas de tipo Não sabe. Refira-se, por fim, que também há empresas que declararam 
não ter nenhumpmblema em espenul (n=34), constituindo motivo de preocupação para a gestão 
Nos ou~mspmblema.r (n=14) inclui-se um leque muito variado de questões relacionadas com a 
saúde que preocupam as empresas, embora uma ou outra dificilmente possa ser associada 
aos es~il0.r de vida dos trabalhadores mas sim As próprias condições trabalho, em geríil, de 
SH&S'17, em particular. Entre outras, os respondentes identificaram íis seguintes: (i) a "vida 
nocturna7' (referida especificamente como motivo de preocupaçgo por uma empresa 
hoteleira); (ii) a "pressa" (sic); (iii) a falta de cumprimento das normas de SH&ST por parte 
do trabalhador; (iv) as posturas corporais incorrectas; (v) as actividades extralal~orais com 
lesões, causadoras de absentismo @or ex., a actividade agrícola de fim-de-semana, a prática 
desportiva nos tempos livres); ou ainda os (vi) "problemas de carácter social" (por es., a 
falta de hal~itação, o consumo de droga, o disfuncionamento familiar). Não há diferenças 
estatisticamente significativas na percepção dos problemas de saúde relacionados com os 
estilos de vida dos trabalhadores, por mtgo ou função do respondente. 
Figura 84 1 - Principais problemas de saúde, relacionados com os estilos de vida 
dos trabalhadores, constituindo motivo de preocupaçao para a empresa (n=258) (%) 
Outros problemas 
Conduçao perigosa 
N/ problema em espcial  
Consumo de droga 
Falta de exercício físico 
Consumo de tabaco 
Dific em lidar com o stresse 
Alirnentaçao desequilibrada 
Consumo de dlcool 
--C? 
l l e  um modo geral pode dizer-se que íi percepç,Zo dos problenxis de s;iúde relacionados 
com os estilos de 17id;i cios ti.,il~íilhíidorcs kiml)ém é independente cio sector económico. No 
entíinto, íis c.mpresas d o  sector produtivo preocup;im-se mais corn o consumo de Alcool (P 
<.OS), eriqiiiinto íis crnprcsíis de servic;os tendem ;i dar míiis impot~inciíi iios problemas do 
stressc. 
Alpns  destes prol)lem;is es~iio clíirítmcnte íissoci;idos iis crr~ac/r~l%i./icc~.i~ .i.uc ut/r~rnogr~~cus da  
emprcsíis. I>or esemplo, o zorr.r///?~o I / ~ J  (ífcoof est5 ;issociíido ;i id;ide, ;io ginero e :i escolí~ridade 
cios tríil)íilhíitlores; o u  sejii, tende ;i constituir umíi preocup;ição nas empres~is onde é maior íi 
~xrcen~,~,qeiii inktliii rle iiidii~iduos Ct, <.OOl): (i) do  gkncro /~~~I .SC/~L/IU (73" ;I) (ti= 132); (ii) com 
40 o// rncli.1. {///o,i 1/11 i(/(/(/c, (47" O) (ri= 1 30); (iii) corn /nctro.i. dt 9 nno.r de c~scuf~/rk~/~/~/r. (O 1 'I o) (n= 1 37) . 
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Quanto i s  dIf;cuúiades em hdar com o s tme,  elas foram mais reportadas nas empresas onde a 
escolaridade é maior (> 9 anos): a percentagem média é de 50.8% (n=77) contra 41.7% 
(n=151) (J <.05). Passa-se o contrário com a ahmenlação deseguihbruda que parece ser 
sobretudo uma preocupação das empresas onde a escolaridade do pessoal é inferior: a 
percentagem média de gente sem a actual escolaridade obrigatória é de 60.2% (n=80) contra 
apenas 52.8% nas restantes empresas (n=147) (f, <.05). 
Os restantes problemas de saúde, relacionados com os estilos de vida do trabalhador 
enquanto indivíduo (consumo de tabaco, j%La de húbilos de e x e r ~ o ~ s i c o  e condução pmgosa), são 
independentes das características sociodemográficas das empresas (por ex., género, idade, 
escolaridade e sindicalização dos trabalhadores). 
As dtfin~ldudes em kdar com o strzsse, por parte dos trabalhadores, constituem um problema 
que começa a preocupar a generalidade das empresas, independentemente do seu ramo de 
actividade, e que atinge a generalidade da população activa empregada. Em todo o caso, essa 
preocupação é muito significativamente maior nas empresas onde há a percepção do st~sse 
como uma dasprin@ais catoas do absentismo por incapacidade Quadro B4.1). O mesmo se passa 
nas empresas que referiram as doenças dofompsiquiú~rico como causa de absentismo @=.001). 
Quadro 8 4  1 - Preocupaçao com a dificuldade em lidar com o stresse e percepçao do stresse como uma das 
pnncipals causas do absentismo por incapacidade (n=254) (%) 
Seleccionando as empresíis de controlo ;iccionista estrangeiro (n=66), oriundíis de Est~dos-  
mcml)ros da Uniao Europeia (n=44) ou de outras regioes (n=22), coi~st;~ito que n3o há 
ditercnçiis entre elas relativamente à víiriável em íinilise (problemíis cle saúde relacionados 
com os estilos de vidíi dos trabalhíidores, constituindo motivo de preocupação para OS 
gcstorcs). 'Todavia é de iissinalíir que iis rnultiniicloniiis comunitiirias tendem a dar mais 
i.n t ~ s c  ;io con.rt{mo de (íICOoI (48'/0), iio con.i;l{mo d~ /ahrrco (29%) e condt{p7o rrr{/omó~iel (3.3'0). As 
rcst;<intcs multiniicioniiis, de origem estríicomui~it~íriíi (n=22), rnostr~im sobretudo 
preocupaçiio com iis dtl;c~{Marles em Ldar com o .r/m.r.re (4S0/o), o exet-cício flrico (36O/o), 21 akmenl~rçÜo 
(36'/0) c o con.rí~mo de drqqa (27 '/O). 
l'í~r~i ;I gencfiilidade d i i ~  empresiis d;i íimostríi, niicionais ou estrangeiríis, o constlmo de r í l~~ol  
como prcocupíiçao cst;í íissociíido .;i perccpçio do íicidente do tr~bíilho como umi d;is 
principais causas do ;ibsentismo (f, <. 01). I'or seu turno, íi , f i f /a do hri11ifu.r de iíve~írioJi:il;~~ 
cstiirií rclacioníida com íis doençu.r rlo c/)Irrmho ri~t{lrr/ório. As empresas que reterem 21s doençrr.r h 
rprrndho n'n-~{kr/ório c o n ~ o  uma das três princ~píiis cíiusíis do íi1)sentismo também se mostram 
prcocupíidiis com ii (rhen/(rçClo n& .rar{d(íric./ dos seus tríil,íilhíidores. Por fim, ii ;ilimenta@o 
dcsccliiilil~r;id;i tíin11)i.m iipíirecc ;issoci;idíi íios p tvbk~~~nr  (10 .iii-/em(/ mtí.rc~~ko-eryr~i~k~/ico. En~ljoríi íis 
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diferenças sejam significativas ao  nível d e p  <.05, a associação é, contudo, muito fraca @hi 
<. 20). 
4.4.4. Principal natureza dos riscos (B5) 
Mais de metade dos respondentes (53%) classificou os riscos no local de trabalho como 
sendo principalmente de naturezafjicu, quí'micu elou bio4@ca; 43% identificou-os como sendo 
sobretudo de natureza psicussocid, mais ligados ao ~rubulSo (1 5Oh) ou mais ligados ao indi~jid~/o 
(38%). Houve 20 respostas de tipo "Não sabe" (N/S), enquanto em 9 casos se optou por 
uma dupla resposta: os riscos seriam tanto de natureza física, química e biológica como 
psicossocial, relacionada com o indivíduo ou relacionada com o trabalho. Há diferenças na 
percepç-50 da natureza dos riscos em Função do  sector de actividade (Quadm B5.1). 
Quadro 85  1 -Principal natureza dos riscos e sector económico (n=238)(%) 
Para a maioria dos respondentes, ;i natureza fisica, química e/ou biológca dos factores de 
risco estíí iissocisd,~ (10s uriclcn/c~,s P /e,sõe.r Cf, <.OS) ou ;I doenças de etiologia multifactorial 
relacioníidi~s com o tr;il,;illio como, por exemplo, as do .riste~za m ~ ~ s c ~ o e e k i c o  Ct, < .01). 
Ji o stresse, como cíius,i de inc;ip;icidade piim o trabalho, eskí cla~imente íissociado aos 
factorespsico~~ori~~i~i no ti,ib~ilho Ct, < .()I). O mesmo se passa com ;I duençu dof0t~psiq11icjf1ZEo (f, 
<.OS). Relativamente iis restantes Gius;is de incapacidade p;ii,i o tral~íilho (doenças dos 
sistemis respiratcírio, ciiculíitório c digestivo), parecem ser independentes da principal 
natureza dos riscos no  lociil de tríl~,ilho. 
4.5. Formas e nível de participação dos trabalhadores no domínio da SH&ST 
4.5.1. Principais formas de participação (B6) 
(Juiitro em c;id;i citico en1prcs;is referiram ;i esistência de ~imíi ou mais formas de 
píiiticipíiçiio no lociil dc ti.;il,;illio, perniitindo ;ios tr;ilxilh;idores e/ou seus representantes 
scrcrn, rio mínimo, it//ut~t/f/clc/u.i. P/OII ~nt~.s~(llr~du,~ em míit&riíls rel;lcion;idíis com ;i Sli&S'T. Dois 
tcrc;os da ;iniostr;i (6G0/ó) tinhiim ti)rni;is dirzct(/.r o/{ r12o-~p~.renlc1ri011(1i,r, enquanto pouco mais 
dc metade (54%) tinli;im forn~;is i~~ditz~c/u.r o/( rzpn?.rentc~ciunui.r. I'or fim, íipen;is 19% dos 
respondentes decl;ir;ir,im n;io ter / I ~ ~ I I ~ / ~ I I , I  d r ~ p r r r ~ i c o  e/?? r~~prtYu/nestc dornínio. 
I>c iicordo com iis t.espost;is d;id;is ;i pcrguiit;i H6 (ii=257), ;i torrníi niiiis gciier~lizíida de 
~xuticipíiç;?o cr,i ;i tr;idicioii;il Kil~{t/i?o (.o/?/ (/.i. (.;IJ1~1.s I)itt!c/u.r (4SC%/(i), seg~iid;i, ;i dist(^iricis, pdíi 
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Comissão Parilária de SHe95'T (37O/0) e pela Reunião Geral com a Adminis~ração/Dincção a nível da 
empresa ou do estabelecimento (23%) (Figura B6. I). 
Também em 23% dos casos, era utilizado o Boletim/Jornal de empresa como forma de 
participação. Só em 5" lugar, surgia a Comissão de Trabalhadons (19%). A figura do Delegado 
Sindical e/ou da Comissão Sindical, como forma de participação no domínio da SH&ST, era 
apenas referenciada por menos de 16% das respostas, surgindo em 9" lugar ex-aequo com os 
(J'mpos de Disc~ssão e Melhoriu. Ligeiramente a frente dos I(ep~senlanle.r Eledor para a SI-iclrclrSrlY 
(16%) e das i3quipa.r de Trabalho (16'/0), apareciam, em 6" lugar, no ranking das formas de 
participação mais frequentes, os Programas de Ideias e Sugesíões. Menos frequente (12O) era a 
aplicação de Questionánh- de Opinião (por ex., como instrumentos de di;ignbstico do clima 
organizacional ou de avaliação das atitudes dos trabalhadores e das suas intençóes 
comportamentais). 
Figura B6 1 - Principais formas de participação dos trabalhadores no domínio da SH&ST (n=257) (%) 
Outra 




Gr discussão & melhoria 
Del /Com sindical 
Equipas de trabalho 
Repr eleitos p/ SH&ST 
Progr Ideias 8 Sugestdes 
Nenhuma 
Com Trabalhadores 
Boletimljornal da empresa 
Reun ger c/ adm /direcção 
Com paritdria de SH&ST 36 6 
Quiiiito As empresas que responderam n;io usar nenh~/mrr ,forma e.pi?ci(rl tíi~ j~iflic@a~[70 dos 
t ~ i \ > ~ i l h i i d ~ ~ e ~  no domínio dii SIH&S'17 (n=48), n;i suíi maioria (i) pertcnci~ini io siJc/or le~iiírio 
( 1 )  @ 1 ) ;  (ii) eram /ectrohgicrlmerr/i~ !?/?nos i~/whih.r (n=27) @ <.01); c, por fini, (iii) 
rccorriiim i10 ot{/.rol{rci/<q em mltkriii dc org;inizii@o c tuncioniimento de scr\ric;os de SIH&S'13 
(n=29) @ <.Ol). 
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Quadro B6 1 - Principais formas de participago dos trabalhadores em matkria de SH&ST por sector económico (n=257) 
I Sector económim Produtwo Seiviços P 
(a) A pergunta admitia mais do que uma resposta 
Certas formíis são míiis proviveis nas empresas do sector produtivo do que do sector 
terciíírio (Q1,adl.n 136.1). É o cíiso sobretudo da C;omissüo de SHLXTT Cf, <.@@I), mas também 
díis Rn/niül~.i cq(!t-(~i~. co/n ( I  dit~cçiiO, do liLpt~~en/uli'/e eleifo do.[ /ruhulbudons ppma a .THdy<TT, dos 
Gti90.r de disc~~sxio e rneLboff~r, etc. (f, > .@I). Outras há, como o Aole,ti??7/jot7rr/l dcr e~npl~srz, a 
CÒ/~~/J.~~TO di  rt.crbulhcrdotes ou o Delps[rn'o/ Cò~nissüo .rindicfrl, que são independentes do sector de 
actividade. 
4.5.2. Formas indirectas ou representacionais 
.A esistência de Con7ir.1-20 de Sl-ld-.TT é independente do nível de sindiclilizíiqiio do pessoal. 
I i n ~  contrapíirtida estii iis~ociiidíi iio c<qr~/I,rlmen/o de uc/i~~idude prinapal. Quíindo se compara as 
crnpresascdo sector produtivo (Agrupíirnentos 1 e II) com íis do sector terciirio (I11 e IV), as 
ditCtensíis sso est,itiçtic;imentc muito sigiificlitivíis Cf, <.001) e :i ;issociíição entre iis duas 
v:i riivcis é rnoderíidii ( I ' de (:tamet~. 40) (Q14udt.n 136.2). 
!I Ci)~~~i.csrlo d  Trc~/~~rlb(rdotzii ((:'I'), por seu turno, est5 re1íicion;ida com o nível de sindicaliziiq50 
dos tsiibíillií~dores: ;i rnédiíi 6 muito significlitivíimentc míiior Ct, <.001) r~iis empresíis ou 
cstal~elecircntos ontlc existe ;i C'T como formíi de píirticipíiçÂo do pessoiil em míitériíi de 
SI l&Srl' (03'Yo) (n13H) do quc rios locíiis de tr~ibíilho onde n5o existe (31'X)) (n=114). 
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Quadro 66 2- Comissão de SHBST e agrupamento de actividade económica (n=257) (%) 
(a) Inclui Agricultura (A) Pescas (E), Industrias Extractivas (C), Industrias Metalurgicas de Base e de Produtos Metditcos (DJ), Coque 
Produtos Petroliferos Refinados e Combustlvel Nuclear (DF), Produtos Quimicos e Fibras Sint6ticas ou Artificiais (DG) Máquinas e 
equipamentos n e (DK) Matenal de transporte (DM) 
Para além da dimensão na empresa, a existência de CT também está relacionada com o 
sector de actividade Das 49 empresas com CT, 34 pertenciam ao sector secundário (com 
destaque para a indústria pesada, energia e construção) e as restantes ao terciário. As 
diferenças são significativas ao nível d e p  <.05, se bem que a associação seja muito fraca (V 
de Crumer <. 20). 
A existência de DelegadolComissão Sindical também está associada ao nível de sindicalização, 
como de resto seria de esperar (g <.001): (i) nas empresas ou estabelecimentos onde existem 
delegados sindicais, é maior a percentagem de trabalhadores sindicalizados (61'10) (n=31); 
pelo contrário, (ii) nos locais de trabalho onde n5o existe esta figura, a taxa média de 
sindicalizaqiio é meno r (3 3%) (n = 1 53). A fip~ r;i do Dehgrmdu/ ( , > i  . Si/~dicrll nno es t;í 
associada ;i cxistCnci;i de c~u~~~i,r.riio I'r//itcí,~u de . i ' l ld~~ST;  em contr;ip;iitidii, parece estar 
relacionada com ;i tigufii d;i Còn?issiio (/e 7Trrbalhudo'oves Ct, <.001;phi=.40). 
Quanto à nova figura do lbprrser?/un/e Eleilo dos Tr~mbalhadomp(nu a SHLyYT, ;i suii esistência 
n5o está :issociada ao sector económico nem .X dimensao da empresa (volume de emprego ou 
volume de negócios). T;iml,én~ 6 independente da existência de (,>/??i.i:(i7o Tts/l~ulhadun.r ou 
de D e k o  C o s s u  ,Sji~dicul. Em cont fiipíirtidíi, está associíidíi ,i C,3rni.r.siio Pc/ri/Úriu de 
SI-IC~~.YT: as diterenç;is são muito significativas e ii associaçáo é mc)deríiciíi (t, <.001;phi >. 
40) (Qrdc~div B6.3). 
Quadro B6 3- Representante eleto dos trabalhadores para a SHBST e Comissao de SHBST (n=257) (%) 
A csistCriciii de termas dc píirticipíi$io iiidircct,~ o u  rcpresent;icií)n;il C independente do 
indicc dc rnoderniziiy2o do  sistcmii tí.ciiico c org~iriizíicionii1 de tr;ib;ilho. 
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4.5.3. Formas directas ou não representacionais 
De um modo geral, estas formas são mais prováveis nas multinacionais @ <. 01). Os 
Pmgramas de Ideias e SugesIões estão claramente associados às multinacionais. Mas também 
estão relacionados com a existência de Gmpos de Discussüo e Melhoria (b <.001; p k . 4 0 )  
Quadm B6.4), de Equipas de Trabaho e de Queslionúkos de Opiniüo, embora nestes dois casos 
associação seja fraca @ <.001;phi < 30). 
Quadro 66  4- Programa de Ideias e Sugestdes e Grupo de Discussao e Melhoria (n=257) (%) 
Grupo de Discussao e Melhoria 
p < 001 
.4s Rpr/nGe,.r com u estm/f/m hierárq14icu da empresa (administração/direcç.;io e/ou chefias 
directas) são independentes das formas de participação mais formais e tradicionais (v.g., 
Comissão de Trabalhadores). Em contrapartida, estão associadas às diversas formas directas, 
embora a associação em geral seja fraca @hi <. 30) ou muito fraca @hi <. 20). 
As Reur2iõe.r com u.r C'hefzus Ditzclus, por sua vez, estão relacionados com as Reuniões Gemi- com a 
Ad???i11is/niçr7o/DNrcçc70 (f, <.001; phi < .40). Es~5o taml~ém associadas com os Gmpos de 
I ~ ~ J J C I ~ J ~ ~ O  P Mr/hotW Cf, <.O01 ; phi <. 30), com 21s Eql@u.r de Truhrilho (f, <.O01 ; phi <. 30) e 
com os (;íturlo.r d[~/(.Q~f//abn'crt/~ Ct, < .Ol;phi <. 30), três esttuturas de p;irticip:i-.;io onde 6 usual 
n estreita cooperí1ç;io entre os tr;ilxilh;idores e as suas chefias directas. 
A esistência de Re/{niÕe~ com a eslr/l/ím hierúrq~/icu du etnprzsu e das demais formas de 
p;ii-ticipa@o direct;~ o u  nao-represent(icioníi1 é independente da tasii médiii de sindicíllização. 
Quadro B6 5 - Formas de participaçao directa dos trabalhadores em materia de SH&ST e indice de modernizaçao do sistema 
tBcnico e organizacional de trabalho (n=243) 
ExistBncia 
Formas de participação directa 
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A utilização do Boletim/Jornal de Empma, como forma de participação dos trabalhadores no 
domínio da SH&ST, está sobretudo relacionada com a dimensão da empresa. De facto, é 
mais frequente nas (i) empresas de maior dimensüo (> 250 trat~alhadores) fi <.001); mas 
também naquelas que (ii) têm ce~jcação da quuItdade (t, <.001). A utilização do Bolelim/Jomal 
de Empma é independente da escolaridade e da sindicalização do pessoal. 
De um modo geral, a existência de formas de participação directd ou não-representacional é 
muito mais provável nas empresas com maior índice de modernizíiçio do sistema técnico e 
organizacional de tra1)alho Quadm B6.5). 
O número médio de formas de participação assinaladas é de 3.2 (mediunu=3; d.p.=2.2; 
minimozl; m&imo=12) (n=209). No entanto, a categoria mais frequente ou moda é 1 (n=51). 
As empresas do sector produtivo apresentam em média maior número de formas de 
participação (3.8) (n=131) do que as do sector de serviços (2.4) (n=78). As diferenças são 
estatisticamente muito significativas (2, <.001). 
4.5.4. Tipologia das formas de participação (B6) 
A distribuição dos respondentes em função dos perfis tipol6gicos de patticipac5o consta da 
Figura B6.2. As formas dirzctus e indirzc~us (Gtupo III) são predominantes (38'/0), seguidas das 
formas directus (Grupo II) (28'/0) e das form,is indirzctu~ (Grupo I) (16%). Alenos de 20% dos 
respondentes encontram-se no Grupo TV (os que n;?o têm /~nlh~rmu f01711d e.pecic/l de 
p~irtieipaç.~io). 
Figura 66 2 - Frequencia relativa dos tipos de formas de participaçáo (n.257) (%) 
I Formas indirectas ou II Formas directas ou III Formas Indirectas e IV Nenhuma forma de 
representacionais nao representaciona~s directas participaçao 
Iistcs perfis tipolOgicos esP;io rcl;~cioii;idos com ;is c;isiicteristic:is soeiodcri~og~ífi~iis c 
t6cnieo-orpnizíicioni1is d;is cmprcs;is. I'or exemplo, em comp;ir;iç.;io cor11 os restantes, o 
primeiro giiipo dc crnprcsiis (I), cmprcgliido 20205 t i . ; i l~ ; i lh i id~~~~ (ii=A()), tiiihii: (i) uniíi 
clc\~;id;i proporç;io dc /tubahat/ut~~,i. .ilndicud~rldu.s (50.1'!//0) (n=37); (11) scrisi\~clmciitc ,I mesrixi 
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proporção de colarinhos a p i s  (58.4%) (n=32); (iii) uma I~aixa proporção de mulhens: 21.8Oh 
(n=37); (iv) cerca de 60% do  pessoal com idade &ual ou superiar a 40 anos (n 136); (v) cerca 
de 57O/0 com escohridade inferior a 9 anos (n=34). 
O segundo grupo de empresas @I), por sua vez, apresentava, em relação aos restantes, 21s 
seguintes diferenças: (i) incluía 71 empresas, empregando 29096 trabalhadores; (ii) tinha ;i 
menor proporção de ~ndicak~ados: 31.7% (n=31), se bem que o número de casos omissos 
fosse da ordem dos 56% (n=40); (iii) dois terços eram colarinhos a?uis (66.4'/,) ( n ~ 4 9 ) ;  (iv) 
havia uma elevada proporção de trabalhadores jovens, com menoJ. de 40 an0.r (70.1 O )  (n=6O); 
(v) mais de um terço do pessoal eram mzllherzs (36.7%) (n=64); (vi) e cerca de 46% eram 
trabalhadores com escolaridade igualou superiora 9 anos (45.7%) (n=61) 
Existem diferenças muito significativas entre a tipologia de formas de participação e o sectoi- 
económico Quadro B6.6). 0 s  quatro grupos de empresas também diferem quanto ao vol.17ie 
de vendas (p <. 00 1). 
Quadro B6 6 - Tipologia de fornas de particlpaçao e sector económico (n=257) (%) 
Figura 56 3 -1ndice de modernizaçao do sistema tecnico e organizacional de trabalho por tipologia de formas de participapo (n=243) (%) 
- - -  - - - - 
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O Gtupo 111 (i) tende a ser constituído sobretudo por GE, em termos de volume de vendas 
(n=Sl) e a ter um capital social igual ou superior a 1 milhão de contos (n=58); (ii) 
predomina no sector produtivo (n=76); e (iii) tende igualmente a fazer parte da lista da 
Exame 500/ 9 7 (n = 5 6). 
Inversamente, no Grupo I1 é maior a proporção de PME (n=55) bem como de empresas 
com capital inferior a 1 milhão de contos (n=51). Estão em maioria relativa no sector de 
serviços (n=40) c í: mais provivel que não façam parte da lista da Exame 500197 (n=48). 
(1 Grupo I1 é o que apresenta o maior índice de modernização do sistema técnico e 
organizacional do trabalho (0.60), logo seguido do Grupo 111 (0.58). Os restantes grupos 
apresentam valores inferiores a 0.50. As diferenças entre grupos são muito significativas O, 
<.01). 
4.5.5. Grau de importância atribuído a participação do pessoal (B7) 
Apenas uma escassa minoria de respondentes (6'10) atribui i?eí?huma ou ptn/icu?nente nenhuma 
importiância h participaç50 dos tríibíilhadores (valores 1 e 2); em contrapastida, quase 31% 
atribuem muifa ou nz~~itis~ima i portância i participação (valores 6 e 7); para mais de 13% a 
participaçiio é vistíi como pouco importante (valor 3), enquanto para 36% é bastante 
importante (valor 5). O ponto neutro da escala (4, correspondente a aa-inl-assim, /2empoinco n e m  
busranfe) obteve um quarto das respostas (24'0). Há um número signitic;iti\ro de casos 
omissos ou não respostas (n=31) (8'/0), incluindo 15 casos (dos quiiis 8 multiniicionais) em 
que a rcspostii iio questioii;irio foi delegid;t pelo gestoi cie topo íi um gestor de nível 
iiitcrniédio. 
As empresas que n5o têm ~~~nh~{rnn,fit;lm/ e.q%xiril de parfinpaçiio dos tríil~;ilh;idores no domínio 
da SI-I&C;'17 (Gtupo I\?, tiimbérn ;itril)uem menor importinci,i a essa p,irticip;ic;;io. As 
diferenças são muito si~gnific;itivíis quando se compiira ;i mi-dia deste giiipo (3.7) com as 
médiiis dos restantes ((;nipos I, 11 c 111) CI, < ,001) (Ql{atlm 137.1). 
A importância média atribuídíi ;i píirticipíiçao dos tr,ibiilh;idores t;irnl,ém difere em função 
de cei-kas cai~cterísticas orginizi~cioniiis, tais como ;i certiticíição dii qualidade, ;i 
nc1a níicioiiiilidíide e o scctor económico: (i) ;is ~~z~~llinucionr~ir (ri=58) diio muito rn,iior irnport'i 
;i p;irticip;iç.;io ( m é h  5.1, (/./I.= 1.3) d o  que íis empresas n;icion;iis (11=180) (r?li!"ifir = 4.5, 
dp.= 1.5) (f, <.001); e o (ii) o rncsrno sc piissíi com íis ernpresas c~~t~/ficirtii/.\. (n=101) eni 
rclaçao i s  restantes (n=136) (j, <.()I). 
A rnéciiii tíiml~ém d1 terc muito sigiiit;ciitivíimerite O, <.001) qusncio comp;ir;inios iis empresas 
c n ~  tiinção do gríiu de q~i;iliticiiç;io do  posto dc tfiibíilho riinis c;ir;ictc.i~ístico díi irea de 
produç5o: no grupo dos pouco ou ntrtlt/ ql{rrkI;c~/do.r (n=124) n média i. dc. 1.1 ((1.p.z 1.1) coiitr;i 
5.3 ((/./1.=1.5) no grupo dos bar/tin/e ou muifo qr{n~ficudo.r (n= 103). N;io Ii,i di t~rcii<iii; em 
tùnq5o díi dimensão (volume de crnprcgo), controlo íiccionistii oii iiritig~iid<id~. 
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I Form indirect II Form direct III Form IV Nenhuma Total (n=237) 
ou represent ou M o  represent indirectas e forma de parttcip 
(n=36) (n=65) directas (n=92) (n=44) 
4.5.6. Nível de participação (B8) 
Ser infinnudo (95 '/O), i z ? c e / e u ã o  (7 4'/1) e ser consrtl~udo (7 1 O)  s5o os três principais direi tos 
de participação dos trabalhadores em matéria de SH&ST, reconhecidos pela generalidade 
dos respondentes (F&í/l-lr A8. I).  
Em contr;ip;irtid;i, niuito pouc;is empresas consider;im como direitos dos tsíiljíilliíidores 
(e/ou dos seus rep resen tan tcs): I.'e/crr decisões (2.3'0) ; Ser o pilnc$cr/ n.pon.icil r/ pehr d~cisõe,~ 
(3.9'0); Co-decidir o/{ torncrl- p n m  110 p).vce.r.ro de decisão (9.8'0). Mesmo o dillycio ci nqqocirrçZo só é 
reconhecido por llO'o cios respondentes. Em contsíipíirtid;i, e um pouco 
surpreendentemente, o do l~ ro  dos respondentes (23O) reconhece o direito ;i t~~c/{scri- o /r~/b~rlho 
rmprij~o <qtur~ r it?íit/~~r/o íi que se rcfcrc o íirt. 15" do D.1,. no 441/91, de 14 de Novembro de 
1091. 
13.hger tpa-en1onle.r ~ I I Y I  cr ,SI-l&TT é também umíi das prerrogitiw s que é reconhecida íios 
tríi1~;ilhíidorcs portupeses (;irt. 10" d o  citíido diplomi le9il). Embora esta míitéri;~ na íiltusa 
íiindíi estivesse (e continue ;i estar) por regulamentar, íipeníis 37% d;i íimostr'i recon1ieci;i O 
direito ;i rep~esent~iç5o. Em contr~ipíirtid;i, iimíi percentagem maior (cerca de 48%) 
reconhece o direito dos tr~ilxilhíidorcs dc co/~hece)êttt e in~,~.r/&utz~tn 0,s risco.i. íi quc. cst;io expostos 
no  1oc;il de tm1)allio. 
Segundo o Q14crd)v 138. I ,  38'i/0 das cn~presíis sti reconhecem os direitos tic iiiopeluçc?o (n=96): 
(i) explicitíi e concretíimentc todos os  direitos de coopefiiyiio (sei. iiitorrn;ido, recel~er 
torn~as;io, ser consult(ido c eleger rcprescnt,intcs); (ti) ou s<i íilguns (por cs., scr 111torni;ido e 
corisult;ido, ou ser informido c elcgcr represerit~intcs). 
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Figura BB 1 - Direitos que, em principio, sao reconhecidos aos trabalhadores no domlnio da 
SH&ST (n=256) (%) 
Co-decidir 
Negociar 
Recusar o trabalho (a) 
Eleger representantes 
Conhecer 1 investigar 




(a) Em caso perigo grave e iminente (Ari 15' do D L no 441191. de 14 de Novembro) 
Os restantes respondentes ( 6 2 % )  vão um pouco mais longe e reconhecem também um ou 
mais direitos de co-detetminc~çüo: Níi generalidírde dos casos, trata-se apenas do diezto de 
conhecei-/~/II t.e.r/(qc//- o.r 1-irco.r c / ou de nn4sc11- o rrlrbcrlho em w.ro de p e q o  Arave e iminen fe ( 42%) .  
Apeníis um número muito restrito dc emprcsíis (unxr em cada cinco) írceitii, em princípio, 
que os seus trabalhadores participem no processo de negociaçao e decisão em matérias 
respeitantes ;i SI-IPtST, reconhecendo os direitos de nlpcz'uçiio. co-d(~ci~s20. dear20 tp clero (2Q0/o). 
Quadro €38 1 - Repartiçdo do no de respondentes pelo nível de pariicipaçao 
que reoonhecem aos trabalhadores no domínio da SH8ST (n=256) (%) 
Nivel de partiapaçao No % 
1 Cooperapo 96 37 5 
2 Co determinapo 160 62 5 
Tdal 2 56 100 O 
1~1. '  ,i c 1 '  itcicriç;is -. - , muito si~miti~itivas cntrc o nível dc p;iiticipago e ;i tipoIogi;i díis termas de 
píiiticipii 5.50 (Qllcrdro 138.2): (i) ;i s cmp resíls em quc ntlo h ú  nenh~lmrr J ò t m c ~  a.poi./trl (I(> ~ ~ I ~ ' Z C $ U Ç ~ U  
(Grupo IV) tendem a reconhecer iipeníis os li.irri/o.r de cooper(1ç20; (ti) niis empresíis que 
~ i i m b i t ~ a m  a s Jò/mtrs (/I. pa~ic$crç& clin.c/(/.r e itrdit~!c/c/.r (í; rupo I1 I), híí umíi míiior p roporçao díis 
quc rcconlieccrn os direitos de co-de/er/??in(rç2o (I, <.001). 
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Não há diferenças nas respostas em h n ç ã o  do  cargo ou fünção do respondente, a não ser 
em relação ao d i ~ i t o  de eleger npresentanles, ao direi0 de conbecer/invest~~ur os nkos e ao n i d  de 
paakpação: as diferenças são estatisticamente significativas Ct, < .OS) mas a associação é muito 
fraca (pbi < .20). 
Por fim, o nível de participação também está associado à modernização do sistema técnico e 
organizacional de trabalho: as empresas que reconhecem os direitos de co-determinaçiio 
(nx153) tendem a apresentar um índice maior de modernizíição (.58) do quc as resvnntes 
(n=90) (.50). As diferenças são significativas a nível d e p  < .01. 
Quadro E8 2 - Repartipo do no de respondentes pelo nível de participação que reconhecem aos trabalhadores no dominio da SHBS1 
(n=256) (%) 
4.6. Índice de integração do sistema de gestão da SH&ST 
Dc iicordo com a Figura IV.l, o índice pílrciíil que contribui menos para o índice médio 
globíil de intcgração do  sisteml de gestao da SHKtST é o índice 12/15 (E.~i,i/é/~no depolitic~~ 
e.rc~zin e/o// Ot-qlnierirto de .YId&LÇ7' conzo ,fic/ol-.f;rciS/ú~doi-), com um valor médio de iipeníis 0.32. 
IJor sua vez, o que contribui miiis (0.96) é o índice 2/15 (E~sii~~ricl  t / i ~  ri.i/i>/i/// ( i~~qei/2o d// 
ql/~~hdadr. ce17Ir;clido o// não). 
A distribuição do índice global médio de integraçiio do  sistema de gestiio n io  é normal Ct, 
<.001), é negativamente ;issimétricíi (Coeficiente de enviesamento >- 2.0). Não híi o~/Lers. A 
mediíiníi é .67, muito próxima dii mkdiíi (.64) mi s  j i  fora d o  intervalo de confi;inç;i a 95% 
[>;tL.ci i1 média @/tc/dm ' . I .  em iinexo). 
<;~VJSO niodo, podemos dividir 21 ;imostr;i em dois grupos, em função d;t r-iiediiiriii (.67): um 
primeiro giupo com um índice superior ;i .O7 (n=118) (Grau de integr;iq,io iilto ;i médio alto) 
e um segundo gsupo com um índice iguíil ou inferior íi .67 (n=141) ((;ri111 de integraçao 
médio Ixiiso a I~íiiso) (Ql/crtlm 1L7.2). 
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Figura IV 1 - Distnbuiçao do wlor medo de cada um dos 15 Indices que compbem o índice medi0 de integraçao do sistema de gestao 
da SH8ST (n=259) (%) 
hdice 1211 5 
indice 1311 5 
indice 1511 5 
Indice 14/15 






indice 711 5 
indice 811 5 
indice 4/15 
indice 3/15 
Quadro IV 2 - Distribuiç?io da amostra por grau de integraçao do sistema de SH&ST (n=259) 
Em geral Go  as empresiis de miior volume de emprego (> 250) e/ou de maior volume de 
vendas (? 7.5 milhóes de contos), do sector produtivo, constantes da lista da Exame 500/97, 
multin;icion;iis, virad;is p;ira ;i esportíiçiío, tecnológica e organizacion;iImente mais modernas, 
com postos de tralxilho qu:ilificados, serviço interno de S I i & X  e equipas de saúde 
c~cupacional (tipo 111 ou I13 que tendem a apresentar um índice miis elev;ido de integração 
do sistem;i de gest.50 d;i SIi&S'r. Este índice, por sua vez, é independente das c;ir;rcterísticas 
sociodemográhcas das empresas (id;ide, género e escolaridade do pessoal) (Qiludm IV.3). 
llesiigregiindo o índice pclos quatro principais agrupamentos de actividíidc, constata-se que 
li.' (i c i ' - . . ,  itctcriç;is muito sigiiific;rti\l;is entrc cles (f, <.001): I .  Indústria tr,iiisfc)rm~ico pesada 
(D). linergi;i (I:). (;oiistiiic;;io (I.] (0.70) (nz76) ; 11. 1ndústri;i tr;inçti)rri-i;idor;ilofii ligeira (D). 
(0.70) (11~73); 111. (:omi.rcio (G). 'l'urismo (I--I) (0.58) (n=62); IV. Outros serviços (10.51) 
(n=48). 
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Quadro IV 3 - indice m&dio de integraç4o do sistema de gesiao da SHBST por atributo sociodernográfico 
w t8cn1c~organizacimaI (n=259) 
A partir do  índice 5 / 1 5 (Opo/~ur?idude.r de pa~ia)uçrlo ejictt't~c~ i: conolJ/[/ ch.i //ubalhadoms no dominio 
SlHS3'.Y7) e d o  índice 1 1 / 1 5 (Os /rl~/~ulbudor~.r elo/{ sem ~~mse~r /cr /~ /e i  .i&. no mílrin~o, coírsr~~?ado~ 
ntrs,f;lJ[~.c d(. ,b.hne~l?ni~n/o P di> ~ ~ ~ ~ ~ > ~ I I I ~ I I / C I Ç ~ O  d u  ucfi idc~de~ e sulde), apu sou -se que 47% (n= 122) 
diis empresas têm um esfzhi dege.rf& de~noMí/ico OU par~'apu/zt~, enquanto as restantes (n=137) 
tend en-i ii ser c~~locni/ic~tl.r o/{ n~~/ori/~írius. 
Iktiis úItim;is têm iim índice de moderniziic;So do sistcmi técnico c or9inizacional de 
tmbalho muito I);iiso (.5O) (n=í2?) do  que 21s outríis (.61) (n=I 18) Ct, < .OO1). O estilo 
de gest;?o 6 independente d;i dimensio (volumc de emprego), do controlo iiccionista, d o  
iigsupamento de actividade principal e de outras viiriiveis de c;ii,icteriziiç;io sociodemográfica 
(v.g., cscoliiridade superior ;i 9 anos) c técnico-org~niziiciml (v.g., scn-iço interno de 
SI I&S'I]. 
As multiniicionais (1146) tendem ;i tcr um estilo de gest;io mais dernocr;itico 011 participativo 
d o  que íis emprcsiis iiiicioiiiiis (11~193). As difcrcnçíis s3o signitic:itiviis iio nível de P < .O5 
rn;is ii ;issoc~ii~;io . milito tr,icil. 
- - 
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4.7.Poiíticas, programas e actividades de saúde 
4.7.1. Higiene & Segurança no Trabalho/Melhoria do Ambiente Físico de Trabalho 
(C1.A) 
Todos os respondentes (menos um) indicaram uma ou mais actividades, realizadas ou em 
cu rso, no domínio da Higiene e9 Segurança no Trabalho/Melho~a do Ambiente Físico de Trczbulho, 
incluindo as empresas (n=12) que declararam não ter serviços de SH&ST à data da 
inquirição (Figura C1A.  1).  
As três actividades de tipo A mais frequentes eram a distribuição de EPI (79'/0), a pnvençüo dos 
acidentes de trabalho (61°/o) e apnvenção do ruído (59'0). Pelo contrário, nas três últimas posições 
figuravam outras actividades, não especificadas (~OO), a automati~ação de operações peq'gosas (1 !)'/O), e 
o designl decoração de interiom (24%).  
Quanto a iniciativas visando a melhoniz do ambientefsico de trabalho, podia constatar-se o 
seguinte: pouco mais de metade dos respondentes realizavam (ou tinham em curso) acções 
de melhoria da ventilação (57'/0), da ihminação (54Oo) e do conforto timico /climati~açüo (50°/o). 
Por sua vez, a melhoria dos espaços de trabalho indiu'duais foi referida por menos de 41%. 
Relativamente baixa era a existência, obrigatória por lei, de sistemas de silzuli~~rçüo de .ÇH&5'T 
(58O,/o). Por outro lado, apenas quatro em cada dez empresas tinham levado a cabo acções 
de / U I ~ ~ Z ( I Ç ~ O  P / I T ~ ~ I O  no domínio díi SH&ST (42%) incluindo actividades como a constituiç;io, 
;i tcjrnxiq;io e o treino de equipas de primeiros socorros e de luta contr;i incêndios e outras 
situações de emergência. 
A/lenos de metade da amostra declarou que fazia, com periodicidade, at~uliuçiío 1151s c0ndiçõe.r de 
lrol~al/~o (4S0!o), ar{di/orim crmbien/cris (44%)  e conlmlo de s~~bslinbas róxic~rs, zni/(ri~/e.s 074 peniqosu.r 
(43 "o) . 
A ocorrfnci;~ de actividades de tipo A tende ;i ser mais frequente nas empresas do sector 
piud~l/irw do que nas empresas de setviços. As diferenças entre as frequênciíis observadas e 
espei-i~diis, por ,igsupamento de iictividade económica, sio quase sempre muito significativas 
(Q~rtrdio C1 A. I). 
Além de muito significativ.~ ;i diferença entre as frequências obsetvíidas e esperadas (t, 
<.OOl), i1 iissociação também é moderada @hi >.40) no caso de actividades como a distribuiç2o 
do Iil'l, ;i pinrnçüo do nrldo ou ;i ptvtecçrlo colectiucr de muquinas e equ$umen/os. Actividades como o 
sistcn~ii de sinalizac;ao de SI-IRrS'T, :i preven@o/reduçao dos acidentes de tsiihalho, a 
;i\-aliaç,io pet.iOdica das condições dc tr;il)aIho, íis íiuditorias íimbicn~ais peri<ídicas, 21 
~tutomittizit~~o de operações per ig~s~is  ou :i formago em SH&S'T t;iml,ém são mais 
trequcntes nos ;igtupíimentos de activickidc econOmica I e I1 (sector produtivo) do que nos 
rcstitntcs (111 c 119, que íigrepm as empresíis do sector terciirio (,b <.001). 
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Figura C1A 1 - Iniciatms de tipo A (Higiene e Segurança no Trabalho I Melhoria do Ambiente Flsim de Trabalho) 
(n=259) (%) 
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I'rogiamas onde n5o híí diferençí~s estatisticí~mente significativas por sector económico ou 
onde i1 iis~ociaçíío é rnuit'i ti.ac;i ou t~ ica ,  sao claramente os que dizem respeito i melhoriu de 
purrj:~ne/ro.r do uml,ien/e firico (h) /liabulho,  ais como: conforto térmico/climatizaçiio, ventilação, 
iluminação, espaços de tr~ilxillio individuilis, di~s&n/decoração de interiores. 
A modubdrde de se17~iç0 de .\'tldW.S-1' também estií relacionada com a frequência de certas 
íictividades de tipo A. Assim, nas empresas com serviços internos, há actividades que são 
mais provííveis do que niis rest.,intes: é o cíiso, por ex., do confrolo de .~.~ib.s/(~/l~-I~~.r lÚ-xicu.r @ 
<.O0 I), díi nd~/çiio/pt~~tenço do t-riido (t, =.001), díl pm/t>cç& colec~i~~ de rnríq~iir~c~.~ i. rqli$umen/o.r @ 
<.()I), das a~/di/orr'u.r /rn/~iiv~/ui.r p1v~Úclic1.r @ <.Ol), bem como do .iii'ernu (/e .ri~~uJ~uç~?o ç da 
,fi~~7c/ç20//tz2t1o e777 ,SHSiTT Ct, <.OS). A iissociíiçiio todavia é muito tiacii ou ti<~cii @hi < 30). 
Capitulo IV - Apresenlaçao de resultados - 205 
Luls Graça - Pdltica(6) de saUde no trabalho: Um inquérito sociol6gico As empresas portuguesas 
Quadro C1A. 1 - Prwalencia de pdlticas. programas e actividades de tipo A por agrupamento de actividade económica (n=259) (%) 
(a) Inclui Agncultum (A), Pescas (B), Indústrias Extmctivas (C), Indústrias Metalúrgicas de Base e de Produtos Metdlicos (DJ), Coque. 
Produtos Petrolíferos Refinados e Combustivel Nuclear (DF), Produtos Quirniws e Fibras Sintéticas ou Artificiais (DG) Outros minemis 
não metdliws (DI), Mdquinas e equipamentos, n e (DK), Material de transporte (DM) 
A di~nensrlo du e~llfitzsu, medida pelo volume de emprego, é outro atril~uto sociodemogr;ifico 
que eskí relacionado com a prevalência: por exemplo, nas empresas com 250 ou mais 
triibíilhadores (GE) (n=147), ;i generalidade das políticas, programas e ;ictividades de tipo A 
são significativamente mais frequentes do que nas PME (< 250 ) (n=113), com destaque 
para a plz.rxr~ção e rzduçüo do txido, a pro/ecção cohc/ir)u de nzúquinus e eqr~$ume~~/o. ~~JÓ~Y??uÇÜo P l l ~ i ~ u  
em SHd-ST, o contmlo de sill7stdn~us róxicas ou ,beneosar ou as uudiforir/.r u???bienlr~i~ periódic~rs. As 
diferenças são muito significativíis a nível d e p  < ,001. 
Também hA dikrenç;is entre empresas certificadas e não certificadas no que diz respeito ;i 
prevalência da maior parte das políticas, programis e actividades de tipo A. As empresas do 
sector produtivo, certificíidas, distinguem-se das restantes (do mesmo sector, mas não 
certificadas), por exemplo, em relação à pmtecfão colectit~ de mrjqr{inrr.r r eq~r$amen/n.r, ?I 
rr~//oma/i~uçZo de ~emçõc.rpet%o.rrr.f, i melboricr do confiflo tén~~ico/ch;nlrr/i~~o e sol,retudo ;i,fir/nrlçrl~ 
em SI-iSyY7: As diferenç;is são estatistic;imente significativas ~ I S  ;i íissoci;iç;io tende íi ser 
muita fraca ou fraca @hi <. 30). 
'I'aml>ém 21s empresíis rnl{llinrrcionrri.r (n=66), qu;indo cornpafiidíis com íis empresas nacionais 
(n=103), tendem ;i apresentar diferenças signifi~itivas relativamente :I frequênci>i de 
íictividíides como ;is (rr~di/ot.rtl.r crml~ien/ui.r periódiccrs, o .ri.r/e?nrr de .r;nrrhyuçio e ;i ,fotmaçZo//rrz~~o em 
.\'I-fdm.S'l' (P <.001); ou ainda como íi u~irrhuçüo periódicu drrs condiç5e.r de firbrrlho (It, 1.001) ou ;i 
prevcnç5o dos un'den/c~.i. di> t,ubrrlho i, < .01) . 
A prewilênciíi de ;ictivid;tdcs como o eqr~$rrmento c/c~pmtecçiio indiridl~crl (EPI), 21 ptrr~nç~o/ndr~çBo 
do t71N/o, i1 I)t~)/c~cçZo C O ~ ( ' Z I ~ I U  do ~n(íqíyllit~tr.r e eqr/$rmmet~/o.s, o .rz.r/emtr do .rlnahyr/çr7o de .SI-i&.n- o ~ i  o 
-- - - 
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controh de subdâncias tóxicas, im'tanntes ou pengosar é muito significativamente maior (g <.001), 
como seria de esperar, nas empresas que identificam como principais factores de risco os de 
natu reza fica, qutmica e/ou biologica. 
Quadro C1A 2- Premlencia de pollticas, programas e actividades de tipo A e tipolcgia do perfil da equipa de saúde (n=243) (%) 
Observaçdes 'po I (Medico do trabalho) Tipo II (Medico do trabalho mais outro tecnico ou especialista de H&ST, enfermeiro ou clinico 
geral) Tipo III (Medico do trabalho mais dois tecnico ou especialista de H&ST enfermeiro clinico geral outro especialista medico ou 
outro profissional de saude) Tipo IV (Medico do trabalho mais tres, quatro ou cinco tkcnico ou especialista de H&ST enfermeiro clinico 
geral outro especialista médico ou outro profissional de saude) 
:Ugumas ;ictix-idades de tipo A também são mais prováveis nas empresas incluídas na kstu d l~  
I?-vurnp 500/97, niio tanto por serem íis ~~?elhoms como sobretudo por serem as í~zaioj.es (e 
i>etteiicereni iio sector produtivo): é o cíiso, por exemplo díi jò/rnr/ç?0//1~i~70 ~ I I I  J 'HC~~JT  f$ 
<. C)O 1) oii díi (11 v l h o  Ó d c  dar condiçôe~ de t~z/?ulho @=.O0 1). 
:\ esisti.iiciii de políticas, programas e actividades de tipo A esti também associada 
csist6iici;i de /&-//lllr-o o/( epecil~Ls/u de SdrHT. As diferenças tendem ;i ser es~~itisticamente muito 
signiti~itivíis, com esccpçiio das actividades de melhoria do íiml,iente fisico de trabalho (v.g., 
\~eritil;iy,io, ilurniniiqio, conforto térmico). A maior ou menor previilênciíi de políticas, 
pwgran1;is e ;ictividíides de tipo A depende, em liirg;i medidíi, do f>eg?Ldu eq~if>o de suzide, ou 
tnelhor, do  número de vii1ênci;is ou especialidades existentes no serviço de SH&S?' (Quudm 
(.'1/'l.2). 11s diterençíis r io  muito significativas @ <.001) e ;i íissociíiç?io tende ;i ser moderada 
(i' clc (:r<ir1lcr 5 ,451. 
l le  um modo gcríil, cst;is íictividíides G o  muito tradicioníiis, 1150 estando relíicionadíis com 21 
rnodcrniziiçiio clo sistem;~ técnico e orginizacioníil dc tr;~l>iilli~. A excepGo vili pkir;i a 
iiiellioriii dc pii~imctros como ;i iluminíi@o Ct, <.01), o conforto tkrrnico Cf, c.01) ou íi 
t;)rri~;iç,io crn SI IkS'I' Cf, <.OS), os quíiis siio mais províívcis cni cmprcsiis rncnos t~iyloriz:idíis. 
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Figura C1B 1 - Iniciativas de tipo B (Avaliaçao de saMe I Vigilancia medica I Prestação de cuidados de 
salide) (n=259) 
Apoio outros profission saúde 
Consult reg outras espec m6d 
Trat e reabilit doenç relac c10 trabalho 
Ex vigil rned peri6d quadros 
Apoio de enfermagem 9 5  ; 1 
Ex vigil rned periód Grup risco 
Vacinaçao 
Consult regul cllnica geral 
EX ln~ciais e ocasionais 67 4 
Ex vigil med peri6d todo o pessoal 2 6  i 
Quadro C I B  1 - Consuitas regulares de ciinica geral e pessoal de enfermagem (n=259)(%) 
I Pessoal de enfermagem , Sim 
I Total N=103 N=156 
11 existência de  pmgrumu~. de t1~1citrr1ç20 (contra o tétano, a hepatite, a gripe ou outra doençza) 
cstíí associada i existência de pexiord de enfe~mugem. A associaçiio é moderada C1, c.001; pbi 
>..C@) (Q~//adra C1B.r). O mesmo se passa com a existência de ~iiédico de cL~ZCII 'te~"rrll OU, pelo 
menos, d c cot~suItus reg~/.hrps de cIínic~~ ger.rrrlC1, <. 00 1) (guadm C1 B. 3). 
I le  um modo geral, pode dizcr-sc que as ;~ctividades de tipo B mais típicíls ou comuns 
(cvf~mes de !dgiIânbu mnédic(~. petió&co.r 01, /??o periódicos, o11 riga t6 rios por lei) siio independentes da 
modí11id;ide de orgnnizii~ão e funcionamento dos serviços de SH&ST (internos ou 
cxternos).Onde existem diferençíis, c muito signifi~itivas é em relsy5o i existência de 
cotl.1.lr.4u.r do cli~icugerul, de pqrunru.r de I Y I L - ~ I I ~ @ O  e de pessouI de e~fimugem e :I reíilizíiç7io de exu??le~- 
(/i> ~?qilrjt~& médicuprt.iódic~~ dr'//t>o.r (/I. 17k.0. A íissoci;ição é, todavia, frxíi  Cf, <.001;/h <. 30). 
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Quadro C1 8.2 - Enstenaa de programa de vacinação e pessoal de enfermagem (n=259)(%) 
Quadro C1 B 3 - Existencia de programa de vacinaçao e consulta regular de clínica geral (n=259) (%) 
Também não há diferenças significativas, por sector económico (sector produtivo e sector de 
serviços), em relação à prevalência de alguns programas ou actividades de tipo B. É o caso, 
por exemplo, de: (i) exames de vigikncia médica periódica de todo o pessoal; (ii) apoio de outros 
pmjssionais de sa~íde, para além do médico de trabalho, do médico de clínica geral, dos 
médicos de outras especialidades e do pessoal de enfermagem; ou (iii) pre~ienção seczlndáriu e 
ter&a de doenças crónicas, degenerativns ou niio, relacionadas com o t ~ i t ~ a l h o .  E nas 
empresas de serviços (excluindo Cométno, lurismo e /ran@ofles) que se verifica a mais Ixiisa 
prevalência das actividades de tipo B. 
A prevalência de actividades de tipo B também difere consoante a dimensiio da empresa 
(volume de emprego ou volume de negócio). A existência de certas actividades é mais 
provável nas empresas com 250 ou mais trabalhadores: é o caso, por esemplo, de (i) 
exames iniciais e ocasioniiis; (ii) vacinação; (iii) exames de vigilânciii médicii periódica de 
grupos de risco; (iv) cuidados de enfermagem; (v) oferta de consultas reguliires de outras 
especialidades médicas (para além da medicina do trabalho e da clínica geral); ou ainda do 
apoio de outros profissionais de saúde. As diferenças são muito significativ;is (f, <.001). 
Grande parte destas diferenps confirmim-se quando se hz o teste do qui-quadrado para o 
cruzamento das activickides de tipo B com o ~iolume de nqócio.c. De facto, há actividades que 
são muito menos pro~iveis  nas PME (< 7.5 milhões de contos), tais como, por exemplo, (i) 
exames iniciais e ocíision:iis; (ii) outfiis especialidades médicas; ou (iii) ;ipoio de enfermagem 
(1, <.001). A esistência de políticas, programas e actividades de tipo R também está 
sobretudo iissociiidii ao pevfil da eqr4qu de saide. Em úItimi iiniílise, é ;i existência de eq~l$as 
pl~~tlilisa)Lnot~s e phr~)ri~.ssionuir que poderá explicar s prev;ilênciri de iniciiitiviis no domínio 
da /-11~clLaç50 de .Yulídt>, L 'i~iI,jnncr Médicu e llres/uç~o de (IZIZuidudo,o.r de S'ulidt~ (B). Como se pode 
obsenrar no Ql;)lrtrtjro C'1 B.4, íis diferenc;;is siio muito significíitivíis (t, <.001) e ;issociiição tende 
;i ser moder;ida ii forte (V de Críimer > .40). 
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Quadro C1B 4 - Prmlencia de políticas, programas e actividades de tipo B e tipologla do perfil da equipa de saúde (n=243) (%) 
I le  um modo geral, estas actividades, sendo obrigatórias por lei, não estão relacionadas com 
ii modernização do  sistema técnico e organizacional de trabalho. A excepção vai para a 
esistência de outras especialidades médicas (para além da medicina do  t r~balho  e da clínica 
geral) Ct, <.Ol) e de outros profissionais de saúde (para além dos médicos e enfermeiros) Ct, 
<.05), os quais são mais prováveis em empresas menos taylorizadas. 
'r,irnl~km iis itctix~~diides de tipo B, quíindo íiniili~;id;i~ u m i  íi uma, são miiis provhveis nas 
enlpttsiis com n~<tior índice de integraçiio d o  seu sistemi de gestao. :4s diferenças são 
c~tiitisticiimcnre muito signiiic;itiv;is ( p  < ,001). Onde  essas diferençiis são nienos acentuadas 
é crn re1;içiio ;i esistênciii de o~r/tv.ip~vfirrionc~is de sutide (,b <.01). 
4.7.3. Prevenção de Comportamentos de Risco/ Promoção de Estilos de Vida 
Saudáveis (C1.C) 
(1 i~// . i /~t?/o de ríkool (-i9Y0), ii it!fot7??~/~2o/ed1{~~1çr70 pa u u sutíde (39"/0) e o con/tvko drl /iJt~.r20 arteial 
(38%)) ç,io os  trcs programas miis citados no  domínio da prevcnçiio dos compot-tiin~entos de 
risco c dii promoçiio de estilos de vidít saudííveis (F@rru C1 C I ) .  
I'elo conrriíírio, os  r ~ ~ i ~ t ~ o . i . f i r ~ q / r i ~ t ~ / ~ ~ ~ .  s5o os re1;icion;tdos com os crrineil/m. (10 /t~yi~c/a (7%), ;i 
fili??uç~o/~/~.rit~o de'qt7rpo (13" )  e o mn/mlo dopc'so (lIJO/o). Polí t i~is  ou progr;im,is re1;icionados 
co in o intr.i./{t??o de /cl/~aco, ;i crc/i?ihde fiiccr, ;i nl{tnçÜo e o conszlmo de rliqqcl s;io report;id os por 
uniii rnirioriíi rel;itix,a de crnprcsíis (entrc 3f1°/n e 20%). Cerc;t de 16"/0 dos iiiqiiiiidos (n=42) 
ri50 mciicioníim, no entanto, ;i esistênciít de t~enhuma uctiuidude de tipo (:, seiido it miiior píirtc 
dcles (n=37) pcrtencentes iio sector tcrciíírio. 
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Figura C1C 1 - Políticas. programas ou actividades de tipo C (Prevençao de comportamentos de risco / 




Form /ensino grupo 
Nenhuma 
Contr peso 18 5 
Nutrição 19 3 
Activ física 20 5 
Cons droga 
Cons tabaco 
Contr tensao arterial 
Info I educ para saúde 
Infor I form ind I grupo 
Cons álcool 
Cons Álcool I droga 
O 10 20 30 40 50 60 
Quadro C1C 1 - Consumo de álcool e consumo de droga (n=259) (%) 
Quadro C1C 2- Inforrna@o e forrnapo em promopo da saúde (n=259) (%) 
Formaçãdensino de grupo 
p < O01 
O progriimi do  ~ I I . ~ . M I ? I ~  (/o cílcool está ;issoci;ido ;i outros progr,inT<is ;ihns como, por exemplo, 
o do  ion.rl{mu de dtuqci. 1:stcs dois progri1míis espccificos tendem ;I coexistir: onde existe um, 
csistc, o outro (f, <.001) (Q~tcidm (,'I(,: 1 ) .  A iis~ociiis5o entre clcs i. modefiidii (phi=.49), sendo 
justiiriicntc dc siiiicritíir quc iim;i cni ciidíi tiuíis cmprcsiis (50°/(i,) mericioiiíi ;I existCnciíi de urn 
progr;im;i de ptnr/1ç2o P cu~//tr)ku (h cot~.rt~mo de (íLcoo1 e1011 (/c (/yqri. 
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Quatro em cada dez empresas também mantém algum tipo de ac~'vidade infomliva e/ou 
@malir/a no domínio da prevenção de comportamentos de risco e da promoção de estilos de 
vida saudáveis (43%), quer essa actividade seja mais dingida ao individuo (399'0) quer seja mais 
cenlrada no grupo (13O/0). De qualquer modo, as actividades informativas são mais frequentes 
do que as formativas í'Quadm C1 C2). 
A prevalência de actividades de tipo C está, em grande parte, associada i dimensüo da empn,!.rcr, 
medida pelo volume de emprego. De facto, programas como o consumo do Llcool, íi info~z~çno íJ 
educação para a sazíde, o contmlo da tensão ar-tenal ou a nuln'güo s;io mais proviveis de ocorrerem 
nas empresas de maior dimensão (P <.001). Também em relação ao /ahaco e i dy4qu 112 
diferenças significativas (P <.@I). Em qualquer dos casos, a íissociação entre íi prev* ,i I A  enci;i 
destas actividades e a dimensão da empresa é muito fraca ou fraca (Pbi <. 30). 
A prevalência de programas de prevenção e controlo dos prohbmas do dkool no ~rabalho e s ~ i  
associada ao sector económico, sendo significativamente maior nas empresas do sector 
produtivo CJ <.001) e naquelas onde há uma pnocupufüo e~pka'ta com o consumo de úlcool 
enquanto problema de gestão @ <.001). 
É no agnrpamen/o 2, que inclui as Indiistnus Ex/ruc/~ucis (C), Ehc/nadude, C,ús e ~ i u u  (E) ,  
Metuhtgza de Base (DJ), Mzfzerazs Não-Metáhcos (DH/DI), n Quimzca e u jn  r @ F/DG), que se 
venfica a maior proporção de empresas com program,is no domínio do consumo de úkool 
(64'/0) É também neste agrupamento que se verifica a mais elevad,i percentagem dc 
respondentes manifestando preocupações com o pmhh~nti do úhool no local de rruhalbo (63'/0), <i 
seguir aos sectores da Con r/i;r/çrlo (F) (69%) e dos Trun soller, 1it7zuxenaqem íJ cominnrcuçõei (1) 
(6 4'10) 
.A prevalência de programas de pn?x~rção íJ co~nnlo do con.s~/mo n ' ~  /cibaco tííml,ém estíi íissociíidíi 
ao ~.ec/or oco/ró???ico (f, < .@I), e é significativamente maior (f, c.001) naquelíis empresíis onde h,< 
uma f>mciqaç&i e.\pIíC/ci co-om o co/~s//?zo de /rrDaco enquiinto p roblemíi de gestiio (I, < .001). 
1'rogr;imss de co/~/iolo du /eir.riío ar/et?ul c de con/i-olo do peso Sio igu;iln~entc n~ciis proxiveis no 
sector produtivo do que nos serviços. Quanto i s  demais actividades de tipo C (consumo de 
dr.og;i, íicti~,idade fisica, nutrição, acidentes de trajecto, inform;ição/educíic$io p a ~ i  ; saúde c 
form;i$o/ensino de grupo) elas s io  independentes do sec/oremnón?im. 
:\I; cmpresiis que se preocupíim com o problemíi com o uso e o íibuso de sul~stiincias ilícikis 
(l'crgunta M ) ,  são taml~érn íiquelas onde é mais províívcl encontr,ir progríinIiil; de p~uençrlo iJ 
conlivlo do coi~si/mu drr d)qqu (p <<.001) (Qt/cicl,n C I C 3 ) .  Pelo cont~írio, ;i prewilênciíi d i  
pr.ogramíis relacioiiíidos com /~///n'ç& c rrc/ii~idrrn%,firic(~ n5o est<i íissoci;idíi .:i preocupíiç.;io 
explícita com íi ciLme/1/rrçl7a de.req//illhreidcr c íi,fil/cr de hrí/)i/os exenicio.firico, respectivíirnente. 
Aindíi em rclíiç;io n o  progsiima de pt.rv~nçz70 e ron/mlo do /uilr<qismo, é de referir que ele constitui 
íi úiiicíi i1cti17id;idc de tipo (; que cstíi re1acion;id;i corn ;i nrrriunubd~icle: de t<icto, 6 míiis 
pro\riível niis emprcsiis multin;icioníiis do  que níis niicioníiis, en~l,or;i ;i ;issoci;iq;io scjíi muito 
tsiicíi (f, <.OS; phi <.?O). 
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Quadro ClC 3 - Programa de prevençao e controlo do consumo da droga e preocupação explícita 
com a tomccdepend@ncia (n=258) (%) 
Nao 58 O 86 2 
Total N=69 N=189 
O cons14mo do áhool, o con/rnlo da tensão urienal, o consr~íno do lubuco e o conl~-olo do peso são quatro 
das dez ,lctividades de tipo C que são mais frequentes nas empresas com sew~ços tnlernos de 
SH&ST @I I 001). No  caso mais concreto do álcool, a existência de progr~imas de prevenção 
e controlo do  respectivo consumo parece estar relacionada com a disponibilidade de pessoal 
de saúde, nomeadamente de recursos humanos na área da enfer~nqe?~ e da clintcu geral (f, 
<.001) 
O programa de prevenção e controlo do  consumo de íilcool parece também estar 
relacionado com um programa de tipo A, íi )~d/~çÜo efinuençZo dos uode~fres de /mbaho (Pergunta 
CIA); as diferenças sso muito significativas @ <.001), embora o víilor de ,1115 (<. 30) aponte 
para uma associação relativamente fraca. 
Tal como em relaç5o i s  políticíis, programas c íictividíides de tipo :\ e 13, t~imhérn aqui se 
pode concluir que é ;i cxi~tênciii de eq~~$il.i.ph/lrl-idi.ic@L~~(~~e.r eplí,t;r/3t~!firriu1i(/ir (ou, pelo menos, 
de um leque divcrsiticiido de discipliníis e profissões na ííreíi díi SH&S.I] poderíi esplicí~r íi 
prevalência de progr,im;is como o consumo de íilcool, de drogíi ou de tsl),ico ou ;i nutriç50, o 
esercicio físico ou controlo da hipertens3o. 11s diferenç;is tendem muito signitllati~~~is @ 
<.0C71), embora a associaç50 n5o chegue s ser moderada (L'de C,;umn- > .40). 
Com excepçso do rwjt-iciofii%x Ct, <.[)I) c do  co/~/)vlo do paro (f, <. 0.5). ;is iictii.id;icies de tipo C 
não estão relacioníidíis coni íi modernizíiç.;io do  sistema técnico e org;iniz,icioní~l de trabalho. 
I<ni contrapartida, essíis actividades, yuíindo íiníilisíidas uma íi umii, s5o m;iis prov5veis nas 
cmprcsis com maior índice de integra@(> do seu sistemi de 3cst;io. -4s diferenças são 
cstíitistic~imente muito signiticativiis (f, < ,001). Onde essíis diferenqiis s5o menos iicentuíldíis 
i. cni rclíiçiio 5 existência de p rogranxis co mo íi lnzmaç&/ed1/ci1~(70 Pc//i/ i/ .ii~Ndi>, o zoir.rumo de 
c/rv<qi{ e ii p reven @o de uzinei~/e.r de /liiec/o @ < .01). 
4.7.4. Intervenções a Nível Organizacional/Melhoria do Ambiente Psicossocial de 
Trabalho (C1.D) 
(:ci-~i de 86% (ri=??-!) d o  tot;ii d;is cmprcsíis ~issiníilíir;im ;i esistênci,~ dc. Lirn,i 0 ~ 1  mais 
íictivid~ides de tipo D. A , / u t ~ ~ u ~ & / / n ~ i ~ ~ o  i???? ,qe.r/& de rt.ci~nn.r humrrno.i. (43" o), ;i tri~.i.//7////tu~r7o do 
/rll/lnlt,o (370/0) c i1 /i,t;t?/(lç?o p/?? c o / ? o ? ? / o  oqonzyucion(ll (3()(!11) su rpJm como ÍLS três 
;icti\rid;icics iníiis trcqiicrites n o  domínio díis intervenções ;i riivcl or~iniz;icioti ;~I/t~ieII~o~iii  d o  
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ambiente psicossocial de trabalho (Figura CID.1). Se se agregar a formação em gestão de 
recursos humanos (GRH) e a formação em gestão do comportamento organizacional 
(GCO), constata-se que as actividades@rmaIiva.r (no domínio das competências humanas e 
organizacionais) são referidas por metade (n=131) das empresas da amostra. 
Quanto as três actividades de tipo D menos frequentes, cite-se: a ~estt~tur~çÜoparl~'n~utivu da 
empresa (9%); a reestmturação do trabalho por turno elou do trabalho nocturno (13%); e o jol? 
des&n/ergonomia do posto de trabalho (15'). 
Em cerca de um terço da amostra (34'0) teria havido a preocupação de reestruturír de modo 
flexível o &po de trabaho (v.g., horário, pausas, compensa@o por tral~alho suplementar), 
procurando conciliar as necessidades e as preferências dos trabalhadores, o normativo legal e 
convencional bem como os constrangimentos da produçso. 
A existência de pokticas de ubsentimo (com e sem incapacidade), orientadas para a prevenção 
das causas que lhe estão subjacentes, é apenas assinalada por um quarto dos respondentes, 
aparecendo em 5" lugar na lista das actividades de tipo D mais frequentes (25%). 
As políticas de ~-eabiLÍ;tucão e ~~inregruçüo de t~ubahadom com incupubdude s2o mencionadas por 
23% dos inquiridos. Sensivelmente a mesma proporção (21'10) indica a existência de 
experiências de gestão du qi~uhdude total (TQM) e a realização periódica de rr~/crLÍ;uçüo do clzifu 
organizpcional. 
Fgura C1D 1 - Inte~ençbes a nível organizacional I Melhona do ambiente psicwsocial de trabalho (n=259) (%) 
Reestrut participat empresa 
Reestrut turnos 1 trab noct 
Job design I ergonomia 
Avaliaç clima organizac 21 2 
Gestao qualidade total (TQM) 
Reabilitação I reintegraçao 
Politica de absentismo 
Flex~biliz tempo de trabalho 34 : 
Formaçao em GCO 
Reestruturaç trabalho 
Formaçao em GRH 43 2 a 
- --I 
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Há diferenças estatisticamente significativas ou muito significativas entre as PME e as GE 
no que diz respeito a ~revalência das seguintes actividades de tipo D: (i) formação/treino 
em gestão de recursos humanos e/ou comportamento organizacional 0, C.001); (ii) 
formação/treino em gestão de recursos humanos 0, <.001); (iii) formação/treino em gestão 
do comportamento organizacional (P=.001); (iv) reabilitação/reintegração de trabalhadores 
c/ incapacidade de longa duração (P <.01); (v) gestão da qualidade total ( T Q q  (P <.001); 
(vi)JOb designlergonomia do posto de trabalho (P <.05). No entanto os valores dephi sugerem 
uma associação muito fraca (< .20) ou fraca (<. 30) entre as intervenções de tipo D e a 
dimensão díi cmpresa. 
De um modo geral, a prevalência das actividades de tipo D, incluindo as formativas, são 
independentes do seclor económico. Há, contudo, algumas diferenças estatisticamente 
significativas entre as empresas do sector produtivo e dos serviços no que respeita 
prevalência de certas intervenções organizacionais. Refiro-me nomeadamente a: (i) Geslão da 
quakdade letal (TQW (P <.001); (ii) PoUtica de absentismo orientada para a prevenção das causas 
que lhe estão subjacentes (t, <.O 1); e (iii) Reabilitação/rzintegração de trabalhadores com 
incapacidade de longa duração (P <.05). Estas actividades são mais prováveis na indústria 
transformadora ligeira, embora a associação também seja fraca ou muito fraca. 
Não se encontram diferenças significativas entre a formação em gestiío do comportamento 
organizacional e os tnvestzmentos m o s  nu.r conponentes matemmui.r de trubalho, com objectivos de 
racionalização, expansão, substituição, melhoria das condições de trabalho em geral ou das 
condições de SH&ST em particular. A haver associação é com a ~estüo da q~~akdade toral 
(TQM): iis diferenças siío muito significativas, embora a associação entre as duas variáveis 
sejíi fraca Ct, <.C>01, phi =.39). 
Uma inteivençno ot;~anizacioni~l como ;i introdução do TQAI (ou outras formas de 
píirticipiiq2o directa ns mudança org;iniz;lcioiial) eski relacionada com ;i tipologa das formas 
de p<irticipi~çã(~ dos trabiilhadores no don~ínio d;i SI-IKrST (P.A6): de f<icto, o TQM é muito 
mais pro\~iível em (i) empresas de tipo I11 do que nas restantes (Q~iadtv ClD. 1 ) .  O mesmo é 
dizer nas empresis com um estilo de gcs~;io dctnocfiítico ou piirti~~píit~\iO (P<.001). 
Quadro C1D 1 S e s t a 0  da qualidade total e tipologia das formas de participaçao 
dos trabalhadores em matena de SH8ST (n=257)(%) 
Obsewaçdes I= Formas indirectas ou representacionais II= Formas dlrectas ou nao representacionais 
III= Formas indirectas e directas IV= Nenhuma forma em especial 
p c O01 
A ,/otilic~çiio em ger/?o de t-ec~ir.so.r h,i/?~r/t/o.s (por cs., destiriiidii i s  chefias directiis, cnc;irreg;idos, 
chetcs de equipii, equipiis de tríil>;ilho o u  tlc projecto) est,i rnoderíidíimente íissocií~d~i ;i 
fitmnç2o orn ro/?por/(/mPn/o oqc~nizuciot/c~l (por CS., \ ~ i ~ i i ~ l d o  todo o pessoiil de produ(;íio (]LI 
;ipcriiis uiiiii piirtc) Ct, <.O01 ,phi =.56) (Q~~llc/dtn (. ' I  11.2). 
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Uma e outra, por sua vez, estão associadas àfomação em SHe55T Ou seja: são actividades 
mais prováveis nas empresas que também se preocupam com a formação do seu pessoal na 
área mais específica da SH&ST Quadms C1 D.3) c que tendem a serem mais democráticas ou 
participativas CZ, <.01). 
Quanto a p revalência de polilicas de ubsen~ismo onentadu~ pura u p~uenção dar suus causa.r, está 
associada a percepçao do abuso du bu&upor doençz (P.R3), eml~ora essa associaçiio seja muito 
fraca 0 < .05;phi < .20). 
Quadro C1D 2 - Forma@o em comportamento organizacional e formaça0 em gestão de recursos humanos (n=259) (%) 
Quadro C1D 3 - Formação em competenc~as humanas dou organizacionais e formação em SH&ST (n=259) (%) 
Quadro C1D 4 - Actividades de tipo D e índice de modemizaçao do sistema técnico e organizacional de trabalho ( ~ 2 4 5 )  
(a) Gestao de recursos humanos e / w  comportamento organizacional 
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A concepyão ergonómica do poslo de trabalho bem como de outros componentes materiais do 
trabalho (máquinas, equipamentos, ferramentas, hyoul de produção, etc.) ainda é uma 
preocupação pouco frequente nas nossas empresas. No caso da nossa amostra, foi referida 
apenas por menos de 15% da amostra. Todavia, ela não é exclusiva do sector produtivo. 
1;; de referir, por fim, que a maior ou menor prevalência de políticas, programas e actividades 
de tipo D também está relacionada com (i) o tipo predominante de equipa de saúde; e com (ii) 
;i modernização do sistema técnico e organizacional de trabalho Quadrn C10.4). 
A existência de actividades de tipo D, quando analisadas uma a uma, é mais provável nas 
empresas com maior índice de integração do seu sistema de gestão. As diferenças são 
estatisticamente muito significativas (b < .001). 
4.7.5. Actividades e programas sociais e de bem-estar (C1.E) 
As três actividades maisjzq.tden/es neste domínio são: (i) as instalações pam o pessoal (por es., 
vestiário, balneário, salii de repouso, reteitório) (7S0/0); (ii) o apoio a acrilid(~des nc~a/ i i )u~ .  e 
c/lf/~(rais /,fe.r/ar e con~~N:!us (61 '/o); (111) a ptv/ec@o .~ociuf complementar (52%) (Figidm C1 E. 1 ) .  
Quanto às três acti~ridades menos usuais, refira-se os programas de assisd~~cia í120-cfinica/gi^l~os 
de arl/o-qkdr (lO/o); a f0t7í~açCjO/fieit10 e111 gesião do stzsse (8%); e as oídtrrrsfot-/nas de acção soakl 
coínpler7ierrfat- (<)'/O). Ainda iibaiso do limiiir dos 1O0/o, registe-se os programiis de aconsefhamen/o 
p.ricol(qico/cr.i:ri.r/ê~~cil~ .iuciuI;~r~/iLii/~. (por es., sei-viço sociíil ocupacional) . 
Menos de 19% da i1rnostr;i declara ter infiue.r/r~t1~i7zs no (ou jun~o oo) locul do /rnbi/lho com vista à 
pritica de actividade fisica. Um del:is (uma PME têxtil, da Reg;io Centro) refere 
explicitamente ter "piscinii de iguii aquecida, cíimpo de futebol e campo de ténis" (sic). 
Menos de um terço oterece /tv~rl.ipo~~~.r ao pessoal (por ex., c ; i~ ;~ / t r ; ib ; i lh~ /~ i i~ i i ) .  Por sua vez, 
44O,'o das empresas incluem nii list<i dos programas e ;ictividíicies de tipo E o 
hole/i?7?ljot7ral/o1l/rcr.r /017?i(/.i de I - O ~ / ~ I I ~ C ( I Ç ~ O  (por ex., circuito interno de vídeo, píiinel temático 
mensal). 
l le  um niodo gesiil ;i Iire\.;ili.nci;is diis iictividade de tipo E não es6  nssociíid;i íio seclor 
i~conCi~??ico nem 5 c/i/r/,~il.ir7o dtr (J/i/pt~),ir/. N o  eritiinto, 6 mais frequente encontrar, riiis empresas do 
sector pcodutivo, //~.\./nlr/ç&.ip(/t?/ opi:~:iaal (f, <.001) ou outras inici;iti~is corno os /tunpotles (b 
<.01) ou ;i /Ór-iii(rç~u r/?/ ~ei./20 do .i/n.i:iiJ í$ <.OS). I'or outro lado, a íissociaqio entre estas duas 
wiriáveis é tr;i~;i o u  iliuito hicii &,$i 5 ..30). 
A proporq5o de eriiprcsiis com i/i.~/t/lt/çõeJ. ~ ( I M  o ,bes.roaf víiriii entre os 86" <I ri;is empresas do 
iig~ul>aniento 11 (lnt//i.i/l-/ir l_l:~rliti/) c os 535'1, rio caso do íigsupíimento I\. (O/l/tv.i . \ ~ I Y ) ~ Ç ~ J )  (t, 
<.OOl). Em princípio est;is ;nst;il;içòcs t6m uma maior ou menor coriiporientc dc saúde 
(visando, por exemplo, o conforto c o I~em-estíir do pessoal), piisíi iilérn dii suíi h n @ o  
utili~~íriíi (caso do rctcit61io, dii siilii de convívio, do  vestiário, etc.). 
Capitulo IV - Apresentaçao de resuitados - 218 
Luls Graça - Pdltim(s) de saWe no trabalho Um inq&riio sociol6gico 8s empresas portuguesas 
O transpofle depessoal, de casa para o trabalho e vice-versa, tem maior expressão nas empresas 
da Cons~mção (CAE F) (56%), e é menos usual nas empresas dos sectores J e K (13'/0). E m  
contrapartida, é nestes dois sectores (que inclui a banca, os seguros, as imobiliárias e os 
serviços prestados às empresas) que há mais empregadores (32%) a disponibilizarem 
infraes~mtttras para a prálica de ac~t'vidade fsica, no próprio local de trabalho ou nas suas 
proximidades. 
É nas empresas com 250 ou mais trabalhadores (GE) que vamos encontrar, com maior 
probabilidade: (i) inslahções pam o pessoal (t, =.Ol); (ii) apoio a uclitidades nc~afivu.r e czll/urais (t, 
<.O 1): (iii) bolefim ou jornal de efnpnsa Ct, < .O0 1) ; (iv) infa-esfn4fr4rnr pam a prú/ica de deqoao @ 
<.OS); e (v) ozllrasfomas de acçzo social coizplementarcomo íi creche ou o jardim de infância 
@=.001) Quadm C1 E. I ,  em anexo). 
Figura C1E 1- Actividades de tipo E (Actividades e programas sociais e de bem-estar) (n=259) (%) 
Grupos de auto ajuda 1 5 I 
Formação/treino em gestao do 
stresse 
Outras formas de acçao social 
compl 
Aconselh psicol6g / Assist 
sociofam 
Infra-estrut p/ prática de 
activid fisica 8 9  , 
Transportes 30 9 




Apo o act via recreat e 
CIIIIUI~~S 1 F1 4 
1nsia.aç0es p/ o pessoal 75 3 
Como j5 toi referido anteriormente, o hoh/i??rljomt/l de emptzsa surge t~irnhérii corno unzu dar 
,fini?us de pt~tfic$açclo do.r /rt//~crlhr/do/.e.c no domínio díi SHKrS1' (Pes<pnt;i Bó). I Iíí diferenças 
muito sipificiitiwis entre o I~oletim/jorníil corno nc/hidade de / q o  E e o I>oletiiii/jorn;iI como 
,/òl;l??n de por/ic'f,uçrlo dos tríil~íilhadores no domínio da SHKrST (t, <.001). .-\Em disso, a 
iissoci;iç5o eritrc íis duíis viiriííveis é rnoderíid;~ (t,hi=.56) @ ~ ~ d m  CIE.2). 
Umii primeira Icitufii destes resultíidos sugere ;i sepinte intcipret~içio: (i) pc.10 menos 114 
respondentes (Mo/') cditarn um 1)oletim ou jorniil dc empresii (ou utiliziiri-i oiitr;is ti~rmas dc 
comunicíiçio interna como ii intriinet); (ii) genericíirnente, cstiis iiiiciiiti~.;is visim kiml~érn, em 
ou menor grau, ;i siiúde c o I~em-estar dos tr,il~alhíidorcs, iiti,i\rb~ dii siiii irito~maçao c 
formii~;io em míittriii de SIIKrS'l', ctc.; (iii) em todo o caso, iiperiiis riiet;iric (n159) díis 
Capitulo IV - Apresenlaçao de resunados - 219 
Luis Graça - Pdltica(s) de saúde no trabalho: Um inquérito sociol6gico Ps empresas portuguesas 
empresas que estão nestas condições, incentiva a participação dos seus trabalhadores no 
domínio da SH&ST, ou seja, utiliza o jornal ou boletim como meio de informação e de 
consulta (por ex., educação para a saúde, avaliação de necessidades, expectativas e 
preferências). 
O hoblimljornalde empresa é a única actividade de tipo E que está associada à nacionalidade do 
capital, sendo muito mais provável a sua existência nas empresas de controlo accionista 
estrangeiro í$ <.001). Das 43 multinacionais que mencionam o boblimljomalde empma como 
actividade de tipo E, 27 são originárias da União europeia (63%). No entanto, há uma maior 
proporção relativa de multinacionais não-comunitárias, de origem europeia, americana ou 
asiática, que indicaram este tipo de iniciativa (16 em 22). As diferenças, em relação ao espaço 
de origem (comunitário ou não), não são porém estatisticamente significativas. 
Quadro C1 E 2 - Boletim4ornal de empresa como actividade e como forma de participaçao no dominto da SH&ST ( ~ 2 5 7 )  (%) 
A existênci,~ de i1lfiuecn7c/limspc11^r1 rprrí~icu de c~c/i?iidudeJsic~r no (ou junto ao) local de trabalho 
F independente da preocupaç3o explícita com ;i j5rl/u de hJ/?i/o~ di~ ~ ~ i ~ t ~ i c i o ~ ~ i c o  (P.B4). Também 
nao se confunde com ,i existência de instulrrçõe~ pula o prs.sotrl (sala de repouso, sala de 
convívio, refeitório, \-estiários, duche, etc.). Em contrapartida, está associíida i existência de 
p t v p m ~ r ~ .  de nctil iidtrdi~.fc.zic(/ Pergunta C1 C) @ < .00 1). 
11 csistênciii de it~.s/critriòes pcrm o pexroul (refeitório, etc.) parece estar rclíicionada com a 
,b~~~oc/~cr~iíO ~~-\pIíci/u com n ~rrlíde ~~~{tn'cionul (Perguntíi B4): as diferenças s3o significativas @ c.05) 
niiis ;i íissoc~aç;io é muito fraca Phi <.20). Também é independente da existência de 
p rogfiimits no domínio dii crL?71en/açüo su~ldiuel (Perpn ta C C). 
Quanto ;i baixa frequência de programas como r/ cls~rir/c:llciu niío-chiccr / <qripo.r de ~ J I / / u - . ~ I I ~ u ,  a 
fòtmtrç&//tzqt~o em \qp,i/~o do 5/ff.i11.e ou ucon.selhun~en/o p.nco~zfco / rr.i:i.i.r/i;t~ciI/ .sociufim~iht; poderá ser 
e\lentu;iln~entc csplicacl;i pela &ilta de t~idiqão, entre ntis, da equipii de saúde ocupacional 
,iliirgiidii (iiicluindo I,sic<ilogo clínico, íissistente social e outros profi~si~i>iiis com tormaç;lo 
níi iíreíi cl;is ci6iici;is sociiiis c hum,iníis). Por outro lado, s0 miis recentemente é que começa 
ii ser divulg~idii, eii trc. nós, a mctodologiíi dos Emnpoyee u.csis/uncc. ptqqrtrn~~~e.~. 
llc. uni modo geral ;is sctividiides dc tipo E tam1)C.m estAo re1;icioiiiid;is com ;i integr;ic;%o do 
sistcmii de gestAo díi SI I&S'1' í$ <.001). 
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4.8. Número médio de actividades de saúde e índice de realização 
(1 número total médio de políticas, programas e actividades de saúde é de 20.2 (IC 95% = 
18.9-21.5; mediana=18; d.p.zl0.6; minimo=l; máximo=51) (nz259). Numa escala de O a 1, 
este valor médio corresponde a um índice de na6::ação de 0.33 (sendo 1 o valor 
correspondente ao  potencial máximo total de 61 políticas, programas ou actividades 
possíveis, de A a E) (Quudro C1.l, em anexo). 
O número total médio de programas ou actividades de tipo A (Higiene e sgurançu no ~rubaho 
/ Melhonh do ambientef~ico de ~rubulbo) é relativamente elevado: 7.3 (d.pz3.8). Neste caso o 
índice de realização é de 0.46, ou seja, menos de metade do  potencial máximo total, 
representado pelo número de itens listados na pergunta C I A  (nz16).  
(1 número médio de programas ou actividades de tipo B (Avuhação de suide / V&iIânna médica 
/ Pre~~(rção de cuidados de suide) é de 4.2 (d.p. ~ 2 . 6 ) .  O número de itens listados (pergunta C1 B) 
é de 11, pelo que o índice de realização médio não ultrapassa o valor 0.40. 
O número médio de políticas, progr;imiis e actividades de tipo C (Prewrçüo de conporlumentos 
de jirco / Promoção de es/iIo.r de ~idlr .ru/cd(j~jei~j é o niiiis I~íiiso de todos: 2.6 (d.p.=2.3) num 
máximo de 11, correspondendo a um índice de reíllizaç5o de 0.24. 
Quanto ;io número r-iiédio de íictivid;idcs de tipo D (In/i~n~ençõe.r o)grrniy~lrírio/~cri~. / í\/lelhoíicr do 
nrn/?i(~~irc~ p. ico.i:soci~~l (1;. /rtl/~ního), é de 2.8 (d.p.=2.4) riiirn m5simo de 12 (Indice de scíiliza$io: 
0.24). 
1'0s fim, e em reln-;io iios ll)qi,)umúl.s .i.o~i(/l s cJ dc~ li~/?/-oi./(/)- ( E ) ,  ii médiíi t de 3.1 (d.p. =3.9) num 
misimo de 1 1  (Índice de realizíiç5o: 0.29). 
O índice de reiilizíiçiio tende ;i ser sigiiticíitiviimente rníiios rias empresas multiníicioníiis 
(l;@rn CI.  I ) ,  nas enipresíis com um nível alto de modernizaGo do sistemi técnico e 
~rg;iniziicion;il de tr~ibiilho (I;iq~/rúr (,'1.2), no sector produtivo (I;iS//m C'7.3), níis empresas 
com sctviços internos de SHPcrST (174q//,u CI.4) c com equipíis de tipo I11 (A4T +2) e IV 
(M'I' + 3,  4 ou 5)  (Fiqli1-u 0 . 4 ,  bem como niis ernprcsíis com maior nível de integt;içiío do 
sistcmii dc gese;io dii SI-I&ST (F4q//rlr (-1 .Q. 
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A (P < 001) (P< 05) C ( p <  01) D ( p <  001) E Total (p < 001) 
Figura C1 2 - Indice de realizapo de actividades de saude por tipologia de actividade e grau de modernização do sistema tecnlco e 
organizacional de trabalho (n=245) 
A (p = 001) B (p < 001) C (p < 01) D (p 001) E (p E 001) Total (p < 001) 
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Figura C1 3 - indice de realização de actividades de saúde, por tipologia 




A (p 001) B (p< 001) C (p 01) D (p < 001) E Total (p < 001) 
Figura C1 4 - Indice de realizaçao de actividades de saúde, por tipologia de actividade e 
modalidade de serviços de SH&ST ( ~ 2 4 7 )  
OServ externos . 1 ( n = l l l )  I 
A(p=001)  B(pc001) C ( p <  001) D E (p < 01) Total (p c 001) 
Capitulo IV - Apresentaçao de resultados - 223 - 
Luls Gr- - Pdltica(s) de saúde no trabalho- Um inquériio sociológico as empresas p0IiugueSaS 
Figura C1 5 - indfce de realizaçao de actividades de saUde, p w  tipologia 
de actividade e tipulqia da equipa de saúde (n=243) 
...... ......~ ~ ~ 
OTipo I (M) eTipo II (M+1) (n=113) 
. .... ~ . ....~ ~... .   ~ ....... .~ . . . . . .~ ~ ...... ~. ..... 
Figura C1 6 - índice de realizaçao de actividades de saude, por tipologia 
de actividade e grau de integraçdo do sistema de gestao da SH&ST (n=259) 
O Integraçao alta ( = ou > 68) (n=118) 
I 
O lntegraçao baixa (c 68) (n=141) 
~~ ... . ~ ~ . . . . .  . . . 
I 
A (P < 001) B (p < 001) C (p < 001) D (p < 001) E (p < 001) Total (p < 001) 
N o  corijurito da ~iriiostsíi (n=257), ;is cmprcsxs miiis activas s;io ;is diis indí1stri;is 
tr~instorrn;idor;iç, com des~aquc p;isíi o ;igrupíimcnto 3, o díi M ~ / l ~ l o m e c t j n i c i I  (D1<), Mnletirrl 
/:'lt;c/tliw e lI'irn:i.% (DL) e I q / / p a t n ~ n / o  cio ' / h t ~ . i p o ~ e  (IIM) ( n ~ 2 - 4 ) ~  com iim total rnkdio de 
37 ;l~ti\'idiides (índice de rc;ilizíiç5o=O.) (Qtludto (,'I .2, em mexo). 
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Em contrapartida, com um total médio de apenas 13 actividades, as empresas do 
agrupamento 8 (que inclui a banca, os seguros, as actividades imobiliárias e os serviços 
prestados as empresas) (n=31) são as menos activas (índice de realização=0.27). 
As empresas com maior grau de integração do sistema de gestão da SH&ST (> 0.67) tendem 
também a ter um ntimem médio de aclividades de tipo A, B, C, D e E significativamente maior @ 
c.001): por exemplo, o número médio total é de 26.3 actividades no grupo com maior índice 
de integração (n=118) contra 15.2 nas restantes empresas (nz141) (@um c-1.7). I-Iá uma 
correlação positiva moderada entre o número médio total de actividades t. o índice médio 
global de integração do sistema de gestão da SH&ST (r =.63;f, <.001). Por tipologia, esta 
correlação é menor no caso das actividades de tipo E (r =.41;p <.001) e maior no caso nas 
actividades de tipo A (r=.57;p <.001). 
O número médio de actividades também difere muito significativamente Ct, <.001) em 
função do perfil das equipas de saúde. As empresas que apresentam um pe$l de tipo II/  
(existência de equipa pluridisciplinar e pluriprofissional, com quatro ou mais valências), 
registam, em média, quase três vezes mais actividades do que as empresas onde só existe o 
médico do trabalho (perfil de tipo I) @uadro 0 . 3 ) .  




-4S- Baixo (ate O 67) (n=142) 
ai 
A (p 001) B (p < 001) C (p < 001) D (p < 001) E (p 001) Total (p 001) 
Tipo de programa e nivel de significancia 
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Quadro C1 3 - No total medi0 de actividades por perfil da equipa de saúde (n=241) 
4.9. Índice global e específico de saúde 
De um modo geral, as actividades acima refendas tendem a ser ditadas por preocupações 
com a saúde, a segurança e o bem-estar dos colaboradores. A resposta à pergunta C2 era 
dada numa escala de 1 a 5. Recorde-se a configuração da escala: de modo nenh~m visam ,i 
saúde (1); só e??? peqzrenu p u ~ &  (2); e~n  purte (3) ; enz grnntle parte (4); visam rxcIi'~sz~/clmen/e a saúde 
(5) Qzludiz, C2.1). 
Quadro C2 1 - Distribuiçao das respostas .3 pergunta C2 por tipo de programa (%) 
Embora em rigor ;i escal;~ seja ordin;il, os valores fosam recodifi~idos de modo ;i poderem 
ser tratados como se fossem uma c s ~ i l a  de intervalo, indo dc resto iio encontro de  um^ 
p~íticíi  corrente em investipç5o sociológicíi (Líibovitz, 1970, cit. por Hryman e Cixmer, 
1993: 83). O ol~jectivo esíi elabor;ir um índice de saúde píir;i c;id;i ur-i-i cios cinco grupos de 
;ictivid;idcs. O índice dc saúde wii de 0.0 (De motlo nenhrim ~~iscrm 11 .it//ídf~) n 1.0 (1 '/.sum 
r~~~cll/.si~nmenr~ (1 .ruNdr.) . 
(:riou-se, íilCm disso, umi  wi~iável nova, o í/~dice~qlo/~al clr suide, combinarido os cinco Nfciic(~.s 
epr~c$co.r t i l) strríde (A,  H ,  í:, D, 1') (F(q//m C.2. 1 ) .  Feito o teste de tlí~ (,;vnhuih (Htyn~an C 
(:r<inicr, 1993), verifica-se que o conjunto da escal~i, coniposta pelos cinco índices de síiúdc, 
tinh~i ~ i n ~ í i  I~oíi consistênciíi ou /idelidudt in/en~n (0.78). 
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Nenhum destes seis índices tem uma distribuição normal (Quadrr, C2.2, em anexo). Vejamos, 
no entanto, como se comportam os índices correspondentes a cada um dos cinco tipos 
principais de actividades que são mais frequentes nos nossos locais de tral~alho, agrupadas 
por categorias (A, B, C, D, E). 
Figura C2 1 - indice rnedio de saúde, por grupo de programas 
----- - - -- 
'TI 1 I 
A C D E Total 
Cerca de 75% dos respondentes declararam que as políticas, progfiimas e iictlr-idades de tipo 
A, visavam e~~cI/~si~~c~mente (1 l u )  ou em <qt-unde pa* (64O/o) a saúde dos trab;ilh;idores @t/ndm 
( 2 . 1 ) .  Ou sejíi, pela suíi niiturezíi, ;i miior parte das iniciativas neste domínio têm como 
ol~jectivo ;i p~~tençüo de riscos profissioníiis e ;i pmlecp7o da saúde, sepr;inç;i e bem-estar dos 
tr~il)íiIhíidores: protecçio coL~c/itlw (por es., automatização de opefiições perigosas) mas 
tarnl)Cn~ indit~id~(al (por es., distri1)uiçao de EPI). A pergunta só n50 é iiplicir-e1 num caso, 
sendo os  restantes casos omissos (n=12) relativos ;i niio-respostas ou ;i respostas do tipo 
N/.;. 
A iinilise de v,iriinciíi t~imbém rcvelii ii existência de diferenqis entre os qu,itro principais 
íigrupíin~entos de ;ictividiide, reliitivíimentc iio índice médio de siiúde A it, <.OS). P ~ M  a 
popul;iç?io (n=246), csse índice é de .70, sendo maior no agrupamento I (IildIi~rt1-ic1 
'1 izrn~fu~7l/rldot-u l'esad(~. Eneqic~. Cun.i./r/(çGo) (n =75) (.74) e menor no agrup;irnen to I I1 (Comé~io. 
' I  Ntii.mo. Trlzn~por/es P Cu/~i/(t~ic~~fõe.~ (11 =5 8) (. 6 5) (Fiquru C2.4. 
O índice médio dc saúde A (tal os restantes, 13, C, D c I:) n50 difere c m  tÜnç5o dii 
~~(~iotonr~ddl~de o  capital, d;i ceflt;f;cc~çZo ciii 9 uíilid;ide, da dimensrlo (volume de çrnp rego e de 
negócios), da tyqiüo (NUT II), dii nn/{q/(ihde ou de outras variáveis de c;ir;icte~iziiç5o como a 
/rnt/~~d(l~itlc. (/e .ret7'/ç0.r de SI I&S'I'. 
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Menos de um terço dos respondentes (30'0) declararam que as actividades de tipo B visavam 
exchsivamenle a saúde. Em contrapartida, para 60% estas actividades visavam em grande p u a  
mas não exclusivamente a saúde (Quadro C2.1). Entretanto, 9 não tinham actividades de tipo 
13, enquanto 8 responderam Não sabe (N/S). 
Figura C2 2 - indice medi0 de saúde, por agrupamento de actividade principal (n=246) 
I Ind Pesada II Ind Ligeira IIi Comkrcio IV Outros serviços Total (n=246) 
Energia Const (n=70) Tunsrno Transp (n=43) 
(n=75) Cornunic (n=58) 
A análise de variância não revela a existência de diferenças entre os quatro principais 
agrupamentos de actividade, relativamente ao índice médio de saúde B @em como aos 
restantes, C, D e E). 
Apenas umii minori;i de respondentes (15%) dccl;irii que iis ii~ti~idiides de tipo C visam 
c?xch~ivcnllenl~ ;I saúde. Em contfiipiirtida, para 55°/~ dos respondentes, est,is actividades visam 
emgrc~ndepar-/c) ;i siiúde dos tr;ihíilhadores da empres;i (ou estal>elecirneiito). Em 40 ciisos, ;i 
pergunta n5o é aplic;ível, uma vez que n;io foi referidii na respost,i ;i percgunt;i C1 a 
existência de políticas, programas e actividades visando a prevenç5o de compottamentos de 
risco e/ou promoç3o de estilos de vida saud5veis. Por suii vez, 10 inquiridos n5o souberiim 
responder :i pergunta. Quanto As actividades de tipo D e l i ,  s io cl,irnniente iis que menos 
visam 21 s<iúdc dos ~oliihoi;idorc~ ( Q ~ u d m  Cí'. 1 ) .  
1-15 unya correliic;,?~ positiva entre o índice médio global de s;iúde e o índice de integração do 
sisterna dc gestio díi SH&ST. Emboríi fraca (r < .30), essa corre1ai;ao é si<gnitic;iti\r;i ao nível 
de ~ipificfiiiciii ele / ,  =0.01 (f, hicrt//dul). 
As er~ipicsiis com n~aior gr;iu de integríição d o  sistema de gestao ciii SlH&ST (> 0.67) tendem 
tíímbéni ii ter um índice de saúde (F<qtlru C2.3). Os índices específicos e o índice 
A 1LaS OU globiil de siiúde nno diferem em função das princip;iis l;ir;icterístic;is socioclemogr'f - 
tkcnico-org~iriiziicion;~~~ tais como, por ex., o género, o grupo ctiírio, ii escol,irid;~de, íi regiao 
(NU'I' Il), ii ciiriierisã,io, ii cet-tihciição da qu;ilid;ide, ;i nacioiiiilid;ide, o controlo ;iccioiiist;i, o 
petíocio de hndaç50, o g ~ i u  de moderniz;i@o do sistemii técnico c. orgiir1iziicion;d de 
trabiilho ou ;i ~iiodiilidiidc de serviços de SII&S'I'. Ijm contfiipíirtiriii, h i  ciikreiiç;is ii ter em 
coritii, n o  que ciiz rcspei~~i íios índices A, B e C, cm funçiio do cargo do respondente: o 
pcssoiil cios sci-\.iças de SI I&S'I' (,r/u//T tende ;i v;iloriziir o índice de sciúdc (l'(q/{tu (2.4). 
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Figura C2 3 - indice medi0 de saúde por tipologia e por grau de integraçao do sistema de gestao da SH&ST 
(n=246) 
A (p < 01) B ( p  < 01) C (p<  05) D (ns  ) E (p < 05) Total (p < 01) 
Tipo de programa e nível de significância 
Figura C2 4 - indice medi0 de saúde por tipologia e por cargo ou função do respondente (n=240) 
O 4 
A (p 01) B (p < 01) C (p 05) D (n s )  E (n s ) Total (p c 01) 
Tipo de programa e nlvel de significãncia 
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4.10. Processo de desenvolvimento da política de saúde 
4.10.1. Envolvimento dos actores (D2) 
Na pergunta 0 2  do questionário era pedido ao respondente que, utilizando uma escala de 1 
(Minimo) a 5 (Máximo), classificasse o grau de envolvimento dos diferentes sectores da empresa 
(ou estabelecimento) em cada uma destas quatro hses do ciclo de vida das políticas, 
programas ou actividades de saúde: (i) ideia inicial ou concepção; (ii) planeamento; (iii) 
implementação; e, por fim, (iv) avaliação. O somatório destes quatro índices dá um índice 
global. 
A pergunta, de resposta múltipla, previa oito categorias de actores com um papel 
potencialmente activo na gestão do sistema de SH&ST: (i) a administração/direcção (ou 
gestão de topo), (ii) a direcção de recursos humanos, (iii) o médico do trabalho, (iv) o técnico 
ou especialista de S&HT, (v) os representantes dos trabalhadores (v.g., representantes 
eleitos para a SH&ST, delegados sindicais, Comissão de Trabalhadores), (vi) a Comissão 
(paritária) de SI-I&ST, (vii) a equipa de saúde e, por fim, (viii) o consultor externo. 
.4 escala tinha os seguintes graus: Mudo pouco ou quase nenhum envolvimento (1); Pouco (2); 
Assii?z-assim, nem pouco nem bastan/e (3); Bastante (4); Muito 011 muitissimo envolvimento (5). 
Aplicada i s  diferentes hses do ciclo de vida das políticas, programas e actividades e aos 
diferentes actores do processo, foi considerada como uma escala de múltiplos itens e tratada 
estatisticamente como uma escala de intervalo. O aFa de cmnhach revela, entretanto, uma boa 
consistência interna (viilor próximo de ou superior a 0.80). 
\'ou apresentar, ;i seguir, o grau de eii\.olvimento dos diferentes actores, 21 partir de dois 
indicadores: (i) a frequência relativa e (ii) 21 média. Convir5 chamar a ;itenç5o para o facto de 
a pergunta 0 2  ter sido uma das questões que mais dificuldades de resposta le~~intaram, daí o 
número elevado de não-respondentes ou de respostas eventualmente incompletas (n=50) 
CQ//adrr, D2.1). 
As empresas não-respondentes são sobretudo as de serviços, com destaque para o 
agiup:imento 4 (Or/lros sc.n/ips, CAE I 21 CAE O). As diferenças são estatisticiimente muito 
signiticíitivíis (f>=.001). São também empresas com um b;iixo nível de integraqio do sistema 
de gestão díi SH&ST (índice <.50) í$ <.001). Nao há., porém, diferenças entre respondentes 
e n5o-respondentes no que diz respeito :i moderniz;lç.;io do  sisten~a técnico e orgy~nizacional 
de trabalho. 
Sendo i1 I'etpn/r~ D2 de resposki múltiplii, e representando cíid;i c;itegoria ;issin;ilad;i um 
íictor com um grau de envolvimento 2 1, este era considerado auton~aticarnente como 
tendo umpr~elminimoinen/e acri~~o na ges~;io do sistcrnii de S1~18rST. 
Mais de metiide dos respondentcs (54'/0) iissinalou ;ité um míiximo de 1 c;itegoriíis de 
resposta. As combiniições miis frequentes, ocorrerido cm mais de metiide das empresas que 
rcsponder;im i pergunta 112 (ri=209), t;)riim íis sekgiiitcs: (i) médico do tr;ibiilho (h113 + 
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administração / direcção (ADM) (81%); (ii) director de recursos humanos (DRH) + ADM 
(77%); e (iii) DRH + MT (73%). 
Com frequências entre 50% e 3S0/o há várias combinações a assinalar: (iv) técnico de 
segurança e higiene do trabalho vS&HT) + MT (47'/0); (v) TS&HT + ADM (46'/0); (vi) 
TS&HT + DRH (43%); (vii) representantes do pessoal (PES) + ADM (43'/1); (viii) PES + 
MT (41%); (ix) DRH + PES (40%). 
Quadro D2 1 - Repartição das respostas à Pergunta 02  Actores com um papel minimamente activo na gestão do sistema 
de saúde no trabalho (n=209) (a) e grau de consistencia da escala 
Actor d um papel minimamente actwo na gestao do sistema 
(a) Há 50 casas omissos (b) Escala De 1 (Mínimo) a 5 (Mdximo) 
l'odíis as demais corn1,iníições estiio íibaixo dos 35%: (x) comissao de SI-I&S'T (CSH&ST) + 
A4'r (33'10); (si) CSH&ST + L4DM (33%); (xii) CSH&ST + DRH (30°/o) o u  ainda (xiii) 
equipa de saúde (EQUIPA) + MT (26'/0). 
Nas empresas onde hh C~I/$UJ de su~íne (ou, pelo menos, duas ou mais v;ilências ou profissões, 
para além da medicina do trabalho) t.aml~ém h i ,  em média, um m;iior número de actores 
envolvidos níi gestiio do sistema de SI-IlltS?': (i) o número médio de íictores (representando íi 
empresa, o pessoal e os protissionais de SH&ST e com um píipel minimamente activo na 
gestao do sistema de SH&ST) é de 5.5 e 4.9, respectivamente, nas empresas com um perfil 
de tipo 111 (h4T + 2) (n=43) e IV (MT + 3, 4 ou 5) (n=65); (ii) em contríipartida, nas 
empresíis com um perfil de tipo I (MT) e I1 (MT + I), em que portanto nao existe equipa de 
saúde, esse i,íilor é si,gnificíitiv;imente mais baixo: 2.9 (n=35) e 4.1 (n=56), respectiximente 
p <.001). 
Níi I;iq~/ru D2.1 pode compafiir-se envolvimento médio glob;il dos wírios íictores no sistema 
de gest;io da SI I&ST, que xii de 2.5 (representantes do pessoíil a 3.9 (técnico de S&H'T). O 
míiior p r ~ ~ i g o n i s m o  vili píirí~ (i) os representantes da empresa ou o ~ I P  (;i hier,irquia da 
emlxesa, represenkid;i pela administríiç5o/direcç2o, pelo director de pessoíil e outros) e para 
(ii) o .i/[!K neste cíiso os profissioníiis de SI-l&ST (medico do tríil)íilho, tkcnlco de scguranqi e 
higiene do tr~il)alho, cquipíi dc saúde). Repíirc-se que o píipel dos rcpreseritíntes dos 
tra1)alhiidores sí, é referido em 95 cíisos. 
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Como seria de esperar, a admini~tração/direcção da empresa ou estabelecimento (n=196) tem 
sobretudo maior envolvimento na fase inicial dos projectos (3.9). O envolvimento da gestão 
de topo tende a decrescer na fase de planeamento e de implementação para voltar a subir na 
fase final de avaliação (Figzlra 02.2,. 
O di~ctor de Rcursos humanos (n=170), por seu turno, tende a ter uma participação mais 
equilibrada e continuada do que a gestão de topo num domínio que, de resto, é (ou tem 
sido) tradicionalmente da sua área de competência ou de influência: entre 3.6 e 4 (Ijigura 
B2.3). 
Figura D2 1 - Média do envolvimento global dos diferentes adores na gestão do sistema de SH&ST (n=209) 
Representantes do pessoal 
(n=95) 
Consultor externo (n=39) 




Equipa de saúde (n=57) 3 42 
Medico ao Iraba no (n=l81) 3 5' 
C) reclor de p s s o a  ,n='-O) I 3 76 
Tecri co ae SRnT (ri= 104) I 5 88 
2 5  2 7  2 9  3 1  3 3  3 5  3 7  3 9  4 1  
Escala de 1 (Min ) a 5 (Máx) 
Figura D2 2 - Média do envolvimento da adrnindração/direcção nas fases de cOnCepç.30, 
planeamento, implementação e avaliação (n=196) 
Global 




a I11 Implementação 
o u
w 
2 II Planeamento 
2 5  2 7  2 9  3 1  3 3  3 5  3 7  3 9  4 1  
Escala de 1 (Min ) a 5 (Mdx ) 
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Figura 0 2  3 - Media do envolvirnento do director de recursos humanos nas fases 





a III Implementaçao 
c 
w 
? II Planeamento 
I Concepçao 
2 5  2 7  2 9  3 1  3 3  3 5  3 7  3 9  4 1  
Escala de 1 (Min ) a 5  (Máx ) 
Em termos gerais, o envolvimento do íne'dico do ~rubulbo (n=181) é inferior ao do DRH e da 
própria administração/direcção, em particular nas fases I (Ideia inici;il/Concepção) e I1 
(Planeamento) dos projectos. O seu protagonismo tende a ser maior nas fases 111 
(implementação) e IV (Avaliação). 0 s  valores variam entre 3.4 e 3.7 (Figuru 02.4). O 
mesmo se pode dizer da eqtt$u de saide (entre 3.3 e 3.6). Todavia, ela é apenas referida por 57 
respondentes (F&/ilzrr D2.9.  1-15 diferençíls muito signifi~itiwis i, <.001) entre as empresas 
que mencioniim ii p;lrticip;iç2o díi equipa de síiúde níi gest;lo dos projectos (n=57) e as que 
não mencionam (n=152), no que diz respeito ao índice de integra550 do sistema de gestão da 
SIl&S?' (.76 e .64, respectivamente). 
Figura D2 4 - Media do envolvirnento do medico do trabalho nas fases de concepçdo 
planeamento, implernentação e avalia@o (n=181) 
Global 
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Escala de 1 (Min ) a 5 (Mdx ) 
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Figura 02 5 - Media do envobimento da equipa de saúde nas fases 
de concewao, planeamento, implementaç30 e avaliaçao (n=57) 
Global 42 
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Dos respondentes que referiram o papel do técnico ou especialista de S&HT (n=104), mais 
de dois terços consideram que ele está bastante ou muito envolvido em todas as fases dos 
projectos, com destaque para a fase da Implementação (III). Os valores variam entre 3.7 e 
4.1 (F@m D2.6). Em todo caso, a sua participação estará centrada exclusivamente ou em 
grande parte nos programas e actividades de tipo A (Higiene e segurança no trabalho/ Melhoria do 
crrnhietlt~ ,fish-o de rruhalho). As empresas em que o técnico de S&HT tem um papel 
. . 
minimamente iictivo (11x104) s3o t;iml,ém iiqueliis em que é maior o índice de integração do 
sistcn~~i de gest2o dii SH&S'I' (.74), com compiiiaç.;io com as restantes (.61) (n=105). 
Figura D2 6 - Media do envolvimento do tecnico ou especialista de S&HT nas fases 
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Quanto a comissão pantána de SHeYJT - nas empresas em que existe esta estrutura de 
participação ou que a ela se referiram como tendo um papel minimamente activo (n=75) -, 
tem o seu maior envolvimento na fase inicial e final dos projectos. 0 s  valores variam entre 
2.8 e 3.3 (Figura 02.7). As empresas em que esta estrutura de participação tem um papel 
minimamente activo (n=74) são também aquelas em que é maior o índice de integração do 
sistemn de gestão da SH&ST (.77), com comparação com as restantes (.62) (n=135). 
Figura D2 7 - Media do envolvimento da comissão de SH8ST nas fases 
de concepção, planeamento, implementação e avaliação (n=75) 
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O grau de en\.ol\rimento mais I~aixo é, sem d ú ~ ~ i d a ,  o dos ~~pi.e~o/~/cm/cs &.i/rubcrlhun'or~?r 
( n ~ 9 5 ) .  Os valores ~ i r i í lm entre 2.2. e 2.8, níi esc;ilíi de 1 (Mínimo) a 5 (3fiísimo) (Fiq//rn 
n2.4. 
Fgum D2 8 - Media do envolwmento representantes dos trabalhadores nas fases 
de concepçao. planeamento, implementaçdo e avallaça0 (n=94) 




a III Implementaçao 
u 
w 
2 I1 Planeamento 
2 2 1  2 2  2 3  2 4  2 5  2 6  2 7  2 8  
Escala de 1 (Min ) a  5 (Mdx ) 
Capitulo IV - Apresentaçao de resukados 235 
Luls Graça (2003) - Pdltica(s) de saúde no trabalho: Um inqubiito soci016gim As empresas partugwsa 
As empresas com nrpnsentantes dos trabalhadons tendo um papel minimamente activo na 
gestão do sistema de SH&ST não são apenas as que têm (i) representantes do pessoal 
eleitos especificamente para a área da SH&ST (n=26) (g <.001), mas também as que têm (ii) 
comissões de trabalhadores (n=34) (p < .001), delegais sindicais (n=27) (P <.001) e/ou comissões de 
SHe9ST (p <.001). São, além disso, empresas com um índice de integração do sistema de 
gestão da SH&ST superior (.74) (n=95) superior às restantes (.62) (n=114) (P <.001). 
Apenas um número reduzido de empresas (n=39) referiu a existência de consuhor &mo para 
a área da SH&ST. O seu envolvimento é baixo, variando entre 2.7 e 2.9 ( F k u m  D2.9). O 
consultor externo não está associado às figuras do médico do trabalho, do médico de clínica 
geral, de outras especialidades médicas, do enfermeiro, do técnico ou especialista de H&ST 
ou de outros profissionais. É uma variável independente das características 
sociodemográficas e técnico-organizacionais das empresas @or ex., certificação da 
qualidade). A figura do consultor externo parece, no ent.anto, estar associada à existência de 
serviços externos de SH&ST (P <.05). 
Figura D2 9 - Media do envolvimento do consultor exiemo nas fases de concepção, 









L L  
2 5 2 6 2 7 2 8 2 9 3 3 1 
Escala de 1 (Min ) a 5 (Máx ) 
i i 2 O i 2 1 1  resume-se, no essencial, o que iitfiis ficou dito sobre O 
envolvimento dos diferentes íictores no processo de desenvohrimento das políticas, 
progi'im;is e ;ictividíides de saúde no trabalho. Os  profissionais de SH&ST (médico do 
trabalho, técnico de SQrHT, equipa de saúde, consultor externo) tendem a ter um 
envolvirnei~to rn;iis coristante ao longo do ciclo de vida dos projectos, embora miior na fase 
111 (lmplcmcntaq;io). Pelo contririo, ;i hie~irquia da empresa (administr;iç;io / direcção e 
director de pesso:il) bem como íi corniss.20 ('arit;íri;i) tender30 íi envolver-se mais níi fase 
inici;il dos projectos e, depois, níi bse final (avaliação). 
IZm termos globíiis, o gríiu de envolvimento dos diferentes actores n;i concepção, 
pl~neiimeiito, irnplcmcii~~iç3o e ;ivaliiiç5o dos programis e íictividíides de saúde no local de 
tral)íillio, mcdido riuma esc;ilíi dc 1 (Mínimo) ;i 5 (Miximo) irai de 2.5 @>ira OS 
reprcsenkintcs dos tr;il~;illiíidores) ;ité 3.9 (para o técnico o i i  especialista dc I IKrST). 
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Figura D2 10- Grau medi0 de envolvimento do tecnico de S&HT, do medico do trabalho, 
da equipa de saúde e do consultor extemo no sistema de gestao da SHBST 
Médico do trabalho (n=181) 
' \ . ' '  . Equipa de saúde (n=57) 
I ConceRao I1 Planeamento III Implementaçao IV Avaliaçao Total 
Fases 
Luls Graça (2003) - Polltica(s) de salde no trabalho: Um inquerito sociol6gim As empresas portuguesa 
Fgura D2 11- Grau medi0 de envolvimento & director de pessoal, da administraçaddirecçao, 
da cwnissao de SH&ST e dos representantes do pessoal na gestão do sistema de SH&ST 
- r 
I Concepção II Planeamento III Implementação IV Avaliaçao Total 
Fases 
(:;ilculou-se ;I média pondesiidii do envolvimento de todos os actores (n=910) ri;is diterentes 
frises (I, 11, I11 e IV). O resul~~ido rnostr;~ que é ~iiis Fase I Qdeiii iniciiil/cori~epç.;i~) C IV 
(i\v;iliiição) que o envolvimento é miiior ( 3 . 6  e 3.4, respectivamente). Em contriipíirtidii, as 
I;;iscs 11 (I'liiri~imcnto) c I I I  (Irnplemcn~,iç;io) s;io iis que registam menor envolvimento (2.9 
c. 3 . 0 ,  rc.specti\~;irnciitc) (Id<iyrr/ 112.11). 
- - 
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Fgura D2 12 - Media ponderada do envolvirnento de todos os actores nas diferentes fases da gestão dos projectos (n=916) 
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4.10. 2. Grau de envolvimento dos trabalhadores no planeamento e implementação 
("3) 
O envolvimento dos trabalhadores (e/ou dos seus representantes), nas fases de 
planeamento e implement'i,ição das políticas, programas e actividades de saúde, pode assumir 
quatro graus ou níveis, numa escala de 1 (Mínimo) a 4 (Máximo): (i) s5o upenr~s infomados; (ii) 
são co~zsulrados, (iii) píirticipam na rrgociação e deriião ; ou ent5o (iv) são os p~-illrpais responsá~~is. 
Os  primeiros gríius correspondentes :i um nível inferior (o da simples coopnxção) e os dois 
Últimos a um ní\.el superior (o d;i co-de/er/?tznaçZo). 
De acordo com ;i F(j/on 113.1, (i) os traba1h;idores (e/ou os seus representantes) siio apenas 
i/?JÓl;t??r/h~ (em pouco mais de 5C1°/o dos casos); (ii) ou ent.20 11s processos de cot~s~lfcr, mais na 
fase dephnean~en/o (40°/ó) do que na hse de  implemenhção (31°/o); (iii) poucas s5o as empresas 
que envolvem o s  seus colal~oi,idores no processo de negoduçrlo e deriião (19, na fase de 
planeiirncnto; 31 fia t<lse de irnplementaç50); e mais raras íiindíi s5o (i\-) íiquelíis que delegum 
íios tr~ibíilliadores e/ou aos seus representantes a responsabilidade pelo plíineíimento (n=2) e 
pela irnplement;ic;iio (n=l4) das políticas, programas e actividades de saúde. 
O índicc mkdio de en\~olvirncnto dos trabalhadores (e/ou dos seus representantes) 
encoritr,~do riíi íirnostrii 6 de 0.39 (d.p. =.17) c 0.43 (d.p. =.22) píir;i íis hses de planeamento 
(índice P) c irnplement,ic;io (íildice I) ,  respectivamente. Em termos glol);iis, esse índice 
médio (índice G) é de 0.41 (d.p.=.17) (IC 95%: 0.39-0.44; medianí1=.038). Com I~ase no valor 
da mcdi:in:i, pode-se di\.iciir ;i :iriiost~~i em dois grupos em funç;io do g ~ i u  de envolvimento 
níis t ~ s c s  de plíincamerito e irnpleincnt,ic;;?o: IIaixo (5 0.38) (11~153) e íilto (L 0.39) (n=94). 
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Figura D3 1 - Envdvimento dos trabalhadores nas fases de planeamento 
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Figura D3 2 - Grau de envolvrnento dos trabalhadores nas fases de planeamento e irnplernentação (n=247) e respectivos indices 
rnbdios de realização total, modernização do slstema de trabalho e integração do sistema de gestão da SWH&ST 
Realização global (n=247) (p 
< 001) 
Modernizaçao ao s sterna de 
trabarno (n.236) (p c 05) 
Integração do sistema oe 
gestao aa SnBST (n.247) ( p 
< O01 ) 
As cmpresiis com um envolvimento iilto dos seus tr;ibíilh;idores no  pl;ineamcnto C 
irnplcmcnt,i@o díis íicti\~id;idcs de saúde tendem ;i ser também cmpres;is: (i) com maior 
índice dc re;iliz;içao (1, c.001); (ii) com míiior índice dc modernizíiçiio d o  sistemíi técnico e 
org;iniz;icioníil dc tr,ibalho (/I < .OS); e (iii) coni míiior índice clc integr,iq;io d o  sistcmi de 
ges~,io da SI IKrS'l' (f, <.001) (I;'<q~rru 1>3.2). 
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Há uma correlação positiva moderada entre o índice médio global de envolvimento (índice 
G) e: (i) a importância atribuída à participação dos trabalhadores em matéria de SH&ST (r  
z.37; p <.001); (ii) o índice médio de integração do  sistema de gestão da SH&ST ( r  =.41; f i  
<.001). 
O envolvimento nas fases de planeamento e implementação não parece estar associado a 
carac&nj.ticus sociodemograj7cas dos trabalhadores, tais como a proporção de coh~nhos a~uir ,  de 
mulheres ou de indivíduos com 40 ou mais anos; taml~ém não estaria associado i 
escolaridade nem a taxa de sindicalização. Em contrapartida, nas multinunonuis o índice 1' 
(.45), o índice I (.50) e o índice G (.48) são maiores do que nas empresas nacionais (.38, .41 e 
.39, respectiramente) (p <.01). 
'Também não há diferenças significativas dos índices P, I e G entre as empresas em função 
da dimensão (volume de emprego ou de negócio), da região (NUT 11), do controlo 
accionista, do período de fundação, da modalidade dos serviços de SH&ST ou das formas 
(indirectas ou representacionais) de participação. Os  referidos índices também não variam 
em função do caqn ou função do respondente, representado por dois níveis organizacionais 
(gestão de topo e gestão intermédia). 
OS índices P, I e (; variam, se forem desagregados pelas diferentes formas de participação 
dos trabiilhsdores no domínio da SH&ST (Pergunta B6). Por exemplo, esses índices são 
superiores i médiii no Gn@o 111 (Indinctas e Dincknj. E inferiores i média no caso do Gn@o 
I I ' (que engloba iis emp resiis que declararam não ter nenh//n~a fomu eqeciul de purtia$ução). 
(Qf{ud/ri 11 3. 1 )  
Ilrnl)or~i glol),ilrncritc I~ i i i~o ,   envolvimento dos trabalhadores (e/ou seus representantes) 
tcnde ,i ser mnios nns empresas onde predominam as j$tma.r de partic$uçÜo d i ~ c / u  ou não 
trptz~st~/~i~/~ion(I! (p r es., reuniões com as chefias directas, reuniões com a direcção, g ~ u p o s  de 
discussão e melhoriii, equipas de trabalho, boletim/jorníil de empresa, questionários de 
opini5o). 
I'or s u ~  vez, ,i Cò/?r~.i.sJo llu,i~(íriu de ,THcYJT é ;i única forma de participação indirecta e 
rcprescrir,tcion,iI que parece hvorecer um miior envolvimento dos tr;ib;illiadores e/ou seus 
rcprcserit,mtcs. Kas empresiis onde existe comiss;io de SH&ST (n=91) ou onde esta 
estrutura tem um papel minimamente íictivo na gestZo do sistema de SH&ST (n=73), o 
índice cic cnl-olvin~ento global (P + I) é muito significatiwimente m;iior: 0.47 contra 0.38 nas 
rcsc;intc.s cmpscsis 01 <.001). 
Os  índiccs I', I c (; tíimhém (i) sXo míiiores naquelíis empresíis que reconhecem os direitos 
dc ~0-dt~/t~/7??//1r/(.tio, piir~iiilém dos direitos de simples coofiemçüo (Pergunta BX)  CI, <.001); além 
disso, (11) estio modcrad;imente correlacion;idos com o índice de integriic;;ío do  sistema de 
gcsst,lo d,i SI I&S'I' C., <.001). 
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Quadro D3. 1-Tipologla das formas de participação e lndice medi0 de envolvimento (n=247) 
4.10.3 Principais promptingfactors (Dl) 
Os três principais motivos ou problemas que levam as empresas a tomar iniciativas que têm 
por objectivo (não só mas também) a melhoria da saúde e do bem-estar dos seus 
trabalhadores seriam, por ordem de frequência (n=255), o absen/isíno emgeml, com e senz 
incaparidade(69O/o); a pmdldtividade, a quahdade e/ou a competitiuidade (62%); e a jfLosofia de 
gesfão/c~~L/um da e??@nssa (45'/0) ( Figtdm D 1 .  I ) .  
Nas três Últimas posições e praticamente sem expressão surgem, como ptvmzpting factors, o 
rrI/nzon/o dos cí/.r/o.r (/(. prrrool (Rolo), ii t-o/rrçiio (o// saida) de pe.uoal (5%) e ;i t~e.r/~7n/u/~/çüo ozl ~-econ~jet:rZo 
(/(r iJt?pi-e~.a (3Ol0). 
É de sublinhar, no entanto, a elev;ida proporção (7 em cada 10) dos que referem as ausências 
~ i o  tsabalho, por doença, acidente ou outras síizões, como principal pmmp/ing.fic/or. As baixas 
por doença (3 1 O) e a fnqriêrrcirl e/ou gmllidade dos acidentes (1 7%) são duas síizões esp licitamen te 
invocadas. Na medida em que estao íissociad;is i incí1p;icid;ide temposííri;~ p;ir~ o tral~alho, 
pode-se dizer que o absen/i.rmo por doerlçu elo/! abden/l de /rabaho si) por si i i~ibíi  por ser a 
quarta riizao principal (n=110)(43O/o) que leva as empresas inquirid;is ;i tomar iniciativas no 
domínio da saúde. 
í:erca de um terço dos respondentes invocou, por seu turno, o nrmpti??fen/o do t~onnafi~/o e 
~.oilr~nlional, enqumto iipeníis um em c;idíi quatro ;issin;il;iv;i íi meLhokr/ c~~\p/íci/(/ da .razídl~ dos 
/n/bnll~rrdoir.c omo uma das principais razõcs piira lev;ir .,i cal)o acções neste domínio. Outras 
r;iz<>cs prendem-se com o chrncr otpni~aionrrf (26%) e ii imagem es/emu ou o,brr.r/[@o díi empresa 
(1 ?"/i>). 
Um outro pormenor ;i registar C o fiicto de 21s respostas ;i pergunta 111 scrcm corisistcrites e 
Iioniogéii~is, n5o 11;iverido diterençiis estatisticiimente signific;itivris cntrc 21s duiis ;imostfiis 
reslx)~identes: administr;ic;ão/ciirec~;io (n=96) e direcç5o de pesso;il/outro (n=154), no  que 
ciiz rcspcito 210s principíiis p~v~?$/it<q/;lc/on. 
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Figura D1 1 - Frequência relatim dos principais 'prompting factots' por ordem crescente (n=255) 
Rotaçao de pessoal 
Custos c1 pessoal 
Imagem ekternalPrestigio 
Acidentes de trabalho 
Melhoria da saúde 
Clima organizacional 
Baixas por doença 
Normat legal e convem 
Absentismo p/ incapacidade 
Filosofia gestaolcult empr 
Prodvt , compet elou qualid 61 6 
Absentismo em geral I 69 i 
O 10 20 30 40 50 60 70 80 
Percentagem 
4.10.3.1. Produtividade, competitividade e/ou qualidade 
.4 p~.od/{/ividude, con.pe/i/ii~idcrde lo14 qucrlidcrde como pmnlpringfuc/or é comum i generalidade das 
empresas inquiridas, sendo independente da dinzensiio (volume de emprego e de negócios), da 
/~rrcionirLdude do capital, do contmlo accio/~i.r/u, da untigdidude e da modcrlidrrde de .re/7)iyos de SH&ST. 
Também não está associado à corrcom"~~rirl enquanto principal ameaça às empresas do mesmo 
riimo de actividade nem iio n~etwdo enquíinto principal oportunidade (P.Al2) .  
I-lá, contudo, diferenças estatisticamente significativas no que diz respeito à p,vdzltividade, 
y//rrL(il~de /or/ comnpecititdrde como pm~npzhg fuctor por sector económico e certificação da 
qualidíidc: (i) De f~c to ,  i1 proporção de frequências observadas em relaç5o às frequências 
c~per~idiis é significativiimente maior nas empresas do sectarf>mdu/ii~ do que nas empresas de 
scn~ic'os 0, < .001); (ii) é igualmente maior no caso das empresas que est2o cer/ZfZcada.r (9 
< . 0 1 ) ;  (li) c n ~  qualquer dos c,isos, a associaçiío é fraca ou muito ffiicíi @bis  23) .  
Ilcsíigregiindo a amostsíi por agsupamento de actividade económica (4 c;itegorias), verifica-se 
que mais de 70% das empresas d o  sector produtivo (n=148) íissiníiliim ;i pmdzltiuidade, 
yl{c~L~i(rdr e/ou con@e/i/i~idude como pmmpling j~clor, sendo essíi proporçiío maior no 
íigrupiimento I (Ind~ísllirlpr~sudu. Energicr. Cons/n~ção)). No caso do sector terciíírio (n=107), só 
uma minoria relativa de empresiis (45') invocíi este pmmpfiy jrc/or. Essíi proporçiío é 
Ilge~fiimente maior (50%) no iigtupamento I1 I ((;omiizio. T~~nsmo. T,at~@ot~r.$, em compasíiçiío 
com o ílgrupíimento TV (Ol{/m.r .1~/7.Iço.1) (Quudm 11 I .  1) .  
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Quadro D1 1- Produtividade, qualidade dou competfintdade como 'prompting factor' e agrupamento de actividade econbmica (n=255) 
("1 
Prodvtividadelqualidade elou competniwdade como 'pmmpting 
(a) Inclui Agricultura (A) Pescas (B), Industrias Extractivas (C) Indústrias Metalurgias de Base e de Produtos Metálicos (DJ) Coque 
Produtos Petroliferos Refinados e Cornbustlvel Nuclear (DF), Produtos Quimiccs e Fibras Sinteticas ou Artificiais (DG) Máquinas e 
equipamentos n e (DK), Material de transporte (DM) 
4.10.3.2. Absentismo 
O a/~.ren/i~n~o em geral, com e sem incapucidade (que surge em 1" lugar na lista dos principais 
ptv11~p/ing fac/o,ic) parece ser independente do volume de vendas, actividade expostadora, 
sector económico, certificação da qualidade, nacionalidade e controlo accionista. Em 
contrapartida, está associado à dimensão da enptwu (volume de emprego) (f, < .01) e à 
mudaddc~de dr. set7)ip.i de SHRrST (f, < .O5), embora ;i associa~ão seja frac;i ou muito fraca : de 
tacto tende ,i ser sobretudo reteiicio pelas gr;indes empres;is (2 350 tral>alhadores) e pelas 
empresas com set~~iços internos de SI-I&ST. 
Este piu??p/i/gl;lc/ol- est;i também associado ;i /axi/ d t  oDsen/i~??~o (1996). O u  seja, tende ;i ser 
in\loc;ido sobretudo pelas empresas com maior tdsa de ;ibsentismo: 6.7',/0 em média (n=146), 
contra iO/o  nas demais (n=69) (f, =.001). 
I'or seu turno, o crhrer/tll,ir?~?o p r tr~capcrcidrrde /e?~porcí,-C~r (devida íi doenç;~ e/ou acidente de 
tr,ib;illio) surge em 4" l u p r  n;i lista dos f>ro??p/ir~q 5c/urs, estando iissociiido ao sector 
económico. Ou seja: é um item mais referido pelas empresas do sector produtivo do que dos 
scr\~iqos (t, <. OS) , embofii ;i ;issoci;iç~o sej;i muito fraca @hi < .-O). É taml,ém mais referido 
peliis cn1prcs;is (n= 93) com miior t;ixa dc ;il~sentismo: 7%, em médi;~, contsii 5.6% nas 
restantes (n=135) (t, <. 01). 
4.10.3.3. Filosofia de gestão/Cultura da empresa 
(1 ,/iío.i.o/i(~ (10 gei./iio/cr~í/r~la da empnírcr como pmmp/it<q ,f;rcfor surge em 3" lugar na lista, nau 
escindo porém iissoci~id.,i ;I nenhumíi das víiriiveis de níiturezíi sociodcniogfiític;i ou sOcio- 
orginiz;iciori;il (por ex., dimensão, sector exportíidor, sector econOniico, certificíição da 
quiilid;ide, gcstio ciíi quiilid;ide, modcrniziiç3o tecriolOgic;i, natureza dos riscos, n~od;ilidade de 
sei~~ic;os dc SI I&S'I'). I':m contr;ip;irtidíi, cstíí rel;icion;id;i com ;i /~c~cto~i~rliO~rt/o do cíipit(il, 
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embora a associação seja fraca @ <. 0l;phi <.30): mais de 60% das empresas multinacionais 
invocam estepmqting factor contra apenas 40% das nacionais. 
As empresas que se consideram wernplfin~ (no domínio das condições de SH&ST e da sua 
melhoria) são também proporcionalmente as que mais invocam ajIosq?u de ~y~ão/czllturu da 
empresa como promplingfactor @=.001). Esta variável está igualmente associada à atitude face 
aos problemas de SH&ST (P.A9. I ) :  neste grupo de respondentes, essa íititude é claramente 
prvacfjva Q14udm B 1.2). 
Quadro D1 2 -Atitude proadiva face à melhona das condiçdes de SH&ST 
e filosofia de gestãolcultura da empresa como 'prompting fado< (n=252) (%) 
Atitude proadiva face cl melhoria das condiçbes de SHBST Sim Não 
Fi@cfta degestap / cul!ura da emp-sa como 'p-omp!~ng facto< - 
Sim 67 1 35 2 
Não - . - - .  - 32 9 6.! e 
Total N=96 N=176 
Trata-se, além disso, de empresas que empregam pessoal mais qualificado ou, pelo menos, 
com um maior ni1-e1 de escolaridade: De facto, a proporção de tm/7ulhudo~s com num ou mai~ 
anos de escoli7tidud~~ (n=100) é claramente superior (médic~51.4, d.p.= 27.4) à das demais 
empresas ( n ~ 1 2 4 )  (médi11=39.0, d.p.=23.6) que n5o indicafiim, entre ;is três r;izões princip;iis 
díi sua polítizn de s,iúde, ;i,Jilo.roj'i(r de'qes/*lo/r/{Il/~rcr du emprescr; ii diferenqi entre as médias nos 
dois gtupos i. es~atisticanlentc muito significativil 0, < ,001). 
Sáo tiimbéni emp sesas com um maior Lqra~i de 171oderni~uçZo /ecno~qicrr (n=114) ( 1 ~ é d i ~ ~ 4 . 0 ,  dp.=
.59); ;i diferença em relíiqão ;is outras empresas (n= 138) (n1édiu=3.6, d.,b.=.8) são muito 
signiticati~-iis (p=.OOl). 
A inpotfijtr&r cr/n'/l//ídc~ u pu~~iaf,ução dos trub~~fhado~ti~r em mcrféncl de ,SH&.ST é, também ela, 
significtiti\.;imente míiior neste gmpo que invoca ;I filosofiíi de gest.ão/cultusíi da empresa 
como pm/~p/ iq  I;/L-/or (n=110) (médici=5.0, d.p. ~ 1 . 4 )  em rel~iç2o íio restante grupo de 
rcspondcritcs (n=135) (111édi~4.5, d.p.=1.5) ( f ,  <.O?. 
( 1 nri/niJlo /o/irl /nhjio de poli/ic(r,r, ptqrumtr.r e (rc/i~~idrrde.r de .~.uNde, ii~~iníilíidii~ n i Secção do 
questioníirio (I1..C1), tíin~bém é significíitivamente superior no c:iso destas empresas (n=110) 
(/??r;diu ~ 2 3 . 9 ,  d.,b. =10.3) em relaçao As demíiis (nz149) (mci '= 18.2, dp. = 9.9) ('p < .001). 
1lctir;i-se, por tim, quc o í~dicr. de err~~d,i?~~en/o h.r ru6~1hudot~~.r (e/ou seus representantes) tanto 
iiíi t'ise tic plnn~irnento como na t<ise de imp1emcnt;iq;io das inici;itiv;is de siiúde (Pergunta 
117) tcndc, t;in~l)éni, ;i ser miior neste grupo (n=1O6): 0.42 níi bsc. de pkrnt~umenlo e 0.48 na 
tase de i11p/t'111en/ni(70 contfii 0.37 e 0.40, respcctivíimcnte, no outro grupo (nz139). A 
ciitcrençii dc mCdias nos dois grupos C estíitisticíimente significiiti\~íi, em relíiçao quer íio 
plíirieiinicrito Ct, <.()i) quer ;i in~plcmerit,isão (p<.Ol). 
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As empresas que assinalam como um dos três principais prongtzngfactors a melhoria eqlznta da 
.saúde, são também aquelas onde o índice específico de saúde é significativamente maior, com 
excepção do índice A (Segurança e Higiene no Trabalho / Mehona do Ambiente Fhico de Trabalho) 
@adm D l . 3 .  
Quadro D1 3 - índices específicos de saúde e melhoria explícita da saúde 
como 'prompting factor' (%) 
Melhoria expllcita da saúde Sim Nao No de P 
4.10.3.4. Frequência e gravidade dos acidentes 
A frequência e a gravidade dos acidentes de trabalho surgem apenas em 9" lugar na lista dos 
principais motivos ou problemas que levam a empresa a intervir no domínio da SH&ST. Este 
pmmptiq .ficror aparece associado ao ugt7@a?~~eil.to de acdvidade econó?nicu, sendo evocado 
sobretudo pelas empresas que estão incluídas nos agrupamentos I e I1 (1ndzistri;a.r 
/ran.$otmado~e.i e clemuis .rec/ole.r pr~cl~~/i~~os) .  Além de logicamente esperadas, as diferenças em 
re1íiç;io 210s sg1up;imentos 111 c IV (.rec/ol- de sc~t7~iços) ;io estatisticamente significíitivas (f, <.01), 
crnljorii ,I ;issoci;iq;io seja kics ( I  'de Ciamer- < .30) Qí4adm D1.4). 
Quadro D1 4- Produt~idade/qualidade/competitividade como 'prornpting factor' e agrupamento de actividade economica (n=254) (%) 
Frequencia e grawdade dos acidentes como prmpt i rq  factor 
(a) Inclui Agricultura (A) Pescas (B) Industrias Exiractivas (C) Industrias Metalurgicas de Base e de Produtos Metdlicos (DJ) Coque 
Produtos Petrollferos Refinados e Combustlvel Nuclear (DF) Produtos Quirnicos e Fibras Sinteticas ou Artificiais (DG) Máquinas e 
equipamentos n e (DK) Material de transporte (DM) 
p < o1 
Iistc ptvm,b/irg ,/;lc/or ~;irnbérn íiparece ;issociíido .;i percepc;3o dos acinc~n/er iJ Ie~.@.i- corno a 
pr~ncipíil Ciiusii do  íil~sentismo por incíipíicidíide (i'crkwntíi 133) @=.001;phi <. 30) .  
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4.10.4. Principais factores facilitadores (D5) 
De acordo com a resposta à Pergunta D5, e segundo a experiência de cada empresa, os três 
prinnpuisfuctons que facilitavam a realização deste género de políticas, programas e actividades 
eram: (i) a cztltztru oqanipun'onalpmptna (50'0); (ii) o sentido de ~sj3onsuhihdude sonal(43%); e (iii) o 
eqbenho da udmini~ruçZo ou dzncçüo da empnsu ou estubelecimen~o (42%)  (F&ura 11 5. I ) .  
Por sua vez, os três factores facilitadores menos citados foram: (i) a existkncia de eqz/$a 
rnuL?idisn)linur de satide (6%); (ii) o empenho do dinc/or depmdução (Soo); e (iii) ;i existência de 
exemplos nozttras empnsas (4%). 
Na realidade, se agregarmos todos os itens relacionados com o empenho das estr4Lztras 
hierárqtlicas da empnsa (administração/direcção, direcção de pessoal, direcção de produção e 
chefias directas), este surge claramente como o principal kictor tacilitador, em posição 
destacadíssima (61%). O empenho da empresa é, antes de mais, o da ~rd?ninisfr-a(& ou din?cçr?o 
(42%), mas também o das chefias divectus (23%), do di~ctor de pessoal (1 8?/0) e, em menor grau, 
da divecção de produção (5 %) . 
De entre outros factores que foram referidos por cerca de 20% 30°'o dos respondentes, 
destacam-se a existência de senlço Lnkrllo de SHekYT (30'0); a p~lzzcplcila do pe~soal (27'/o), o 
empenho do médzco do /r(rha1/7o (25%); o o~uínen/o esj3ecGco de SH&ST (20°/0); a poL/zcu eesrnlcr de 
SH&ST (30%). 
í:erc,i de um terqo díis empresas referiu n existênci,~ de poL/tc~~ PCC/CII/II  ? /o/(  do orçcrmenfo de 
.I'lldm.TT. Apenas 10 dos inquiridos n;io respondeu ;i I'ergunt,i 115. 
Os factores heilitadores siio independentes da din1et1s2o da e~np/~su  (medida quer pelo volume 
de emprego quer pelo volume de vendas), com excepção da c/dk~uu o/~~crniy~-io//crlp~vpici(r e o 
s~./~/ido t ~z~~pon.rubihdude .i.ocirrl: de tacto, o primeiro factor é mais reterido pelas grandes 
cmpresíis (GE), enquanto que o s c p n d o  é mais viilorizíido pclíis PAE;  se bem que as 
difcrençiis sejam signific;itiv;is 0, <.OS), ;i ;issoci;iç.io é contudo muito frac;i @)li < .20). 
A c/ll//lrn ot~ani~~rcionril p~vpinu, enquanto hctor t~icilitador da reíilizíição das políticas, 
programas ou actividíides de saúde, est5 por sua vez ;issoci;id;i ; \ , f i . iu f i~  d~ jeii'c?o/c~iB/trcr da 
1~11111,l~.su cnquíinto p/nt~p/i/;q f;rc/or (I'ei;gunc;i 111). As diferenças são muito signific;itiv;is 02 < 
,001) (Q~i~rcl'lv 115.1). 
Ilm contrapiirtidii, esta viirsvel é independente das resp'tntes c;ir,icteristicas 
sociodcrnogr~íficas e orginizíicioniiis (por ex., certificaç50, niicioniilidíide da empresa, 
rnodiilidíidc de sei~riqo de SI-l&S'rT, sector ecoiiOmico, principiil riíiturczíi dos i-iscos, cíirgo o u  
tÜri$io do  responderitç). 
A ,bcnfir(prrçr?o do pei:iml corno t ~ c t o r  t~icili~,idor tcndc ;i ser míiis referid;~ pcliis empresiis com 
Lini estilo dc gcs~;io dcrnocr,ítico ou p;irticipíitivo CI, < .()I). 
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Figura D5 1 - Freq&ncia relativa dos principais factores facilitadores, 
por ordem crescente (n=240) 
Exemplos noutras empresas 
Empenho do director produçáo 
Equipa saúde ocupacional 
Info s/ custos qualidade 
Informaçáo s/ absentismo 
Análise de custo/benefício 
Empenho do DRH 
Polit escrita ou explic SH&ST 
Orçamento esp SH&ST 
Empenho das chefias directas 
Empenho med trabalho 
Participaçao do pessoal 
Servço interno SH&ST 
Politica e/ou orçam SH&ST 
Empenho administ Idirecçao 
Responsabilidade social 
Cultura organizacional 50 I 
Empenho estrut Hierárq 61 
O 10 20 30 40 50 60 70 
Percentagem 
Quadro 05 1 - Cultura organizacional proplcia enquanto fador facilitador e filosofia de gestáo/cultura 
de empresa enquanto 'prornpting facto< (n=247) (%) 
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O smfido de mqonsabikdade ~on'aI (referido por 44% dos respondentes) é igualmente 
independente de outras características organizacionais tais como a nacionalidade do capital 
ou a certificação da qualidade. Parece, contudo, ser mais evocado pelas empresas do sector 
terciário do que pelas empresas dos sectores primário e secundário (9 <. 05). 
Os factores facilitadores da acção com vista A melhoria da saúde dos trabalhadores também 
são independentes da nacionahdade do capibll a única diferença é relativamente i polí~icu escda 
e/ou orçamenlo de SH&.'YT, um item que tende a ser mais referida pelas multinacionais do  que 
pelas empresas portuguesas Quadro D5.2). 
Quadro D5 2 - Política escrita dou orçamento de SH&ST e multinacionalidade do capta1 (n.248) (%) 
Seria de esperar, na nossa amostra, uma maior percentagem de empresiis que referissem i1 
existência de 14ma poliria escriia e/ou de um ouçuínen/o especz$m neste domínio. Mas assim não 
acontece. -4 corroborar este ponto de vista, é muito signific;itivo o número de inquiridos 
que respondefi~m "Não sabe'' i pergunta E4 (Encargos com :i saúde, incluindo a SH&Sq. 
A poli/&/ emi/rl elo//  ot-çrr/??err/o de ,'Yld&.Ti; como factor facilit~idor, nao esvá ;issociadii .;i 
dimens;io (I-olume de emprego e de negócio), ao montante do ~iipit,il soci;~l, ;io \~olume de 
negOcio, ;i cettificiiyiio de quiilidade, :i modiilidade de orginiziic;;io iuncioniimento dos 
setviços de SI-IBiST, nem sequer ao orçamento específico de SH&ST. Também é 
independente de variiveis como o clima organizacioníil propicio, ;i filosofia de 
gest>o/culhir;i da enlpresii ou a produtivid;ide, qualidí~de /ou competiti~.idade. 
Em contrapiirtida, está associada ;i exportação, i nacionalidade, iio sector económico, h 
certikciiu;io c ao esemplo no domínio das condiçòes de SH&S'T Ct, < .01), eml~ora ii 
íi~~ociii$;io seja ticicii OU muito ffiicii (9hi <. 30). 
ITinalmente, ;is empresas que referiram a poL/icu escri// de SId&YI' como t,ictor ti~cilitador não 
diferem das restantes quanto ao número tot<il de sctividíides de síiúde (/?/i;di(/=23.1) nem 
quanto iio g ~ i u  de irnpoiti\nci;i que atribuem achiiiimente siiúde dos seus colabor;idores 
(méd'i/l=1.74). 7';imbCrn é independente do estilo de gestao. 
li intercssíinte ainda nokir que os três por principais fiictores hcili~aclores riso aparecem pela 
nlcsn~<i ordem de frequênciíi, se tivermos em conta o cago o// (1,/jl)rq(7o do t~:pundo/r'/c Assim, os 
gcstores de nível 1 (;idministr;ição/direcç.Xo) p(>crn em pririieiro lugiir o sentido de 
rcspons;il)ilidíidc sociiil (52'/0), seguido da cultusa orgiinizacioniil propiciii i s;iúde (48'/0) e d o  
cmpeiilio dii gcstio clc topo (44'/0), enquiinto p;ir,i os gestorcs de nível intet~il~tlio (direcc;,lo 
de 11c~~)iiI c outros) o psiiicipíil t<ictor fílcilitíidor scriii ;i culhit.,~ org~iriiziicioiii~l (54"0), seguiciíi 
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- com doze pontos de diferença - do sentido de responsabilidade social (42%). O empenho 
da administração/direcção aparece também em terceiro lugar (39Yo). As diferenças entre as 
frequências observadas e esperadas não são, porém, significativas Quadni 05.3. 
Quadro D5 3 - Os tres prlncfpais factores facilitadores, segundo o cargo ou funpo do respondente (n=245) (%) 
Cargo ou função do respondente ' Adrninistmçi3ol i D~recpo de P 
(a) A pergunta admitia tres hipóteses de resposta 
4.10.5. Principais obstáculos (D4) 
De acordo com a resposta a pergunta 04, a fulh de empenho do pessoal (42'/0), a falta de tempo 
(40') e ospmblemu~ de uflia~hção/comtlnicuçZo (33'/0) surgem como os três principais obstáculos 
que se põem à implementação, com êxito, das iniciativas de saúde no  local de trabalho. 
De entre os obstáculos que foram citados por menos de 10% dos respondentes, refira-se a 
j21lfd de enq/rndramen/o lgul (8Oo) e ii $//ia de eqbenho do semiço de ,SHC~~ST (5%). O con@to com os 
trptz~'sc.n/clnler dope,s.ro~~l (incluindo os sindicatos) é referido apenas por três empresas. Nove dos 
inquiridos n;io responderam, entretanto a esta pergunta (T;qura D4.1). 
-4 ,l;ilfti de rupenho do pessonl (42%) contrasta claramente com a f i l fa de empenho du 
11rlilíit1tSfr~~~2o/din>cçüo drr er?pn>s~ o// e.rrubelec~menrn (14'0). Outro grande obstáculo não seria 
propriiimente a ,fi/iu de ~~c//r-so.r,fillunceiln.r (37O) como sobretudo íi.fil lu de tempo (40%). E se, 
n;ilguns c;isos, há co~~fiZro c m aptvd~fçiío (17O/0), este ol~stáculo é, todavia, sentido como tendo 
mcrior peso do que os prn/~Ir~nc~.s de a~~ic~~lrçiío/comr'~t~icuçüo entre os wírios sectores da empresa 
ou estal)clecimento (33%). 
S6 r i o ~ ~ c  respondentes decliirafiirn nao ter nenh~/ní o l~s~ i c~~ lo  em e ~ e i u l ,  dois deles justificando 
porquê ("\:i~~emos em f;imiliii conl ordem"; "Risco diminuto da actividade"). 
I-li quc di~t in~pir ,  no ent;irito, os ol)st;ículos que sao moqenos e fora do controlo da emprem 
(por es., Icgisliiç;io, iipoio externo, especiiilistas) c os que são end@enos ou internos, estando 
crn priricípio sol, ;i esfera de decisiio e de acçiio da gestão de topo. E o caso, por esemplo, do 
crnpcnho diis estruturas hicr;írquicíis, do tempo, dos recursos, etc. 
Umii em ciidii quatro empresas depíifii-se com ii f i l f ~  de /émico.s e ~~ec i~(L .r f~~ .r  nesta área 
ciiquiirito 16% se queixam d:i,f;rl/(i cle r$ozo e -~rno .  Ainda em mitérki de escassez de recursos, 
~~tif i i-sc i1 filf(/ d~ li/.r/rllc~çõe,s P eq~/~$ami>r~fo.r (1 4%). 
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Figura D4 1 - FreqMnua relativa dos principais obstáculos, p w  ordem crescente (n=241)(%) 
Conflito c/ represent pessoal 
Falta empenho SeN SH&ST 
Falta de enquadr legal 
Falta equip I ~nstalaçbes 
Falta de empenho adrninist 
Falta de apoio externo 
Conflito c1 a produçao 
Falta de especialistas 
Dificuld financiamento 
Probl de articullcomun~c 
Falta de tempo 
Falta empenho pessoal 
. -- 
Percentagem 
Uma percentagem reliitivamente ele\-iidíi dos respondentes (n=38) reteriu íi esistência de 
'L outros obst;ículos": (i) ep~~jfiridude do enqiníru ou do rumo de nc/i~)idud'c. (n=5) (por ex., 
crescimento ;iceler~ido dii empresa, especificid;ide de actividades como i1 restauração 
colec t i~ i ,  processo moroso de negociiição com a empresa-mãe, reduzido tempo de vida útil 
díi empresíi); (ii) digersiio do.r locui.r de /r~~bulbo/e~uhelen'nzei~/os (n=3) (incluindo a 
rotía@o/mol~ilid;ide internii dii m5o-de-ol~ra nos estaleiros da construção civil); (iii) b u i ~ o  n h l  
(/e ~~~rohttidc~de, dc cultum geral, de intijrmíiç5o c de sensibilização dos trabíilliíidores (n=3);(iv) 
dfic~~(clcrde ern molit~ur e mo11iL;ur 0.r /rrrl~r~lbrtdotz~,r (nz3); (iv) cí/Itzcru eífipterrrrictl clo/ir'itrccrtt/c (n=3) ou 
íiind;i em cons/ixç& (ri= 1); (17) f~lt;i cie um .ren~ip e.r/m/~imdo de ,SlHdiST (incliiindo a f;ilki de 
tempo d o  médico d o  trabíillio) (n=?); (vi) t~iltíi de .rohições ~écnicrr.r (n= 1) ou ut~ctni~cl/iu(ts n=l); 
(vii) /z'si~./c:/Iei~/ 2 D Z / { ~ L I ~ I Ç U  L - O / ~ ~ O ~ ~ ' ( I ~ ~ ~ ~ I I / ~ I I  (2), por píirt e do  pesswil mis  tíaml jérn díi direcção; 
(viii) f~iItíi de e~npet~ho dar cbr./iu.r ditrc/c~s ( n ~ l ) ;  (ix) íi empresa n.20 pretende suljstituir-se iio papel 
do I i r / r l c / o  no cíimpo da proteção e psonioqiio dii saúde ( n ~ l ) ;  (x) ;i nt//lirry h~imrrnrcr (nzl) ;  (xi) 
o/{/to.r cll~s/~~c~ilu,s, n So específicos (n 1 1 ) . 
I< iritcressíinte assiniilar que a iileg~idii ,I;I~/(I (/e e.peciudr/u.r é independente cin dimcns5o da 
eniprcsíi (tíinto em volume de emprego como dc vend;is), díi regiSo (NU'I' II), dii iictividade 
esport,idosii, do  sector económico, díi cei-tificíiqiio díi quillidíicie, da riiicion;ilidíidc, do  
coritsolo iic~ionistii I)eni coiiio díi modiilidiicie de serviços de SI I&S'l'. 
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Não está também associada ao cargo ou função do respondente nem - contrariamente ao 
que se poderia supor - a existência de recursos humanos nesta área (médico do trabalho, 
enfermeiro, técnico de S&HT, equipa de saúde, consultor externo, clínico geral, outros 
especialistas médicos, outros profissionais de saúde). 
Quanto à fa l~a  de empenho dopessoal, até que ponto este obstáculo não é também resultado de 
um clima organizacional pouco propício à participação e a inovaçãio? Nas empresas que sc 
consideram exemplares no domínio de condições de SIH&ST e da sua melhoria (Pergunta 
B9.1), o argumento da falta de empenho do pessoal é menos invocado do que nas restantes 
(,b <.05). 
A percepção de falta de empenho do pemal também está ligada ao cargo oufunpTo do rzspondente: 
Os respondentes com funções de gestão de topo (por ex., presidente ou vogal do conselho de 
administração, director-geral, sócio-gerente) tendem a enfatizar mais a falta de empenho do 
pessoal como obstáculo do que os restantes respondentes com funções de gestão intermédio ou 
equivalente (por ex., director de produção, director financeiro, director de pessoal, 
coordenador do serviço de SH&ST). As diferenças são significativas @I <.05) embora a 
associação seja muito fraca @hi < .20) (Quadm D4.1). 
Quadro 0 4  1 -Os tres principais obstãculos que se @em, em geral, d irnplernentaçao 
com exito, das Iniciativas de saude no local de trabalho, por cargo ou funçao do respondente (n=237) (%) 
(a) A pergunta adrntia trés hipóteses de resposta 
A ,fih de e~~pet~ho  do pecsotrl c o n ~ o  obst;iculo ;i implement;ic$io, com êsito, das politicíis, 
programas e íictividades de saúde (ou afins), não está relíicion;idii com variáveis 
sociodcmográficas (por ex., escolaridade, sexo, idade ou sindicaliziç50 dos trabalhadores) 
nem com vari5veis organizíicionais (por ex., nricionalidade &,i empresa, controlo íiccionista, 
iintig~idíide, grau de moderniz;i$io tecnológica, grau de impor~incia atribuíd;~ i participíiç20). 
Por seu turno, os prvble117ci.s de a~-lic~~lrlç&/com~~nicaçiío também n5o estão relíicion~idos com 
niodiilidíide de orgxnizíiçiio e hiricioníimento dos serviços de SI-IelST, contrari;imente ;io que 
se poderiii postulíir. Considerando o critério da dimensso da empresd (volume de emprego), 
parece híiver dikrenc;íis entre as PME e ;is GE  relativamente .;i existênciíi de problemas de 
íirticul;iç2o/comuniciiy~~~. As empresas com 250 ou mais tr;ilxilli;idores tendem ii ter mais 
prc)bkn~(is destc tipo que as PME Cf, < .Ol). N5o há difcrenqis de percepc;;io deste problema 
(;irticuIíic;;io/con~uniciiç~o) por parte dos ~ts~orzs  de topo (nível 1)  e os <qe.s/olzJ.r de níwl inti~rmidiu 
(nível 2 c 3). 
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Dois dos obstáculos principais referidos faka de &*o e dejnannamento) não estão associados 
a características sociodemográficas e organizacionais das empresas tais como a dimensão, a 
actividade exportadora, o sector económico, a nacionalidade do capital, a certificação da 
qualidade ou a modalidade de organização e funcionamento dos serviços de SH&ST. 
Também são independentes do cargo ou função do respondente. No entanto, a falta de meios 
Jinanceims para investir na melhoria das condições de saúde e segurança no trabalho e 
actividades similares tende a ser referida, em maior proporção pelas empresas dos sectores 
de Máquina.r e equqamentos n.e. (CAE DK), Ma~erial e ekctn'co e de precisão (CAE DI,) e 
Equir,amen& de tranqoae (CAE DM) (Agrupamento de actividade económica 3) Ct, <.OS). 
4.11. Custos e benefícios 
4.11.1. Pincipais benefícios (D6) 
De acordo com as respostas a pergunta D6, na lista dos três principais ben$k!os (econórnicos 
e/ou sociais, com ou sem expressão pecuniária) resultantes da adopção de medidas com 
vista a melhorar a saúde e o bem-estar (e não apenas a garantir a segurança) dos 
trabalhadores, surga, em lugar de destaque, a melhoria da satide dopemul, referida por quase 
50% dos respondentes; em segundo e terceiro lugar apareciam, respectivamente, a melhoria do 
p?vdi//iiidc~dr. ro~npe/i/ii~idade e/ou qguukdade (46Yo) e a melhoria do uinbiente de trabalho (44'/0) 
(F&/{ra 116. I ) .  
Desagregando as respostas respeitantes ao segundo benefício mais referido, verifica-se que a 
melho/lrr clrr,b/od/(/ilid~~de foi citada por 34% dos respondentes, claramente íi frente da melhonu 
(lu y/(i/Ldcl(k~ (20°4i) e díi ior?pe/i/i~ idc~do (1 0%). 
1l)c entre os principais beneficias, referidos por cerca de um terço da amostra, destac;lm-se 
iiindii: ,I redução da /(~-vcl de ahsen/is???o (33%);  ;i redução dos acide/l/e.r (32'0); e o reforço da 
mo/i1~/+70 r icr/i$rç(70 dos colaboradores (31°/). Apenas um respondente ;issinalou ne~zhum 
/~[lnrfiio rm elptcicrl. H; quiitro ciisos omissos. 
O c/{/?~ptihtc~~/o k;qishq(7o, como beneficio, é apenas referido por um em cada quatro 
responcicrites. I'or suii vez, ;i /~ielhoria do chmu o~(~ni~ucionul é reportada por 20% dos 
inquiririos. Alenos evidente como benefício (económico) parece ser ;i uehç2o do.r encargo.r com 
pe.r.foctl (32" o ) ,  ou rniiis espl i~ i t~imen t  íi reddçüo dos prfmi0.r de .rqums (1 2%) e/ou de outms cgustos 
rom ,b(:i:i.or/l (13%). Com fi-equênci;~ reliitiwi entre os 10% e os 13Oh esfio iiinda os seguintes 
I,cneticios: melhoriíi do níicl d(~pn~iic$c/ção (1 1 %); melhoriii da imagem ex/en/rl (1 OO/o); e melhoria 
dii co / /qr~ / / / i~  rtl'mí+ ( 1 OO/O). 
i l c  qiiiilqi~~r modo, ii /nrlhotic/ h .rctlíde do p~rmul bem como outros I~encficios das iniciativas 
Icviid,ts ,i c;il)o peliis empresiis pottupesíis no domínio dii s;iúde parecem scr independentes 
riíis suiis ciir~icterísticiis sociodernogr~íti~is e técnico-or~iniziicioní~is. 
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Figura D6 1 - Freq&ncia relativa dos principais benefícios obtidcs. por ordem crescente (n=255) 
Reduç iotaçdo pessoal 1 3 5 
i Mel relaçbes colectivas 8 ?  
1 Mel competitividade :9.8 
Mel imagem externa I 10 6 
Mel nivel de participaçao 
Reduç prhmios seguros 
Reduç out custos pessoal 
Melhoria da qualidade 
Mel clima organizacional 
Reduç encarg pessoal 
Cumprimento legislação 
Reforço motivaç Isatisf 3 1 
Redução acidentes 32 2 
Redução absentismo 32 5 
Mel produtividade 
Mel ambiente de trabalho 
Mel produt compet qualid 
Melhoria saúde do pessoal 49.8 
Percentagem 
O s  I)eiietlcios reportados também niio est?io relíiciowndos com o cargo ou tunç5o do 
rcspondente, com escepçiio ciíi nd~{çüo dd  LI de uhrenlirmo, miis referida e valoriz;ida pela 
iidmiriistraçiio/direcçao da empresa do  que pela direcção de pessoal Ct, <.OS). 
Er-riboríi as difi-renças n2o sejíim estiitisti~imentc sipificíitivíis, pode-se dizer que íi ~rslüo de 
nírd ilr/er/nédiu (n=154) tende 21 valorizar miis, por comp;iraç2o com a Lqe.i/r?o de lopo (n=97), 
certo tipo de beneficias, l ipdos ílo de~empenho oquni~ucionui, tais como: ;i melhoriíi do 
iiml~iente (Gsico e/ou psicossocial) de tr;ibalho; ;i melhoria díi produtividade; a i-cduq%) d;i 
sinistr(ilidadc; o aumento da s;itisf;,içiio profissional; íi reduç2o com os  enciirgos cle pessoíil; ou 
;I melhoria do c l in~~i  orginizíicioníil. 
O S  I)c~ieficios oljtidos por cst(is empresas s io  independentes, nomcíidarnentc, díi ccrtificiic;io 
tlíi qiiiilidíidc, dii iiíicioriíilidíide, do  controlo iiccionis~~i, da dimensão dii empresii, dii inclus;io 
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na lista da Exame 500/97, da modalidade de serviços de SH&ST, etc. Alguns benefícios 
tendem a variar em função do agrupamento de actividade económica: é o caso por exemplo 
da melhoria do ambiente de trabalho, da melhoria da produtividade ou da redução dos 
acidentes (p 5 .01) ou da redução dos prémios de seguros (t, c.05). 
Os  benefícios podem ser classificados de acordo com a sua natureza, económica ou social 
('Quadm D6. I ) .  Directa ou indirectamente, todos têm expressão económica, reflectindo-se no 
desempenho global da empresa. 
Quadro D6 1- Principal benefício econ6mico ou social obtido. por ordem de frequencia (n=255) 
Benefíco económico Ordem 
Benefício social 
Ordem 
Na príitica, 11;i :~lgumas diferenças subtis entre os benefícios reportxios. Poi- exemplo: (i) h5 
u m;i ii~socia~;io negitiv~i entre ~nelhotiu du pmd/~/if/idade, qttubdude e l o / (  co~?pe/i/l~ idude (benefício 
económico) e ~??elho,iu drr súlNde do pessoal (benefício social) (2, <.001), se bem que essa 
associação seja fraca @hi <. 30) (Quadro 06.2); (ii) a melho% du scl~ídr do pessoal, como 
beneficio social, é independente da d r ~ ç 2 0  do númem de akdenfe.r o/{ (li/ /CI.YU de absentzs?~zo 
(beneficio económico); mas também é independente do +TO d(/ 11/o/i,up70 e .cufi~açüo dos 
colaboradores ou da melholiu do cb~?r?u oguí~i~urionul (beneficio social). 
Quadro D6 2- Melhoria da produtividade, qualidade dou competitividade e melhoria da saúde do pessoal (n=255) (%) 
Melhwia da produtividade, qualidade e/ou mmpetitiwdade (benefict 
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Não existem diferenças na natureza dos benefícios reportados em função do sector 
económico, do agrupamento de actividade económica, da dimensão, etc. Em contrapartida, a 
melhoria da saúde do pessoal está, como seria de esperar, relacionada com o índice global de 
saúde: este é significativamente maior (.69 contra .64) nas empresas que assinalaram a 
melhoria da saúde como um dos três principais l~eneficios <.01). 
Em contrapartida, a redução dos acidentes de truhuho, referida por menos de um terço dos 
respondentes como I3eneficio (31°/o), está sobretudo associ;id;i à prin@ul nultrqu dor rircos Cf, 
<.001). 
O cumpvimen!n do nomatzw, hgal e convencional tende ;i ser referido, como I~eneficio, sobretudo 
pelas empresas do secbr lerciário. Também há diferenças significativas em função da dimensão 
da emprzsa (volume de emprego ou de negócio), se bem que a associação seja muito fraca. 
De entre os benefícios menos visíveis ou menos referidos está a melboliu d o  niveldepa~in$açüo 
do pessoal (llO/o). Não se encontram, todavia, diferenças significativas entre as empresas que 
citaram este beneficio e as demais, em função do grau de importância atribuída à 
participação dos trabalhadores (Pergunta B7) ou da tipologia das formas de participação 
(Pergunta B6). Em contrapartida, há diferenças muito significativas (fi <.001) em relação à 
pa?Qc$afão do pessoul comofactorfun'li~udor (Pergunta D5) da implementa@o, com sucesso, das 
iniciativas de saúde. 
4.11.2. Custos 
Mais de memde dos representantes das empresas n5o respondeu (S/R)  ou n?io soulie 
responder (N/S) i pergunta E4, o quc só por si é sintom;ítico do fraco desen1-olx~imento do 
sistema de gestiio da SH&S'i'. O número de casos omissos (incluindo respostas de tipo N/K 
ou N/S) ascende a: (i) 41% relatixramente ao montunfe du íliassrl sulun!ul; (li) 51°.'o no que diz 
respeito aos encatgos com a surídc' (illchiindo u SHcYJ73; e (iii) 64% no que se refere aos 
encargos com a ~ a ~ í d e  ( -~cl~/i?~íio a SH&ST). Em consequência, n5o é possír-el calcular os 
Pncclqo.r e.pe@co.s com .SHdw.TT em dois terços dos cíisos (Fiq~~rcr E4. I). 
Figura E4 1 - Proprçao de respondentes à pergunta sobre o montante da massa salarial e o total dos 
encargos com a saúde (n=259) (%) 
SHBST 
Saúde (s/ a SH&ST) 
Saúde (c/ e s/ a SH&ST) 
Massa salarial 
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Nenhuma destas variáveis tem uma distribuição normal. Tal não impede que possamos 
efectuar uma análise preliminar e exploratória dos dados disponíveis. A sua leitura e 
interpretação terão, de qualquer modo, de ser feitas com as necessárias cautelas ou reservas. 
4.11.2.1. Massa salarial 
Apesar do elevado número de casos omissos (41'0) relativamente i questac~ do montante d;i 
massa salarial anual (ou total dos custos, directos e indirectos, com o pessoal), verifica-se que 
não há diferenças estatisticamente significativas entre empresas respondentes (n=153) e não- 
respondentes (n=106), por cargo ou função, sector económico, dimensão da empresa, 
controlo accionista, nacionalidade, antiguidade, certificação da qualidade, modalidade dc 
serviços de SH&ST ou região (NUT 11). 
O montante médio da massa salarial per capita e por empresa andava, em 1996, a volta dos 
3000 contos (média=3117; trimédia a 5%= 3041; mediana12896; d.p.=1282; mínimo=1277; 
máximo=7274; IC a 95% para a média: 2912-3321) no conjunto dos vhrios sectores de 
actividade, sendo menor no agrupamento 1 (c. 1840 contos) e maior nos agrupamentos 2 e 8 
(c. 3450) (Q~dadm E4. I ,  em anexo). A distribuição é muito enviesada ;i direita (quociente de 
assimetria= + 4.2). Há apenas um ourker moderado. 
E m  termos absolutos tratava-se de um valor próximo dos 390 milhões de contos, referentes 
a pouco mais de 110 mil trabalhadores (cerca de 3540 contos por tral>alh;idor). Por 
extrapolí~ç?io, os encílrgos salariais do total dos respondentes (n=259) deveri~i atingir os 640 
milhões de contos c o \'alar Acrescentado Bruto deveria ser, no mínimo, o dobro díiquele 
montante (No Capo 111, foi estimado em 1450 contos). 
Verifica-se, por outro lado, que mais de um quíirto dos respondentes Íipresenkivam v;ilc)res 
abaixo dos 2000 contos (26Y0). Um em cada 10 ;ipresent;iva inclusive viilores inferiores 21 
1750 contos (12%). No outro extremo, menos de 10% referiam, por seu turno, montantes 
de custos de pessoíil iguais ou superiores a 5000 contos Q14ccdro E4.2). 
Quadro E4 2 - Montante da massa salar~al 'per capita', por escalão (n=153) 
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Os encargos salariaispercapikz são significativamente maiores nas empresas constantes da lista 
da Exame 500/97 (P <.001), nas GE ( ? 7,5 milhões de contos de volume de negócios) @<. 
001), nas empresas em que predominam os colarinhos brancos @=.001), nas empresas em 
que mais de metade do pessoal tem uma escolaridade igual ou superior a 9 anos (9 <.001), 
nas empresas com sede na Região de Lisboa e Vale do Tejo Ct, <.001), e também nas 
empresas com um grau de integração alto do sistema de gestão da SH&ST (f, <.01). Em 
contrapartida, não há diferenças em função da modalidade de organização dos serviços de 
SI-I&S'T. 
4.11.2.2. Cuidados de saúde e SH&ST 
Das empresas que responderam à pergunta relativa aos encargos totais com a saúde 
(incluindo a SH&ST) (n=126), a volta de 17% terão gasto menos de 10 contos por 
trabalhador. No escalão máximo (2 100 contos), encontravam-se apenas umas 20%. Mais de 
metade (60Yo) dos respondentes gastavam menos de 50 contos por trabalhador Quadrr, 
E4.3). 
Em termos absolutos teríamos um valor aproximado de 15.8 milhões de contos, referente a 
97400 trabalhadores, o que daria em média cerca de 162 contos por trabalhador. Este valor 
está enviesado. Os encargos com a saúde per cupitu situam-se à volta dos 63 contos por 
empresa (trimédia a 5%). A distribuição desta variável é extremamente assimétrica ou 
enviesada à esquerda, devido à existência de diversos otltlien- severos (trimédia a 5 % ~  63.5; 
médiaz92.5; medianax35.6; mínimoz3; másimo=1454; IC a 95% para íi média: 60.6-224.5). 
Ainda relativamente ;i esta questao verificí-se que n3o há diferençíis estatisticamente 
signikcativas entre empresas respondentes (nz126) c não-respondentes (n=133), por cargo 
ou função, sector económico, diniensao, níicion;ilidiide, íintiguidiide, certificaçiio da 
qualidade, modalidade de serviços de SHtLST, região, etc. As empresas que não 
responderam a esta pergunta específica tíimbém não responderam ;i pergunta sobre a massa 
salarial. As diferenças são estíitisticamente muito significíitivíis Ct, <.001) e ;i ;issociação 
moderada a forte (f>hi=.68) @//adtv E4.4). Em princípio, sesão empresas que não têm um 
sistemii de informgão e documenkiçiio sohre íi SI38rST ou  que, pusii e simplesmente, não 
tSm uni sistema de gestão neste domínio. 
I'eito de 43% do total das empresas que responderam simultaneíimente íi estas ciuíis questões 
espccikcíis (total dos custos de pessoiil c total dos custos com ;i síiúdc, incluincio íi SH&S'T) 
(n=117), terao gasto com a saúde dos colabosíidores menos de 1% d;i míissii salíirial. Entre 
I"/" c ?'/o dos custos totais de pessoíil estso cerca de 22% dos casos. Com 2% ou mais 
. . 
situiini-se os restantes casos (35%) (Q~/udtv E4.5). 1-16 sete o///Lien- severos com valores iguais 
oii superiores íi 8.75%. Dois deles s5o piirticulíirmente íil~errantes, íipresentados por duas 
coiiccitu;id;is organizações, umíi ;idministr;ição portuiriíi e urna empresa quirni~i: 20.9%1 e 
31 .2''/i,, respectivamente. 0 s  valores iipresentiidos noQi~crdrn 13.6  sio rnesíinicnte ilustfiitivos, 
ri;io podendo sequer ser tomíidos como reprcscntíiti\~os díi populiiq;io díis rioss;is duiii; mil 
miiorcs c melhores cmpresíis. Mesmo iissim 55 dos 117 cíisos víiliclos sio referentes :i 
cmpresis constantes dii l i s~~ i  dí  Ij.vc/~?/o 5(10/97. 
Capitulo IV - Apresentaçao de resuitados 258 
Luls Graça (2003) - Polltica(s) de sacíde no trabalho. Um inquento socjol6gim 8s empresas portugwsa 
Quadro E4 3 - Escala0 dos encargos com a saude (incluindo a SHLST) por trabalhador (1996) (n=126) 
Quadro E4 4 - Resposta d pergunta sobre o montante da massa salarial e resposta à pergunta sobre os encargos c/ a saúde (n=259) 
(% 
Não 6 3 73 7 
Total N=126 N=133 
Quadro E4 5 - Escalão dos encargos com a saúde (incluindo a SH&ST) em percentagem da massa salarial (1996) (n=117) 
Quadro E4 6 - Resumo dos principais indicadores relativos aos custos com o pessoal e com a saude (1996) (n=117) 
Indicador No de Montante 
casos 
Valor Acrescentado Bruto (VAB) (em mil milhbes de contos) r) 117 747 8 
Produtividade media (em contos) (*) 117 . 7964 
Total dos custos com pessoal (em milhbes de contos) 117 . 348 7 
Total dos encargos com a saude (incluindo a SH&ST) (em milhbes de contos) 117 . 15 8 
Total de trabalhadores (em milhares) 117 . 93 9 
Massa salanal per capita (em contos) 117 . 3771 
Encargos com a saude per capita (em contos) 117 167 8 
Encargos c/ a saude em % da massa salarial 117 4 5% 
(') Estimado a partir do Balanço Social de 1996 (Portugal Ministerio do Trabalho e Solidariedade 1996) 
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Tenho ainda um menor número de respostas relativamente ao terceiro item da Pergunta E4 
(Encargos com a saúde, excluindo a SH&ST) (n=94), o que me impossibilita calcular os 
encargos e@ecEj%cos com a SH&ST @or ex., despesas de funcionamento da medicina do trabalho, 
materiais de consumo, formação das equipas de primeiros socorros). De facto, e de acordo 
com o Quadro E4.7, s0 em relação a menos de um terço da amostra (n=79) é que consegui 
apurar a percentagem da massa salarial que é gasta, por trabalhador, no âmbito da SH&ST. 
Quadro E4 7 - Escalao dos encargos com a SHBST em percentagem da massa salarial (1996) (n=79) 
Quadro E4 8 - Resumo dos principais indicadores relativos affi custos com a SHBST (1996) (n=79) 
A volta de 80°/i, dos respondentes despende menos de 1% da massa salarial, por trabalhador, 
com os encargos relativos ao sistema de gestiío da SH&ST, ou seja, menos de 30 contos 
(Q14adív EJ.9). Alais de nietiide glstiim menos de .OSO/o krosso modo, menos de 15 contos). 
Quadro E4 9 - Montante dos encargos com a SHBST 'per capita', por escala0 (n=84) 
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4.12. Prioridade atribuída à saúde como objectivo de gestão 
4.12.1. Prioridade actual e futura (El, E2, E3) 
A prioridade que é atribuida mcuahente a mehoriG da sai& dos colaboradores (Pergunta E2) 
não é, em termos gerais, nem alta nem baixa, medida numa escala de intervalo, de 1 
(Mínimo) a 7 (Máximo). A média global situa-se nos 4.4 (dp.4.3); em contrapartida, a 
prioridade que deveciu ser atribuida, nohtzlro (P.EI) está um ponto acima (médu=5.3; d.p.zl.1) 
Quadro IV.4, em anexo). 
Convidados a dar a sua opinião sobre a prioridade que é atribuída actualmente, pelas outras 
emp~sas do mesmo ramo de actividade, a melhoria da saúde dos respectivos colaboradores 
(Pergunta E?, os respondentes baixaram claramente a pontuação: o ponto médio obtido 
foi de 3.1 (d4.  =1.2), na mesma escala de 1 (Mínimo) a 7 (Máximo). 
O sector que, na percepção dos respondentes, daria menor prioridade a saúde (2.7) seria o 
da Metalomecânica (CAE DK), Material Eléctrico (DL) e Equipamento de Transporte 
(nz18); em contrapartida, o valor mais elevado (3.5), na escala de 1 (Mínimo) a 7 (Máximo), 
iria para o sector da Indústria Extractiva (C ), Electricidade, Gás e Água (E), Metalurgia 
(DJ), Minerais Não-Metálicos (DI) e Química e afins (DF/G) (Fitínr~ E3.1). S ã o  há, todavia, 
diferenças estatisticamente significativas por sector de actividade. Também não há 
diferenças entre respondentes (n= 195) e não-respondentes (n=64) em relação à pergunta 
E3, no que diz respeito ao agrupamento de actividade económica. 
Feito o teste do alta de Cronbíich, vcriticíi-se que íi perguntíi, com três itens - (i) prioridíidc 
que é c~//i/?rtidu uc/rtc~I~nen/r r i  melhonu du suzíde; (ii) prioridade que dewni~ ser u/?ibr,idu, no fir//r/v; e 
(iii) prioridade que é u/rillrcidu pelui emprzsus do 'ornes1710 rumo de uc/i~iducle - tem uma 11021 
consistência interna (A@ho=0.78) (nz194). 
1iefir;i-se, no entanto, que em relaç5o ;i esta perguntíi específicíi (Pergurita E q ,  c e r a  de um 
qu;irto da amostra n5o soube ou não quis responder ( n ~ 6 4 ) .  Algumas empresas inclusive 
consideravam-se as únicas representantes do seu r m o  de ;ictivid;ide c, como tal, n5o se 
achavam em condições de emitir uma opinião. O que é compreensível: por ex., a única 
emprcs;i que, na amostra, representa o sector de extracç50 de minerais metilicos (CAE C), 
qui\ndo tem que se compasar com outras, só pode t ~ ê - l o  em relação ;is suiis concorrentes 
estsangeiras k o r  es., minas na América do Norte, Américíi I,íitin:i, .4tt,icii, China) (Graça, 
1999a). Respondentes e nio-respondentes a esta pergunta específica n;io diferem entre si, 
em tunç5o das principais cíiracterísticas sociodemo~íficíis e técnico-orginizíicioníus. 
1lcvcr:i ser tido em linhíi de conta o tacto de estas três variííveis (prioridíidc (1'-//1ul, pboridade 
,/ít/xrx c p rio ridíide utrihi~idu pehs oí/~rws empnscrs do mesmo rumo) n5o tc r ur-iia dis trib uiçao 
noriiiíil, como de resto seria previsível. O teste I<-S clc íiderênciíi :i iiormalidiidc leva a 
rcjciq5o díi normalidade <.001). Em todas elíis híi víírios orl/h~l/:i. modcríidos c/ou severos. 
l~~s i s t cn~ ,  critretíinto, diferenças si,gmificativíis níi opini5o dos rcspondentcs sobre ;i prioridíide 
C111 rcIil<i() i1 .{[/I;~LJ (.()/??o O/?LJC/~/J(I (/(I ~ q ~ ~ , l ' / ~ o ,  C / L I ; I I ~ C ~ ( )  ComJ>íi~,llnOS cilferc11 f C'S PppOS (h1 r1OSSíi 
Capitulo IV - Apresentaçao de resultados - 261 
Luls Graça - Polltica(sJ de saljde no trabalho: Um inqubrito sociolbgico ds empresas portuguesa 
amostra: (i) as empresas do sector produtivo (nx145) atribuem, em média, uma prioridade 
mais alta a melhoria da saúde dos seus trabalhadores, por comparação com as suas 
congéneres do sector de seniços (n=109): 4.6 contra 4.1 naprioriahde actual (P <.01); 5.5 contra 
5.1 napriondade*tura (P <.01); (ii) as muhinacionair (n=63) atribuem um grau de prioridade à 
saúde superior ao das empresas nacionais (n=186), quer em temos a&& (4.9 contra 4.2, p 
<.001) quer em termos de futuro (5.8 contra 5.2, p <.001); (iii) também as empresas 
certificadas (n=104) atribuem àprioridade futura um valor médio superior ao das outras que 
não estão certificadas (n=145) (5.5 contra 5.2) (P <.01). 
IHá diferenças estatisticamente muito significativas (P <.001), quando se comparam as 
empresas com maior ou menor grau de integração do sistema de gestão da SH&S'r, em 
função da prioridade. As empresas mais integradas (n=116) dão maior prioridade a saúde 
dos seus trabalhadores, seja em termos actuais (4.9), seja em termos futuros (5.7, quando 
comparadas com as restantes empresas, menos integradas (n=133) (3.9 e 5.0, 
respectivamente). O mesmo se passa com as empresas que têm um estilo de gestão 
democrático ou participativo (n=120), quando comparadas com as restantes (n=129). 
A resposta às três questões (Perguntas El ,  E2 e E3) é independente do controlo accionisla 
(público ou privado); do tjolz~me de empqo (PME ou GE), da região (NUT 11), da antiguidade e 
dapt-illc@ulnrrlruy dos riscos (físico ou psicossocial). 
Figura E3 1 - Prioridade que é atribuida d saúde pelas empresas do mesmo ramo de actividade, por agrupamento de actividade 
econ6mica (n=194) 
(a) 
I Exi (C) Elec Transp A m  Construç.30 (F) Prod iVM Act Fin (J) Combrc Rep Outros serviços Metal (DK) M 
(E) Met (DJ) Comun~c (I) (n.15) (DAIE) Out Act l m ,  Serv (G) Loj Rest (LIO) (11.12) Elect (DL) Eq 
M NIM (DI) ( n= l l )  Ind Transf Pr Emp (K) (H) (n=38) Transp (DM) 
Qui (DFIG) (DN)(n=46) (n.21) (n= 18) 
(n=33) 
Escala de 1 (Minimo) a 7 (Mdximo) (a) Excluldo o sector primdrio ( n = l )  
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4.13. Grau de implicação dos inquiridos 
4.13.1. Atitude das empresas 
A análise das respostas à pergunta E6 mostra que há d@nnlesgrazls de implcação das empresas 
que aceitaram participar neste estudo, respondendo ao questionário: (i) praticamente quase 
todas (94%) evidenciaram o seu interesse em ter acesso as conclttsões e pmposlus, resultantes 
deste estudo, inclusive aquelas que manifestaram opiniões críticas quanto ao conteúdo e/ou 
a forma do questionário (Pergunta E7); (ii) a implicação baixa, compreensivelmente, para os 
81% quando se trata de mostrar receptividade em relação a fulums conluctos com o 
investigador; (iii) mais reduzida, mas mesmo assim ainda elevada, é a percentagem de 
respondentes que, em princípio, autorizariam uma visila de esludo à respectiva empresa (ou 
estabelecimento) (66o/o), com uma ou outra ressalva ("Em princípio, não vemos 
inconvenientes"; "Em princípio sim, mas essas coisas têm obviamente que ser planeadas"; 
"A administração costuma colaborar com a universidade, mas terá que ser apreciado o seu 
pedido"); e, por fim, (iv) é surpreendente a proporção de respondentes (46%)  que, de boa 
fé, manifestaram interesse em fazer parte da rede eumpeiu depmmoção da sa&de no localde trabalho 
Q ~ ~ u d m  E6.I ) .  
As frequências relativas observadas foram calculadas tendo em conta o número de casos 
omissos. Considerei as não-respostas, não propriamente como uma atitude de reserva ou de 
não-comprometimento, mas como um sinal de que nalguns casos era necessário informação 
adicional para decidir @or ex., fazer parte de uma suposta Rede Europeia para a Promoção 
da Saúde no Local de Trabalho). A pergunta eríi dicotómic~i (Sim ou n2o) Q I I U ~ ~  E6. I). 
Quadro E6 1 - Grau de implicaç.30 dos respondentes em relaçao ao questionário (n=259) 
N/S ou N/R (3 
Tem interesse em conhecer as principais conclusdes deste estudo 
Esta em princípio receptivo a futuros congctos c1 o investigador 80 7  11 6 
Autoriza em princlpio, uma visita de estudo 66 4 1 7 4  16 2 
46 3 32 1 21 6 
(') Casos omissos 
Niio li5 diferenças por sector económico (2 c;itcgori;is) ou por ;igiup;imento de actividade 
principíil (4 G~tegorias) entre as empresas que responderam sim e íis que responderam não 
(incluindo os casos omissos). Tíiml,ém niio liíi diterensas por reg50 (NU'T Ir), 
níicioníilidade ou inclus5o na lista da Exíime 500/97. Ou íiindíi por gríiu de modernizaç5o do 
sistema técnico e orginizílcionai dc tríibdho, certificíição díi quaiidade e dimensão (volume 
dc emprego e/ou de negbcio). 
I I í í  contudo um maior número de G E  (i 250 tr;ibíilhíiciores) ;i um eventuai 
iriteressc cm píirtici par na Rede Eumpeia para r/ l>rn1líoç20 da .Sr/~ir /c no lacal de 'l>(r/!aho (nY78) 
do q ~ i c  I'ME (< 350 tríil~íilhadores) (n=42) Ct, < .OS), sc I~em que ;I associ;i<;.;io sejíi muito 
fr,lcil (p// 20).  
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Em princípio as empresas que manifestaram interesse em fazer parte da referida rede 
(nz120) apresentam um número maior de actividades de saúde (23.2) do que as outras que 
responderam não (16.9) (n=83) (P <.001). O índice médio de integração do sistema de 
gestão da SH&ST também é muito significativamente maior nestas empresas (O.69), quando 
comparadas com as restantes (0.60) (nz139) (P <.001). Não há porém diferenças entre os 
dois grupos em relação a prioridade atribuída i saúde (Pergunta E2) nem a importhcia 
atribuída à participação dos trabalhadores (Pergunta B7). 
Há diferenças estatisticamente significativas (P <01) entre o cargo ou função do respondente e 
a receptividade a futuros contdos com o investigador. A gestão intermédia (Director de 
pessoal, director de produção, director financeiro) mostra-se mais acessível que a 
administração ou direcção de topo (Presidente ou vogal do Conselho de Administração, 
director-geral, sócio-gerente). A associação é, todavia, muito fraca (phi < .20). 
Quem se mostra receptivo a futuros contactos com o investigador, também tende a autorizar, 
em princípio uma v d a  de estudo a empresa (ou estabelecimento). As diferenças são muito 
significativas (P <.001) e a associação é moderada a forte (phi=.65). 
A auton~ação de aiifa a empresa (ou estabelecimento) não está relacionada com o cargo ou 
função do respondente. Em contrapartida, o eventual interesse em fazer parte da rede 
et~jvpeia está associado ;i autorização da visita. As diferenças são muito significativas (' 
<.001) e o valor de phi sugere uma associação moderada (.41). Também há diferenças entre 
o iizter~sse em pe)Tencel- ù rede ei/ropeia e a receptividade a futuros contactos com o investigador (P 
<.0Ol;phi.=49). 
Liniii evcntuíil íides,lo .,i rede europeiíi de promoção da saúde no local de trabalho é 
independente da esemplaridade no domínio das condições de SH&ST e da su;i melhoria 
(I'erpnta B9.1). Em todo o caso, 21s empresas que gostariam de pertencer :i rede europeia 
s,ão também aquelas que, em teoria, estão mais próximas do conceito e dos princípios da 
I'S'I': (i) têm em curso (ou re;iliz;ir;im nos últimos cinco anos) muor número total depofiticus, 
f>,qqrr/m/~r e ~1crilidad1~~- \-isando ;i saúde dos trabalhadores (médiu=36.6; d.p. = 17.0; n= 119), em 
comparação com as demais empresas (médiuz22.7; dg. 16.6; n= 83) (f, <.001); (ii) as 
diterenças entre o nrímrtu 171r;nio de r~c/it,idudes e.@ec$cm (excepto íis de tipo C) são também 
estiitistic;uncntc significativas; (iii) a ~ílelhoriu da .ra&de do pes.ro(lf é um dos três principais 
I)cncticios ol)tidos (Percgunt;i D q ;  em resumo, (iv) são empresas com um nível de integração 
do sistema dc gest5o dii SI-I&ST muito mais alto (.69) (n=120) do que as restantes (.60) 
(ii=133) 0, <.OOl). 
O S  dados disponíveis sobre os pncrrqos com r/ suzide (incluindo ;i SHLkST), niio permitem 
iifirmíir que estas empresas investem mais na saúde dos seus tr;il>alh;idores do que as 
resrarites. De qualquer modo, tendem a ter mds recursos humanos níi irei1 díi saúde (por ex., 
cnferrneiro, clínico gerai). Muito em p;irticular, a existênciíi de p~.r.incil de rcfeqqem estíí 
;issoci;idii ao interesse d;i empresa em participar na rede europcia. As diferen-ns s,ão muito 
si~mificativas @=.001), se I ~ c m  que ;i ;issoci;i@o seja fraca @hi c.30) (Qr~rttltv E6. 2). 
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Quadro E6 2 - Interesse em pertencer d rede europeia e apoio de pessoal de enfermagem (n=202)( %) 
4.13.2. Comentários, críticas e sugestões 
Cerca de um terço dos respondentes (32.4'/0) fez críticas, sugestões e comentários, no final 
do questionário (pergunta E7) sobre (i) o próprio questionário (forma e conteúdo); e/ou 
(ii) o sistema de gestão da SH&ST no nosso país e na UE. 
É um facto que me apraz registar, já que é revelados de uma atitude muito colaborante dos 
representantes das empresas. A presença de comentários, sugestões ou críticas é 
independente de: (i) índice de integração do sistema de gestão da SH&ST; (ii) índice de 
modernização do sistema técnico e organizacional de trabalho; (iii) serviço interno de 
SHBST; (iv) cargo ou hnç5o do respondente; (v) resposta ao 1" ou 2" mailing, ou (vi) 
região (NL'T 11). 
Sobre o question;írio em si, h i  um conjuiito de criticas @ositivas e negatiras) que não vou 
apresentar c comentar em detiillie. Al~gumis das criticas têm íi ver com ;i forma e o 
conteúdo do questionirio: por ex., (i) "um pouco longo p;im a nossa disponibilidade de 
tempo" ou (ii) "demasi;ido multidisciplinar para poder ser respondido por um só elemento", 
(iii) obrigando, por isso, iio "concurso de virios sectores da empresa". 
Para além de cri t i~is  pontuais a esta ou ;iquela questso, pode dizer-se que o questionário 
teve uma bo í~  recepção ;i nível interno das empresas, nomeadamente por parte dos 
directores de recursos hummos e dos profissionais de SH&S'r. Alguns comentários são até 
porventurii demasiado lisonjeiros e entusi;ísticos, enquanto um ou outro poderi ter sido 
ditíido por mera simp;itia e/ou conhecimento pessoíd do investigidor ou apreço pela 
instituiGo (ENSP/UNL) que patrocinou o estudo. Por es.: (i) "Até que enfim se tenta fazer 
um diagnóstico correcto da ~(iúde ocupiicioníd em Portugd (...) e osali sejam bem 
succdidos!"; ou (11) "Questioniírio muito I~em el;il~or;ido", sendo (iii) "com muito gosto que 
o [nosso] Gmpo colal~orii no estudo cientihco ;I que se destiriii o questionirio"; ou, por fim, 
(iv) "sentimo-nos honriidos por terem seleccionado íi nossa empresa". 
A míuor parte dos comentários sol>re ;i situíiqXo &i SI-I&ST provieriim d,i i r e i  dii gestão - .,, . 
dos recursos huminos. Em todo o caso, centriim-se dcm,isiíido níis Iíicuniis o u  insuticiencias 
do regime jurídico dii SH&Sl', com destaque píirii (i) ii "bilta de reg11iiment~iqXo"; (ii) 21 
"inítdcquíi@o dii 1cgisl;ic;iio ;I reíilic1;idc cmpre';;iriiil portuguesa"; e sot~retudo (iii) a 
necessidade d o  seu cumprimento. Miis taml)ém se h e r n  sugestões relermtes como, por 
cs., ;I idciíi tic que "iis contri1~uic;ócs píirii ;I Se~wriiriçíi Sociíd c os custos com os seguros dc 
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acidentes de trabalho deveriam reflectir a prática das empresas neste domínio". Também se 
fazem críticas ao Governo, ao IDICT e aos parceiros sociais, incluindo os sindicatos que 
deveriam dar "maior importância à SH&ST". 
0 s  problemas do exercício da medicina do trabalho, da formação de profissionais de 
SH&ST, ou da autorização e acreditação dos serviços (em particular, externos) de SH&ST 
também não são ignorados ou escamoteados, pelo contrário são abordados com 
frontalidade: por ex., (i) "verifica-se uma tendência crescente para a ramific;lção/proliferação 
de firmas prestadoras de serviços de SH&ST, sem qualificação"; (ii) é "negativa a 
proliferação (...) das empresas de prestação de serviços de SH&ST, não inseridos no local 
de trabalho"; ou (iii) "não há médicos do trabalho suficientes para responder ao mínimo 
exigido na lei, quanto mais ao restante". 
Finalmente, há também quem pense que o problema começa nas empresas e que estas 
devem assumir as suas responsabilidades. Por exemplo, (i) o director de pessoal de um 
grupo empresarial ligado à industria de moldes diz taxativamente que "não podemos dar-nos 
ao luxo de perder, para a concorrência, trabalhadores altamente qualificados, por falta de 
investimento nas condições de trabalho"; por sua vez, (ii) o director técnico da qualidade de 
uma PME na área na construção escreve que "é preciso sensibilizar [as empresas] de que a 
medicina do trabalho e a higiene e a segurança no trabalho são também um proveito e não 
um custo". 
4.13.3. Elementos de identificação 
Apraz-me registar que apenas 4% dos respondentes não quiseram identificar a sua empresa 
(ou estabelecimento) (Q ILU~~D E8. I ) .  Além disso, a grande muori;~ não teve problemas em 
indicar o número de telefone (96'/0) e/ou de fax (63') 11em como o nome e o cargo e/ou 
fùnçào do elemento de contacto (94%). J á  o endereço de e-mail foi fornecido por um 
número reduzido de respondentes (SO/o). 
Quadro E8 1- Número de respondentes por elementos identificaçao da empresa (n=259) 
Número de fax 
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Capítulo V -Discussão dos resultados 
5.1.  Introdução 
5.1.1. Taxa de resposta e validação da amostra 
A taxa de resposta ao inquérito por questionário postal aproximou-se dos 209'0, o que se 
pode considerar bastante satisfatório, tendo em conta (i) as características da amostra e (ii) o 
facto de o questionário não ser anónimo (iii) nem de fácil resposta. Na melhor das hipóteses 
era esperada uma taxa de resposta da ordem dos 20% (n=300) a 25% (n=375). O ~ I I O ~ P - ~  
telefónico e o 2" mazling contribuíram para este desempenho. Não se justificou, porém, a 
realização de um 3" maihng. 
Já aqui fiz referência ao projecto Innovative workphce actton)r health (1 989-1 992), financiado e 
coordenado pela Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho, 
e no âmbito do qual foi realizado um inquérito por questionário postal a uma amostra de 
ertipresas de sete países da UE (na altura, CEE) (Wynne e Clarkin, 1992). O trabalho de 
campo decorreu durante o ano de 1991. Responderam ao questionário 1451 empresas da 
Alemanha, Espanha, Grécia, Holanda, Irlanda, Itália e Reino Unido, empresas essas que 
eram maioritariamente do (i) sectorptivado (75%) de (ii) controlo accionista n~bnalC/3~/o) e 
de (iii) dimensão média (entre 100 a 500 trabalhadores) (53%). 
A amostra, colhida ern cada país em dzcas i@ões assimétnca~ em termos da população em 
estudo, estava longe de ser representativa do universo de empresas de cada país (nem 
pretendia sê-lo), nomeadamente em relação i dimensao (ou volume de emprego). Era 
esperado que fossem obtidas "pelo menos 200 respostas ao questionirio" em cada um dos 
países (Wynne e Clarkin, 1992: 85). 
A taxa de resposta global foi de 24%, variando entre os 11% na Alemiinh;i e os 37% na 
Grécia. A relativamente elevada (e talvez inesperada) taxa de resposta na Grécia - dada a 
baixa taxa de cobertura da populaç50 trabalhadora grega por sesviços de SH&ST (menos de 
(>"/o) - sO podia ser explicada pela circunstância de o inquérito por questionário ter sido 
realizado naquele país sob os iiuspícios da respectiva Inspecção Geral do Trabalho. Entre os 
países que ficaram aquém das 200 respost;is constavam a Alemanhii e íi Irlancia. De qualquer 
modo o número de questionirios enviados pelo correio variou entre um misimo de 1419 
(Alen~anh~z) e um mínimo de 535 (Grécia). 
A Alcmanhii foi, de hcto, um caso pilsadigmitico de I~aixii tas;i de resposta. No muilirg 
piitticip;ii.arn quatro instituições ditcrentes, localizadas em diferentes regiões. A taxa de 
rcsposbi variou c o n ~  o remetente: por exemplo, 5.5% no caso cio Honibiiiq Loctrl Health 
1n.iitllwnce I ; M ~ I ~  e 14.S0Yo no caso do ln.rlill/le fHeulth and S'ociu~crl~ssrt~n~h, com secie em Rerlim. 
I:;ice ii I)aixii kisa de resposta glolxil (11.3°/0), Híiuss (1992: 3) coricluiu que ;i ilmostrii não 
era, dc modo algun~, repre~en~itiva díis cmprcsíis íilem;ls, quer ciii parte ociciental quer da 
píiitc oricnnl (antigo tcrrití~rio dít Repúl)lic;i Democr;iticii Ale~nii). Quíinto aos 
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respondentes, eram empresas que, de um modo geral, tinham umapohica activa no domínio 
da SH&ST. 
Além disso, as empresas de menor dimensão estavam claramente sub-representadas: as 
empresas com menos de 500 trabalhadores constituíam apenas 16% da amostra alemã, 
contra 20% de empresas com mais de 5 mil. 
Segundo os autores do relatório final, a desagregação dos respondentes por sector de 
actividade económica mostrava que a amostra europeia (ou, em rigor, a amostra dos sete 
países comunitários) era, de facto, enviesada: (i) o sector secundário estava 
~obrerre~resentado em detrimento dos sectores primário e terciário; e, só por si, (ii) as 
indústrias transformadoras representavam mais de 63% do total dos respondentes. "This 
finding supports the view that the sample contained aprzponderance ofcompanies who arr! active in 
the health and safety field, as the manufactwing sector has perhaps the longest tradition o f  
activity in these areas" (Wynne e Clarkin, 1992: 87. Itálicos meus). 
A esta baixa taxa de resposta ao inquérito da Fundação Europeia poder-se-ia contrapor o 
Health nt Work in the NHS: Sumy 4 Hospital Activip. De um total de 402 questi~nários 
enviados aos hospitais do SNS inglês, pelo correio, foram respondidos 288, uma taxa de 
resposta de 72% que é (i) "remarkably higher for a postal survey of this nature" e que, ao 
mesmo tempo, demonstra (ii) "a recognition of  the importance which participants attach t3 
HaW [ Health at Work in the NHS ] initiative" (Seccombe e Patch, 1995: 3). 
Deverá, contudo, íicrescentar-se que o estudo (i) fora encomendado pela Heuftb Edttcutio!ion 
A~lthotifby inglesa a uma agência especializada; e (ii) tinha, além disso, o alto patrocínio do 
NHS A4crncgem~/1/ E.vec~(ti~ie. O respectivo Chie/" Exenllive OJice- (abreviadamente, CEO) 
assinava a catta que acompanhava o questionirio, dirigida íio coordenador local do 
programi Hrrrhh r// IFórk i/z NHS nos hospitais públicos ingleses (não existindo esta figura 
ou não sendo conhecido o seu nome, o questioniirio er;i endereçado ao director de recursos 
humanos). O tempo de resposta efii estimido entre 15 e 20 minutos. O mc~ihng foi realizado 
na terceir,~ senxlníi de Jíineiro de 1994, sendo dado um pfiizo curto de resposta (até 14 dc 
Fevereiro). Foi feito um primeirofollo~u-I postal iios niio-respondentes no final da primeifii 
quinzenii desse mês e, três semanas depois, um segundo. O tsal)alho de campo foi 
concluído no início de Abril. 0 s  hospitais ingleses que responderiim em tempo útil e cujas 
respostas for;im objecto de tratamento infõrmático e estatístico (n=274) representavam 751) 
estabelecimentos hospitalares. 
1'odi;i citar-se um escmplo português, o estudo de íivaliíiç.;io da síitisbç5o profissional dos 
profissioníiis de s;iúde (r1=62O) dos 14 centros de síiúde díi Sub-Regiiio de Saúde de Beja. 
cujo ti,il);ilho de campo foi realizado dusante o mês de Novembro de 1998. O questioníírio 
foi distribuído por n ~ i o  própria e devolvido em envelope fechado íi um coordenador loc;il. 
O ernpenhíimento do Núcleo de Formaç5o e Investigação díi SRS de Beja, a par das 
direcçócs dos centros de saúde, foi irnportíinte nii ol)tenç,io de uma ,i<isíi de resposta glot~íil 
de 51°/0. Houve variíiç6esnn;i t.,ixíi de resp0st;i por ;igrupiimento profissional: 64%, no cíiso 
dos entesmeiros (n=99); 59'/« entre os íidmii~istfiitivos (nz97); 53% entre os médicos 
(n=Ol); c 25"/0, n o  cíiso de ocitro pessoal ((;t.;içíi c Si, 1999). 
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Um outro inquérito por questionário postal com uma boa taxa de resposta (49') foi o de 
IHollander e Lengermann (1988), também já aqui citado, dirigido i s  empresas da lista da 
Forlune 5(10/1984. Contrariamente ao que se passou no meu caso, o questionário norte- 
americano foi enviado directamente ao (i) heul~b or medicul dinc~or da empresa; só em 
alternativa era remetido ao (ii) CEO, no caso de não existir ou ser desconhecida a figura do 
director de saúde ou do director dos serviços médicos. Em todo o caso convém não 
esquecer que as empresas da lista da Fortme constituem sempre uma selecção das maiores e 
melhores empresas norte-americanas. 
I5m contrapartida, uma taxa de resposta baixa (i volta de 1 1°h) pode ser considerada a do 
inquérito por questionário postal realizado pela Jupun Industrial Sufe~y und I-Ieul~h Rrsociu~ion 
(JISIHA), junto de uma amostra de mais de 1300 empresas, tendo como tópico principal os 
custos e os benefícios da SH&ST (JISHA, 2000). 
Voltando ao ficheiro da D&B e aos meus respondentes, eles diferem quanto à dimensão 
(volume de emprego e/ou de negócio). O critério da dimensão, em si, não era crucial para 
este estudo, i partida limitado ao universo das nossas duas mil maiores empresas. Tendo 
em conta a estrutura do ficheiro da D&R, as Grandes Empresas (GE) estão 
sobrerrepresentadas. Tal é explicável, em parte, pelos critérios utilizados na selecção das 
1500 empresas a quem foi enviado o 1" dinct mailtng. De facto, a selecção foi fe1t.a 
aleatoriamente por computador tendo como critério principal o whme de enptzgo: (i) 75 ou 
mais trabalhadores no sector terciário (n=500); e (ii) 100 ou mais trabalhadores nos 
restantes sectores de actividade (n=1000). Um segundo critério (complementar) foi o do 
uoltime de n<qócio: as 500 empresas do sector terciíirio, com 75 ou mais tr;ibalhadores, bem 
como íis 1000 dos restantes sectores, com 100 ou míiis tr;it~;ilhadores, eram ttimbém iis 
rn~iiores em volume de negócio (ou vendíis líquidas). 
.As empresas &i (i) Regi50 de L,ishoíi e \'íile do Tejo (íibrevi;id;imente, lU\'Q estio 
igualmente sobrerrepresentadas no conjunto dos respondentes. O mesmo se píissi com (ti) 
as sociedades anónimas, (iii) as empres;is fundadas antes de 1971 e (iv) íis empresas viradas 
para ;i csportaçáo. No primeiro caso, íiquele resultado ref-lccte íis conliecidíis assimetrias do 
nosso tecido empresarial e a rnacr~ce~ll ia do país. Por outro lado, este enviesamento, 
resultante do número de não-respostíis, é €requente em inquéritos por questioníírio postal 
(Armstrong c (>vertori, 1977). 
I2st;i situac;;?~ poderi também ser explicíidíi, em píirtc, pela (i) própria otjqern /t~.iiitilrio/iul do 
in~~estigador, mas também pelíi (ii) mujol- cl'i~~i[~t~.iGo das cmpresíis com sede nii RLVT. 
1lesnecess;írio seri recordar que ;i institui@o ;i que eu pertenço (ENSP/CYL) se localizíi 
juskimente na cíipitíil do píiís, e que foi utiliz~ido o respectivo píipel timl)ríido e o respectivo 
logotipo níi correspondência enviada i s  empresas. 
U m i  outra csplic;içSo, intuitiva mas plíiusivel, p;iríi as íissimetriíis geogríiticas dii íimostr~i 
lx)dcr,í ter ;i ver aindíi com: (i) muiol- trrrdiçrlo díis ernprcsas, com sede níi IU\..I', cm matéri,i 
de org;inizíiç;io c hncioníimento de íictividíicics c. scrviços de SI-{&SI'; (ti) I I I ~ I ~ U I -  m/~n/~ttuçcio 
(e, pot-tíirito, miior oferta) de profissionais de SI I&S'I' (e nome;idiiriiente médicos do 
ti,il);illio) riestíi rcgGio d o  país; C)U (iii) m[~iorptv~\it~iidc~de destas empresas em rel~içio ;icscolii 
que duríiritc duíis dkcíidíis e meia formou mkdicos d o  tríil)íillio em l'ortupl, iiuniii situíiçSo 
de moiiopólio ((:ost,i, 1982; I;,iriíi, 1983 c 1904). I'odcriii íiindíi alcgíir-se umi c\.cntu;il (i\.) 
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maior facihdade de contados com algumas destas empresas cujos representantes (v.g., gestores, 
directores de recursos humanos, médicos do trabalho, enfermeiros e outros profissionais de 
SI-I&ST) conheciam o investigador, pessoalmente ou apenas de nome. 
1telativ;imente à sub-representação das empresas fundadas a partir de 1974, ela também 
pode ter uma explicação verosímil: estas empresas (i) tendem a pertencer ao sector de 
serviços; e (ii) a ser de menor dimensão. Por outro lado, (iii) este período da nossa história 
recente (e nomeadamente até 1991) é porventura aquele em que foram menos visíveis as 
preocupações com a SH&ST, tanto no plano político e social como em matéria legislativ;~ e 
normativa, como de resto foi posto em evidência pelo relatório da missão multidisciplinar 
do I'IACT/OIT que nos visitou em 1984 (BIT, 1984; Portugal. Ministério do Trabalho e 
Segurança Social, 1987). 
Recorde-se, ainda a propósito, que o acordo específico sobre SH&ST, celebrado entre o 
Governo e os Parceiros Sociais, no âmbito do então Conselho Permanente de Concertação 
Social, data apenas de 1991 e decorre dos compromissos resultantes da nossa integração 
europeia em 1986 (Portugal. CPCS, 1991 a; Graça, 2002). 
Quanto ao peso das multinacionais (66 num total de 259 respondentes) parece-me 
perfeitamente aceitável. Dois terços são provenientes da União Europeia. Em ambos os 
casos trata-se da mesma proporção que foi encontrada na lista da Exume 500/97. Esta 
informação, por seu turno, não consmva do ficheiro da D&B. 
Onde a amostra e ii populiiç50 n5o diferem entre si é na distribuição por sector de actividade 
económica, reduzido ;i duas ciitcçoriíis (produção e serviços). 0 s  casos observados e 
cspc~idos taml)éni n,To diterem quando ;i amostra e ;i população são repartidas por 
íigrupaniento de actkidíidc cconómicíi (4 cíiteçorias). 
I'or comparação com a niinlia iin~ostra (n=359) podia dizer-se que, nos sete países da CEE 
(Wynne e Clarkin, 1992), (i) a proporção de muitinu~onair eríi sensivelmente ;i mesma (27% 
níi CEI': e 35% em I'orhi$li); (li) o .s~~clo~.pfí/?~co (organismos públicos autónomos e empresas 
de controlo accionista publico) tinha niiiis peso (18%) do que nii iimostra portuguesa 
(1 1%); (iii) 21 percentagem dc empregidores com 500 014 muis /mDcrlhado/.es efii praticamente a 
mesma (cerca dc 113); (iv) iis empresíis do seclor len2uno estavam claramente sub- 
reprcseiitad;is (30°/o nii CEE contra 42.5% em Portupl); e, por fim, (v) ;is empresas do secldr 
(/O co/~~érzio também estiiviim sub-representadas (pouco miis de 5% contsii 19% em Portugal). 
1;ni resumo, íi iiniostra poitugucsii (1997/98) é, pelo menos, n~,iis equilibriidíi do que ii 
iiniostsíi dos sete piiíscs da CEE (1991), nomead;imente em termos de sector de actividade e 
de diniens5o (ou volume de emprego) dii empresa. Mesmo iissim, os result;idos do presente 
iriqui.rito por questionirio (n=359) si) podem ser extfiipoliidos piisii o universo ou 
~x)pulíiç3o de referênciii (N=2072), com Ij;ise nos seguintes critérios: (i) iigrup;imento de 
;ictividiidc princip;il (1 ciitegoriiis); (ii) scctor de iictividíide econ<irnico (produç,ão ou 
sciviqos); (111) controlo iiccionistíi (iiiicional ou estrangeiro); e (iv) volurne cie emprego por 
sector económico. 
. , 
()iiit~ito ;is outriis viiriiiveis sociodc~nog~íhciis (nomcíidíimente, regi50, for i~~( i  ,tjuridicii, c;ipit;il 
sociiil, diincnGo, csport,iq;io c iintipidiide), ;i iimostr,i c s ~ ~ í  eii\.ies;id;i, dcvido ;i 
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sobrerrepresentação das (i) empresas da RLVT, das (ii) sociedades anónimas, bem como das 
empresas com (iii) maior montante de capital social, (iv) maior volume de emprego, (v) 
maior volume de negócio, (vi) orientação para o mercado externo e ainda (vii) das empresas 
fundadas antes de 1974. 
Desconhecia-se a estrutura da população em relação a outras variáveis importantes, 
nomeadamente de natureza técnico-organizacional, como por exemplo (i) a modernização 
do sistema técnico e organizacional de trabalho; (ii) a integração do sistema de gestão da 
SI-I&Sl; (iii) a certificação da qualidade; (iv) o nível e as formas de participação dos 
trabalhadores; ou (v) as modalidades de organização e funcionamento dos serviços de 
SIH&S'I'. Esta foi, de resto, uma das razões por que espas variáveis foram introduzidas no 
questionário sobre I3oli~ica de Saúde no L ~ c a l  de ~rihaiho.  
É de chamar, entretanto, a atenção para o peso económico e social das empresas que 
responderam ao questionário (n=259), as quais (i) empregavam mais de 181 mil 
trabalhadores (quase um '/4 da população trabalhadora abrangida pelo Balanço Social); (ii) 
detinham um capital social de 1.7 mil milhões de contos aproximadamente; (iii) facturavam 
cerca de 6 mil milhões de contos (excluindo o volume de negócios das sociedades 
financeiras); (iv) despendiam cerca de 640 milhões de contos com encargos salariais; e (v) 
representavam um Valor Acrescentado Bruto da ordem dos 1450 milhóes de contos (cerca 
de 8.4 do PIB nominal de 1996). 
É ainda de sublinhar ii existência, na minha amostra, de cerca de 45% de empresas que 
constavam da lista das Mrri0tz.r e Melhotw d i  Exime 500/97. Grosso modo, uma em c:id:i 
cinco empresas dii Exume 500/77 responderam íio questionário postal sobre PoV/icc~ de S i ~ i d ~  
no Locl7l de 7mbnlho (n=108), incluindo íil~pm,is das mais conhecid;is multiníicion;iis, 
comunitáriíis e não comunikíriíis, que operam em Portugíil (n=35). 
Trata-se sem dúvida de uma boíi íimostra do universo diis nossíis duas mil m'iiores empresas, 
a avaliar pelas comparaçóes feitas com fontes de informaç5o íidministríitivíi, ,ilém díi lista da 
E7crn?e 500/77: (i) Ficheiro díi DKrH, (li) Ficheiro Ccntríil cie Ernprcs,is c Est,ibelecimentos 
(1;CEIZ); (iii) Quadros de Pessoal; e (iv) Ualanço Social. 
5.1.2. Atitude dos representantes das empresas 
i1 iititude em relação íi este projecto de investig;i@o foi íirnplamente t;ivoi.,ivc.l t. iis respostas 
iio questionário postal foram díidíis tlc I~oíi fk, com a iscriç5,io e ii ol,jectii.idade possíveis, 
increcendo por isso crcdihilidíide, ;i iiv;iliíir pelos seguintes resul~ados: (i) 96" o das empresas 
ri50 tiveram quíilqucr relutinciíi em iden/@cur-.re, não ol,st;inte o melincirc de íilgumis 
questões; (ii) 94% ind i~ i r~ im o nome de um elemen/o (/I' con/i/c/o; (iii) outros tantos 
rníiriifcst;iriim in/ere.r.re (lr?? conhecer cr.rpt-inc@ui.r concl~~.rões deste estudo; (iv) 81'0 rnostraríim-sc. 
receptivos, em princípio, ;i fi//ou.i. con/r/~-/o.r cor11 o iiivestigíitloi; (11) 00" o dccliir,ir,irn íi~itorizar, 
r;iml)i.ni em principio, un~,i ril.ilcr ( /P er/~{do .X cnlpresíi (ou cst;il)c.Ic.cimc.~ito); (\.i) -C(>"/;, 
iissiniil:ir~im que gos~ariíim de tazer píirtc díi txde er{rof>eirr deprn/noç?o (/i/ .i(iN(Je 110 /r(~/~r/lho; e, por 
fim, (vii) cercii de um tcrço dos responcicntes fez cumen/rjrio.i. e cnlii~/,. miinifcsc;indo íi suii 
opirii;To sol~rc o questionirio ou sol)re os prol)lcm;is rclíiciori;idos com o sistcriin dc gestAo 
dii SI IKrS'l' íi nivcl níicioníil ou ;i ~iivel dii cmpresii. 
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Por outro lado, a elevada percentagem (quase 90%), entre os respondentes (Pergunta Aí'), 
de representantes da gestão de topo e da gestão interrnédia, dá não só (i) uma indicação do 
grau de empenhumenlo que foi posto na resposta ao questionário, como inclusive constitui (ii) 
uma certa garanlia de que as respostas reflectem o ponto de vista da administração/direcção 
da empresa ou, pelo menos, da linha hierárquica e não propriamente o ponto de vista dos 
profissionais de SH&ST (que, em geral, pertencem ao slufe não ao &e, no caso dos 
serviços internos de SH&ST ou são apenas colaboradores da empresa, no caso dos serviços 
externos e interempresas). 
5.2. Sociodemografia (A7) 
Devido ao (i) elevado número de não-respostas (n=77), a (ii) variabilidade da taxa, ao (iii) 
número de empresas que indicaram uma taxa zero (n=29) e, por fim, i s  (iv) características 
da própria amostra, é dificil estimar a proporção de trabalhadores sindicalizados. No 
conjunto da população trabalhadora das empresas com taxa maior que zero e que 
responderam esta pergunta específica do questionário (n=153), a taxa média de 
sindicalizaçáo rondava os 55%, muito acima, pois, dos 30% estimados para os trabalhadores 
portugueses por conta de outrem e referidos por diversos autores ao longo da década de 
1990 (v.g., Ribeiro er ai, 1994; Cerdeira, 1997; Dornelas, 1999). 
Em todo o caso, mais de metade dos respondentes (n=182) indicaram taxas de 
sindicaliza~ão iguais ou superiores a 30% (nZ100). A maior sindicalização nestas empresas 
está associada a composição socioprofissional da mão-de-obra (género, idade e escolaridade) 
e ao controlo íiccionistíi. De acordo com o modelo de análise de regressão logística múltipla 
(abre\.iiid;iniente, I<MI,), iipresentadii no Qiludm V'. 1 ,  um maior nível de sindicalização (2 
3OU*") é miiis pro~.ivel ocorrer em empresas de controlo accionista público ou cooperativo 
(24 I-ezes mais do  quc nas de controlo ;iccionista privado); e com predomínio de 
tr,iballiíidores (i) do sexo masculino (2.7 vezes mais); (ii) do grupo ekírio dos 40 ou mais 
anos de idade (3.7 vezes mais); e (iii) e com menor escolaridade (2.5 vezes mais). Em 
contr;ipiirtidíi, neste modelo, o sector de íictividade e ;i dimensão da empresíi n50 
permitem prcdizcr urii,i taxa de sindicíilizaç,ão igu;il ou superior ii 30%. De qualquer modo, o 
modelo cxplic;ir;i cerca de 76% do fenómeno em estudo, paríi um nível de significância d e p  
<.o0 1. 
Quiiiito i s  outr;is car;icteristic;is sociodemogr,íficíis, é de referir que n5o se ~itastavíim muito 
diis teiidêrici,is encontrad;is níiç duas mil miiores empresas abríingdiis pelo Balanço Social. 
1:ni finais de 1990, por excmplo, (i) 27'/0 dos traliíilh:idores eram rnullieres; (ii) 32% 
tinhiim mais dc 40 iinos; c (iii) 67O/0 possuí;im menos dc 9 anos de escolariclade (Portugal. 
A4inistbrio d o  'l'rab~ilho e Solidariedade. Depíirkimcnto de E~t~itistica, 1998). 6 de presumir 
quc, tiicc ao douv.ri$t;q operado em largos sectores nos últimos anos, tenha havido 
ciitrct,iiito 'ilgurn rcjuvcncscimento da mão-de-oi~ríi. 
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Quadro V 1 - Análise de factores preditiws de um nível de sindicaluaçdo L 30%, por regressa0 lcgística múltipla (n=170) 
Categoria (ejrequdncia) , p %valor Adj OR ' ' IC 95% - -. 
Varidvehndependente _ l=Sim ,_O=Nao _ __ 1Adl 00) " 
Mais de 50% de homens 137 33 < O01 75 9 2 7 1 1  - 6 9  
Mais de 50% de pessoal c1 escolaridade 9 anos 107 63 2 5 1 1  - 5 9  
Mas de 50% do pessoal c1 2 40 anos de idade 80 90 3 7 1 7 - 8 0  
Mais de 50% de colarinhos azuis 103 , 67 4 2 - 1  O 
Contrdo accionista publico ou cooperativo 30 140 23 7 2 9 - 1 9 2 5  
Sector produtivo 1 O0 70 2 1 9 - 4 9  
Grande empresa (, 250 ou mais trabalhadores) 1 O0 70 6 3 -  1 4  
' Adjusted Odds Ratio " Intervalo de confiança a 95% do Odds Ratio ajustado 
A pergunta respeitante aos cohri.nbos rr?ui~ não era de fácil resposta, o que poder; explicar um 
número relativamente elevado de casos omissos (14.7%), mais de metade dos quais no sector 
cie serviços. Não há equivalência a esta figura na declaração do Balanço Social. 0 s  cohinhos 
ay14z.r eram definidos, cm ;inotação ;i pergunta A7 do questionário, como "pessoal 
directamente afecto à produção, por oposição a col(~t-b~hos hmncos (dirigentes, quadros e outro 
pessoal de apoio técnico e administrativo)". Nos sectores primário e secundário, esvn 
distinçào é relativamente fiícil de operar. Mas já o mesmo não se pode dizer no sector 
terci6rio. 13e qualquer modo, os cokrti/rho.r blo/rco.r tendem ii predominar nas empresas com (i) 
mais de 50'Yo dc pessoíil com escoli~ridilde ig~iil ou superior ;i 9 anos e (ii) pertencentes ;io 
sector terciíirio, indepcndentenierite do período dii sua fundaç5o @14ud'iz, L'./?). 
Quadro V 2 - Analise de factores predit~vos do predomínio de colarinhos brancos por regressão logistica múltipla (n=207) 
Categoria (e hequéncia) p 
% valor 
Adj OR * IC 95% 
Varidvel independente l=Sim @Na0 I*,,,, , (Ad] OD) 
Adjusted Odds Ratio " Intervalo de confiança a 95% do Odds Ratio ajustado 
5.3. Características técnicas e organizacionais 
5.3.1. Modernização do sistema de técnico e organizacional de trabalho 
I<ccordc-se que este indiciidor coinl)iri;i (i) o grau de modert~i~uçüo /ecnohjqicc/ ccorn (ii) ,i 
y//r/[/?~r/<ü~ 0'0 ,~o.F/o de / I U / J ~ I I ~ O  mils ci~ri~~teristico d;i iireii dii produção. Um íriclicc I>iiixo (I 
0.58) sigriific;~ o predomínio ric ti)rm;is /íylori;(/cll..dc.r i orgíiniziiç50 d o  tr;il~iilho (v.g., 
~ ~ i i t ~ ú d o  dc t~il>iilho pol)rc c rcpctiti\.o, posto  ti^ t r ; i l ~ i i l l i ~  i~dividuiili~iido, sem i i i i t ~ i i ~ ~ i i i , ~ ,  
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fraca qualificação profissional), associadas em geral a baixa modernização do sistema de 
produção e a um estilo de gestão autocrático ou autoritário. 
Em relação ao primeiro indicador, pode parecer demasiado elevada a percentagem de 
respondentes (71°/o) que estariam no grupo de empresas tecnologcamente mais modernas 
(valores 4 e 5 da escala constante da pergunta AIO). Para uma correctíi interpretação dos 
resultados há que ter em conta o seguinte: (i) trata-se de uma amostra das nossas duas mil 
maiores (e, em princípio, melhores) empresas; (ii) a resposta foi dada numa escala ordinal, 
com cinco graus de modernizíição tecnológtca, ordenados de 1 (Muilo baixo) íi .5 (Mudo crlro); 
(iii) a pergunta não era factual mas de uutofiercefiçüo, podendo a resposta ter sido enviesiida 
pelo efizlo de hah ou até por razoes de imagem e de prestígio. 
Na realidade, a pergunta não era de resposta fácil: (iv) como muitos outros fenómenos 
sociais, a modernização tecnológtca das empresas não tem, necessariamente, uma 
distribuição normal; e, por fim, (v) as empresas que não se modernizam e que operam em 
economia aberta, acabam por perder competitividade e desaparecer do mercado. 
Há n~ances que dificultam a resposta a esta pergunta e a sua interpretação. Na realidade, há 
uma grande diversidade e complexidade de temohgius, de ramo de ílctividade para ramo de 
actividade (por ex., têxteis e moldes para plástico), de empresa para empresa, de 
estabelecimento para estabelecimento dentro da mesma empresa e até dentro do mesmo 
estabelecimento. Por exemplo, um dos respondentes, representante de uma fiibrica de fiação 
de fibras sintéticas, refere que "há três fábricas dentro da fábrica: química, química têxtil e 
têxtil", com diferentes graus de evolução tecnológca. 
Um outro respondcntc (I;;il~~icíi de emb;iliigens metálic;is) comentou que (1) ";i empresa é 
inovíidora em termos de gestão" (introdução do Torl~l Pmdr{crifig, Manq<r/zent, S/úlfi~/iccrl 
I'mdrtcrior~ Còn/)ol. etc.), mas que (li) "a moderniz;iç;io tecnolbgica (. viiriivel: h i  tecnologia de 
ponta (montagem, litogríifia) e outra já com 20/25 anos (componentes)"; (iii) na escala de 1 
(Muito baixo) a 5 (Muito alto) classifica, no entanto, como "iilto" (4) o seu grau de 
moderniz;ição tecnológic;~, resultante díi seguinte ;iv;iliíis;io poridcriiclii dos tr5s sectores: 
1,itogr;ifi;i (5) + Montagem (4)+Cornponentes (2). 
Um terceiro exemplo pode ser o díi indústria de moldes, íipresent,id;i jA no final da década 
de 1'980 como um p;ii,idigma do que deveria ser a indústriíi em Portugal, ou seja, "uma 
inciústriii 0ase;idíi em pequenos nichos", cheiíi de enormes potenciíilid;ides, ciis~indo ;i nossa 
melhor tradiçao artesiin;il em mecAnic;i fin;i com as novíis tecnologi;is (v.g., (1.-\D/(:AM); em 
contriip;irtidíi, en frent;i\,;i sérios prol)lemas como ;i esciissez dc m;io-de-obr;i qualificada, 
devidíi ;i inesistência de um "verdiideiro ensino politkcnico" (14enrique Neto, entrevistado 
porAfbnicii, 1990: 177-1 83.). 
!I iioq;io dc modet-lli;~rp7o /PI-/IOI~"~C(I (I\;ovics, 1989; Moniz, 1989) c, pois, n-~uito rclativ;i: (i) h i  
~ ~ o d u t o s  corno os tt-íinsformidorcs de e dc distril)uiç5o cujii tecnologíi não evoluiu 
niuito de 115 cem anos píira cií (contriiriiimente íio ;iutomtivcl, por cs.); (i;) esses produtos 
coritiriu~im a ser tabricíicios se~wndo o princípio I);ísico díi linhíi de montíigem, em pequcriíis 
skr~cs, ou cnt;io sc,gwrldo o sistcm;~ de produção unit;íriíi, por encomendíi ((;rai;ii, 1999~);  (iii) 
cni c,isos corno cstcs, estíin~os pcriinte indústri;is dc m;io-dc-ol~i,i interisi\*ii que, piifii 
;i~irnc.iit;ir ;i quíilidiide, ;i produti\~idíide c ;i compctitividiidc, 11,ão tcrn muitiis opções iio se11 
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dispor (e nomeadamente as de natureza tecnológica), a não ser aumentando o valor 
amscenlado, com o aproveitamento das áreas a montanle (investigação & Desenvolvimento, 
concepção de produtos) e a ju.rante da produção (marketing, comercialização, distril~uição, 
assistEncia pós-venda) (Porter, 1994; Freire, 1995 e 1997; Portugal. Presidência do Conselho 
de Ministros, 1996). 
A generalidade dos respondentes terá, pois, entendido a noção de modemipação lecnohgica 
num sentido suficientemente amplo e de senso comum, abarcando não só (i) a introdução 
de novos produtos e processos de fal~rico ou (ii) ;i mecanização e ;i ;iutomatiz;i@o de 
processos de fabrico já existentes como também (iii) a introdução de novos métodos e 
técnicas a montante e a jusante da produção (por ex., concepção, planeamento, controlo da 
produtividade e da qualidade, de@, marketind. 
Em todo o caso, não se podia esperar que o grau de modernização tecnolbgica das nossas 
empresas fosse muito alto, mesmo limitando o conceito de modernização tecnológica i 
simples introdução de novas tecnologias e até reduzindo estas aos simples meios 
in formáticos (v.g., PC, rede, rnainframe). 
De facto, e de íicordo com o Xecond Eumpean S u ~ y  on W o r h q  (,~ondi/ions (Paoli, 1997), 
I'ottugal figurava em meados da década de 1990 como o Estado-membro da União 
. . 
Europeia, a seguir ;i Grécia (com apenas llO/o), em que era menor a proporç50 de 
trabalhadores que usavnm comnpr{/ador no localde trabalho, durante um '/4 ou mais do seu tempo 
de trabalho (22'10 contra 55% na Holanda). Essa proporção passou para 2S0/o em 2000 (41% 
no conjunto dos l i  Estiidos-memhros) (Paoli e Merllié, 2001). Recorde-se, em todo o caso, 
que ii proporçao porhi(;ues;i duplicou ao longo da déc;id;i de 1990: erii de 12O/o em 1991 
(l'iioli, 1992). 
Mas ;i modernizac;,io tecnológicíi é apenas parte da soluçiio do problema complexo quc 
entrentam 21s nossas empresiis, e que pode resumir-se na espressiio "desafios da 
competiti~ridade glol);il", consagrada no úrlm Verdepam a Sociedude du 1~1fi~77~uçÜo (P rtugal. 
A3inistCrio díi (:iênci;i c Tccnologi;i, 1997: 55). A inoderniz;i@o implic;~ ;i integração de três 
componeiites tünd~imentiiis: /~it^lj11jun (engenharia) + soft~~llwn ('gestão) + ht(mcin~~~un (recursos 
humanos). 
O S  result,idos do meu inquérito por questionário sobre l>olí/icu de .\'c/iidr lro Local de 'fiabulha 
coritirnxir iiquilo que 11; muito os sociólogos d o  tr~il~iilho puseram em evidência, e que 
constitui uni dos pontos ti-scos d;i nossa estrutura produtivíi: ,i sol,rev;iloriz;ição do 
c/e/enlliniii?/o fec/robgico no proccsso de modernizac;io das empresas, ou seja, (i) redução do 
processo dc inoviiçiio i introduçiio de novas tecnologias e (ii) ii pers~stênci;i de filosofias e 
prííticiis orgini~iiciori;iis fortemente enraizíid;is iio modelo triidiciori;il cie empresa, que 
i~~ior i in i  pura c simplcsn~ciitc os factores sOcio-orginiz;icion;tis como fiictores de 
produti\ridade c cornpetitividiidc (Moniz, 1989~1; I\ov;ics, 1989;i; I'01tu~;iI. Prcsidênci;i d o  
(;oiisclho dc h/iinistros, 1990). 
Ji em 1901 ;i proptisito de um estudo cncomendiido pclii U<;'1' .;i crnpresii de consultoria 
í:híillenge (A.s Imnpljctrçõer (/(i A4otlerniyuçiio 7'ecnol6jicrr nti I<.ift7(fr~rn 00 Ij/rptt:qo, ;i cujo rel;itório 
ii;?o ti1.c. iic:csso), se t,il;i~.;i crn "rnodcrniz;i$io tccliol0gic;i iri;ic;ilxid;i" (sic) c sc csigiíi "urn,i 
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segunda modernização, a dos paradigmas de gestão e de produção ainda vigentes" 
(Rodrigues, 1991a). 
I2m traços largos, o estudo da Challenge (que incidiu sobre mais de duas dezenas de 
empresas dos sectores metalomecânico e têxtil, seleccionadas como casos de introdução de 
novos processos de produção) dava conta da coexistência de duas realidades tecnológtcas 
distintas dentro da empresa: por um lado, (i) os novos equipamentos, mais modernos, 
surgiam como 'adicionalidades' à capacidade produtiva existente; e por outro, (ii) tendiam a. 
ser 'operados à maneira antiga', o mesmo é dizer que não se rentíil~ilizavam as suas 
potencialidades de melhoria da produtividade, qualidade e competitividade. 
Em artigo de opinião publicado no EXpnsso, dois elementos da equipa da Challenge que 
produziram o citado relatório (i) mostravam-se preocupados com o facto de a realidade 
portuguesa se manter ainda alheia à necessidade (urgente) da construção de uma "nova 
cultura organizacional"; (ii) falavam de um quadro de modernização, redutor, em que esta 
surge como um mero aumento das capacidades produtivas (e, eventualmente, com algumas 
melhorias da qualidade); ao mesmo tempo que (iii) defendiam, na esteira da UGT (1987), um 
"acordo de solidariedade nacional para a modernização" face às previsíveis consequências do 
processo de inovação tecnológtca (aumento do desemprego e da conflitualidade sócio- 
laboral) (Collot e Rodrigues, 1991). 
A análise de regressão logística múltipla não permite prever o impacto, na modernização do 
sistema de trabalho, dos investimentos feitos nos componentes materiais de trabalho. O u  
por outras palavras a modernizaç2o do sistema técnico-organizacional do tral~alho é 
independente dos investimentos, feitos nos últimos cinco m o s  anteriores a inquiriç30, nos 
. . 
componentes materiíiis de tr;ib;ilho (com objectivos de expíinsão, de substituiç50, de 
racionaliz;içiio ou de melhoria das condições de trab;ilho, em geral, e das condi-ões de 
SH&ST, em particular). A moderriiz;iç5o do sistema de trabalho parece, contudo, ser mais 
provável nas multinacionais (2.4 vezes miis) bem como nas empresas que fizeram 
inlrestimentos com um objectivo de exp;insão e, simultan~imente, de melhori;i das 
condições de trabíilho em geral e/ou de SH&ST em pí1rticui;ir (1.8 vezes miiis) (Q//~rdiv GZ.3). 
A modernização do sistema de trabalho também parece ser independente da composição 
sociodemogrifica da mão-de-obra, com excepgo da escolaridade Q74uh C'.$). De f:,icto, as 
cn1pres;is em que predominam os tr,il)alhadores com 9 ;mos ou míiis de escolíiridade têm 
2.7 ni;iis chcrnc~ír de terem sistcmss de triibalho míiis modernos. N o  entanto, o \,alar preditivo 
do inodelo é relativíimente bíiixo (pouco mais tlc Ol'Yn). 
Quadro V 3 - Andlise de factores preditivos da modernizaçao do sistema tecnico e organizacional de trabalho (I) por regressá0 IOgiStiCa 
múltipla (n=245) 
Categoria (e frequencia) p % valor Adj OR * IC 95% 
Varidvel independente l=Sim O=Não (Adj OD) " 
Mutinacional 63 182 O01 62 4 2 4 1 3 - 4 2  
Modernizaçao Perfil 1 (a) 7 1 174 1 8  1 1  - 3 2  
(a) Investimentos d otqeclivo de expansão e de rnelhona das condiçdes de trabalho em geral elou das condiçbes de SHBST em 
particular 
Adjusted Odds Ratio " Intervalo de confiança a 95% do Odds Ratio ajustado 
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Quadro V 4 - Andlise de fadores preditwos da modernizaçdo do sistema tecnirx e organizacional de trabalho (II), por regressa0 logistica 
múltipla (n=204) 
' Adjusted Odds Ratio '* Intervalo de confiança a 95% do Odds Ratio ajustado 
Em relação aos investimentos feitos nos últimos cinco anos anteriores a inquirição (pergunta 
A9), há portanto que chamar a atenção para a incongmência de objectivos e de resultados: (i) 
praticamente todas as empresas fizeram um ou mais investimentos a nível de pmdutos, 
ptwcessos. instalapes e equipamentos: (ii) três em cada cinco terão investido inclusive na meíboriu 
 da^- condições de trabalho, em geral; (iii) mas apenas uma em cada cinco terá tirado partido do 
eteito de sinergia desses investimentos na melhoria da saúde, bem-estar e seguranqa dos 
seus colaboradores; o mesmo é dizer que (iv) no nosso país se continua a dissociar, na 
prática, a melhona das condições de SH&S'T dos outros objectivos de gestão (por es., melhoria 
da produtlr~idade e da competitividade, gestão da qualidade, protecçao do ambiente, 
satisf~ç2o do cliente). 
1:stcs result,idos n5o surpreendem. De t'lcto, um dos pontos f ~ i c o s  das nossas empresas e dii 
su;i cnvolventc sociocconómica é just;imcrite o br/ivo niwl de melhotia dar condições de /lulhalho, 
iricluindo ,i SH&ST (Portugal. Presidência do Conselho de Ministros, 1996). 
Tiinlbém n5o é surpreendente, por isso, i1 percentagem de empresas (59'/0) em que o posto 
de tr~ibalho mais cíifiictesístico díi á r e ~  das produçao ;ipresent,i os atributos típicos do 
/n~,ht-c.ii?/o-fitrl'i.~'~~~o: (i) conteúdo do tral~íilho polIre c repetitivo; (ii) hcterocontrolo; (iii) posto 
dc trii11;illio individualizado; (iv) frac;i qu;ilificação do operador. Só em pouco mais de 40% 
dii 'irnostrii é que se tendia ;i conjugíir (i) ;i moderniz;~qiío tecnológicíi com a (ii) adopçao de 
1101~1.i / j l l ; i ~ ~ c / . i  de O ~ C I ~ I ~ ~ U Ç ~ O  do /ra/~ulho (v.g., t~il~íillio c m conteúdo rico e wiriíido, baseado nii 
cqiii1~1, csigndo iiutocontrolo e m;iior quiilific<iç3o profission;il). 
Os resuIí;i~I~)s d o  2" P 3' I?~ql/i"i/o 1314tnp~14 .1011r2~ (,òt~dip~~.s do Tr(/br~lho, jií citacios n;i revisse de 
literatura, também iipontam neste sentido: de um modo geríil, os postos de tfiiballio em 
I'oitugiil (I) 9x0 menos quíilificiidos (e qu;ilifi~irites) do que l i i i  generalidíldc dos Es~~idos- 
nicrii1)ros d;i Uniao 1;uropciíi; c nor1lc;id;irncrií-c (ii) têm um conteúdo de trabíilho mais 
~x)l)rc, rc.lxtitivo c monOtono. 
( ) s  diidos dos inquéritos de 1995 c 2000 sugerem unu  /aylon%çrlo t;irciiíi dos nossos sistcmss 
dc tSi1l)iilho. 11c hcto, em 2000 I'orhigiil ~iprescrlkiv~i () íi miis Ixiisii pcrcent~igerll dc 
tr~il);illiíidorcs cujo tfiil>iilho cnvolviíi o,txlti/l.õer cotnpL~-v(i.s (4O0/0); (ii) um t e r p  dos tr,ib;illi;iciores 
poituglcses cst;iv;im sujeitos ;i cil%r.s opni//cilios c/lr/o..r (rnenos dc 10 minutos), ümii proporç3o 
que t~d;i\.iii esP<ivii dcritro dii rnkdiii coniiiiiitiíriíi (32"Ao); (iii) mais cic 00'%/(i dos tralxilhiidorcs 
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portugueses executavam, durante um quarto ou mais do seu tempo de trabalho, movimenlos 
@l.litm com o braço ou com a mão (65% em 1995; 62% em 2000). 
Entre 1995 e 2000, também aumentou ;i proporção de trabalhadores portugueses que 
trabalhavam (iv) sem possibilidade de mlução de la~j5a.r oupokvulência (56°/o em 1995; 66% em 
2000) ou cujo trabalho (v) não exiga a aprendizagem de coisas novas (34Oh em 1995; 43% 
em 2000). I'or outro lado, a penetração dii inform;itic;i continuaaw a ser íi mais Ijíiixíi, ;i 
seguir íi Grécia. (Paoli, 1997; I'íioli e Merllié, 2001; European I;oundation, 2002). 
5.3.2. As maiores e as melhores 
A pertença a lista da E-~ame 5/)0/97 acaba por não ter especial releviinci;~ para o presente 
estudo, não podendo ser comparada com a lista da Fortune 500, enquanto barómetro da 
inovação sócio-organizacional (Hollander e Lengermann, 1988). 
As empresas que responderam ao questionário sobre Polz;'iu de Saríde no Iacal de Truhulho e 
que faziam parte da lista díi Eu~a???e 500/97 (nx108) tendem, de facto, a (i) ser as rnai0n.r (em 
volume de emprego e de vendas), mas (li) n5o são necessariamente as melhot?~~, não do  ponto 
de vista económico-financeiro mas do ponto de vista sócio-org;inizacional, que é aquele que 
está aqui a ser analisado 
Recorde-se que a lista das 500 melb0tr.r r m~/io,.e.r só incluía, em 1997, as empresas com um 
volume de vendas líquid~is siiperiores ;i 5 milliiies de contos (equi~~ilente hoje ;i mais de 25 
milhões de euros). Esclui,~ i~qíi ln~ente as empresas do sector fin~inceiro. Por outro liido, os 
critérios utilizados por iiquclíi conhecidíi rcvistíi de ncghcios (Exaiile, ~)uh i i ) ro /~ovemi>ro  de 
1997, ii02, ediç2o especial) n,io sao sócio-organizacioniiis, mas apenas econbmico-financeiros 
(v.g., crescimento diis 1-end~is, crescimento dos result;idos líquidos, rent;il->ilici,icle do  nctivo, 
rentabilidade do ci~pital próprio, rentabilidade das vendas íiferida pelos resultaclos correntes, 
víilor ;icrescentado bruto por xrcndas, solval~ilidiide e liyuidez geral). 
Iteconheço, por outro liido, que é nxiis fácil avaliar uma empresíi pelo seu desempenho 
económico-financeiro do  que pelo grau de modernizaçao do  seu sisteni,~ de produção e de 
tií~l~iilho ou pelo seu sentido de rcspons;ibilidade social. ((;r;içii, 1993~1). 
A ;in,ílise dc rcgrcss;io logísticii múltipla não permite predizer ;i pertencii ;I lista dii I-,l .(rrn~ 
5(10/97 a não ser em func;;io do volume de emprego e do  período cle fiiiid;ic;;io. De facto, iis 
empresas nxiis prov6veis cic figusiiren~ níi lista dii 13~1/7/r 500/97 eram (i) as n~~iiores (3 250 
tr~ilj;illiiidores) e (ii) as hii1ci;idiis tio período ;i iiritcrior ii 1974 (Q/{r~rítv 1, '. 3. Este ;itril)uto 6 
independente do  sector dc iictividíide I ~ e m  como díi moderi1iz~iç5o do  sistema técnico e 
orgiriiziicioniil cie tr;il~iilho. 
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Quadro V 5 - Análise de factores preditivos da pertença d lista da Ewme 500/97, por regressa0 logistica múltipla (n=228) 
Categor.~ (e!kq@clal j p % valor Ad] OR ' . --. IC 95% 
Vandvelindependente . ... l=Sirn + - -- O=Nao , _ [Adj OD) *. 
Fundada no período anterior a 1974 148 . 80 < 001 74 1 2 '  . 1 1  - 3 9  
Modernizaçao do sistema de trabalho 95 . 133 l 6  . 9 - 3 0  
Grande empresa (GE) (a) 129 . 99 10 1 5 1 - 1 9 8  
Sector prcdthvo - - - -- - - -- 145 7 83 - - - - - -- 4 - 1 4  - -- 
(a) 250 ou mais trabalhadores 
Adjusted Odds Ratio " Intervalo de confiança a 95% do Odds Ratio ajustado 
5.3.3. Certificação da qualidade 
O s  dados disponíveis também não permitem explicar por que razão, nesta amostm, h i  
empresas certificadas (41°)  e outras não (59'0). Sabe-se apenas que, no final da década de 
1990, as empresas certificadas tinham 3.4, 2.6 e 2.5 mais chu~zces de (i) pertencerem ao sector 
produtivo; de (ii) serem empresas de grande dimensão; e de (iii) estarem orientadas para o 
mercado externo, respectivamente. 
É sobretudo a lógica de mercado, de imagem, de estratégiíi comercial ou de simples 
sobrevivência económica mais do que uma política delibemda de desenvolvimento sócio- 
organizacional, consistente e sustentado, que parece motivar as empresas a investir largas 
dezen;is de milhíires dç eiiros no processo de certificíic+ío ('~cldt~ I'.G). (,orno íilguém dizia 
no início da décíidn dc 1990, em Portugil ;i quíilid;~de íiindii se escreve com q pequeno 
(Sargsori, 1991). 
Quadro V 6 - Análise de factores predtivos da certificaçao do sistema de gestao da qualidade, por regressa0 logistica multipla (n=242) 
Grande empresa (GE) (a) . . 
(a) 250 ou mais trabalhadores elou 7 5 ou mais milhdes de contos de vendas (b) Investimentos c1 objectivo de expansão e de melhoria 
das condiçdes de trabalho em geral, elou das condiçdes de SHBST em particular 
Adjusted Odds Ratio '̂  Intervalo de confiança a 95% do Adj OD 
A íiriilisc cle regressiio logísticíi múltiplii confirrnii íi iiidcpenciêriciii díi certificiiçiio díi 
qu2ilidíide em rel;içiio ;i /~ loder~ / i~ç i ía  do si,r/emc/ /ict/ico e o~yclni;(/rior/c/l cic tsiil)íilho. .As emp resíis 
quefiiizcr,im investimentos com um objectivo de espíiris.5o mis seiii ii prcocupíic;ão explícita 
de, sin~ult;inciimentc, proceder ;i melhoriii diis condições de tfiil>iilho, em geral, c díis 
conriic;õcs de SI l&S'lq, c111 piirticulíir, tilm diiiis vezcs míiis c~~c/nc~~,i. cic serem ccrtiticíidii~ (O11 
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ajustado=2.1; intervalo de confiança a 95% para o OD ajustado: 1.2 - 3.6). O modelo 
preditivo da certificação da qualidade em função dos diferentes objectivos dos investimentos 
feitos nas componentes materiais do  tral~alho apresenta apenas um nível de significância de 
p 1.045. 
5. 4. Sistema de gestão da SH&ST 
5.4.1. Existência de serviços de SH&ST 
Não é de surpreender a elevada proporção de empresas (cerca de 95'/0) que declararnm ter 
serviços de SI-I&ST, independentemente da modalidade. No caso das (i) empresas de grande 
dimensão (L 250 trabalhadores) (n=147), 98% tinham serviços, dois terços (65.3%) dos 
quais organizados segundo a modalidade de serviço interno; no  caso das PME ( < 250 
trabalhadores) (n=112), 92% tinham serviços, dos quais cerca só 41% eram internos. 
Estes valores coincidem praticamente com o do estudo do ex-DETEFP, já citado no  Cap. 
11. liecorde-se que de um total de inquiridos (n=4252), em finais de 1999 e princípios de 
2000, (i) mais de 95% dos que trabalhav;im em empresas com 250 ou mais trabalhadores 
referiam a existência de serviços de medicina do  trabalho; (ii) em 62% dos casos a 
modalidade adoptada pelo empregador era a do serviço interno de medicina do  trabalho; nos 
restantes casos, (iii) a modalidade era a do serviço esterno (33%), (iv) seguida do sen~iço 
interempresas (4.7%). Estes valores baisaoam gradualmente em hinção dos restantes 
escalões de dimensão das empresas (Portugal. Ministério da Segurança Social e do Trabalho, 
3001). 
Num outro inquérito, que te1.e por I);ise uma ilmostrn superior ;i 5 mil  rit ti mil^ de acidentes 
dc tr~ibiilho, niio nior~iis,  píirticip;idos ;ts companhii~s de seguros, (i) miiis de metade dos 
iiiquiridos (539;o) iissinalou a esistênci,~, no  seu locí~l de trabíilho, de estluturss de SH&S'13; e 
(li) mais de 55% referiu a existênciii de serviços de medicina do tral)alho, com maior 
proporc;,ão pasa as indústriíis pesadiis, seguidas das indústriíls ligei~is (Portugll. Ministério da 
Sccgusíinçíi Social e do  Tsíibíillio, s/d). 
N o  que diz respeito ;i col~erturii dii populaçiio tfiil~;ilhiid~fii por servisos de SH&ST, OS 
resultiidos do meu inquErito permitem-rne continiiíir susteiitar íi estimiltiv,i dos 40'10, 
;i\.iinç;id;i no Cap. I1  (ponto 2.3.4.1). Por outro Iado, o hicto de existirem sen-iços de SI-I&ST 
(11~247) níidii nos diziíi sol~rc ;I ;i~iliilq;io díi quíilidiide em termos de (i) estiutufiis; (11) 
processos C (iii) resultíidos (V(i,ilters, 1997; \VI I(], 1999). Hiist;i referir que sh um terço cii~s 
c~nprcsiis com seiviços de SI I&S'I' mcricioiiou explicitamente ;i política escrita e/ou O 
osq~irnciito tic SI-I&S'13 como t~ctor(cs) t',icilitador(es) dii íicsiio neste domínio. 
5.4.2. Modalidade de serviço de SH&ST 
N;i scgundíi metade díi décíidíi de 1090, ;i modiilidiitlc de sei-v~ço interno tiiihii cerca de 3.5 
mais chnnm de ser iidop~~idíi pel;is emprcsíis do  sector produtivo, de r-riaior dimensiio 
(1 250 tr~il)alhiidores) ( Q ~ c r t l r v  Lr.7). 0utr;is viiri;íveis, corno ;i peiTenc;;i ;i lista dii EX'( I /~P 
i00/97, ;i iiiicioniilidiidc do  cíipitíil, ;i ccitifi~içiio d;i quíilidíide ou ;i modcrniz;is,io do  sisten~a 
rlc tsiil);ilho eram iridcpcridcrites dii niodiilidiide iidoptiidíi. O mesino se f>iissii\rii com <i 
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Região (NUT 11), a antiguidade da empresa ou o controlo accionista. Todavia, o facto mais 
surpreendente destes resultados é que a imposição legal da modalidade de serviço interno em 
caso de volume de emprego superior a 800 trabalhadores não estava a ser respeitada por uma 
boa parte das empresas: em 57 empresas nestas condições só 35 tinham serviços internos de 
SHClrS'r; das restantes (n=22), que em princípio não estavam a cumprir a lei, umas eram de 
controlo accionista privado (n=13) e as restantes de controlo ;iccioniski púl~lico (n=9). 
Quadro V 7 - Andlise de factores preditivos da adopção da modalidade de serviço interno de SH&ST por regresso logistica multipla 
(n=220) 
(a) C/ 250 ou mais trabalhadores e/ou 7 5 ou mais milhdes de contos de vendas 
' Adjusted Odds Ratio '' Intervalo de confiança a 95% do Adj OD 
Algumas das respostas à pergunta B l  eram reveladoras da confusão conceptual provocada 
pela interpretação da legislação então em vigor. Três dos grupos económicoç da amostra 
declararam ter serviços intem@resus mas apenas um tinha, em rigor, a dimensão da grande 
empresa: (i) situado na Regão Noste, (ii) pertencia ao ramo de actividade da alimentação, 
bebidas e tabaco (DA, segundo a CAE-Rev.2), (iii) empregava mais de 700 trabalhadores e 
(iv) apresentava um volume de negócio da ordem dos 20 milhões de contos. 
llcsconlicci,i-se o número cie empresiis do grupo noitenho, mis  uma delíis ter-se-; 
coti~tituído, sol, ii formi jurídica de sociedade por quo~~ls ,  com o ol~jectivo espresso de 
prestar cuidxios niíidicos, de niiturezíi curativil e preventivíi, ao conjunto dos trabalhadores 
ciiis demais empresils do grupo; todíivia nada a impedia, teórica e legalmente, de vendct- 
ser-viços i1 outms empresas exteriores ao grupo. Neste caso, estávamos perante um serviço 
in/ivr/?ptrsu.r ou, pelo contrário, trntava-se de uni serviço exfemto? Muito prowavelmente, c 
seguindo uma interpretação mais consentânca com ;i da administfiiç3o do tfiibalho 
(IDIC1',1997: 40), esta situiiç3o est;ivii mais próximíi dii figusii do .sen~iço eOY/er//o dept~/en~rlo 
(sic). 
N,;io ol~st~inte o reduzido número de ciisos, \rerihc,ivíi-se que não esiim iipeniis iis empresas 
de niciior dimens3o (I 249 tr;ibiilIiiidores) que ;idopt,ivíim ;i modalidade do .rem@ 
i///ivz~/iptu.ii~.\i Quanto à existênciii de . C I J ~ ~ , ~ ~ O , S  11/(.s/»i., elii ocorriii sol) retudo niis empresas de 
n ~ ~ i i o r  dimensão. Por ex., oito emprcsíis dii iirnostrii, com dimensão superior ;i 800 
tr;il)iilliiitio~e~, tinham um sei-r~iço iJ-~ferno de s~iúdc/mediciri~i d o  tral>;ilho e uni .iz~t7~iço inkrno de 
higiene e se'gurança (entre p;irêntesis, inciicíi-se o volume de negócio em millióes de contos): 
(i) uni unir~ersidade priv.,id;i (5.7); (ii) un~(i  empresíi de res~~iuríiy.;io (4.5); (iii) lima empresa do 
sector cinicnteiro (60.5); (iv) uma emprcsii de confecções (17.4); (v) um1 empresa de 
~ c r \ ~ i ~ o s  de íirmazcniigem frigoritic;i (4.7); (vi) cnlpreçii de distril)uição e verida de energiii 
clkctrila (153.0); e, por fim, (vii) duiis criiprcsíis tic coristruc;;lo e ol)síis pÚl>licíis (42.4 c 13.3, 
respcctivíimentc). 
Nii çciici-;ilitiiide dos ciisos, li5 i i r n ; i  ,gt.;itidc disperGo de Iociiis de triil~íillio, c ;i própriii lei 
~)rc\" qiic o cmprcg;idor possii ;idopt;ir difcrciitcs n~odiilid;ides de seiviqos dc SI IKrS'I', 
- - 
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nomeadamente de medicina do trabalho/saúde. N o  caso, por exemplo, da empresa de 
serviços de armazenagem frigorífica, em (i) sete estabelecimentos espalhados pelo país 
tinha-se optado pela figura do serviço inlemo de medicina do trabalho/saúde e nos (ii) restantes 
nove pelo .rerviço externo. 
kice à legislação em vigor, na altura em que decorria o inquérito, estas empresas eram , em 
princípio, obrigadas a adoptar a modalidade de serviço interno, de acordo com o art. 4O do D.L. 
no 26/94 (no caso de terem ao seu serviço, no mesmo estabelecimento ou em 
estal~elecimentos situados na mesma localidade, o u  em localidades próximas, mais de 800 
/iubahado~s). Só com a nova redacção dada pelo D.L. no 109/2000, de 30 de Junho de 2000, 
é que passou ;i ser est~pulado que, independentemente do ramo de actividade, as empresas 
com, pelo menos, 400 ~rubulhddo~s no mesmo estabelecimento ou no  conjunto dos 
estabelecimentos situados num raio de 50 km a partir do de maior dimensão, devem 
otrganizar semços internos (no 5 do  art. 5" do  D.L. no 26/94). O mesmo se aplica as empresas 
ou estabelecimentos com mais de 49 trubalhudoms e que exerçam actividades de elévado risco (no 3). 
N o  mínimo, estes dados sugerem que a adopção da modalidade de organização de serviços 
de SH&S'T terá sido feita r j  kr cut~e, ao longo da década de 1990, situação a que não ser5 
estranho o aumento esponenciiil da oferta de empresas prestadoras de serviços externos de 
SI-I&ST na primeira meude díi década de 1990, alguns das quais ligadas a conhecidos grupos 
económicas. E o caso, por esemplo, da (i) UCS - Unidade de Cuidados de Saúde AS, cujo 
capital é detido a 10Oo,,ó  ela TAP mas presta serviços a outras empresas FAP-Air Portugal, 
2003); da (ii) PT-.\CS, que foi criada em 1995 e pertence ao Grupo PT 
~ittp:/~\~\~v.~tacs.~t/); ou d i (iii) Esumédic;~ - Prestíiçao de Cuidados Médicos, SA, 
pertencente :i (:onip;inhi;i de Seguros 'Trílnquilidíide e ao Grupo Espírito S i in t~~ .  
A4ais do que o simples ç estrito cumprimento díi lei, ser;io, pon-entura, riizòes ligadas ;i 
história, 5 estratégia ou ;i filosoti,~ de gestao da empresa (ou do grupo empresiirial), nuns 
casos, ou razões de mera conveniênciíi, noutros, que levarão os emprecg;idores íi adoptar esta 
ou aquela modalidade de sen-iços de SH&ST. A tcndênciíi é, contudo, píirii ;is empresas, 
independentemente da sii;~ dirncr1s;io e sector de íictividiide, píissíirem cada vez mais a 
recorrer íio o~//.ro~(tri/<q nesta como noutras iireiis funcionais (il.g., secpranç;i e protecção de 
inst;il;ic;ões, limpezíis industri;iis, jíirdiníigem, minuten@o de máquiniis e equipiimentos, 
rcst~iusiic;;?o colectiva, miirketing & comunicaçiio) íJV,ilters, 1998). 
Mesmo ii;io siil,endo e~iict;~imcntc qiiiil cr~i ii sihiiiGo dos niio-respondentes, e tendo em 
conta as cíir~icterísti~is dii íiniostfii, riao sc pode concluir qcic ests estivesse enviesada no  
que diziíi respeito i co/~et~~(,a por.in7'lço.i. de .S1-íd~L~I' quer do universo enipres~iriíil (9S0/0) quer 
da populíis;io tr;ib;ilhiiciora por conta de outrem (90'1'0). I le  quiilquer modo, iis empresas que 
responder;ini eram, na ;iltui-,i, 21s que (i) j í í  tinh;im serviços de SI-I&S'l', e que, portanto, (ii) 
se podiiim consider,ir iictivíis iicstc domínio. Predominíivíim, íilém disso, íis empresíis com 
ser7)iço.r inlerl~o.); modiilidiidc que esti ;issoci;idii i dimensao (ou volunie de emprego). Por fim, 
refifii-sr que iis emprcs;is quc 1150 tinhiim serviços (ny12) responderíim todiis no 1'' ?nuili'nnq. 
(:ontr(iri;imente ;i tese detèndidii por Amsti.ong e ()vertoli (1977), este resultiido sugere que 
os nao-rcspoiidentes n;io s;io iicccss;iri;irnentc os n.50-iictivos, neste ciiso empresas sem 
servic;os iicm it~tii~idiidcs de SI IKrS'I'. 
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5.4.3. Recursos humanos da SH&ST 
Começo por dizer que não era minha preocupação fazer um levantamento exaustivo (nem 
muito menos quantitativo) dos recursos humanos afectos aos serviços e actividades de 
SI-I&ST. A informação obtida é apenas inferida da resposta a alguns perguntas das Secções C 
e D do questionário. Na realidade, não havia qualquer pergunta relativa ao número de 
profissionais de saúde existentes nem sobre o seu regime de funcionamento (v.g., estatuto, 
número de horíís). A única informação disponível é sobre o t$o de eJj+eciaddude oupmf~ssüo (por 
ex., medicina do trabalho, clínica geral, enfermagem). Nalguns casos, os dados são genéricos: 
por exemplo, (i) oulrur eqeciulidades médicu~ @ara além da medicina do trabalho e da clínica 
geral); ou (ii) outros pmjsnonair de suríde (para além dos médicos, enfermeiros e técnicos ou 
especialistas de segurança e higiene do trabalho). 
A existência de recursos humanos no domínio da SH&ST, para além do médico do trabalho 
e do técnico ou especialista em segurança e higiene do trabalho, tem basicamente a ver com 
(i) a dimensão da empresa e (ii) a modalidade de serviço de SH&ST; em contrapartida, é 
independente do período de fundação da empresa. O mesmo se aplica à eqtl@u de suzide 
ontpucionul(medicina do trabalho + duas outras valências, pelo menos) Qtludv Lr.8,) 
I'or exemplo, a esistênci;i de médico de cknicu gerul é 2.5 vezes mais provável nas empresas 
com serviços internos (f, <.001). A existência de pessoal de e~jmzqqei7f é 2.7 e 9.3 vezes mais 
provável em empresas com serviços internos e em empresas com 250 ou mais trabalhadores, 
respectivamente Ct, <.001). A existência de outmspmf~~sioonuis de suide também é mais provrível 
(8 vezes mais) nils enipresiis de maior dimensiio Ct, <.001). Ji i\ existênciii de 0Mít"U.J. 
ep~cii~licirrdes me'dicil.i, piirs íilém dii medicina do tríibíilho e da clínicii geral, é independente díi 
modíilidíide de scn-icos dc SI-IKrS'l' e do volume de emprego. 
Quadro V 8 - Andlise de fadores preditivos da ewstencia de equipa de saúde ocupacional por regressa0 logistica rnúkipla (n=220) 
Categoria (e frequencia) p % valor Adj OR ' IC 95% 
Varidvel independente l = S m  : O=Não ' (Adj OD) " 
Grande empresa (2 250 trabalhadores) 138 . 102 < O01 72 9 9 2 4 7 - 1 8 1  
Sewiço interno de SHBST 130 110 2 8 1 5 -  5 3  
Fundapo antenor a 1974 158 82 5 3 -  1 0  
Adjusted Odds Ratio ^^ Intervalo de confiança a 95% do Adj OD 
Ilm resumo, sol>rc cstc tOpico pode dizer-se o seppinte: (i) o ~~jténiro do lrtlb(r//io continuava a 
scr ir t i p r a  pretiorniiiiintc nos scrviqos tie SI-I&S'13, independentemente dii iiiociiilidade de 
org;inizíi@o e funcioniimento ;idopt;idíi pcl;is empres;is; (ii) os setvicos de SI-1&ST 
continci;i\~íim ;i ser em grande parte ~~/i.nicocêlltrico.l;dicocèco.s, n5o ol>stante o disposto no 11.1,. no 441/91 
c no 13.1,. n" 26/94; (iii) dos restantes profissioriíiis de siiúde, destaciivii-si o pessoíil dc 
clínicíi geral e dc entern~,igem cujii esistênciíi eríi mais proviível iliis ernprcsírs de grande 
dimcnsio; e, por tim, (iv) sti em rncnos de '/4 dos cíisos se podiíi t,rlíir d;i evciituíil existência 
cic eql/$(/ dP .l~~/líd,~ 0'74p~/~~utl</j. 
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Este resultado vem confirmar que os médicos do trabalho, se não são os únicos, pelos 
menos são os principais profissionais representados nos serviços de SH&ST. Esta é uma 
situação que vem desde o início dos anos de 1960 e que se reproduz até finais da década de 
1990. Pelo seu número, pela sua formação de nível superior e pelo seu enquadramento legal, 
os médicos do trabalho estavam numa posição privilegiada e sem concorrência até há íilguns 
anos atrás. Esta situação tenderá a modificar-se, embora lentamente. 
'I'odavia, a alegada natureza ínedicacêntricu dos serviços de SH&ST tem de ser revista, tendo 
em conta as nuancer perceptíveis no Quadm B1.8, em anexo: de facto, (i) é variável íi 
composição dos sen~iços de SH&ST, quando desagregada pela modalidade de organização e 
funcionamento; por outro lado, os resultados apontam claramente para (ii) a superioridade 
dos setzip- in/erno.r em relação às restantes modalidades no que diz respeito A sua composição 
disciplinar e/ou profissional. 
Em relação à potencial existência de eququ de sutide, há que ser cauteloso na interpretação dos 
resultados. Uma equipa é mais do que o somatório dos seus elementos individuais (Graça, 
1992; Johnson e Johnson, 1994). Em muitas empresas continuava a persistir a tradicional 
separa$io (não só em termos orgânicos e funcionais como até espaciais) entre (i) serviços de 
medicina do trabalho/saúde, (ii) serviços de segurança e higene do trabalho e até (iii) 
sei-\.iços de medlcin;i curativa ou (iv) outros como o serviço social ocupacional. Nalguns 
casos tratar-se-; mesmo de compartimentos estanques, a avaliar pelo número de respostas 
(cerca de 1/3) dos que referem os problemas de articulação/comunicação como obstáculo 5 
implementacão com sucesso das políticas, programas e actividades de saúde (Pergunta D4). 
Est;i sepíir;ic;io org,inlcii e funcional podet5 iigrawir-se, com o aparecimento de novos 
pt.ofissionnis, como os tbcnicos e os técnicos superiores de segur;inçíi e higiene do trabalho. 
I;íiltíirii estucios de ~ i s o  sobre empresíis com setriiços integmdos de sr112de (Leal, 1993; Graça, 
199011). pl'iinit~éni n i o  se sabe como o mercado es6 ii abson~er os técnicos e os técnicos 
superiores de seguraiiçii e higene do trabalho que entretanto se estão ;i formar. 
e I hc,i 21 qciest3o d;i identidíide profis~ioniil e do píipel funcional de outros 
especlíilistas, non1eiid;imente com formição universitáriíi, que podem vir a integrar serviços 
de SI-1KrST: por eseriiplo, ergonomi~~is ,  engenheiros de ambiente, sociólogos e psicólogos 
d o  t~ i l ) i i lh~~ ,  tisioteríipeutiis ocupiicion;iis, outros técnicos de diagnóstico e terapêutica, 
cnfc1-inciros d o  tr,ilI,ilho, ttciiicos de setviço sociíil (~cupiicioniil e educíidores de saúde 
O>(Il 1 0 ,  1999). 
5.4.4. Atitude e estratégia no domínio da SH&ST 
A ~ i t ~ t ~ d c  pi.oíictii~,i rio domínio dii SI-I&S'I' e dii suii melhoria 4 independente d;l 
cí~~-;icterizíiç,io tkcnico-or~iniziicioníil dii empresa. Jíi íis empresas que se consideram exe??plos 
(Ir1 hoti.i.prií/iCti.i. @erguiitii R9. I )  têrn fortes probíil~ilidíides de serem do sector produtivo (01) 
iijust,ido= 5.1; intet-\.,ilo de coritiíinçíi i1 95'5'0 píir.a o OD íijustíido: 1.8 - 14.6) @ <.001). AS 
dcrniiis víirlíí\-cxis independentes (multiriiicioníil, ccrtificíiç5o dii quiilidadc, serviço interno de 
SI IkS'l', listn d;i Ilsiirne 500/97, volume de emprego c de negócio, modernizíição do 
sistc.iii,i tlc ts,il);ilho), ,ijust;id;is ;io sector produtivo, ii5o permitem predizer ;i csernplíiridiide. 
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No que diz respeito a estratégia ou filosofia de acção no domínio da SH&ST í'pergunta 
B9.2), pode dizer-se o seguinte: a explicitação da preoontpução dominan~e no domínio da 
SIH13rST pode ser, no mínimo, indiciadora de uma determinada estratéga de intervenção 
que, por sua vez, é mais ou menos integrada: (i) reparar (os danos); (ii) prevenir (os riscos); 
ou (iii) promover (a saúde) (Stachtchenko e Jenicek, 1990). 
A perspectiva rtparadora foi durante muito tempo dominante (e provavelmente ainda o é em 
certos sectores ou empresas): através da atribuição de prémios de risco, penosidade e 
insalubridade (sic) ou através dos seguros de acidentes de tral~alho e de doenças 
profissionais, o empregador e o trabalhador aceitam a inevi~ubilldude do risco como algo que 
faria parte da ordem natural das coisas. 
O raciocínio de base é o seguinte: (i) a exposição ao risco pode ser objecto de reparas- ao ou 
indemnização (em inglês, compensution), nomeadamente quando se torna oneroso, dificil ou 
impossível evitá-lo; (ii) em caso de danos resultantes dessa exposição, haverá lugar a uma 
indemnização em função da capacidade de trabalho (ou da capacidade de ganho) perdida, no 
todo ou em parte. A reparação é, pois, função da usuru (fundamentalmente física) do 
trabalho. 
O sistema segurador, público ou privado, alimentou esta lógica perversa, baseada nii 
iissunção do risco por parte do empregador e na sua obrigaç5o de indemnizar o trabalhador, 
em espécie e/ou em dinheiro. Numa óptica de custo/beneficio estritamente economicista, e 
num contexto de regulação taylorista-fordista de mão de obra l>;irat;i, pouco ou nada 
qualificada e abundante, era m a i ~  fácil rtpamr do qileprrm~ir OU prn~qy-. 
E clíiro que hoje 6 (i) Iiistoricíimente ol>solctí~, (ii) politicíimente incorrecta, (i;) sociiilmente 
iníiceitávcl e até (iv) economicamente indefêns;ível esta perspectiwi. 0 próprio provérbio 
populíir postula que "miiis vale prevenir do que remediar" ou "o que i. I~ssíito síii cílro". Hoje 
o trabíilliador por conta de outrem beneficia de protecção social em caso de íicidente de 
ti<ibíilho ou doen-ii profission;il. Tr,it;i-se de um facto civiliz;icioníil que demorou, no 
míiiimo, um século, ;i concretizíir-se. Medindo o gsíiu de integr,iç.;io dii politicii de SH&S'l' 
nurn;i cscíil~i de 1 (Mínimo) a 5 (Miiximo), ;i repíirqiío enquiinto filosofiíi de iicç2o só pode 
ter hoje ii nota mínima (1). 
O recciitcmcntc aprovado Código do Tr~iballio (Lei no 99/2003, de 27 cic .4gosto de 2003) 
dcdicii 11111 c;ipitulo inteiro ;i rep;ir,iqão dos díinos emergcntcs de acidentes de tr;il,;ilho (Capo 
V, íil)r,irigendo 28 iirtigo~, desde o íirt. 281" ao an .  30B0). [;;ice As crític;is em reliiç.;io íio ante- 
projecto originíilmente iipresentado, e i suii orienkiç30 íicentuíiciíimeiite civilist;~, o projecto 
t i i i í ~ l  que toi promulgado iiciibou por cons;igsíir o princípio constitucioi~;il do "direito [ do 
t~~il~iilhiicioi-] .; prestíiç5o do tt-al~alho em condiq6cs de segusíiilua, Iiiyene e saúde 
;isscg~ir;id;is pelo emprepdor" (no I do íirt. 272") 6 ~aml,ém formilmc.ntc. reconhecido, rio 
(:ticligo do 'l'fiil>iilho, que o sistenxi de ges~2o dii SI1RrS'I' visi (i) ";i prc\.cn&io dos riscos 
~~rotissioníiis", I ~ e m  como (ii) '';i promoc;.;io da s;iúde d o  tr~ib;ilh;idor7' (ri" 3 do  citado ;it-tigo). 
110s rcspondentes ao qucstioníírio sol~re I'olBic~i (/o .S~iií(/t no 1r)crrl de 7iz/halho muito poucos 
(iipeníis 5%) quisesiim ;issumir frontalmeritc ;i íidopç.;io d;i pcrspecti\.ii retrógr,id;i, clemodio 
o u  iiiiiiirn;ilist,i que i. íi d;i simples rcp;isiic;.;io (1). I:ni rigor, o sc.11 riúrnero de\,cri;i ser 
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multiplicado por 5 ou 6, de modo a abranger todos aqueles, que por acção ou omissão, 
tendem apenas a cumprir as prescrições mínimas em matéria de SH&ST. 
Quanto àprevenção, e tendo em conta o binómio indivíduo/ambiente de trabalho, identifiquei 
três abordagens que vão da menos integrada (2) i mais integrada (4): (i) centrada apenas no 
individuo (2) @or ex., ênfase na educação e formação, nos comportamentos de risco, na 
vigilância médica periódica, no EPI, na protecção individual); (ii) centrada no trabalho (3) 
(por ex., ênfase na protecção colectiva de máquinas e equipamentos, avaliação das fontes de 
risco e sua eliminação); e, por fim, centrada no indiuidtlo e no trabalho (4) como parte de um 
todo em interacção (seja o posto de trabalho, seja o sistema de trabalho, seja a própria 
empresa enquanto organização). 
Quadro V 9 -Análise de factores preditivos da abordagem integrada da SHBST por regressa0 logistica multipla (n=244) 
Categ0r.u (e_eq@rpa]- -, p valor Adj OR ' . .-.  . .. IC 95% 
- VanBve-ndependente - . .  1=Stm . i. .!?=Na? . i ... . .-. /A% OD) ** 
Grande empresa (2 250 trabalhadores) . 104 .c001 615 , 2 4 14 -41 
Sector produtivo I& . 98 18 1 1  -31 
Nivel alto de mcdernizaç20 do sistema de trab 100 144 18 1 1  -31 
Adjusted Odds Ratio " Intervalo de confiança a 95% do Adj OD 
A perspectiva da prevenção (57%)  é a dominante neste conjunto de empresas que 
responderztm ao meu questionário. Os restantes (menos de 40°/o) teriam uma orientação para 
a psomoç5o da saúde (5). Para efeitos de regress5o logística múltipla, dicotomizou-se esta 
v;iri,i\.cl: (i) 115 um grupo que decidid;imente nzo 171~e.h ter- ,vma abordagem in/egtz/d~z, limitando- 
sc ,i t ~ p / t - ~ / t -  0.1. t-ir~o~. ou ii p t ~ ~ ~ n i t .  UJ riscos, e (ii) um outro que te777 14n7u ubordagem infegmdu, 
orientiida para iip/amoçc7o d'cr ~.r/l/dt'. Em rigor, trata-se de atitudes ou de princípios orientadores 
d,i iiic;,io no domínio da SH&ST e não propriamente de práticas, susceptíveis de obserwiç50, 
descri-50 c avaliação. 
/\ dinicns5o ciíi emprcsii, o sector produtivo c o nível alto de modernizac;ão do sisterna 
ti.inico e organizítcional do tral~iilho são os três factores que permitem predizer a abordagem 
i i i  tcgr'idii da SI-I&S'r Q~~crtl,v I '.7,). 
5.5. Percepção dos riscos e factores de  risco 
5.5.1. Absentismo 
OS \.iilores referentes 5 t;isii de íi1)sentismo terão de ser an~ilisidos com iis necesçáriiis 
rcsci~~iis, íitcndendo i dimcns3o c estrutura das empresas bem como íio cargo ou função do 
rc,sporicicn tc. 
I 'OC uni liido, prctendiíi-se ter um valor íiproximado ou indi~itivo dii in~tpíicidílde 
tcrnpoririíi para o tr;ib;illto. M,is ~~iml,érn se sallia, a partida, que esta n30 é uma mera 
iiit;)rrn;ii;ão fic///c/l nem muito menos nel{/rrl. I< um indicador sensível que rnuitíis empresas 
coiiçidcr~ini como iiiform;iç~o reseiv~idíi ou confidenciíil ou que têm ~elut~inciíi crn 
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publicitar, por razões internas ou externas (v.g., clima organizacional, imagem externa, 
conflitualidade sociolaboral, custo da mão-de-obra) (Morel, 1983; Graça, 1995). 
Por outro lado, nem todos os respondentes têm (i) siskmrts de injmação de apoio à gestão, 
nem todos têm (ii) painéi~ de bordo com indicadores sociolaborais, nem todos elaboram (iii) o 
elementar balanço soial previsto na lei; nem todos sequer dispõem de uma verdadeira (iv) 
direcção de pessoal, com sta$especializado em gestão de recursos humanos; e, por fim, (v) ;i 
recolha e o tratamento da informaçao sociolaboral têm custos que uma l ~ o a  parte das nossas 
empresas considera serem superiores aos seus benefícios (Síivall, 1978; llorman, 2000). 
Itecorde-se que, pela Lei n." 9/92, de 22 de Janeiro de 1992, a apresentação do balanço 
social só é obrigatória para as empresas com 100 ou mais trabalhadores, incluindo os 
organismos públicos autónomos. 
Também não era esperado que houvesse uniformidade na fórmula de cálculo da taxa de 
absentismo (pergunta BI ) ,  muito embora eu tenha sugerido a que me parece mais correcta 
no tratamento dos dados do balanço social (Taxa de absentismo = Total de horas de 
ausência no ano, a dividir pelo total de horas efectivamente trabalhadas e ;i multiplicar por 
100) (Graça, 1995). 
Esta fórmula é mais complexa e, sobretudo, menos favorável as empresas do que aquela 
outra que tem por denominador o P M A  - Pofenad múxinzo an~ /a l  (ou total de horas 
trabalháveis) e que é tradicionalmente usada pela administração do trabalho no tratamento 
dos dados do balanço soci;il wixíi de absentismo = Total de hosíis de ausência no íino, ;i 
dividir pelo potenciiil misimo íinuiil e ;i multiplicar por 100) (Portugll. i\tIinistério da 
Seguranqíi Social c d o  trsl)slho, 3003). 
Dito isto, não é de surpreender o número relativamente elevado dc c:isos omissos, embora 
inferior a 20°/o, resultantes sobretudo de resposrns de tipo N/S (h50 Siibe). lLiis de 12% 
também não souberam responder i pergunta R3 (Principais caiisís do nbsentismo por 
doença). Teoricamente, miiis de 93% dos respondentes tinham (ou deveri;im ter) acesso aos 
dados relativos as ausências ao tríibalho já que representíavíim empresas e demais 
organizações com 100 ou miis tríil~;ilhadores (incluindo organismos púljlicos autónomos), 
sujei~~is  obrigaç5o legal dc elal)or;iç5o do Balanço Social. Surpreendente é ii elevada 
1>~)porç50 de respondentes (ccrcii de 1/3) que foi incapíiz de indicar :i tasa cie absentismo 
considerada iiceitivel pela ;idministr,i@o/direcçao. No entanto, responclentes e não- 
resporidentes íi esta per'guntí especíticíi niio diferem entre si ein hiriq;io das principais 
cíiracterísticas sociodemogrííficíis e téciiico-orginizíicioníiis. A únicíi escepgo é :i integrasão 
do sistema de gestíão da SIH&S'1', de que um dos atributos é jus~amente :i esistênciíi de um 
sistema de informasao sobre o ;il>sentismo, em geral, e sol)re o ;il,sentismo por in~~ipacidade 
temporiria, em particular, incluindo-se nessa informíiçao ;i t(ixíi cic al~sentisrno oljserv;ida e 
;i t;ixíi de a1)sentisrno iiceitável (Pergunt'i 132) I ~ e m  como ;i especificaç.;io d;is três principais 
~;iusiis das I)aixas por doença e/ou acidente (Pergunta H3). 
A existCnci;i de sistern;~ de informaçgo c documentação sobre o íil)sentismo (perguntas 132 c 
133) mão est5 rel;icion;id;i com íis Gifiictcrísticíis sociodemogrííficas c téciiico-orginiziicioníiis 
tios rcspondcntcs. I:m coiitríip;irtid;i, iirn riivcl de íil)scritismo ;iIto 6'10) 6 cxplicivcl pclii 
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predominância de atributos sociodemográficos, tais como: (i) mais de 50% de colarinhos 
azuis; (ii) mais de 50% de mulheres; e (iii) mais de 50% de pessoal com escolaridade abaixo 
dos 9 anos Quadm V. 10,). Estes resultados vão, de resto, ao encontro do essencial da 
literatura revista sobre este tópico paylor, 1983; Miguez, 1984; Miguez e Bonami, 1988; 
Griindemann e Vuuren, 1997). 
Quadro V 10 - Análise de factores preditivos de um nível de absentismo alto (6% ou mais), por regressa0 logistica múltipla (n=192) 
Mais de 50% de colarinhos azuis 122 70 2 O 1 1  - 4 0  
Adjusted Odds Ratio " Intervalo de confiança a 95% do Odds Ratio ajustado 
5.5.2. Causas de incapacidade para o trabalho 
A b a i ~ u p o r  doença, relacionada ou não com o trabalho, continua a ser, de longe, a causa mais 
frequente das ausências ao trabalho em Portugal, nas nossas 2 mil maiores empresas: no 
período de 1996-1998, por exemplo, representava mais de metade das horas de trabalho 
perdidas (cercii de i 3 O , ó ,  se<qindo iis estatísticas do I>alíinço sociíil). 
Não deisii, por isso, de ser curioso o hcto de se continuíir íi enbtizar, niis nossas empresas, 
0.i nc/den/i~.r P (/.i LJJJ@.~ como a causa mais frequente da incapacidade. N5o só niio é ;i mais 
jfieq/le/r/r como também n5o é a mais gruve (mesmo admitindo que nem todos os acidentes de 
trabíilho s5o devid;iriiente reportados e incluídos nos dados do biilanso social): no mesmo 
período de 1990-1995, o ociiien/e representava cercii dc 7% do total dos dias de ausências ao 
triibíillio, menos que :i licençii de mu/tmid(~de/puttrnidude e ;i licenqi de íissistência inadiável 
que, no scu conjunto, ultríipíissav;im os 8%. 
I<ecordc-se q~ic,  de íicordo com o Inquérito Nacioníil de Saúde 1998/99, apenas 6% dos 
ciisos de iricíipnciclíicic temporiiriíi para o t ~ i l ~ a l h o  seriíim devidos s acidente (de tral)íilho O U  
oiitro) (Portug,il. INS:\, 2001). 
Um outro estercOtipo que eskí enfiiizíido no meio empresiiriíil e na administraç50 do 
tr;il)íillio 6 o /,.(o e al~l(.so clcr buixu por doençíi, um tópico que de resto vem periodicíimente A 
I)íiila sempre que se t<il;i no íil~sentismo ou do subsídio de doença. Sem me querer repetir, 
dirci qiic o rçcurso ;i I);iis;i por doençíi tende ;i esconder prol>lemis que se prendem mais 
directíiriicrite com ,i relíitivíi t',ilki de eficáciíi, eficiênciíi e equidíide do  nosso sistemíi de 
protec\;;io soci~il: por cs., t~lt;i de íirticula@o entre ;i protecqiio no desemprego, na doençíi c 
níi in\~iilidez, deficiente (e, em muitos casos, inexistente) coberturii d;i popul;iç;io trabalhado~i 
(iiicliiindo os tr~il)alIi;idorcs independentes c os díis micro-empresíis) por serviços de 
SI l&S'lS, I)iirocr;itiz;i-;io c. desurníiriizíiq5o díi Segur<inç;i Sociíil c do  SNS, traduzindo-sc 
- 
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nomeadamente no disfuncionamento dos serviços de verificação das incapacidades 
temporárias e permanentes, nas listas de espera dos serviços de saúde e nas desigualdades 
sociais na saúde e nos cuidados de saúde (Santos-Lucas, 1985; Graça, 1995; Pereira, 1995; 
Obsesvatório Português dos Sistemas de Saúde, 2002 e 2003). 
É curioso verificar que em 23 das 62 respostas relativas a "outras causas" mais frequentes 
do absentismo por incapacidade temporária inclui-se, indevidamente, (i) a gravidez, (i) a 
licença de maternidade/paternidade e (iii) a licença de assistência inadiável. Para as empresas 
as ausências por gravidez, parto e assistência a família têm os mesmos efeitos práticos que a 
doença e o acidente, podendo inclusive, nalguns casos, assumir proporções elevadas. Em 
muitas empresas do sector dos têxteis, confecções e calçado ou do comércio que, de um 
modo geral, empregam maioritariamente mão-de-obra feminina, não se faz uma clara 
distinção entre a baixa por doença e as ausências justificadas pela gravidez, parto e/ou 
puerpério (incluindo a licença de maternidade/paternidade). O mesmo acontece com a 
assistência inadiável à família (e, em particular, aos filhos menores). Por ex., numa das 
empresas têxteis que respondeu ao questionário, a licença de maternidade/patemidade 
representava 48% do total do absentismo, enquanto 14% das faltas eram motivadas por 
"complicações da gravidez". 
U m a  outra conclusão que se pode deduzir das respostas i pergunta B3 é que a grande 
maioria das empresas portuguesas, senão mesmo :i totalidade, desconhece as uerdadehu raxões 
de su~íde (ou causas de doença) que são invocadas para justificar as ausências dos seus 
trabalhadores. Concretamente, em 15 casos fala-se de "doença natural", "doença em geral", 
"não caracterizada", "não específica", "de causa desconhecidíi devido ao sigilo médico" ou 
ainda "doenças variad;isH. Uma das empresas têxteis queixa-se inclusive de "n5o ter acesso íis 
ciiusíis da baisíi" (.ilc). 
Estc vazio informatixro ;ical>;i por alimentar a suspeição ou reforç;ir ;i ideia, generalizada no 
meio empresarial, nos gabinetes ministeriíiis, níi comuni~ição social e na opinião pública, de 
que íi baixa por doença seria trequentemente fraudulenta. Em 6 cíisos, os respondentes ao 
meu question5rio dizem explicitamente que, com ou sem ii "cumplicid;ide" dos médicos, o 
recurso à "bíiixa da Segurancp Sociíil" i: "fríiudulentíi", ditada por mero "opot-tunismo", 
"preguiça" ou "abuso", servindo tambtm para "tsíikir de assuntos pessoais7', "cuidar da 
;igricultura7' ou, muito simplesmente, "prolongir a licenç;~ de parto ou a licença de 
;issisti.nciii íi C~imíli;in. 
Níi rc;ilid;ide, esh  é urn,i situíiqão rio mínimo íintimíílíi que o Ser-viqo Níicion;il de Siúde e íi 
Sepsanç" Social teriam todo o interesse em rever, com vantagens píiir;i todos os ~~rrrkeholders, 
incluindo iis empresas e os médicos do tríibíilho. I'uríi e simplesmente, não é dada quíilquer 
infoimaçiío de retorno i s  empres;is sol)se o estado dc siiúde dos seus col;iboradores no 
período em que estes se encontsíim cic Ixiixíi. A pretexto do siglo médico e do direito i 
priviicidadc, escamoteiíi-se um1 inforrníic;;io que, eml,ooi nunca possa ser individualizad;i, í. 
de importinciíi ciuciiil pasíi ;i el;il)or;i@o de políticíis de iil~seritismo orientadas pasíi 
~reve~iq,ão díis S U ~ I S  cíiusiis (Beitera, 1990; (;r;içíi, 1995; Gsíic;;i et iil., 1997; (;sünden~ann e 
Vuuren, 1997). 
M;iis concret~irnciitc., niio li5 quíilqucr íirticulíic;~o (ou sistcmii de rcferêriciii) entre (i) o 
ini.drco do  SNS (em priricipio i. o rnkdico de t<imili;i, rio centro de siiúdc. díi 5re;i díi 
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residência do trabalhador, quem concede as baixas por doença, não se tratando de caso de 
internamento hospitalar); e (ii) o médico do trabaiho que, por imposição legal, deverá 
efectuar um exame ocasional ao trabalhador em caso de regresso ao trabalho "depois de uma 
ausência superior a 30 dias por motivo de acidente ou de doença" (art. 16" do D.L. n." 
26/94). 
É conhecida a oposição frontal dos médicos do trabalho em relação a um eventual 
"controlo do absentismo" (sic) por parte dos serviços de SH&ST. Esta posição remonta, no 
mínimo, a Recomendação no 112 da OIT (ILO, 1959), níi qual se diz tasativíimente que "the 
role of occupational health services should be essentially preventive" (ponto 6) e que, nessa 
medida, não se Ihes pode exigir "to verify the justification o f  absence on grounds of 
sickness; they should not be precluded from ascertaining the conditions which may have led 
to a worker's absence on sick leave and obtaining information about the progress of the 
worker's illness"; pelo contrário, eles devem ocupar-se apenas do seu COE business que é "to 
evaluate their preventive programme, discover occupational hazards, and recommend the 
suitable placement of workers for rehabilitation purposes" (ponto 7). 
Mais do que as alegadas razões deontológicas e de independência técnica, trata-se de um 
típico conflito de papéis. Daí a oposição, de princípio, dos médicos do trabalho à formulação 
original de alguns artigos do D.L. n." 26/94, de 1 de Fevereiro, em que se fazia referência ao 
absentismo por incapacidade: (i) veja-se, por exemplo, a redacçao original da alínea c) do n." 
3 do att. 13", segundo a qual os serviços de SH&ST deveriam passar a manter actualizada, 
para efeitos de consulta, a "listagem das situações de baixa por doença, com referência i 
causa e número de dias de ausência ao trabalho" (sic); (ii) a redacção posterior, resultante 
das alterações, por ratificação, introduzidas pela Lei n." 7/95, dizia o seguinte: "Listagem das 
situii~õcs de I~iiixa por doença e do número de diiis de ausência ao trabíilho, ;i ser remetida 
. . 
pelo serviço de pessoal e, no caso de doençiis profissionais, a respectiva identificaçao". 
Por outro lado, não se vê como na priticíi deverá ser instituída a t5o necessííriíi cooperílç2o 
do médico do trabalho com o médico de família ou o médico assistente do tr~ibíilliador. Daí 
ii actuíil duplicação de esames (e de outros íictos médicos e não médicos), com todos os 
custos (directos, indirectos e ocultos) que isso implica para a empresa, os serviços de 
SI--i&S'I', os centros de saúde e os hospitais do SNS, a Seguranp Soci;il e o próprio 
tfiib;~lliiidor (v.g., exames de alta, exames complementares de saúde, pareceres médicos 
cspcci;iliziidos, deslocações do tr~balliíidor, listas de espera, prolongíimento dii Ixiisa). 
Siil~e-se que si] se pode gerir o que se controlíi, e só se controlíi o que se conhece. E nesta. 
perspectivíi que faria todo o sentido o médico do trabíilho poder dispor dii informação 
clínica (diíignóstico, trat'<in~ento prescrito c prognóstico) sobre os tr;il~íilh;idores que estão de 
I)íiisii por doença. Um tipo de informiíção que, por ríizões óbvias, dever5 estar sempre sujeita 
iio sigilo profissional, e que não pode ter outro ol~jectivo senão o de contribuir pard proteger 
c :i promover a saúde do tr,ibiilliiidor. Recorde-se, por outro lado, que entre os direitos de 
pers)~~ídidade, consagriidos no Código d o  T~ibíillio, eskí nomeíidiirnentc. o dil.i)i/o 0 tTJe77tl de 
it~/i/r/i(l;/de df/ t~idc~pn'uudu, iibr,ingendo o acesso e ;i divulgaqão de díidos relativos iio estado de 
siiúde ((irt. 169. Além disso, o médico do  tr~il~íilho ou quíilquer outro médico com vínculo 
conti,ihiiil íio empregidor n3o pode fiscíilizar íi situaqzo de I>íiix;i por doenqii (no 4 do íirt. 
339''). 
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Lamentavelmente, no modelo de relatório anual da actividade dos serviços de SI-I&ST, 
aprovado pela Portaria no 1184/2002, de 29 de Agosto de 2002, não há sequer dados que 
permitam calcular (i) a taxa de absentismo geral (por todas as causas) e (ii) a taxa de 
absentismo específico (por incapacidade temporária devida a doença ou lesão). Ora o 
absentismo é um indicador sensível para se poder avaliar o impacto do sistema de gestão da 
SI-I&ST no desempenho profissional e organizacional, a par dos indicadores de sinistralidade 
(v.g., incidência e gravidade dos acidentes de trabalho) (Gründemann e Vuuren, 1997). 
Assinale-se, por fim, que o lugar que ocupam as doenças do foro osteomuscular ou do sistenzu 
musculoesqí~etico (29, I~em como o s lme (4") as doenças doforo psiquiátrico (59 na lista das 
principais causas percebidas de incapacidade para o trabalho, está de acordo com a própria 
percepção dos trabalhadores portugueses. Recorde-se que (i) as dores de costas, (ii) as dores 
musculares nos membros superiores e inferiores, (iii) a fadiga geral e (iv) o stresse surgiam 
como os quatro problemas de saúde de maior prevalência, segundo a percepção dos 
trabalhadores portugueses, inquiridos no âmbito do PEuropean S u w ~  on Iiórhng Conditions 
(Paoli, 1997). 
De acordo com outra fonte, o INS 1998/99, as doenças do apanlbo ~.pirurótio, as doenças do 
~-is/~?tnri osíeomr~sculal- e f e d o  co~vuntim bem como os sintomas, sinais e ujc@es mal dej$nidu~r 
representam, só por si, mais de metade (56Yo) das causas de doença que resultam em 
incapacidade temporária na populaqio de trabalhadores activos, de 15 ou mais anos de idade 
(Graça, 2002b). 
5.5.3. Problemas de saúde relacionados com os estilos de vida 
1:m princípio, scriii de esperar que 21s empresas, evidenciando preocupíições com os estilos 
dc vidíi nSo ~~iudáveis dos seus coliiboradores, traduzissem essas preocupaçòes em iniciativas 
concretas no domínio dii protecçio e d;i promoqio da saúde, iniciativas essss que podem ir 
desde ;i existência de inffii-estrutufiis para a prática de exercício tisico ou de outros 
cquipiirnentos soci;iis at6 .;i o f e t ~ ~ i  cie programas e actividades mi ires da educaq;io e 
prornoçSo díi saúde ( I T . ~ . ,  gestio do strcsse, alimentaçao saudável, de~iibitu;ic;iio tCibágica). 
Quadro V 11 - Analise de factores predtivos da existencia de Polltccas, programas e actividades de tipo C, por regressa0 logistica 
rnultipla (n=257) 
Categona (e frequencia) p % valor 
Vareyel independente l=Sim O=Nao 
Preocupaçao c1 o consumo de dlcool 140 117 n s 83 7 
Preocupaçao c/ o consumo de droga 69 188 
Preocupaçao c/ o consumo de tabaco 8 1 176 
Preocupaçao c1 a falta de actividade fisica 74 183 
Preocupaçao c1 a dificuldade em lidar c/ o stresse 85 172 
Preocupaçao c1 a conduçao perigosa 30 227 
Preocupação c1 a alimentaçAo desequilibrada 92 165 
' Adjusted Odds Ratio " Intervalo de confiança a 95% do Odds Ratio ajustado 
- 
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Na realidade, nenhuma destas preocupações dos empregadores com os estilos de vida não 
saudáveis dos seus trabalhadores permitem predizer a existência de políticas, programas e 
actividades de tipo C (Pmvenção de coqbortamenbs de risco/ promoção de estilos de ~ i d u  saudátxis) 
@udm V. 1 I ) .  
5.5.4. Principal natureza dos riscos 
As respostas a pergunta B 5  não são surpreendentes, tendo em conta a composiçao da 
amostra, dominada por empresas do sector secundário e, em especial, das indústrias 
transformadoras. Para os representantes das empresas portuguesas que responderam ao 
inquérito por questionário postal, a noção de factores de risco de naturezaPsica, qui?nicu e/ou 
biologica é de mais fácil apreensão: faz parte do campo de problemas tradicionalmente 
cobertos pela SH&ST, em geral, e pela medicina do trabalho, em particular. 
Segundo a OMS (citada pela revista Janus, no 20-11, de 1995: 31), os especialistas apontam 
para a existência aproximadamente de (i) 100 mil substâncias químicas, (ii) 50 factores 
físicos, (iii) 200 factores biológicos e (iv) 20 condições ergonómicas desfavoráveis no local de 
trabalho, incluindo 300 a 350 factores químicos, fisiológicos cancerígenos e cerca de 300 
alergénios (ou alergéneos, s.m., segundo o Diionútio Houuiss du L ~ I ~ ~ ~ I U  I'ofi~ guesa,2002-2003). 
Mais difícil é identificar e listar os factores psicossociais negativos ou nocivos nos locais de 
trabalho @IT, 1986; Kalimo, El-Batawi; Cooper, 1988; Uva e Faria, 1992; Graça e Reis, 
1994), sem esquecer os riscos emergentes no local de trabalho, decorrentes das mudanças 
que se es~;io ;i opesíir no conteúdo, organizíiç.;io e demíiis condições de triil~íilho, incluindo 
as novas tccnologiíis, os novos produtos químicos, os novos materiíiis, os novos riscos 
biológicos, etc. (R.nntiinen, 1998). 
A noção de factores de risco de natureza tisica, química e biológicii e&, íllém disso, 
consagríida níi legislíiçiio e regulamentação que, desde íi décíida de 1960, tem sido publicadíi 
no domínio díi SH&ST. Por exemplo, o íirt. 3" do D.L. n." 441/91, de 14 de Novembro dc 
1991, detine, entre outros, (i) o conceito de mmponentes mrrtetiuh- do /fizrhalho e nele se incluem 
(ii) as substâncias e agentes.flScos, quimims e biológco~r (sic). 
I<ni contsíipí~rtidíi, n io  Iiá uma referência explícita íio conceito de tactores p.rico.r.ro&~i,r no 
triil)íillio. O art. 4" do citado diploma legil diz clíisíimerite que íi ptr/rJnçZo d0.s rirco.sp~vl;r.~ionuir 
. visíi, entre outros ol>jectivos, (i) "a determiníi@o díis sul~stâncias, agentes ou processos que 
devam ser proibidos, lin~itados ou sujeitos ;i íiutorizíiçiio ou ii controlo díi íiutoridadc 
competente", bem corno (ii) "a definição de ~ ~ l o r z s  linzi~es de e~posipo dos tr;iballiadores íi 
siii)st~nciíis ou íigentes qt~i17~ico,r, Jsims e hio&pio.r e díis normas técnicíis para íi amostragem, 
mediíiç3o e íivíiliíi@o de resultados" (Itálicos meus). 
Ilojc em dia o conceito de condicõe,r de Ircthrilho tencie ;i ser muito miiis íil>rangente, 
cnglo1);indo nio  si) (i) os t<ictores dc risco de n;iturezii fisicíi, quimicii e I~iológca como 
kiml~Cm (ii) os txtores psicossociíiis e orpnizíicioniiis. Díií que uni progsan1.a integrado de 
~~even ' ;%)  cios íiciticritcs nii constsuc+ío civil e ohríis púi~licíis com umii componente de 
~>u)tccçiio coI~'ctivii C' in~ii\~ici~líil, não possíi iporí ir  íi chíimiidíi ideobqja d</itr.ww do iné~ier', um 
fiictor de risco psicossociiil posto em evidEnciíi por llejours (1993). l le  t<icto, no u s o  dos 
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trabalhadores deste sector de actividade os comportamentos de risco assumido, incluindo 
os rituais de iniciação a que são submetidos os mais novos, sejam interpretados como uma 
forma de lidar com (i) os inúmeros perigos diários a que se está sujeito num estaleiro @os 
ex., trabalhar a dezenas de metros acima do solo ou abaixo, no subsolo, ao frio, i chuva) e, 
portanto, de lidar com (ii) o próprio medo de morrer ou de ficar incapacitado. 
Em grande parte pela influência exercida pelo taylorismo-fordismo durante toda a psimeiríi 
metade do Séc. XX, perpetuou-se a dicotomia entre (i) o tral~íilho em si @h conlenl) e (ii) os 
tactores extrínsecos ao trat~allio Qoh conkxt) QO-Ierzl~erg, 1968). A mediciníi do trabíilho, ;i 
psicologia do trabalho e a ergonomia clássica reproduziram essa dicotomia, não obstante se 
saber, de há muito (e sobretudo graças aos trabalhos dos investigadores do Tavistock 
Institute) que o local de trabalho é um aSkrna sociok'mico aberto, rejeitando-se assim o 
paradigma do determinismo tecnológico (Rolle, 1978; Ortsman, 1984; Gmyn, 1985). 
Por outro lado, a medicina ocidental, nascida sob o paradigma da filosofia positivista (Lyons 
e Petmcelli, 1991; Sournia, 1995) tende a ignorar ou escamotear o papel do indivíduo nas 
manifestações mórbidas, já que a doença não seria mais do que um desvio orgânico que é 
preciso regular, combater ou neutralizar (Engel, 1977). Daí que tenha recusado, durante 
muito tempo, « reconnaitre les disciplines qui réhabilitent le sujet, particulièrement Ia 
psychanalyse et Ia psychologie ». Estas últimas para poderem ter «te droit de cité dans les 
Iiôpitaus », tiveram que ser colonizadas (sic) pela medicina somática, « Iíi quelle fait du sujet 
une catégorie naturelle au même titre que les autres catégories du raisonement médica1 
(Chaurenet, 1978 : 37). 
Nio  ,idmisíi, por isso, que o p a r a d i p i  dominante, no campo díi síiúde 110 tsíibalho, íiind;i 
sejíi o da tosicologiíi e d;i epidemiologiíi (Beíigleliole et íil., 2003): só se previne o que se 
conhecc e só se conhece o que é susceptível de medir e íivaliíir de acordo com par? metros 
de esposicio (por es., íio mido) e tabelas de incapacidade (por ex., surdez profissional). 
.4 percepç5o da níiturezíi dos kictores de risco no lociil de tr;il)íillio n5o é independente do 
sector de íictividade. A niitureza fisicíi, químicíi e/ou 1,iológicíi do principal risco no local 
tcm 3.8 \vezes mais chrrnci~~~ de ser referida por um1 empresa do sector produtivo (OD 
;ijustiido=3.8; inter\.;ilos de confiança para o O D  íijustíido: 2.2 - 6.9) (t, < ,001). Pelo 
contrário os riscos de níitureza psicossocial seriíim (i) 3.8 vezes provííveis no sector de 
se~-vi-os (OD ;ijust;ido=3.8; interv;ilo confi;inçíi piira o O D  í~justado: 3.2 - 6.6); também 
seri;iiii (ii) n1;iis pro\.íí\-eis níiquelas cmpresíis que reterisíim ;i dificuldiide, por parte dos 
t r~i l ) i i lh í id~~c~,  em lidiir com o stressc, como um pro1,lemi que preocupíiva o empreg-;rdor 
(pergunts B-4 (OD íijustiiclo=1.9; intcrv;lo confiançii píiríi o O D  íijus~<ido: 1.1 - 3.4) (f, < 
.OOl). 
5.6. Oportunidades de participação e consiilta 
5.6.1. Formas e nível de participação 
llíis resposhs .;i perguntía 136, o que eu começo por destíicíir é íi n5o-existência de qu~iisqucs 
torm;is dr. píirticipíi~;io dos tríil~alhíidores e/ou seus representantes no domínio díi SI-I&S'Iq, 
c-ri1 c;idíi t i i i i i i  clc cirico cmpresíis (n=4X). I;st;is rcspostíis s5o coerentes: iis mesmiis empresas 
(chrii gcsiil, do  scctor terciíírio, n5o ccrtificíid;is, recorrerido íio o/i/.ro/it2i~q em miitériíi de 
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serviços de SH&ST) também atribuem pouca importância à participação (pergunta B7) 
(média=3.7; d.p.=1.6). 
Genericamente falando, o grau de importância atribuído i participação dos colal~oradores no 
domínio da SI-I&ST pode ser considerado baixo: 4.7, em média, numa escala de 1 (Mínimo) 
a 7 (Máximo). Admite-se que 10% a 15% dos respondentes tenham respondido de acordo 
com o que o entenderam ser a nsj',ostu socidlmenk desjuf~el ou poLticumente comcfu. 
São as empresas do Grupo I11 (co-existência de formas directas e indirectas de participasao) 
que atribuem maior importincia média (5.13) a participação dos trnl~alh~idores e/ou seus 
representantes no domínio da SI-I&ST. 
No entanto, a proporção de empresas que declarasiim ter uma ou mais formas de 
participação dos trabalhadores e/ou dos seus representantes (n=209), permitindo a estes 
serem, no mínimo, infomudos e/ou consultados em matérias relacionadas com a SH&S, poderá 
mesmo assim parecer demasiado alta, sugerindo algum enviesamento nas respostas, já que é 
conhecido o défice de democracia organizacional no nosso país. 
Naquelas empresas onde há uma ou mais formas de participação, tende-se íi privilegiar (i) 
as tormas de participação dit~cra ou riria ~Iz! .sen~u~onul ,  mas (ii) sob controlo hierirquico (v.g., 
Reuniões com as Chefias Direc~ns, Reuniões com a Direcção, Boletim/Jorn;il de Empresa, 
Programas de Ideias/Sugestões). 
Na realidade, duíis das três formas mais genesalizadíis s5o fõrmis directas ou n k -  
representacionais (Grupo II) que se podem clíissificar como convencioníiis ou tradicioriais. 
Ite firo-me A Iier/rrirlo com [/.r C>eJic/.s Dit~~c/r~.r (4a0/o) e ;i Keuniiio <;em/ com c1 Ad1~1llris/iz/~2o/Di12ic~rTo 
(23°/n). Uma em cada duas empresas usa, por isso, a estrutura 11ier;írquica pasíi informar ou 
consultar os seus colaboradores em mitériii de SH&ST (n=129). 
No caso das empresas que s6 têm estas tormiis de par-ticipaçiio (n=20), é evidente que '1s 
oportunidades de participíiç.5o dos tr;il);ilh;idores siio muito limitiidíis, ji que ;i iniciativa díi 
convocação das reuniões, píisii além da sua periodicidade e díi suíi iigendíi, dependem 
inteiramente ou em grande parte da boa vontade da hierarquia (gest5o de topo, intermédiíi 
ou opcsiicional). No caso das reuniões com íis chefias directas, é dc presumir que se 
resumem, essencialmente, i s  .rufip /ulks ou iniciíitiwis análogas (Cfiiçíi, 1999 a). 
!\ existência exclusivíi de ,fit7??c/.i. de ,barTiuPuçr?o directa ou nZo-npnsen/uciot~~~I tende íi ocorrer 
sol)retudo nas empresas com nível slto de modernização do sistema técnico e orgiinizíi~i~niil 
dc tr;il)alho (OD íijust;ido=l.9; iiitcr\~;ilo de confiíinça ;i 95'% pírsa o OD ;ijust;ido: 1.1.  3.4)- 
Icstc. resultado é independente de íi empresa ser multinacioníil e do sector produtivo. 0 
modelo de IUM tem umii cíipiicidiide de prediçiio de 73% e um nível dc sig~ificihciíi de /J 
<. 01, 
Atendendo a que se tr;it,i de uni,i íimostsii das nossíis duas mil maiores c melliores eri-ipresíls , 
6 de corisidcfiir como 1);iix;i ii proporyão díiquelíis que utilizíim o Hoie/i~~~/Jut-/lal (/e eníptll.ic/ 
coriio csttutut.;i p;irticipiiti\~;i (?3'%1). I)or seu tiirno, iio surgir em 5" I ~ i g i r ,  com l9'X) de 
i.c.sl~)st"~, ii f i p f i i  díi (,i)/l/ii:i20 (I? 7izi/1alhc/~lon~.s cst~í longe de se poder cons~desiir cstiíitii c, 
~ ~ o \ . i i v ~ l r n ~ n t e  íit6, de ter csgotiido iis su;is potciiciíilidiides como iorrnii de reprcscritii~5o 
Capitulo V - Dlscuss~o dos resultados 294 
Luis Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho, Um lnqU8riiO socidbgico às empresas portuguesas 
colectiva do pessoal. A frequência observada não difere da esperada, de acordo com as 
estimativas que se conhecem sobre o número de comissões de trabalhadores que ainda 
estariam activas nos finais da década de 1990. Não h6 diferenças entre empresas com (n=46) 
c sem (n=197) Comissões de Trabalhadores, no que diz respeito a modernização do sistemi 
técnico e organizacional de trabalho nem à existência de um estilo de gestão democrático ou 
participativo. No entanto, as primeiras tendem a ter um sistema de gestão da SIH&ST mais 
integrado do que as segundas (P <.01). 
No entanto, a forma mais específica, clássica e institucionalizadíi, de píirticipação é ;i 
Comissão baritária) de SH&ST, citada por mais de um terço das empresas (379'0). Trata-se 
de uma forma indi~cla ou represenlacional, que colhe os favores dos sindicatos, e em particular 
da CGTP-IN. Esta figura pode ser criada no âmbito da contratação colectiva ou por 
iniciativa patronal, não sendo obrigatória por lei, a não ser no caso da administração públicíi 
(D.L. no 488/99, de 17 de Novembro de 1999). 
Nas empresas onde existe Comissão de SH&ST, não se sabe, naturalmente, (i) como 
funciona, (ii) com que regularidade se reúne ou (iii) quais são as suas competências. Em 
quatro estudos de caso sobre políticas de saúde no local de trabalho, há duas empresas com 
Comissão de SI-I&ST. O seu papel é descrito como positivo mas niio como proactivo 
(Graça, 1999a e 199911). 
Em termos mais gerais, não se sabe quantas Comissões de SH&ST é que existem nem muito 
menos se estão a funcionar regularmente. Na melhor das hipóteses, o seu número não deve 
ficar muito aquém de um terço do universo das duas mil maiores empresas portuguesas, 
mesmo íissirn I~íistantc ;i trente das Comissões de Trabalhíidores (Dornelas, 1999). 
Ni1 íimostrii de empresas comunitárias inquiridas em 1991 (n=1451), :i percentagem de 
respondentes com comissões de SH&S'T ia de 41% na 1táli;i aos 88'1'0 níi .4lemanlia e íios 
91°/o em Espanha. i\ esplicac;io das diferenças passava sol~retudo pela legislaqão em vigor 
(Wynne e Clarkin, 1997). No estudo comunitirio, citado no Capo I1 (ponto 2.5.7), realizado 
cm finais em 1996, no ;irnbito do projecto EPí~lC (EI?~-~[J~J  D~/zJc/ Pui~iczZfiu/iO/i ir7 
O!~~ni;e//ionrrl Cbníge), só um 1 /3 dos locais de trabalho portugueses tinham representantes 
dos tral)íilhadores. Esta proporçio constrastava com ;I díi Suécia (8S0/o) (European 
I*.oundíiriori for tlie Improvement o f  Living íind Working Conditions. 1998). 
I.:I~-I I'ortul~,'I, nos firiiiis dii décíidíi de 1990, o crescimento, em quantidiidc e quíilid;icle, das 
(:omissões de SH&S'T piireciíi estar também condicionado pelíi esistênciii da figura do 
Jt~t~~~iz~n/trnlc./ ehfo  h r  //~/l~c/lhr/do/~ís pu~"r~ (1 ,S/-id*.YT, prevista no art. 10" do D.L. no 141 /9 1, d c 
14 de Novembro. f'st'i ilow f ipra  si) foi ;issinalad:i por 16°f'~ dos rcsponcicntes ao 
cli~csttionlirio sobre Pokdicu de LSc~Nde no I~crrlde TTTuhulbo. 
1'0s outro líido, quiisc dois tcrços ((11"/0) díis emprcs;is com comissões dc SI-I&S'l' íiinda n5o 
tinliiirn sequer, ;i cista dii respost;~ íio questionário, ;i figura do  ltpniirt~/er/r/~ eleilo dos 
ltu/~al/~r/dot~~.s pom r /  .SH&:('7; o que pode lev;intíir íil,gmmíis dúvidiis sol,rc. íi legitimidíide 
dcrnocriíticíi dos represcnt,iiites d o  pcssoíil nessas comissGcs. O u  sobre íi suíi 
rclwcx~i~~\ti\~icii~cic siridicíil. 
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A existência de comissão (paritária) de SH&ST tem sobretudo a ver com o sector produtivo, 
o serviço interno de SH&ST e o volume de emprego. É independente do período de 
fundação e do nível de sindicalização @uudm V. 12). 
Quadro V 12 -Análise de factores preditivos da existencia de comisao (paritdria) de SH&ST por regressa0 Iqistica múltipla (n=169) 
Categoria (e frequencia) p % valor Adj OR IC 95% 
Varihvel independeníe l = S m  , O=Nao . (Adj OD) " 
Grande empresa (2 250 trabalhadores) 97 . 72 O01 72 8 2 5 1 5 -  5 6  
Serviço interno de SH&ST 97 . 72 2 3 1 1  - 5 0  
Sector produtivo 104 a 65 7 7 3 2 - 1 8 7  
Fundação antenor a 1974 114 + 55 5 2 - 1  1 
30% ou mais dos trabalhadores sindicalizados 94 75 7 -  3 3  -1s -- p- 
' Adjusted Odds Ratio ** Intervalo de confiança a 95% do Adj OD 
As formas de participaçiio, directas (Gmpo 11) e indirectas (Grupo I), n5o são mutuamente 
exclusivas. I-Iá um conjunto de empresas que, em princípio, consegue um equilíbrio efectivo 
e concreto entre formas representacionais e não-representacioníiis de participa550 no 
domínio da SH&ST (Gmpo III). A existência simultânea ou co-existência destas formas é 
mais provável no sector produtivo, em sistemas de trabalho modernizados, nas empresas da 
lista da Esrrmr 500/97 e naquelas com 30°/o ou mais de tra11alh;idores sindicalizados Quadro 
L'.l 3). 
Quanto íios l',qqrnmr~s do Ideias e S~/~es/ões, embora eles sejam pouco utilizacios nas empresas 
europeias como b r m ~  de participaç5o de pessoal no domínio d;i SH&Sl7, contrririíimcnte 
aos Ciir~ilos de Sg~trunçrr ou aos Cirn~los de .Suíide, nesta amostra portu'pesa eles apíirecem i 
frente das l3qliqrr.r de TI-uhrrlbo, dos Gnqos de Disc~i~sZo e Melhotiu, dos CIl-c~ilo.( de 'Q,~rrlidl~dr ou 
dos Gt7ipo.r do Dicgnós/ico e l>lvJec/o, híibituíilmente íissociíidos i s  chíim;idas formíis de 
particip;i@o organizacional e integrativíi (Cristovam, 1989; KovAcs, 1989;i). 
Quadro V 13 - Andlise de factores preditivos da existencia simultanea de formas directas e indirectas de participação por regressa0 
logistica rnultipla (n=158) 
' Adjusted Odds Ratio " Intervalo de confiança a 95% do Ad) OD 
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De um modo geral, e no plano dos princípios, a maioria dos respondentes tende a 
reconhecer, aos trabalhadores e/ou seus representantes, os direitos mais elementares no 
domínio da SIH&ST (informação, formação e consulta), em conformidade, de resto, com o 
disposto no D.L. n." 441/91, de 14 de Novembro de 1991. Em contrapartida, apenas uma 
pequena minoria (llO/o) reconhece ou aceita o direito à participação no processo de negociação e 
deisão. Em contrapartida, e um pouco surpreendentemente, o dobro dos respondentes (23%) 
assinalou o direito a recusar o trabalho em pe%o grave e iminente a que se refere o art. 15" do 
supracitado diploma legal. 
Eleger  representante^ para a SH&ST é também um dos direitos que, em 1991, passou ii sei- 
reconhecido aos trabalhadores portugueses. A avaliar pelas respostas ii pergunta 138, dois 
em cada três dos nossos empregadores continuariam ;i recear a 'partidarização' (em termos 
político-sindicais) desta figura jurídica, a qual (ii) deve ser eleita pelos tsabalhadores, (ii) por 
voto directo e secreto, (iii) em listas apresentadas pelas organizações sindicais que tenham 
trabalhadores representados na empresa ou (iv) em listas que se apresentem subscritas, no 
mínimo, por 20% dos trabalhadores da empresa. 
Porventura não é tanto a percepção daquele perigo (real ou imaginário) como sobretudo n 
falta de experiência de participação efectiva e concreta nos locais de trabalho, neste e 
noutros domínios, que nos ajuda a explicar :i baixa percentagem (37%) de respondentes que 
reconhece, em princípio, o direito a e(8er ~ p ~ ~ e n t u n t e s p a m  a JHdyST. 
Em contrapartida, uma percentagem muito maior e talvez surpreendente (cerca de 48'/0) 
reconhece o direito dos trabíil1i;idores conhecerem e investigarem os riscos a que estão 
expostos no local de t~ibiilho. Convém dizer que este 6 (i) um direito que n2o esti 
explicitamente reconhecido entre nós e (ii) que, como tal, n2o pode ser regulamentado, 
contrariamente iio direito de eleger representantes para ;i SH&ST, ii aguardar desde 1991 
regulamentaq5o especifica. De qu;ilquer modo, ele é distinto do simples d'ilr~i/o 6 in@muçiio. 
Este pressupõe um papel piissivo, por parte dos tfiibnlhadores, enquanto aquele 
(co/~h~.cc.r/i/~tr~.i't(~at-os ti.rco.s) esige um papel activo ou, pelo menos, positivo. 
Em resumo, as respostas i pergunta R8 são deveras elucidativiis e vêm confirmar o que há 
dez iinos escrevi sobre ii natureza da piirticip;i@o dos tsíilxilhiidores em matéria de SI-I&ST 
((;riiçii, 1993): nii ~ictuiil le~slação portuguesa, ;i participaç5o é clíimmente desequilibmda, 
iissumindo iipeníis ~ilgurn~is formas de cooperaç20 (v.g., direito i informação e h consulta) mas 
não de co-drfrtmit~(~po (v.g., direito i negociaçso c decisiío), como acontece 110s países da 
Europa d o  Norte, com legiskição mais iivanç;id;i do que a nossii. :I pi,ític;i das empresiis vem 
retorc;íir este hiato, ji detectado nii legislação. 
11, ~ i i ~  .. ;i geriesíilidiide dos representantes das nossiis empresas, os direitos dos tr,ibalhadores 
cm n~atkriii de SI-I&S'1' (i) devem limitar-se ;i informtrção sobre os riscos profissioníiis e sol~re 
iis mcdidíis de prevcnçiio e protecç;?o :i tomíir pelo emprepdor; quiindo muito, (ii) os 
tfiil>iilIiiidore~ ou os seus representantes podem ser con.i;~/l/(rhi. sol,re o s  riscos ;i que estão 
cslx)stose sot>re ;is niedidiis ;i tomiir pelo empregidor; crn coiitrap;irticla, (iii) í: lhes ved;ida 
;i possi1)ilid;ide de, individuiil ou colcctivíimentc, píirticipiirern 110 processo de ~zqoia~üo c 
(IeNriíO cicssiis mcdidiis, c podcrcni íissim exercer um controlo ii~ais eficaz sol>re o prOprio 
sistc~n;~ dc gcstiio dii SI IKrS'I', iiicluirido ;i iivaliiiçiio dos scus próprios riscos no  tsill~iillio 
( ( ; l , i~ í~ ,  1093:18). 
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A participação tende a ser vista como um conlinuum que vai da cooperação (direito e dever de 
ser informado e consultado) a co-deteminação (direito e dever de negociar e decidir em 
conjunto). Implicitamente, a nossa legislação reconhece três direitos fundamentais no 
domínio da SH&ST: (i) o direiilo de conhecer os riscos e os factores de risco no trabalho (ou, 
pelo menos, de ser informado e de receberfomação); (ii) o direito de partiapar na permanente 
detecção, avaliação, controlo, prevenção e redução desses riscos; e, por fim, (iii) o dimito de 
mcuraro trabalho em caso de perigo grave e iminente que não possa ser evitado ou prevenido. 
Numa perspectiva global, integrada e participativa da prevenção da doença e da promoção 
da saúde no trabalho (Sass, 1985), estes três direitos só podem ser in~erdependentes: (i) o 
direito de recusar o tral~alho e de participar na avaliação e controle dos riscos implicam a 
existência do dimito de conhecer/inves@ar (Oddonne et al., 1984; Berlinguer e Biocca, 1987); (ii) 
o direito de participar e o direito de conhecer/investigar têm, por seu turno, de ser 
complemen tado s pelo dimito de mcusar o trabalho. 
Duas em cada cinco empresas da amostra só reconhecem os direitos de cooperaçZo: (i) 
explícita e concretamente todos os direitos de cooperação (ser informado, receber 
formação, ser consultado e eleger representantes); ou só alguns dos chamados direitos 
mínimos (por ex., ser informado e consultado, ou ser informado e eleger representantes). 
Um baixo nível de participação, limi~nda apeníis aos direitos de cooperaçiio, tem 2.3 vezes 
mais hipóteses de ocorrer em empresas com um sistema de trabalho taylorizado, e 
independentemente da sua dimensão (GE ou PME) (OD ajustado=2.3; intenralos de 
confiança a 95% píira o OD ajustado: 1.3 - 4.0) Ct, <.001). 
Considerando (i) a esistt!nciii de tormas de píirticipíiç5o dos tfiii~aihadores em mitériíi de 
SI-I&ST (pergunta B6), (11) íi impor~incia íitrbuídíi pela íidministração/direcçào a essa 
pí1iticipaç5o (pergunta Ri') e, por fim, (iii) os direitos reconhecidos pela empresa, 
independentemente do normativo legal e convencional (pergunta A#), cons~n~a-se que em 
mais de 40% da amostra são reduzidíls íis oportunidades de patticipíiqFio efectivís e concreta. 
A csistênciíi de oportunidíides de píirticipíição etectixi e concreta dos tra11;ilhadores e/ou 
seus representantes é independente do sector de actividíide, do volume de emprego ou da 
modíilidíide de serviços de SHotST. Em contríipíirticiíi, há 2.5 vezes mais prol>íibilidades de 
ocorrer nas empresas com i i n ~  nível íilto de modernizíição do sisten~~i técnico e 
or(r,iniz;icioníil de ti-,ibíilho (O» ;ijustíido=2.5; interv;los de confiiinqi ;i 9j0,ó p;ir;i o OD 
íijustado: 1.4 - 4.4) Ct, < .001). 
5.7. Integração do sistema de gestão da SH&ST 
\i:iriiívcis independentes como o fi~gufiir níi listíi díi F33v~ime 500/97 (íis 500 n~~iiores e 
n~elhores empresas do íino de 1997), ser multiníicioníil, pertencer íio sector pfi)diitiv~ e ter 
uni nível ;ilto de modernizíição do sisterníi técnico e org;iniz;iciorial de tr'11)iillio ;ijud;im a 
predizer um grau elevíido de integr,ic;ão do  sisten~a de gcs~5o díi SI-i&S'l' (Q~tcititn I '. 74). 
l<ccordc-se qiic a in/qr[içCo do .iii/í~t?~a (/í~;~í:i/iicl (/(I .SI Id?\'i' result,;i díi po1idcr;ic;;io cle qiiinzc 
ilidiciidorcs, ;I seguir surn;iriíimentc descritos: 
Capitulo V - Discuss~o dos resultados - 298 
Luis Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho. Um inqubrito socid6gico às empresas portuguesas 
(i) os investimentos feitos nos últimos cinco anos, a nível dos componentes materiais de 
trabalho, visaram explicitamente a melhoria das condições de trabalho, em geral, e das 
condições de SIi&S'T, em particular (Pergunta A9); 
(ii) há um sistema gestão da qualidade, de preferência certificado s e p n d c ~  a Norma IS(1 
9000 (Pergunta A 1 /1); 
(iii) a empresa tem um sistema de informação sobre o íil~sentismo, em geral, e sol~re o 
absentismo por incapacidade temporária, em particular, incluindo-se nessa informnçiio ;i 
taxa de absentismo observada e a taxa de absentismo aceitável (Pergunta 132) bem como a 
especificação das três principais causas das baixas por doença e/ou acidente (Pergunta B3); 
(iv) a empresa preocupa-se com a incidência de estilos de vida não-saudáveis de alguns 
indivíduos ou grupos da sua população trabalhadora (Pergunta B4);  
(v) há oportunidades de participação, efectiva e concreta, dos trabalhadores no dominio da 
SH&ST, o que significa a existência de formas (directas e/ou indirectas) de participação 
. \ 
individual e colectiva (Pergunta BG), a atribuição de bastante ou muita importância a 
participação, o reconhecimento de direitos que estão legalmente consagrados (formação, 
informação, consulta, representação e recusa do trabalho em caso de perigo grave e 
iminente) (Pergunta BK); 
(vi) a empresíi tem uma estratégiíi ou filosofia de íicção integrada no domínio da SI-I&S?', 
preocupando-se com ;i protecçiio e ;i promoçiio díi síiúde dos tríil~íilliíidores (I>er,qnt;i 139.2); 
(vii) íi empresa está ;i plíiriear e/ou iniplementiir iniciativíis que cobrem todos os cinco tipos 
de políticas, progr;inxis e ~ctividades de síiúde (A, B, C ,  D, E) fJ'e~<pntii (:I e perpntíi E5); 
(viii) a filosofia de gestio ou cultufii díi empresíi e ii melhoria esplicita da saúde dos 
col:il)oradores são dois dos principais piví7pfii1g fucfolir que esplicíim íis inici,iti~;as de saúde 
(I'ei'guntii D l ) ;  
(is) íi gcstão de topo cski envolvida níi concepç50, planeíimento, imp1ementsy;io e íivaliação 
díi política de saúde (Pergunta 112); 
(s) Iii uma equipa de s;iúde ocupíicioníil, multidisciplinar e multiprofissioiial (i'cr~qnts 112); 
(xi) os tral)íilliadores e/ou seus representantes sao consult;idos rias t<lses cie pl;inc;tmento e 
dc implcmcritaç2o diis políticas, progr,inYas c íictividades de síiúde (I'er,qnt(i 113; 
(sii) lii umii polí t i~i  csciit,~ e/ou uni orqimento específico de SI-IKrS'I' (I'ergurit;i 13 5 ) ;  
(siii) íi mcllioria díi saúde do pcssoíil C, explíci~~i e reconliccidíirncntc, i i i i i  dos trFs principais 
I~cneficios ol~tidos pelíi emprcsíi níi scqiiCnciíi da íidopçao de rnedidíis com vista ;i melhorar 
íi síiúdc e ii segyríinçíi no triil)íilho (I'crguritíi 116); 
(siv) c', iitril)iiici;i miiitii o11 I)iist,iiitc prioridiidc ;i síiúdc (I'crguntii 1 9 ) ;  
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e, por fim, (xv) há informação quantificada sobre os custos com o pessoal, incluindo os 
custos com a saúde e a segurança do trabalho (Pergunta E4). 
Uma das conclusões que se pode tirar da leitura do Quadro V.14 é que a modalidade de 
serviço interna de SH&ST não é, só por si, condição suficiente para predizer um elevado 
grau de integração do sistema de gestão da SI-I&ST (índice > 0.67). O mesmo se passa com 
outras variáveis de caracterização como a dimensão (volume de emprego e de vendas), a 
certificação da qualidade, a exportação, o período de fundação ou o controlo accionista. De 
facto, çXo sol,retudo as empresas do sector produtivo e com um sistema de trabalho técnica 
e organizacionalmente mais evoluído que têm mais prol~abilidades (neste caso 3 a 4 vezes 
mais) de atingir uma maior integração do sistema de gestão da SH&ST. 
Quadro V 14 -Análise de factores preditwos do grau elevado de integraçao do sistema de gestão da SH&SH, por regressão logistica 
múltipla (n=218) 
(a) r 250 trabalhadores (b) r 250 trabalhadores elou 7 5 milhdes de contos de vendas 
' Adjusted Odds Ratio " Intervalo de confiança a 95% do Adj OD 
5.8. Políticas, programas e actividades de saúde 
Umii primeira leitura dos result,idos íipont,i p;ir,i ;i predominiincia, entre nos, das actividades 
miiis tríidicionais ligiS;id;ls ,i prelrcnçk) dos riscos profission;lis e i \~igilanci;i &I sílúde dos 
tr;ib;ilhíidores. Assim, 21s iictivid;ides de tipo A e H representam, só por si, n ~ ~ i i s  de 57% do 
total (I ;'q14ra L '. I ) .  
I'or suii vez, umi  iiníílise das ;ictivid;ides de tipo A mostr,i-nos que ;is eniprcsss portuguesas 
teridem ;I privilegiiir ;i p ro tcc~ io  jt~n'itlid~~ol em detrirncnto dit protecc;;io L U ~ > I Y / / ' ~ / .  De h ~ t o ,  (i) 
priiti~imente quatro em c;id;i ciiico referiu íi existênciíi de equ$t/n~~n/o do p1vlecç20 individzlul 
(131'1); em contrapíirtidii, (ii) pouco rníiis de rnepade ;issiníilou ;i ptolrz@o coL~ifi/'cl de muquinu~ e
Pylllpc/l?/l'/llo.~. 
- 
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Figura V 1 - Distribuiçdo pefcentual. no conjunto da amostra (n=259). do no de actividades de saúde por tipologia (n=5182) 
A - Higiene 8 B - Vigilarnia da C - Estilos de vida D - l r t e ~  E - Progr sociais e 
Segurança (n=1889) saúde ( ~ 1 0 7 7 )  (n=675) orgaruzacionais de bem-estar (n=814) 
( ~ 7 2 7 )  
E m  mais de 60% das empresas haveria procqmmuJ de pt.~.txnç20/tdço dos clcidenfes de trabalho, 
não sc siibcndo se er;im orient;idos píisíi a prevenção ;i nível do indivíduo ou par;i ;i 
prevcnç;io ;i ni~lel d o  tr;il>alho. E m  todo o ciiso, menos dc um em c;idíi cinco respondentes 
declarou que tinhii procedido i uzlto???uli;uf20 de opí~t'riçõe~. petgo~w~; o que 6 também um 
indic;idor (indirecto) do  biiixo grau de modernizaçso tecnológic;~ dos nossos locíiis dc 
trabalho. 
A 11íiis;i pre\-;ilênciii diis medidas de protecçao colectivíi, entre ntis, n,i se'gundii metade d;i 
d6ciicl;i de 1990, contr;ist;iv;i com os víilores encontrados em 1991 no  estudo díi Fund;lq;io 
IZuropei;i, jh citado W n n e  e Clíirkin, 1992): no conjunto dos sete E~t~idos-membros díi
então CL.:E, ;i ri/~/otlíci/i~uçiio de operuçõespen~osa.r er;i muito míiior (47O/o), o mesmo se passando 
com ;i ptvfecçclo cohc/irw de mcíquinu~ e eqtc$amen/o.r ~(>O/o) @ ~ ~ a d m  L '. 1 9. 
Mesmo siil~enclo que iis duiis amostriis n5o siio cornp:ifiíveis entre si, cm Poitiigiil re,gskiv;i- 
se uinii rilenor frequênciíi de iictividades de tipo A: por csemplo, o t.on//nlo/moni/oti.~~1~20 (ii' 
.s/fb.ii'tj/l~~ti.i. /Ó-xims, N7ifrinfí:r 014 fiet@,osu.r er;i fci to íipeníis por 43O/'0 diis eriipresiis portugueses 
(contríi .í6% nii amostríi europeia) ( Q ~ ~ a d m  L '. 1 5). O mesmo se piiss;i~~ii com ii melhotia do 
ri,v?l~ie~l/c~ firico (ie ftnbnlho (v.g., ventilaçao, iluminiiç2o, c l i m a t i ~ i i ~ o ,  espiiços de trabalho 
indi\.iduiil, dccor;iq;io de interiores). 'Taml~érn iis medidas de combr//c~ (io ,i{l(io eriim menos 
trcqlierites em I'ortugii (5g0/0) do  que n;i ;lmostr,i europeiíi (68(v0). 
I1or hm, era reliitiviimeiitc bíiixil íi propor$%) de empresas que i.ciiliziiv;im iictividades 
relaciori;idiis com ;i iivíili;iç%o e monitorizíiç3o dos t<lctores de risco iimbientais: dc facto, 
mciios de mct,idc dos rcspondcntes t<iziiin~ pcriodicíimcritc. cirwlicrp7o (/(/.i run~/i~õe.r,fisic~i~s ( /O 
/ti//)(///)/) (4S0,/i,) ()LI (//{(///otYt/,r ( I7?/7iC?lfrii.s (44"h). 
Capitulo V - Discussao dos resultados 
Luls Graça - Polltica(s) de saúde ro trabalho: Um inquerito socidbgico as empresas portuguesas 
Quadro V 15 - Programas ou actividades de saúde mais frequentes (1 50%), levadas a cabo pelas 
empresas portuguesas (1997198) (n=259) por cmparaçao com a amostra da CEE (1991) (n=1451) (%) 
Políticas, programas e actividades menos frequentes mais frequentes (2 50%), 
(a) Fonte Wynne e Clarkn (1992) 
l le  iicordo com o Q~ol-llv I ', 1 5, eram sobretudo as actividades mais tradicionais, de tipo A e 
13, ,is qiie hgusavam na list<l das iniciiiti~is de saúde com frequência igual ou superior a 50%. 
:I úriics iictividade de tipo D (Inte~~enções organizacionais) que atinge este patamar é do 
d ominio d;i fõrm;iç50 (Cor?pofl(nríc.ri/o otguni;~icrcionu/ e/olc ceslüo de rec~drso~. bi{mrrnos). N5o se 
siil~e, no entanto, quiil é íi percent(igen1 de tral,alhadores elegíveis para este tipo de iniciativas. 
I'resurno que seja Ixiixa, díidos os seus custos elevados (Graça, 1999~) .  
:\ ii~ti\.itiíide mais comum em Portupl ainda é a realizaçiio, no imbito da medicina do 
rr;ilxil h o  , de e-~(i~ne.r de ~~z@lrjncici perjódicli h suríde dos /rdhalbudons (83O/), ob rigató rios por lei. .4 
difc.renqii em re1aç;io ;i ;iniostr<i europeiíi eríi de 32 pontos percentuais. Em cont~ipartidíi, 
tipeniis Lima em cada cinco empresas declarou ter infi-es/ndlzlmspam oprri/icci de cicfi~~id~ide,fisicli 
(tlpo E) ou ,  inclusive, ptqqr(imai. clr. cic/iiidl~de,fiiic~i /.f /ness (tipo C) Q~dadn, I : 1 6). 
:\ rniiior píirte dos progr<im,is, e riorncíidamente os de tipo C, D e E, têm uma baisii 
trequCnciii (< 50°/) nos nossos lociiis de tfiil~alho. E alguns até são ríiros ou praticamente 
iiicsistentes: por cs., os giupos de ;luto-;ijud;i, os emp&yee assis/unce pyqrrl???.r (progríimas de 
iilx)io c tratamento), ;i prevenqio cios íicidcntes de tríijecto ou ;i gestiio cio stresse. Hií 
d l ~ e r ~ r i ~ i i s  ce vinte ou miiis pontos percer-ihiiiis entre ;i ílmostra portu&wesa e i1 ilmUStSi 
comliiiit,íriii em programiis de (i) tipo C, corno o consumo do íílcool e drogi (+ 20); (ti) de 
tipo 11, como ;i t1esil)iliziiçio do tempo de tríil)íilho (- 22) ou ojob dei;lqn ( - 24); ou de (111) 
tipo I . ,  corno ;i íicc;;io sociiii complernen~,ir (-2?"/o). 
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Quadro V 16 - Programas ou actividades de saúde menos frequentes (< 50%), levadas a cabo pelas empresas portuguesas (1 997198) 
(n=259), por comparaçao com a amostm da CEE (1991) (n=1451) (%) 
(a) Fonte Wynne e Clarkin (1 992) 
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Nos sete países da então CEE, as actividades e programas mais frequentes e que 
apresentavam um maior índice médio de saúde, ainda eram as de tipo mais tradicional, 
ligadas a higiene e segurança no ~rabalho (A) e à vzgikncia penódica de saide (B): 66% e 48%, 
respectivamente, no que se refere a frequência; 85 e 80, respectivamente, no respeitante ao 
índice de saúde. Contrariamente ao que se passava nos EUA, as actividades e programas de 
tipo C (P~venção de conportamentos de risco/Promoção de utilos de vida saudáveis), ainda eram as 
menos frequentes (32%), a seguir aos Programas sokais e de bem-estar (23'0). E,  sem surpresa, as 
intervenções organizacionais (D), eram as que apresentavam o mais baixo índice de saúde 
(73, sendo a base 100) (Figura V.2). 
Uma boa parte das actividades realizadas nas nossas empresas não são susceptíveis de 
comparação com a amostra europeia, pela simples razão de não constarem sequer do 
questionário europeu, aplicado em 1991 também por via postal (Wynne e Clarkin, 1992). 
Refira-se, a título de exemplo, actividades como: (i) exames de saúde iniciais e ocasionais; (ii) 
prevenção dos acidentes de trabalho; (iii) consultas regulares de clínica geral ; (iv) cuidados 
de enfermagem; (v) vacinação (voluntária); (vi) boletim/jomal de empresa ; (vii) avaliação 
do clima ~r~anizacional; (viii) controlo da tensão arterial; (ix) formação/treino em SH&ST; 
ou (s) controlo do peso. 
Mesmo assim, e como já foi referido, há grandes discrepâncias no que se refere à 
prevalência de alguns programas comuns às empresas portuguesas (1997/1998) e às 
empresas dos sete países da CEE (1991). Há também diferenças acentuadas no que 
concerne ao índice de saúde (Figrlras V 3  e V.4). 
Onde Portugal parece le\.ar alguma vantagem seria nas actividades de tipo R: os exclmer de 
t~ir(i&ncirr petiódic~~ de ~.(//ídr, abrangendo toda a população trabalhadora de uma empresa ou 
estiil)elecimento, seriam mais frequentes entre nós (83%) do que na médiii das empresas 
europeiíis (51°/0). J,i quanto :i r&ikjnciu de . d d e  de grclpos de risco, a proporção seria miis ou 
menos a mesma (44Oi0 em Portugal contra 46% nos sete países da CEE). 
I <m contrapartida, os iwmai  de sruíde, especificamente orienludos paru os q//(/dt~.i (superiores e 
intermédios) da empresa, seriam mais usuais na amostra europeia (45%)  do que na nossa 
amostr,i (25%). Três esplic~ições podem ser dadas para tentar perceber esta diferença: (i) para 
alguiis respondentes, os esames médicos periódicos de todo o pessoal incluem também os 
es;imes médicos periódicos dos qlcrldros, pelo que esta última catego~ia estaria sub-reportada; 
(ii) em I'ottugil, muitos dos colarinhos I~rancos (e, em particular, o pessoal dirigente e de 
enquíidramento técnico) usutiuem de,friqe heneJils, nomeadamente em termos de protecção 
sociiii complementar (por es., se'guro de saúde), o que Ihes permite realizar os seus cbeckups 
pct~tidicos f o ~ i  das instaliigóes da empresa, com livre escolha do médico; (iii) os exames de 
siiúcic ;i que sc refere o ~1r-t. 16'' do D.L. nu 26/94, e em especial os esames ;inuais @ara OS 
nicriores de 18 iirios e os maiores de 50) e bianuais @ara os restantes tr~ibiilhíidores) , não 
;il)rangcm todas as ~itegoriaç de tralxilhíidores por conta de outrem: na pfiiticii, os serviços 
dc SI IC3rS'T n5o con\7oc;iri;im, por razões de constrangimento ou de oportuniclade, o pessoal 
clii.igcnte e os qiiiidros superiores ela empresa, o que contril~ui para reproduzir ou até reforçar 
o cstcrcOtipo sqgundo o qu;il ;i mediciníi do  tral~alho tem sobretudo como populíic;3o-;ilvo 
os rlrnii/ho.r cr71lii. (deprcci,iti\~íimcntc, o "pcssoíil díi ferrugem" o "de tato-m;ic,ico"). 
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Figura V 2 - FrequBncia e Indice de saude das políticas, programas e acti~dades de saúde, por tipolcgia (CEE. 1991) (n=1451) 
E - Prog sociais e bem-estar 
D - lnterv organizac 
C - Estilos de vida 
B - VigilBncia de saúde 
A Hig'ene & Segurança 85 
Fonte Adapt de Wynne e Clarlon (1 992) 
Figura V 3 -Frequencia e indice de saude das politicas, programas e actividades de saude, por tipologia (Portugal 1997198) ( ~ 2 5 9 )  
E - Progr sociais e de be 55 
estar 
D - Interv organizacionais 58 
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De qualquer modo, constata-se uma hipervalorização, entre nós, dos exames de saúde, de 
resto já patente no relatório anual de actividade dos serviços de SH&ST (Graça, 2003). Em 
95% dos casos (nz245) realizavam-se exames médicos, periódicos e não-periódicos (iniciais 
e ocasionais). As catorze empresas em que não se realizavam exames de medicina do 
trabalho eram todas do sector de serviços. Surpreendentemente, duas dessas empresas 
declararam ter serviços internos de SH&ST, o que sugere (i) incongruência; (ii) erro na 
resposta ou (iii) organização em curso do serviço de saúde/medicina do trabalho. 
No que diz respeito as actividades de tipo C, as nossas empresas levariam (i) alguma 
vantagem (em 1997/98), relativamente às empresas comunitárias (em 1991), em termos de 
prevalência de certas políticas, programas e actividades orientadas para a prevenção dos 
comportamentos de risco e/ou promoção de estilos de vida saudáveis (v.g., consumo do 
álcool e droga); e (ii) alguma desvantagem em relação a outros (v.g., consumo de tabaco). 
A existência de políticas, programas e actividades de tipo C, assinalada em cerca de 84% da 
amostra, é independente de factores como: (i) a preocupação, por parte do empregador, 
com os estilos de vida dos trabalhadotzs, e nomeadamente (ii) a preocupação com o consumo de 
substânnas aditivas (álcool, droga e tabaco). Em contrapartida só a existência de pessoal de 
enfermagem permite predizer a existência de programas de controlo do consumo de álcool 
e/ou de droga Quadro V. 1 7 ) .  
Um pouco surpreendente é, contudo, a proporção de empresas portuguesas que declararam 
ter programas de acfi~/idadejsicu para os seus trabalhadores em 1997/98: uma em cada cinco 
(contra uma em cada dez empresas da amostra europeia, em 1991; ou duas em cada cinco 
empresas norte-americanas em 1993). 
E digo surpreendente, em face da atitude da população portuguesa em relação i actividade 
física como meio de fomentar 21 vida activa saudável (European Commission, 1999); e 
sobretudo dos resultados do Inqu4iro Nacionalde Saríde (1 995/96), segundo os quais era então 
muito a baixa percentagem de portugueses, de 15 ou mais anos de idade, que faziam 
"exercício físico regular para se manter em boas condições7' (sic): (i) apenas 9.S0/o da 
população inquirida no âmbito do INS 1995/96 referiu que fazia exercício físico um ou nxiis 
dias por semana; além disso, (ii) este hhbito estava relacionado com a idade: por ex., quatro 
cm cíidít dez indivíduos pertencentes ao grupo et;írio dos 15 aos 17 anos, declararam fazer 
exercício físico regularmente; essa proporqão era muito menor nos indivíduos com 25 ou 
mais ;iiios (Portugal. Ministério da Saúde. DEPS, 1997: 90). 
Quadro V 17 - Anãlise de factores preditrvos da existencia de programas de controlo do consumo de álcool elou droga por regressão 
loglstica múltipla (n=247) 
Categoria [e frequencia) : p % valor Ad) OR ' IC 95% 
Vanável ~ndependente ?=Sim ' O=N% (Adj OD) " 
Pessoal de enfermagem 104 , 143 . O01 61 9 . 2 5 1 5 - 4 4  
Medico de clinica geral 143 104 1 4  8 - 2 5  
' Adjusted Odds Ratio " Intervalo de confiança a 95% do Ad] OD 
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A existência de programas de actividade fisica (i) tende a ser 2.2 vezes mais provável 
naquelas empresas em que os gestores se preocupam com o sedentarismo do pessoal; e (ii) 5 
vezes e meia mais provável naqueles que oferecem condições logísticas para a prática de 
desporto e outras formas de exercício físico (Quadm V.18). Estes resultados são 
consistentes, revelando coerência nas respostas. 
Quadro V 18 -Analise de factores predit~os da existencia de programas de actividade flsica por regressão logistica rnultipla (n=258) 
Categ0r.e (eJrequ8ncia) p % valor Adj OR ' - .. IC 95% 
VariAvel independente l=Sim O=Náo (Adl OD) " 
P ~ ~ ? o c u ~ ~ Ç ~ o  com a falta de exercicio físico 75 183 < O01 79 8 2 2 1 1 - 4.3 
Infra-estruturas para a prática de actividade física 48 210 5 5 2 7 - 10 9 
* Adjusted Odds Ratio " Intervalo de confiança a 95% do Adj OD 
A frequência relativa de políticas de nutrição saudável, nas empresas da nossa amostra (19%, 
contra 31% das empresas norte-americanas em 1992), pode ser considerada baixa, tendo em 
conta que 75% dos respondentes declararam ter instalações destinadas íio pessoal (por ex., 
sala de repouso ou de convívio, bar, refeitório). É possível que, pelo menos, metade destes 
respondentes tenha refeitório próprio. Todavia, nem todos aproveitarão o tãcto de terem 
instalações apropriadas (refeitório, cozinha, bar, cantina) para promover uma alimentação 
correcta e equilibrada, mesmo quando, hoje em dia, a tendência é para recorrer ao oufsozlrnnj, 
entregando a exploração dos refeitórios e cantinas íi empresas especiíilizadas no domínio da 
restauraçao colectiva (vd. Giaq:i, 1999a). 
lielativamente às íictividades de tipo D, ;i discrepânciíi entre empresas portuguesas c. 
europeias também é grande: por exemplo, (i) a concqbçüo ergonómica do posfo di~ flubnlho (1S0/o) 
ainda era uma relativa raridade em 1997/98, quando comparada com a proporqiio obtida na 
amostra europeia de 1991 (3q0/o); (ii) o mesmo se podia dizer da n:csfn{/~{ruçllo d f/ubcrlhopur 
f1rrt1o.i. r do frubalbo nocf~rrno (referida por apenas 13% dos inquiridos contra 34OíÓ na CEE); e, 
por fim, (iii) a introduçiio de ??~l/dclnçrr.r na orgc~nizuçüo do frabalbo (de modo a toini-10, por ex., 
menos pobre e repetitivo, mais rico e variado, com mais possibiliciíides de íiutocontrolo, de 
intcríicyXo com os outros tfiil~iilhiidore~ e exigindo qualificaçiio) era também íiinda 
menos frequente em Portugal (37') do que nos sete países díi CEE (47'). 
A maior frequência de iictivid;ides de tipo LI (Infen~ençõe,~ oqaniyaciontir / Mi~Lhotiu do aml)iet~fi~ 
p.i.im.i:i.o&~l de frabalho) eskí íissociiidíi, como seriíi de esperar, 5 rnodernizíiq5c) do sistema 
técnico e organizacional de trabalho. Muito em píirticular ;i fo rmipo  em gest5o em recursos 
humiinos e/ou em comportamento org;iniz;icioníil est; associada, niio só ;i modernização, 
como ;i certificação da quíilidíide, i dimensiio díi dimensão e i s  rnultiriiicionais. Em 
contr<ip:irtida não é explicíida pelii modiilidíide de serviço interno de SH&S'T (Qllrrdtv L '. I?).  
I;iníilmente, e no que se refere ;is iictividíidcs de tipo E, íis compíir,iqões entre íi nossa 
iimostr~i c ;i amostra curopeiii íiponp<irn píiríi o seguinte: (i) híiveriíi mais empresas 
~x)t t i~gucsí~s com in.sfultlyõer destiri;idíis íio conforto c \)em-estar do pcssoiil (uma dikrenqi dc 
+ 33 ~ > o ~ l t o s  pcrcentuiiis!); (ii) tiiml)&m cr;i míiis frequente o rpoio a (/cli~i(/(/(iei. n1cn~r/fit!tci 
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cul~urais (incluindo festas como a do Natal ou a do dia da empresa ) (61% contra 25%); em 
contrapartida, eram diminutos os casos de aconselhamentopsico@co e/ou ussiste"ncia son'ofamiltaar, 
dado por pessoal qualificado (por ex., psicólogo, assistente social) (10% contra 3 0 % ) .  
Quadro V 19 - Andlise de factores preditivos da formapo em gestao de recursos humanos elou em comportamento organizacional 
(n=244) 
Categoria (e f!equência) . p % valor Adj OR ' IC 95% 
Var~dvel independente l=Strn O=Nao (Adj OD) " 
Nivel alto de modernizapio do sist t6c e org trab 98 136 O01 73 5 3 8 2 1 - 7 0  
Grande empresa (250 ou +trabalhadores) 138 96 2 9 1 6 - 5 5  
Certificaçao da qualidade 106 128 2 1 1 1  - 37 
Multinacional 63 . 128 . 2 6 1 3 - 5 3  
Serviço interno de SHBST 129 105 8 4-1 4 
' Adjusted Odds Ratio " Intervalo de confiança a 95% do Ad] OD 
Entretanto, nenhum dos valores médios dos cinco índices específicos de saúde ultrapassa, no 
caso d;i minha amostra, o valor 0.80 (que é o índice mais elevado, o índice B). A leitura que 
se pode fazer deste resultado é simples: para a generalidade das empresas portuguesas os 
e m e s  de suríde e a pr.estaç2o de midudos de suzíde visam emgmndepurte mas não exclusivamente a 
saúde. O mesmo se passa com os índice A e C que não ultrapassam os 0.70. 
Em contrapartidíi, o índice E tem o valor médio mais baixo (0.55), contrastando com o 
correspondente \-iilor ol,tido níi amostra díi CEE (0.82): na maioria das nossas empresas, os 
ptvgrilmus .ionals P de Ixm-erlat- s0 em píirte visam a (ou s5o ditados por razões de) saúde. O 
mesmo se p;iss;i com o índice D (0.58): as in/en~er~ções orgrrnz~ucionai.r e a ínelhot-ia do amhimte 
p.rico.rso&/ldt rtabrrlho só em píirte visam ;i saúde dos trabíilhíidores. 
Note-se que cada índice específico de saúde se refere apenas a cada um dos cinco grupos 
principíiis de acti\ridíides (A, B, C, D, E) e n5o íi cíida um das actividades especific;is dentro 
de cada grupo ou tipologi;~ (por es., melhoria do conforto térmico ou hrmaç5o/treino em 
gestão do stresse, agrupíida nas políticas, programas e actividades de tipo A e tipo E, 
respec tivamen te). 
I>;ido que, teoricíimente pelo menos, cada respondente poderiíi assin;ilar até 61 itens - 
tíintos quantos os listados no question;írio (pergunta Cl)  -, torníimi-se ;il~solutamente 
in~pfiiticiível e íité contr~iproducente recolher informaçao deç;igreg;ida de modo obter um 
índice de saúde p;ir;i cadíi urna das activid;ides existentes (pergunta C2). A soluç5o por que 
optei, teve como preocupíir;5o n5o iilongir íiindíi mais o questioniírio e prantir uma boa 
tiisíi dc resposta. 
1.m suma, os resultados, correspondentes iis respostas d;i Secqio C do questionArio, 
;ipont;im, píir;i (i) ;i hipe1~riilorizíiç50 dos exíimes de medicina do tr~iballio; e por outro para 
(li) o subaproveitiiniento de um nisto conjunto de activid;ides (nome;idaniente de tipo D e 
I:), que são correntemente levadas ;i c;il>o pelas empresíis e que n u n a  ou riiramente s50 
I > C ~ S K ~ ~ ~ U ~ I  termos de protecq;to c prornoq5o díi saúde cios triil)íilh;idores. Poder-se-ia dar, 
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como exemplo, a reestruturação do trabalho nocturno e por turnos; ou a alteração do b y - o o  
de produção. 
5.9. Desenvolvimento das políticas de saúde 
5.9.1. Envolvimento dos diferentes actores 
'I'al como noutros domínios, as iniciativas de saúde têm, em termos teóricos e práticos, um 
ciclo de vida com diversas fases. Grosso modo, distingui quatro fases principais no processo de 
desenvolvimento das políticas, programas e actividades de saúde no local de trabalho (o 
mesmo é dizer, na gestão do sistema de SH&ST): (i) ideia inicial ou concepção; (ii) 
planeamento; (iii) implementação; e, por fim, (iv) avaliação. O envolvimento dos diferentes 
actores foi avaliado numa escala de 1 (Mínimo) a 5 (Máximo), que revelou ter uma boa 
consistência interna (ara de Cmnhacb com um valor próximo ou superior a 0.80). 
A análise das respostas à pergunta. LI2 vem confirmar, em larga. medida, a natureza 
medicocênttic~~ e a abordagem topdo~vn da saúde no trabalho, facto que já tinha sido posto em 
evidência na análise dos recursos humanos em SH&ST. De qualquer modo, nas empresas 
onde há egutprzJ de saúde (ou, pelo menos, duas ou mais víilências ou profissões, para além da 
medicina do trabalho) também há, em média, um maior número de actores envolvidos na 
gestão do sistema de SH&ST. 
, - 
I orna-se dificil í~niilisíir e compíifiir o envolvimento dos diferentes actores no processo de 
dcsenvolvimento das politiciis, progsíirmis e iictividades de síiúde no tríit>,illio, dado o 
eleirido número dc ciisos on~issos, mesmo íissim inferior ;i 30°/o díi íimostril. I, de cliíimar, 
~ i o  entanto, ;i íitenção pars os seguintes fiactos: (i) os mio-respondentes s5o maioritariamente 
do sector de sei-viços, ou sejam, empresiis ainda sem tradiGo rio domínio da SH&ST; (ii) é 
muito \rerosímil que se trate de empresas onde não qualquer planeamento das políticas, 
programas e actividades de s;iúde; (iii) os wilores médios do envoll-imento global dos 
diferentes actores So de 2.5 @;ir<i os representantes dos tsab;ilIi;idores) ,ité 3.9 (para o 
técnico ou especialista de segurançíi e higene do trabalho); (iv) no entanto, híi um número 
restrito de empresas que mencioníim o píipel minimamente activo dos reprcsentantes dos 
tr~il~íilhaciores (n=95) e do técnico de S&I-IT (n=104). 
A haver protagonismo, elc recíiifii níi hiesíirquiíi &i empresíi (administr;icão/ direc@o, e seus 
representantes, incluindo ;i direcção de pessoíil e os serviços de SH&ST, com destaque 
píisii o médico do ti;il)íilho). De fiicto, nii míiior parte das empresas (> .iO" O dos casos), íi 
ic~pon~iil,ilidade pela gestao do sistcmíi de SIH&S'T íical>íi por recair no médico do tsíibíilho, 
sendo dificil distinguir entre gest;io, coordenaqio e direcqão técnica dos sen-i-os de SIHClsST. 
Níis empresas que responderíim ;i pergunta D2 (n=209), o Médico do  'l'rabíillio (MT) 
aparece quíise sempre íissociíido .;i Administr;iç5o/Direcção (81"/0) ou ;i Direcção de 
I<ecursos I-Iuminos (73') ou a iiml~íis (69%). A figur;~ do MT com uni píipcl rninimimente 
íictivo (87"/0) surge, muito destiicíidii, ;i frente d o  'l'écnico ou Especiíilistii rlc ';&I-IT (SCX"). 
Ilm conti-,ipartid;i ;I iig~ir,i d o  rcprcsent,intc: dos tsíil,íiIh;idores, com iim píipcl rninimíimente 
íicti\lo, só i. rekrido por 45''~0 cios rcspoiideritcs. A sua íissociíic;io com ;i .\drninistr;iç,Ao 
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/Direcção ou com o Médico do Trabalho só surge em 43% e 41% dos casos, 
respecbvamen te. 
De acordo com o modelo de análise RML, apresentada no Quadm V.20, a existência de 
representantes dos trabalhadores com um papel minimamente activo na gestão do sistema de 
SI-I&ST é mais provável ocorrer em empresas em que há: (i) representantes eleitos para a 
SIH&S?'; (ii) comissão ('aritária) de SH&ST; (iii) delegado/comissão sindical; (iv) comissão 
de trabalhadores; e, por fim, (v) reuniões com as chefias directas. 
Em contrapartida, neste modelo as formas de participação directa (v.g., boletim/jornal de 
empresa, programas de ideias/sugestões, grupos de discussão e melhoria, reuniões gerais 
com a administração/direcção, círculos de qualidade), com exclusão das reuniões com as 
chefias directas, não permitem predizer um papel minimamente activo dos representantes 
dos trabalhadores na concepção, planeamento, implementação e avaliação das políticas, 
programas e actividades de saúde. 
Quadro V 20 - Andlise de factores preditwos do papel minimamente activo dos representantes dos trabalhadores no sistema de gestão da 
SH8ST (n=209) 
Categoria (gfreguenciaj p 
Variayel indepen$nJe . . l=Sim __ . FNáo-. _ . . 
Representante eleito para a SHBST 35 , 174 O01 
Cornissao de SH&ST 83 126 
Delegado/comissao sindical 36 173 
Corn~ssão de trabalhadores 43 166 
Reuniões c1 as chefias directas 91 * 118 
Reunides gerais c /  a adrninistraç~o/direcção 51 158 
Boletim/Jornal de empresa 50 159 
Grupos de discusGo e rnelhona 35 174 
Programa de ideias e sugestões 38 171 
' Adjusted Odds Ratio L intervalo de mnfiança a 95% do Adj OD 
l le  qiiíilquer mocio, o modelo permite explicar cerca de 74% do tenómeno em estudo, para 
urn ili\.c.l  de sigiiific5nciii de ,+I <.@()I. Estes resultados parecem vir justificar os receios dos 
siridi~itos segundo os quíiis 21s formas directas e as formíís representacion;iis seriam 
disjuriti\.;is, não g~r~intiiido ;is primeiras uma efectiva e concreta participação dos 
trii1)íilhíidores no sistemi de gest5c1 díi S1-1C3rS'I'. 
O que iicontccc no nosso p;iis é que íis ti)rmas de participação directas s5o direccionadas 
tund~imcnt;ilmeiitc piifii ;i cstera da produç5o: é o caso das equipas de t~i l>i i l l i~ ,  dos círculos 
de qu;iliciiide c dos progranxis de ideias e sugestões, no >mbito por esemplo cio 7'olulQí~akp 
hfc//~qgiv/c~t~f (Gr;ic;ii, 1999~).  N5o 115, por outro Iíido, experimentação dc termas, em uso 
noutros piiises, t;iis con7o os círculos dc s;iúdc e os círculos de seguríinç;i no ti;ib;ilho 
(Iiuhri, 1992; Joli~innes, 1993; Schriicr c Sochcrt, s/d; Heermíinn L./ a/., 1999; Iiompier e 
(:oopcr, 1999íi). 
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'I'endo em conta a fase do ciclo de vida dos projectos, constata-se que os profissionais de 
SH&ST (médico do trabalho, técnico de S&HT, equipa de saúde, consultor externo) têm 
sobretudo maior envolvimento na fase I11 (implementação). Pelo contrário, a hierarquia da 
empresa (administração / direcção e director de pessoal) tende a envolver-se mais na fase 
inicial dos projectos. Independentemente de uns e outros, onde o envolvimento é mais 
fraco é justamente na fase de planeamento. 
De acordo com estudo da Fundação Europeia, já aqui citado por várias vezes (Wynne e 
Clarkin, 1992), no conjunto dos sete países comunitários a presença da administração/ 
direcção ao longo do ciclo de vida destas actividades e programas (ideia inicial, planeamento, 
implementação e avaliação) tendia a ser claramente superior aos dos restantes sectores, 
situando-se entre os 60% e os 80%. Por seu turno, a presença dos representantes dos 
trabalhadores situava-se entre os 40% e os 60%. O nível de participação (informação, 
consulta, negociação & decisão, e principal responsabilidade) variava de país para país, mas 
de um modo geral podia dizer-se que o nível de participação dos tiepresentante dos 
trabalhadores era mais fraco (informação/consulta) do que o nível de participação dos 
representantes da hierarquia da empresa (negociação & decis5o/principal responsabilidade). 
5.9.2. Envolvimento dos trabalhadores nas fases de planeamento e implementação 
4 s  respostx i pergunta D3 vêm reforçar esta ideia, ao confirmarem o baixo nível de 
píit~icipaç5o dos ti,il>iilhadore~ (e/ou seus representantes) em duas fases ctuciais de qualquer 
projecto dc dcscrivolvimcnto sócio-orginizíicion~il: o planeamento (P) e a implementaçáo (I). 
O que sc p,issíi nas nossas empresas, nesta esfera de iicç50, n5o ser5 muito diterente do que 
ocorre noutras ííreas: ;i resolução de prolilemas e a tomada de decisiío constituem por 
essência, uma prerrogativa dos gestores, qualquer que seja o seu nível orginizíicional. O 
papel dos tr~ibalhadores é mais o de ticgur;intes (papel secundário e píissivo) do que o de 
actores (p;ipei principíil e iictivo). 
Míiis uma I-ez estes resultados n3o são surpreendentes: o atrás citado .Second E~/ tvpmn S I U I ~  
on ll;Ot;CÍi~<q C,òndi/ion~; reiilizado em 1995 pela Fundação Europeiíi píir;i a A4elhoriii das 
Condições de Vida e de Tsíibalho veio con tirm,ir que Portugil, de íicorcio com ii percepção 
dos próprios tralialliadores portugueses, estavíi entiio nii caudíi dos 15 Estados-memliro~ da 
UE no que dizia respeita ;is o,.bot-~/nid~~d'e.r de ,.brir~icpc~çGo e cons//.hu dos tfiibsll~adores nas 
mudíinças relíitivas i s  condições e :i orgíinizíiç5o do tsal~íilho (P~ioli, 1997). Enquanto 51% 
dos trabalh;idorcs europeus esíim con.ixl/rill'o.i. sol,re as mudansas opersdas ou a operar na 
org;inizíi@o do tsabíilho e/ou nas condiç<,es de tsabalho, cm Portugil, essa proporção 
I~aisavii píir;i os 31% (contsíi os 6H0/h n;i Finl3ndiíi ou na I-Iolíindii, por esemplo). 
I::~I piikes mais próximos dc I'orhigii, pciíi gcogsiitiíi, ii culhisíi, ;i lin<gu;i, ;i histGriíi ou o 
desenvolvimento económico, regst;iv;irn-sc percentagens míiis elevíidiis de participí~ç50: por 
es., I<sp;inha (34"/0), Gréciíi (38%), I;r;inç;i (4b0/o), Irlanda (51°/«), I~~íliíi (54%). 
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Estes resultados sugerem, por outro lado, que o conceito de pafi'qação (i) não é 
necessariamente entendido da mesma maneira por todos empregadores e seus 
representantes; que (ii) as práticas dos actores sociais do trabalho não mudam 
automaticamente por decreto; e que, por fim, (iii) não bastam as garantias do legislador, 
incluindo as do Código do Trabalho (art. 2757, para que se efective o direito a participação 
dos trabalhadores e/ou seus representantes no sistema de gestão da SH&ST. Poderia ainda 
especular-se sobre o "modelo de gestão português" e a tradicional relutância dos nossos 
gestores de topo em descentralizarem o processo de resolução de problemas e tomada de 
decisão (Ad Capital International Search Portugal, 2002). 
Estamos, de resto, num domínio marcado por uma certa conflitualidade teórico-ideológica - 
já claramente perceptível na própria Directiva 89/391/CEE ao falar de "participação 
equilibmda de acordo com as legislações e/ou prálicas nacionais" (sic) - e onde será sempre 
difícil fazer doutrina, para usar uma expressão cara à jurisprudência (Graça, 1993). 
5.9.3. Factores condicionantes do desenvolvimento das políticas 
Muito sumariamente, pode dizer-se que os três principais motivos ou razões que levam as 
empresas portuguesas a investir no domínio da saúde, bem-estar e segurança do seu pessoal 
são, por ordem de frequência, (i) o ul~sentismo emgeral (6g0/o); (li) aptvdulividade, quahdade e/ou 
co??pe/i/ividade (62%), e (iii) ujlos@cz de gesl20 ou cr~lium organipionul (45 O/o). 0 s  dois primeiros 
s5o de sinal negativo e o último de sinal positivo. 
Qu;into aos três principiiis oljst;ículos que se põem, em geral, ao desenvolvimento das 
inici i i t i~i~ de saúde, eles seri;im os seguintes, na percepqão dos respondentes: (i) a faliu de 
~ n p ~ n h u  dos /ruiwlhntlOt~~.i. (-kZ0:'o); (li) u f u h  de tempo (4O0/o); e (iii) o.i ptvblemu~ de 
c r t - f i c ~ ~ h ~ r T o / c o ~ ? ~ ~ ~ ~ ~ i c ~ r ' c d o  (34'6). São cliiramente factores endógenos que estão sob a área de 
jurisdição dos gestores, do topo i bíise, e sobre os quais é pressuposto terem controlo (por 
es., re forqando a moti\,iic;iio dos trabalhadores; gerindo melhor o tempo; ou identificando e 
resolvendo as falhas de comunicação). 
Em1)ora mais referida pela gestião de topo do que pelíi gestao interrnédia (b < .05), ufallu de 
emnpcnho do ppessoal como obs~(ículo parece ser uma resposta estereotipada, independente do 
grau cic integração do sistema de gestiio da SH&ST, do nível de modernizíiq;io do sistema 
técnico e org~nizacion;il de tr~~biilho, do estilo de gestão ou díi modalidade de serviços de 
sl4&S-I*. 
Por hm, (i) o i~~?pe/iho d(1.ciJ.r/m/i/t-u.r hier(irqr/icus (6 1 O/O) ; (ii) ;i ci/l~r4ru ot~cini~~ieionalptupici~l (50%) ; c 
(111) o .i.c~n/zdo de t ~ q o t / . c ~ d i  .roC(ll (43'10) surgem, destacadamente, como os três ~rincipais 
fílctorcs hcilitiadores cio desenvolvimento da políticii de saúde no trabalho. 'T;imbém estes 
tí~ctorcs ão de naturezii endOgenii. 
O empenho &i hieiarquiii da empresíi (e em especi;il díi ;~dministr(iqiio/direcqiio), como 
factor bcilitxior, é independente do cargo ou função do respondente, do griiii de i n t e g r a 0  
do  sistemii de gest;io ciii SI-I&S'I', do  nível de modernizaçao do sistema técnico e 
orgiiiiiz;iciori;iI dc tr;iI);ilho, I~crii como de viiriííveis de c~ifiicterizaçiio coiiio, por cx., a 
dinic*iisio díi cmpresii oii o sector de ~ictividíide. 
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Uma sumária comparação destes resultados com os d o  inquérito levado a cabo pela 
Fundação Europeia (Wynne e Clarkin, 1992), mostra-nos algumas diferenças e semelhanças 
no  que respeita aos factores que condicionam o desenvolvimento das políticas de saúde nos 
nossos locais de trabalho @adro V.21). 
Quadro V 21 - Comparaçao dos principais factores condicionantes do desenvolvimento das politicas de saúde na amostra europeia 
(1991) e na amostra portuguesa (1997198) 
Portugal (1997/98) 
Portugal (1 997/98) 
Portugal (1997) 
CEE-7 1991 
O s  probiemiis da produtividiide, quíilidade e ~om~eti t ividí ide siio hoje mais prementes do  
que no início da década de 1990, d;ií que niio surgissem i cabeça dospninc$c/is motims ou m~ões 
que Icwiviim 11s empresas europci;is ;i tomar iniciativiis no  domínio da saúde; pelo contrário, 
a amostra dos 7 da CI'E iiponkiwi como principíil pmmtptzq jüclor o cumprimento da 
legislíiç.;io (nacioniil e coniunitiiriii) so l~re  SI4K.Sl'. 
I'ara 21s empresas europeias, em 1991, o princip;il o1jst;ícuIo piifii investir n;i saúde dos 
trabiilhadores era cntiio soljrctudo de níihirezs,~nt~ncezr e Iqir/icrl; só em terceiro lugar é que 
era rekrida íi fil/l~ de o/?pnlho (iopea.oal; cuiios;iniente em l'orhigil, e em 1997/98, o principal 
problema que íis enipresiis enfrcnc~iriíim, píisii por em pratica íis suiis políticiis de saúde, teria 
juskimente a ver com íiquelcs que, em princípio, sAo os principais beneficiirios ciiis iniciativas 
de saúde: (i) os  t ~ ; \ b i i l I l i i d ~ ~ ~ ~  n5o se mostr;iri;im ti50 interess;idos, n~otiv~idos e colal~orantes 
quíinto seriíi de esperar; além ciisso, (ii) íis nossas empresas queixiivíim-se dii t<ilta de tempo. 
12iiiiilniente, tanto em 1991 como hojc, c111 I'oitugiil ou em quiilquer outro Iiii~ir, parece que 
;i política de saúde no  tr;il);illio c;is;i-se I ~ c m  com umít c/(l/~dru otpt~@~Yo-co,/i// que enfatizíi íi 
irnl7or~;'nci;i díis pcsso;is c do seu dcscnvol\limcnto c que víilorizíi o scu cositril,uto c 
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participação no sucesso da empresa. Outro factor facilitador é a exj.le"ncia depessoas-chaves, a 
todos os níveis (desde o Director-Geral ao médico do trabalho, do representante dos 
trabalhadores ao director de pessoal) que vêem e agarram as oportunidades de inovação e de 
desenvolvimento de uma nova área de valor acrescentado para a empresa como é esta, a da 
protecção e promoção da saúde dos trabalhadores. 
Como muito bem sublinham Wynne e Clarkin (1992:125), baseados sobretudo nos estudos 
de caso realizados por Hauss (1992) em multinacionais, europeias e americanas, presentes na 
então CEE, "though much of the evidence from multinationals suggest a range of 'rational' 
reasons for their health activities, the role of motivated and powerful personnel in key 
positions should not be underestimated. In many of  the companies examined, the presence 
of energetic and visionary members of staff who have grasped the opportunities available for 
health activity was notable. These individuals were located at many points throughout the 
company, ranging from head office to plant level. It was notable that even in companies with 
strong overt health policies that the implementation of these at plant level depend on the 
presence of motivated and committed individuals". 
De um modo geral, as empresas portuguesas referem mziftiplos motivos ou razões Pmmpring 
facfors) para desenvolver programas e actividades de saúde no local de trabalho. Muitos 
dessespmqring factors não têm nada a ver, directamente, com a sazide dos trabalhadores (por 
es., cumprimento das obrigações legais do empregador em matéria de SH&ST, 
produtividade, qualidade e/ou competitividade, prestígio ou imagem externa da empresa). 
No  entanto, quase todos os respondentes reconhecem receber (ou ter recebido) benej!?cios 
económicoç e/ou sociais, em resultado das suas políticas, programas ou actividades de saúde. 
5.9.4. Discrepância entre 'prompting factors' (Dl) e principais benefícios (D6) 
Quando se comparam os itens que são referidos como principais pmnpri7g fuclors (1) e, 
simul~nneamente, como pn'r~cz$ais ben<ficios (2) (Q~dudm I/'.22 e F&/lru Lr.4), verifica-se que uns 
(1) e outros (2) não aparecem pela mesma ordem, como seria de esperar em termos ideais. 
IHá, além disso, nalguns casos acentuadas discrepâncias entre as suas frequências relativas (1- 
2), o que ser pode interpretado como um indicador de incotgmêndu, quando essa discrepância 
tem um valor positivo. 
I'or esernplo, ;i melboricl c~~pfiiif(~ ~ I I.i.(i~ide é referidíi como pmmnpfi/7S.ficfor apenas por uma em 
cíid;i quatro empresas e como beneficio por metade dos respondentes. Isso significa que h; um 
índice de incongruêncií~ 1)ast;inte grande (+2s0/0), que pode ser interpretado da seguinte 
míineir(i: (i) 21s iniciativas visindo, em menor ou menor grau, ;i saúde dos trabalhadores, 
tefio um it7$ucfo ejècfivo na su~íde desses mesmos tr;ibíilli;idores (segundo 50% dos 
respondentes); (ii) em contr,ipartid;i, ;i preocup;iy;io com ;i melhoriu e~pfici/a d~ .iznide dos 
tr~i1);ilh;idores está longe de constituir um motivo ou prol,lemi importante píir,i levar íi filho 
esse tipo de iniciativíis (;ipeníis um quarto dos respondentes ;i referem comopt~mnp/ir~q,frrctor e 
desses íipcníis 60% ~onse~guiram o I~cneficio díi melhoriíi dii síiúde) (j? <.OS) 
O mesmo se pode dizer dos iicidentes dc tríil,íilho (p=.001). Quíinto i nduçr?o h.[ c~.rlo.r de 
pei:i.ocil, o respectivo índice de iricongtii?i~ci;t tíiml)ém 6 relíitiviirnente íilto (+1 l"/o): Apenas 
Capitulo V - D~scussao dos resultados - 314 
Luís Graça - Política(s) de saúde no trabalho. Um inquériio socidógico as empresas portUgMSaS 
8% dos respondentes referem os custos com a protecção sokal comphmentar (complementos de 
subsídio de doença, prémios de seguros de acidentes e de saúde, etc.) ou outros encargos 
indirectos com o pessoal, como um prongtingfactor, E m  contrapartida, a mdução dos cuslos de 
pessoal é reportada por 22% dos respondentes como um benefício das actividades de saúde. 
Figura V,4 - Benefícios e 'prornting factors" (n=255) (%) 
Prornpting factor z Beneficio 
Encargos c/ o pessoal 
Imagem externalPrestigio 
Acidentes de trabalho 
' 4 9 8  : Saúde do pessoal 
Clima organizacional 
Normatiw legal e convencional 




Noutras ireas de problemíis ;i discrep3ncia (2-1) tem um valor negativo, ou seja, nem todas 
iis empresas obtiveram os beneticios que pretendiam ao desenvolver programas e actividades 
de saúde no local de tr<il>alho. É o ~ i s o  nomeadamente de: (i) nd~~çüo d  al7sen/ismo (-36'0); (ii) 
/nrlhoni/ dr~ prvd/i/isidl/dr. q~iubdude PIO/( comperiti~~idade (-16Yo); (iii) c~imprimento do ~romzu/it~o hgal e 
~.o/~ru~nrio/~r/l (-7'/0); (iv) m~lhoriu do i./irna otguni~u~on~l(-6~/0); (v) ~dtlçiio du mfclçiio depeflo~l (-2O/0); 
(vi) ou iité da mrLboticr dh i111qe/11 es/~rt~'l.ill~ (-2%).  
Itctifii-se, por fim, a ,Jilo.roJiu de ,~e.i/&/c~{í/um dcr empmsu como pmmplir~ jictor: 45% dos 
rcslx)ridentes ;issin;ilaram este item como uma díis três principíiis fiizões píirii implementar as 
íictivid;idcs de siiúde. Qiiíil seríí o correspondente beneticio? Em rigor, é dificil dizê-lo. Eu 
pr'iprio riso previ rieiihurn 1,encficio em especial níi lista das hipotéticas respostas i 
I'er,q~ritíi 116. De quiilquer modo, poder-se-.;i associar este promp/in~y'ic/or íi beneticios como: 
(i) ;i /~/elhoticr do c/rn/?ie~l/e (fisico e/ou psicossocial) de /rl~hulho (assiníilíido por 44% dos 
rcsporidcn tcs); (ii) o /i;fotp (/o mo/irwç?o 11 .iu/i$rçüo no tr;il)íilho (3 1 'O); (iii) ;i mrLbor-icr h II~IXI de 
,bcrt-liiipc/ç& (1 1 '?/O), o t i  ;i té mcsrno (iv) ;i melhoriu dus mluç5e.r coLi~c/i~~~~,i dr /trrbnLbo (<)'/o), c( )m 
se tlcs( )s s c p  r(in1eri tc ii;i /nelhotiu do crli?/rr ogani~ucional (20°/0). 
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Quadro V 22 - Dscrepancia entre os principais 'prompting factors' e beneficias (n=254)(%) 
5.10. Custos e benefícios 
A pergunta E4 destinava-se a apurar indicadores que nos permitissem avaliar o esforço 
financeiro despendido pela empresa (ou estabelecimento) com a saúde dos seus 
colaboradores. Tenho de reconhecer que os dados solicitados eram de alguma delicadeza e 
complexidade: mesmo que todos os itens fossem detalhados, tornava-se dificil, no âmbito de 
um inquérito por questionário postal, satisfazer este tipo de pedido em tempo útil. 
Acontece que nem mesmo o director financeiro, naquelas empresas em que ele existe, é 
capaz de dispor de toda esta informação. A razão é simples: as empresíis pot-tugues;is não 
estavam na época (1997/98) nem estão ainda hoje preparíidíis para prestar contas do seu 
desempenho glob~il em matéria de protecção e promoção da saúde dos seus trahalh;idores 
(Graq'i, 2003). 
Além disso, não era de espesiir que houvesse critérios contabilísticos uniformes, mesmo no 
Ambito do I'lano Oficial de Contas (TO(;) para apurar, por ex., a p;irte dos custos, impu~ados 
i saúde e bem-estar do pessoal, de actividades tão diversas como (i) os transportes 
fornecidos pela empresa; (ii) :i avaliação periódica do clima organizacional; (iii) ;i realização 
de testes de :ilcoolémi;i; (iv) ;is ;iuditori;is ambientais; ou (v) o sistema de sinalização d ~ i  
SI-1&S'I3, si) para citar ;ilguns exemplos. Nem todas as empresas teriam, n;i altufii, 
coiit;il~ilidade íinalíti~i e, sobretudo, nem todos os respondentes est;iri;im cm condições de 
poder recolher e saber intei-pretar a informação disponívcl. 
1'0s outro /;ido, neri-i todas as emprcsis estao orginiz;idas por centros de custos. E mesmo 
que iios lin~iten~os aos encÍirgos com .,i SI-I&S'I' (ou seja, com ;is actividades orient;id:is mais 
tt.;idicion;ilmente p;iríi ;i prevenqio dos riscos profissionais e ;i protecçiio díi' s;iúde e a 
segumnça dos tfiib;illi:idores) li5 que ter em conta as diferentes mod;ilid;ides de org;inizíiç,;io c 
tuncioníimcnto dos setvic;os de SI-I8rS'I'. De facto, em muitos casos, o seiviço de 
s;iúdc/mcdicin;i do tr;ib;ilho report;i directamente íio director de pessoíil, enquanto o serviço 
de segui-;inç;i e higiene do tr,il~;illio rcportíi ;i outríi estruturíi (por es., director técnico do 
csr;tl)clccimcnto), o que dihciiltii ;i íiv~iliíi~ão de desempenho díi SH&S'1' ((;ríic;a, 1999~).  
Capitulo V - Discuss~o dos resultados - 316 
Luís Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho. Um inqu6riio socid6gico as empresas p0rtUgWsS , 
Por fim, houve várias empresas que vieram lembrar, em observações, que (i) este tipo de 
dados são confidenciais; ou que, para que a resposta fosse válida e fiável, (ii) a pergunta teria 
que ser muito mais específica e detalhada. 
Apesar destas dificuldades, pode concluir-se que as empresas portuguesas, nomeadamente as 
de maior dimensão, não se afastam muito das empresas de outros países (v.g., Japão, 
Estados Unidos da América), ao despenderem entre 4% a 5% dos custos de pessoal na 
protecção e promoção da saúde dos seus trabalhadores, mas a maioria dos encargos deve ir 
para o prémio de seguro de acidentes de trabalho (cerca de 2%) e para a protecção na doença 
e na doença profissional (2.1°). É muito provável que uma parte das empresas não tenha 
incluído estas rubricas no cálculo dos custos (directos) com a saúde (incluindo a SH&ST). 
Os  resultados relativos as despesas mais directamente relacionadas com a organização e o 
funcionamento dos serviços de SH&ST são decepcionantes, mas estão dentro do que seria 
de esperar. De facto, só uns escassos 20% dos poucos respondentes a esta questão (n=79) 
despende 1% ou mais da massa salarial, por trabalhador, com os encargos relativos ao 
sistema de gestão da SH&ST. Admito, no entanto, que estes valores estejam sub-reportados 
por não incluírem os encargos com os seguros e com a segurança social (protecção na 
doença e na doença profissional). 
Em suma, as empresas portuguesas não fazem (nem podem fazer) análises de 
custo/benefício. Muitas delas não sabem sequer qual é o montante dos seus encargos com a 
SHetST; não sabem ou não querem responder, o que não deixa de ser, no mínimo, curioso. 
Mesmo n;io sabendo (ou não querendo) fazer contas, as empresas esper;iri;im mais do seu 
investimento no domínio da SH&ST: de facto, a nd~çüo do n/7sen/ismo (com e/ou sem 
incapacidade) e a melbotiu du pmdutitidude, compe/itividude e/otr qualidude seriam os dois 
princip;iis motivos ou razões das iniciativas de saúde, referidos por 69% e 61% dos 
respondentes, respectivamente; tanto uma (f~dzlç20 do rrl1sent2s~no) como outra (melhonu d l ~  
pmd/{/i~idrrde. co??pe/i/it~idude lo/{ q~ralidude) só são em parte conseguidas, havendo uma 
ciiscrep,inciii de -36% e -1 SO/n, respectivíimente. 
l l c  um modo geral, h i  um certo equilíbrio nas respostas i pergunta sobre os beneficias das 
políticas de saúde: 3 / ~  das empresas tendem a valorizar tanto os I~eneticios de natureza 
ccoriOmicii como sociíil. Em todo o caso, os bett~j';c~os ezonómicos Go  íiqueles que são mais 
- '  Iiciln~ente obsenriveis e mensur;íveis (por es., redução do número de acidentes, redução do 
:il)sentismo). Sáo também aqueles que porventura tendem ;i ser mais imediata e 
espontaneamente reportados pelíi gestão. Os  berieflinos .coricris, por seu turno, são mais de 
níiturezíi quíilit;iti\-;i ou irnaterial mis  não deisíim de ter retlexo no desempenho da empresa e 
níi produtividíide do  tfiihalho: é o caso, por exemplo, &i melhoria da saúde e das condições 
dc tríil)íilho. 
5.11. Perspectivas futuras 
A leituri1 dos resultados rclíitivos iis pergunt,is sol~re íi prioridíide íitril,uíd;i ou atribuir no 
futuro ;i s;iúcic dos col;il)or;idorcs (pergunta / = I ,  132 e 1>3) ter11 de ser feita com alguma 
c;~utcl;i ((; higlione c Míi~aloi~, 1993; (;raç;i, 1997~).  
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Em primeiro lugar, nenhum dos respondentes (incluindo os que têm funções de gestão a 
nível de topo) terá toda a infomação necessária para fazer uma apreciação rigorosa da 
importância atribuída ou a atribuir pela sua empresa, vista como um todo, a saúde dos seus 
colaboradores; em segundo lugar, a pergunta não é factual mas de aulopempção, podendo a 
resposta em larga medida ser mviesada não só pelo quadro de referência de cada respondente 
(por ex., conceito de saúde, factores que a determinam, estratégia e prioridades da empresa, 
custos e benefícios da saúde, responsabilidade legal e social do  empregador) como até pela 
preocupação defensiva em relação ao prestígio e à imagem externa da empresa, já que o 
questionário, embora confidencial, não era anónimo; e por fim a prioridade atribuída ou a 
atribuir a saúde só pode ser medida em termos relativos, ou seja, por comparação com 
outros objectivos de gestão (por ex., a qualidade, a produtividade, a satisfação do cliente, a 
protecção ambiental). 
Neste sentido, é possível que também haja aqui a tradicional proporção de 10 a 15% deyes- 
sqers. Em rigor, estamos no domínio das atitudes, pelo que cada resposta reflecte, até certo 
ponto, uma opinião individualizada, a do gestor A, B ou C. Mas nem por isso menos 
significativa: não é uma mera opinião pessoal, é um ponto de vista institucional ou 
organizacional, dado através de um dos representantes qualificados da hierarquia da 
empresa (ou estabelecimento). Aliás, não temos outra maneira de pôr as organizações a falar. 
É óbvio que nos falta a percepção de outros stukeholders, e em particular a dos trabalhadores 
e/ou seus representantes. 
Dito isto, constata-se que a atitude das empresas portuguesas, seis a sete anos depois da 
realização do estudo da Fundação Europeia (W'ynne e Clarkin, 1992), não se afastava muito 
dos valores médios europeus: 53% das nossas empresas (contra 56% nas dos setes países da 
então CEE) atribuía uma prioridade médiu 014 buixu à saúde no trabalho, niio obstante o 
u~~~iornamerr~o da nossa legslaçiio e regulamentação no domínio da SH&ST e alguma euforia 
provocada pela celebraçiio do Ano Europeu para a SH&ST em 1992 (Graça e Faria, 1993). 
Na sua generalidade, os resultados aqui discutidos põem em evidência a fraqueza 
metodológica de grande parte das iniciativas de saúde, realizadas na década de 1990 (ou 
ainda hoje em curso). Muitas delas seriam medidus r~~uhus, que se inserem na gestiio corrente 
das nossas empresas, e que dificilmente poder30 ser tomadas como expressão de umapolí/~crr 
de ~zííde no locul de truhalho, definida e assumida pela gestão de topo, soci;ilmente concertada, 
coerente, baseada na avaliação de riecessidades e expectativas de saúde dos trabalhadores, 
divulgada, conhecida e partilhada por todos, contingencial, flexível e integrada, orientada por 
custos e resultados. 
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Capítulo VI - Conclusões e recomendações 
1. Os principais objectivos deste projecto de investigação eram os seguintes: (i) identificar e 
caracterizar as políticas, programas e actividades de saúde nos local de trabalho, em termos 
da sua frequência, natureza e índice de saúde; (ti) distinguir as empresas em tiinção do grau 
de integração do seu sistema de gestão da SH&ST; (iii) conhecer as razões que levavam as 
empresas a investir na área da protecção e promoção da saúde; (iv) identificar obstáculos e 
factores facilitadores da acção neste domínio; e ainda (v) avaliar sumariamente, em termos 
de custos e benefícios, as políticas de saúde no local de trabalho. 
Por políticas, programas e actividades de saúde no trabalho entende-se todo o tipo de 
iniciativas que, directa ou indirectamente, visem (i) a prevenção dos riscos profissionais e (ii) 
a promoção da saúde dos trabalhadores. 
Foi construída uma tipologia com cinco grupos principais de políticas, programas e 
actividades: A (Higiene & Segurança no trabalho / Melhoria do ambiente físico de 
trabalho); B (Avaliação de saúde / Vigilância médica / Prestação de cuidados de saúde); C 
(Prevenção de comportamentos de risco/ Promoção de estilos de vida saudáveis); D 
(Intervenções a nível organizacional / Melhoria do ambiente psicossocial de trabalho); E 
(Actividades e programas sociais e de bem-estar). Havia uma lista de mais de 60 actividades, 
correspondendo a um índice de realização de 100%. 
Optou-se por um estudo n5o experimental, descritivo e transversal, baseado na técnica do 
inquérito por questionário postal, personalizado, dirigido ao representante máximo da 
empresi. Procurou-se responder As cl;íssicas questões que estão subjacentes a qualquer 
inquérito sociológico: (i) quem (ii) o quê, (iii) como, (iv) quando, (v) porquê e (vi) com 
que resultados. 
O questioniirio sobre PoIíficc~ de Sa~ídr no Local de Trabalho foi concebido e desenhado para ser 
íiuto-í~drninistr;ido, ou seja, aplicado através de maihng directo. Foram efectuados dois 
~?rc/illtg.i, com.folloa~-~lf, telefónico de cerca de 10% da amostra do 1" mcrr%ng. O trabalho de 
campo decorreu entre a primavera de 1997 e o verão de 1998. O questionário tinha cinco 
secçòes num total de 38 perguntas: (i) caracterização da empresa (ou estabelecimento); (ii) 
sistemii de gestão da SH&ST; (iii) políticas, programas e actividades de saúde; (iv) 
plíin~imento, implement;ição e avaliação das actividades; e (v) planos e prioridades. 
A hipótese de investigas20 principal é ;i seguinte: as empresas com um sistema integrado de 
gest.2o díi SI-I&S'I' s5o também as empresas com um (i) miior número de políticas, 
I)rogfiinliis e iictividíides de saúde (H1); (ii) maior índice de saúde 042); (iii) maior índice de 
rciili~iiç5o (H3); e (iv) maior índice de SH&S'I' (percentagem dos encargos com ;i saúde e 
scprança no trabíilho no total da missa salarial) 0-14). 
Sccundiiriiimente, iis emprcsds com um sistema integrado de gestiio da SH&S'IT são também 1, 
íis que têrm um miiis elevado grau de rnodernizaçk do seu sistema técnico ç org;inizaci«niil 4 
dc. tríil)iillio (1 15). :\ 111tegr;ic;iio do  sistemíi de gest:o da SI I&ST 6 independente dii dimens50 
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da empresa (Hb), da pertença à Ls ta  da Exame 500/97 (EU), da certificação da qualidade 
(1-18) e da modalidade de serviços de SH&ST (H9). 
2. A amostra deste inquérito sociológico é constituída por 259 respondentes, representando 
cerca de 300 empresas. A taxa de resposta aproximou-se dos 20°/0, o que é aceitável por 
comparação com outros estudos congéneres, a nível nacional ou internacional. O peso 
económico e social dos respondentes é considerável, face a indicadores como (i) o volume 
de emprego, (ii) o volume de vendas líquidas, (iii) o montante do capital social, (iv) o 
montante da massa salarial bem como (v) o Valor Acrescentado Bruto, equivalente a mais 
de 8% do PIB nominal. Além disso, 45% dos respondentes constavam da (vi) lista das 
MUZORJ e Melhores du Exume 500/97. 
Trata-se de uma boa amostra do universo das nossas duas mil maiores empresas, a avaliar 
pelas comparações feitas com fontes de informação administrativa, além da lista da Exame 
500/97: (i) Ficheiro da Dun & Bradstreet (B&D); (ii) Ficheiro Central de Empresas e 
Estabelecimentos (FCEE); (iii) Quadros de Pessoal; e (iv) Balanço Social. No essencial, a 
amostra e a população só diferem quanto à dimensão e à região (NUT 11). As G E  (> 250 
trabalhadores) e as empresas com sede na Região de Lisboa e Vale do Tejo (RLVT) estão 
sobrerrepresentadas. 
A elevada percentagem, entre os respondentes, de gestores de topo e de nível intermédio 
(quase 90°/), dá não só (i) uma indicação do grau de empenhumenb que foi posto na resposta 
ao questionário, como inclusive constitui (ii) uma certa garantia de que as respostas 
reflectem o ponto de vista da administração/direcção da empresa ou, pelo menos, da linha 
hierárquica c não propriamente o ponto de vista do s/uff (e, muito em particular, dos 
médicos do tsiiballio e demais profissionais de SH&ST). 
Estlmi-se que cerca de um terqo díi populaçso tr;ibalh;icior;i, ;ibr;ingid;i por este estudo, 
tosse sindicalizada. Todavia, a taxa de sindicalização era igual a zero ou desconhecida em 
mais de 40% dos casos. Em rel;içio a outras características sociodemográfici~s (v.g., seso, 
idade c escolaridade dos tr;iballiadores), elíis n5o se ;i6astavíim muito das tendênciiis 
encontsadas nas duas mil mqiores empresas abrangidas pelo Balanço Social. Menos de 20% 
das empresas tinham comiss5o de trabalhadores. Mais de um terço teria comissão (paritárki) 
de SI-I&S'13, mis em contr,ipí~rtida apenas 16% referem a existênciíi de representantes dos 
traball~íidores eleitos p<irs ii SIH&ST. 
Umii diis coriclusões do estudo aponta para um nível de modernizaçao elo sisterwi técnico e 
orglniziiciorial de tr;ib;ilIio rel;itiviimente baixo se tivermos em linha de conta que estamos ;i 
talar das nossiis maiores e melhores empresas, 40% das quíiis tinham j;i cettific;i@o do seu 
sistema ele gestiio ciii quiilidiide. Em quase 60% da ;imostsíi, as formas de orginização do 
tsíibíilho ainda tenciiiini ;i ser fortemente luylon2udu.r (v.g., tfiibalho pobre e repetitivo, 
lieterocontrolo, posto de tfiihíilho individualizado, fraca qualificiição), com miior incidênciíi 
riii indústria transfi)rni;idor;i ligeisa onde 6 maior ii percentagcrii de mulheres e de pessoal 
com escoliiridíide infcrior íi O anos. 
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Nos restantes casos procurava-se conjugar a modernização tecnológica com a adopção de 
noumformas de oganização do trabalho (v.g., trabalho com conteúdo rico e variado, baseado na 
equipa, exigindo autocontrolo e maior qualificação profissional). 
Outra das conclusões a reter é o facto de a modernização ser independente dos 
investimentos, feitos ao longo da década de 1990, nos componentes materiais de trabalho 
(com objectivos de expansão, de substituição, de racionalização ou de melhoria das 
condições de trabalho, em geral, e das condições de SH&ST, em particular). Um dos pontos 
fracos, sobejamente conhecidos, das nossas empresas e da sua envolvente socioeconómica 
tem sido o baixo nível de melhoria das condições de trabalho, incluindo a SH&ST. Apenas 
uma em cada cinco empresas admitiu ter investido com o objectivo de também melhorar as 
condições de SH&ST. 
Considerou-se sem grande relevância para este estudo (i) a certificação da qualidade e (ii) a 
pertença a Lista da Exame 500/07. De facto, um resultado que merece destaque é o facto de 
a certificação da qualidade ser independente da modernização do sistema de trabalho e dos 
investimentos feitos com o objectivo de melhorar as condições de trabalho. É a lógica de 
mercado, de imagem, de estratégia comercial ou de simples sobrevivência económica mas 
não a de desenvolvimento organizacional, planeado e sustentado, íi que parece motivar as 
empresas a investir largas dezenas de milhares de euros no processo de certificação. 
Por outro lado, a pertença à lista da Exame 500/97 tem mais a ver com o facto de se ser 
maior do que melbof: Refiro-me aqui ao desempenho sócio-orpnizacional das empresas e não 
propriamente aos result;idos económico-financeiros, embora os dois critérios de avaliação 
devam ser compatíveis e complement;ires. 
. . 
principal variável independente é a integríição do sistema de gestão da SH&ST. Uma 
empresa com um sistema integrado de gestão da SH&ST é ;iquela que: (i) investe na 
melhoria das condiçòes de trabalho; (ii) tem um sistema de gestão da qualidade, em geral 
certificado; (iii) tem um sistema de informação sol,re o absentismo; (iv) preocupa-se com a 
incidênciii, no seus colabofiidores, de estilos de vida não-siiudáveis (v.g., consumo de 
tabaco); (v) reconhece, de maneira efectiva e concreta, o direito ;i participíiqão e consulta 
dos triibalhadores no domínio da SH&ST; (vi) não dissocia a prevenção dos riscos 
profissioníiis e ;i promoção da saúde dos tral~íilhíidores; (vii) leva ;i cd3o iniciativas que 
cobrcm todos os cinco tipos de políticas, programas e ;ictividades de saúde (A, B, C, D, E). 
(viii) menciona esplicitamente a filosofia de gestão/cultura díi empresíi e íi melhoria explícita 
díi saúde dos colíil,or;idores como dos principais ptum,b/incqJ;rcfot:i d;i su;i política de saúde no 
tr;il);ilho; (is) envolve íictiviimente ;i íidministr;iç5o/direcç5o no sistema de gestiio díi SI-I&ST; 
(s) tem uma cquipíi de saúde ocupíicioníil; (xi) consulta os ts~ibalhíidores e/ou os seus 
representantes nas tases de planeamento e de implementag;io &is políti~is, programas e 
íictividacies de saúde; (sii) tem uma política escrita de SI-IKrS'I' e/ou um orçamento 
específico de SI-I&ST; (xiii) declara ;i mel1iori;i da saúde do pessoal corno um dos três 
principais beneficias das suas políticas, programas e íictivid;ides de saúde; (siv) íitribui muita 
ou I)íist,inte prioridíide i saúde dos tr;il)íilhíidores; e, por fim, (sv) fornece informaç;io 
quiintitíitivíi sol)re os custos com o pessoíil, incluindo os custos com ;i síiúde e íi segurança 
no  tr~il);ilho. 
Capitulo VI - Conclusdes e recomendaçbes - 321 
Luís Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho. Um inqubriio socidbgico ds empresas portuguesas 
Quem são estas empresas que apresentam um índice mais elevado de integração do sistema 
de gestão da SI-I&ST ? Em geral são empresas de maior volume de emprego (2 250) e/ou 
de maior volume de vendas (2 7.5 milhões de contos), do sector produtivo, constantes da 
lista da Exame 500/97, multinacionais, viradas para a exportação, tecnologicamente mais 
modernas e com postos de trabalho qualificados, serviço interno de SH&ST e equipas dc 
saúde ocupacional. Tendem, além disso, a usar as formas tanto directas como indirectas de 
participação dos seus trabalhadores no domínio da SH&ST. A integração do sistema de 
gestão da SI-I&ST é, por sua vez, independente das características sociodemográficas das 
empresas (v.g., grupo etário, género e escolaridade do pessoal). 
Cerca de 95% dos respondentes já tinham Serviços de SH&ST A data da resposta ao 
inquérito por questionário, um resultado de resto previsível. Mais de metade (55%) tinha 
adoptado a modalidade de serviços internos de SH&ST. No entanto sobre este ponto 
poderá dizer-se que a adopção da modalidade de organização de serviços de SH&ST, ao 
longo da década de 1990, terá sido feita a h carte, situação a que não seria estranho o 
aumento exponencial da oferta de empresas prestadoras de serviços externos de SH&ST 
bem como a própria estratégica de alguns grupos económicos. 
Os serviços de SI-I&ST continuavam a ser em grande parte medicocêntcicos. O médico do trabalho 
continuava a ser ;i figura predominante. Dos restantes profissionais de saúde, destacava-se 
o pessoal de clínica geral e de enfermagem cuja existência era mais provi\-el nas empresas de 
grande dimensão. Só em menos de '14 dos casos se podia falar da existência de eqmqu de 
sazide oclrpabonal. 
Em muitas empresas continuii\,íi ;i persistir ;i tradicional separação (n5o só em termos 
orgânicos e tüncioniiis como iité espiiciais) entre (i) serviços de medicina do tral~iilho/saúde, 
(11) setviços segurança e higiene do tr,ibalho e até (iii) serviços de medicina curiitira ou (h) 
outros como o set-viqo sociiil ocupiicioniil. Contudo ficam por estudar os efeitos práticos da 
dicotomia saúde/segurança na efickia, eficiência e qualidade diis politicíis, programas e 
actividades de saúde no tr;il~;ilho. 
.A modíilidade de scnliço intern;i de SI-I&S'T não é, só por si, condig5o suficiente para 
predizer um elevado gr~iu de integciçao do sistema de gestão da SI-I&S'T. Mas, por outro 
Iíido, o hcto de existirem scniços de SIH&ST (n=247) nada nos dizia sol)re s sua qualidade. 
l3asta referir que só um terço das empresas com servisos de SHKrST mencionou 
explicitamente a políticíi escrita e/oii o orç;imento de SI-I&ST como hctor(es) facilit;idor(es) 
díi íicç%meste domínio. Em conti,ip;irtid;i os prol~lemíis de íit~icuiíiç,io/comunicilç~no 60 
mencion;idos por nxiis dc um terço dos respondentes como obsticulo iio clesen~.oIvimento 
de políticns de saúde. 
.A tendência é, contudo, piiríi íis empresíis, independentemente da sua ciirneris5o e sector de 
iictividíide, passarem cíida 17ez mais ;i recorrer ;io orrt.rozlrci?<q ncstíi como noiitras 5re;i~ 
f~incioníiis (v.g., se~~Surariçii e protccqão de instalações, limpez;is indiistri,iis, jiirciiníigcm, 
rniiriutenção de r~xí~uiiiiis c. cqiiip;iriicntos, restíiur;ição colecti\-;i, rn;irketing Kr 
comunic;ic;ão). 
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Por seu turno, o estilo de gestão tende a ser autocrático ou autoritário em mais de metade 
das empresas (53O): tal significa que são muito reduzidas ou mesmo inexistentes as 
oportunidades de participação efectiva e concreta dos trabalhadores, nomeadamente a nível 
do sistema de gestão da SH&ST. O número de empresas com um ou mais representantes 
dos trabalhadores (delegado sindical, comissão de trabalhadores e/ou representante eleito 
para a SH&ST) não chegava a 38%. 
Para a generalidade dos respondentes, (i) os direitos dos trabalhadores em míitbria de 
SI-I&ST tendem a limitar-se a informação sobre os riscos profissionais e sobre as medidas de 
prevenção e protecção a tomar pelo empregador; quando muito, (ii) os tral~alhadores ou os 
seus representantes podem ser consultados sobre os riscos a que estão expostos e sol~re as 
medidas a tomar pelo empregador; em contrapartida, (iii) é Ihes vedada a possibilidade de, 
individual ou colectivamente, participarem no processo de negonação e decirão dessas medidas, 
e poderem assim exercer um controlo mais eficaz sobre o próprio sistema de gestão da 
SH&ST, incluindo a avaliação dos seus próprios riscos no trabalho. 
0 s  resultados deste estudo parecem vir justificar os receios dos sindicatos segundo os quais 
as formas directas e as formas representacionais seriam disjuntivas, não garantindo as 
primeiras uma efectiva e concreta participação dos trabalhadores no sistema de gestão d;t 
SH&ST. O que íicontece no nosso país é que as formis de participação directas são 
direccionadas apenas para a esfera da produção: é o caso das equipas de trabalho ou dos 
programas de ideias e sugestões (formas que de resto só são referidas, uma e outra, por 
pouco mais de 15'10 díis empresas) . Não 115, por outro lado, experimentação de formas, em 
uso noutros países, tais como os círculos de saúde e os círculos de segurança no tralxilho. 
3. No conjunto cla amostra, o número total médio de políticas, progmmis e actividades de 
saúde, planeadas e implementadas nos últimos cinco anos anteriores 5 inquiriç;io, andava ;i 
volta de 20. Numa esc;il;i de O a 1, este valor médio correspondia a um írrdice de m l z ~ ~ ~ ç ã o  de 
0.33. Por sua vez, esse índice vari;i\,;i entre 0.46 (nas actividades de tipo A) e 0.24 (nas 
actividades de tipo C e D). 
<> índice de realizasão tendia ;i ser significativamente maior nas (i) empresas com maior 
nível de integraç5o do sistemi de gest;io da SH&ST, mas também nas (ii) empresas 
multinacionais, nas (iii) empresas com um nível alto de modernizaçao do sistema técnico e 
organizírcional de tr;ib;ilho, nas (iv) empresas do sector produtivo, niis (v) empresas com 
serviços internos de SH&S'I' e nas (vi) empresas com equipas com duas ou miis ~ilências, 
píiin íilém da mcdiciiiii do tfiiballio. 
0 número médio de iictividíides de tipo A, B, C, D e E tendia ;i ser significíitiv;imente maior 
Ct, <.OOl) nas empresas com n~aior grau de integraq;io do sistemi de gesvXo da SI-I&ST (> 
0.07). I- l i  uma correl;iq;io positiwi n1oderiid;i entre o número méciio total de iictividíides e o 
índice mbdio glol~iil de iritegraq;io d o  sisterni de ges~;io díi SI-i&S'r (I-> . ( > O ; f ,  <.OOl). 
O número médio de iictividiides t<iml)km difere muito signific;itiwlmente í) <.001) em 
tuiic;3o do  perfil diis eq~iipiis de siiúdc. As empres;is que ;ipresentiim um perfil de tipo IV 
(csistCiici;i de eqtiipíi pliiridiscipliiiíit. c pluriprofissioriiil, com qiiíitro oii rníiis \~;ilêrici;is), 
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registam, em média, quase três vezes mais actividades do que as empresas onde só existe o 
médico do trabalho @erfil de tipo I). 
Os  exames médicos, periódicos e não-periódicos, efectuados no âmbito da medicina do 
trabalho, constituem de longe a actividade de saúde mais frequente nas nossas empresas. De 
facto, eles são assinalados por cerca de 95% dos inquiridos. Desses exames destacam-se os 
de vigilância periódica, abrangendo a totalidade do pessoal (67%), os quais são obrigatórios 
por lei. 
As actividades de tipo A e H, tradicionalmente associadas a SH&ST, representam, só por si, 
mais de 57O/0 do total. Os resultados, correspondentes as respostas da Secção C do 
questionário, apontam, para (i) a hipervalorização dos exames de medicina do trabalho; e 
por outro para (ii) o subaproveitamento de um vasto conjunto de actividades 
(nomeadamente as de tipo D e E), que são correntemente levadas a cabo pelas empresas e 
que nunca ou raramente são pensadas em termos de protecção e promoção da saúde dos 
trabalhadores. Poder-se-ia dar, como exemplo, a reestruturação do trabalho nocturno e por 
turnos; ou a alteração do lay-out de produção; ou a formação em gestão de recursos humanos 
e comportamento organizacionai. 
Contrariíimente ao que se passava nos EUA, as actividades e programas de tipo C 
(Prevençao de comportamentos de risco/Promoção de estilos de vida saudáveis), ainda eram 
as menos trequentes entre nós (32O/), a seguir íios Programas sociais e de bem-estar (E) 
(23%). E, sem surpresa, as intervenções organizacionais (D), eram as que apresentavam o 
mais baiso índice de saúde (73, sendo íi base 100). 
4. A híiver p~or~igonismo nesta ireíi, ele tem de ser imputado ;i hierarquia da empresa 
(;idn-iir-iistraç;io/ direcc;;io, e seus repri-s, inciuindo íi direc$io de pessoal e os 
s e ~ ~ i ~ o s  de SI-I&ST, com destaque pasii o médico do tsal~alho). De t ~ c t o ,  na maior parte das 
empresas, i1 responsiibilidade pela gestao do sistema de SH&ST ;icaIxi por recair no médico 
do tsaball-io, sendo dificil distinguir entre gest.50, coordenris;io e direcçiio técnica dos ser-viços 
de SI-I&S'15. 
O Médico do 'lr,ibalho íipíirece quase sempre associíido i Administr;iç5o/Direcç50 (81%) 
ou à Direcç5o de Recursos Humanos (73O/) ou a aml>íis (69'0). A figura do Médico do 
'I'r;il~;illio com um papel minimamente activo (87O/0) surge, muito destacada, à frente do 
'li-cnico ou I<speci,ilist,i de S&HT (SOO/o) ou de outros protissioníiis como o enfermeiro 
As respostas .;i pcrprlts 113 vêm retorqir cst,i ideiii, íio confirri~arern o Ijaixo nível de 
. . 
piirticipíiç5o dos tr;ib;ilIi;idores (e/ou seus represerikintes) em duas tases ctuciíiis de qualquer 
projecto dc desenvol\~in~ento organizacional: o plí~neíimento (P) e íi implen-ientação (I). O 
que sc passíi níis iiossas enlpreças, nestíi estefii de íiceo, n,ão seri muito diferente do que 
ocorre noutsas iírc;is: ;i resolu@o de prot~lcmis e ;i tom,icia de decis5o constituem por 
css?nciíi, uma prerroptiv;~ dos gestores, qu;ilqucr que seja o seu iiível orcginizacioníil. O 
píipcl dos trabíilliadores é rníiis o de figuiintes (píipcl secundiírio e píissivo) do  que o de 
íictores (piipcl principiil c ;ictivo). 
I 
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5. Muito sumariamente, pode dizer-se que os três principais motivos ou razões que levam as 
empresas portuguesas a investir na protecção e promoção da saúde dos seus trabalhadores 
são, por ordem de frequência, (i) o absentismo em geral (69'0); (ii) a produtividade, 
qualidade e/ou competitividade (62%/0), e (iii) a filosofia de gestão ou cultura organizacional 
(4S0/0). Os dois primeiros são de sinal negativo e o último de sinal positivo. 
Quanto aos três principais obstáculos que se põem, em geral, ao desenvolvimento das 
iniciativas de saúde, eles seriam os seguintes, na percepção dos respondentes: (i) a faltíi de 
empenho dos tsal)alhadores (42%); (ii) a hlta de tempo (4f1°/o); e (iii) os prol>lemíis dc 
articulação/comunicação (34'0). São claramente factores endógenos que estão sob a área de 
jurisdição dos gestores, do topo à base, e sobre os quais é pressuposto terem controlo (por 
ex., reforçando a motivação dos trabalhadores; gerindo melhor o tempo; ou identificando e 
resolvendo as falhas de comunicação). 
Embora mais referida pela gestão de topo do que pela gestão intermédia, a falta de empenho 1 
do pessoal como obstáculo parece ser uma resposta estereotipada, independente do grau de 
integração do  sistema de gestão da SH&ST, do nível de modernização do sistema técnico e 
organizacional de trabalho, do estilo de gestão ou da modalidade de serviços de SH&ST. 
Por fim, (i) o empenho das estruturas hierárquicas (61%); (ii) a cultura organizacional 
propícia (5O0/o); e (iii) o sentido de responsabilidade social (43') surgem, destacadamente, 
como os três principais factores facilitadores do desenvolvimento da política de siiúde no 
trabalho. Também estes factores são de natureza endógena. 
O empenho da hierarquia d;i empresa (e em especiíil da íidministr;iç;io/direlçao), como 
factor t<icilitíidor, C indcpendentc do cargo ou tunq;io do representante da empresa, do grau 
de iritegr,iq?io do sistema de gestao da SIH&ST, do nível de mociernizaçiio do sistema técnico 
e organizacional de trabalho, bem como de .irari;í.i,eis de caracterizaç5o como, por es., <i 
dimensiio da empresa ou o sector de actividade. 
Finalmente, os resultados deste estudo sugerem que em Poiugil como noutros sítios :i 
política de síiúde no tríibíilho ciisíi-se I ~ e m  com uma cultura organiz;icioniil que enfatiza a 
importiinciíi das pessoas e do seu desenvolvimento e que viiloriz.,i o seu contributo e 
participas50 no sucesso díi empresa. Faltam-nos estudos de u s o  pari1 conhecer melhor a 
import.inci;i de outro tx to r  hcilitador que é a existêriciíi de pessoas-chíives, ii todos os níveis 
díi orgiinizíiç5o (desde o Director-Geral ;io médico do tr;il,iillio, do representante dos 
tr~ibíilhiidores iio dircctor de pessoíil) que vêem e íigirram as oportunidiides de inovaçiio e de 
desenvolvimento de uma nova íírcíi de viilor iicrcsccntíido píiríi ;I empresa como é esta, a d.,i 
protccç50 e promoçiio &i sriúde dos triibíilhadores. 
6 .  0utr;i coriclusiio que se podc tir;ir é que as empresas portu<gues;is niio esta\7arn (nem 
cstariio iiiridíi hoje) prcpíiradas p;ir;i prestar contas do seu desempenho globiil em miitériii de 
protccçiio e promoc;.;io d;i saúde dos seus tr,il,alh;idores. Por urn lado, muitas delas n.30 
est,ir;io organizíid;is por centros de custos. I'or outro lado, iis estrutur;is c processos 
or~i~~iziicioníiis cm vigor dificultiim a íiwliação de desempcrilio dii SI-I&S'l7. Mesmo que 
nos limitemos aos ericiirgos com ;i SI-I&S'T (ou scjii, com as iicti\~id;ides oricntíici;is miis 
1' : ,i( ~cioiiiilmcnte p;ir,i ;i prcvenç.;io dos riscos profissioriíiis) liíí que ter em c o ~ i t ; ~  iis ditercntcs 
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modalidades de organização e funcionamento dos serviços de SH&ST. De facto, em muitos 
casos, o serviço de saúde/medicina do trabalho reporta directamente ao director de pessoal, 
enquanto o serviço de segurança e higiene do trabalho reporta a outra estrutura (por ex., 
director técnico do estabelecimento). Há problemas de articulação/comunicação não só 
entre as duas áreas como entre estas e o resto da empresa. 
Apesar destas dificuldades, pode concluir-se que as empresas portuguesas, nomeadamente as 
de maior dimensão, não se afastam muito das empresas de outros países (v.g., Jap,io, 
f<stados Unidos da América), ao despenderem entre 4% a 5% dos custos de pessoal na 
protecção e promoção da saúde dos seus trabalhadores, mas a maioria dos encargos deve ir 
para o prémio de seguro de acidentes de trabalho (cerca de 2'0) e para a protecção na doença 
e na doença profissional (2.1°/0). É muito provável que uma parte das empresas não tenha 
incluído estas rubricas no cálculo dos custos (directos) com a saúde (incluindo a SH&ST). 
0 s  resultados relativos as despesas mais directamente relacionadas com a organização e o 
funcionamento dos serviços de SH&ST são decepcionantes, mas estão dentro do que seria 
de esperar, tendo em conta os dados do Balanço Social. De facto, só uns escassos 20% dos 
poucos respondentes a esta questão despende 1% ou mais da massa salarial, por trabalhador, 
com os encargos relativos iio sistema de gestão da SH&ST. Admito, no entanto, que estes 
valores estejam sub-report;idos por não incluírem os encargos com os seguros e com a 
segurança social ('protecção na doença e na doença profissional). 
Mesmo nao sabendo (ou n5o querendo) hzer contas, as empresas esperariam mais do seu 
investimento no domínio d;i SH&ST: de facto, (i) íi redução do absentismo (com e/ou sem 
~nciipacidadc) e (ii) ;i melliori,~ díi produtividade, competitividade e/ou quiilidade seriam os 
dois principiiis motivos ou síizòes das iniciíitiv;~~ de saúde, referidos por 69% e 61% dos 
responcientes, respecti\.:inierite; tanto um1 (redução do ;ibsentismo) como outra (melhoria da 
produtividade, competitividxie e/ou qu;ilicl;ide) só s.Xo em parte conseguidas, havendo uma 
discrep,inci;i de -36''" e -1 i0 o, respecti~~íimente. 
. . 
Nii suíi gerier~ilid,ide, os resultíidos iiqui discutidos põem em evidência a fraqueza 
metodológc;~ de grande parte das iniciíiti~is de saúde, realiz;idas na décíida de 1990. Muitas 
delas seriam medid;is ;iiwls;is, que se inserem nii gestião corrente das noss;is empresas, e que 
dificilmente poderio ser tomadiis corno espressão de uma política de ~iiúde no local de 
tral);illio, definida e ;issumid,i pela gest;lo de topo, socialmente concertadíi, coerente, baseada 
níi íivíiliaflo de necessidades c espect~itivíis de saúde dos traballiíidores, di\wlg;id;i, conhecida 
e p;irtilhíida por todos, coritiri~enciiil, tlexivel e integrad;~, orientada por custos e resultados. 
7. 'l'odos os diterentes . i / ( l k ~ ~ / ~ ~ f i i > ~ ~  d , ~  protecç5o e promoyio dii saúde no  tfiibalho (v.g., 
cml)regaciores, gestores, tr~i1)iilli;idorcs e seus representantes, médicos cio tr,iliiilho e outros 
profissioriíiis de SI-IKrSI', aiitoriciadcs de síiúde, íiciministraç5o do tríibíilho, SNS, segurdnça 
. . 
sociíil, seguradoriis, sociedade civil, economiíi portuguesíi) têm íi girihiir com íi rcorientação 
dos serviços de SHkST. N o  hituro teremos que ouvir f<il;ir mííis de sistemas integfiidos de 
gestão da SI-I&ST do que propri;irncntc em serviços de SI-I&ST. Como principal 
recomcndíic;.;io píir'i o dcsc.ii\rol\~iniciito estriitkgico díi íireii díi protecçno c prornoy;io da 
siiúdc. iio tt.;il);illio, dcteiicio ,i constrii~.;io c 21 oper~icion;ilizíiyão de grelhiis p;ir;i ;i\i;iliíic;.Xo de 
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exemplos de boas práticas e para a sua divulgação num perspectiva de bencbmarketing. Eis 
alguns dos principais tópicos a desenvolver: 
(i) A saúde faz parte integrante da filosofia de gestão e da cultura da empresa ('por ex., 
consta da definição da missão, dos valores e dos objectivos organizacionais); (ii) há um;i 
política dc saúde escrita e assumida pela gestão de topo (a exemplo das demais políticas 
sectoriais como o ambiente, a qualidade, etc.); (iii) foram afectados os indispensáveis 
recursos (humanos, técnicos, financeiros, logísticos) para a execução da política de saúde; 
(iv) a política de saúde e segurança no  trabalho tem um orçamento próprio ou está integrada 
num centro de custos; (v) há uma equipa de saúde e segurança no trabalho, pluridisciplinar 
e pluriprofissional (incluindo o médico do  trabalho e outros profissionais de SH&ST); (vi) há 
uma boa articulação da saúde com as demais estruturas e processos da empresa (v.g., 
direcção de pessoal, formação, produção, qualidade, marketing); 
B. Planeamento, implemen/açüo e u~iuíiuçüo du poktlia de wtide: 
(vii) há um pequeno grupo responsável pelíi execuq3o díi politicíi de saúde, que inclui 
representantes da gest<io e dos trabalhadores e que tem papéis definidos; (viii) utiliza-se íi 
metodologia da gestão por programas ou projectos @os ex., concepção, planeamento, 
implementação, avaliação e acompanhamento do  programa sobre os problemas do álcool 
no  trabalho); (ix) há um plano detalhado de políticas, progsamas e actirid~ides de s nu 'd e, com 
objectivos quantificados e esequíveis a atingir (por ex., redução em 1°h do íil~sentismo por 
doenfíi); (x) o plano 11;isei;i-se ri;i íivíiliíis;io de necessidades de sí~úde e n;i esploraç?io díi 
informação existente (por es., I~iiixiis por docnçíi e íicidente, fich;is clíni~is); (si) o plano 
também tem em conta ;i opiniso dos tr;ibíilh;idores (v.g., necessidíides ~entid~is ,  espectativas 
c preferências em míitéria de educiição píisii ;i saúde); (sii) híí um I>orn plano de n~~irketing e 
comunicíição de modo ii envolver todos os sectores da empiesi nas v,iri,is hses d o  processo 
(por es., boletim/jorn;il da empresa, it~/tune/ e i~r~etnel, po.r/err); (siii) (1s polític,is, progfiimas e 
íictividsdes de siiúde são ;ivíiliíid;is e corrigid;is periodiciimente, cor11 o cn\-ol\.in~ento da 
g e s t k  de topo e representantes do  pessoal; (xiv) há formi@o em SI-l&S'I' envolvendo todo 
o pc~soiil (por ex., legislaçiio, riscos profissioníiis, prestaflo de primeiros socorros, iiv;iliaç?io 
ciíis condições de tr;ib;ilho); (xv) h i  formiiçiio em promor;ão e educ;iy;io píira ;i saúde 
envol\~ciido todo o pesso;il ou giupoç de risco (v.g., fumidores); (x1.1) o plano de siiúde 
prcssupõc uniíi íil)ord;igem intcgríidíi e glol~al (por ex., niedicliis centlad;is no indi1-iduo e na 
orginiza$io, incluindo o íirnhicntc fisico e psicossociíil); 
(xvii) cie um modo geral, li5 u n ~ a  píirticipiiç3o cfectiwi e concret'i dos tr;il~,illi,idoi.e';ores c/ou os 
scus representantes níi vidíi interníi d;i emprcsi (v.g., mudíiiiq;is ri,i orgariiziiç5o c demíiis 
coridic;Ges de tfiibalho); (sviii) os tr~il>iilhi~dorcs n5o são iipeniis intormados corno tíimbém 
corisultíidos rio que diz respeito íio plíine~imerito e implcment;ic;iio d;i(s) politicii(s) de siiúde; 
(xis) os  tr,ibíilhíidores (ou scus representíintes) piirticipíirn nii ncgoci;ic;;io e ticcisão (por es., 
iiprov;iq;io d o  plíino de siiúde c rclíitOrio íinl~iil de íictiviciíides tio sci~.ico dc SI-I&S1'); (ss) ;i 
proporq5o de tr,il)íilh;idorcs que piirticipiirn cin progríimiis i,oliint,irios (\..S., iílcool, drogíi, 
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tabaco, exercício fisico, cancro) é aceitável (em relação ao número de elegíveis); (xxi) há 
garantias de qualidade, sigilo e comportamento ético por parte dos promotores de saúde 
(v.g., médicos do trabalho e outros profissionais envolvidos, incluindo os representantes da 
empresa e dos trabalhadores); 
(xxii) é tcita análise beriódica) de custo/beneficio das políticas, programas e actividades de 
saúde (incluindo a SH&ST) (caso a caso ou globalmente); (xxiii) procura-se conhecer o 
eventual impacto da política de saúde na qualidade dos produtos e serviços, na mellioria da 
imagem externa da empresa e na própria satisfação dos clientes; (xxiv) procura-se conhecer 
o eventual impacto da política de saúde na melhoria da saúde dos trabalhadores, na sua 
satisfação profissional e na sua qualidade de vida (incluindo os estilos de vida); (xxv) 
procura-se conhecer o eventual impacto da política de saúde na melhoria do clima 
organizacional, da organização do trabalho e das demais condições de trabalho; (xxvi) a 
empresa cumpre todas as suas obrigações legais, convencionais e/ou facultativas em matéria 
de protecção dos riscos profissionais e promoção da saúde dos seus trabalhadores; (xxvii) 
esta empresa pode ser tomada como um bom exemplo no domínio da protecção e 
promoç,ão da saúde dos trabalhadores. 
- - - - - - - - - - 
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Anexo A - Outras Figuras e Quadros 
Luis Graça - Polilica(s) de saúde no trabalho: Um inquérito ~0ciOl6gic0 4s empresas 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros 
LUIS Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho. Um inqu6rito sociológico As empresas portuguesas 
Quadro 11 4 - Distnbuiçao dos trabalhadores que referiram a exist8ncia, na sua empresa, de serviços de SH&ST por sector de actividade 
(Continente. Dez 19991Jan 2000) (n=4252) (%) 
CAE-Rev2 Total NB C DA DBIDC DD 
(Continua) 
A= Agric Prod Animal Caça e Silvicultura B= Pesca C= Industrias Extractivas DA = Ind Alimentares das Bebidas e do Tabaco DE?= 
Ind Textil DC= Ind Couro e Produtos de Couro DD= Ind Madeira Cortiça e Suas Obras DE= Pasta Papel e Cartão e Seus Artigos 
DF= Croque Produtos Petrolíferos Refinados e Combustivel Nuclear DG= Produtos Químicos e Fibras Sintéticas e Artificiais DH= 
Art~gos de Borracha e de Materias Plásticas 
Fonte DETEFP (2001) 
Quadro 11 4 - Distribuiçao dos trabalhadores que referiram a existencia, na sua empresa de serviços de SHBST por sector de actividade 
(Continente, Dez 1999lJan 2000) (n=4252) (%) (Continuaçao) 
CAE-Rev 2 Total DI DJ DK DL DM E F G 
(Continua) 
DI= Outros Minerais Nao Metálicos DJ= Ind Metalurgicas de Base e de Prod Metdlicos DK= Mdquinas e Equipamentos, n e DJ= Ind 
Metalurgicas de Base e de Prod Metálicos DL= Equipamento Electrico e de Optica DM= Material de Transporte E= Prod e Distr de 
Electric Gas e Agua F= Construçao G= Comercio por grosso e a retalho Reparaçao de Velculos Motociclos e Bens de Uso Pessoal e 
Domestico 
Fonte DETEFP (2001) 
-- - 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros 
Luls Graça - Polltica(s) de salide no trabalho: Um inqukrito sociol6gico ds empesas portuguesas 
Quadro 11 4 - Distribuiçao dos trabalhadores que referiram a existencia, na sua empresa, de seMços de SH&ST por sector de actividade 
(Continente, Dez 1999lJan 2000) (n=4252) (%) (COntinuaÇao) 
H= Alojamento e restauração (restaurantes e similares), 1 (60161/62163) = Transportes I Agencias de viagens e turismo, l(64) = Correios e 
telecomunicaçdes, J =Actividades financeiras, K (70/71) = Actividades imobiliárias I Aluguer de máquinas e equipamentos, K(72/73/74) = 
Actividades informáticas e conexas I Investimento e desenvolvimento I Outras actividades de serviços prestados As empresas, MINIO = 
Educação 1 Saude e acçáo social 1 Outras actividades de seMços colectivos, sociais e pessoais 
Fonte DETEFP (2001) 
Quadro 11 7 -Grelha de avaliaçao de boas praticas no domínio da protecçáo e promoçao da saude no trabalho no trabalho (Graça, 1999e) 
A  Estrategia e Políiica de Saúde da Empresa 
1 2 3 4 5  A I  
A2 
A saude faz parte integrante da filosofia de gestao e da cultura da empresa (por ex ,  consta da 
definiçáo da missao, valores e objectivos na página da Internet) 
-- -- - - 
H6 uma politica de saude escrita e assumida pela gestao de topo (a exemplo das demais 
politicas sectoriais como o ambiente a qualidade etc ) 
A3 
A4 
Foram afectados os necessdrios recursos (humanos, tecnicos financeiros, logisticos) para a 
execuçao da politica de saude (por ex , criaçáo do serviço de SHBST) 
(Continua) 
1 2 3 4 5  
A política de saúde tem um orçamento pr6pio ou está integrada num centro de custos 
podendo saber-se quanto 6 que quanto se gasta com a saúde e o bem-estar do pessoal 
1 2 3 4 5  A5 
Anexo A -Outras Figuras e Quadros - IV 
1 2 3 4 5  
[medicina e enfermagem do trabalho serwço social, psicologia, etc ) 
A empresa conta com a colaboraçao de uma equipa de saude pluridisciplinar e pluriprofissional 
1 2 3 4 5  A6 
direcçao de pessoal formaçao produçao, qualidade SH&ST, marketing) H / /  I Hd uma boa articulação da saude com as demais estruturas e processos da empresa (por ex 
Luls Graça - Politica(s) de saíxle no trabalho- Um inqubrito sociol6gico as empresas portuguesas 
Quadro II 7 - (Cont ) 
B  Planeamento, implementaçao e avalia* da política de saúde 
B l  Há uma comissao ou um grupo responsável pela execuçao da polltica de saúde, que inclui 
representantes da gestao e dos trabalhadores e que tem pap5is definidos 
8 2  Utiliza-se a metodologia da gestao por programas ou projectos (por ex . planeamento 
implementaçao, avaliaçao e acompanhamento do programa sobre o álcool) 
84 
85 
O plano baseia-se r?a avaliaçao de necessidades de saúde e na exploraçao da informaçao 
existente (por ex ,  baixas por doença e acidente, exames medicos) 
B6 
1 2 3 4 5  
O plano também tem em conta a opiniao dos trabalhadores (v g , necessidades sentidas 
expectativas e preferências em materia de saúde no local de trabalho) 
8 7  
1 2 3 4 5  
Há um bom plano de marketing e comunicaçao de modo a envolver todos os sectores 
da empresa nas várias fases do processo de PST (por ex , jornal da empresa, chefias directas) 
- 
8 8  
1 2 3 4 5  
--- - 
As politicas programas e actividades de saude sao avaliadas e corrigidas periodicamente, 
com o envolvimento da gestao de topo e representantes do pessoal 
-- - -- 
Há formaçao em SH&ST no trabalho envolvendo todo o pessoal (por ex legislaçao riscos 
profissionais prestaçao de primeiros socorros gestao do sistema de SH&ST) 
B9 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros - V 
1 2 3 4 5  
Há formaçao em PST envolvendo todo o pessoal (por ex , desenvolvimento de conhecimentos 1 2 3 4 5  
e cornpetencias, marketing em saúde. estilos de vida) 
BlO O plano de saude pressupde uma abordagem integrada e global (por ex , medidas centradas 1 2 3 4 5  
no indivlduo e na organizapo, incluindo o ambiente flsico e psicossocial de trabalho) 
Luls Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho. Um inqu6rito sociol6gico ds empresas portuguesas 
Quadro II 7 - (Cont ) 
Participaçao e consulta dos babalhadores elou seus representantes 
C1 De um modo geral, há uma participaçao efectiva e concreta dos trabalhadores elou dos seus 
representantes na vida interna da empresa 
C2 Os trabalhadores nao são apenas informados como também consultados no que diz respeito 
ao planeamento e implementaçao da política de saúde 
C3 
C4 
trabalhadores com excesso de peso fazem exercício fisico regular 
Os trabalhadores (ou seus representantes) participam na negociaçao e decisao (por ex , aprovaçao 
do plano de saude e relatório de actividades) 
IDI Resultados da política de saúde 
A proporçao de trabalhadores que participam em programas wluntários (álcool, droga, tabaco, 
exercicio fisico, cancro, etc ) 6 aceitável (em relaçao ao número de elegiveis) (') 
1 2 3 4 5  C5 
1  
1 2 3 4 5  
(') Por ex cerca de 20% dos trabalhadores que fumam parttciparam num programa sobre tabaco e saude cerca de 10% dos 
Há garantias de qualidade, sigilo e comportamento etico por parte dos promotores de 
de saude em relaçao a todos e a cada um dos participantes 
2  
1 2 3 4 5  D l  E feita análise (periódica) de custo/beneficio das politicas programas e actividades de saúde 
(caso a caso ou globalmente) 
0 2  
D3 
3  
I Conhece-se o impacto da politica de saude na qualidade dos produtos e serviços, na melhoria da 
imagem externa da empresa e na propria satisfaçao dos clientes 
D4 
Conhece-se o impacto da politica de saude na melhorta da saude dos trabalhadores na sua 
satisfaçao profissional e na sua qualidade de vida (incluindo os estilos de vida) 
nste suficiente evidencia emplrica baseada na amliaçao e monitorizaçao da p l i t i ca  de saude 




1 2 3 4 5  
Conhece-se o impacto da politica de saude na melhoria do clima organizacional, da organlzaçao 
do trabalho e das demais condiçdes de trabalho 
1 2 3 4 5  
I De modo nenhum aplicável/Totalmente falso , 4 Em grande parte aplicável 
2 S6 em pequena parte aplicdvel 5  Totalmente aplicável~~otalmente v rdadeiro 
3  Em parte aplicável 
Taxa de sucesso de 1 (=O 0%) a 5 (=I00 0%) 
5  
1 2 3 4 5  
1 2 3 4 5  
1 1 1 1  
D6 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros - VI 
3  
A esta empresa 6 aplicável a expressáo 'Trabalhadores saudáveis em organizaçdes saudáveis" 
(que faz parte do log6tipo da Rede Europeia para a Promoçao da Saude no Local de Trabalho) 
4 5  
Luls Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho. Um inqU&itO sociol6gico as empresas pOrtUgUeSaS 
Quadro I1 7 - (Cont ) 
Perfil da empresa (Taxa de sucesso) 
A Estratégia e política de sa0de da empresa (n=6) I 
Resultados da polltica de saude (n=6) 
Total (Dimensdes A+B+C+D) 
Observaçdes 
(c ) Total A a dividir por 6 ( 100%) (d ) Total B a dividir por 10 ( 100) (e ) Total C a dividir por 5 ( 100%) 
(f ) Total D a  dividir por 6 ( 100%) (g ) Total (A+B+C+D) a dividir por 27 ( 100%) 
Fonte Parcialmente adapt de European Network for Workplace Health Promotion (1999) - Healthy employees in healthy organizations 
good practice in Workplace Health Prornotion (WHP) in Europe questionnaire for self-assessment Essen Bkk 
htip //WWw e w h p  ~Tqlhome/~df/questionnaire pdf (31 07 2003) 
Anexo A O u t r a s  Figuras e Quadros VI1 
LUIS Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho, Um inqubrito sociol6gico As empesas portuguesas 
Quadro 11 8 - Fases e objectivos do processo de promoçao da sacxle no trabalho (PST) 
Fasec@processo - . Objec!po sum8riq- 
Identificar oportunidades e potenciais actores-chaves no local de trabalho relevantes para a PST 
1 Marketing Disseminar o conceito os princlpios e a metodologia da PST 
da PST . Criar interesse e ernpenhamento em relaçao B PST 
Obter o apoio explicito e vsivel da administraç~o/direcç~o e dos representantes dos trabalhadores 
Estabelecer um acordo estrategico em relaçao à PST 
Fazer a Iigaçao às estruturas existentes (por ex ,  S e ~ ç o  de SH&ST, Comissao de SHBST, Direcção 
2 Criação de de Pessoal e Formaçao) 
estruturas . Assegurar apoios e recursos (humanos, tecnicos, financeiros) 
Planear as actividades do programa em função das necessidades objectivas e expressas da 
4 Desenvolvimento populaçao-alvo 
Identificar e mobilizar os recursos indispensáveis 
de PST Atribuir responsabilidades e competencias (quem faz o que e como) 
Elaborar o cronograma do plano . Definir criterios e indicadores de avaliaçao (estrutura processo e resultados) 
Prevenir as dihculdades de (ou os obst8culos à) implementação do plano 
5 Execução Impiementar as actividades ou os programas específicos 
do plano Assegurar a participaçao efectiva e concreta dos trabalhadores e seus representantes bem como das 
ticipação satisfação) 
Fonte Graça (1998a 117 ) 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros - VIII - 
Luls Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho. Um inquerito sociol6gico ds empresas portuguesas 
Quadro 11 9 - Papéis funcionais a desempenhar no processo de PST 
Tem uma formação mais baseada nas competencias cognitivas ("knowlegde") do que nas competéncias não- 
cognitivas ("skills") . Faz uso do saber em dominios como a epidemiologia, a bioestatistica, a recolha e a análise de informação, a 
Especialista medicina do trabalho. o comportamento organizacional, a metodologia de planeamento, a metodologia de 
(ExperfJ avaliaçao, etc . Pode ser desempenhado pelo médico do trabalho ou outro pr0fi~Si0nal de saúde com q~alificaç30 académica de 











A capacidade de persuasão é o seu principal trunfo 
Sabe defender a 'causa' da PST usando uma linguagem clara, simples, prática e acessível a um população-alvo 
para quem é tanto o conceito como os principios da promoção da saúde 
E o principal responsável pelo marketing e comunicaçao ao longo do processo de PST 
Intervem praticamente em quase todas as fases (1 2 3 4, 5 e 7) 
Está estreitamente relacionado com o papel do Agente de mudança 
E uma figura-chave sobretudo na implementação das actividades especificas ou programas de PST, é - 
digamos - o rosto vistvel da PST 
Desempenha diferentes tarefas por ex faz formaçao sobre questões de saude coordena reuniões, faz a Iigaçao 
com o exterior, presta assessoria 
individual (por ex novos conhecimentos atitudes valores e comportamentos em relação B saude melhoria da 
saude) quer organizacional (por ex melhoria do ambiente fisico e psicossocial de trabalho com implicaçdes na 
saude e bem-estar) 
Pode (e deve) ser desempenhado por um gestor de topo pelo director de pessoal por um especialista em 
comportamento organizacional (por ex socioiogo psicoiogo consultor externo) E menos provável que seja 
alguem da equipa de saude 
Exerce a liderança estratégica do processo a partir da fase 2 até ao fim . Sáo os trabalhadores e seus representantes (por ex representantes eleitos para a SH&ST), desde os 
'colarinhos brancos' aos 'colarinhos azuis' 
Em Portugal os trabalhadores desempenham tradicionalmente um papel muito limitado e sobretudo passiva, de 
acordo com a perspectiva topdown dos serviços de saude ocupacional Nao são actores apenas meros 
figurantes 
E desejável que, além da informaçao o participante tenha tambem uma formaçao bdsica prévia em PST 
Espera-se que tenha um papel activo em quase todas as fases (2,3, 4 5, 6 e 7) 
E por excelencia um papel da administraç~o/direcção ou dos seus representantes (por ex director-geral, 
gerente, director de pessoal, director financeiro) 
Implica a tomada de decisdes no que respeita à afectaçao de recursos (humanos. técnicos financeiros, logísticos) 
Decisor e á integraçao das actividades de PST (e das suas implicaçdes) na política e na gestao da organizaçáo (por 
(Decfvon ex congruénc~a da PST com a cultura e o clima organizacionais, reorientaçao dos serviços de SH&ST) 
rnaker) Inter&m nas fases 2, 4, 5, 6 e 7 
Fonte Graça (1998a 118) 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros - IX 
LUIS Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho: Um inqubrito sociol6gico às empresas portuguesas 
Quadro 11 12 - Elegibilidade para os programas de promoçao de saúde no local de trabalho Trabalhadores a tempo inteiro e a tempo 
parcial, do sector privado, por agrupamento ocupacional (Nationa1 Compensatiw Suwey. 2000) (%) 
Agrupamento ocupacional 
Beneficio e tipo de emprego pessoais, soc e 
(a) Professional, technical and related employees, (b) Clerical and sales employees, (c) Blue-collar and service employees 
Fonte Adapt de U S Department of Labor Bureau of Labor Statistics (2003) 
Quadro 11 22 - Autopercepçao do estado de saude da populaçáo de trabalhadores activos de 
15 ou mais anos de idade, por tipo de funçdes (Continente 1998199) (n=11223) (%) 
Colarinho branco Colarinho azul 
Fonte Portugal INSA Inquerito Nacional de Saude 1998199 Graça (2002b) 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros - X -  
Luls Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho: Um inquerito sociol6gico As empresas portuguesas 
Quadro 11 23 -Trabalhadores activos inquiridos, de 15 ou mais anos de idade, que referiram incapacidade temprària por doença nas 
duas últimas semanas anteriores à inquiriçao por principais causas de doença e tipo de trabalho (Continente, 199811999) (n=2119) (%) 
Fonte Portugal INSA Inquérito Nacional de Saúde, 1998199, Graça (2002b) 
Quadro 1 1  24 - Beneficiários da Segurança Social com processamento do subsidio por doença (excepto tuberculose), por ano e sector 
de actividade (1990.1998) (%) 
Construçao e obras 
publicas 4  O 5 5 5 9  . 6  3 + 2 3  
Comércio grosso e ret 
Restaurantes e hoteis 13 1 18 7 18 5 . 18 4 + 5 3  
Transportes armazen e 
comunicaçbes 3 7 2 9 2 9  . 2 9 0 8 
Banca seguros e outras 
instituiçbes financeiras , 1 8  4 1  , 5 7  . 5 7 + 3 9  
Serv prest a colectiv 
serv pes e serv soc 7 2 11 8 1 2 6  . 1 3 4  + 6 2  
Actividades mal 
definidas 39 O 24 O 20 5 19 8 19 2 
Total N=799016 N=706412h N=696766 N=645988 153028 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros - XI 
Luis Graça - Politica(s) de saúde no trabalho Um tnqUerIt0 sociolbgico ds empresas portu uesas 4 
Quadro 1 1  27 T a x a  de absentismo global e especifica por sector de abtividade (1996-1998) (%) 
Fonte Adapt de Ministério do Trabalho e da Solidariedade (Estatisticas Balanço sokial 1996, 1997 e 1998). Graça (2002b) 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros - XII - 
Luls Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho: Um inqu6rito sociol6gico bs empresas portuguesas 
Quadro 111 6 - Operacionalizaçao das variáveis independentes caracterlsticas sociodemográficas e tecnico-organizacionais da empresa 
(a) Oblectivos do inveslimento Expansão + melhoria das condiçdes de trabalho (b) Objectivos do investimento Racionalizaçáo 
elou substituição + rnelhoria das condiçdes de trabalho 
Ariexo A - Outras Figuras e Quadros - Xlll 
Luls Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho: Um inquerito sociol6gico ds empresas portuguesas 
Quadro 111 7 - Operacionalização das demais variáveis independentes riscos e factores de risco e prompting factors 
Variáveis independentes Tipo de variável . Categoria ou valor 
Riscos.e!actor- e risco . . 
Taxa de absentismo (1995) (82 1) Razão O 
Taxa de absentismo (1996) (82 2) Razão 
Taxa de absentismo aceitável (B2 3) Razão O 
Acidentes e lesdes (83 1) Dicotomica Sim Não 
Doenças do sistema osteomuscular (83 2) Dicotómica Sim Não 
Uso indevido da baixa por doença (83 3) Dicotómica Sim, Não 
Doenças do sistema respiratório (83 4) Dicotómica Sim, Não 
Stresse (83 5) Dicotómica Sim Não 
Doenças do foro psiquiátrico (83 6) D~cotomica Sim Não 
Principal natureza dos riscos (B5) Dicotómica Fisica, Psicossocial 
Prompting factors (D1) 
Produtividade qualidade elou competitividade Dicotomica Sim Não 
Sim Não 
Reestruturação da empresa Dicotómica Sim Nao 
Anexo A -Outras Figuras e Quadros - XIV - 
Luls Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho: Um inqubrito sociológico Bs empresas portuguesas 
Quadro 111 8 - Operacionalizaçao das demais varidveis ~ndependentes obstáculos e factores facilitadores 
I 
-- - - 
V a r i á ~ s  indeper$entes . . T!pq de variável Categoria ou valor 
Obstácutos (D4) - 1  
Sim Não 
Sim Não 
mpenho da administração 1 direcçao 
Anexo A - Ovtras Figuras e Quadros - XV 
Luls Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho Um inqubrito sociol6gico as empresas portuguesas 
Quadro 111 9 - Operacionalizaçao das wridveis dependentes prevalencia de actividades de saude, número de activ~dades de saúde, 
índice de realizaçao, lndice de saúde, participaçao 
Varidveis dependentes 
I Prevalencia b- actividades de saude 
Ttpo de variável 
A - Higlene segurança no trabalho Dicotómica Sim Não 
B - Vigilancia de saude Dlcotómica Sim Nao 
C Estilos de vida Dicotómica , Sim Náo 
D - Intervençdes organizacionais Dicotómica . Sim Não 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros XV I 
Luis Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho Um inquerito sociol6gico As empresas portuguesas 
Quadro 111 10 - Operacionalizaçao das varidveis dependentes principais beneficios 
Quadro 111 10- Portugal População, emprego e desemprego, por género (1998) 
Gknero Feminino (W)  Masculino (%) Total (a) 
Indicador 
Populaçao total (100%) 51 9 48 1 9 967 8 
População activa (50%) 45 1 54 9 4 986 8 
População empregada (47 5%) 44 5 55 5 4 738 8 
Agricultura Silvicultura e Pescas ( I  3 5%) 49 9 50 1 639 5 
Induslria Construção Energia e Agua (35 7%) 30 7 69 3 1 694 7 
Serviços (50 7%) 52 9 47 1 2 404 6 
Taxa de desemprego (%) 6 2 3 9 5 O 
Unidade Mil Fonte Portugal INE (1999 69) 
Quadro III 11 - Portugal População, emptego e desemprego, por regiao (1998) (%) 
Reg60 (NUTII) LVT NOR CEN . ALE ALG MAD AÇO Total 
Indicador (a) 
População total 33 3 35 8 17 2 5 1 3 5 7 6 2 5 9 967 8 
População activa 32 8 36 2 18 8 4 6 3 3 2 4 2 0 4 986 8 
População empregada 32 4 . 36 2 19 2 4 4 3 3 2 5  , 2 0  4 738 8 
(a) Unidade Milhar Fonte Portugal INE (1999 70) 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros - XVII 
Luls Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho: Um inqubrito sociolbgico 3s empresas portuguesas 
Quadro 111 12 - Distribuiçao das empresas, societárias e nao societdrias, segundo a dimensao (FCEE 1997) 
Dimemao Empresas em O h  Empresas % Total o/o 
nome individual Societárias 
O 4 776 125 97 8 170 481 67 7 946 606 90 6 
5 9 13 392 1 7  41 523 16 5 54 915 5 3 
10-19 3 139 O 4 21 378 8 5 24 517 2 3 
20-49 655 O 1 12 064 4 8 12 719 1 2  
50-249 77 O O1 5 599 2 2 5 676 O 5 
2 5 0  1 O O001 781 O 3 782 O 1 
Total 793 389 100 O 251 826 100 O 1 045 215 100 O 
Fonte Portugal INE Ficheiro Central de Empresas e Estabelecimentos (1997) (cit por Guerreiro e i a l  2000) 
Quadro 111 13 - Volume de emprego segundo a dimensao e a natureza luridica das empresas (FCEE 1997) 
Fonte Portugal INE, Ficheiro Central de Empresas e Estabelecimentos (1997) (cit por Guerreiro et a / .  2000) (a) Dado confidencial 
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LUIS Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho. Um inquertto sociol6gico As emptesas portuguesas 
Quadro 111 19 - Repartiçao do numero de empresas e wlume de emprego, de capital social e de vendas por agrupamento de actividade 
económica (Ficheiro DBB, 1996) 
5 Construçao (F) 
(a) Entre parentesis, o código de CAE-Rev 2 (b) Em milhões de contos 
Quadro lll 22 - Repartiçao do no de cargos ou funçdes executivas (088. 1996) (n=2072) 
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Luis Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho Um inqubrito sociol6gico As empresas portuguesas 
Quadro 111 31- Reparttçao do número de empresas e volume de emprego. por agrupamento de activrdade económica 
(a) Entre parentesis, o codtgo de CAE-Rev 2 
Quadro 1 1 1  33- Repartição do no de empresas por agrupamento de actividade economica (4  categorias) 
Agrupamento de actividade economica (4 categorias) 
I Agricultura Industria Pesada Industria Quimica e afins 
IV Outros Serviços 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros - XX 
Luls Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho' Um inq~6ri to sociol6gico As emptesas portuguesas 
Quadro IV 1- Medidas da tendencia central para a integraçao do sistema de g e m o  da SHBST (n=259) 
Atributo : Mé- Interv d p Medi- i Mln : Max Coef Coef curtose , Teste de 
dia conf 95% . ana enwesa- normalidade 
. - - ., ""ente - .. 
Score global . 9 6  9 2  9 9 , 2 9  1 0 0  + 1 0  + 15 0 -3 O . l 3  , p < O01 
Indice 64 , 62 I- 66 . 19 . 67 . 07 . 1 O0 -3 O 1 3  p < O01 
Quadro A7 1 -Taxa de sindicalizaçao por agrupamento de actividade económica (a) (n=257) 
5 Construçao (F) 
(a) Excluindo o agrupamento 1 (Agricultura e pescas ) (n=2) (b) Incluindo os casos com taxas iguais a zero (n.29) (c )  Excluindo os casos 
com taxas iguais a zero (n=29) 
Anexo A - Ouiras Figiiras e Quadros XXI 
Luis Graça - Polftica(s) de saúde no trabalho. Um inquérito sociol6gico As empresas portuguesas 
Quadro A8 2 - Repartiçao do na de empresas e mlume de emprego, por agrupamento de actividade económica 
e Restauração. (H) . . 
9 Administ Publica (L) Educação (M) Saúde e Acçao Social (N) Out Activ 
Serv Col , Soc e Pes (010) . . . 
(a) Entre parentesis o cbdigo de CAE-Rev 2 
Anexo A O u t r a s  Figuras e Qua~lios - XXII 
Luis Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho. Um inqukrito sociológico as empresas portuguesas 
Quadro A8 !L Repartiçao do no de empresas, por agrupamento de actividade econ6mica (4 categorias) 
(a) Entre parêntesis, o código de CAE Rev 2 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros XXIII 
Luis Graça - Polltfca(s) de saúde no trabalho: Um influerito sociolbgico as empresas portuguesas 
Quadro A12 1 - No de respondentes à questao sobre a analise de tipo SWOT (a) (n=259) 
-- 
(a) SWOT (Strengths Weaknesses Opportunities and Threats) 
Quadro 81 S Modalidade adoptada de S e ~ ~ ç o  de SH&ST e agrupamento de actividade económica (n=247) (%) 
inclui Agricultura (A) Pescas (8 )  Industrias Exiractims (C), Industrias Metalúrgicas de Base e de Produtos Metálicos (DJ) Coque, 
Produtos Petroliferos Refinados e Combustlvel Nuclear (DF). Produtos Quim~cos e Fibras Sinteticas ou Artihciais (DG) Máquinas e 
equipamentos n e (DK), Material de transporte (DM) 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros - XXIV - 
Luls Graça - Polltica(s) de salde no trabalho' Um inqubrito sociol6gico às empresas portuguesas 
Quadro B1 8 -Composiçao e perfil dos serviços de SH&ST em funçao das especialidadeslprofissbes e sua diStribuiçao por modalidade 
de organização e funcionamento (n=246) 
MT=Medicina do trabalho MFCG=Medicina familiar e de cllnica geral ENF= Enfermagem TS&HT= Tecnico ou especialista de Segurança 
e Higiene do Trabalho OEM=Outras especialidades medicas OPS=Outras profissbes de saúde N/R= Nao respondeu Cont = Soma de 
controlo Ext=Serviço Externo Int=Serviço Interno 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros - XXV 
lu ls  Grata - Polllica(s] de saúde no trabalho: Um inqubrito sociol6gico As empresas portuguesas 
Quadro 82 1 - Medidas de tendencia central dos valores da taxa de absentismo 
Medida Media Inter conf a Trirnedia a Medi- Varian d p Mln IMax Kolmogorov- No 
Ano. . - i. 95 .%.. . ... 5% ... . . ana .i --.._ .* . . ... . . S r n i ~ n o ~  casos 
1995 6 2 5 8 - 6 6  , 6 0  5 7  , 8 9  , 3 4  , 061170 p= O00 213 (') 
1996 6 0  L 5 6 - 6 4  e 5 8  . 5 6 8 8  3 0  071180 p= O00 218 (') 
Aceitdvel 4 0 3 7 - 4 3  3 9 4 O 4 6  2 1  O 011 O O p= O00 169 (*) 
(*) Excluindo 3 outliers severos (taxa 2 20 00) (") Excluindo um outller severo (taxa =15 00) 
Quadro 82 2 -Taxa de absentismo por agrupamento de actividade económica (%) 
Ano (no de casos) 
Inclui Agricultura (A). Pescas (E) Industrias Ekiractiws (C), Indústrias Metalúrgicas de Base e de Produtos Metálicos (DJ), Coque 
Produtos Petroliferos Refinados e Combustível Nuclear (DF), Produtos Químicos e Fibras Sinteticas ou Artificiais (DG), Máquinas e 
equipamentos, n e (DK). Material de transporte (DM) 
Quadro 82 3- Taxa de absentismo em 1996 e taxa de absentismo aceitdvel por agrupamento de actividade principal (n=163) 
I 
-- 
Ano 1996 Aceitãvel Diferença 
5 Construçao Ciul e Obras Públicas (F) (n=7) 
9 Adrninist Publica (L) Educaçao (M) Saude e Acçao Social (N) 4 9 3 1 -1 8 (n S) 
Out Activ Serv Col Soc e Pes (OIQ) (n=5) 
5 8  3 9 1 9 ('1 
Total (n=163) 
(a) Entre parentesis o CAE-1973 e CAE Rev a um ou dois dígitos Excluldos o Agrupamento 1 (n=2) e os casos com outliers severos 
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Quadro C1 E 1 - Actividades e Programas Sociais e de Bem-Estar por dimensao da empresa (volume de emprego) (n=259) (%) 
Quadro C1 1 - No m6dio de actividades de saude e índice de realizaçao por t~pologia 
Indice de realizaçáo 
Anexo A - Oufras Figuras e Quadros XXVII 
LUIS G r a ~ a  - Polltica(s) de saúde no trabalho Um inqubrito sociol6gico As empesas portuguesas 
Quadro C1 2 - Na total medto de actividades por agrupamento de actividade económica (n.257) 
(a) Entre parentesis, o código de CAE-Rev 2 Excluiu-se o sector primArio, por ter apenas dois casos 
Quadro C2 2 - índice de saude. por grupo de programas 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros - XXVIII 
Luis Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho: Um inquerit0 sociol6gico às empresas portuguesas 
Quadro 0 2  1 - Repartiçao das respostas à P D2 Actores com um papel minimamente activo na 
gestão do sistema de saúde no trabalho (n=209) (a) 
Actor c1 um papel minimamente activo na gestao do sistema de 
Consultor externo 
(a) Hd 50 casos omissos 
Quadro E4 1- Media dos encargos salariais 'per capita' por agrupamento de actividade econõmica (em contos) (n=153) 
9 Administ Publica (L) Educaçdo (M) Saúde e Acção 
(a) Entre parentes~s, a CAE- Rev 2 
Anexo A - Outras Figuras e Quadros XX IX 
Lufs Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho. Um inquérito sociol6gico As empresas portuguesas 
Quadro IV 4 -Grau de prioridade atribulda d melhoria da saúde dos colaboradores 
No MBdia 
Pnondade (a) casos 
Atribuída pelo pr6prio 249 4 4 
actualmente 
A ser atribulda pelo pr6prio no 249 5 3 
futuro 
Atribuida pelas empresas do 195 3 1 
mesmo ramo de actividade 
(a) Escala 1 (Mínimo) a 7 (Máximo) 
Quadro E3 1 - Percepçao do grau de prioridade atribuída actualmente à saúde pelo próprio e pelas outras empresas do mesmo ramo por 
agrupamento de actividade principal (n=193) 
Prioridade atribuída actualmente à saude , 





3 5 1 1  
casos 
2 Indústrias Extractims (C) Electricidade, Gás e Agua (E) 
Metalurgia de Base e Prod Metálicos (DJ) Minerais Nao-Metálicos 
(DHIDI) Quimica e afins (DFIDG) 
3 Máquinas e equipamentos n e (DK) Material Eléctrico e de 
Precisão (DL) Equipamento de Transporte (DM) 
4 Produtos Nao-Metálicos (DNDE) Outras Industrias 
Transformadoras (DN) 
5 Construçao (F) 
6 Comércio por Grosso Com&rcio a Retalho Serv Reparaçao (G) 3 8 
Alojamento e Restauração (H) 
7 Transportes, Armazenagem e Comunicaçbes (I) 
(N) Out Activ Serv Col , Soc e Pes (O) 
Total 
(a) Excluldas as empresas do sector primilrio (n=2) 
Anexo A O u t r a s  Figuras e Quadros XXX 
Luis Graça - Politica(s) de saúde no trabalho: um inqubrito sociológico as empresas portuguesas 
Anexo B - Questionário 
Anexo B -Questiontirio sobre Política de Saúde no Local de Trabalho - XXXI- 
- - - 
Luis Graça - Politica(s) de saúde no trabalho um inqubnto sociológico as empresas portuguesas 
Anexo B -QuestionArio sobre Política de Saúde no Local de Trabalho - XXXII- 
Luis Graça - Politica(s) de saúde no trabalho: um inqubrito sociol6gico As empresas portuguesas 
auestionário secção, as questões que lhe vão ser postas (numeradas 1 I
olítica de 
- .  - 
de AI a A14), permitirão fazer uma sumária caracter- 
ização da sua empresa (ou estabelecimento), 
nomeuhmente em termos técnicos, organizacionais e 
estratégicos. A expressão Segurança, Higiene & 
Saúde no Trabalho aparece geralmente abre-"iada ao 
longo do questionário (SH&ST). 
A maior parte das perguntas, nesta e nas secções 
seguintes, sã* fechadas, dc;lendo a sua resposta ser 
I 
aude assinalada por um xis (x) no respectivo quadrado (O). Se o respondente representar apenas um estabeleci- I i mento e não a empresa como um todo, a informação a a 
dar, ao longo a'cste questionário, deverá tanto quanto -. - possível reportar-se apenas a esse estabelecimento. 
mo local 
All O respondente representa a etnpresa como um todo ou apenas um dos seus estabelecimentos? 
de Irabalho 0 A empresa como um todo 0 Um dos estabelecimentos 
1 
Qual o cargo que ocupa (ou a função que exerce)? 
(Indicar por extenso: Por ex., director-geral, soc 10- 
-gerente, director de pessoal, nzédico do traballio ) 
A3 I O controio accionista da empresa é: 
l,Vb\'I;'h'.S'I11,4!>L A O\H L) E LISBCI, i 





a Organismo público autónomo 
a Outro (Qual?:) 
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Luis Graça - Política(s) de saiide no trabalho: um inqubrito sociol6gico As empresas portuguesas 
(No caso de O controlo accionista ser Estrartgeiro:) 
-- Qual a sua região de origem? 
a União Europeia 
5 Outra (Qual?:) 
Não aplicbvel 
Em 1996 o número médio de pessoas ao serviço da 
empresa (ou estabelecimento) foi aproximada- 
mente de: 1 i 
(1 (No  médio de pessoas em 1996) I 
E em 1995, era de: 
/I (No médio de pessoas em 1995) 
Em termos percentuais, quantas dessas pessoas, 
no final de 1996, eram: (Indicar a percentagem 
aproximada ou estimada:) 
% dsabe 
r( Mulheres a 
Colarinhos azuis (a) • 
/ C/ escolaridade igual ou superior a 9 anos a 
C/ idade igual ou superior a 40 anos a I 
Cf / Sindicalizadas (Estimativa) 
(a)  Pessoal directainente afecto a produção, por oposição a 
colarinhos brancos (dirigentes, quadros e outro pessoal de apoio 
fécnico e adiniiiistrativo). 
Qual é o principal ramo de actividade económica 
da empresa (ou do estabelecimento)? (&dique por 
extenso:) 
CI- 
Os investimentos feitos nos últimos cinco anos, a 
nível de produtos, processos, instalações e equipa- 
mentos, visaram fundamentalmente objectivos de: 
(Poderá eventualmente indicar duas respostas: Por 





Melhona das condições de trabalho em geral 
0 Melhona das condições de SH&ST em particular 
Não foram feitos investimentos 
0 Outro (Qual?:) - 
IFRd*s"$é 
Como avalia o grau de moderniwão tecnológica 
da sua empresa (ou estabelecimento), usando uma 
escala de 1 (Muito baixo) a 5 (Muito alto)? 
(Assinale um dos cinco valores da escala, de acordo 
com a sua opinião:) 
1. Muito baixo 
2. Baixo 
0 3. Assim-assim. n/baixo nlalto 
4. Alto 
a 5. Muito alto 
Na0 sabe a :  
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Luis Graça - Politica(s) de saude no trabalho: um inqubnto sociolbgico às empresas pottuguesas 
Quanto aos postos de trabalho mais característicos 
da área de produção, como os descreveria relati- 
vamente a: (Assinale gpenas uma resposta em cada 
um dos quatro items:) 





0 Experiência + Formação 
Se hoje fosse feita uma análise estratégica da situ- 
ação das empresas portugueses do mesmo ramo 
de actividade, quais seriam, em sua opinião, os 
resultados a que se poderia chegar, em termos de: 
(i) principal ponto forte e principal ponto fraco, a 
nível interno; bem como (ii) principal oportu- 
nidade e principal ameaça, a nível externo ? (Os 
primeiros referem-se a factores que a gestão pode 
controlar: estruturas, processos, produtos, etc.; os 
segundos dizem respeito a factores que escapam ao 
seu controlo, por ex., tendências do mercado:) 
Principal ponto forte 
C] Principal ponto fraco 
a N& sde 




O que acaba de dizer àcerca das outras empresas 
do mesmo ramo, é também aplicável a sua empre- 
sa (ou estabelecimento)? (Utilize a seguinte escala. 
de 1 a 5:) 
[] 1. De modo nenhum a;licável 
2. Um pouco 
3. Em parte 
4. Em grande parte 
5. Inteiramente aplicável 
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Luis Graça - Política(s) de saúde no trabalho: um inqubnto sociol6gico As empresas portuguesas 
A empresa (ou estabelecimento) tem um sistema de 
gestão da qualidade, independentemente desse sis- 
tema estar ou não certificado pelo Instit'ito 
Português da Qualidade? 
Sim, e está certificado 
Sim, mas não citá certificado 
a Não, nem pensa poder vir a ter tão cedo 
Não, mas pensa vir a ter no futuro próximo 
Nesta secção, as questões que lhe vão ser postas 
(numeradas de B1 a B9), têm fundamentalmente a ver 
com: (i) a moáalidade de organização e funcwnamen- 
to dos servkos e actividdes de Segurança, Higiene e 
6 Saúde no Trabalho (abreviadamente SH&ST), nos ter- 
mos da legisiqão em vigor; (u) os principais riscos e 
factores de risco a que estão expostos os tra- 
balhadores; (iu) as fonnas de participação h pessoal 
no domínio da SH&S2;. e (iv) em temos mais gera& a 
política e a filosofia da sua empresa (ou estabeleci- 
mento) neste domínio. 
Em matéria de organização e funcionamento dos 
serviços e actividades de SH&ST, que modalidade 
foi adoptada pela empresa (ou estabelecimento)? 
[7 Serviço interno 
C] Serviço externo 
[] Serviço interempresas 
[7 Não tem serviço de SH&ST 
Qual foi a tara de absentismo observada em 1995 e 
1%? E qual é a a taxa que a &ção considera 
aceitável? (Para cálculo desta tam, considere o total de 
horas de ausência a dividir pelo total de horas efectivn- 
mente trabalhadas e a multiplicar por 100:) 
.% nlsabe 
Taxa de absentismo observada em 1995 U 
(((Taxa de absentismo observada em 1996 n 
( ~ a a  de absentismo aceitável pela direcçso 
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Luis Graça - Política(s) de saúde no trabalho: um inqubrito sociol6gico As empresas portuguesas 
Considerando apenas as baixas por doença elou 
acidente, quais são as três causas mais frequen- 
tes do absentismo observado nessa empresa (ou 
estabelecimento)? 
Acidentes e lesões 
[3 Stress 
C] Doenças do foro psiquiátrico 
C] Doenças do sistema osteomuscular 
[3 Doenças do sistema circulatório 
Doenças do sistema digestivo 
Doenças do sistema respiratório 
Uso indevido dii baixa por doença 
Outra (Qual?): 
Não sabe 
Para a direcção, quais são os três problemas de 
saúde que mais a preocupam, em relaqão aos esti- 
los de vida de alguns indivíduos ou grupos de risco 
da sua população trabalhadora? 
a Consumo de álcool 
Consumo de droga 
Consumo de tabaco 
C] Falta de hábitos de exercício físico 
C] Dificuldade em lidar com o stress 
a Condução perigosa 
C] Alimentaçáo desequilibrada 
a Nenhum problema em especial 
. 
Outro (Qual?): 
a NZO sabe 
Em sua opinião, qual é a principal natureza dos 
riscos a que estão expostas a maioria (ou uma 
parte) das pessoas da empresa (ou estabeleci- 
mento)? (Assiriale apenas uma resposta:) 
0 Física, química e/ OU biológica @or ex., exposição 
ao ruído. a poeiras, a radições ou a outros agentes 
físicos; exposição a substâncias tóxicas, irritantes 
ou perigosas, de natureza química ou biológico; 
risco de acidentes ou lesões) 
a Psicossocial, mais directamente relacionada com o 
trabalho, @or ex., falta de autonomia, falta de 
apoio das chejias, conflitos. sobrecarga física ou 
mentaf, etc., originando stress) 
0 Psicossocial, mais directamente relacionada com o 
indivíduo @or ex., idade, sexo. conhecimentos. 
atitudes e comportamentos. incluindo os estilos de 
vida, com refexos no seu desemponho, satisfação e 
saúde no trabalho) 
Em matéria de SH&ST, quais são as principais 
formas de participação dos seus trabalhadores? 
(Assinale só aquelas que são efectivamente usadas:) 
Representantes eleitos p/ a SH&ST 
C1 Comissão de SH&ST 
Comissão de Trabalhadores 
Delegado/Comissão sindical 
O Programas de ideias e sugestões 
C1 Grupos de discussão e melhoria 
Grupos de diagnóstico e projecto 
C] Equipas de trabalho 
a Círculos de qualidade 
Boletimljomal da empresa 
Questionários de opinião 
0 Reuniões gerais cla direcção 
a Reuniões clas chefias directas 
Nenhuma em especial 
a Outra (Qual?:) - - 
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Luis Graça - Polltica(s) de saúde no trabalho: um inquérito s0~ioI6gim Bs empresas portuguesas 
Numa escala de 1 (Mínimo) a 7 (Máximo), que 
importância é atribuída pela direcção a partici- 
pação dos trabalhadores em matéria de SH&ST? 
Independentemente do normativo legal e conven- 
cional, quais são os direitos que a direcção recon- 
hece, em princípio, aos trabalhadores no domínio da 
SH&ST? (Pode indicar mais do que uma resposta:) 
a Ser informado 
a Formação 
Ser consultado 
C] Ele[ t r representantes 
a Conhecer/investigar os riscos 
Recusar o trabalho (a) 
Negociação 
a Veto (6)  
O Co-decisão 
Decisão 
(a) Em caso de perigo grave e iminente (Ano 15"do D.L. n0441191, 
de 14 de Novembro). 
(b) Consagrado na legislação de países como a Bélgica ou a 
Suécia. Significa, por exemplo, poder vetar a nonieação de um 
médico do traballho (ou a contratação de um serviço externo de 
SH&ST) que não rnereça a confiança dos trabalhadores ou seus 
representantes. 
Em suma, quando comparada com as outras d o  
mesmo ramo, esta empresa poderia ser caracteri- 
zada nestes termos: (E;n cada um dos dois irems a 
seguir assinale a resposta - e só u m  - que julgar- 
mais apropriada:) 
- 
a Pode ser tomada como um exemplo 
a Tem 0.s problemas típicos das empresas do seu ramo 
de actividade 
a Tem os problemas típicos do seu ramo de actividade 
mas procura resolvê-los 
Tem problemas específicos mas sabe como resolvê-los 
Tem pwblemas específicos mas não sabe como 
resolvê-los 
Repyar ou compensar os riscos profissionais (por ex.. 
prémros de risco, seguros) 
Prevenir os nscos a nível do indivíduo (por ex.. v l -  a gildncii médiia. protecção individual) 
Prevenir os r i y s  a nível do trabalho ípor a, prorec@o 
coleavq avalqáo ambienta0 
Promover a saúde e o bem-estar de todos @o!- ex. 
R política iniegrada de saide e segurança) 
a Nenhuma preocupação em especial 
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Luis Graça - Política(s) de saúde no trabalho: um inqubnto sociológico às empresas portuguesas 
Nesía secçáo, que inclui apenas duar questões (C1 e C2) 
interessa-nos iden@ar o número e a natureza das 
actividades realiadas pela empresa (ou estabelecimento) 
nos últimos cinco anos, com implicações directas ou indi- 
rectas M melhona da saúde, s e g m m p  e bem-estar das 
pessoas ao seu serviço. Podemos drstinguir cinco grupos 
principais de a c t i v ~ s  (&A a E): 
A - Segurança & Higiene no Tmbalho / MeIhoria do 
ambientefisico de babalho 
B - Avaiiução de saúde / Vígü%ncia médica / Pres&ão de 
cuidados de saúde 
C - Prevenção de comportamentos de risco/ Promoçáo de 
estuos de vida saudáveis 
D - Intervenções a nível organbcional / Mehoria do 
ambiente psicossocial de trabalho 
E - Actividades e programas sociais e de bem-estw 
Algumas destas actividades podem não ser ditadas exclu- 
sivamente por preocupações com a saúde dos br& 
hadores, tendo todavia uma maior ou menor componente 
de saúde @or ex., a melhoria da veruShção, o apow a pre 
gmmas recreativos e c u l t u ~ ) .  Outras M que têm um 
objectivo estritamente disciplinar (por ex., a política 
relatva ao álcool ou a droga pode resumir-se s6 a testes de 
despistagem, sem qualquer componente de preven@ da 
doença ou de apow ao b.;aballiador). Neste caso, não 
devem ser consideradas como iniciativas de saúde. 
Reportando-nos aos últimos cinco anos, que 
políticas, programas e actividades foram (ou estão 
a ser) realizadas pela empresa (ou estabelecimen- 
to), com o objectivo mais ou menos explícito de 
prevenir as doenças e os acidentes, proteger a 
saúde dos trabalhadores, promover o seu bem- 
estar físico, mental e social, e em última análise 
melhorar o ambiente de trabalho? (A lista a seguir 
é meramente indicativa. A prevalência de algumas 
destas actividades poderá ser menos provável na 
maior parte das nossas empresas. Outras têm já uma 
certa tradição. Assinale com um xis apenas as 
acgões realizadas ou em curso:) 
C1 Vestuário/equipamento de protecção individual 
Controlo de substâncias tóxicas, irritantes ou 
perigosas 
Protecção colectiva de máquinas/equipanentos 
Automatização de operações perigosas 
C] Prevenção e redução do mído 
Auditorias ambientais periódicas (por ex., água, ar; 
resíduos sólidos) 
O Prevenção e redução dos acidentes de trabalho 
Sistema de sinalização de SH&ST 
MeIhoria da iluminação 
C] Melhoria da veiitilação 
Meihoria do conforto térmico/climatização 
Melhoria dos espaços de trabalho individuais 
a Desigddecoração Je interiores @or ex., escritório, oficina) 
Avaliação periódica das condições físicas de trabalho 
C1 Formação/treino em SH&ST 
Outra (Qual?:) 
Exames de vigilância médica periódica 
de gmpos de risco 
a Exames de vigilância médica periódica 
de todo o pessoal 
Exames de vigilância médica periódica dos quadros 
a Exames iniciais e ocasionais 
@or ex., selecção, alta, mudança de posto) 
Tratamento e reabilitação de doenças 
relacionadas com o trabalho 
a Consultas regulares de clínica geral . 
C] Consultas regulares de outras especialidades médicas 
a Apoio de pessoal de enfermagem 
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Apoio de outros profissionais de saúde 
R (por ex.. fisioterapia. psicologia) 
C] Vacinação (por ex., tétano. hepatite B, gripe) 
Outra (Qual?:) 
C1 Consumo de álcool 
Consumo de tabaco 
Consumo de droga 
Actividade física 
C] Infomação/educaçáo (por ex.. vídeo. placard. 
posrers) 
Formação/ensiri:, de gmpo (por ex., sessões sicancro 
da mama) 
C1 Nutrição 
C1 Acidentes de trajecto 
Controlo da tensão arterial 
a controlo do peso 
a Outra (Qual?:) 
O Re~mturação do trabalho (por ex., equipas, 
enrlquecmenro de tarefas) 
O Flexi~lização do tempo de trabalho (por ex., pausas, 
horános, descanso suplementar) 
0 Restmturação dos turnos/trabalho nocturno 
O Política de absentismo orientada p/ a prevenção das 
suas causas 
Reabilitação/reintegração de casos c/ incapacidade de 
longa duração 
[7 Sistemas participativos como a gestão da qualidade 
total (TQM) 
Fomação/treino em comportamento organizacio,. 
(por ex., para o pessoal de produção) 
a Formação/treino em gestão de recursos humanos (por 
ex., para as che4,*~ directas) 
[I1 Job designlErgonomia do posto de trabalho 
a Avaliação periódira do clima organizacional 
a Restmturação pparticipativa da empresa 
Outra (Qual?:) 
Pfra-estmturas p/a prática de actividade física no (ou 
junto ao) local de trabalho 
Instalaç6es p1.o pessoal (por ex.. sala de repouso, 
convívio. refeitório) 
U Programas de assistência não-clínica/ 
Gmpos de auto-ajuda (por ex., Alcoólicos Anónimos) 
a Transportes fornecidos pela empresa 
Foimação/treino em gestão do stress (porei.. para os a quadros) 
C] Apoio a actividades recreativas e culturais/ 
Festas e convívios 
lz Protecção social complementar 
(por ex., seguro de saúde) 




Boletim/jornal da empresa/Outras formas 
de comunicação 
Outra (QuaL?:) 
Estas políticas, programas e actividades visam 
exclusivamente a saúde dos trabalhadores ou são 
ditadas por outras iazóes extrímecas? (Admite-se 
que algumas destas iniciativas possam ser ditadas 
exclusivamente por preocupações com a saúde, a segu- 
rança e o bem-estai; outras poderão também ter em 
consideração, para além da saúde, preocupações corn 
o aumento da produtividade, da qualidade e da com- 
~etitividade; finalmente, poderá haver um terceiro 
grupo de iniciativas que nada tenham a ver com a 
saúde, ou só em pequena parte. Numa escala d e  1 a 5, 
responda a esta questão; se mio tiver a ceríeza, respon- 
da "Não sabe"; se na pergunta C1 não referiu qual- 
quer destas iniciativas, responda "Não aplicáve;":) 
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1. De m,ido nenhum visam a saúde 
0 2. Só em pequena parte 
3. Em parte 
4. Em grande parte 
[-I1 5. Visam exclusivamente a saúde 
Nãosabe 
$h&*? 
a I,. De modo nenhum visam a saúde 
C1 2. Só em pequena parte 
3. Em parte 
4. Em grande parte 
a 5. Visam exclusivamente a saúde 
Não sabe 
Não aplicável 
0 1. De modo nenhum visam a saúde 
C1 2. Só em pequena parte 
[7 3. Em parte 
[] 4. Em grande parte 
C] 5. Visam exclusivamente a saúde 
Não sabe 
a Não aplicável 
D - Intaven@es a nivel organizacionauMeUtoM 
do ambiente psicossociaI de trabalho 
1. De modo nenhum visam a saúde 
0 2. Só em pequena parte 
3. Em parte 
C1 4. Em grande parte 
a 5. Visam exclusivamente a saúde 
~ ã o s a b e  
a N& n ~ l i c r n ; ~  
E - ActivhWes epmgmmas sociais e de bem-estar 
1. De modo nenhum visam a saúde 
2. Só em pequena parte 
3. Em parte 
4. Em grande parre 
5. Visam exclusivamenie a ~ z ú d e  
[-1 Não sabe 
Não aplicável 
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Nesta secção (questões nu me^&^ de D1 a Dá), Unpo* 
saber0 seguinte: (i) as razõespor que esta empresa investe 
na sacide e segumqa dos seus tr&&u&res; (ri) a meto- 
ddogia de aqão que está a ser uã?rzada; e, 110meadb- 
mente, quai o grau de jxutidpação dos aiferentps actores 
nas aiferentes faes cfopr~~esso; ((ai) os oó* que se 
depmmn neste domúrio, bem como (iv) os benefjaos 
(económicm e sociais) o& ou espemrlos. 
Enumere os três principais motivos ou problemas 
que levam a direcção a tomar iniciativas que 
têm por objectivo (não só mas também) a melho- 
ria da saúde dos seus trabalhadores? ( A  lista a 
seguir é meramente indicativa:) 
O Absentismo em geral 
C]  Baixas por doença 
O Frequêncidgravidade dos acidentes 
Clima organizacionai 
C1 Normativo legal e convencional 
a Rotação (ou saída) de pessoal 
a Aumento dos custos de pessoal 
a Produtividade/Qualidade/Competitividade 
a Melhoria explícita da saúde 
a FilosofidCultura da empresa 
Imagem externalPrestígio 
C] RestmturaçãalReconversão 
0 Outro (Qual?:) 
Tal como noutros domínios, as referidas iniciati- 
vas têm um ciclo de vida com diversas fases: ideia 
inicial (A),planeamento (B), implementação (C), e 
avaliagão (D). Utilizando uma escala de 1 
(Nenhum ou pouqulrsimo) a 5 (Muito ou muitrSsi- 
mo), classifique, em geral, o grau de envolvimento 
dos diferentes sectores da empresa (ou estabeleci- 
mento) em cada uma destas fases: (Risque n 
respectiva linha se, por ex., não existir comissão de 
SH&S7; técnico de SH&S'I; médico d o  trabalho, 
equipa de saúde ou consultor externo:) 
1. Nenhum ou pouquíssimo envolvimento 
2. Pouco 
4. Bastante 
5. Muiro ou muitíssimo envolvimento 
A participação dos trabalhadores (dou dos seus 
representantes) nas fases de planeamento e imple- 
mentapk deste tipo de actividades, pode assumir 
diferentes níveis: Por ex., são apenas informados 
(I), são consultados (2), participam na negociação 
e decisão (3) ou então são os privcipais respon- 
sáveis (4). Habitualmente, como é que as coisas se 
passam na sua empresa (ou estabelecimento)? 
(Assinale só  uma resposta:) 
C] 4. São os principais responsáveis 
O 3. Participam na negociação e decisão 
C1 2. São consulrados 
a 1. São apenas inf:nnados 
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Na fme dc implementa@o, am gemi os mbaihahrcs 
(dou SCUb representantes): 
0 4. São os principais responsáveis 
O 3. Participam na negociaçüo e decisão 
O 2. São consultados 
U 1. São apenas informados 
De acordo com a sua experiência, quais são os três 
principais obstáculos que se põem à implemen- 
tação, com êxito, deste tipo de iniciativas: ( A  listú 
a seguir é apenas indicativa:) 
0 Falta de tempo 
a Dificuldades de financiamento 
Falta de quipamentos/instalaçóes 
Falta de empenho da direcção 
a Falta de empenhc do pessoal 
Falta de apoio externo 
O Falta de enquadramento legal 
O Falta de especialistas nestas áreas 
O Falta de empenho do serviço de SH&ST 
Problemas de articulação/comunicação 
a Conflito c/ a produção 
0 Conflito c/ os representantes do pessoal 
iJ Outro (Qual?:) 
De acordo com a sua experiência, quais são os três 
principais factores que facilitam a realização deste 
género de políticas, programas e actividades? (A 
lista a seguir é meramente indicativa:) 
Política escrita de SH&ST 
Orçamento específico de SH&ST 
Cultura organizacional propícia 
0 Sentido de responsabilidade social 
Serviço interno de SH&ST 
Equipa multidisciplinar 
@ Informação s/ custos de não qualidade 
Empenho do director de pessoal 
C ]  Empenho da direcção 
Empenho das chefias directas 
[7 Empenho da produção 
Participação do pessoal 
Empenho do médico do trabalho 
C1 Informação s/ absentismo 
[I1 Exemplos noutras empresas 
[Ij Análise de custohenefício 
a Outro (Qual?:) 
Do seu ponto de vista, quais são os três principais 
benefícios (económicas elou sociais) que a empre- 
sa obteve (ou obtém), na sequência da adopção de 
medidas com vista a melhorar a saúde (e não ape- 
nas a segurança) do pessoal? ( A  lista a seguir é 
meramente indicativa:) 
[I1 Melhoria da saúde do pessoal 
a Cumprimento da legislação 
Redução dos prémios de segliros 
0 Redução de outros custos c/ pessoal 
Melhoria da imagem externa 
Melhoria das relações colectivas 
Meihoria do ambiente de trabaiho 
Melhoria do nível de participação 
Redução dos acidentes 
Reforço da motivação e satisfação 
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Melhoria do clima O~gaiiizacional 
a Redução da taxa de absentismo 
0 Redução da rotaqáo (ou saída) de pessoal 
a Melhona da produtividade 
a Melhoria da competitividade 
0 Melhona da qualidade 
Nenhum benefício em especial 
0 Outro (Qual?:) 
Nesta ÚIama secção (questões numemdas de E1 a E7), 
g ostmi'iMMF de saber: (i) que prioridade é (e deveria 
ser) abibuúia à meihoria da saúde do pessoai ao se*o 
da empresa (ou estabelecimento). E ao mesmo tempo, 
(a) qrcais são os planos da &ec@ pam o futun> e (üi) 
qwis são os encargos com a sakde. Fhremos-Uae 
pahs se nos quiser tmnbém fornecer elementos de iden- 
tijicagãopora futuros contactos com o representante da 
e m p m  (ou estabelecimento). 
Numa d a  de 1 (Mínimo) a 7 (MarUno), queprior- 
idade é que devena ser atribuída, no futuro, à mel- 
hona da saúde dos seus colaboradores? (Por ex., em 
rehqão a outros objectivos de gestão como a quali- 
dade, a produtividade, a pprotecção ambiental, etc i 
E presentemente, que prioridade é que a sua 
empresa (ou estabelecimento) atribui, em sua 
opinião, à melhoria da saúde dos colaboradores? 
Pensando na generalidade das empresas portugue- 
sas do mesmo ramo de actividade: Em seu enten- 
der, que prioridade é que elas atribuem à meihoria 
da saúde do respectivo pessoal? 
---- -- 
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É possível saber-se qual foi, em 1996, o montante Responda, por favor, as seguintes questões finais: 
da massa salarial (ou total dos custos com o pes- 
soal) e o total de encargos com a saúde, incluin- suir ~ ã a  
do a SH&ST? (Despesas de capital como, por ex., Tem-interesse em conhecer as principais con- 
investimentos em equipamentos de medicina do tra- clusoes deste estudo? 
balho, mais despesas correntes: por ex., encargos 
com as actividades especrjlicas referidas na Secçüo Estará, em princípio, receptivo a futuros contac- 
C. Indique por extenso:) tos com o investigador? 
C1 Massa salarial (em contos) 
Encargos cla saúde (incluindo a SH&ST) (em contos) 
C1 Encargos cla saúde (excluindo a SH&ST) (em contos) 
N& sabe 
Em 1997, estão em curso (ou estão previstos) 
novos programas, actividades ou  políticas, no 
domínio da saúde, que não tenham sido men- 
cionados na Secção C? (Ver lista a seguic por prin- 
cipais áreas:) 
Sár Não 
Segurança e Higiene no Trabalho Melhoria do n a  ambiente . físico do trabalho 
Avaliação de saúde 1 Vigilância médica I 
Prestagão de cuidados de saúde 
Prevenção de comportamentos de risco I 
Promoção de estilos de vida sau?áveis 
Intervenções a nível organizacional I Melhoria 
do ambiente psicossocial de trabalho 
Autorizaria, em principio. uma visita de estudo 
P sua empresa (ou cstabeiecimento)? 
A empresa gostaria de fazer parte da rede a europeia de promoção da saúde no trabalho? 
Críticas, sugestões ou comentários finais que 
queira fazer a propósito deste questionário bem 
como dos problemas de SH&ST em Portugal (ou 
na União Europeia): 
Embora este questionáro seja estritamente conjidencial, é 
importante para o investigador ter alguns elementos de identi- 
ficação dos respondentes para futuros contactos com a direcção 
da empresa (ou estabelecimento) e para poder fazer um segun- 
do envio do questionário aos não respondentes. Peço-lhe, por 
isso, o favor de me dar o seu contacto: 
da empresa {ou cstabekcüne~) 
Actividades e programas sociais e de bem-estar 
~&oI(c, fadou E-mail - 
Em caso algum o nome da sua empresa (ou estabelecimento) ou quais- 
quer outros dados individualizados serão mencionados ou citados pzlo 
investigador. Aliás, todos os dados recolhidos através deste inquérito 
serão agregados. Por outro lado, e de acordo com a ética da investi- 
gação sociológica, honrarei o compromisso de não fazer uso irldevido 
da informação que me for fornecida. 
gQgnc Sou cargo do eleme* & 
Fim do QUCStiOR(tM. Fico-lhe mIUtO grato pelo tempo e iaaiurqáo que me quis &pe-, respondendo a este questionário. 
Em meu nome e d a  e&iitdes que apoiam ou pazheinum este 
pmjecto de inveshguçáo (JNZCT e UNUENSP), desejo-lhe 
os maiores sucessos para a sna empresa e f q o  votos peh  sua 
saÚ& e pela saúde dos seus colobomdores. 
O investigador responsável 
Dr. Luís Graça 
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